
SENADO FEDERAL
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES nCNICAS



E D I T A D A  PELO 

S E N A D O  F E D E R A L  

SUESECRETARIA DE EDIÇbES TECNICAS 

SENADOR AURO MOURA A N D ~  
Presidente da Senado Federal 

(1861-IM73 
E 

DR. ISMC B ~ o m  
mcret&rio-aeral da Residhch 

do Senado Federal 
11048-1967) 

DIREÇAO 

b m ~  C m m . m  BRANCO R M - a  

k E E E  DE REDAÇAD 

- 
Composta e Impressa no 

Centro QrAtico do Senado Federal - DF 

Suspenaáo aonWonal da gens - (Prol. 
Aioysio de Camalho Filho) ......... 3 

Federalismo soiidhrio e desenvolvimento ............ - (Proj.  Orlando Bftrrr) 97 

Revolução como fonte de Direito (apon- 
tsmentoa de teoria jurídica das Re- 
vo1uçBes) - (Prof.  Clõvis Ramalhete) 99 

O Pressuposto, o requisito e s oondiçh 
na Teoria Geral do Direito e no D1- 
reih piqblico - (Prol. Pau20 EmUio ................. Rfbefro ri8 Vflhcna) 115 

I n d l d U u ~ h  da pena durante a 
execução - (Profp Arrnido Bergambf 
Mfot to)  ............................. 129 

A *wnancipaCgo da muaer casada - .............. (Prol. Arnoidn Wald) L39 

O Direito de Autor nas obras rnusicah .......... - (Prof. Antônio Chuvm) 143 

O Municipio no vigente Direlto Com- 
WhicfoPal Bmdeiro - (Prol. Mdrcfo ................. Ant&nb Ina~a+uto) 155 

O Brasii na escalada do desenvolvi- 
mento - (Des. Domhgos Srfvlo E r a -  .......................... d8o L-) 185 

O 8esenvolvimento da classe empresa- 
rial brasileira - (Dr. Josd Almeidal 197 

O iptemncionismo braaiieiro: r- 
h i ~ W r 1 ~  e perspectivas (ou o Esta- 
tisno 6 um determiniemo?) - (Pro f .  ............... R. A. Amard Vieira) 295 

A Ibberdade religiosa nas Constituiçbea 
Bmslkfras (P parte: A iiberdade re- 
Ugioaa na Repiibiica) - (Pe.  José 
Scampini, SDB) .................... 359 

Obras ublicadas pela SubBecretsria de 
Ediç&.% m* .................... 431 





4 REVISTA DE INFORMAÇÃO IEGISLATIVA 

da pena, ou si~rsis; castigo corporal; rnuIta; caução de bom com ortamenáo; 
detençáo domiciliar; admoestação ou repreensão judicial; perdão ju 5 icial; fiml- 
mente, o principio da oportunidade, atrnvh do qual as autoridades incumbidas 
da repressão teriam o direito de aIhear-se a qualquer iniciativa, em certos casos, 
e em face de determinadas circunstâncias, uma das quais seria, evidentemente, 
a da mínima importância'do fato. De tantas medidas, nenhuma, a seu ver, alcan- 
çoii maior simpatia da doiitrina e do direito objetivo do que a suspemüa c 4  
cionril da pena. Constitui ela, juntamente com a Iíberdade codicionut e a 
scntençcr indetermitiada, "a alma do Direito Penal contem or4neo1', na feliz 
expressão de J. ANGEL CENICEKOS (Em Tses Estudios e Criminologiu - 
1941 j. 

tl 
DENOhlINAÇ6ES 

Variam, na doutrina como na IegisIação, as denominações dadas ao instituto 
da s t ~ ~ c n s õ o  condicional da pena. 

O decreto brasileiro de setembro de 1924, que o introduziu entre n6s, prefe- 
riu chami-lo FIO nome hiel a de condenação condicional, ainda que o seu texto d fosse mais sensível ao mq elo da lei francesa, conforme ressaltou ROBERTO 
LIRA (Comentbrios ao Cbdigo Penal - Coleção Forense - Vol. 11). O Cbdigv 
de 1940 usou da expressão suspcmão condicional da em, rnantida no Antepr* 
jeto NELSON HUNGAIA (1W). Sobrestoqdo eodcionol do p m  é variante 
que aparece em CRISOUTO DE GUSMAO, nas Aginas de urna rnonografia 
cujo titiilo, entretanto, é SuspenMo codicional c% pena { 19.26). FIRMLNO 
WHITAKER, no seu pe ueno livro, editado quatro anos clepois, optou pelo 
titulo de C o n d c ~ @ o  co&ional. 

Os argentinos preferem a expressão c o ~ ç ü o  de execução condicional, 
exprimindo, com isso, iniludivehente, a idéia de que a exenrçúo da pena é que 
se suspende, mediante condições. Foi o designativo empregado no Projeto 
COLL - GOMEZ (1937), O C8digo argentino utilizara, porém, condenação 
condkioml, que EUSÉBIO GOMEZ e outros consideraram rubrica iinpdpria. 
O Projeto SOLER (Rec. Brm'leira de Criminobgia e Direito P e d  - nQ 12) 
inclinou-sc ara szrsyiemão condicional da pena de prisão. O acrkscimo desse 
último vocá 6 uIo mofirma a exclusiva incidência sobre a penalidade privativa da 
liberdade. J. FREDERICO MARQUES (Tratado de Direito Penal - Vol. 39 - 
1M} manifesta simpatia pela expressão c&naçáo rle execução condicaonal, 
que 6, realmente, a qrie mais se identifica com a noção do instituto. 

Os itaIianos emnrepam indiferentemente as lociic6es sosixnsione condinw- 
nalc deih p n n  e c~ndaonna condizbnulc. A nela é aXque fibra no Código de 3 1930. Assinalando n diversidade d e  tituIos, a irrna GIUSEPPE CESARE P O U ,  
autor do primeiro comentdrio formal B lei italiana de 1904 (Commerito alh Zegge 
sulh condnnna condizionak - 1905) que nenhuma das denominawes geral- 
mente risadas oferece do instituto uma idéia satisfathria. Afigura-se-lhe, 
sobretudo, imperfeito o nome de condmção condicional, mais adequado a 
designar timn condenação que dependesse de condições, quando, ao contrária, 
pelo incnos através <do tipo europeii-continental puro, a execvção da pena 
é que fica subordinada ao impIemento de condiGes. 

O recente projeto portu 4DUARDO CORREIA (Rev, Bradeira de 
Criminologia e Direito Pe ~-'::B preferiu santenpl c ~ n d l c i ~ m l .  
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Na França, o nome dc batismo (Lei BERENGER - 1891) foi sursis (r 
rexecution de h peine. Não raro, os autores contemplam qualificativos oubos, 
como remise conditionelle de lu peine, condamnatiim rochetabte, candamnutton 
conditheile avec mrs-is. Multiplicandwse, ultimamente, o tipo misto ' ' S U I ~  

com regime de prova", passaram os franceses a charnL-10 de sursis probatbno, 
reservando para o tipo puro n denominação de sursis simples. 

Graças A força de expansão que o idioma francês ainda conserva, tornou-se 
vulgarizada a expressão sursis d Pexecutim de Ia peine, ou, resumidamente, 
sursis. Qualquer estudioso do Direito Penal, a essa curta palavra, saberh do 

DOUTRINA E LEGISLAÇÃO 

Em sua evolução de perto de um século consolidou-se a suspensão condi- 
cional da pena atravks de dois tipos, cujas características são de fficil diferen- 
cia~". E que no chamado sistema americano ou anglo-saxdnico evita-se a impo- 
sição da pr6pria condenação, ao passo que no denominado sistema europu- 
contimtal ou franco-belga decreta-se a sentença condenatória, sobrestando-se, 
porém, a execução da pena, 

Desde que os dois tipos começaram, assim, a definir-se, não descansam os 
seus apologistas e os seus opositores, apontando-lhes as vantagens e os inconve- 
nientes, versando a crítica ora sobre o instituto, na sua essbcia, ora sobre um ou 
outro dos mericionados modelos. Verdade é que a divergència perdeu o radi- 
calismo dos primeiros tempos, quando instituições como o sursés e o livramento 
condicional, ainda mesmo a relegaçiio, como faz notar MARC ANCEL (Les 
Codes Penaux Europketu - tomo I - Introduction Compurative) eram viva- 
mente discutidas, parecendo, até, difícil que vingassem. Não se dirfi, portanto, 
que o sursis tenha tido caminho sem reservas da doutrina e sem cautelas das 
legislações. 

O tipo anglo-saxdnw, também desi ado por probatbn system, teve a sua P primeira experiência em 1869, no Esta o de Massachussets, restrita aos meno- 
res, sendo estendida, vinte anos depois, aos delin m t e s  adultos, a principio na i'. cidade de Boston, e sem demora em todo o Esta o. Não tardou que em outras 
partes do territ6rio americano fosse também adotado o sistema, com as suas 
mesmas peculiaridades. Sua marca inconfuadivel está, sem duvida, no trabalho 
que desempenham os probutionr officers, incumbidos, pela justiça, da vigilln- 
cia sobre os benefidrios da medida, mas uma vi@bcia que, na precisa obser- 
vação de CRISóLITO DE GUSMÃO (ob. cit.), foge a ropbsitos meramente 
policiais para se exercitar m o  "um ministdrio social i e verdadeira função 
protetora e reeducadorai tanto que a lei in lesa de 1907, quando imprimiu ao 
instituto seus contornos definitivos, recomen f ava Aqueles funcionirios que cum- 
prissem o seu mister, aconselhando e ajudando o aausado, fazendo-se, em suma, 
seu "amigo" (adt;be, msist and be friend him).  Essa vigilância - benkfica, 
quando sem qualquer vestigio de policialismo - 6 o ponto alto da pratica do 
instituto, como o entenderam, desde cedo, in leses e americanos, enquanto qiie 

ainda que remedi4veI. 
ní a sua inexistência no tipo europeu-continent acusa, neste, uma falha sensível, 
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Com efeito, o tipo belga-francês, ou franco-belga, assim alternativamente 
chamado - visto que pela lei de 31 de maio de 1888, na BBlgica, e pela lei 
de 26 de março de 1891, na França, é que o sistema foi introduzido no conti- 
nente - oferece sobre o outro a vantagem de a condenação ser decretada, desde 
10 o, firmando-se, pois, um juízo sobre provas recentes, or assim dizer vivas 
e f rescas; mas a ausência de  vigildncia durante o perio t! o de prova faz que, 
sobrestada a execução da pena, e sem embargo das obrigações cominadas, fique 
o condenado inteiramente B mercê de sugestões perniciosas, que podem entra- 
var a sua recuperação. 

Não obstante a afirmativa de CONSTAKCIO BERNALDO DE QUEIRÓS 
de que os dois tipos correspondem a "zonas geográficas distintas, cada qual 
com as características jurídicas que Ihes imprima a sua diversa etnografia" (Lec- 
ciones de Derecho Penitenciario - México - 19531, o ideaI seria que de  ambos 
fossem aproveitada os ontos positivos, para um terceiro tipo, de modo que A 
suspensão a erecus?io pena, inerente ao sistema europeu, respondesse, no 
prazo de prova, a vi Ancia tutelar, feita, obviamente, em termos inteligentes, 
como da substância a" o sistema americano. CHARLES GERhlAIN, dandenos 
notícia de  que no simpósio europeu de estudos realizado em Londres, em 1952, 
foi votada a adgáo em lei do "sistema da probation sob a forma de um tipo 
especial de sursk, possibilitando a supcmisâo do delinqüente em liberdade, que 
é o traço essencial da probation", comenta, a propbsito, que pelos fins do século 
19 acreditava-se na o 50, futuramente, entre a probatiun e o sursi~; hoje, entre- 
tanto, "assiste-se A i ? entificaçáo e ?I interpenetração das duas noções e admite- 
se facilmente a sua coexistência". (Le sirrsis et lu Probation - Reu. de S c i m e  
Criminelle et de Droit Penal Comparé - 1954). 

A tese da "interpenetração", que já. em sua citada monografia o magistrado 
brasileiro CRISÓLITO DE GUSMAO defendera, usando, por sinal, do mesmo 
termo, e arguindo que seria esta a forma apropriada do instituto, sem os defeitos 
atribuídos a cada um dos seus dois tipos clássicos, começa, em realidade, a 
seduzir os doutrinadores, impondo-se nas assentadas internacionais e na legis- 
lação penal. Não será exagero prever que ninguém aceitará, amanhã, a opção, 
nos limites rígidos em que dantes foi proposta, muito menos reconhecerá, no 
caso, a validade de critério geográfico, num mundo que perde, sensivelmente, 
a noção do regionaI para adquirir a do universal. 

Dentre os hodiernos criminalistas pitrios, cabe nomeado, aqui, JOSÉ FRE- 
DERICO MARQUES (ob. cit. ) , de quem recolhemos a circunstanciada infor- 
mação do que se passou, relativamente A idéia, noutra reunião internacional, a 
'cmesa-redonda" patrocinada, em 1953, na Universidade de Paris, pela Seção de 
Direito Penal do Instituto de Direito Comparado. Sustentou, então, MARC 
ANCEL a conveniència de uma reforma, pela qual 21 discigha do sirr.?is se 
acrescentassem "medidas de vinilância e assistência educativa . A seu conceito. 
o juiz penal, capacitando-se $a responsabilidade do acusado, escolheria má 
das três seguintes soluqóes: uma condena~ão definitiva, não condicional, por- 
tanto; u m a ~ c o n d e n a ~ á ~  de execuçiío condicional, com as regras do silrsis; ;ma 
condenaçáo com surds, submetido, contudo, o paciente a medida de  vigdância 
ou de  assisthcia educativa. Fácil é perceber que a personalidade do deiin- 
quente e as circunstàncias de sua falta ditariam ao juiz o caminho. 
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Transmitindo-nos essa proposição, em que, nos dois itens derradeiros, o 
sursis e a probatwn admiravelmente se conjugam, pelo interesse, que lhes deve 
ser comum, da reintegração social do criminoso, acerta J .  FREDERICO MAR- 
QUES (ob. cit.), em que "essa miscigenação do sursis com a pobation cons- 
titui providdncia de grande alcance, ue atende, de maneira bastante satisfatória, 
aos postulados de individualizaçáo aa pena". Exatamente. E nào se perca de 
vista, tam ouco, a sua sugestão de que, requerendo o sistema misto a atividade P de pessoa especializado, cuja falta tomaria ineficaz a sua prática, poderíamos 
incorporar A legislação nacional lima reforma dessa natureza, contanto que entre- 
gando a vigildncia ao serviço de assistência social, que se vem desenvolvendo, 
com êxito, em vários centros do Pais. Todavia, o anteprojeto de Código Penal 
Brasileiro mantém, nisso como em tudo, a estrutura atual do instituto. 

Quanto ao Bmbito IegisIativo mundial, é animadora a tendência renovadora. 
A Holanda e a Suécia, que, em 1901 e em 1906, respectivamente, haviam J"' 
filhado o modelo puro europeu, aderiram, desde 1915 e 1918, ao sistema cri- 

vado. O Código Penal da Dinamarca ( 1930) dispõe (art.  56, Q lQ, in fine) 
que, durante o período de prova, ou em parte deste, fique o condenado sob 
vigilância, consoante determinado na sentença, a menos ue, por força das cir- 
cunstlncias, tal providència seja considerada inútil. Tam 1 6m pela "vigilância", 
exercitada por "pessoas oii instituiçóes mt-recedoras de  confiança" (art. 62, Q I?) 
optou o Código polonês de 1932, ao configiirar o mirsis. Ainda a Nomega, por 
lei de 1955, concilia o sursb e a probation, instituindo a vigilância por sociedade 
oficial de patronato ou a supervisão desta, se confiada a vigilincia a pessoa 
designada pela Justiça (art. 52, nq 7. do Código). O Projeto SOLER ara a a Argentina inova sobre o Código, admitindo que o condenado seja coloca o sob 
patronato, se considerado isso necessrírio (art. 48). Enfim, a Alemanha, que na 
época do sistema dito continental preferira método diferente, qual fora o da 
suspensão da execução da pena por decisão administrativa, mediante proposta 
do Judiciário, sobrevindo, ao término da prova, e na hipótese de boa conduta 
do beneficihio, a extinção da penalidade por ato governamental de graça, ins- 
creve-se, desde 1953, no número dos países que se inclinam pela fusso dos 
dois tipos tradicionais. Marcha, por conseguinte, o instituto para uma unifor- 
midade que s6 lhe será benéfica, e que representaria, na opinião de ANÍBAL 
BRUNO (Direito Penal - tomo 39 - 1967) a "individualização ideal do trata- 
mento do delinqüente". 

CRISÓLITO DE GUSMAO (ob. cit.) deixou sobre a srts-pensáo condi- 
C I O M Z  da pena este pensamento, que nos permite avaliar-lhe, a um só tempo, a 
razão, o funcionamento e a finalidade: "o aproveitamento do sslf-gmernment 
do indivíduo, estimulado pela açáo defensiva da pena em seu poder cirtual e 
em sua atuação potencial". 

A vida livre que se concede ao deIinqiiente, sob compromisso de boa con- 
duta, com a obseniância dos deveres que lhe são impostos, representa, efetiva- 
mente, precioso estímulo para a sua emenda, por seu mesmo esforço. NA0 sjg- 
nifica, contudo, que a função privativa do Estado, de reprimir, pela pena, a 
criminalidade, tenha sido menosprezada oii abandonada. Ao revés, soli aquela 
liberdade consentida persiste, por bem dizer, em toda a sua força virtual, o 
poder punitivo do Estado, susceptível de  pronta atuação logo se ofereça o 
motivo. E o motivo, quem o dá, infelizmente, é o delinquente, comprovando, 



com a quebra da confiança que merecera, a sua incapacidade para vencer a 
prova a que o submeteram. 

A corulenaçfio condiçional encerra, por conseqti~ncia, authntico ensaio de 
constrangimento moral, e nisso se assemelha aos velhos usos da admoestqa, 
quer os da jurisdição civil, quer os da ecIesi&stica. Serve de pena moral, para 
criminosos primários, culpados, outrossim, de falta Ieve. ERNST SEELIG em- 
presta-lhe, rigorosamente, esse carhier, exemplificando que assim como o edv- 
cador não castiga o seu aluno, pela primeira incorreção, preferindo usar do 
conselho ou d:i advertência, assim a sociedade, diante de um novo delinqiiente, 
que náo apresenta, alEm disso, grau de periculosidade, presta-lhe o seu apoio 
moral, dcscortinanddhe a perspectiva de não execuçAo da pena em que 
incorreu. O fim dessa liberação sob condição 56  seria, no entanto, plenamente 
alcançado se o cuidado de evitar o contacto do infrator novip com os &i- 
nosos experientes e endurecidos rincipiasse na fase da instrução criminal, de 
m d o  que - conclui o grande pro f essor alemão - todo suspeito que fosse detido 
ficasse, para logo, jierfciibmmte isobclo (Trait t  de Criminologie - trad. do 
alemão - Paris - 1958) : 

Encarecendo os efeitos do WT& sobre a personalidade moral do delin- 
qiiente, ,4NDRÉ TUULEhlQN (Le progrés des inrrtitutioris pendes - Paris - 
1928) antevd para a humanidade um momento em que a pena material terá 
desaparecido, sucedendo-lhe a medida de sim les contenção moraI. A conde- a naçáo condicional, a seu juizo, é importante est gio nessa marcha de um Direito 
Penal orientado por ínspiraqóes espirituais, influindo diretamente sobre a cans- 
ciGncia do culpado, e, portanto, verdadeiramente individualizado, o mais indi- 
vidualizado qiie se possa pretender. Não foi outro, logo depois da Lei BE- 
RENGER ( 1891 ), que instmiiu lia França o sursls, o progndstico de dois ilustres 
comentadorcs, ambos magistrados, que a estudaram, em conjunto, nos seus 
antecedentes doutrinários, na sua trarnitação pelas duas Casas do Legislativo, 
nas suas imediatas crinseqiièncias práticas. Proclamando-a iiistrumento hhbil 
na luta contra a reincidência, expressaram a esperanp de que os seus benefícios 
se estendessem d&rn das previsões da ocasião, a fim de que, algum dia, forta- 
lecida a experiência da eficácia das penas morais, ocorresse, para grande niirnero 
de infracões, substituir-se a pena carpornf pela de suspensão ou perda de direitos 
e, atk, pela de simples advertllncia formal, atingido, por conseguinte, na repres- 
sio dos mimes, com o ideal de justiqa, o de humanidade (JULES NÉGRE e 
FEBDIEV'AND GARY - Lu Loi Bcrcnger et ses applications - Paris - 1892) . 

Revelam csses tr2s depoimentos, por isso mesmo que distanciados no tempo 
- 1892, 1928, 1956 - que a convicção de a siispensão condicional da pena 
servir ao desiderato de saivar o delinqiiente estreante dos inconvenientes da 
prisão, de mistura com indivíduos reincidentes e corrutores, andou sempre as- 
sociada A idéia da possível eficiência de san@es morais, espertando o brio do 
condenado, de preferhcia ao aviltamento da privação de sua liberdade fisica. 
Dai poder o sursis que, de inicio, jiistificava-se como siicedAneo das penas curtas 
de prisão, porque mais sérios, nestas, os apontados inaleficios, ampliar-se até 
alcanqar penas de maior duraçio, mntanto que prim6rio o delinqiiente. Quei- 
xava-se, por sinaI, o citado TOULEMON da parcimdnja com que os juizes apli- 
cam a medida, encarandea como favor excepcional, e, pois, recusando-a a autor 
de delito de alguma gravidade. Outros, entretanto, manifestam o receio, talvez 
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infundado, de que a prodigalidade nas concessões venha a constituir fator de 
impunidade. Demonstrando tal prevenção, a Exposição de Motivos do Código 
Penal Brasileira (1940) acentuou que, nele, o instituto fora configurado por 
forma a que  não se transformasse em "garantia de impunibilidadc para o primeiro 
de1 it O" . 

No mister de substituir, nas circunstâncias e para os fins mencionados, as 
penas de curta dura+o, privativas da liberdade, não se resume, todavia, o 
merecimento do instituto, eis que outros préstimos, embora secundários, lhe 
são igualmente creditados. Nesse número, contam-se, por exemplo, dois, o de 
descongestionarnento das prisões e, conseqüentemente, o da poupança dos 
gastos do erário com a execução da pena ceIular. Oporzuno B recordar que a 
preocupação com as despesas de manutenção das penitencifirias não esteve 
ausente das cogitações do governo brasileiro, quando instituiu o =r&. 

Na "Exposição de Motivos" com que o Ministro da Justiça submeteu h 
a rovação da Presidència da ReptíbIica o texto do decreto, que seria o Decreto r n 16.588, ficou dito que, afora as vantagens pelo .aspecto da rqn-essão, mi- 
nudenciadas antes, traria a inovação proveitos da natureza econômica em 
relação às prisões, onde - acentuava-se, não sem alguma simplicidade - OS 

detidos eram "alimentados, tratados e vestidos A custa dos cofres públicos". 
(D. O. de 9, setembro, 1924). O certo é que os frequentes induItos gerais, 
a pretexto de datas e acontecimentos faustosos, subtraem aos cárceres algumas 
centenas de detentos. aue são. reconhecidamente. sem maior oerieo. Mas as ' L A " 
vagas resultam, num instante preenchidas, porque, como lembrava PRINS 
(CiBncta Penal c Direito Posítiuo - trad. portuguesa - 1955), uma multidão 
flutuante, fruto das penas breves, entra e sai, sem intermitência, dos presídios, 
estorvando a manutenção da ordem interna e sobrecarregando de tarefas 

2 r- ciridiveis m agentes da disciplina e os funcionários. Mais do ue o in uito, 
quase sempre obra de arbitriq e, portanto, instrumento de duvi osa individua- 
lização, concorre para a necessária desobstrução nas prisões a condenação 
condicional, que, sobre aqueIe, possui a vantagem de nem deixar que o con- 
denado ingresse na penitenciiria, para lhe alargar, inutilmente, o indice 
populacional e na companhia dos piores se contaminar. 

Dos opositores do instituto, evidentemente em escala menor, alguns o 
acusam de enfraquecer a repressão, criando na sociedade a err8nea impressão 
de que determinados delinqüentes, pouco importa ue primirios e não-temfveis, 
são favorecidos, por motivos de natureza pessoa, 'i com a dispensa, embora 
condicional, da pena, enquanto outros, autores de crimes idCnticos e cometidos 
aparentemente nas mesmas circunstAncias, são arrastados, pela Justiça, ao cár- 
cere. O principio da individuaiiza~ão pena1 não k, com efeito de fácil perce ção 
pelo grande púbIico, empiricamente afeiçoado ao pressuposto da igual a ade 
perante a lei, que p d c  ser vulnerado, sem maior esbanheza sua, a qualquer 
pretexto, menos a retexto da ena, talvez porqtie intimamente se relacione, 
aqui, com R Iiberda a e do indiví 2' uo, de que as comitnidades políticas são ciosas. 

Outro argumento contrhrio, e durante muito tempo bastante difundido, é 
o de que a condenação condicional preocupa-se com o criminoso, deixando ao 
desamparo a sua vitima. A censura seria perfeiianiente válida pelo prisma 
pena1 de vingança ou castigo, nunca depois que a pena perdeu esses atributos 
para constituir funç5o social, tendente à recuperaçáo do delinqüente, sem 
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quem é a circunstan,ciada noticia, ainda revela duas inovaçóes da lei, entre 
tantas importantes, a de a medida aplicar-se a uaI uer pena privativa da li- 9 '$ berdade, contanto que não transponha o limite e tr s anos, e a de favorecer, 
outrossim, condenados que acaso possuam antecedentes judiciários. Esta 6 a mais 
solene comprovação de como a famosa instituição, reservada outrora, para p~ 
de curta duraçáo e para delinqüentes primários, se transfigrra sob a pressão de 
novas idéias, avançando para destinos insuspeitos. 

A SUSPENSÃO DA PENA NO BRASIL 

O instituto da suspensão condicional da pena foi adotado no Brasil pe l~  
Decreto np 1%. 588, de 6 de setembro de 1924, baixado pelo Poder Executivo em 
cumprimento da delegação que lhe fez o Congresso Nacianai, através do De- 
creto-Lei no 4.577, de 5 de setembro de 1922 Dois anos justos mediaram, como 
se vè, entre a autorização legislativa e o ato do Executivo. Tratava-se de am- 
plissimo consentimento ao governo para prover o aperfeiçoamento do sistema 
penitenciário, modificando-o no ue fosse necessário, "de amrdo com w ideais S modernos", inclusive tornando e etivo o livramento condicional, que já apare- 
cera no Cbdigo de 1890, e intrduzindo a condenação cundicional. Mal redigido, 
ou tumultuariamente redigido, contendo num sb artigo as mais dispares indi- 
cações, tanto para nomas gerais de execução de penas, como para a refonnu- 
lação das disposições regulamentares das penitenciárias e casas de correçáo, o 
ato delegathrio, ainda que mencionando, entre as matérias que seriam objeto 
da Iegislaçáo delegada, n "suspensão da condenaçáo", identificada, até, pelo 
acrésdmo do tiiulo de mrs?s, suscitou, sem demora, viva controvérsia quanto A 
sua constitucionalidade. Distinguiu-se no Supremo Tribunal, vencido na tese 
da ùiconstitucionalidade, o Ministro PEDRO SANTOS, para quem, peIa Cons- 
tituição então vigente, não era licito ao Parlamento fazer ao Executivo qualquer 
delegação legislativa, e ainda que o pudesse, nada, no ato dessa delegação, per- 
mitia qiie, em função dele, :criasse o novo instituto. 

A Exposição de Motivos do MinistQrio da Justiça, que acompanhou o de- 
creto, e foi publicada logo ap6s o seu còntexto (Diário Oficial de 9 de setembro 
de 19241, endereçava ao nosso sistema penitenciPrio severa crítica, acusandeo 
de ser um "regimen sem método, sem unidade, sem orientação cientffica e sem 
estabelecimentos adequados", e encarecendo na condenaçiio condicional um dos 
meios, a q u e  outros se seguiriam, para cortar-se o mal do conthgio na prisão, 
ainda maior entre nbs precisamente pelas graves deficikncias que eram apon- 
tadas. 

A idéia da suspensão condiciona1 da pena não era, aliás, nova no Brasil, 
porquanto 'á em 1906 o Professor ESMERALDINO BANDEIRA apresentara 
i Cdmara d os Deputados ( A m b  da Cdmura - julho 1906) projeto que repetia 
as cláusulas da Lei BERENGER, então em franco èxito na França, captando, 
ademais, a simpatia dos outros países do continente europeu. Essa proposição, 
todavia, não conseguiu andamento e somente quase vinte anos depois o insti- 
tuto ingressava no sistema penal brasileiro. 

Com o C6digo de 19-44 adquire, então, o status definitivo, que o Ante- 
projeto NELSON WUNGRIA não pretende alterado. 
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REQUISITOS DA SUSPENSÃO DA PENA 

A concessão da suspensão condicional da pena obedece a determinadas 
exigências, constantes, no Brasil, do artigo 57 do C6digo Penal. São os re- 
qui~itos ou pressupostos da medida, denominações estas preferíveis A de cm- 
diçâo, que se presta melhw para designar as obrigafles que são impostas ao 
beneficiário ara cumprimento no período de prova. O pr6prio W i g o ,  aIiás, 
coma ra a deQereIIFa, usando para o referido artigo 57 a precisa rubrica de *'requi- 
sitos % a suspensão da pena" e para o artigo 58, que transfere para a sentença a 
enunciaqáo das obrigações, a rubrica de "especifimção das condições". Mas hh, 
entre os autores, certa confusáo terminológica, alguns empregando indistin- 
tamente as locuções, de fácil discrime, aliás. 

O primeiro requisito é o da pena, que deve ser, obrigatoriamente, privath  
da liberdade. Como o Código conhece duas penalidades dessa natureza, a de 
reclusão, de execução algo mais ri orosa e a de detençiio, aprouve ao legisIador B dissociar uma da outra, para o e eito da suspensão condicional. Assim, em se 
tratando de pena de reclusão, somente caberá a sua sobrestação quando o con- 
denado for menor de vinte e um anos ou maior de setenta. E o que decorre da 
remissão que o citado artigo 57 faz ao $ 3V do arti o 30, onde, explicitamente, 4 quiçá redundantemente, se declara que a pena de rec usão não admite suspensão 
condicional, salvo se o condenado é "menor de vinte e um anos ou maior de 
setenta". As duas disposições encerram, como se vê, norma perfeitamente 
identica. O Anteprojeto NELSON HUNGRIA corrige a anomalia, com o reservar 
o preceito versando a pena de reclusão para o capitulo em que se c o n f i r  
o instituto, posto mantenha, sem alteração dos termos, a variação que o C6 igo 
defende . 

Pena de recIusão nas circunst$ncias assim cstabclecidas, ou, em geral, pena 
de detenção, um requisito, entretnnto, deve ocorrer, comum As duas, e é o de que 
nenhuma ultrapasse o limite de dois anos. Também igual para as duas, deferida a 
suspensão, é o periodo de prova - dois a seis anos. A mesma clAusula, sem 
distinção de penas, estA consig-iada no  anteprojeto. 

Quanto ao delinqüente, 6 essencial, para receber o beneficio, que seja pri- 
mário, entendend*se como tal aquele qiie não sofreu, no Brasil ou no estrangeiro, 
condenação por wtro crime, ou condenação no Brasil, por motivo de contra- 
venção (art. 57, I ) .  Não basta, porPm, a prirnariedade do a ente: deve ela, 3 para justificar a providencia, associar-se à sua nãppericulosida e, atestada por 
seus antecedentes, por sua personalidade, pelos motivos e as circunstAncias do 
seu crime, tudo autorizando a resunção de que não tornará a delinqüir (art. SI, 
11).  Prirnariedode não sirifica, forposamente, ausência de pedculosidade. 
Bem o compreendeu o C6 igo, encarecendo no beneficiixio a cwxistência dos 
dois estados, o de criminoso primhio e o de criminoso não perigoso. 

Tomamos a MAGALHAES NORONHA (Direito P m l  - lQ vol. - 1961) 
o aviso de que tais pressupostos se classificam corno objetivos, os reIacionados 
com a natureza e a quantidade da pena e subjetioos, os outros, aqueles que 
dizem respeito h primeira condenaçáo e à. ericulosidade. Alguns autores em- 

como subjetbo, o da periculosidade. 
l prestam ao pressuposto da condenaç50 prim ria a categoria de objeto, restando, 



NATUREZA DA PENA - O primeiro requisito, na ordem da apresentaçgo 
du Cbdigo, é o da natureza da pena. O diploma brasileiro divide as penas m 
principais e acessbnas. Aquelas são as de reckls~o, btençâo e multa. As outras, 
a perda de f u n ~ i o  piiblica, eIetiva w de nomeação, as interdiges de direito 
e a publicação da sentença. 

A suspensão da execução da pena destina-se, como vimos, a detenção e B 
redusão, contanto que por tempo não excedente de dois anos, sendo que a esta 
Última em cjrc1inst4ncia excepcional. Além díssq decreta o parágrafo único do 
artigo 57 que a suspcnsáo nào se estende A pena acessória nem A de muIta, o 
que vale dizer que o legislador se iu a corrente que atribui ao instituto a fina- 
lidade preclpua de poupar ao g h q ù e n t e  primátio, e náa ternivel ue são 
os dois outros pressupostos legais para o deferimento do benefício, a iAuGncia 
iiociva da prisiio de curta durasão. Por outra lado, a pena de prisão simples, 
que é a sanção específica para as mntravenções penais, pode ser ob'eto de 
suspensão. E o que dispãe o artigo 11 da Lei das Contravenções, a d otando 
os mesmos requisitos estabelecidos pelo Código, apenas reduzindo, Iogicamente, 
para um a trbs anos os Iimites do lapso de prova. 

A exclusiva aplicação da suspensão As penaIidades privativas de liberdade 
não conta com o inteira apoio da doutrina nem c o m  o benepllicito da generali- 
dade dos códigos. Alega-se que náo há motivo para essa limitação se o instituto, 
além do prop6sito de evitar que se ampliem desmesuradamente os males das 
curtas penas de prisão, visa, também, a estimular e promover a readaptação de 
delinqüentes sem grave culpa. 

Os c6bgos português, italiano, suíço e argentino figuram entre os que per- 
mitem a suspensão da pena de multa. O anteprojeto argentino re'eita, impre- 
vistamente, o critério extensivn, proclamando o seu autor a necessi d ade de con- 
solidar-se a idkia de que a suspensão coiidicional da pena C, em grande parte, 
instrumento contra as pequenas penas privativas da liberdade, nada fustificando 
que se alargue o campo da sua incidència, como se fora um meio de prevenção. 
Aliás, as reservas de SEBASTIAN SOLER atingem o pr6prio instituto, pelo menos 
na sua prática na Argentina, defeituosa, a seu juizo. porquanto beneficiando, 
habitualmente, toda sorte de infratores e,  pois, caracterizandese como "anteci- 
pada rornessa de impunidade, assegurada em geral dentro de uma amplissima 
zona ! e delinqiihcia' (Reo. Brasileira & Criminologia e Direito Penal - nQ 12). 

Também infenso A extensão da suspensão A pena de multa k ANIBAL, 
BRUNO ( oli. cit.), argumentando que desa areceria, com isso, a razão de 
ser da medida: Poupar ao criminosa a aqáa Asainstante e dermaraliadora da 
prisão''. Contrariamente, MAGALHÃES NORONHA enaltecenda COSTA E 
SILVA, que, jQ no seu tempo fulminava de antiquado o critkrio da nãeexten- 
sibiiidade, propugna a condenação condicional para a pena de multa como para 
as penas acess6rias, aplaudindo o C6digo suíço, que nesse sentida se orientou. 

Restringido que seja its penas curtas de prisão, com endereço certo aos 
criminosm primários, o sursis corresponder8 ao genuíno intuito da sua criação, 
que teria sido o de contribuir para a diminuição do indice da reincidência, im- 
pedindo que delinqiientes apenas iniciados no crime viessem a contrair o que 
JFAN GRAVEN chamou, ainda h& pouco, com admirhvel propriedade, de 
'infecção penitencihia" (LBéi;olutim m o & m  de lu peine pricatiue de lu>ertd 
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- Reme Intmrdwnule drr Crirnirwlogie et de Police Tecnique - vol. XXII 
- I=). Mas não ser6 despropbsito registrar que, figurando no texto do Pro- 
jeio BERENGER a exclusão do beneficio para a pena de multa, os debates par- 
lamentares conduziram a solução oposta Iia lei, pelo raciocínio de que o sursis 
representava, tambkm, um apelo h consciência do delinqiiente em face da sua 
primeira falta. Demonstra o ocorrido que mesmo na sua fonte em que se abe- 
beraram as legislações européias do continente, não norteou o instituto pensa- 
mento restritivo . 

Entre nhs, a iniciativa legislativa de ESMERALDINO BANDEIRA, re- 
produzindo, Ietra a Ietra, como nobremenie confessou, o exemplar frances, se- 
guiu a mesma orientaçáo, observada, por igual, no Decreto no 16.588, se bem 
que aqui com a ressalva de se tratar de "muíta conversível em prisão". Foi 
o Código que, em 1940, excetuou expressamente de suspensão a pena pecuniária. 

Para a pena de reclusão, quando por tempo excedente de dois anos, so- 
mente cabe o sursis, se o condenado for menor de vinte e um anos ou maior de 
setenta. A regra é simples, mas tem despertado, na prática, muitas dúvidas, 
exatamente por omitir o momento em que se terL por verificada a idade, para 
o gozo do beneficio. Por outros temos: quis o legislador definir a idade na 
ocasião do crime ou na data em que a condenação é proferida, com a conse- 
quente suspensão? Entendem os artidârios da última soluçáo que, sendo O 

sursis um incidente na execuqão da pena, tem relevo especial a circunrthncia 
de o Cbdigo se referir a c d p l a d o  e não a réu ou acusado, não sendo, ainda, 
para desprezar que o verbo figura, no texto, no tempo presente. VaIem-se dos 
mesmos pressupostos os de opinião contrária, mudando, a nas, o destino da 
argurnenta~áo: por isso mesmo que o sursis d incidente exem@o, aquele 
vocabu10 nada de particular oferece ao exegeta, nada exprimindo por outro 
lado, o verbo no presente, visto que este é o tempo preferido para os verbos 
no C6digo. 

BASILEU GARCIA (ob. cit ) assim expóe a controvérsia, proclamando que o 
critCrio estLveI, com efeito, é o da idade na data do fato, visto que, prevalecendo 
ii da idade no momento da sentença, teria o réu, se menor de vinte e um anos, 
interesse em apressi-Ia e se na proximidade dos setenta, interesse em retardá-la, 
causando, por qualquer forma, embaraço A ação da justiça. Lembra, então, que  
se adote, para cada caso, a decisão qiie mais favoreça, ou seja a concessão da sus- 

nsEo sempre que o acusado contar menos de vinte e um anos na data do 
fhto ou mais de setenta na data da condma@o. Aceitando a alternativa, J .  
FREDERICO MARQUES (ob. cit.) sustenta que, por esse modo, atende-se 
não sb h personalidade do agente como h prevençao dos inconvenientes do 
encarceramento, com predominAncia do fator individual, em se tratando de rCu 
adolescente, e do outro critério, na hipbtese da idade provecta. Esse juizo é o 
que mais se ajusta A finalidade do instituto; é indeclinável, contudo, a h- 
pressão de que o legisliidor, utilizando o termo condenudo, c ue tem significado 
inequívm, justo por se caracterizar, na esphcie, um epis6 d io da execuç50 da 

ena, buscou fixar, para qualquer das duas hipbteses, a idade contemporhnea 
$a rentenp. No mesmo conseguinte, rnanifestou+ie o Tribunal de Justiça de 
São Pau10 (Reo, Forense - vol. 199). 
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suhrevjndo, nada influiria para anulá-la (Reo.  Trimstral de Jurtsptud&lcicr - 
34/70 c 21; 35/484; 41/84; 42/526; 43/387; 44/524. Ainda, Diário da Justiga, 
de 15 dc jiiriho de 67, pAg. 1.829). A "ementa" cujo texto melhor consubstancia 
cssc pensamento t a ue encima a decisão da 3Vurrta  do STF, deferindo, em 
jiinho de 67, pedido a e habeas c q u s ,  a saber: "Pena pecunihia anterior niio 
jnipede a concessão da medida de suspensão da execução decretada em pru 
cesso posterior" (Rev. cit. - 34/20). 

Se tais julgados súu invariáveis na instância su rema, 1120 ocorre o mesmo 
iius tribunais inferiores. Nestes, a razão de discor i ância wulta em decisão du 
Tr'bunal de Alçada de Yão Paulo (4.a Câmara Criminal), assentando que a 
rirti o 59, I, do Cbdigo, &mando uma das circunstâncias ue provocam a iw- 
vali % ação do strrsh, persegue outra finalidade, não sendo ver % adeira a recíproca, 
Acresce que a suspensão da execu~ão penal é benefício a deiinquentes primá- 
rios, nio a delji~qiientes jti condenados, tanto que o artigo 57, 1, ao decretar 
a cxist6ncia de condenação como impediente da suspensão, não distinguiu entre 
prna dettbntiva e pena pecuniiria. (RED.  Trimestral de  lutt.spmddricia, vol. 
44/524). 

Ainda o inciso I do art. 57 do CWigo, referindo-se, simplesmente, a con- 
denaçgo por outro crime, criou no es irito do aplicador da Iei a dúvida sobre o B cunho de irrecorribilidade dessa con enação. Tanto mais se justificava a hesita- 
ção r uaiitci lago a seguir o artigo 59 indica entre os n~otivos para a revoga- 
qâo do sursí, a condenaçào iwecodvel. A matéria mereceu de BASILEU GAR- 
CIA longa explnriaçáa, concluindo pela uniformidade de critério nas duas mn- 
jrintiiras, a de ri5o-concessão do ,swr~.is e a da sua revogação conipuisbria, quando 
intervenha corno causa vetiativa num caso, causa determínante no oubo, a 
sentença condenatória. A solução apúia-se no pronunciamento da Canfe- 
rencia de Desembargadores ( 1943), onde, por sinal, foi advogada r NELSON 
HUSGRIA. com a propicia autar'dade de autor do Projeto da C&o. Lembra, 
igualmente, RASILEU que na Exposiqã~ de Motivos desse Projeto ficou assi- 
nalada, entre os pressupostos do benefício, a qualidade de não-reincidente, sendo 
incontestiivc1 rliic o estado de reincidilncia somente se positiva depois de con- 
denação irrecorrivel. MAGALHÃES NORONKA opina também em favor do 
paralelismti entre a coi~cessiio e a revogapão, argumentando que se o beneficio 
se anula exclusivamente por condenação irrecorrível, somente condenação dessa 
nature7a pode ser obst8culo ao deferimento. 

HA, no entanto, os iie entendem que, sendo a concessão uma faculdade 
do juiz, desde que preenc '6 idos os requisitos, Iícito lhe será abster-se em relação 
ii condenado qiie ainda não teve confirmada a sua sentença. A decisão seria 
perfeita iios fuiidamentos se encarada do ponto de vista da periculosidade, cuja 
ausènda k o outro pressu osto legal para a outor do sursis. Assim, não farã 
jus ao beneficio o reten ente que ostentar a c r e í f k a l  de delinqiíente prima- B B 
rio, desaco~npanha a, contudo, de testemunhos ine uivocos da sua nãepericulo- 
sidadp. Julgado pulista (Rcc. F o r m e  - vol. 143 acentuou, com acerto. que 
não ser& para conceder-se o sursis a quem, embora, smsu kgis, primhio, jL 
fui processado criminalmente mais de uma vez. 

Outra qiiesrão relacionada com o impedimento ao sursi9 por condenação 
preexistente i: medir a repercusdo, no particular, de algumas causas extintivas 
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da punibiiidade, tais a prescrição, o indulto e a anistia. Resolve-se a dúvida, no 
tocante i graça e ao indulto, pela exclusáo do título de p r M c  no agente do 
segundo crime, certo que nenhuma dessas formas de indulg2ncia elimina os 
efeitos da condenaçáo, sendo seu objetivo, tão sb, cancelar a pena. O enten- 
dimento prevalece mesmo na hip6tese de indulto que preceda a condenação, 
corno, não poucas vezes, acontece. Quanio i prescriqáo, distingue JOSE LUIZ 
S.4LES (Da Suspmão CondiciorrriI du Pena - 1945) entre a que se consuma 
aphs a sentença e a que se opera no decurso da ação criminal, somente a esta 
atribuindo, como 4 bbvio, uma vez que não ocorreu condenação, o resultado de 
conservar no agente a condição de primário. 

De referência h anistia, jA a diferenciaçao de modo algum prevalece, sabido 
que ela apaga o crime, se interior h condenação, e a p;bpr& condenaç80, se 
posterior, não deixando mernbria, nem do fato nem da pena. Ensina o citado 
autor que a anistia pode surgir 'náo s6 antes como também depois da condena- 
çao. Na primeira hip6tese tem a força capaz para suprimir todo o processo, 
o qual, dali por diante, nada mais representa. Ka riluma, apaga inteiramente 
os efeitos e a prbpria condenaçáo, de modo que retoma o cidadão h sua posição 
anterior, sem uc se possa Iegahente ar@ir contra ele, sob qualquer aspecto, 3 o fato ob'eto a punição". Discorda, porém, HUGO AULER (Stlspenrão em- 
dicioml h aeni@o áo pena - 1957) admitindo coníecthrios diversos, con- 
soante a época do ato anistiador. 

De tudo exposto, v8se que o requisito da condenação primirk (inc. 1) 
e o da ausgncia de periculosidade (inc. 11) não se repelem, antes concorrem 
Larno suporte ao SILTS~S. A falta de condenação írrecarríveI anterior k, pois, reIe- 
vante, orém não suficiente, para a decretação da medida. Há que  associar a ela 
a mn&Ho de náo-periculosidade para cujo seguro conhecimento o próprio 
CCidigo oferece ao juiz os dados, e são os antecedentes do sentenciado, a sua 
personalidade. os rnuiivos e as circunsttnck do crime. Diz ROBERTO LIRA 
(ob. cit.) que aqui se encontra a fórmula negativa da periculosidade - tudo, 
bem examinado, e em cunjunto, conduzindo o jul &dor B conviqão de nãerei- 
teração no crime, ao passo que no artigo 77 está a 6mula ositiva - os mesmos 
elementos, por igual examinados, autorizando a supusiçáo a e o individuo vY ou 
tornar a delinqüir. E como não 5 possível, a seu justo conceito, reconhecer e 
negar, ao mesmo tempo, a periculosidade, aqueles que  a lei presume perigosos, 
enquadrados em a1 m dos itens do artigo 78 do a i  O, e aqueloutros aos 
quais tarnl i rn  se a&ua medida de seguranpq na f oma  $0 artigo 78, inciso 11, 
estáo exclufdos do gozo da suspensão condicional da pena. Decisóes judiciais 
corroboram o entendimento doutrinário. Seria, na verdade, um contra-senso 
deferir-se a um individuo o sursis, por isso que não-perigoso, e sujdt&la, por 
outro lado, a medida de segurança, que se destina precisamente aos indivíduos 
perigosos, por definição legal ou por convencimento íntimo do julgador. Os 
dois institutos, o da sus ensão condicional, tendo por pressuposto a nãeperi- 
culosidadc, e o da medi 1 a de segurança, condicionado estritamente à perigosi- 
dade, atendem a situaçães antitéticas, adverte BASILEU GARCIA. 

Interessante elemento histdrico cabe aqui, muito a prop6sit0, rememorada: 
a Conferhcia Fenai e Penitenciária Brasileira que se reuniu no Rio de Janeiro 
para debater e preparar a contribuição do Brasil hs teses que iam sei versadas 
no 109 Congresso Penal e Penitencibuio, efetuado em 1930, em Praga, conheceu 
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de indicação admitindo que a suspensão condicional da pena não se conc9ia 
com a natureza e a finalidade das medidas de se urança, mas, em se tratando 
de indivtduos imputhves, serviriam elas para comp f etar a pena, podendo operqr- 
se uma aplicaç5o restrita do sursis, "a titulo de ensaio". Praga a rovou re sb  
Iução de que, "salvo em casos excepcionais, a execução das medidas a e seguranqa 
não pode ser suspensa. E se' o for, convém fazer intervir o patronato". (Ver os 
pormenores da niath~ia em CÂNDIDO MENDES DE AL,MEIDA - Congresso 
Penal e Penitenciário Intemaci'onal (de Praga) - Rio, 1933). 

Em suma, para concluir pela periculosidade, ou não, do delinqiiente, por 
forma a lhe denegar ou conceder a sirspensão da pena, cumpre ao juiz analisa+ 
lhe os antecedentes, não somente os judiciários mas os de toda sorte, quer os 
familiares como os sociais, tudo, enfim, que A luz de exame percuciente e isent~ 
possa traduzir a realidade, para uma imagem fiel da sua vida pregressa. Tem 
razão MAGALHÃES NORONHA ob. cit.), ao condenm o procedimento 
apressado de aI uns juizes, que, satisfeitos com o preenchimento do requisito 
objetivo de con f enação primaria, abandonam o resto, concedendo, a bem dizez 
automaticamente, o beneficio, com o que descumprem o dever do "estudo 
psicol6 *co do í r i ,  através do prtwessv", inclusivammte por meio de documentos 
que re r* Iitam a sua conduta social. Sem isso, "muito mal se poder4 dizer do 
seu convencimento de que ele não tornar6 deIinqiiir". 

Juntamente com a hquiriçáo sobre a atividade recederite do beneficiando, 
faz-se a obrervaqb intros ctiva da sua persml&e. Antecedentes e perso- 
mlidnde siio, pelo texto dDinciso II do artigo 57 do Cúdigo, dois dos quairo 
componentes da f6rrnula de perigosidade criminal. Os demais sáo os m o t W  
que ditaram as circunstâncias que envolveram a prática do crime, nem sempre 
alheios, aliás, A equaçso pessoal do criminoso, como fnito, não surpreendente 
mas previsível, do seu temperamento. Pequeninos fatos cotidianos, leves deslises 
de comportamento, aparentemente sem maior jrnportAncia, nada deve escapar 
nessa rigorosa pesquisa, que busca o conhecimento do indivíduo atravh do 
confronto das suas qualidades e dos seus defeitos e da vida que essas qualidades 
e esses defeitos Ihe criam. 

O juiz náo deverá esquecer, ademais, o sentido da precariedade da condição 
humana, de modo que esperar pelo homem s6 de virtudes feito ser& reduzir 
ao mínimo a prhtica do instituto, como, por seu turno, a tendhcia a excessiva 
benevolência acabará transformando a medida num mero recurso de indulgh- 
cia, incompatível com o papel, que lhe é atribiiido, de sábio instrumento de 
política criminal. 

O delincliierite, destarte, é uma incbgnita, exposta à decifração da Justiça. 
E Aqueles aos quais & cometido o encargo, impossivel ser& recusarmos, pelo visto, 
o uso de arbítrio, contido, é claro, dentro dos limites de prudente aviso. Vários 
pronunciamentos de juizes ou de tribunais o atestam, comprovando que é esse, 
no nosso sistema punitivo, rim dos pontos em que mais se oferece ensanchas 
ao alvedrio jiidicial, obedecendo, nisso, aos postulados do Direito Penal hodierno. 
Porque, em iiltirna adlise, é do magistrado, seguindo, embora, os rumos que a 
lei penal Ihe descortina, que pende a palavra definidura da periculosidade, iiidi- 
cativa, conseguintemente, da conveniència ou inconveniência da suspensáo de 
pena, na espécie suti judke. 
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No particular, alguns códigos diferem do nosso, pormenorizando elementos 
de convicção, sobre o que o nosso siIencia. Distinguem-se, por maior especifi- 
cação, os diplomas italiano e dinamarquès, ambos de 1930. Aquele estipulava 
que somente caberia a suspensão se o juiz, atendendo As circunstâncias discri- 
minadas no artigo 133, se convencesse de qiie o acusado deixaria de cometer 
novos delitos. E a disposição invocada era a que conferia ao julgador arbítrio 
para, apIicando a pena, avaliar da gravidade da infração, em decorrCncia da natu- 
reza, espécie, meios, objeto, tempo, lugar e qualquer outra modalidade da ação; 
da importância do dano ou do perigo A vítima da infração; da intensidade do 
dolo e grau de culpa. Afora isso, o magistrado, para aquilatar da capacidade 
criminal do aciisado, levaria em apreço o seu caráter, os motivos do seu delito, 
os seus antecedentes penais e udiciarios, e, em geral, a sua vida pregressa, 
bem como a sua conduta prece d ente, contemporanea do crime, e subse uente, 9: 
finalmente as suas condições de vida individuaI, familial e swial. Tambem cir- 
~unstancialmente dispunha a Código dinamarques, encarecendo, sobretiido, a 
iniciativa de completa investigação sobre "as condições anteriores de vida e as 
presentes do acusado, do ponto de vista da sua família, da sua instrução e do 
seu trabalho", trCs pontos na verdade capitais para a estimativa da sua perigo- 
sidadc. 

Outros códigos, mais sbbrios de texto, não deixam, contudo, de frisar 
determinadas características pessoais ou circunstâncias do fato, como se a elas 
emprestassem maior valor sintomático. E assim que o Código da Grécia, dentre 
as referências ordinhrias aos móveis do crime, h conduta do réu, h sua per- 
sonalidade, realça, coma elementos positivo$, o arrependimento que haja ele 
manifestado e o empenho em ressarcir as consequ&ncias do seu ato. Também 
de data igual ao Código grego (1950), o da Hungria irnpõc ao juiz, como se 
fora tima sintese de tudo quanto a sua consci&ncia devera considerar para um 
nronunciamento isento. a rema de aue o wrsk não seri conferido senão auando , - -  D 

mereça o condenado. Para o códligo alemão, porém, qualquer verificatão da 
incxist6ncia de periculosidade não opera por si s6, porquanto a concessão do be- 
nefício se subordina, sempre, ao "interesse público", que pode ditar, ao contrá- 
rio, a execução da pena. Na mesma linha, o legislador norueguês condicionou a 
decretação da medida, sem embargo de quantas informações favordveis possam 
confluir, rl certeza de que, A luz da prevenção geral, 6 indispenslivel o cumpri- 
mento da penalidade. Fórmula extremamente sin ela é a do C6digo soviético 
( 1958) : "circunstâncias do crime e personalidade t f  o delinqiiente". Diz tudo na 
sua simpleza . 

Qiianto h evolução do instituto no Brasil, no que concerne aos pressupostos 
concesst>rjos, cumpre destacar o decreto inaugural, retquerendo no acusado, antes 
de vistos os motivos e as circunst$ncias do fato e as condições individuais, a prova 
de não possuir "cariter perverso oii corrompido" e o Projeto SA PEREIRA que, 
juntamente com oiitros dados, incliisive o de atisbncia de "temibilidade" (pala- 
vra muito em voga na kpocaj, ressaltava a circunstância de não terem sido 
"vis" os m6veis da infração, como se prevalecesse este sobre quaisquer outros 
elementos, ainda que expressos. 

Irnhuiram-se, decerto, ambas as proposições, da lembrança do que viera 
consignado no Projeto de Lei ESMEMLDINO BANDEIRA, neste onto ino- E vando sobre o seu modelo, a Lei BERENGER, o11 fosse, que nen uma sus- 
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pensão de aena teria lugar ?:ando as circunstAncias materiais ou os motivos 
morais do elito revelassem perversidade ou comi çáo de carbter por parte 
do dehqiiente", o que, de resto, é um admirsve P preceito para a +ma.  

Tal variação nos textos legais não passa, entretanto, de diferenciações 
secundárias, que não afetam o instituto na sua essencia - semir a delinqiientes 
primários, não perigosos, abrindo-lhes o ensejo de, em liberdade, posto que 
sob cuidados ou vi 'lhncla, cmstruírern, de novo, a sua vida honesta. Note-se 
que a fórmula am a, conquanto concisa, do C6digo brasileiro, atende, mehw f do que os exempos mimdentes arrolados, a esse desiderato, justo porque 
consente ao julgador maior arbitrio de que muitos, par sinal, se têm revelado 
capacrtados . 

E exatamente A luz do relevo ue o critiirio da perigosidade adquire entre 
os elementos que conduzem ao de 1 erjmento do mrrk, é que melhor se con- 
cIuir6 sobre a posiqáo deste no quadra das instituições penais - se direito do 
condenado, se faculdade do juiz, se, tipicamente, uma outorga de g r q ,  São 
estas, em síntese, as três teses postas em conflito pela doutrina. 

Muitos autores prmlamam, sem hesitação, tr~tar-se de verdadeiro direito 
do condenado, de que n b  poderia ser despojado, a nenhum retexto, uma 
vez satisfeitos os rquisitosda lei. Figura nesse número, entre n 6 s, J. FREDE- 
RICO MARQUES (ob. cit.), ara quem o campo do datils IIbe~t~tis se alarga 
coni o sursis, (pie E direito pú ! lico snbje.tivo de liberdade cu'o reconhecimento 
o rCu, se ajustado As dhtisulas da lei, pode, francamente, 1 eitear, não sendo 
licita ao juiz a negativa. Admite SALGADO h.IARTIh.S &isterna de Direito 
Penal Brmikiro - 1957) que constitui o sr~r,cHs um direito do condenado, de 
modo que se torne legitima a retensão em juuo; mas a última palavra pertence 
ao juiz, o qual, pelo sistema & Código. tem o o r b i t h  ( o  grifo O da aiiiar) de 
concedè-10 ori negh-10, dando os motivos da siia decisão. Não existirá, assim, 
a irrecusabilidade da concessão, mesmo atendidos plenamente os pressupostos 
legais. Há, outrossim, pendistas que m~nsideram despropositado faInr-se de 
um "direito" engendrado do crime e de que o delinqiiente faria uso conka a 
sociedade. Afirma 80BE a TO LIRA (ob .  cit.) que com a vigència do Cbdigo 
cessaram, quanto a n6s, as dúvidas sobre o carAter facultativo da medida. 

Beneficiei nso deixa de ser o ~ulrs is ,  porquanto favorece determ:nados 
condenados, em aicnç5o, precisamente a particulares atributus seus, qiie 
os diferenciam de outros sentenciados, culpados, muitas vezes, dos mesmos 
crimes. Mas esse beneficio esta longe de ser uma graqa ou rnerd, orque não 
se exercita para extinguir, de plano, a punibilidade, como uma da 1 iva de m t  
sericlirdja, antes para experimentar, em severo regime de liberdade restrita, a 
capacidade de ressocializaçãa do delinqüente. Instrumento de polltica criminal, 
apoiado no postulado da individuaiizaçiio pcnal, não hâ exagero em dizer-se 
que atua tanto no interesse do condenado como no da sociedade, ainda mais, 

ossivelmente, no interesse da sociedade, sempre preocupada com o Eendmeno 
$a reincid(.iicia. 1 sintomático que o Chdigo Penal sovietim iart. 33) confira 
As organizações sociais, dos operários, dos camponeses (Koikhoseanos), dos 
funcionários, com sede no domicílio do réu, a iniciativa de postularem a sus- 
pensão da pena, e fique a elas confiado o encargo das medidas de recuperação 
indicadas para cada acusado, bem como o da instituição do correspondente 
sistenia de trabalhos correcionais, que é, no elenco das penas chamadas bdpicas, 
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e de incídCncia nacional, a iiela qiic se executa através de trahaiho obrigatório 
remiincrado sem a perda i? a liberdade, 

Uma terceira corrente caracteriza o sursb corno ato jurisdicional, praticado 
com apoio em pressupostos legais, um dos quais, entretanto, o da perictilosidade, 
é livremente considerado pelo juiz, que nele haure, sem qualquer submissáo 
senão h sua consciência, as forças para o espontaneo deferimento ou indeferi- 
rnento. Atribui-se a FLORIAN o pensamento de que a suspensão da execução 
da pena náo representa para o juiz uma obrigação jurídica, mas uma faculdade 
discricioniria, no exercício do seu p d e r  jurisdicional. O que não quer dizer 
que aquele que se sentir prejudicado por decisão negatbria não concretize, le- 
vando-a até h instlncia superior, a sua reclamação, tendente a invalidar um 
ato que tenha sido de puro arbítrio. E assim C, de fato. 

OUTROS ASPECTOS 

Além da determinação dm pressupostos legais da condenaçio conclicional, 
vhrias questões, de não menor relevlncia, prendem a atenção dos exegetas e 
dos aplicadores da lei penal, e são, deritre outras, a da natureza da infração, a 
do "período de prova", a das condições para observtincia durante o seu curso, 
P, por fim, a da revogação do benefício. 

XATUREZA DA INFRAÇAO - Em tese, a suspensão condicional da pena 
abrange todos os crimes, sem qualquer reserva, O que importa, de fato, para a 
concessão do benefício, não é a natureza da infração mas o tipo da pena imposta 
e o seu quantitativo. Como o estruturou o nosso Código, são esses os seus prin- 
cipais pressupostos objetivos. Nem sempre, porém, a doutrina riestarte se pro- 
niincia, e se a generalidade dos códigos assim preceit~ia, as leis especiais, aqui e 
no estrangeiro, vão abrindo exceçóes ao princípio, excluindo espécies criminais, 
com fundamento em razões de Estado ou em outras razões de interesse público 
ou ocasional. 

No Brasil, a primeira discorancia em torno da extensão da medida pro- 
veio do sil6ncio d o  decreto de sua criacão relativamente aos delitos de natureza 
militar. CRISÚLITTO DE GUSMAO e FIRMINO WHITAKER, os primeiros 
intérpretes do Dccrcto nr) 18.588, opinaram, de jure constituedn, pela inc!usáo, 
rrit ringinda WJIITAKER a incidsncia aos crimes iinpropriamcnte militares. A 
aIegação para a exdusão residia, como reside, na circunstáncia de a providèn- 
cia jiistificar-se pela evitabilidade do contigio pernicioso das prisões sobre 
delint{iicntes primários, não sendo licito afirmar que possam oferecer esse risco 
penas cumpridas em estabelecimentos militares, onde, de resto, os detentos exer- 
ciam, até h véspera, a sua atividade profissional. Mas objctava o mesmo WHI- 
TAKER que o sursts visa, também, h regeneração do r&, ao seu não-avilta- 
inento, e, a essa luz, não h i  desigualar autores de crimes comiins e autores de 
crimcs militares. 

O tema continiiuii precwupando, mesmo depois de vigente o Código Penal 
comiirn de 1940, cujo artigo 360 ressalvou para legislação própria as infraçóes 
militares. Pouco depois, o Código Penal castrense (Decreto-Lei nQ 6-22?, de 
24 de janeiro de 1944) omitiu qiialquer norma sobre a matéria, o que  foi uma 
forma de retirá-la da sua disciplina, Agora, porém, o projeto de sua reforma 
(ed .  1963) elaborado peIo antigo parlamentar e Pi-wurador junto ao Superior 
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Tribunal Militar, Professor IVO D'AQUINO, dá coraioso passo, admitindo o 
instituto para a generalidade das infrações, salvo t d a s  aquelas cometidas em 
tempo de guerra e algumas oiitras que, cometidas em tempo de paz, infrin m, 
diretamente, deveres inerentes A carreira militar, quer do nto de vista isei- P" dp. 
plinar, quer do ponto dà vista do com ortamento moral art. 77). Colhemos, 
oportunamente, em JOSE LUIZ SAL 8 S o registra de adrdão do Tribun 1 
niineim, na vi hc i a  da lei anterior, em que o relato* afirmou que ''a lei & 
mrsis não que % ra o direito de disciplina; ao contrário, nos casos em que deve 
ser aplicada, apela para a brio, a dignidade e compostura moral do delinqüente 
acidentay. Não hfr, com efeito, melhor fundamento para a extensão do 
ao crimes miIitares . 

Impressiona-se o juiz, às vezes, com a natureza da infração, predispondo-se, 
por isso, a re ~ I i r  o mrsts. Os delitos sexuais, inclusive o de seduçáo, sáo os 
mais sensibi 7 izam nesse sentido. Vaie referida. neste passo, interessante % 
cisão prolatada, em 1952, por uma das Câmaras Criminais do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, desconhecendo fundamentação legal e jurídica ao inde. 
ferimento do mrsk num caso de sedução. Amparara-se o juiz da insttlncia in* 
feriar a que, em princípio, não se concilia a medida com os deutos sexuais, uma 
vez que "o agente, devido a uma falha psíquica ou bioló 'ca, tende a repetir 
o ato reprimido pela lei e pela moraI". Na hipbtese, avu '? tava a seus olhos a 
circunsthncia de o rku negsr a sedução, fugindo, por isso, B reparação pelo ca- 
samento, além de procurar "denegrir a reputaqão" da ofendida, o que revelava, 
a 'uizo da sentença, "mau traco de caráter". Vinha, finalmente, como razão a 
re 1 orçar as outras, a divulgada tese de NELSON HUKGRIA de que se a recusa 
da reparaçjo do dano é causa de revogação do sutsis, muito mais o ser& para 
a não-concessão do beneficio. O entendimento adverso do tribunal e ressou-se 
neste claro ordensrnento, que constituiu a "ementa" do ac6rdHo: ? C%digo 
vigente, ao contrário do que expressamente fa7ja a legislação anterior, faz com- 
pleta abstração da natureza do crime e da possibilidade, ou não, de reparação 
do dano para a mnr'essão do sursh" . (Rcv. Forense, vol. 15l). Verifica-se, pelos 
elementos assim resumidos, ue se equivwara o juiz, decretando a incompati- 
bilidade que não existe na ? ei, entre o delito sexual e a suspensão da pena; 
quando muito, aqueIas circunstAncias motivariam lima convicção intima de 
periculosidade do agente, e nesse pressttposto de ordem subjetiva seria assen- 
tada a rejeiçgo. Ainda assim, se a simples recusa do casamento pudesse signi- 
ficar uma afirmação de periculosidade estariam or tena todos os poçtuIados 
juridicos que fazem desse ato um ato por excel g ncia voluntirio. 

Influenciado, talvez, pelo conhecimento de que na votação da Lei BEREN- 
GER fora proposta, embora sem ;dto, a exclusão do delito de atentado ao pudor, 
o autor do Decreto brasileira nQ 16.W excetuou, expressamente, do beneficio 
(art. 50) os crimes contra a segurança da honra e da honestidade das fami- 
lias, rubrica sob que aquele delito estava compreendido no Cbdigo de 1890. 
Igualmente ficaram excluidos os crimes contra a honra e boa fama (arts. 315 
a 325 do mesmo Cbdigo) . Qual fora a razão da ressalva, n2io a encontramos 
nem subentendemos na Exposição de Motivos como não a ofereceram satis- 
fatoriamente os dois comentadores do decreto, ambos, aliis, reconhecendo que, 
pelo menos, os crimes de injúria e de calhia não denunciam, nos seus autores, 
perversão de sentimentos ou comipqáo de cariter, por forma a justificar-se a 
exce~ão aberta. 
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Abandonou-a, cm boa hora, o Código de 1940, onde, como vimos, o prin- 
cipio triunfante e o da extensibilidade da medida a qualquer espécie criminal, 
salvo, unicamente, os delitos tipificados em diploma à parte. Por isso mesmo, e 
em face do arti o 10 d o  Cbdigo, qiie manda aplicar as suas regras gerais aos 
fatos incrimina f os por lei es ecial, se esta não dispuser em contrho, mister 
se faz para operar-se, em re f ação a tais infraçóes, a nao-concessão do sursts, 
que haja, em cada lei, norma explícita nesse sentido. 

E o que algumas poucas leis isoladas tem feito. O Decreto-Lei no 4.865, 
de 23 de outubro de 1942, impediu a concessão aos estrangeiros que  se en- 
contrem em caráter temporário no territbrio nacionaI, sem alusão, todavia, aos 
crimes por que respondam. O Decreto-Lei no 9.070, de 15 de março de 1946, 
que disp6s sobre a suspens5a ou abandono coletivo do trabalho, firmou, no 
.seu artigo 15, que, nos processos referentes aus crimes contra a organização do 
trabalho, não haveria sus ensão da exccnção da pena (inc. 11, in fine). A Lei 
no 1.521, de 26 de dezem R ru de 1951: punindo crimes contra a economia popu- 
lar, proibiu a suspensão da pena para todos os incursos nas suas disposições, 
com exceçiio do infrator que fosse empregado d o  estabelecimento comercial ou 
industrial ou não ocupasse cargo ou posto de direção dos negbcios (art. 59) .  
Presumindo, a lei das contravenções penais (art. 14), indivíduos perigosos, além 
dos mencionados nos incisos I e I1 do artigo 78 do Cbdigo Penal, os condenados 
por motivo de contravenção cometida em estado de embriaguez pelo álcool 
nri siibstincia de efeitos análogos, quando habitual a embriaguez, bem como os 
reincidentes na contravenção de mendicância (art. 60) ou na contravenção do 
jogo-do-bicho (art. 58) ,  é claro que não cabe, na bip6tese, o sursis, visto que 
o artigo 11 da mesma lei das contravenções somente autoriza a concessão quando 
preenchidas as "condiqões legais" e um desses requisitos é, exatamente, o da 
ausència de peric~iiosidade, real ou presumida. 

Pelo Angulo dessas leis, o problema náo apresenta maior importância, o 
que já não acontece em se tratando de crimes políticos condensados, presente 
mente, no DecreteLei no 314, de 13 de março de 1967. Ai se estipula, no artigo 
51, não ser admissivel a suspensão condicional da pena nos crimes previstos no 
seu corpo. O preceito ainda Q mais rígido do que idhtica proibiçáo contida na 
Lei de Sepruranca imediatamente anterior. a de número 1.802. de 5 de ianelro de 
1953, ond'é' dua; atenuações se recomendavam a aplauso a que libralizava 
o sursb a condeliado maior de vinte e um anos ou maior de setenta, quando in- 
curso em pena inferior a dois anos (art. 41, parAgrafo Único) e a que fâvorecia os 
que, a critério do juiz, conforme as circunstâncias d o  caso, houvessem volunta- 
riamente desistido da consumacão do crime ou es~ontanearnente anulado ou 
dirniniiido as srias conseqiièncias, hip6tese em que 'seria reduzida, se não Ihes 
fosse relevada, a pena correspondente aos atos porventura praticados (art. 36). 

Muitos são os que condenam o principio de total abstenção da suspen- 
são condicional da pena para os delitos políticos. Em verdade, esse ti o de 
delinqGncia obedece a móveis que nem de longe se conhndem com os i a  cri- 
minalidade comum, e, ao menos por isso, o seu canteiido de periculosidade não 
deve sofrer os mmmos critkrios de avaliação nem autorizar os mesmos processos 
de repressão. Mas esse diverso tratamento, justificado pela qualidade dos mo- 
tivos, q u e  é o apanligio do criminoso politico, náo deve, nunca, contribuir para 
agravar a situasão pessoal do condenado, qiie B um deljnqiiente diferente dos 
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outros, aos quais, entretanto, preenchidos determinados requisitos, se concede o 
sursis. Para a exceção s6 haveria um fundamento, o de o cumprimento da pena- lidade detentiva n5o acarretar o mal do cont&gio na prisão, visto que pe o ar- 
tigo 52 da lei vigente de Segurança KacionaI executa-se a pena fora de "rigor 
penitenciAno", e em estabelecimento militar ou civil de escolha do juiz. Mas 6 
evidente a relatividade desse: juizo. A norma proibitiva tahez se apoiasse em 
que grande parte das penas previstas nessa lei é de reclusão, nãa se realizando, 
pois, irm dos ressupostos do Código para a suspensão. Mas se fosse esta a 
exclitsiva reali i ade, o preceito, afinal, seria desnecesshrio. 

Ao contrjr'o disso, numerosas penasde deteqfio,algumas de ucos me- 
ses de duraçáo na mínimo (exemplo: três meses a um ano para os P" ~incionános 
< ue cessarem, coletivamente, no todo ou em parte, os servips a seu cargo), 
$ está* para atestar que, negada a elas a ruspenriio que em identicas circunu- 
tâncias objetivas niio se recusa a criminoso comum, estaria a Iei validando uma 
forma de aviltamento do de'tinqiiente pdftico. A solução ~ â n i m e ,  no caso, saia 
a de sribrneker criminosos comuns e criminosos pdíticos as mesmas restrições 
orcliriirias que regulam o sursis, levada em cotita não a natureza e! a infração 
mas a intensidade da periculosidade criminal, que este é o cr'tério itltimo que 
informa a instituição. Destniiriarnos, assim, de vez, a suspeita de que a exceção 
serve aos propdsitas drástiaos que mstumam inspirar as leis de combate aos cri- 
mes contra a ordem pditiua e smial. 

PEH1C)BO DE PROVA - No mesmo artigo em ue fixa, para o efeito de 'i .MITS~P, a dura~ão da pena de detençso m o  da de rec irsão, estabelece o nosso 
CSdigo :o tmp em que a execuçáo fica suspensa, para que durante ele se tente 
a desejada recuperação social do delinqiiente. Esse período, chamado. em regra, 
de "período de prova", conta-se. no Códip, por dois a seis anos, e na Iei das 
contraven~ões penais, quando se trate de infra~ão dessa espécie, por iim a três 
anos. 

Kas diversas legidaçõe$ deparamos ora o sistema de prazo variivel entre 
urn temo máximo e nrn termo minimo, que 6 o adotado pelo CSdigo, ora o 
sistema de prazo fixo, finalmente r, de aus6ncia de qualrlner prazo. Para o pri- 
meiro t i p  pende11 v Decreto n p  10.588, ainda qiie diferente o limite mLximo. 
Preconiraram-no, outrossim, os Projetos Sh PEREIRA e ALCÃKTARA MA- 
CHADO, arjuele reduzindo para quatro anos o m6ximo e este elevando o mf- 
nimo para tr6s anos, sendo os limites mínimo e mAximo, respectivamente, os 
mesmos que o Cridi o veio depois a admitir. O Projeto ESMERALDINO, se- 
guindo, como em tu % o, a Lei BERENGER, optava, entretanto, por prazo inva- 
riável, o de cinco anos. 

11 solriçao ideal, indubitavelmente, t: a do prazo desdobrado entre dois 
termos, por melhor se ajustar A naturem do instituto, facilitando ao jiiiz ade- 
quar :i decisiio &s peculiaridades de: cada caso, com o que se assegurará, na 
prhtica, major, senáo perfeita. eficihcia. O sistema de prazo certo, náo circuns- 
crito a limites, possui o defeito de conter numa s6 bitola situações dfspares, sem 
aterider a que k diferente, de individuo para individuo, o progdstim de coni- 
gibiiidude. Por oiitro lado, a não-prefixarão de um pmzo, ainda que condicio- 
nado a limites, deixa ao 'uiz demasiado arbitrio: de ue ele pode, muitas vezes, 
aproveitar-se de modo desconveniente. E irrecusá\fe 't que o tempo para a sui- 
pensão da pena deve corresponder ao que se fizer imprescindivel correçáo do 
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dtlinquente. Não se jiistificarin alongar nem encurtar desnecessariamente esse 
csthdio, soh pena de malograr-se o objetivo do mrsis. Essas e outras razóes tor- 
nam inaceitlvel, por exem 10, a orientaqiio do C6digo argentino, identificando 

de prova com o i a  presciiqáo da pena. As criticar sempre despertadas 
o apoio de SOLER, que, no seu projeto, estabeleceu o 

a cinco anos, sem nenhuma correlação com o decurso da pres- 
criçiu, e podendo scr posteriormente diminuído ao mínimo ou elevado ao má- 
ximo, caso conveniente. 

Prazo oscilante entre um mliximo c um minirno i. o critério prevalecente 
nos códigos, não obstante a1 umas variantes, atinentes, sobretudo, ao termo mi- 
nirnn. O C6digo brasileiro, kvando até seis anos o rninirno, no que o amrnpa- 
nha o Anteprojeto NELSOK HUNGRIA, avançou sobre as demais legislações, 
que se contentam, via de regra, com o mhximo de cmco anos. O recentíssimo 
Cód'go de MBnaco (1967) marca um per ido  de três a cinco anos. 

A despeito de a soiuçào do prazo variáveI ser a mais consenthea e prudente, 
não se dirá que esteja livre de dificuldades, na prática. E ao que se reporta 
JOSÉ L,UM SAI,ES (ob. cit.), asseverando rião ser fácil, na maioria das ve7xs, 
a tarefa do magistrado, de, jungindese aos elementos coligidos em cada caso, 
encontrar, nclcs, algo capaz de indicar, com segurança, o lapso de prova a 
ser estnbclecido. hleIhor ser:a, a s m  ver, fixá-lo bastante distanciado do mí- 
~iirno. para prevenir a emergsncia de extinção da punihilidade "numa ocasião 
em que a função intimidativa ou regenerativa da medida ainda náo frutificou 
todas as vantagens ~retendidas". Observa J .  FREDERXCO MARQUES (ob. 
cit.) que a duração do prazo estará em função dos mesmos eIernentos que ser- 
viram na apreciação da periculosidade, infIuindo também a maior ou menor 
ilecessidade de vigiI%ncia sobre o condenado. 

Para remediar, quanto possível, inconvenientes tais, é que O nosso CMigo, 
e com ele virios outros, consente ao jub na hipótese de revogagação facultativa 
do sursis (art. 59, $ 191, e ao invés de decretá-la, dilatar o periodo até ao 
máximo, se não for este o fixado, de início (att, 59, Q 30). A prorrogação, por 
sinal, i: autom6fica, se o beneficiário, em curso o período de prova, for p r e  
cessado por oritro crinic ou por motivo de contravenção, cujo julgamento de- 
finit'vo IiaIi;.arii, cntáo, o final do prazo (art, 59, $ 29).  Em tal conjuntura, as 
pr6prias caracteristicns e finalidades do instituto é que exigem a alteração do 
perrodo, l ia dcyiendhncia da nova sentença, cuja repercussão sobre o wrsb  não 
se faz rnjstcr acentuar. 

CONDICOES - Kem t d a s  as legislações indicam as condições que de- 
vam ser impostas ao beneficiár!~ do arrsis, preferindo deixá-las a exclusivo cri- 
tério do juiz que decretar a medida. É como procede o nosso Código, limitan- 
do-se a estatiiir, no sei1 artigo 58, que "a sentença deve especificar as condições 
a que fica subordinada a suspensãon. 

-4 Lei BERENGER silenciava sobre o elenco dessas condições, que outras 
legislaçúcs, todavia, estabeleceram posteriormente, al mas, k certo, em cará- 
ter não exaustivo. Em verdade, uma enumeração lega B" exdudente ou restritiva 
rIo niliítrio do jiijz desatenderia S multiplicidade de condiçães a fixar, inclusive 
ucluclils qiit* si- justif'cim por circunstAncias ertinentes a um ou outro crime, 
como, em relação ao delito de abandono da amiiia, a obrigação de prestar as 
pixnsõcs alimentares devidas. 

P 



28 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISiATIVA 

RessaItando T e  "tais mndiçóes variam de caso a caso, de homem a h+ 
mem, ligandese a poIikica preventiva da reincidência", convém ROBERTO 
LIRA (ob. cit.) - em rpe "as conseqiiências da previsão legal generajizadora 
e automática" seriam piores do que o abuso a temer por parte do juiz, na dh- 
criminacão das condições. Aconselha, entretanto, que a obti ação de residir no 
"distrito da culpa" conste, normalmente, da sentenp, "se %em que irnpllcita 
na coridição de condenado, pois, do contrbio, a execução, na parte náo sus- 
pensa, seria prejudicada". 

Aliás, a obrigtição de residhcia, durante o período de prova, em local 
prefixado, 6 comum aos oódigos que estipulam condições, como os da Noruega, 
Peni, Suiça, Alemanha, Etidpia etc. -4 coincidência do lugar de residgncia com 
o "distrito da culpa" oferece, nfio há negar, a vantagem apontada, J, FRE- 
DERICO MAHQUES (ob. cit.), para qiiem um critério seguro seria orientar-se 
o juiz pelas cundi~lies firmadas na lei processual penal para a medida de stt- 
prança  consistente em "liberdade vigiada" (assim tambem pensam I3 ASILXU 
GARCIA, MACXLHÃES NOROKHA e SALGADO MARTINS ), lembra s a r  
de "boa política" exigir-se, sobretudo, o comparecimento regular e periódico do 
benefidirio perante o juiz de execução da pena, o que pressupõe residência no 
distrito da calpa ou não tnuito longe dele. A condigão do lu a r  de residência 
acrescenta BASILECr GARCIA a obrigação, naiuralmente, d e o heficibio 
1150 se transferir de Iocdidade sem a pr&a autorização do juízo. Julgado 
haiano recente foi ao ponto de estabelecer, concomitantemente, as obriga* 
de o beneficiado recoIher+e cedo i+ sua habitação e dela não se mudar sem o 
conhecimento prkvio do juiz da comarca, o que parece demasiado (Bahla - 
Forense - iiq 5 - 1967). Ainda da Bahia é a ilotícia de que, para determinado 
paciente, decretnii o juiz a obrigaçgo de rezar o terço em fonrlia, imponderada 
exigencia que o Tribunal de Justiça cancelou, *'por incompatível com o pre- 
ceito constitiicional de liberdade de crença" (Apelação Crime nv 2.882 - ac. 
de 28 rnarço 1966, da la CAm. Crim.). 

Qiiaiscluer coridições serão. em siirna, legitimas. se acordes R finalidade do 
mrsi.q e compatíveis com as disposições legais, tal a recomendação do Cbdigo 
da Etibpia. E o que o COcligo alemão designa como obrigações que não im- 
pepm o condenado de livremente servir-se das pr6prias foqas para a sua 
reciiperação . Com o mesmo pensamento, afirma SALGADO hf ARTINS ( ob . 
cit. ) qiie da natiireza e da finaIidade do sursis infere-se que as condições im- 
postas ela sentença devem "visar, principalmente, i neutralizaçãa dos moti- 
vos e &r ocasibes que possam levar o sentenciado a novamente delinqtiir". 

Ilai, figurarem, entre as normas de conduta ordinariamente traçadas, a 
abstençáo de beb'das alcdiicas e de jogos de azar. a interdivão de freqiiência 
a lugares havidos or inconvenientes para o caso, a proibição do porte de ar- 
mar, a obrigapáo xe trabalho ou de a<luisi$ío de um oflcio, se o náo tiver o 
I~neficiário, crindiçã~s, t d a s ,  essenciais a um processo de reajustamento so- 
dal, quc t o su remo objetivo do ~ v r r s b .  Inovando sobre o Cbdigo Penal ar- 
gent'no, quc na f a dispGe a respeito, 0 Projeto SOLER (art. #)  particulariza, 
entre as regras de conduta que poderáo ser impostas ao condenado, alem da 
reparação dos danos causados, como "condição especial", as seguintes: adotar 
um oficio ou l-irofissão; residir, ou não, num Iugar determinado; abster-se de 
behidas alco6licas. Ainda que t a i s  mndiçães sejam recomendtíveis em qualquer 
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Ainda mais perigosa parece ser a extcnsão que se da a esse conceito de repa- 
ração do dano, como condição do sursis, a ele equiparada a reparação do mal 
pelo casamento do ofensor com a sua vítima, o que é fator de extinção da 
punibilidade em vários crimes de caráter sexual, Por essa interpretaçáo, a que 
alguns se afeiçoam, assim na doutrina como na judicatura, o dano a que se 
alude no artigo 50 do Código iiLo k ,  exclusivainc~ite, o dano patrimonial p e  
denda a Iiipitese abarcar, portanto, a reparação pelo casamento, inestimável 
como reparaçáo moral na ocorrGiicia de crime daquela natureza. De feito, não 
há contestar que a disposição do Código, na sua expressão literal, não se re- 
porta a pagamento da multa e do dano, o que emprestaria a este um sentido 
material, mas a pagamento da multa e a reparação do dano, o que são noções 
diversas, assim nitidamente distinguidas no texto legal. Daí, porem, não de- 
corre que possa a decretaçao da suspensão da pena sujeitar o beneficiário a 
uma obrigação que colide, evidentemente, com os fins do instituto e pode, ate, 
em determinadas circunstAncias, humilhá-lo. Como acentuado na decisão ju- 
dicial acima citada, o casamento i ato de livre vontade, que não deve, por 
isso mesmo, ser imposto a outrem, como condição de um beneficio para cujo 
gozo foram reenchidos os rctluisitoi prefixados. Há q u e  discernir, entretanto, 
entre a canfliiçdo consistente na repara~ão elo casamento, inadmissível, e a 

ue se traduz na satisfa~ão do &no caminhos da lei civil, F?:~?so~ pena de revogação da medida (decisóes pertinentes h matbria 
são encontradas na Rcç. Forense - vols. 151 - 211 - 213 e 216, afora o vo- 
lume 146, já indicado). 

Incorporando-se ao número das legislações que não prescindem do enun- 
ciado das condições do sursis, antecipa-nos exemplo singular, e que será rO- vavelmente único, o recente projeto penal portuguGs, cujo artigo 70 estabe ece 

ue ao sentenciado em "regime de prova" (uma das duas maneiras executórias 
j e  que se reveste a scntengri coildicionul) poderáo ser tragadas obri 
se refkam nomeadamente "As profissóes que não deve exercer; aos 
meios que náo deve frqiientar; aos lugares ou regiões em que 
sidir; as associações que não deve frequentar ou às reuniííes em que não deve 
tomar parte; às pessoas que náo deve acompanhar, alojar ou receber, ou de 
quem não deve ser hóspede; B nao-detenção de objetos que lhe dêem opor- 
tunidade para a priitica de outros crimes, como ainda e positivamente digam 
respeito h escolha da residência, do trabalho, do aproveitamento das horas e 
dias livres, à sua educasão, h sua vida econbmica, a situação das pessoas que 
dependam de si" e a tudo aquilo mais que se mostrar necessário a um plano 
de sua recuperaqão social e do desenvolvimento do seu sentimento de  res- 
ponsabilidade. 

O acúmulo de tantas e tão rigorosas prescrições contraria, fundo, o pen- 
samento de MANUEL LOPES-REY, em sua mem6ria sobre "a reforma penal 
em Porto-liico" (ed. da Universidade - 1967), d e  que a parte dos códigos 
onde se d'spõe sobre a suspensão da execução da pena n5o deve conter mais 
do que "os elementos básicos" do instituto. Se a advertência calha para todo 
o capítulo, ainda mais rocederá no particular das condiçóes para o sursis, 6 em ue ao juiz deve ca er amplo arbitrio, como acertadamente agiu o nosso 
legi&dor. As condiNes excessivamente pormenorizadas do projeto português, 
conquanto deixadas à escolha do magistrado, e sem prejuízo de outras, inomi- 
nadas, fortalecem a impressao de que o sentenciado acabará, talvez, peferindo, 
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ao contrário da vida em "liberdade" sob o regime de prova, a vida sob a dura 
disciplina cnrcerária comum. Prova de que em matéria de obrigações no sursts, 
o idwl, cin cada legislação, em cada sentença, é o meio termo.. . 

Enfim, as condições assentadas por decisão judicial não deveriam possuir 
o con&ão de imutabilidade enquanto corre o lapso da prova, Seria isso um 
coritra-senso, em face da natureza do instituto. O princípio da indeterminação, 
qiie k um tios cânoncs do Direito Penal moderno, encontra aqui plena funda- 
mentaçiio. E cedendo a essa contingência, é que códigos há, autorizando, pe- 
remptoriamente, possam tais condi~ões ser alteradas, quiç4 eliminadas, em 
meio do prazo, desde que conveniente a mudança ao êxito da experiência. As- 
sim preceitua o Código alem30 (art. S4, § 3u), conferindo ao juiz a 
d;;de de estabelecer, posteriormente ii concessão do sutsis, qualquer yssibili- as obri- 
gaqões prefinidas em lei, além da faculdade de  as modificar ou derrogar. Es- 
cusa ressaltar que as alterações tanto servirão para agravar como para atenuar 
a situaqão do beneficiário e nisso é que está, precisamente, a virtude da inde- 
terrninaçiio. O Código brasileiro silencia a res eito e desconhecemos qualquer 
iniciativa num ou noutro sentido. Não se co 8 unde com a hipótese a compe- 
t;ncili que não sr recusa à instancia superior para cancelar normas de conduta 
que a insthncia inferior tenha firmado. 

Satisfeitas, que sejam, no período de prova, as obrigações constantes da 
sentença, niio mais se executarh a pena objeto da siispensáo. É o que prescreve, 
ipsis r;crl>is, o Código, no Q 49 do seu artigo 52: "se o prazo expira sem que 
Iiaja ocorrido motivo para a revogaç&o, não mais se executa a pena privativa 
de liberdade". Um dos motivos de  revogação é, precisamente, a inobservância, 
de parte do condenado, das condições a que se submeteu, pela sentença. Não 
quer isso dizer, entretanto, que a condenação tenha desaparecido, por forma 
a descaracterizar, futuramente, uma situação de reincidhcia, na eventualidade 
de crime que, legalmente, a defina, A hipótese, pelo Código, é diversa da do 
Decreto no 16.588, onde se declarava que se, no lapso estabelecido para a 
prova, não fosse aplicada ao beneficiário outra pena, a condenação seria tida 
por inexistente, o que permitiu a interpretação de que o segundo delito não 
implicava a condição de reincidente no seu autor. 

ANÍBAL BRUNO (ob.  cit. ) esclarece o ponto, nesta concisa passagem: 
"hlas, pela concessão da medida, a sua execução fica suspensa, sob determi- 
nadas condições, durante um prazo certo, findo o qual a pena é declarada 
extinta. A pena, mas não a condenação. Esta produzirá os seus efeitos, salvo 
a execução, e um desses efeitos é impedu a concessão de sursis por novo 
crime, ainda que o agente na condenação anterior o tenha obtido e conseguido 
vencer satisfatoriamente o prazo de prova. Mesmo vencido sem acidente o 
prazo da suspensão, se a pena privativa da liberdade se extingue, a condenação 
persiste". Por tais motivos, é que ROBERTO LIRA (ob. cit.) considera ocioso 
o preceito, encontrado em alguns ddigm, de que a suspensão da pena não 
pode ser decretada mais de uma vez 

Mudando as expressões do Cbdigo argentino "a condenação se terá como 
não pronunciada" (art. 27) para "a pena de prisão deixa de  ser executável" 
(art. 52) ,  argúi SEBASTIAN SOLER haver procurado, no seu projeto, um 
sistema mais ajustado à realidade, evitando os inconvenientes que a fomula- 
$50 do Código cria nos casos em que o indivíduo comete novo delito depois 
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de esgotado o prazo da prova, Entre n6s, o CSdigo, no $ 49 do seu artigo 
59, atribuiu a expirasão do prazo sem que ocorra motiva para a revogasão o 
deito de tornar nüo ezemtCiu~I a ena privativa de liberdade. Com maior 
chreza, o Código de Ptocesso Pena i? utilizou a fbmula "a pena privativa de 
Iiberdade ser6 dedarada extinta" (art. 708). Mas o Anteprojeto KELSQN 
IIUNGRIX repete a iei rufistantiva, abandonando a sugestão da lei processuai. 
St:, ao invés do exposto, sobrevier, no curso do perido  de prova, aigum even- 
to denotador de que a recupsraçào do beneficihrio náo se processa como &- 
sejada (seja 3 pratica de outro crime ou contrar~nção, seja a in~úservAncia de 
qualquer das obrigações), o caso ser6 de reuogação. 

IiEVKXCAO - Diz-se ohigafhia ou cornpu~sSria a revogaçáo, qquandw, 
no curso do prazo, o beaieficibio é condenado, por sentença irrecorrível, em 
raso de crime. ou de contravenção eia qual tenha sido imposta na rivatiua P de liberdade, ou quand sendo so vente, falta aa pagamento f a mu f ta ou h 
reparayão do dano (art. 39, incisoi l e 11). G f d t a t i ~ ,  quando o sentenciado 
deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, ou é irre- 
corrivelmente condenado, por motivo de  contravenção, a pena que não seja 
privativa de liberdade (at, 59, $ 1Q). 

A condenação por novo crime, qualquer que seja a penalidade, 6 causa 
fatal de revoga~k. A cuidenação por contravenção oferece, porém, uma al- 
ternativa: se a pena caninada i! privativa da liberdade, a revogação C auto- 
mática; se não o é, fica ira dependhcia de delíberago do juiz. Quanto & 
condenaqão, deve ser irrec.orrive1, em qualquer das hipóteses, como se da 
p e n d e  da incistt I c do I? in fim, do artigo em apreço. Par condenação ir- 
recorrivel entende-se aquela (rue foi confirmada em segunda instiincia ou a 
que, pela transtwrrt!n-ncia*do ia$n para o recurso ordinári;, já não mais o mm- 
porta. ( BASJLEU GARCU). 

Releva notar que a ~ v o  a@o se consuma pela condenaçso pronunciada 
ainda em curso a siirpenlo $a pena e nunca pela simples pratica de crime, 
emhora fosse mais liigiru, retirar dessa oeorrencia desconcertante a ilacão de 
haver o condenado traído a confian~a que nele fora depositada. Mas, em ver- 
dade, o crime, sendu par si reprovAveI, náo será dernonstraç~o bastante desse 
comportamento incorreto, m rranto não comprovada, por sentença mndenat6- i' ria irrecorrivel, a resporisabi idade real do benefici6rio. Além de que não 8 

ara desprezar a hipbtese de uma absolvição no novo processo, diante da ual 
Kcaria sobejamente patenteada a imprudència de uma revogasão efetivada ? ogo 
que cometido o delito. Tarnbbrn não é necessário que a condenaçào configure, 
juridicamente, uma sitiiação de reincidencia, observado o conceito 
cidente nos d6 o Cbdigo. A doutrina e a jurispmdGncia 
mente, nesse sentido, sendo para invocar, aqui, decisão nào 
de justiça do Rio Grande do Sul, por uma de suas câmaras criminais, com a 
seguinte excelente e exaustiva ementa: "Para a revogação do benefício da sus- 
pensão condicional da pena, por Iiaver sida o réu condenado nova e defini- 
ti~amente, eni outro prncessti, não se exige gue ele seja reincidente; qualquer 
condenaqãu, em razão de crime cometido antes ou de ois da suspensão con- 
dicional da pena, mas cuja sentença transitou em 'ulga a o no curso do 
de pinvn ou de sua r ~ r r o g a ~ á o  legal ou assume o caráter pdo e con- 
digo  rrsoluiiva do !ircito eondicionai i extinqiio de punibilidadei' (Rev 
Forense - 1101. 220). BASILEU GARCIA, MAGALHAES NORONHA, HWGU 
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da sentença e a advedncia ao condenado sobre as obrigações impostas, dois 
momentos essenciais A mesma índole do instituto, e, de outro, a majoraçáo da 
pena, mrrcncia superveniente que anula um dos pressupostos legais objethtos 
da concessão. 

Bem reparadas as coisas, a advertência" que o Código Processual (-+ 
703) reserva para a audiència de leitura da decisão concessiva do sursis assume 
aspecto de penalidade moral, que, obviamente, deveria ficar para a lei subs- 
tantiva. É, inse arAve1 do conceito do sursis a idéia de discreta adrnoesta*~, 
que ele, afinaif significa. O Senador BERENGER, quando o esbuturou em 
sua phtria, ressaltou, nele, precisamente, esse aspecto de pena moral, cu'os 
elementos caracterizou como sendo a pubhidade das debater, ar priva&.s 
ou inca acidades qiie a condenaçiio deixa de pé, finalmente a ameaça de exe- 
cucáo 63 pena ou do agavamento da situa.$o penal, em face da porribilidade 
de outro crime dentro do periodo de prova. E o aviso formal ao delin uente 
sobre as conseqiièncias de uma nova condenaqio foi inserto no texto %a lei  

RITO PROCESSUAL 

Apurada a coexistênda dos pressupostos le ais ara o sursis, passarfr o jdz 
a examinar os subsídios do processo, para o fim #e formar a rua convicgo 
sobre a ausfncia, ou nã0, da periculosidade do agente. A tarefa do jdgadm 
desdobra-se, desiarte, em &as sucessivas e distintas fases: assentada a res- 
ponsabilidade penal do acusado (crime, autoria e ena), segue-se a indagaçáo 
sobre o momento legal da surpenráo da enecuqáo & pena (tipo de pena e prí- 
mariedade do agente). Isto posto, ainda uma verificação derradeira e decisiva 

eri osidade, imprescindível para que o sursis possa ser jus- s e ,  im$e, a da p ,g 
tifica amente de en o ou negado. 

Se o juiz se convencer da não-perigosidade, decretará a suspensão na pr& 
pria sentença de condenação, motivando-a, e estabelecendo o periodo de prova 
e as condições e regras a que submete o inculpado (Cbdigo Penal, art. 58s 
Chdigo de Processo Penal art, 698). B um deferimento ex officio, a que não 
deve fugir. O Cddigo Penal preceitua que a sentença especificar4 as condisões. 
O C6digo Processual ajunta regras: condiçães e regras. De feito, pela natureza 
do instituto, o que se recomenda ao benefic4adq para observância enquanto 
suspensa a pena, é muito mais um conjunta de re.gras. 

Se, ao revés, a conclus5o do juiz, estudado tudo, for pela existência da 
rigosidade, o mrsis, obviamente, ser& denegado, na mesma sentença, e tam- 

Grn fundadamente. Quer conceda, quer recuse o beneficio, a sentenpa será, sem- 
pre, motivada. O que não se admitir5 é o seu siI2ncio sobre a espkcie, desde 
que concorrentes aqueles pressupostos - o da natureza e duraçáo da pena e 
o da rimarjedade do agente, repita-se (CPP - a*. 697). A concessão 
da melida, no entanto, náo é ato privativo do juiz do rocesro, antes assiste, 
também, h instiincia superior, desde ue a rnatbria ihe c egue ao conhecimeu- 3 R 
to pelos canais regulares. Ao pedido e concessão não se fixa limite no tempo: 
qualquer tem o, mesmo depois da sentença transitada em julgado, é a p m  
priado para p 7 eitear-se o benefício. 

Uma negativa manifestamente desalrazoada pode ser desfeita pela ins- 
t,incia h quaI se recorra. Prova nova, demonstrando o descabimento da oon- 
cessso, ocasionará a imediata revogação (Rev. Forense - vol. l42). 
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Ao contrhio, prova produzida para invalidar a que seMu de suporte 21 
negação, conduzirh a Justiça a uma decisão concessbria, revendo ou refor- 
mando. "Desde que seja produzida prova nwa, no sentido de excluir funda- 
mento de dencgação da suspensão condicional da pena pela segunda insth- 
cia" - esdareceu, incisivamente, o Ministro NELSON HUNGRIA, em voto 
unanimemente aceito na Suprema Corte - pode o juiz da primeira instân- 
cia apreciar o pedido de concessão de benefício, com recurso para o Tribunal. 
Esta decisão merece ser registrada em minúcía, por suas :interessantes impli- 
cações de ordem processual. É o caso que a suspensão da pena fora negada, 
através de recurso, por uma das &maras criminais do Tribuna1 de Justiça do 
Rio Grande do Sul, a pretexto dos "maus precedentes" do paciente e de seu 
"menosprezo aos deveres inerentes profissão", conforme o referido na prbpria 
decisão. Ao juiz das Execu$ões Criminais, quando recebidos, de volta, os autos, 
para o efeito de executar-se a condenação, formulou o interessado apelo de 
sursis, fornecendo provas satisfatbrias, umas destruindo, oukas e licando as 
anteriores e desfavorhveis afirmativas a seu res ito. O rnagistra o não rn 8" 5 
nheceu do pedido, sob a alegação de que, partin o de instância superior a de- 
negação, não poderia ele descumpri-la ou revogá-la. Com isso concordou, re- 
cusando, liminarmente, recurso então interposto, o presidente da ciirnara cri- 
minal em causa, sustentando que o juiz de primeira instância não fizera mais- 
do que acatar o deliberado pela superior. Assim co~trariudo nas suas preten- 
sões, por mal entendida valorização de preconceitos hierárquicos, ao  conde- 
nado nao restou senáo o caminho do habm c- ao Supremo Tribunal, con- 
cedido, afinal, para que o juiz da primeira irzstrtncia considerasse o pedido de 
sursis e o resolvesse 'como de direito". 

Comprova o decidido o papel que se reserva ao habeas corpus, no capitulo 
da suspensão condicional da pena. h'ão C ele, decerto, instrumento correto para 
solver, na instlncia superior, as dúvidas provindas da inferior, em torno do 
indeferimento de um sursis. O meio iddneo B o recurso strkto s m ,  previsto 
no Código Processual (art. 581, inc. XI) para os casos de concessão, denegaqão 
ou revogação. Para os casos, entenda-se, supetvenientes h sentença condenatb- 
ria, e a circunsthcia de o recurso abranger, também, pelo texto Iegal, a hipb- 
tese de revogação, não deixar, sobre isso, qualquer dhida. O Anteprojeto HELIO 
TORNAGHI simplifica o enunciado, vinculando o recurso A decisão que "re- 
solver sobre suspensão condicional da pena (art. 721, inc. VIII). Quando a 
concessão ou a denegação integrar o próprio ato de condena~ão, o recurso 8 
o de apelaçáo (CPP - art. 593, inc. I ) ,  versando ao mesmo tempo o mbrito 
da sentença e a pertin8ncia da medida dilatbria da execução da pena. Outrossim, 
da decisão que repelir o recurso no sentido airito ainda caberi carta teste- 
munhdcel (CPP - ari. 639, inc. I) .  

A lei processual, destarte, não deixou margem a que controvkrsias de 
rotina sobre a procedência ou improced4ncia do wsis udessem desaguar no 
habeas co~ptcs, que por seu breve rito e pela irnptatica E ilidade da apreciação 
dos elementos de prova não consente o cuidadoso,exame que o debate requer. 
h'ão obstante tudo, masiões haver4 em que a decisão cuja 'uridicidade se con- 
testa envolve por tal forma irreparhvel a liberdade indivi d ual que sed  lícito 
alcançar-se, por habeus corptrs, o beneficio, como prwedeu o Supremo Tribu- 
nal, por sua Segunda Turma, concdendo, em parte, o r e m a o  exce 
não para anular-se o processo, nos termos solicitados, mas para o e PCLW eito de al* 
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assegurar-se ao paciente o gozo do wsi;r, incumbido o juiz de fixar, como &e 
aprouvesse, as coridiçõeg a serem cumpridas (Rev. Bmsileira de C r i m h l o  ia 
e Direito P d  - r19 17). De oubo julgado hansparece idhntico emam to % d 
liberal, quando, recusand+se ao habm corpia qualidade para a o tenção do 
sursis, "ainda que denegado o recurso da sentença" que o indeferiu, admite-se, 
incidentemente, que o ato denegatbrio, osto que sucinto, estava fundamentia- P do, e nem ao menos incoh-ia em defeito ormal que o tomasse nulo prima f&e 
(Rm. Forense - vol. 1331, o que, a contrariu s m ,  sigdicaria reconhecer-se 
Aquele nobre recurso o préstimo de invalidar, de prontq as decísões de surds 
marcadas por nulidade iosanAvel. 

Em suma, juiz ou Tribunal que concedm a sus ensão dará conhecimenb E da decisão ao réu, em aydihcia que, por motivos 6 vios, deverá, ser especial, 
advertindo-o, outrossim, das conseqüências de nova infração pend e da trans- 
ressáo das obri ações estipuladas ( CPP - art. 703) . Quando a suspensão 

for oriunda da .i: ribunal, caro em que lhe cumpre estabelecer as condipáes, s 
audiência de leitura poder8 ser presidida por qualquer membro do mesmo 
Tribunal ou c h a r a ,  pelo 'uiz do rocesso r>u por outro magistrado pare esse 
fim designado pela prend&ncia qualquer daqueles colegiador judicantw 
(CPP - arts ,  103 e 704). A intimação ao réu para a ouvida da sentença ser4 
feita pessoalmente ou por edita1 com o prazo de vinte dias (CPP - arl. 
'i05). Da data da audihçia é que correrh o prazo de prova que na mesma 
decisão ficou fixado (CFP - art. 698, in fine). Em se trntando de coa- 

10 Tribunal da Júri, ao seu presidente competir4 decretar a sus- 
ensao ( PP - art. 635). Por decisão deferindo habeas c-, para que denafáo ee 

rmse o irn etrante liberpdo, de pronto, assentou o Supremo Tribunal 
soltura do Lneficiado pelo sursis nBo poda ficar B espera da reaUzaqPo Jue a au- a 
dicncia em que Ihe serão anunciadas as obrigações a cumprir (Didrio da jus- 
tip, de 4-1C)-lW). 

O legislador processual avançou sobre 0 código penal em alguns pontos 
cuja disciplina nãa parece situar-se na sua 6rbita. 

E assim que dispas que, na bip6tese de co-autoria, a concessão poder8 be- 
neficiar a uns c não a outros dos cer6u.s (CPP - art. 702). E estatuindo 
o C6digo Penal ue o sur& não com reende a pena de multa nem as 
acessórias (art. 5 9 , parágrafo único) a f argoii o mandamento, nele incluin 7- o os 
efeitos da condenasão e as custas (CPP - art. 700). O que, talvez, pudes- 
se re dar,  seria a forma de satisfação das mistas processuais, que o artigo 701 
man dp a que seja de uma s6 vez, ou em prestaçbes no razo que o juiz também 
fixar, tendo em vista as "condições ewndmicas e pro f issionais" do beneficiáxio. 

Em livro especial do Instituto de Identificação ou de repartição congênere, 
ou, se não o hwver na locatidade, em livro pr6prio no juizo ou no Tribunal, 
ser& feita a inscrição da condenação, com a nota de suspensa, averbando-se, no 
momento dado, a revogação do beneficio ou a extinsão da pena. Ocorrendo 
a revogação, a inscrição ser& definitiva no registro geral (CPP - art. 
704 e Q 1Q). O registro da suspensão ter& carhter sigiloso, saIvo quando houver 
sido comiriada na condenação w dela resdtar pena acesdria de interdição 
de direitos e quando, sobrevirido novo processo, precisar de informações per- 
tinentes a autoridade judiciaa competente {CPP - art. 709, 9 e 3 9 ) .  



FEDERALISMO SOLIDÁRIO 

E DESENVOLVIMENTO 

Professor caiedrftlico de Direito Constitucio- 
nal, Universidade Federal do Pari. Ex-juiz 
togado do Tribunal Regional do Trabzlha da 

8.n Região. Advogado (OAB-PA) . 



O R L A N D O  

B I T A R  



A 3 de abril deste ano, perdiam c ~ s  L&ras 
Juridzcas um gmnde nome. FuLecia, m Belém 
do Para, o Professor Orlcs.ndo Chicre Miguel 
Bitar. 

Nascido em Belém, a 13 de junho de 1919, 
bacharelou-se, com Iáurea, em Ciêncirrs Juri- 
dicas e Sociais, pela Fuaulda.de Livre de Direito 
(hoje Universidade Federal do Pará). Foi pro- 
fesso~ substituto de Direito Administrativo, 
catedrático interino de Francês no Instif uto 
de Educação do Pará e, em 1955, conquistou 
em concurso, aprovado com louvor e Ldurea, 
a cdtedra de Direito Constitucwnal da Facul- 
dade de Diredto do Par&. Foi,  ainda, profes- 
sor de Sociologia da Faculdade de Filosofia, 
Cihcias e Letras da Universidade do Para e 
Zecionou Instituições de Direito Público, na 
Faculdade de Ciências Econhkas ,  Contiíbeis 
e Atuariais, da qual @i Vke-Diretor. 

Exerceu os cargos de Juiz Toga& do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8@ Região 
e de Juiz, na qualidade de jurista, d o  Tribu- 
nal Eleitoral do Pard. 

Advogado militante, era membro do Ins- 
tituto dos Advogados Brasileiros {Seção do 
Parif), da Academia Nacional de Direito, do 
Instituto & Direito Pziblico e Ciência Poli- 
tica da Fundaçio Getúlio V a ~ g a s  {cwrespon- 
dente) e do Conselho Estadual de Cultura. 

In.timeros sQo og seus trabalhos publica- 
dos e várias as condecmaç6es recebidas, em 
reconhecimento a toda uma existência de 
sacrifício pelos idmis de sabedmia e de  
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tramissüo bemd2iw da cultura que dmum 
sentido d sua vida e durão perenidade d sua 
mm&a. 

A REVISTA DE INFORMACAO LBGIS- 
LATIVA orgulha-se de ter muniido uma 
umta cwrespondhcia com o Profmm O*%- 
do Bitar, merecendo o seu incentivo, o sw 
aplauso e a swl cohbm+. 

Em carta de L0 de outubro de 1973, anzrn- 
ciava o envio do t a t o  da confmêncía q9w 
proferira na véspera e que ora pubUcur- 
mos. A 30 do mesmo v&, remetia-nos o 
texto, pedindo-nos, modestamente, "uma bda 
revisão". Sd hoje o puõ&amos, porqumtto fá 
estavam programados os números anteriwm, 
com tmas especfficos. 

Prometera-nos o Professor Orlando Bitur 
um artigo sobre a Constituição Imperial pam 
a publicnqão no np 41 da REVISTA DE I#- 
FDRMAÇAO LEGISLATIVA, n S m o  escpedal, 
cmemwativo do Sesquicentenário da prime% 
ra Constituição Brasileira. Jd o iniciara, mas 
náo @de teminu-20. Pedira-nos, por teiegra- 
ma, pmw miiximo para entrega de seu atu-  
do, informando-nos de SUQ doença. P m o s  
dias antes de sua morte, novo telegrama no8 
chegava ds mãos: "Lamentando p o f u n d a m  
te  e reiterando telegrama a n t e ,  cumpre- 
me comunicar-lhe motivos gravissimos sauda 
imposdbiiidade colaboraç60 prometida Sesqui- 
cmten&rio Constit uiçrio Imp&io respeitosa- 
mente Oriundo Bitar." 

Esse era Ortando Bitar: o amigo atencio- 
so, o eterno professor a incentivar os que se 
dedicam à cultura juridica. 

Pesarosos, já previramos s u a  impossibi- 
lidade em terminar o artigo p m t i d o .  E, 
-sabedwes de que somente a mão de D m  o 
impediria de cumprir sua paluwa, fizkrumos 
incluir no nQ 41 da REVISTA DE INFORMA- 
ÇAO LEGISLATIVA outro trabalho seu, m a  
antigo, porém não menos valioso: "Mtssdo 
Constitucional de Pedra I", confer&tcia que 
pronunciara, em 1973, e cujo texto gentilmm- 
k nos ofmtara. 



(Confert?ncia proferida perante o VII Congresso 
Nactonal de Tribunais de Contas, em Begm, m dia 
9 de outubro de 1973.) 

Recebi, possuido da mais grata emoção, o convite de meu dileto 
amigo Professor Elfas Nsif Daibes Hamouche, para proferir, neste en- 
contro hiaurico, a primeira de tres conferências integrantes da progra- 
mação do VI1 Congresso Nacional de Tribunais de Contas. Ministrando, 
na Universidade Federal do Par& a c&tedra de Direito Constitucional, 
minha participação, gentilmente solicitada, quase se poderia dizer nata. 
e natural, tão intimas s h  os vínculos da discipIina mestra do Direito 
Público h exisGncia e funcionamento de órgáos eminentes dirigidos A 
fiscalização e vigilhcfa dos responsáveis pelos bens públicos. 

Diante de um conclave desta magnitude, ao qual convergem as 
expressões mais Iidimas das Cortes estaduais, da União e do Municipio 
de São Paulo, pareceu-nos pertinente, numa tomada de conscikncia 
nacional, abordar o tema da evolução do Federalismo brasileiro e da 
missão cardeal dos Mbunals de Cantas, na assecuração da legitimi- 
dade do regime e suas constantes Bticas. 

As dimensões continentais do Brasil pareciam predestin&-10 à forma 
federal de Estado. Todavia, a colonização se processou debaixo de um 
controle inexoravel da Metrópole, inclusive pela aplicação rigorosa do 
C6dlgo Filipino, cuja vigemia, entre n6s, sobreviveu de 50 anos em 
relação a Portugal, em face de seu C6digo Civil de 1867 (hoje revogado), 
enquanto em nosso Pafs, após aquela data, zemanescia vaida, atravCs 
de consolidações, a parte civil do ordenamento reinol, até IQ de janeiro 
de 1917. 2 o fenômeno assinalado pelo saudoso Waldemar Ferreira, 
em sua monumental "Ifistória da Direita Brasileiro". 

Entretanto, é nosso dever salientar o ptLpel decisivo das C h a r a s  
Municipais, algumas denominadas Senado d a  Câmara, cuja organização 
e funcionamento, até 1Q de outubro de 1828, Sbedecia ao Livro I, Títulos 
86 a 76, das Ordenaqões de 1603, certa a lição do preclaro Castro Nunes, 
de que, somente com a Lei de 19 de outubro, começa realmente o muni- 
cipalismo brasileiro. Memorável foi a atuaçia das Câmaras como pra- 
ticamente os únicos brgãas de representm popular, no período colo- 
nial, e dispenshvel seria invocar seus surtos @atribticos e precursores do 
sentimento autonomista, mesmo truculentaq, ao ponto de deporem go- 



vernadores, o que ocoreu mais de uma vez. $ sintorn&tico, ao proclamar 
as c-aras municipais (art. 24) corporaç8es meramente administra- 
tivas, não mais exercentes de jurisdição alguma contencfosa (são aqui 
pertinentes as p&ginas luminosas de Victor Nunes Leal, em "Corone- 
lismo, Enxada e Voto"), disponha em seu artigo 78: 

"d proibido, prkm, todo ajuntamento para tratar ou decidir 
negbcios não compreendidos neste Regimento como proposi- 
ç&s, deliberaç5es e decisões feitas em nome do povo e por 
isso nulos, incompetentes e contrários A Constituiçáo, art. 167, 
e muito menos para depor autoridades, ficando entendido que 
são subordinadhs aos Presidentes das Provincias, primeiros ad- 
ministradores delas." 

Levando-se em conta, ainda, a aç6o resoluta das camaras na pre- 
cipitação do movimento de 22, sem esquecer que a seu beneplhcito foi 
submetida a Carta de Pedro I, não e sem razão que se diz deva ser 
escrita uma hist6ria municipd da Independência (v. ed. do Cons. 
Federal de Cultura - As Cârna~as Municipais e a Independéncia, 19'13). 
Se somente eídstimos como Estado, na acepção polftico-constftucional 
moderna, a partir de 3022, não é falso afirmar a cristalizaçáo de um 
sentimento nacional já no sbculo XVXI, quando se fundem, em comu- 
nhão mistica, os elementos fundamentais da raça, irmanados na causa 
sagrada da expulsão do holandês. 

Face as dificuldades de comunicação e rarefação demogr&fca, 
em uma área espacial fabulosa, é estarrecedor se tenha mantido a 
unidade nacional at6 22 e mesmo preservada, com o império unitlirio, 
at4 89. Euclides da Cunha, em "A Margem d a  História", jA denun- 
ciara: 

"Destarte, insulados, no pais vastissirno em que a perdfarn, os 
riossos patrfcios de há cem anos tinham friigeis laços de NU- 
dariedade. Distanciava-os a meio: isolavam-nos destinos di- 
vergentes; separavam-nos profundamente as discordâncias 
étnicas. A diretriz de nossa história retorcia-se sem uma ca- 
racterização precisa, em movimentos parcelados, estritamente 
locais. E punha-se de manifesto um corolásio rinico: a forma- 
ção de algumas mpúblicas turbulentas, sem a afinidade forta- 
lecedora de uma tradiçiio secular profunda." 

Por que se frustrou tal vatichio aparentemente implacAvei? i o 
milagre que vai realizar, com as condicionantes patkticas d a  Histbria, 
a transmigra~ão da familia real, lançando "a  nossa terra, 6 ainda 
Euclides, o único estadista capaz de a transfigurar". Na verdade, a 
proto-imagem de um rei constitucional, agindo pelo conselho, ao flgu- 
rino britânico, de altos espfritos que o assessoravam - Cairu, Anadia, 
Linhares, Aguiar, Barca, Portugal, Pahela, Arcos - D. João VI, prin- 
cipe regente atd 1818, verdadeiro rei do Brasil, como lhe chamou Pedro 
Calmon, desde a abertura dos portos ate a promulgação do decreto de 
liberdade de imprensa, em 2 de março de 1821, chanta os alicerces h- 
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destruttveis do novo Estado. "D. João VI, escreveu Euclides, lançou 
todos os fundamentos essenciais de nosso destino". 

Convocada a Constituinte antes mesmo de 7 de setembro, isto é, a 
3 de junho, pela iniciativa arrojada de Jos6 Bonifácio ("pequenas con- 
siderações s6 devem estorvar pequenas almas"), malogrou-se em sua 
missão, eivada do pecado mortal de cumular funções legislativas, sendo 
dissolvida, ap6s uma "noite de agonia", na manhã de 12 de novembro 
de 23. Outorgada a la Constituiçh do Brasil independente e subme- 
tida h aprovação das cAmaras municipais, & o Império estruturado sob 
forma unitária, tão exacerbada ao ponto de Carlos Mahi l iano  dizer 
que foi o regime anterior a 89 "ferrenhamente unitário". fi verdade 
que, com a Abdicação, nacionalizando-se, no 7 de Abril, o 7 de Setem- 
bro (v. Alfredo Valladão "Da Abdicação B Maioridade", CEN, vol. 149 
da col. Brasilana, 1949), abre-se o período vulcânico da Regbncia e, 
ousada reforma constitucional, aprova a Câmara projeto revolucío- 
nario (Miranda Ribeiro), que sofrerá a ação moderadora do Senado, 
e nele se 16: 

"Artigo 2inico - Os eleitores dos deputados para a seguinte 
Iegfslatura Ihes conferirão, nas procurai;ões, especial faculdade 
para reformarem os artigos da Constituição, que forem opos- 
tos b proposições que se seguem: 
5 1" 0 governo do Império do Brasil será uma Monarquia 
Federativa; 
g 2e - A Constituição reconhecerá somente três poderes poli- 
ticos: o Legislativo; o Ekecutivo e o JudiciaI; 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
8 59 - A Câmara dos Senadores será eletiva e temporária; a 
eleição de seus membros ser& na terça parte dos que a com- 
põem, e terá lugar todas as vezes que se renovar a C h a r a  dos 
Deputados; 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 80 - Será suprimido na Constituipão o capítulo relativo ao 
Conselho de Estado; 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  < .. . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 12 - Nos Municípios haverá um intendente, que será, neles, 
o mesmo que os Presidentes nas ProvJnci;ts." 

12 sabido que a Ata Adicional, primeira e única reforma solene da 
Constituição, no rito de seu artigo 178, sendo as demais de procedi- 
mento ordinArio, resultou da atenuação, pelo Genada, do projeto radical 
da Câmara. Realmente, transformaram-se os. Conselhos originários em 
Assembléias provinciais; os Presidentes de províncias, presença impo- 
nente do Centro, continuaram nomeados ate 89, sem transigência da 
Coroa; elimina-se o Conselho de Estado (elaborador da  Carta, ut  Decr. 
de 13-11-23), recriado outra pela Lei nQ 23'1, de 23 de novembro de 
1841, seguindo-se, a 3 de dezembro, a Lei ri.g 261, reforma do Código 
de Processo Criminal de 32, a "Lei de Justiça russa" dos liberais, causa 
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putativa da revolução de 42 (Minas e São Paulo), exprimindo os dois 
documentos cruciais a politlca equilibrada do Regresso, de Uruguai e 
Vwconcelos; mantém-se o Poder Moderador, jh anteriomente dls- 
pondo a lei da regkncia, de 14 de junho de 31, sobre as restrições ao 
exercicio pelo Regente, daquela "suprema inspeção da Nação", como Uie 
chamar&, em 57, Pimenta Eueno. A faculdade de dissolução anteci- 
pada da Clmara dos Deputados foi negada a estranhos B, dinastki, de 
onde o impasse de Feijb, em setembro de 37, arrastado dramaticamente 
à renúncia e precipitando a Maioridade. 

Não 15 segredo - e aqui são fontes obrigatórias o "Ensaio sobre o 
Direito Administrativo" do Visconde de Uruguai, particuiannente o 
volume 11 e seus "Estudos prkticos sobre administra@ das províncias" 
- que as chamadas franquezas do Ato Adicional, tlmida abertura para 
um processo descentralizador, viram-se bem cedo mutiladas, numa rea- 
ção definitiva, at6 89, pela Leí de Interpretação (no 105), de 12 de 
maio de 40. Em especial fortalece-se a autoridade do Presidente de 
Provincia, a intensificação da interferência do Centro, com a exegese 
do art. 16 do Ato pelo &tima da Lei. Reconhece-se, com justiça, a exce- 
lência da Carta de Pedro I, hoje sesquicentenária, que teve em São 
Vlcente seu lúcido expositor, aditando Afonso Arinos: 

"Ela foi um grande c&iigo politico, dos maiores produzidos pela 
ciència e experiência politicas do século XUT. Não precisanios, 
a rigor, demonstrar juridicamente esta opinião, porque ela se 
impõe, desde logo, como fato histórico. Não  poderia deixar de 
ser uma grande lei aquela que, vencendo óbices e dificuldades 
sem conta, propiciou a consolidação de independência e das 
unidades nacionais e tornou possível, durante 65 anos, o de- 
senvolvimento geralmente pacifico do império brasileiro, oásis 
de ordem, equllbrio e relativa civilização, em comparação com 
o drama circundante da anarquia sul-americana. Com todos OS 
seus defeitos e imuficiências, o lmpbrio 6 uma pAgina de g16ria 
na vida do Brasil e sua Constituição flexível, moderada, liberal 
e prudente, praticada por uma skrie de verdadeiros estadistas, 
se inscreve entre os mais felizes documentos polfticos do século 
passado." 

Em f 5 de novembro de 89, tripiice revoluçi30 ideolbglca se registra: 
a forma de Estado passa de unitiria a federal, a forma de governo de 
monArquica a republicana, o sistema de governo transforma-se de par- 
lamentar (a& admira'vel do costume constituciona1. à margem e nies- 
mo em contraste & letra da Carta) em presidencial. 'Somente o regime 
politico se mantém coerentemente democr&tica, já tantas vezes exal- 
tada a "Democracia Coroada", titulo da festejada monografia de J o h  
Camilo de Aliveira Torres, tamb6m assinalada a trmsefickcia da Decla- 
ração de Direitos de 24, tantas de suas normas liberais avançadas objeto 
de eloqüente reafirmação nos Estatutos republicanos, do art. 72, de 91, 
ao art. 153, de 69. 

O Decreto n9 1, da República, enfatiza o estabelecimento da Fe- 
derasão, a partir de sua ementa, nos arts. 19, 29, 59, 79 Seu artigo 
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39 declara os Estados soberanos, num delirio de primeira hora que vem 
a ser siderado pela palavra candente de Rui Barbosa, em seu discurso 
de 18 de dezembro de 90, na Constituinte: 

"Senhora, não somas uma Federação de povos at4 ontem se- 
parados e reunidos de ontem para hoje. Pelo contrário, é da 
União que partimos. Da Uniãa nascemos . . . A União e,  talvez, 
o Único beneficio sem mescla que a Monarquia nos Iegou . , . 
Grassa por ai, senhores, um apetite desordenada e doentio de 
Federalismo, cuja expansão sem corretivo seria perversão e a 
ruina da reforma federativa . . . (Cotej& as Federações norte- 
americana e brasaeira, em suas origens). Ontem, de Federação 
não tinhamos nada. Hoje, não há Federacão que nas baste. 
Essa escola não pensa, ao menos, no papel vivificador da União, 
relativamente aos Estados não sabe ver nela a condição fw- 
damental da existência destes." 

O ideal federalista, já o dissera Afonso Arinos, precede de muito o 
ideal republicano; e Levy Carneiro: o sentimento federaliata constituí 
um objetivo constante de quatro sécuIos de nossa evoIuç&o política. h'o 
Manifesto Republicano de 70, proclamava-se : 

"No Brasil, antes ainda da idéia democrática, encarregou-se a 
natureza de estabelecer o principio federativo. A topografia de 
nosso terrftório, as zanas diversas em que d e  se divide, os cli- 
mas *rios e as produções diferentes, w cordilheiras e as águas 
estavam indicando a necessidade de modular a administração 
e o governo local, acompanhando e respeitando as prdprias 
divisões criadas pela natureza física e impostas pela imensa 
superf icie de nosso território." 

E, nas Conclusões, a frase reveladora daquilo a que Rabuco cha- 
mava a pulsação cmtinmtui: "Somos da Amkrica e queremos ser ame- 
ricanos". O preclaro Professor Alfredo Buzaid, alçado B clipula do Mi- 
nistkrio da Justiça, responsAvel pelo afeiçoamento e convalidação da 
Revolução Nacional, atravbs de atos da maior trttnscendéncia, focaliza 
a intangibilidade tradicionaI da Federação, nb Brasil, estatuida entre 
as normas de reforma ou revisão: em 91, art. 90, 5 4Q; em 34, art. 118, 

59; em 46, art. 217, 5 69; em 67, art. 50, $ lQ; em 69, art. 47, 5 19. 
Nossa Federaqão resultou de um movimento histórico de centri- 

fugismo: as antigas províncias, entidades preponderantemente admi- 
nistrativas, transformam-se imediata e diretamente em Estados, coma 
reza Q art. 29 da Decreto n? I: "As provfncias do Brasil, reunidas pelu 
laço da Federação, ficam constituindo os Estados Unidos d~ Brasil". 
Em 1781, vem a lume famosa tese de Julian Barraquero - "Espiritu y 
Prhctica de la Constitucion Argentina" e, no Capitula IV, detém-se na 
discriminação do processo histiirica do Federalismo, retomada por 
George Scelle, saudosa e insigne internaciandista de nossos dias. Bar- 
raquero compara o prmesso centripeto, por agregação (Scelle - associa- 
ção) do Federalismo com seu processo centrífugo, por segregação 
(ScelIe - dissociação). No primeiro, entidades antes independentes to- 



mam uma decisiio politica tatal, para usarmos a concepção de Carl 
Schmitt (Gesarntentscheidungi de se associar, Rara formacão de novo 
Estado, sua criatura, antes ine&tente, a cuja c&rdenação ktaltsado~n 
nassam a se vincular. Assim aconteceu com a Confederacão Helvética. 
&de o pacto dos %r& cantõa originhrios em 1291; assih com as 13 
colhias americanas h margem do Atlht ico,  núcleo das 50 Estados 
atuais, galvanizadas pela arrancada da hdependsncia em 76, regias  
pelos artigos de 18 e abrigadas sob um "novo teto" - a nau roof - 
com a Constituição hclje quase bicenten- de 1787. 

No segundo processo, preeiste o poder central, que se transfor- 
mar& em poder federal, as entidades locais sobrevem camo suas cria- 
turas, dele recebendo vida e vigor. Assim se deu com o Brasil, &&% 
a, Federação por decreto, após tradição unitária multíssecular. Não se 
trata meramente de m a  bruta verifica~ão fáctica. Barraquero a p s  
funda as graves repercussões palítico<onsti tucionais da distinção e 
aqui se revela arguto observador. No primeiro caso, preexbtfndo os p 
deres locais, pergunta-se: ate onde vai a união, e a presunção no&, 
na dirimemia de conflitos de competência, ser& a favor das unidades- 
membros; lembre-se a trajet6ria dramática do Federalismo, nos Estados 
Unidos, e o debate acinado, no Congresso e Tribunais, em torno da 
Emenda nQ 10, No segundo caso, preexiste o poder central, presume-se a 
seu favor a competência controvertida - recorde-se a tendência per- 
manente de hegemania da União, entre nós, as distarçõert crbnicas sob 
91, a intervenção coma instrumento normal e, em 37, a constitucianatl- 
zaqáo violenta dessa hdgemonia. Evidentemente, trata-se de um sub- 
sídio suplementar, na solução de eventuais conf iitos de jurisdição 
política, sendo o critbrb básico estabelecido no texto constituciona1. 

Tem-se distinguido, na ev~lução constitucional norte-americana, 
com reflexos entre nos, aceita como toumant a ConstituiçãB de 16 de 
julho de 34, duas etapas caraeteristicas do Federalismo: a primeira, 
que se estende de 1789 aias anos 30 de nossa época, tipificada de duplo 
Federalismo - duaZ federalism, como lhe chamou o saudoso cientista 
politico - Edward S. Carwin, em seu rnagnifico comentArfo aa C6dfgo 
de 1187. Ta1 concepção, como é normal na sistemAtica juridica norte- 
americana, acha-se corporificada em decikes líderes da Suprema Corte, 
Tais AbIeman vs. Booth, de 1859, relator o J. Taney (21 Howard 506); 
ColIector vs. Day, de 1811, relator o J. Nelson (I  WaIIace 113); Hamrner 
Cushman, em seu repertbrio, é, sem dúvida, na opinião do caso Butler, 
em 1936, relator o J. Roberts (297 U.S. 1). Como o k w m  C u s h a n  e 
C m c a n ,  em seu repertório, 4, sem duvida, na opinião do CELSO Butler, 
que a Carte, pela voz do J. Owen S. Roberts, representando a maforia 
conservadora e host-il ao M e w  DeaE, ex@s de maneira paradip&tica s 
doutrina do duplo federalismo, com &fase na reserva de poderes aos 
Estados, pela Emenda nQ 10. Em nessa dissertação para concurso - 
"A Lei e a Constituição", detivemo-nos sobre o famoso duelo entre a 
Corte e RooseveIt, na demolição das medidas estruturais do novo 
governo, na exaltaçãri do laissez-faire, com fulcro no d w  ~ O C ~ S S  S U ~ S -  
tantivo, sempre realçados os fecundos votos vencidm (dfssents) da mi- 
noria progressista, em especial de Holmea e Brarideis, at4 a espetacuiar 
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reviravolta de 29 de março de 1937, quando, no juigamento do caso 
West Caast Hotel Company vs. Parrish (300 U.S. 3971, mudou o Tn- 
bunal de diretriz, expressamente superada a decisão do caso Adkins 
(261 U.S. 5251, de 1923, padrão antes intangivel do liberalismo deli- 
rante dos anos 20. 

Ao duplo federalismo vem subst-ituir-se, diante de novas condiçóes 
econltmico-sociais, emergentes com a crise de 29 e a aspiraçao hege- 
rnânica do Governa Federal, consubstanciada no programa de Roose- 
vel t, o chamado federalismo orgânico ou cooperativo, necessariamente 
também expresso em decisáes chave da Suprema Corte. São, precipua- 
mente: U.S. vs. Darby, de 1941, reiat.or o J. Stone, célebre por seus votos 
em matéria financeira, depois guindado B Presidencia do Tribunal (312 
U.S. 100), ouerruled aqui a dicisão de Harnmer, de 1918, entáo vencido 
a J. Holrnes; e as questões de 1964, ligadas aos Civil Rights Acts, sendo 
relatar o J.  Clark Heart of Atlanta Moi,el vs. U.S. (379 U.S. 241) e 
Katzenbach vs. McKIung (379 U.S. 294). É o golpe na jugular do dual 
federalism, repudiados os excessos e pruridos estaduais, num combate 
secular desde as duas antagbnicas posições de HamiItan e Jefferson, no 
prbprio ministbrio de Washington. 

Não mais se poderia compreender, diante do agiganfamento do 
Estado moderno e da metamorfose da primitiva sociedade agrária 
norte-americana na nova sociedade industríal altamente desenvolvida, 
a idéia de dois destinos estanques e paraklos para a União e os Estados, 
ciosos estes da crescente hegemonia federal. Recorde-se a grita pro- 
vocada em 1819, com a decisão da caso McÇulfoch (this monster of 
iniquity has to be sadaed upon us) reputada a maior peça de Marshat 
como estadista - his greatest &ate paper (Cusiiman e Cushman). 
Nestes 30 anos, é evidente que se vem aprimorando o federalismo argâ- 
nico e cooperativo, sendo insondhvel, na Cpoca de Roosevelt, a estatura 
assombrosa que viria a atingir, em nosso tempo, o orçamento da União 
e a responsabilidade patética de liderança mundial dos Estados Unidos, 
compartida pela União Sovihtica. 

Concentrando-nos no f en6meno brasileiro, também se denunciam 
as duas posições opostas do Federalismo, a ptimeira vigorando de 89 a 
34, e a segunda, deste úitimo ano até os dias ktuais, sempre envolvendo 
num processo patente de aperfeiçoamento. Estremarn-se nitidamente 
um federalismo segregacionista, com seu tonus na autonomia bcal e 
um federalismo argAnico, com seu tonus na cooperação. Sob a primeira 
repiiblica, cujas lindes se acham no movimenta de 30, institucionalizado 
no Estatuta de 16 de juIho, prevaleceu a exaltação esthril da sentimento 
de autonomia quanta5 vezes agressivo contra possíveis tentativas de 
coordenação ou de assistencia federal, p i @ o  verbemda jA na Cons- 
tituinte com o discurso de Rui, a 18-12-90: 

"Na possibilidade, senhores, da vida ,comum entre Estados que, 
cada um de per si, não teriam rneios.de subsistir, achamos urna 
aplicação evidente do princfpio caoperativo, instintivamente 
ensaiado nas fonnas mais rudfmentbres da agregação humana, 



e explorado com resultados tão magníficos dos mais adiar)- 
tados." 

O artigo 5Q da Coastituiçáo de 24 de fevereiro preconizava o prirf- 
cfpio fundamental da autarquia econ6mico-financeira das unidade$- 
membros, pressuposto basilar e consect8rio da autonomia polftica, 
rezando: 

"incumbe a cada Estado prover, a expensas próprias, hs ne- 
cessidades de 8eu governo e admuiistraçáo; a União, porém, 
prestar& smorms ao &tado que, em caso de calamidade pú. 
blica, os solicitiar." 

Em formoso artigo, publicado na "Revista de Direito Pubiico" (no 
9, jul.-set. 691, aborda o culto Professor Raui Machado Horta, da Uni- 
versidade de Minas Gemis, as "Tendências do Federalismo Brasíleiro", 
sob 69, retomando tema de sua brilhante tese de concurso, em 64 - 
''A Autonomia do Estado-Membro no Direito Constitucional Brasileiro". 
Acentua o distanciameao normativo da Federação, ilustrado tal alhea- 
mento consciente, na raalidade verdadeira aiienação, com a suspichcia 
dos grandes Estados, cano atesta o gesto de Silviano Brandão, Presi- 
dente de Minas, ao r e c w r ,  no governo de Campos Sales, assistência 
financeira do Banco do Brasil, "para não enfeudar a politica do Estado 
ao Governo Federal", praferíndo contrah emprkstímo com a Companhia 
do Morro Velho, vinculhda a Minas pelo imposto da exportação do 
ouro. 

Contrste impressionante se registrava na área sensivel da in- 
tervenção federal, excepqional e rninirna segundo a normação do kxto 
excelso, objeto de um W c o  artigo - o 89 -, mais tarde ampliado, em 
1926, e pela reforma do qual clamava Rui Barbosa, desde i910, parti- 
cularmente para enumeTados os principias constitucionais da União; 
normal e m h r n a ,  na realidade politicoempfrica, com abusos tantas 
vezes bradados, mancomada a cúpula federal com as oligarquias 
locais e sempre frustradas as tentativas de regulamentação do art. 09, 
f omentador de tantas deformações. 

Como visto do teor do art. 59 da Constituição de 91, somente na 
hipótese catastrófica de calamidade pública prestaria a União socorro 
a uma unidade federativa. Dai escrever o Professor Machado Horta: 

"A Constituição de 91, que inspirou a conduta reservada no 
dominio dos contactos intergovernamentais, encarava o au- 
xílio financeiro como hip6tese extrema, para s6 admitir a con- 
cessão de subsidias aos Estados a titulo de socorro e em casos 
de calamidade pública, quando solicitado." 

Amaro Cavalcanti, Ministro da Justiça, baixou circular em 22 de 
março de 97, dirigida aos governadores dos Estados, provendo quanto 
a normas para concessão de auxilio, em caso de calamidade publica, 
versada em caráter ernergencial. Textualmente expunha: 

"Como calamidade pública s6 podem ser consideradas, em tese, 
aI6m das secas prolongadas e devastadoras, os  grandes Sncên- 
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dios e inundações e de outros flagelos semelhantes, a invasão 
sGbita do território de um Estado por mbléstias contagiosa ou 
pestilencial, suscetive1 de grande expansiao epidêmica, de dis- 
seminação rdpida e de alta letalidade, diversas daquelas que 
só se desenvolvem ao favor da ausência: de providências ade- 
quadas e do descuido no emprego dos meios conhecidos de 
prof ilaxia usual." 

Prossegue, lançando o conceito relativo de calamidade, porquanto 
um daqueles flagelos, em se concretizando, pode ser debelado pela 
unidade federativa, sem o auxílio da União, se assim permitirem seus 
próprios recursos. Exigir-se-ia a prova da administração local de terem 
sido tomadas todas as providências pertinentes e exauridos, em vão, 
todos os recursos disponíveis. Finalmente, se o Governo Federal reco- 
nhecesse as condições constitucionais para o auxilio, este se perfaria 
na forma e condições do Titulo IV do Regulamento da Diretoria-Geral 
de Saúde Pública, então vigente. 

É da mais alta valia, como documento histbrico, nesta Area, o 
trabalho de pesquisa de Humberto Haydt de Souza Melo, sob o titulo 
"O Auxilio da União aos Estados, no caso dk Calamidade Pública", 
publicado na Revista de Informação Legislativa (nQ 7, pág. 251), do 
Senado Federal. 

curioso que, em torno da execucão do art. 59, de 91, se vai criar 
embrionariamente a vivência intergovernamental e se esboçaram os 
tentames de cooperação e coordenação econ6snico-financeira# entre a 
União e os Estados. Assim se deu mais intensamente em relação As 
secas do Nordeste, avultando a ação proficua de Epitácio Pessoa. E é 
uma ironia da História constitucional que o auxílio federal As entida- 
des locais nEo raro se insinuava em uma cauda arçamenthria, naqueles 
orçamentos rabilongos, como lhes chamava Rui Barbosa, pugnando, na 
sua primeira campanha, pela reforma salutar que se viria a fazer, no 
quatriênio Bernardes, ao artigo 34, 5 lQ, do Estatuto de 24 de fevereiro. 

Assim, sendo medida visceralmente saneadora e moralizadora das 
finanças públicas a vedqão, na lei de meios, de disposições estranhas 
à previsão da receita e fixação de despesa (hoje art. 60), a reforma 
Bemardes veio estancar fonte apreciável de ~ubsidio aos Estados, sus- 
tando a incipiente cooperação que se vai institucionalizar após o mo- 
vimento de 30. Seria imperdoável esquecer, nesta resenha, a atuação 
hteligente e a visão proeminente de Campos Mes, que, jA em seu "Ma- 
nifesto 9, Nação", em 1898, pregara uma política de cooperação entre 
a União e os Estados, a se praticar não apenas na conjuntura anômala 
da calamidade. E, em seu quatriênio, se formalizou aquela doutrina a 
que chamava política dos Estados, com o tempo deturpada na famige- 
rada política dos governadores, solução realista no quadro de imper- 
feição politic~constitucion~ da 6poca, fautora de agitados debates e 
rontrovkrsias, como se colhe na obra apaixonada "A Política Geral do 
Brasil", de Josk Maria dos Santos. 
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Na mensagem presidencial de 3-5-1902, jh se escrevera: 
"Neste regime, 4 minha convicção inabalhvel a verdadeira força 
política, que, no apertado unitarismo do império, resida no 
Poder Central, deslocou-se para os Estados. A Política dos Es- 
tados, isto 4, a Política que fortifica os vínculos de hannonia 
entre os Estados e a União é, pois, na sua essência, a polftlca 
nacional. É na soma dessas unidades autònomas que se eo- 
contra a verdadeira soberania da opinião. O que pensam os 
Estados pensa a Naqãn." 

Igual tese ser6 dmenvolvida em "Da Propaganda a Presidência'', 
publicada em 1908. Ewreve o PLofessor Machado Horta: 

"A Politica dos F,,stados - titulo da preferemia de Campas 
Sales - exprimiu, originariamente, um esforço de integrolção 
dentro do convivio federativo. A presença dos Estados na po- 
litica federal visava oferecer sólida base legislativa ao Exe- 
cutivo Federal, mas esse apoio náo violentava a estrutura fe- 
derativa, obediente ao quadro das competências federais, cujo 
exercício constitucional não ofuscaria a autonomia do Estado- 
Membro . . . A Politica dos Estados . . . propunha-se a desar- 
mar prevenções, muitas vezes justificáveis, para lançar, em 
plena Repiiblica do federalismo dualista e sob a expressa in- 
vocação desse dualismo, as bases do entendimento e da coope- 
ração entre a Unih e os mtados-Membros, naturalmente de- 
marcados pelos objetivos governamentais restritas do Estado 
Liberal BrasiIeito." 

Aborda, a seguir, a deterioração da polftica dos Estados na política 
dos governadores e enfoca outra constante, no processo mórbido da 
primeira república - a intervençb federal. Era esta de proporção mi- 
nima, segundo seu tratamento normativo, mas, na realidade, de apli- 
cação máxima, na cotidiano político-social do regime. E é incindível o 
abuso instrumental d a  intervenções federais do fastigio hist6rico do 
presidencialismo. 13 leitura compulsória, ainda, a obra citada de Jos4 
Maria dos Santos, aqui sua segunda parte - "Deformação Republi- 
cana". 

Enfim, para encerrar a analise da primeira etapa do federalismo 
nacional, merecem transcritas as palavras do Piesidente Arthur Ber- 
nardes, em sua mensagem de 1924: 

"Em regra, o Governo Federal ignora oficialmente o que ocorre 
na vida administrativa e principalmente na gestão financeira 
dos Estados." 

Vitoriosa a Revolução de 30, com o estertor e morte do estadualfs- 
mo a outrame de 91, quando os destinos nacionais pendiam das opções 
das grandes unidades, em particular S h  Paulo e Minas (6 a f6nnula 
decantada do café-com-leite) , numa pendularidade desafkda pelo Ria 
Grande do Sul, inaugurar-se-á o novo Federalismo, imwm-se novas c@ 
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ordenadas, irnanentas ao constftucionalismo racionalizado consequente 
ao primeiro conflito mundial, tão bem estudado por Mirkine Guetzévitch 
e simbolizado na Constituição de Weimar, de 1919, A nova ordem se 
instit-ucionaliza no Estatuto de 16 de julho de 34, o primeiro que pro- 
mulgamos neste sécu!o, refletindo inelutável crescimento do Estado 
Moderno e a publicizaçãa avassaladora, de que d8o testemunho títulos 
inovados sobre a Fami!ia ou a Ordem Econbmlca e Social. Ao Federa- 
IIsmo segregacionista da I República sucede, em paralelo com a evc- 
lução constitucional, nos Estados Unidos, o Federalismo orgAnico e 
cooperativo. Normatizam-se as relações intergovernarnentaís, deixando 
estas de ser mera exceção, não mais prevaleceiido corno única aber- 
tura a ocorrência de calamidade publica. Foi cometido A União (art. 
140) "organizar o serviço nacional de combate as grandes endemias 
do Pais, cabendo-lhe o custeio, a direção técnica e administrativa nas 
zonas onde a execução do mesmo exceder as possibilidades dos governos 
locais". 

d verdade que se repisa (art. 79, 11) o princípio autárquico j& ob- 
jeto do antigo art. 59 e se insiste no dever do auxílio federal A calaml- 
dade publica. Era de competência do Senado (art,. 91 - Coordenação 
dos Poderes) : "I - colaborar com a Câmara dos Deputados na elabo- 
ração de leis sobre . . . k - socorro aos Estados." 

A defesa contra os efeitos das secas (art. 177) nos Estados do 
Norte obedeceria a um plano sistemático e seria permanente, ficando a 
cargo da União, que despenderia, com as obras e os serviços de assis- 
tência, quantia nunca inferior a 4% de sua receita tributária sem a$- 
cação especial (cf. art. 59, XV). Acentua-se o primado da União, como 
incremento de sua compethncia (art. 5Q), não sendo demais, por suas 
jbvias conotações com a unidade nacional, =saltar a competência 
privativa federal para o processo (XiX, a ) .  

12, todavia, na discriminaçb de rendas que se vai iniciar, até sua 
perfectibilidade, em 67 e 69, a tendência nítida de um federalismo fi- 
nanceiro, como faceta da tonalidade de cooperação, conduzindo àquilo, 
que, na atual sistemhtica, passamos a intitular, no exercício de nossa 
cátedra, federalismo solidddo. Tal tendência aflora no art. 10, VZ1, a 
competkncia concorrente da União e dos Estados para criar outros im- 
postos além dos que k e s  são atribuídos privativamente: em tal caso, 
a arrecadação seria feita pelos Estados, que entregariam, dentro do 
primeiro trimestre do exercicio seguinte, 30% à União e 20% aos Mu- 
nicipios de onde tenha provindo se o Estado faltasse ao pagamento das 
cotas devidas 9. União ou aos Municípios, o lançamento e a arrecadacão 
passariam a ser feitos pelo Governo Federal, que atribuiria, nesse caso, 
30 % ao Estado e 207; aos Municipios. 1 o campartilharnento dos cré- 
ditos públicos, que se vai exaltar em 46 e 87, aluindo as antigas rivali- 
dades nocentes ao exercício do regime. Tambbrn C digna de realce a 
norma do art. 99 : 

"12 facultado à União e aos Estados celebrar acordos para a 
melhor coordenação e desenvolvimento dos respectivos serviços, 
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e, especiaImante, para a uniformização de leis, regras ou prb- 
ticas, arrecaaação de impostos, prevenção e represssão da cri- 
minalidade e. permuta de informaçães." 

Conquanto, em 98, se estadeasse a autonomia municipaI, em seu 
artigo 68 (resultante emenda na Constituinte, da bancada do Pará, 
aos arts. 67 e 68 do Ptojeto do Governo), somente em 34 veio a ser oru- 
torgada em carfiter privativo fart. 13) a competência do Municfplo, 
insuscetivel de usurpação pela União ou pelos Estados. Consolida-se, a 
partir dai, a trimensianalidade do Federalismo brasileiro, assentado na 
convivencia harmonicb de três jurisdições sobre os mesmos jurisdicio- 
nados, como há doutrinado o preclaro Ministro Aiiomar Baleeiro: 

"A autonomia municipal, hoje em dia, não pode mais ser con- 
siderada uma :simples regra interna de descentraliz,ação admf- 
nistrativa de dada Estado, devendo-se notsr que, se o Município 
recebe do Estado Federado a sua personalidade juridica, a con- 
figuração e os'!limites desta se encontram, entretanto, traçada 
na própria Copistituição Federal" (MigueI Reale - "O Munt- 
cipio na Estrutura do Estado Federal Brasileiro", in 'Tos 
Quadrantes do Direito Positivo", SP - 1960, pp. 41 ss) . 

E, Incisivamente HeIy Lopes Meireles: 

"O Municz'pio brasileiro é entidade estatal integrante da Fe 
deração. Essa integração é uma peculiaridade nacional. Em 
nenhuma outra nação se encontra o Municipio constitucionaí- 
mente reconhecido como peca do regime federativo. Dessa po- 
sição singular do Municipio brasileiro 6 que resulta a sua ampla 
autonomia politico-administrativa, diversamente do que ocorre 
nas demais federações, em que o Município 6 circunscrição terri- 
torial meramente administrativa." ("O Regime Municipal 
Brasileira", in "Estudos e Pareceres de Direito Público", RT, 
1971, pp. 197 S.) 

Tendo vida efêmera, sucede ao Estatuto de 34 a Carta de 31, insti- 
tuidora do Estado Nacional, mas, na verdade, corno bem explica o Prof. 
Machado Horta, tratava-se de mero federalismo nominal, pois nominal 
era a Constituição, segundo conceito lapidar de Kad Loewenstein. Na 
prAt ica do regime, deu-se permanente descons t itucionalizaçãa, pela 
eminência da legislação ordinária, emanada toda ela do Poder Executivo 
e tendo como instrumento normal o Decreto-Lei, erigido o Presidente da 
República em autoridade suprema do Estado (art. ?3), diferençadas 
expresivamen t e  suas atribuições (art. 74) de suas prerrogativas (art. 
151, estas indisfarçAvel resíduo de um Poder Moderador, na República. 

Redemocratizado o Pais, com a arrancada que se inicia em fevereiro 
de 45, é a Constituiça da 18 de setembro que vem estruturar, de forma 
definitiva, o Federalismo cooperativo, estreitando os laços de identifi- 
c a ~ &  e comunhão, tênues em 91, frageis em 34. Reafirma-se o Fedem- 
lismo trldimensional, significativamente ampliada a competsncia pri- 
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vativa dos Municípios, que, gozando de autogoverao e auto-adrninistra- 
ção, aspiram, desde a Carta de Petrópolis (I Congresso), em 1950, A 
plenitude de sua autonomia, simétrica A dos Estados, com a conquista 
da au to-organização. 

Na monografia "Perspectivas do Federalismo Brasileiro", publicada 
pela Revista Br~i l e i ra  de Estudos PoZiticos, da Universidade de Minas 
Gerais, sendo autores Raul Machado Horta, Gerson de Brito Mel10 W n ,  
Orlando M. Carvalho, Onofre Mendes Jr. e Washrngton Peluso Albino de 
Souza, faz-se lúcida analise espectral da nova forma de Estado, nos 
seus aspectos mais representativos. Embora, ao inverso de 91, rnaximi- 
zada a intervenção normativa, minimizada foi a intervenção real, so- 
mente se registrando 3 casos entre 18-9-46 e 14-3-67, Não é despicienda, 
neste balanço, a missão excelsa do Suprema Tribunal Federal, no uso 
da faculdade do art. 80 e seu parágrafo, atravgs daquele instrumento 
admirável - a ação direta, aprimorada em 67. A regra aut8rquica do 
art. 59, de 91, reincorpora-se no art. 18, 3 27 (cL art. 75 - abertura de 
crédito extraordinário). 

Mas, é no compartiihamento tributário que se traduz bem a soli- 
dariedade de destinos, pela comunicação vivificante de recursos. Insti- 
tuiu-se, na competência federal, o imposto únioo sobre a produção, co- 
mCrcio, distribuição, consumo e exportação de lubrificantes e combus- 
tiveis líquidos e gasosos, e da arrecadação respectiva seriam entregues 
6O%, no mínimo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, 
proporcianalmente a sua superficie, população, consumo e produção, 
nos termos e para os fins estabelecidos em lei. 13 a seiva vitalizadora da 
poli t ica rodoviária nacional, estadual e municipal. 

Quanto ao imposto sobre a renda, a União, de seu produto, deveria 
entregar 10% aos Municipios, excluidos os das capitais, feita a distri- 
buição em partes iguais e aplicando-se, pelo menos, metade da impor- 
tancia em beneflcios de ordem rural. A Emenda Constitucional nQ 5 
(de 21-11-61) igualmente obrigou à entrega de 10% do imposto de 
consumo e, quanto ao imposto de renda, não somente elevou a parti- 
cipação para 15r/;i, e definiu o beneficio de ordem rural como todo ser- 
viço que fosse realizado com objetivo de melhoria das condições eco- 
nômicas, sociais, sanitkrias ou culturais das populaçóes das zonas 
rurais. 

R, finalmente, com a Emenda Constitucional nQ 18, de 1-12-65, 
promulgada jB ap6s a Revolução Nacional de 31 de março, que se vem 
organizar, de forma admirhvel, o sistema tributhio nacional, base ro- 
busta de um Código Tributário Nacional, a ser baixado com a Lei nQ 
5.172, de 25-10-66. Sistematiza-se a compet6ncia impositiva, atribuidos 
A União os impostos sobre o comércio exterior (importação e expor- 
tação, este coerentemente transferido dos Estados) ; os impostos sobre 
o patcimônio e a renda (propriedade territorial rural e renda); os 
impostos sobre a produção e a circulação (produtos industrializados B 
União - IPI, e sobre a circulação de mercadoria - ICM, aos Estados; 
aos Municipios, o imposto sobre serviços) ; enfim, impostos especiais 
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para a Unih ,  abrangendo lubrificantes líquidos e gasosos, energia elb- 
trica e minerais. Raaionalizou a distribuição de receftas tribuurlas, 
rnatbrla que veremos adiante, sob 67 e 69. 

A t6nica mais conspicua da Constituição de 46 6 a cooperaçiío 
financeira federal, J4n da co-partilha tributária, no atendimento de 
recursos para a execução do desenvolvimento regional, dirigido A metia 
de valorização e dignificação de grandes áreas do territ6rio nacional. 
De onde - art. 198 - o dispêndio, anualmente, com as obras e os 
serviços de assht&ncia econômica e social, na execução do plano de d e  
fesa contra os efeitos da seca do Nordeste, quantia nunca inferior a 
3% da renda t r ibu tb i~  da União. No art. I99 - igualmente, pelo me- 
nos durante 20 anos consecutivos (restrição que desaparece com a 
Emenda Constitucional nQ 21, de 21-1146), aplicação de quantia não 
inferior a 3% da renda tributaria na execução do Piano de Valorização 
Econbmica da Amazônia. 

Ro plano de aproveitamento total das possibilidades econ6micas do 
Rio São Francisco e s w  afluentes (Ato das Disposicães Transitbrias, 
art. 291, aplicação nunca menor de 1% da mesma fonte. "A intensi- 
dade d a  cooperação financeira dessas áreas constitucionalmente c o m  
gradas, escreve o Profeqsor Machado Horta, determinou a formação de 
verdaideiros orçamentug federais regionas dmtro do orçamento da 
Uniãu, par a abranger os encargos federais originarlamente concentra- 
dos na-comissão do Vaie do São Francisco, na Superintendéncia do 
Plano de Valorizacão Econdmica da Arnaz6nia e no Deaartamento Na- 
cional de Obras contra as Secas." 

Compatibilimm-se federalismo e regionalismo, reamoldando-se os 
trgs brgãos medulares de desenvolvimento regional, com a reformulac,ã~ 
da antfga SPVEA na SUPAM - Superintendência do DesenvoJvimento 
da Amazônia; da antiga $upel8intendência do Plano de Valorização Eco- 
nômica da Região da Fronteira Sudoeste do Pais na SUDESüL - Su- 
perintendgncia do Desenvolvimentg da Fronteira Sudoeste ; da antiga 
Comissão do Vale do São Francisco - SWALE. Anteriormente, como 
esta160 de tais metamorhse e reajuste, j& se organizara a SUDENE - 
Superintendência do De~nvohimento do Nordeste, modelo dos brgãos 
federais de desenvolvimento regional. Já mais recentemente, no vigor da 
Carta de 67, cria-se a SUDECO - Superintendbncia do Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste. Seja-nos perdoado repetir ainda o ensinarnento 
do egrbgio professor mineiro: 

"Alargaram-se consideravelmente os instrumentos da ação fe- 
deral. A repartição de compet&ncfas concentrou no dominio da 
União os grandes poderes nacionais de decisão e de disciplina 
legislativa. Atendeu-se a urna exigência do Estado Moderno, in- 
tervencionista ou dirigista, na área do constitucionallsmo oci- 
dental, quando se localizaram no centro do poder nacional, que 
B a União, as apreci8veis atribuiqões que integram os poderes 
federais. As exighcias do desenvolvimento nacional reclamam 
essa concentração, pois, na verdade, a União, atravbs do Gover- 
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no Federal, 6 que dispõe de recursos financeiros, técnicos e hu- 
manos para orientar o crescimento programado de Federação 
dotada de estrutura continental, como a brasileira, reduzindo 
disparidades regionais, mediante adequada repartição do pro- 
duto nacional." 

Debrucemo-nos sobre o Estatuto de 15 de março, equacionando as 
bases que o fizeram responsável, na culmingncia do processo iniciado em 
91, pelo padrão de federalismo, que, cm trabalhos .anteriores, temos crís- 
mado de solidário, quando atinge o seu optimun desejado. Lamentamos 
a impropriedade de, nesta circunsthncia exígua, aportar, com a sua ri- 
queza, a este campo, a contribuição do Direito Constitucional Compara- 
do. De todo interesse, por exemplo, seria a abordagem da instituição 
alemã-ocidental do Ausgleich financeiro, consignado nos arts. 108 e 107 
(red. 1969) da Lei Fundamental de Bonn, de 23-5-49. Ali se prevê a equa- 
&ação compensatória, por motivos de desigualdades de força tributária, 
quer verticalmente entre o Bund e Laender (Vertikaler Finanzausgleich) 
ou horizontalmente destes entre si (Horizontaler Finanzausgleich) , 
matéria regulada pela Lei de 14-8-52 e suas alterações (Lastenausgleich- 
geseta, U G ) .  

Citaremos sempre, nesta etapa, o texto reformado de outubro d e  
69. 12 da maior relevincia a norma do artigo 8.9, que, em seu inciso XIV, 
comete à União "estabelecer e executar planos regionais de desenvolvi- 
mento", bem como planos nacionais de educação e saúde. No inciso 
anterior: "organizar a defesa permanente contra as calamidades públi- 
cas, especialmente secas e as inundações", cmpetência que se deve 
estudar em articulaçao com o Ato Complementar n.C 43, de 29-1-69. 
Cancelaram-se as vinculações de receita para aplicação no desenvolvi- 
mento das &rem a valorizar. A programação do fomento federal ganhou 
maior flexibilidade, e a assistência da União tornou-se permanente, sa- 
turada de racionalidade. 

"O propbsito do Constituinte, esclareceu o eminente Professor Al- 
fredo Buzaid ("Arquivos", 117/p.l ss), R& foi o de destruir as unidades 
federadas, cuja autonomia respeita, mas sim o de construir o Brasil No- 
vo, cuja grandeza depende do desenvolvimento integrado de todas as 
regiões." E chama atenção para o art. 10, V, permissor da intervenção 
federal, para reorganizar as finanças do Estad~ que: "a)  . . .; b) deixar 
de entregar aos Municípios as cotas tributhrias a eles destinadas; c) 
adotar med'das ou executar planos econdmicos ou financeiros que con- 
trariem as diretrizes estabelecidas pela União atraves de lei". A inter- 
venção deixou de ser o espantalho imanente à insegurança e imaturi- 
dade políticas, para se tornar veiculo eficaz da unidade e integridade 
nacionais, magnificado aquele mtnimo federatiz:~ que se explicitou na 
reforma de 26 e hoje se alberga no desdobramento do inciso VI1 do 
art, 10. 

Seria imperdoável esquecer, neste passo, a missão politico-cons- 
titucional do Supremo Tribunal Federal, como lidimo guardião da pu- 
reza e autenticidade do regime, missgo esta essencialmente instrumen- 
tada pela competencia (ação direta) que lhe outorgou a Constituição, 
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em seu artigo 119, 1 letra I - representação do Procurador-Geral da 
Republica por inconstltucionalidade de lei ou ata normativo federal ou 
estadual (cf. novo Regimento cio STF, de 18-13-70 - arts. 174 - 182). 

Obj etivando as 'kNovas Perspectivas do Federalismo Brasiie$m", 
assim se pronuncia o culto M. Seabra Fagundes ("Rev. de Direito PIí- 
blico", n.p 10/7 ss) : 

"Não incluindo a Rhsia, cujas peculiaridades a colocam 
categoria a parte, três são os fatores conducentes 9, acentuaç % 
da tendência centralizadora no Estado Federal contemporkneb; 
o panorama wonhico, no plano da competição internacio 
(produção, importação, exportaçb, cámbio), a exigir unida e 
de aqão governativa, que, convertendo e economia nacional yL e 
cada país em um todo harmônico, permita protegê-la diante 
As economias nacionais dos outros países; a atribuição ao poder 
público, em cansequ&ncia de fatores sociais, de amplas tarefas. 
nos campos pmvidenciarios da saúde e da educação, salicftando 
recursos financeiros de vulto nacional e planejamento nacionap 
no aplicá-los; finalmente, a problemática da segurança nacioc 
nal, sugerindo unidade de critérios e vigor de ação para pre- 
servação da sokrania, e mesmo da tranqiillidade interna em 
um mundo ab@ado pela Segunda Grande Guerra e premidq 
ainda hoje, pela guerra fria e par lutas armadas em diversaq 
áreas." 

O federalismo solidtirio, unindo, em corpo inconsútil, o desenvolvi- 
mento nacional e os re ionais, se radica fundamentaimente no sistema 
tributário, mediante pr I vidas disposições que asseguram aos Estados e 
Municípios a base recua3  para a fundaçk e permanência de sua au- 
tarquia conceptual, quer pela privatividade das compet4ncias Impitivas, 
quer pelo compartilhaniento na arrecadação. O artigo 21 aquinhoa a 
União com os impostos sobre importação, expartaçk, renda, produtos in- 
dustrializados (IPI) , operações de crkditos, câmbio e seguro ou relativos a 
titulos ou valores mobiiibios; serviços de transporte e comunicações 
{salvo os de natureza estritamente municipal) ; produção, importação, 
circulqão, distribuiçh ou consumo de lubrificantes ou combustiveis 
líquidos ou gasosos e energia elétrica (imposto único); a extração, a 
circulação, a distribuição ou o consumo de minerais do Pais, enurnera- 
dos em lei. Aos Estados e ao Distrito Federal couberam os impostos: 
sobre transmissão de bens imbveis inter vivos ou mortis causa; sobre 
operações relativas a circulação de mercadorias (ICM) . Aos Municipios 
- impostos sobre propriedade predial e territoria] urbana e serviços 
de qualquer natureza. 

A solidariedade cimentadora do organismo nacional se nutre da 
co-participação dos crhditos, de onde: art. 23, 3 lQ - o produto da 
arrecadação do imposb sobre a renda incidente sobre rendimentos do 
trabalho e de títulos da divida publica pagos pelos Estados e Distrito 
Federal será distribuído a estes, na forma que a lei estabelecer, quando 
forem obrigados a reter O tributo; homologamente, art. 24, 8 29, em 





A paz não se reduz a uma auséneia de guerra, fruto do equi1fbrfo sem- 
pre precário de forças Constrbf-se dia a dia, na busca da uma ordem 
querida por Deus, que traz consigo uma justf~a mais perfeita entre os 
homens" (TI, 76). 

O constitucionalisrno posterior 5 I1 Guerra Mundial, tão bem ma- 
lisado por Mirkine Guetdvitch, em "LRs Constitutians Européennes", 
reerguendo uma nova Cidade, concentra sua essência na dignidade da 
pessoa humaiia (categoria teo-hdrica, disse Berdiaeff } , tão vflipendia- 
da no entreguerra pelos ominosos totalitarismos, da direita ou da ai- 
querda. Inconcebfvel é o respeito e a prote~ão a essa dignidaríe, fora da 
matura~ão do desenvotvimento. Dai, expondo a DeclaraçBo Univer@ 
dos Mreitos do Homm, de 1948 (XX Assembléia-Wral da ONU), p r e  
gar o Professor Franca Montoro, em brilhante estudo (~~ de 1% 
formap3o Legisiafiva n4 19, Mgs, 3 ss), a forma$ão de novo direito ser 
ckl - o direito ao desdnvolvimento, de que são tituiares todos os Esta- 
dos; e, correlatamente, da mesma magnitude, no plano subjetivo, o 
direito do jurisdicionado de participar ào desmvolvimento: não apenas 
de o receber passivamente como destinatkio, senão tamMm tomar 
parte nas dedsóes c no esforço para sua realização. De outra forma, 
frustrada estaria a inspdração supranacional da Declaraçãcl das Nações 
Unidas, pais estaria desprotegida a "dignfdade inerente a todos os mem- 
bros da familia humana". 

O novo Federalismo 15 o quadro jurídica do desenvolvimento. A or- 
dem econômica e sacia1 f art. 160) tem por fim realizar o desenvolvhen- 
to nacional e a justiça social, com base nos seguintes princfpios: I - 
liberdade de iniciativa; 11 - valarhação do trabalho coma condição da 
dignidade humana; 111 - funçh social d a  propriedade; I V  - hamonk 
e solidariedade entre as categorias sociais de produ@; V - repressão 
ao abuso do poder econbmico caracterizado pelo domfnia dos mercados, 
a elimhaçáo da concorrhcia e o aumento arbitrhrio dos lucros; e Vi 
- expansão das oportunidades de emprega produtivo. 

Definido o regime democrlitico (art. 152, I) pdo pluripartidartsmo 
e assecuração dos direitas fundamentais, 6 intuitiva a atrofia de tais 
direitos e seu perecimento, se a comunidade não gozar da euforia do 
desenvolvimento, para cuja plenitude torna-se indeclinkvel rigorosa 
vigilhcia na aplicação dos recursos públicos. Dai as s8bias dispoJf$ões 
constitucionais e ordfnarias, no sentido da rnaralfdade administrativa, 
tambkm alvo da faina do8 tribunais, de que poderemos invocar decisão 
memorhvel do Colendo Sapremo Tribunal Federal, com os vatos edifi- 
cantes dos Wnfstros AIiomm Baleeiro (Fklator) e Bilac Phto (in "%v. 
de Direito Adrninistrakivo," vol. 106/251). Apresentando os "Rumos 
Folfticos da RevoIução Brasileira", assim doutrinou o Professor Alfredo 
Buzaid ("Arquivos," n.9 113/3 ss) : 

"A Revolução objetivou institucionalizar a moral dentro do 
Estado, sustentando que a politica sem a 6 t h  se toma vazia 
de valores, passa a ser antes uma ciência de dados da experiQn- 
cia que cièiicia do comportamenta social." 
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Nas insthcias administrativas e nas judiciais, coibem-se dlutur- 
namente os abusos e excessos de poder, já mesmo legislada, sob inelutá- 
vel cogência, a concepçáo sutil do desvio de poder, seja ou não imito ao 
principio axial de legalidade, oriunda do recurso criado pelo Conselho 
de Estado, em França, do detournmenf de pomoir, a que o clássico 
Hauriou chamava a consciência da administração. 

Não poderiam o Tribunal de Contas da União e os dos Estados ou 
Municípios alienar-se do processo moralizador, sendo, por excelência, 
agentes de sua efetlvação. Alem de ocioso, seria de mau gosto, nesta 
oportunidade, perscrutar as raizes de uma Corte de Contas no Brasil au 
traçar a evolução do colégio desde o Dec. np 966-A - a que associa a 
figura imortal de Rui Barbosa - através dos Estatutos de 91 e 69. Nes- 
te conclave, irão sopesar-se, de Eege lata e de Zege ferenda (leia-se o temá- 
rio) o alcance real e perspectiva almejada do controle externo empreen- 
dido pelos Tribunais de Contas, como órgãos auxiliares do Poder Legisla- 
tivo, P elementar que, historicamente, partindose mesmo das institui- 
ções inglesas (grtevames befme supplies) , a função imperativa dos Par- 
lamentos precedeu sua função nomativa, sendo ,aquela sublinhada pela 
Doutrina, bastando citar-se, entre os Italianas Morati, Cereti, Per- 
golesi, Calamandrei e Levi, dYEspinosa, mais modernamente, Paul Marie 
Gaudeme t ("Le Pouvoir Exécut if dans ies pays Occidentaux", 1980) 
substitui As noções dhsicas do Poder Executivo e Poder Legislativo, as 
de Poder de Ação (Governamental) e Poder de Controle, vencida, em fa- 
ce do papel do Estado Moderno, a antipatia secular ao Executivo, em 
confronto com a simpatia tradicional das assembléias deliberantes, ex- 
pressão da vontade gerai. 

"As contas públicas, adverte o Conselheiro Luh Zaidrnan, do Trlbunal 
de Contas do DF. são espelhos, por onde se evidencia a realidade da 
atuação estatal, em deteminado período. Crescem de vulto e complexi- 
dade na razão direta em que se intensifica a intervenção do Estado no 
domínio econbrnico e social. Sua importhncia, no contexto dos elemen- 
tos para a ação política, ascende B medida que se acentuam, a par das 
funções que caracterizam o governo do consumidor de parte do produto 
bruto nacional, para a prestação de serviços tmdicianalrnente públicos, 
as de redistribuidor, por transferencias, da Renda Nacional, investidor 
em serviços de interesse coletivo para os quais seja precária ou inexista 
iniciativa particular, e incentivador, em larga escala, do desenvolvimen- 
to e equilíbrio do sistema econ6mico. Transformados, hodiernamente, os 
orçamentos públicos em instrumentos de planificação, dada a fmpres- 
cindibilidade de coerència entre os programas fiscais e orçamentArios 
e a política econômica, os elementos sobre a execução assumem novo 
relevo e especial significado" ("A Apreciação das Contas Publicas Anuais 
pelo Poder Legislativo", in Revista de Informação Legfsiativu n9 18, 
pags. 83 ss). 

O preclaro constitucionalista Prof. Josapihat Marinho, ao estimar 
o Tribunal de Cont,as da União, "peça fundamental na apuraçb da 
responsabilidade política e administrativa do governo e seus agentes", 
insiste: "O fortalecimento desse órgão B tanto mais indispensável dada 
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a tendência crescente de eIaboração de planos ou programas plurianiab, 
atravbs dos quais os governos prev6em somas globais de aplicqão a 
longo prazo" ("Poder Legislativo", in Rezista. de Jnfmapiio Legislutfua 
n9 11, págs. 3 ss) , Todo poder emanando do povo, e sendo em nome dde 
exercido, e sendo o ortamento o escudo da defesa do contribuinte (Ba- 
leeiro), e curial detenm o LegisIativo o controle e fiscalização das contas 
publicas, náo podenda dispensar a participaçb técnica das Cortes de 
Contas (ver Roberto %osas - "Aspectos dos Tribunais de Contas", jn 
Revisfa de I n f m a ç ü o  Legisbtiva, vol. 24, págs. 28 ss), no zelo da pra- 
bidade administrativa, em sua mais ampla acepção. 

Em conferência que proferiu perante a Escala Superior de Guerrw, 
sob o titulo "O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento NB- 
cional", assim se manifestou o ilustre ex-Presidente do Tribunal de E%D 
Paulo, Prof. Josh Luis h h a i a  Me10 (in Reuista de I n f m a ç ú o  Leghlativa 
nQ 28, pQgs. 55 ss) : "N8o será o Tribunal de Contas a grande hstituiçh 
que perenemente se fixe no processo de execução da vida pública, a 
examinar e a propor; a fiscalizar e a orientar e, por Último, na revfsãa, 
na tornada de contas, nos exames a posteriori, chegar a conclusão de 
que unia Administraçalo realmente cbnscia de suas responsabilidades 
piíb!icaa atingiu ou não em cheio os seus altos objef;ivos, em favor do 
bem comum?" 

Teria razão Frederico Nietzsche (Assim falava Zaratust~a) em su8 
apostrofe: "O Estada - o mais glacial dos monstros frios mente frfa- 
mente e de sua boca rapteja esta falácia: eu sou o povo" (Staat heisst 
das kaelteste afler kalkn Ungehewr. Kalt luegt es auch; und dim 
tuege kricht aus seinem Munde: Ich der Staat, bin das Volk)? Mons- 
truop não é o poder, 6 seu exercente, se o quadro jurídico-instituciond 
não criar frenações e contenções: "C'est une expérience eternelle que 
tout homme qui a du pouvoir est porte à en abuser; il va jusqu'à ce 
qu'il trouve des limites. Qui le dirait!? La vertu même a besoin de litni- 
tes! Pour qu'on ne puisse abuser du pouvoir, il faut que, par la disposi- 
tion des choses, le pouvoir arréte le pouvoir." "O êxito dos regimes, en- 
sinou Afonso Arinos, depende muito mais do espírito com que são apfi- 
cados e da correspondgncia com o meio social que pretendem governar 
do que de sua estrutura jurídica." 

Encerrando esta conferência, sentimos gáudio especid em repm 
duzir as palavras do eminente Senador por nosso Estado, Dr. Edward 
Cattete Pinheiro, em seu estudo "O Papel do Parlamento no Estado 
Moderno" ("Revista de Informação Legistatiua", vol, 34, p&gs. 3 ss) : 
"Se me perguntassem qual o modelo brasileiro de Governo, não teria 
diivida em qualifica-lo de "Democracia Renovadora", que permite a 
liberdade de pensamento e agão, mas impede a desencadeamento de 
forças negativas, que intranqiiilizern e tumultuem o processo desenvol- 
vimentista, no plano econbmico, social e poiitico. 1 praticando a de- 
mocracia. vigilante que o Brasil encontrou o seu caminho e passou, em 
poucos anos, de um pais marcado por crises permanentes e inflaçk 
gaIopante a constituir exemplo de trabalho, tenacidade e progresso." 
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OBJETIVOS E MÉTODOS 

DO ENSINO DO DIREITO 

I>! ,>l<-,,or ;i \7,,<i 1:lt.ihco l ~ O \ - , . < > ~ i ~ ,  

Sclrudoi po:' Sno Pnulo 

Podemos sintetizar os objetivos f undamen- FOR- 
t a is  do ensino do Direito no Brasil em três JURISTAS 
palavras: formar juristas brasileiros. BRASILEIROS 

E m  primeiro lugar, "formar" e não apenas 
"informar". O curso de Direito não pode con- 
sistir num conjunto de informações transmi- 
tidas ao aluno, Com razão dida PASCAL: 
"Mais vale ter uma cabeça bem feita do que 
uma cabeça cheia". Sob esse aspecto podemos 
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dizer que cultura é o que fica quando a pessoa 
esquece tudo aquilo que aprendeu. No c a p o  
do Direito, onde conçtituições, códigos, leis e 
decretos e outros tipos de normas são fre- 
quentemente editados, revogados e substitui- 
dos, a comunicaçáo meramente informativa 
tem írnportbcia cada dia menor. Par isso, o 
ensino do Direito não pode se Hmitar a simples 
informações. Seu objetivo é muito mais impor- 
tante. Trata-se de praporcinnar ao estudante 
uma adequada formaciia intelectual, jurídica e 
universitária ou humahista. 

A formação inblectual consiste na capa- FORMAÇAO 
cidade de compreendm, analisar e sintetizar INTELECTUAL 
idéias e conceitos, na capacidade de julgar com 
critérios próprios e espfrito critico e, principal- 
mente, na capacidade de argumentar e de- 
monstrar o fundamento das prbprias afírma- 
ções, mediante o emprego adequado da dedu- 
ção, da indução ou da analogia. A essas exi- 
gências deve ser acrescentada, ainda, a capa- 
cidade de comunicação oral e escrita, indispen- 
sável ao exercício da atividade jurídica, em 
qualquer urna de suas modaIidades. 

A formação jurfdica 1160 se confunde com FUBMAÇAO 
o simples conhecimento das leis vigentes, para JuruDICA 
sua aplicação mechica aos casos concretos. 
Essa formação legalista pode convir a figura 
ridícula de um João das Regras, decorador de 
textos e autbrnato na sua aplicação. A fama- 
$50 jurídica, objetivo fundanrental do ensino 
do Direito, 4 outra coisa. Consiste em compre- 
ender o Direito em todas as suas dimensões e 
não apenas como norma abstrata destinada a 
possíveis aplicações. Consiste em apreender os 
valores de dignidade humana, liberdade, se- 
gurança e, fundamentalmente, o de justiça, 
que dão o sentido e a significação de qualquer 
direito ou norma. Ter formação jurídica con- 
siste, ainda, em "ver" a reaiidade social e hu- 
mana, que e uma das dimensões necessárias 
do Direita como fato s d ~ 1 . 1 3  do fato que nas- 
ce o Direito. É para a realidade que p Direito 
existe. Fechar os olhos a essa realidade e reco- 
lher-se ao c8modo formaJismo da letra da lei 
é fugir 9, responsabilidade de um verdadeiro 
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jurista, que e, acima de tudo, um homem do 
Direito e não o escravo das palavras da lei. 
"Teu dever é lutar pelo Direito" - diz um 
dos mandamentos do advogado, redigidos por 
EDUARDO COUTURE - "mas, no dia em que 
encontrares o Direito em conflito com a Jus- 
tiça, luta pela Justiça", acrescenta o grande 
jurista. 

Por isso, deve o jurista ter -bem uma F O R ~ Ç A O  
formaqão universithria ou humanista, aberta RUMANISTA 
aos valores da cultura e aos problemas fun- 
damentais da sociedade em que vive. Não pode 
ser apenas o técnico da lei. A universidade é 
- ou deve ser - centro de estudos, pesquisas, 
debates e reflexões sobre os problemas básicos 
da sociedade. 12 o lugar do aprofundamento 
da cultura, do dialogo entre as disciplinas, da 
compreensão e do respeito pelas idéias, e, aci- 
ma de tudo, do reconhecimento dos grandes 
valores humanos, como a liberdade, a cons- 
cMncia critica, a responsabilidade social, a fra- 
temidade, a justiça. Esses elementos não po- 
dem faltar formação de um futuro jurista, 
que vai atuar e influir poderosmente em im- 
portantes setores da comunidade. 

Dissemos que a finalidade do ensino do JURISTAS 
Direito 6 formar "juristas". 

Não limitamos, evidentemente, essa ex- 
pressão ao sentido estrito que algumas vezes 
se da ao vocábulo. "Jurista" - não é, no caso, 
apenas o grande jurisconsulto. Em sentido la- 
to, próprio e até etimologico, são "jurfstas" to- 
dos os homens que se deâicam h vida do Di- 
reito, em qualquer de suas manifestações, se- 
jam eles advogados, juizes, promotores ou de- 
mais representantes do Mird&rio Público, 

delegados, notários, assessores 
ou consultores jurídicos, professores de Direito, 
legisladores etc. Nesse sentido amplo emprega- 
mos o vocAbulo. 

O objetivo do ensino do Direito não se 
limita a formação de advogados, mas se es- 
tende A preparação adequada de juristas, para 
todas as especializações indicadas. Cabe as Fa-, 



culdades proporcionar f onnação intelectual, 
jurídica e humanista a todos aqueles que vão 
ter parcela de responsabilidade pela realização 
do Dire:Q na vida social. 

Como observa AHNOLDO WALD, ''a advo- 
cacia simplesmente jiidicikia está, perdendo 
em importhncia, diante de outras modalidades 
de atividade jurídica presentes em quase todas 
as entidades publicas e privadas. 

Com essa inspira@, tambbm, nasceu a 
já vitoriosa Academia Paulista de Direito, que 
distingue expressamente em seus quadros as 
categorias Advogados, Jufzes, Membro do Mi- 
nistkrlo Publico, Delegados, Procuradores, Pro- 
fessores de Direito, unindo-os em um órgão 
de aperfeiçoamento e valorização cultural dos 
juristas nacionais. 

Dissemos, ainda, que o ensino do Direito BRASlLElBOS 
se dezti~çi a formação ck juristas "brasileiros". 

Par2 sitc- :- o ensino do Direito no espaço 
e no te;. ipa. Trata-se dE formar jurktas para 
o Brasil de !..qje. Essa especificaçáo tem gran- 
de importnncia e não podemos esquecê-la, se 
quisermos vincular a Universidade à vida na- 
cional e a seus problemas. 

Uma das graves def1ciência.s de nossa cul- 
tura jurídica tem sido, muitas vezes, a falta 
de adequação realidade brasileira. 

Em seu estudo mbre "Formação Nacional 
e Cultura Jurídica", ODILON DA COSTA 
MANSO denuncia essa tiendhcia nos seguin- 
tes termos: "Esse equivwo de acertarmos os 
ponteiros do nosso relógio político aos mostra- 
dores de Londres, Paris ou Washington, sem 
atentar para a grande diferença de horário 
dos respectivos meridianos sociais, tem nos 
conduzido a graves crises, abalos e retrocessos 
( . . . )"  - "Esta h s i a  de copiar o que 4 alheio, 
levando-nos 24 instabilidade, 9. ilusão, ao artifi- 
cialismo, tem sido severamente criticadei. pelos 
nossos soci~logos." 

Esse coIoniaIismo cultural, a que se referia 
recentemente o atual Ministro da, Educação 
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e Cultura, e apontado por SfLVIO ROMERO, 
ALBERTO TORRES, OLIVEIRA VIANA, PON- 
TES DE MIRANDA, PUNIU BARRmO, GIL- 
BERTO AMADO, JOS* HON6RIO RODHI- 
GUES e outros, e pode ser localizado em diver- 
sos setores de nossa vida juridica. 

A Constituição Brasileira de 1824 e um 
primeiro exemplo. Eiaborada por um Conselho 
de Estado, composto de juristas e estadistas 
ilustres, retrata a profunda influência de 
fdkias e insti tnições alienígenas. Constituição 
sem dúvida admirável, mas reconhecidamente 
inadequada As condições do Brasil. 

"Destinada a regular um núcleo social 
que ainda não existia como coletividade cons  
ciente e authnoma" - observa GILBERTO 
AMADO - "a Constituição ficou pairando no 
ar, como uma cúpula, sem conexão com a 
terra," 

Proclamada a República, a Constituição 
de 1891 trouxe para o Brasil o modelo do Fe- 
deraiismo Presidencialista norte-americano. 
Mas, este transplante, dwie a inadequada có- 
pia na própria denominação do pais - "Esta- 
dos Unidos" do Brasil - até o artificialimo 
de outorgar competência aos Estados para 
elabiar seu prbprio C6digo do Processo, não 
correspondia h nossa realidade histárica. 

"Durante mais de meio dculo, no lrnpé- 
rio" - queixa-se OLIVEIRA V b W A  - "leva- 
mos a procurar "fazer como os ingleses". Há 
cerca de quarenta anos, na República, estamos 
a procurar "fazer" como os americanos. 

"Quando já não podíamos suportar o bur- 
lesco do constitucionalismo rnonhrquico" - diz 
PONTES DE MIEANDA - "improvfsamos a 
República, que armou, na praça pública da 
nossa civilização incipiente e heterogènea, o 
vasto coreto das instituições norte-americanas, 
enlaivadas de utopia francesa." 

Sob o titulo "Filosofia do Direito e Colot 
nialismo Cultural", tivemos a oportunidade de 
apresenf ar ao Congresso Interarnericano de Fi- 
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losofia, realizado em Brasilia, em 1972, estudo 
sobre dezenas de institutos jurídicos acolhidos 
em nossa legislação como simples transplan- 
te ou imitação de modelos estrangeiros (Vide 
Revista de Info~mação Legislativa, no 37, 
pgg. 31. 

Lemhravamos, enao, que o Direito é um 
fenômeno cultural e, como tal, const,ituído de 
"substrato" e "sentido" (intencionalidade ou 
fim). Ora, o sentido, intenção ou finalidade a 
que estão voltadas as instituições ou doutrinas 
alienigenas podem não coincidir e, na realida- 
de, em regra, não coincidem com os nossos 
interews, porque as situações sPo distintas: as 
grandes nações procutam "conservar" e a.s 
subdesenvoIvidas "superar" ou "transformar" 
sua condição. Por isso, com freqüência, trans- 
plantar um instituto, uma doutrina, um mé- 
todo significa introduzir com ele, em nawo 
meio, um elemento cultural cujo "sentido" ou 
"finalidade" não corresponde a nossa situação 
e aos nossos interesses. 8 o que se deu, até 
1942, com o princípio da nacionalidade no Di- 
reito Internacional Privado, e com muitas leis 
relativas a capitais e tecnologia estrangeiros. 

& oportuno lembrar as palavras com que 
HÉLIO JAGUARIBE abre sua Filosofia no 
Brasil: "Nosso problema agora C outro. Tra- 
ta-se de superar as condições de colonialismo 
cultural, em que temos vlvido, para assumir a 
autanomia e a responsabilidade de uma ela- 
boração própria". 

Para esse crescimento interno 6 indispen- 
s8vel e preliminar o conhecimento objetivo de 
nossa realidade e a elabora~ão de soluções 
adequadas a nossas condições reais. A cons- 
ciência dessa necessidade deve estar presente, 
não apenas na elaboração legislativa, mas, 
também, nos trabalhos de estudo, interpreta- 
ção e aplicação do Direito. Sem desprezar as 
contribuições culturais e t4cnicas de qualquer 
origem, devemos recebê-1w com espirito críti- 
co e integra-las dentro da perspectiva de nosso 
desenvolvimento. Esse esforço - que é o grzz- 
de desafio 9. inteligência brasileira - j$ vem 
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sendo feito em muitos setores com resuItados 
positivos. E na formação dos noMos futuros 
juristas é indisperidvel saiientar a importkn- 
cia fundamental de um pensamento e de so- 
luções autenticamente brasileiras na obra ur- 
gente de nosso desenvolvimento. 

Por isso dizemos que os objetivos de nosso 
ensino do Direito são fundamentalmente três: 

- formar 
- juristas 
- para a atualidade brasileira. 

O PROBLEMA DOS MP.TODOS 

QuaLs os metodos que podemos empregar PEDAGOGIA 
para atingir esses objetivos? CENTRADA 

NO ALUNO 
Inegavelmente, o ensino tradicional do E NAO NO 

Direito repousa numa pedagogia inteiramente fROIFESSOR centrada no professor, em nítida oposição aos 
reclamos modernos, que postulam uma peda- 
gogia centrada no aluno, observa a Professor 
João Batista Vilela, d a  Universidade Federal 
de Minas Gerais, em estudo sobre "Uma far- 
mação juridica para os novos tempos'' (Publi- 
cado na Revista da Universidade Federal de 
Minas Gerais, Separata n? 17, dez. 1967). 

E acrescenta: "12 imperioso, por conse- 
guinte, se quisermos desenvolver nos futuros 
profissionais do Direito a espírito crítico, a 
atitude criadora e a riqueza de imaginação, 
que se suprima o quanta antes, ou se limite 
ao estritamente necessário, a aula magistral, 
o monólogo do professor perante os alunos. 
Este é um hábito escolar que há muito devia 
ser objeto apenas dos registros ou cr6nlcas do 
passado. No entanto, sabemos que infeIimente 
assim não ocorre. A única atitude em que o 
professor pode se cdocar perante seus alunos 
sem desagradá-los e sem ferir os brios da ciên- 
cia é a do dialogo. Portanto, ao invks de aulas 
doutorais: seminários, colSquios, debates, cír- 
culos de estudo etc. Ao invés de uma pedago- 
gia cujo centro 6 o professor, uma pedagogia 
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fundada no aIuno, para quem o conhecimento 
6 sempre uma conquista pessoal e não algo 
que se encontre pronto ou que se lhe possa 
dar de presente". 

Sem dfívida, a primeira exigência de uma 
nova metodologia no ensino do Direito B a 
substituição do antigo sistema, limitado a au- 
las expositivas, com a completa passividade da 
classe, por um conjunto de processos que as- 
segurem a participação ativa dos estudantes. 

Quais são esses pocessos? 

Alguns decorrem da prhpria reforma uni- 
versithria, que vem serdo implantada na Pais, 
outros estão contidos nas recomendações da 
Comissão Especial cowtftuida pelo Ministério 
da Educação, para elabarar o novo curriculo- 
mínimo dos cursos de Direito, outros, final- 
mente, representam experibncias que vêm sen- 
do feitas, com resultados positivos, em aIguns 
cursos. 

Pdemos apresentEar, em sfnkse, cinco 
medidas gerais tendentes a assegurar a dese- 
jada participação ativa dos alunos. 

A primeira, refere-se B elaboração do pro- 
grama, que era tradiciohalmente feito, de for- 
ma soberana e exclusiva, pelo Professor Cate- 
dratico. Hoje, a nova Iegislação universitiiria 
eliminou a figura do CBtedrBtico e instituiu, 
como unidade fundammtal da Universidade, 
o Departamento, integpado pelos professores 
tituiares, livre docentes, adjuntos, assistentes, 
monitores e repmentanks dos dunos. Cabe 
ao Departamento a elaboração dos programas. 
E ai os estudantes terão oportunidade de for- 
mular sugestões e participar na fixação dos 
objetivos, conteúdo e metoüalogia dos cursos. 

Essa medida contribuir&, sem dúvida, pa- 
ra a melhor adaptação dos programas As ex- 
pectativas e necessidades do meio. 

Outra medida diz rwpeita ao sistema de 
aulas ou preleç6es. 

PARTiGIPAÇAO 
ATTVA DOS 
ALUNOS 

ELABORAÇAO 
DO 
PROGRAMA 

AULA ABERTA 
AO DllltOGO 



ABRIL A JUNHO - 1974 

Ehn primeiro lugar, o ensino não pode se 
limitar a aulas expositivm, mars deve incluir, 
como veremos, outros tipos de atividade esco- 
lar. E a aula expositiva, quando necessária, 
deve ser meio de comunicação efetiva, aberta 
ao dfiilogo, suscitando problemas, permitindo 
perguntas. 

Deve ser mencionado, tambkm, um m $ b  
do recente, que vem produzindo excelentes re- 
sultados. Refiro-me A divisão da classe em gru- 
pos de estudo e discussão, utilizando os pro- 
cessos da moderna dinamita de grupos, para o 
exame de acdrdãos, sentenqas, pareceres ou 
outras aplicaç8es do Direito a casos concretos. 
Na mesma linha situam-se os seminários, des- 
tinados à pesquisa e estudo de temas especiais. 

Outro tipo de atividade pesaoai a ser de- 
sempenhada pelos alunos é a realização de um 
trabalho semestral de pesquisa, estudo e re- 
dação sobre tema jurídico de sua escolha, den- 
tro de um conjunto de opções oferecido pelo 
professor, 

Finalmente, ainda como meio de estimu- 
lar a participação ativa do aluno no curso, 
podemos mencionar a realização de outras h 
refas, como a apresentação de casos de juris- 
prudência, síntese de pareceres, relatbrio de 
visitas a Tribunais, Delegaias, Cartbrios, Re- 
partições ou outros órgãos ligados a qualquer 
atividade juridica. 

Mas não e apenas o sistema de aulas que 
precisa ser modificado e complementado, com 
o objetivo de se assegurar a participação e a 
atividade dos estudantes. Ao lado de= exigên- 
cia de participaçso, 6 fundamental que o en- 
sino do Direito seja para o aluno uma prepa- 
ração para a vida. 

Em primeiro lugar, para sua vida profis- 
sional. Nesse sentido e importante promover a 
ambientação do estudante nos usos e praticas 
forenses e nas peculiaridades mais importan- 
tes das demais atividades jurídicas. 12 impor- 
tante, também, incentivar o habito pela pes- 
quisa legislativa, jurisprudencial e doutrinh- 

GRUPOS DE 
ESTUDO E 
DISCUSSAO 

TRABALHO 
PESSOAL 

OUTRAS 
TAREFAS 

PREPARAÇAO 
PARA A VIDA 

AMBIENTAÇAO 
PROFISSIONAL 
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ria, que serão os instrumentos normais de seu 
trabaIho profissional. Essa tarefa de prepara- 
$50 profissional será agora facilitada com as 
opções por áreas especializadas no final do 
curso, conforme prev6 a nova regulamentação 
do ensino juridic~. 

Muitos criticam o ensino do Direito pelo ORIENTAÇAO 
seu passadismo e divó~cio com a vlda real. Em PARA O 
lugar de orientar-se para o presente e o futuro, PRESENTE 
o Direito estaria pemanentemente voltado E o FUTURO 
para o passado. "No ensino tradicional" - diz o 
Professor BATISTA VXLELA - "a atitude fun- 
damental perante o objeto d o  saber jurídico é 
eminentemente exegklka. Cuida-se precipua- 
mente de explicar o Direito Constituido. Como 
esse Direito apareceu com base em circunstán- 
clas do passado, refletindo uma problernhtica 
do passado e um estilo de solução do passado, 
a conseqüência d um ehsino irremediavelmen- 
te anacrbnico". E acrescenta: "As Faculdades 
pretendem explicar o que, antes delas, fizeram 
o legislador e o juiz. Trata-se, por conseguinte, 
de uma atitude voltada para o passado, quan- 
do o seu verdadeiro papel seria o de preceder, 
pela pesquisa e pela reflexão criadora, a inter- 
venção do juiz e do legislador, pais, pela or- 
dem natural das coisas compete sobretudo a 
elas, a vanguarda da elaboração jurídica". 

Sem discutir outros aspectos do problema, CIBERN$TZCA 
não podemos deixar de fazer referencia a um E DrRErm 
instrumento de trabalho, que talvez venha a 
desempenhar funçgo da maior Importância na 
atividade juridica do futuro. Refiro-me às re- 
laçóes entre a cibernetica e o Direito. 

O computador eletranico, máquina a ser- 
viço do homem, penetra rapidamente em todos 
os setores da vida social. No campo do Direito, 
ele começa a dar os primeiros passos. Mas já 
podemos imaginar o volutne e a intensidade de 
sua atuação em futuro prbximo. 

Muitos o temem como competidor peri- 
goso, outros véem no seu emprego a destruição 
dos aspectos humanos, éticos e vaIorativos, que 
constituem a pr6pria esdncia do Direito. 
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Na realidade, precisamos evitar duas posi- 
~ õ e s  radicais e antagbnicas, igualmente f alsw : 
a dos que não admitem qualquer colaboração 
dos computadores no campo do Direito e a 
dm que imaginam que as maquinas da ci- 
bernética virão substituir tommente o traba- 
lho do jurista futuro. 

São inadmissíveis essas posições. De um 
lado a cibernbtica jB começa a prestar, de fato, 
em todo o mundo, valiosos serviços e colabora- 
ção ao trabalho dos advogados, juizes, notários, 
delegados, Ministério Publico, procuradores, 
consultores jurfdicos, legisladores etc. E, de 
outro lado, torna-se cada dia mais patente que 
a maquina eZetr6nica é apenas um instrumen- 
to mais aperfeiçoado a serviço do homem, ca- 
paz de influir poderosamente na quantídade 
e na qualidade do seu trabalho, mas sem qual- 
quer possibilidade de substitui-lo nas ativida- 
des de reflexão e julgamento. 

O fato é que o Congresso Naciomal, os Trí- 
bunais Superiores e outros órgãos da Justiça 
em todo o Pais, os principais órgãos da Admi- 
nistração Pública, as grandes instituições pri- 
vadas e piiblicas começam a introduzir siste- 
mas de compiitação eietrdnica em seus ser- 
viços. 

Por tudo isso, o estudante de Direito não 
pode, hoje, deixar de ter algumas indicações 
sobre essa nova dimensão de sua futura ati- 
vidade. 

Alguns dados esparsos poderão indicar a EcONOM~A 
necessidade e importância desse instrumento DE TEMPO 
de trabalho, que permitirs. ao jurista economi- E TRABALHO 
zar 4/5 (quatro quintos) do tempo atualmente 
gasto no trabalho de pesquisa da legislação; 
jurisprudência e doutrina, albm de realizar 
outras tarefas de controle, cáIcuIo e execuçã0 
de serviços: 

a )  uma pesquisa realizada pelo setor de l40.@00 LEIS 
computação eletrdnica do Senado Iocaliza* 
140.502 leis federais no Brasil (!), incluidas 
nesse numero apenas as normas jurídicas de 
maior hierarquia, isto 4, desde as normas cons- 



74 RWtSTA DE INFORMAÇÃQ LEGISLATIVA 

titucionais até os decretos re~lmentares,  sem 
contar as Imt~uções, Portarias, Frovimenh, 
Resoluções e demais atos normativos dos Mi- 
nistérios, Banco Central, Banco do Brasil, Ban- 
co Nacional da Habitação e outros órgãos do 
Poder Público, e sem incluir, tamMm, a exten- 
sa legidaçáo dos 22 Estados e mais de 4.000 
Municípios; 

b) na Comarca de Santo André, em São 8.000 
Paulo, a exist&ncia de mais de 8.000 processos PROCESSOS rrx 
de acidentes do trabalho pendentes de julga- ATIGASQ 
mento, Ievou o Juiz de Direito responsável a 
elaborar um sistema de processamento em que 
as tarefm mecânicas d e  feitura da sentença 
passaram a ser feitas pelo computador eletrb- 
nico da Prefeitura, devidamente programado; 
como conseqüência, em higar de 4 ou 5 senkn- 
ças diArias, já estão sendo proferidas mais de 
50 diariamente, com perspectiva de breve ele- 
vação desse número; conv6m lembrar que, nos 
casos de recursos, essas sentenças vêm sendo 
sistematicamente confirmadas pelo Tribunal 
de Alçada; 

c) O Serviço de Processamento de Dados SENADO FEDERAL 
do Senado (PRODASEN} , que constitui, talvez, 
o mais importante projeto brasileiro no campo 
da cibernhtica aplicada ao Direito, centralizar& 
tada a informação legisktiva nacional; esta, 
através de terminais, jii começa a ser posta a 
disposisfção do Congresso, dos Tribunais Supe- 
riores e brgãos da Justiça nos Btados,  Presi- 
dencia da Repriblica, Ministerios, Autarquias 
etc. O semiço exerce o controle e presta infor- 
mação imediata sobre projetos em andamento 
no Congresso, inclusive mbre a elaboração e 
acompanhamento do orçamento federal; pos- 
sui um setor de informago sobre bibliografia, 
autores e doutrina; prevê um serviço de ras- 
tro e informação sobre jutisprudênck dos tri- 
bunais brasileiros e reaiha diversas tarefas 
administrativas; 

d) na Guanabara, por iniciativa da Se- JUsnÇA LIA 
cretaria da Justiça, est& sendo implantado um GUANABARA 
plano - pilota de serviços para o emprego do 
computador na administração da Justiça, in- 
cluindo, inicialmente, as informações e contro- 
le sobre andamento dos processos e prevendo 
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um sistema de informações voltado para a 
jurisprudência e outro para a dociimentação 
legal e normativa; 

e) no MinisGrio da Fazenda, os serviços rMPosTus E 
relativos ao imposto de renda - registro, con- AI)-~NISTRACAO 
trole, chlcuio, notificação etc. - já v&m sendo 
realizados por conrputação eletrônica; o mes- 
mo ocorre com outros tributos e múltiplos ser- 
viços administrativos na esfera federal, esta- 
dual e municipal, em diversos pontos do Pais; 

f )  no Exterior, podem ser mencionadas, EXPERIENCIAS 
entre muitas outras, as experiéncias seguintes: NO EXTERIOR 
o "Projeto LITE ("Legal Informations Thru 
Eletronics"), a cargo da Força Aérea dos 
Estados Unidos e destinado a armazenar com- 
pilações de leis e decisões administrativas (no- 
tadamente na área do Direito Administrativo, 
Direito Financeiro e legislação militar), alem 
de documentação do Departamento de Defesa 
a respeito do Direito Intemacionai; o "8erviço 
de Investigação Juridica", também dw Esta- 
dos Unidos, com sede em Nova Iorque, que tra- 
balha em cooperação com a Western Union, 
entidade particular que propicia a mus asso- 
ciados, via telex, acesso a mais de tr&s mffhões 
de precedentes originários de Cortes America- 
nas estaduais e federais; o "CREDOC" da Bbl- 
gica, entidade instituida por advogados, jufzes 
e professores de Direi to, destinado infcialmente 
a auxiliar a tarefa de investigação Iegtslativa 
de seis mil advogados belgas e que funciona 
hoje em cooperação com as Universidades de 
Liège, Louvaina, Gantes e Bruxelas, e com a 
Corte de Cassação Belga; nos tribunais da Itá- 
lia, França, Inglaterra e de outros paises co- 
meçam a ser implantados sistemas semeihan- 
tes, como pode ser verificado pela ampla bi- 
bliografia já existenk sobre 'cjuscibern6tica", 
referida no "Corso de informativo giuridtco", 
de Mario Losano, publicado pelo "Centro de 
Giuscibernético", da Universidade de Turim 
(Milano, 1972) . 

IMPORTANCIA DA FORMAÇhO 
DE JURISTAS 

Par estranho que pareça, uma reflexão so-O PAPEL DOS 
bre os computadores eletrônicos e suas inova- JURISTAS 
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ções pode nos conduzir a uma visão mais cla- 
ra da import%ncia e significação da atividade 
juridica no mundo atual. 

Não há duvida de que a revolução ciber- 
nética, pela rigidez de organiza@o e de con- 
trole que introduz, pode ameaçar a liberdade 
e os valores humanos. Nesse sentido, o livro 
profético de GEOIZGE ORWBLL, "1984", nos 
descreve o quadro desumano de uma sociedade 
escrava, dominada pela máquina. 

Mas o futuro depender& do uso que se fi- 
zer dos instrumentos detrônicos. E aqui se 
coloca um dos aspectos mais importantes da 
missão insubstitufvel do Direito, da lei e do 
jurista no mundo conhnpor%neo, 

Ouçamos a mensaglem de um dos grandes 
juristas de nossox dias, publicada na Revista 
da Ordem dos Advogaws do Brasil (3an Abr 
de 1970) ? sob o título: *Cibernética e Advoca- 
cia". Trat,a-se do Professor de Direito e Advo- 
gaüo WIRT PETERS, que b um dos lideres da 
Associação Americana de Advogados. 

"A revolução que nos está levando a um .QMEAÇA DE 
completo reajuste intdectual e social D E S T R ~ Ç A O  
tem sido freqiieakemente chamada de DO HUMANO 
revolução industrfal. Mas isto limita de- 
masiadamente o horizonte. Na primei- 
ra revolução industrial, os músculos do 
homem foram si%lstituidos pela forw 
das máquinas a =por. Na segunda re- 
volução industrial, o controle eletrBnico 
e os equipamentos de comunicação têm 
com a mhuina a vapor a mesma re- 
lação que c6rebro em compara@o com 
OS mbcuIos." 

"Poderá ser Útil A compreensão do uso 
dos computadores recordar que eles são 
dez milhões de veaes mais rhpidos que 
o calculador elétrico comum." 

E acrescenta: 

"A medida que a nevoluqh cibernética 
progride e os problemas se vão tomando 
mais agudos, a regulamentação e os 
controles do governo se vão revelando 
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mais rigorosos e severos. Como advoga- 
dos, não 6 necessário que nos expliquem 
que na medida que os controla gover- 
namentais se tornam mais rígidos, a li- 
berdade individual se vai restringindo 
proporcionalmente. Se esta situação 
prossegue, a cibernética poderá destruir 
efetivamenk os principios das liberda- 
des constitucionais." 

Diante dessa ameaça, que pesa sobre toda 
civiIização, WIRT PETERS dirige-se aos ho- 
mens do Direito nos seguintes termos: 

"Dirijo-me dqueles que não se aperce- 
beram ou não acreditam que toda nossa 
civilização se encontra em estado de re- 
volução, através dos processos de v i ~  
lència e mudança radical de nossa for- 
ma de vida. Uma revolução que preci- 
sa, desesperadamente, de nossa direção 
profissional e especializada. Nutrimos a 
esperança de que este trabalho possa, 
ao menos, despertar a atenção sobre 
as possibilidades da sociedade em evolu- 
ção. Com nossos conseihos e ajuda essa 
etapa social podera, muito bem, trans- 
formar-se na Idade de Ouro da huma- 
nidade. Valha este artigo por um apelo 
urgente aos advogados e juristas, um 
apelo para que reduzam seu natural 
conservadorismo, sua resistência à mu- 
dança imediata, sua repugnhcia em 
aceitar novos conceitos ou seu desinte- 
resse pela matbria." 

Diante dessa revolução tecnolbgica irre- DEFESA DOS 
versível, os homens da lef e do Direito devem DIREITOS 
assumir uma posicão de liderança: "Cabe ago- HUMANOS 
ra ao Advogado decidir se vai realizar algum 
esforço para preservar, nesta nuva sociedade, 
os princípios constitucionais dos direitos hu- 
manos e de liberdade pessoal. sob cuja influên- 
cia se const,ituiu nossa sociedade. Ou se, por 
negligência, vai marginalizar-se e assistir a 
nova sociedade conduzir-se, inevitavelmente, 
ao totaltarismo de uma burocracia desenfrea- 
da." 
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Coerente com essa tomada de consciência, 
o ilustre jurista formulou a seguinte proposta 
concreta: 

"Proponho, por isso, que a Associa+ 
Americana de Advogados tome fmedia- 
tamente a iniciativa de criar uma Co- 
missão para a defesa dos princfpios 
constitucionais, como 6rgão permanente 
composto de pessoas de elevado saber, 
capazes de dar dimensão e conceito a 
essa iniciativa. Sua jurisdição se esten- 
dena a qualquer violaçáo das liberdades 
ou direitos individuais garantidos pela 
Constituiçao, onde quer que esta estiver 
ameaçada ou se efetive a arneqa, por 
qualquer agente da burocracia gover- 
namental." 

Talvez em nenhuma época, como hoje, s ASSEGTIRBE A 
luta pelo Direito possa identificar-se tanta com CAIDA HOMEM 
a prbpria defesa da civilização e do humano. O RESPEITO 

QUE um B 
Em qualquer das rnodallddes de sua DEVmO 

atuação no campo do Direito, o jurista está 
trabalhando permanentemente para dar a ca- 
da homem o que ihe é devido "suum cuique 
tribuere". Esta defendendo, mim, aquele nú- 
cleo interior consciente e Livre, que é a fonte 
das fontes de todo o Direito: a pessoa humana. 

Ao lado dos técniaos da cibernética, da 
economia, da admiilistmçiio e dos demais se- 
tores, os homens do Diceib têm a missão in- 
substituível de fazer com que o desenvolvi- 
mento da sociedade se processe em termos de 
justiça, isto e,  de contribuir para que a cada 
homem seja assegurado o respeito aori direitos 
que lhe são devidos. 

Por isso, a Nação entrega FacuIdadesi 
de Direito uma tarefa wnc ia l  ao n w o  d e  
senvolvfmento: formar juristas para o Brasil 
de hoje. 
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I - CONSIDERACOES GERAIS 

A estrutura social se faz cada vez mais complexa, una e diversificada. 
Conseqüentemente, a complexidade da ordem jurídica, nela inclusa, 6 hoje 
mais intrincada. 

O Direito, criado por criaturas humanas para criaturas humanas em 
coexistência, reflete a evolução observada no tamanho, conformapão e 
desenvolvimento d a  matbria cerebral. A maior complexidade da criatura 
humana - ser organíco que organiza - corresponde maior complexidade 
da estrutura social, mesmo porque civilizar 8, em certo sentido, complicar. 
(') Eecrito em homenagem ao Prol. Mar:ano R. Tissembaum. e inserid na obra coletiva "Derecho Cafectlve 

Laborsl, Afiiiodaçiones Profesionatss y Conuenios Colectivos". Edgicnes Depalma, Buenor Abres, ,973. 



80 R M S T A  DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Ambas as complexidades são uma s6 complexidade. Permanente desa- 
fio ao pensamento com sua vocação para sinteses e harmonias, para Iw's 
e princípios. Desafio maior em se tratando da realidade social, principal- 
mente a dos paises novos. 

A "questão social" integrada na aludida complexidade, ainda não foi 
resotvida, apesar do tratamento norrnativo a que vem sendo submetida. 
É versão moderna da constante luta entre opressores e oprimidos, entre 
poder e liberdade, e transforma-se com e durante a Segunda Revduçlllo 
Industrial, na qual estamos, com a liberação e controle das forças da 
materia, da ci&ncia utilithria ou tecnologia, com todas suas implicaç6es. 

Destinando-se o Direito a regular e a garantir a coexisténcia pacifica, 
em cada nação e entre nações, e sendo o Estado, mais ou menos soberano, 
a fonte, por excelência, de normatividade, a ele cabe, diretamente ou n&, 
disciplinar a "questão sociat" em esfor~o  de autoconservação. 

O fenõmeno convencional coletivo esth ligado ao Estado e ao Sindi- 
cato, pois a "questão social", por definição, é polltica e econômica, E de 
Poiítica Social. 

Determinado o liberalismo polltico, econõmico e juridico, geminado As 
novas forças e dimensões da produção, o Estado abstencionista, ate a 
ec tosão da Primeira Revolução industrial, cuidou, na Europa, sobremanet 
ra, de dar o go!pe de misericórdia nas corporações de oficio, na fase pr& 
industrial. Mas, unilateralmente abstencionista, o Estado tornou-se inter- 
vencionista policial, autoritário e repressivo, agravando a "questão socialJ' 
surgente, com todos os seus aspectos de realidade nova. Como sempre, 
a ação policial foi terapeutica contra-indicada na medida d e  sua violi3ncia. 

Seguiu-se o período de tolerancia, o de um liberalismo neutro e espec- 
tante, seguido de um novo tipo de intervencionisrno, não para reprimir, 
mas para providenciar a estruturação da ordem sob novos princípios. 

Quanto ao Sindicato, houve simetria histórica. Perseguido pelo Estado 
intervencion isfa policial, tolerado a contragosto pelo l iberat neutralista, 
oficialmente reconhecido e protegido pelo providencia!, o Sindicato em 
ação integrou-se na ordem social. A greve, de delito a direito constitu- 
cional, ilustra a trajetdria sindical, de um a outro extremo (I).  

O abstencionismo estatal jB prepara o terreno para as fases seguintes. 
Na fase de transição, d e  tolerancia para providQncias, surge espontanea- 
mente a convençao sindical como fonte autonoma, não individualista, de 
produção normativa. Seu contratuatismo enraizado no passado recente, 
seu coletivismo ligado ao presente, deram-lhe a ambigüidade jurídica que a 
tantos fascina e desafia. 

Ao nosso ver, o fascinante instituto jurídico obedece B Lei do Menor 
Esforço Normativo, que tem contato hlslórico com o relativismo conceltua! 
de soberania. 

Se o Estado intervdm para providenciar soluções para a "questão 
social", não & necesshrio que o faça quando as forças conflitantes, elas 
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prdprias podem encontrh-Ias. Mas, esse novo abstencionismo, com "espl- 
rito contratual", tem um novo sentido e uma nova dimensão, graças &I 
atuação de grupos jurisformizados, de teor normativo, sendo, no parti- 
cular, inegdvel a contribuição socioldgica. 

Não mais a contextura simples da ordem jurídica de ontem, compre- 
endendo apenas relações entre os indivíduos, e destes com o Estado, e dos 
Estados entre si, mas, também, das pessoas nos grupos econbmicos (em- 
presas) e nos profissionais (sindicatos), deles entre si, entre eles e o 
Estado, e, ainda, dos Estados nas organizações internacionais, e das 
pessoas com estas. 

Tais grupos, econõmicos e proiissionais, inseparhveis no campo da 
produç50, passaram a concorrer e a colaborar com o Estado, mais ou 
menos, segundo a força de dois dos atuais poderes não instituídos: o 
do capital e o dos trabalhadores em geral. Assim, as fontes heterôno- 
mas do direito objetivo deixaram de ser exclusivas. 

Reduzida a cldssica divisão dos três Poderes do Estado a mera 
divisão funcional do trabalho governamental - as atribuições constitu- 
cionais, as delegações legislativas e as usurpações comprovam o f e n 6  
meno -, o Estado passou a reconhecer e a apoiar a produção autonomista 
e sernl-abstrata de w m a s  jurídicas, segundo a Lei do Menor Esforço 
Normativo, tanto mais eficaz quanto maior for o progresso democrhtico. 

Ante uma realidade diversificada e intrincada em acelerada mutação, 
ante as oscilações políticas, as leis formais se fazem tardias, inadequadas, 
insuficientes e abstratas em demasia. A necessidade premente de novas 
normas em quantidade e diferençadas não pode ser atendida a contento 
por parlamentos heterog8neos e deturpados, sendo esta uma das causas 
do alargamento do Poder Executivo, normal ou anormalmente. Dai, O apro- 
veitamento de formas autbnomas de produção normativa, da qual a conven- 
çáo sindical i2 destacado exemplo, mas cuja importancia prAtica cresce em 
razão direta do equilíbrio do poder slndical em confronto com o econ& 
mico. Se entre ambos não h& relativa paridade - ínsita da idbia contra- 
tua1 - cresce e se amplia a produção normativa heterônoma, o que 
confirma a lei do menor esforço normativo. 

Entretanto, em última analise, o Estado estA sempre presente no 
exercício de sua tarefa social, a qual varia de forma e de grau, porque, 
para preservar o uno, a ordem com liberdade, 6 preciso refrear também 
o "individualismo" anhrquico dos grupos, mesmo que, entre si, cornpo- 
nham seus interesses. 

2 - TERMINOLOGIA 

Nascido em fase de acentuada transição, como jfi  dito, quando ainda 
predominava o contratualismo puro nas relações privadas, o instituto re- 
cebeu o batismo de contrato coletivo de trabalho, denominação que per- 
sistiu na legisiação brasileira at8 ao Decreto-Lei no 229167. 

Denominação esta que, segundo Barthblemy Raynaud (Le Contract 
Cdletif en France, Paris, 1921), teria sido usada, pela primeira vez, por 
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Beatrice Webb, em 1891 (colectlve bargaking), e adotada pela ieglslação 
fescista. A citada denominaç5o, correspondente A alemã Kollectíve AAmlst- 
vertrag - mais ampia que fanlivedrag, dB relevo ao atributo coletivo, mas 
não compreende sua fipica normatividade. Atualmente, o nome contrato 
coletivo de trabalho (melhor: contrato de emprego coletivo} ficou para o 
contrato de emprego plurilateral, celebrado entre determinado empregadm 
e mais de um empregado, de equipe ou não. A substituição do substantivo 
contrato por convenp8o viria a aparecer em projeto francés (1906), conver- 
tido em lei de 19tB {cobvention dlective de8 condftioni du travall). Deno- 
minação esta adotada por Alejandro Gallart y Folch em monogratia clbs- 
sica, de 1932, e sinônima de "convenção coletiva de requlamentaçiio do 
trabalho", merecedora da preferencia de Sinzeheimer. Convenção e nau 
apenas contrato. A primeira, gênero; o segundo, sua esphcie, ao lado do 
pacto do direito romana, gerador de obrigações naturais. Mas não simples 
comenS[o coletiva (trde colleciive agmement ou coliecHve agreemenf, 
convention collectif eto.) e, sim, tam bdm, normativa (Vereinbawng, ou 
explicitamente, Arbeis tutonnenvedrag). 

Embora alguns autores (VIESTl p. ex.) tenham usado a expressão 
"pacto norrnativa" , e outros, "pacto coletivo de condições de trabalho", 
elas são imprdprias, como outras, de sentido figurado: "tratado de paz 
social", "tratado interaindical" (nem sempre), "concordata intersindl- 
cal" etc. 

Nem contrato (ROUAST USOU a expressZio "contrato sindical") nem 
pacto, e sim conven~ão de tipo novo: sindical normatíva. Slndical e, por- 
tanto, "coletiva", mas nág apenas acordo cotetivo (2j. Nomativa, pois desti- 
nada a regulamentar relações de trabalho. 

Poder-se-ia objetar dizendo que o adjetivo sindical 6 restritivo. Melhor 
seria: coletiva. Entretanto, atualmente, cada vez mais, nos direitos positivos 
nacionais, a configuração do instituto exige, pelo menos, que um dos seus 
sujeitos seja sindicato de trabalhadores. Por outro lado, o adjetivo coletivo 
6 atributivo demais, compreendendo, inclusive, espbcie de contrato de 
ernprejo, relações empresariais internas (Area do regulamento de empre- 
sa), e acordos sobre dur&ção do trabalho, tarnbdrn empresariais internos. 
Alem do mais, coletivo tem sentido amplo, vago, e não jurldico. 

O binômio não 4 apenas facial ou fisionômico. f intrlnseco e estrutural, 
e, como ponto de vista tradicional, opõem-se reciprocamente contrata 
(convenção) e norma, falase ern instituto "hlbrido" (ROUAST), "corpo de 
contrato e alma de lei" (GARNELUTTI) "lei vestida de contrato", "contrato 
com valor d e  lei", e em "centauro jurldlco" (RUSSOMANO). No domtnio da 
metáfora, tarnbbrn poderiamos falar em "sereia", em enta "andr6ginoW, 
"herrnafrodita", e at4 em "anjo", para salientar a problemática impossibili- 
dade de desvendar sua natureza. . . 

No mundo jurídico atual, ser& que contratualidade e normativldade 
são fundamentalmente distintos? 
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A relatividade de uma e de outra estA expressa na pergunta, e relati- 
vidade convergente, jamais antagonismo. 

Se o Direito visa a organizar a liberdade, não apenas no plano indivi- 
dual - como afirmaram KANT e PUCHTA - mas também na hrea de 
ação dos grupos sociais, deve ser reconhecido ser a vontade essencial na 
construção da verdadeira ordem jurídica ("). Presamar e permitir a ação 
volunthria B garantir e possibilitar a liberdade. 

No cerne do Direito está a obrigação, peta qual o sujeito, por sua 
vontade, reduz livremente sua pr6pria liberdade, Mas, no meio social, para 
sobrevivéncia das liberdades, estas devem ser organizadas pelo Direito. 

Se a vontade de um sujeito de direito, conjugada A de outro, cria 
obrigaçáo, diretamente, pelo negbcio juridico; se as vontades individuais 
perdem importancia na fixação do conterido daquele, por força da forte 
incidência normativa, nem por isso é licito afirmar-se que a vontade n&o 6 
relevante na constituição da ordem jurldica. Apenas, as vontades indiv i- 
duajs, direta e exdusivamente criadoras de obrigações, perdem terreno 
para o que, tomando-se por referência a convençao sfndicai nomafiva, 
poderemos chamar de vontade indireta, e que flca de permeio entre a 
direta e a remota, esta ultima atuante mediante processo politico demo- 
crhtico. (A democracia & muito mais processo que sistema.) 

Em termos jurídicos, d~ ordem livre, em se tratando de grupos sociais, 
a vontade direta de cada um, considerada isoladamente, há de ceder lugar B 
Indireta, ainda autbnoma, e A remota, heterbnorna. Essencial é que as duas 
ultimas se manifestem dernocratlcamente, atendendo-se a que: a) a vontade 
de cada um, ineficaz por si mesma, seja livremente expressada, dentro dos 
grupos sociais e da sociedade inteira; que haja, por exemplo, liberdade 
sindical individual (4 )  e liberdade poIItica; b} as divergências sejam supe- 
radas pela vontade majoritAria, d e  modo que o grupo social se apresente 
unificado volitivamente, para tomar parte no trAflco juridico, ou seja, que 
tenha e possa manifestar sua vontade, tanto no sentido convenciona~ corno 
no normativo f E ) .  

No fundo, subjetivisrno (direitos subjetivos ou situações juridicas de 
igual natureza) e objetivlsmo (seja de que esp6cis for) não mais se opõem 
no campo juridico: são as duas faces do mesmo rosto, do mesmo orga- 
nismo. Muito ao contrArio, cada vez mais se articutarn à medida que se 
aperfeiçoa o processo democrático. Formam um todo composto, destinado 
a organizar a liberdade, segundo a lei do menor esforço normativo, da 
qual a convençio sindical normativa 4 exemplo marcante, pois cria, ao 
mesmo tempo. obrigações, direitos e normas. 

Se tomarmos por referencia o contrato, verificaremos que ele vem se 
objetivizando, sofrendo um processo de deslnsubjetivação, vale dizer, de 
normafização, de acordo com as novas exigências sociais. Isto porque, 
nas relações de trabalho, a liberdade contratual. absoluta e formal, não 8,  
em verdade, liberdade alguma. 

,O atual conceito de contrato, dilatado, 6 bem diferente do antigo, 
restrito. O de hoje se apresenta muito mais objetivo e, por consequhncia, 
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muito menos subjetivo. Quanto A obrigação contratual, por exemplo, ela 
se fez, muito mais, uma ponte entre patrimdnios, tornando-se muito menos, 
um taço entre pessoas [y). 

Sem nos prmcuparmos com aspectos idealistas, ideol6gicos, axioló- 
gicos, formatistas ou de segurança, veremos alguns aspectos da evoluçáo 
apontada. 

A rigor - como temos insistido em outros trabalhos -, o contrato 6 
produto do que chamamos 81-INDIVIDUALISMO. pois, quando um não quer, 
dois não "con-tratam". De individualismo, verdadeiro e prdprio, são os atos 
unilaterais (?). A distinçlo 8 importante, jA que a contratualidade pura pode 
ser afetada, reduzida e at8 fulminada, pelo individualismo, como pela 
normatividade. 

No contrato de a d e s h  (9 não h6 consentimento, conjunção ativa de 
vontades individuais, bi4ndlvidualIsmo criador, portanto, mas mero aswnt5- 
mento, de carhter passivo quanto a uma das partes, o que reduz o contrato 
a um mínimo, e o faz semelhante ao ato unilateral receptivo, manifestação 
de individualismo, Ora, assim sendo, pode-se dizer que, no "contrato de 
adesão", o subjetivismo criador do mais forte implica objetivação do seu 
conteúdo quanto ao mais fraco, sem que se possa, em sentido exata, 
falar de normatividade & contrato. 

Embora alguns ainda pensem ser de adesão o contrato de emprego, 
certo nos parece que a convenção sindical normafiva, fruto do 6xito de 
negociação coletiva, 4 resultado de um bi-individualismo de grupos, sejam 
quais forem seus sujeitos. Sob esse Gngulo, o instituto 6 animado pelo 
"espírito contratual", pelos princlpios de igualdade e simetria, embora dele 
se afaste por seu efeito norrnativo delimitado, serni-abstrato e semi-concre- 
to. E por ser produto de um bl-individualismo de grupos, visando cornpo- 
siç2o de interesses opostos e restritos, mas unidos pela produção econô- 
mica, interessando à coletividade inteira, 6 que seu efeito normativo não 
prescinde da aquiescência ou da intervenção positiva do Estado. E como 
não h6 normatividade sem coerção, não 6, ainda, de todo apropriado equi- 
parar-se o instituto ao tratado (9). As expressões "tratado intersindical" e 
"tratado de paz social" são mais simbólicas, mais que a de "concordata 
intersindical", sendo que esta e a primeira pressupõem a presença, sem- 
pre, de dois ou mais sindicatos, como convencionais, e a segunda, mais 
ampla, a redução interna da noção de soberania. 

Se a concepção do contrato de adesão 8, em pequena dose, sintoma 
de descontratalizaçio unilateral, as de contrato forçado ou contrato n e c e s  
sario, mais ainda, a de contrato nmat ivo (tamb4m chamado de "contrato 
regulamentar" e de "contrato-tipo"), todas elas revelando ter o contra- 
tualismo chegado a um ponto critico: de tão dilatado e distorcido não 6 
mais tal. 

DEMOGUE jA nos dera um elenco de contratos necesa8rior agrupan- 
do-os em très categorias: a) oriundos de uma necessidade de fato, como 
o depbsito necessEirio; b} as que pelos quais o público, livre para não con- 
tratar, não tem, se quiser faze-10, como escolher o contratante (utilizapão 
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de serviços públicos concedidos), e este, por sua vez, não pode recusar-se 
a contratar; c) os impostos pela lei, criando "verdadeira obrigaçgo jurfdica 
de contratar" (l"). 

Ao nosso ver, aldm de não ser possível conceber-se conlrato sem a 
f o r ~ a  gendtica do consentimento, não se pode considerar a convenção 
sindicaI normativa como contraio necess~rlo ou forçada. Suas partes a 
celebram sem estarem obrigadas a tanto, por necessidade ou por imposi- 
qão legal. Tarnpouco sua efichcia normativa impflca dever de contratar, 
atingindo empregadores e empregados. 

Seria espécie d e  contrato normativo? 

Tal nomenclaturat bastante reveladora, i! dada a um tipo contratual 
que vem preocupando a doutrina em geral, e inconfundível com o de 
adesão (I1). 

Os contratos normativos, regulamentares, ou contratos-tipos são pacta 
de modo cantrahendi, e não de Contrahendo. 

Não obrigam as partes a contratar, mas, se vierem a fazê-lo, obrigam- 
se a respeitar o conteúdo por eles regulado. Sáo, geralmente, abetfoq 
corno ocorre, frequentemente, com tratados e convenções internacionais, e, 
tambh,  com os carthis, monopolistas ou não. 

Não hB dlivida que, de certo modo e grau, a convenção sindical 
normativa tem semelhanças com o contrato normativa. Identidade, não. 

Além de a aludida convenção não ser preparatbria ou preliminar. ela 
surge e tem efickia, imediata ou mediata, generalizada ou não, em área 
coletiva delimitada profissional e terrltortalmente. As normas que produz 
incidem automaticzmente sobre relações de emprego jB em curso, como, 
tambem. sobre fuluras. E quem dA a medida da Incidência 6 o grupo, ou 
são os grupos sociais (sindicatos, exclusivamente, se ambos os convencio- 
nais o são; sindicato e empresa (ou empresas), quando os empregadores 
não estão constituidos em sindicato). 

No exame do binõmio contratualidade-normatividade n ã o  poderiam 
faItar algumas considerações acerca da telalividade dos contratos, magis- 
tralmente examinada por EVAR1STO DE MORAES FILHO, e consagrada no 
Direito do Trabalho atrav4s de sucessão de empragadores C'". Por sua vez, 
a dita relatividade esth vinculad,a ao movimento geral de socializaçáo da 
ordem juridjca, contrario ao dogma da autonomia da vontade ligado ao 
intervencionisrno estataf. 

A regra clAssica res inter %fios acta aliis nec nocet nec prodest, hoje 
em crise, provocou a questão vexat6ria do conceito de terceiro, ao qual s6 
se pode chegar por exclusão; terceiro não B parte contratante [ I3) .  

Sem chegar ao exagero de GUINOT - o contrato como fato sociaf 
seria oponivel erga omnes, certo B que a atual ordem jurídica, atem de ser 
mais intrincada, tambem é mais compacta e recancenfrada, como demons- 
trou, de modo cabal, TEILHARD DE CHARDIN {I4). 



86 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

A retatividade dori contratos também revela a elef,antiase da noç8o 
contratua!, saho se a mesma for considerada como fator negativo da exis- 
tencia do pr6prio contrato, mas, de qualquer sorte, fator aconfratud e não 
mtl-contrafuat Por Isso B que a gestão de negbcios e a estipulação em 
favor de terceiro são consideradas como quaS94~trat08. 

De certa feita, durante um congresso internacional, ouvimos de ANDRÉ 
ROUAST uma aguda intervenção; dele, que, nos idos de 1910, escrevera 
uma tese intitulada E a l  sur ia notlon jurldlquo du contrat cdlectlf. E]-Ia, 
em reamo:  não se trata de novidade os efeitos do contrato atingirem ter- 
celro ; considerando-se o casamento como contrato, impossfvet negar-sB 
que alcança substancialmente os filhos dele ortundos, cuja situação de 
terceiros 8 IndubitAvel. . . (I6). 

Todos esses problemas gerais afluem e se concentram na convenGão 
sindical normativa. Nela desembocam, como em estuário, as bguas Ifmpi- 
das de novas fontes, a s  provenientes do degelo, e, tarnbem, os restos de 
matdrias putrefeitas. 

No particular da normatividade, algumas observações sáo necesshrias, 
h luz da fegisIação comparada. 

Historicamente, na fase imediatamente posterior ao Estado Policial, e 
nos palses recdrn-ingressados na Primeira Revctução lndustrlal, o efeito 
normativo do instituto foi consuetudln8rI0, o que, ali& ainda pode ser 
obseniado, de certo modo e grau, na Inglaterra e nos E.U.A. Mas, atual- 
mente, a grosso modo, observa-se que a normatividade da  convenção sin- 
dical norrnativa canta corp o apoi,o do Estado, variando, contudo, a maneira 
de efetivh-10. Cada vez mais raras são as legistaçbes que não admitem a 
generafização relativa d~ efeitos da mesma convençao. 

A normatividade pode ser examinada segundo dois criterios: I ?  - 
como ela surge; 20 - qwl a sua extensão. 

Em reiação ao primeiro, a tdcnica de norrnatizaçiío B varihvel: a) nor- 
matlvidade Instananea ou autorn8tba, quando a lei formal, a prtorf, a prev4 
e regula, seja de que forma for, inclusive conferindo poder normativo 
sindical; 6) normatividade dependente de ato estatal, em cada WJU. Em 
ambas as situações, pordm, a normatividade 6 derivada, quanto aos efeitos, 
e não originária, em sentido absoluto. 

Em relação ao segundo, a extensão pode variar em função de efernen- 
tos objetivos (dimensão sociolbgica e territoriai dos convencionais ou de 
um deles), e (ou) srn funça das pessoas atingidas. 

Quanto a este segundo aspecto, pode-se falar em grau de normatlvl- 
dade, caso a convenção sindical normativa atinja apenas associados sindi- 
cais - nomtividads incipietite ou de I? grau, ou a todos compreendidos 
nas categorias econômicas e profissianais (IU) representadas pelas conven- 
cionais, ou, ainda, a todo o pessoal de determinadas empresas - Mimia- 
tfvidade plena ou de 29 grau. 
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De qualquer maneira, o conteúdo normatizado da convenção sindical, 
elaborado de modo autbnomo, revela que o Estado atual, admitindo a 
negociação coletiva, o livre jogo das forças organizhdas do trabalho e do 
capital, pratica abdicação legiferante, mas n8o chega ao ponto de renun- 
ciar a sua funçGo normativa. 

Entre abstencionisrno e intervencionismo, para aufoconservação e por 
economia, o Estado náo atua na elaboração de certas normas, mas con- 
serva, Estado que 8,  seu poderio normativo. Paradoxo? Contradi~ão? Pare- 
ce que não. Sinal dos tempos, sim. De evolução. 

Com grande dose de razao afirmou CUNHA GiONÇALVES: a questão 
da natureza jurfdica da convenção sindical normativa 6 de modesto ínte- 
resse, principalmente nos países em que a mesma está regulada por lei. 
E vAlida a observaçáo, quanto à maneira pela qual a sua normatividade se 
perfaz, e de refer4ncia A sua extensão. 

Em suma, a normatividade da convenção sindicat não 6 nem pode ser 
antagõnica ao Estado, salvo se partirmos da existebncia. ao lado de norma 
consuetudinária, da um direlto natural de grupos sociais, uma nova versão 
de jusnaturalismo, em termos não individuais. 

4 - TEORIA EM GERAL - CLASSIFICAÇAO 

A evotu~ão douttin6ria a respeito de convenção sindical normativa, 
tem pontos de semelhança com a verificada em materia de infortúnios de 
trabalho. 

As teorias foram se sucedendo, uma após a outra, das criticas feitas 
As precedentes. Mas, no caso da convenção sindical normativa, ocorreu 
fenomeno comumente observado na campo jurídico: ao surgir uma reali- 
dade nova, o primeiro esforço doutrinArio, impregnado de misoneismos, 
faz-se no sentido de enquadrA-Ia em esquema jA consagrado, e bem deli- 
neado. Somente a seguir, quando a realidade nova se consolida e per- 
dura, e as formas lembradas para cont6-Ias mostram-se formas inade- 
quadas e insuficientes, 4 que a doutrina passa A criação. 

A posição do Estado, a trajetbria do sindicato, a predominancia do 
objetivisrno sobre o subjetivismo, a invasão dos publicistas no campo 
do direito privado, a influência da Sociologia, dentre outros fatores, mar- 
cam a evolução do pensamento jurldico acerca do instituto. 

Com pequenas modificações, a classifica$ão do ALEJANDRO GAL- 
LART Y FOLCH ( I T )  ser8 a adotada. 

Primeiro grupo: teorias civlllstas, individualistas, contratualisfas ou 
quase-contratualistas. Segundo grupo: Intemedi&r!as ou de transiçHo. Ter- 
celro grupo: lurídico-sociais, objetivistas, pubt icistas; e 8 parte, o rnonlsmo 
ou normativismo. 

4.1 - TEORIAS CIVILISTAS 

Valendo-nos de conhecida sistematização, tais teorias podem ser 
classificadas em funçdo da posição a d o t a  quanto ao sindicato: a) as que 
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se fundamentam na s u ~  personalidade ficticia ou ideal, compreendendo: a 
do mandato, a da g e s t b  do negbcio, a da estipulação em favor de tercei- 
ros, As quais poder[amos acrescentar a do contrato inominado (I8); b) a que 
parte da negação da mesma personalidade juridica, de NAST; c) a que se 
baseia na personalidade real do sindicato, de CHARLES DE VISSCHER. 

4 .  i . 1 - A convocação do mandato foi a primeira feita e a mais inade- 
quada de todas. 

O sindicato seria mandathrio, e os trabalhadores, mandantes. Cada um 
destes, expressa ou tacitamente, ao ingressar no sindicato como associado, 
concederia poderes de representação ao sindicato para convencionar. Ne- 
gbclo juridico de mandato, e não o chamado "mandato legal", lembrado 
por v8rios para definir a posição do sindicato em certa fase da legislação 
italiana. Por consequ&ncia, explicação estritamente bi-individualista, não 
alcançando o fenõrneno na sua essencialidade, rnarcada por seus aspectos 
coletivo e normativo. 

Eis uma síntese das principais objaçõss h concepçzio do mandato: o 
sindicato nBo é apenas mandatario, agindo no nome e no interesse dos 
trabalhadores-mandantes, e sim, o convencional mais importante, assumin- 
do direitos e obrigações pr6prias; náo se pode ter COMO mandantes os tra* 
balhadores-associados contrhrios a celebração da convenção, bem como 
os que nem associados são; os mandantes, podendo resilir o mandato 
outorgado (a chamada "revogação"), derrogariam l ivrernente a convenção. 

4 . 1  .2 - Quanto h g e s t h  de negócio, o sindicato seria representante sem 
mandato, ficando sem qualquer importancia a construçb força- 
da do mandato tácito. 

O instituto seria, como na teoria do mandato, o resultado da ação do 
sindicato representante, sem ser mandatário. 

A gestão de negbcios, acolhida na IegisIação brasileira (C6d. Civil, 
arts. 1.331 e seguintes, e Cbd. Com., art. 163), pressupõe, albm da inexis- 
tencia de "autorização do interessado", geralmente ausente a interven- 
ção do gestor em "negbcio alheio". 

Causa-a a necessidade ou utilidade singular quanto ao interessado. 
Alem do mais, o gestor 6 respons8vel perante o dono do negbcio e "as 
pessoas com que tratar" (19). 

Baseando-se a concepção na representação, padece de quase todos 
os defeitos da anterior, e !mais: náo se pode ter os trabalhadores como 
ausentes; entre eles h& os ue autorizaram a realização do negbcio, votan- 
do a favor de sua conclus 8 , não se podendo fülar de vontade presumlvet; 
não 6 posslvel ter-se coqo "negócio alheio" aos trabalhadores a con- 
venção sob exame etc. 

4 . 1  .3 - Quanto B estipuldção em favor de terceiro, "quase-contrato", de 
natureza muito controvertida, detendida por RATTO e RAYNAUD 
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("1: o sindicato seria estipulante; promitente seria o sindicato 
de empregadores, ou um ou vários destes; terceiros-beneficih- 
rios, os trabalhadores. 

O nosso Cód. Civ. (arts. 1.098/1.100, com remissão ao art. 929), 
acolhe a discutida figura, e, segundo a lei e a doutrina, ele náo serve para 
explicar a convenção sindical normativa. Além dos defeitos dos quais 
padece por ser uma explicação civilista, privatista e individualista, ela os 
tem especificos: nem todos os trabalhadores s8o terceiros; a convenção 
não apenas os beneficia; os terceiros-benefici Arios podem renunciar ao que 
em seu favor fora estipulado e prometido; os empregadores, por si mesmos 
ou por seu sindicato, não são apenas promitentes etc. 

4 . 1 . 4  - Negando ao sindicato a personalidade flcticia ou ideal - hs 
vezes tão mal chamada de "moral", NAST, em sua tese de 1907 
(Des conventions dlectives rdatives t'arganization du travail, 
Paris}, assentou sua opinião em premissas contrhrias As concep- 
ções anteriores. 

Para ele, a convençáo sindical normativa 6 exp!ichvel sem que seja 
reconhecida ao sindicato personalidade distinta dos seus integrantes. A 
personalidade do sindicato seria artificial, meramente aparente. Por con- 
sequhcia, o sindicato e seus membros são um todo único. Confundem-se, 
e, por conseguinte, os segundos, são, real e verdadeiramente, partes 
contrafantes. 

As obrigaçóes assumidas pelo sindicato, sem existgncia subjetiva 
distinta, teriam origem nas obrigações assumidas pelos sindicalizados a 
titulo coletivo, embora também possam agir a titulo individual. 

Parece-nos que a construção de NAST conduz à contratualidade em 
sbrle, servindo o sindicato de biombo, quando, na verdade, ele é parte na 
convenção e age em defesa dos interesses da profissão. 

Em suma, pode-se dizer que a teoria de NAST defende um pluri-indi- 
vidualismo real, negativo da própria essência coletiva-normativa do insti- 
tuto. Aiem disso, não explica sequer sua efic8cia quanto aos associados 
sindicais contrhrios h sua celebração. 

4.1 . 5  - Atimtando a personalidade real do sindicato, como manifestação 
da realidwie juridiea, CHARLES DE VISSCHER admite "uma 
combinação do ponto de vista unitario e do ponto de vista indi- 
vidualista". 

Ap6s dizer que a "conciliação destas ideias aparentemente contradi- 
tórias se encontra na tese da realldade jurldica", VISSCHER, apoiando-se 
em MICHOUD, acrescenta que esta mesma realldade "mantkm a unidade 
da pessoa moral, mas sem perder de vista que é uma unidade complexa, e 
que as pessoas fisicas que a compõem não são terceiros quanto a ela" (21). 
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Para VISSGEIER, a coordenação de atividades individuais tendo em 
vista uma finalidade comum "é o espethculo da unidade" sindical. Real, 
de individualidades agnipadas si organizadas. 

VISSCHER, apbs apoiar-se, em parte, em JELLINECK, e, fundamente 
em MICHOUD e em SALLEILES, considera que a "exist4ncia de uma 
vontade coletiva unificada na perseguiçao de uma finalidade comum 
confere a associaç3o uma individualidade própria: ela justifica assim, 
sem ficção nem slmboto, a atribuição da personalidade". 

Tal situaçao de iritegração orggnica - como lembra o mesmo 
VISSCHER - encontra adequada exp!icação na fecunda teorla de 6rgSo 
do grande GIERKE I Z 2 ) .  

Apds enfrentar o problema da minoria opositora, ao qual procura 
superar com a noçáo de vontade coletiva, eis as paiavras finais de 
VISSCHER: "Em derradeira anhlisa, o contrato firmado por uma associação 
personificada 4 querido por cada um dos associados. Teórica e pratica- 
mente, 6 inexato se ter como terceiros os membros de minoria opositora: 
assim, como os votantes favordveis, eles siío partes da convenção assinada 
pelo sindicato". 

A teoria acima expgçta 14 atraente mas insuficiente. Se oferece uma 
explicaça adequada para a açáo sindical internamente condderada, cole- 
tiva em sentido estrito, deixa sem cobertura a eficficia do instituto quanto 
aos que não são associados do sindicato, embora pertencentes B mesma 
profissão. Par outro lado, as idéas de VISSCHER pouco valem de refe- 
r8ncia a sujeito da convenção que não seja sindicato. 

4.2 - TEORIAS INTERMEDIARIAS OU DE TRANSIÇÁO 

N3o se trata aqui de examinar a dualidade do instituto, contratual - 
regulamentar (2sjl mas de assinalar as id6ias de ANDRÉ ROUAST ('3 que 
tanta irnporthncia tiveram na evolução do pensamento jurfdico sobre a 
matbria. Ei-Ias, em resumo. 

O "contrato sindica!", forma incipiente do verdadeiro "contrato cole- 
tivo de trabalho", de natureza sul generis, parecido com a estipulaç80 
e m  favor de terceiro, implica exceção parcial ao principio da res lnter dlus 
=ta . . . (Para ROUAST, terceiros, na espbcie, são os assaciados do sindi- 
cato componentes da minoria opositora.} 

O verdadeiro "contrato coletivo d e  trabalho" - que tem por semente 
ú "contrato sindical" - constitui exceção total e frontal ao aludido prln- 
cipio. Opõe-se a determinados terceiros. Assemelha-se A conmrdata 
merclal. Resulta de uma solidariedade necessária e da ação autorithria 
do sindicato. Por conseqUGncia, a teoria de ROUAST abriu 9 caminho para 
a concepção regulamentar, e 4, de certo modo, ecl6tica, pois, segundo 
ele, não h& antinomia absoluta entre a natureza contratual e seu efeito 
obrigatória quanto aos indlviduos não aderentes aos grupos singatArios da 
convenção. A intewençEio estatal n20 a transforma em um regulamento. 
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E um instituto de direito pmfiss~onal, inacabado, imperfeito e intermedia- 
rio, de direito privado e de diretto público. 

Dentro da idbia de eolaboraç%o n&o cotitrakral, deve ser lembrada a 
noção de ato complexo, pioneiramente trabalhada pelo grande GIERKE, 
tendo por referencia o ato da fundação das associaçties em geral, tradicio- 
nalmente tlda como contratual. Para GIERKE, não havendo oposi~áo de 
interesses, nem reciprocidade entre direitos e obrigaçaes, o ato fundador 
já revela a vontade comum do grupo nascente: B coletivo unilateral (elnael- 
tiger Gesammtakt; JELLt NECK chama o ato complexo de Verelnbarung). 

Por isso, a concepção do ato complexo pôs mais um freio na tendên- 
cia então dominante de tudo ser explicado contratualmente, no campo bem 
delimitado do direito privado. Mas, na particular do instituto sob exame, 
não se pode dizer tenha ele origem na colaboraç*, na concordáncia de 
interesses, entre trabalhadores e empregadores. Pode-se, sim, afirmar que 
as entidades representativas de uns e de ouiros surgem de ato coletivo, 
mas agem segundo interesses opostos e antagbnicos. Entretanto, por não 
haver concordAncia na sua origem, é que a convença0 sindical produz 
normas, como resultado, para disciplinar divergèncias, favorecendo a 
ordem da produç60. 

4 . 3  - TEORIAS JURIDICO-SOCIAIS 

Em grande dose, tais teorias, exceção feita para o monismo ou norma- 
tivismo kelseniano, podem ser consideradas como manifestações do pluta- 
l i m o  jurldico: coexist8ncia d e  vArias ordenaçdes jurldicas na mesma socie- 
dade politica. Mas, manifestaçbes ou especies Incanfund[veis entre si, 
inclusive sob o ponto de vista ideolbgico. 

A convençáo sindical normativa 6 um tnstituto que comprava a plura- 
Iidade interna de ordem jurldica, mas nem tudo quanto parece. 

4 . 3  . I  - Objetivismo solldarlsta, de DUGU IT 

O pensamento de DUGUIT, com rafzes no positivismo de COMTE e 
sob a influência das iddias sociol6gicas de DURKHEIM e outros, caracte- 
riza-se, principalmente, por ser antltetico ao subjetivismo. A facultas 
agendl e o poder do Estado são tidos como metafísicos. O que existe 
realmente 6 a norma agendi. A base do Direito B a solidariedade ou 
ínterdepend&ncia social, por necessidade ou utilidade. O Estado não de- 
tem o rnonop5lio legislativo. DUGUIT é o adversdrio mais ferrenho do 
subjetlvisrno. Sua obra 6 demolidora por excelnncia, mas contbrn, tam- 
bem, construções notáveis, mAxime quanto B classificação dos atos juri- 
dicos. Vejamo-la, para nela colocar a convenção sindical normativa, cha- 
mada cow8nção-lei. (A distinção entre lei no sentido formal e lei no senti- 
do material afina com o pluralisrno juridico). 

Considerados o objeto e o efeito, o aspecto material, os atos juridicos 
são: o "ato-regra", o "ato-condição", e o "ato-subjetivo". 
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A convenção em causa B esp4cie de alo-regra. Tem por objeto e 
efeito criar situaçb jurídica, impessoal s objetiva. Ato, portanto, pura- 
mente objetivo. 

JB o ato-condiçao, intermedihrio, tem algo de subjetivo. Para DUGUIT, 
a relação de trabalho seria espécie de tal ato, que funciona como condi- 
ção de aplicabilidade ao indivíduo de uma situação legal preexistente. 

O "ato-subjetivo" corresponde ao contrato: cria uma situação jurIdica 
particular para as partes que nele intervem. 

Considerada a manifestação volitiva, o aspecto formal, os atos jurl- 
dicos s%o: unilaterais e plurilaterais. Quanto a estes, subdividem-se: con- 
trato, quando há concurso de vontades movidas por interesses contrapos- 
tos, criando situações subjetivas, compensação, credor e devedor; ato- 
coletivo, da coincidencla de vontades operando paralelamente na mesma 
direçao, sem que haja devedor e credor; ato-união, também surgido da 
coincidência de vontades, mas para criar regra, norma de atividades, fa- 
zendo surgir um estatuto. 

Resumindo: No "contrato" h4 diversidade de objeto e de lina; no 
"ato-coletivo", unidade de fim e de objeto; no "ato-unlh", somente uni- 
dade de objeto. Segundo a terminologia alemã, na ordem: Vertrag, Gei- 
sammtakt e Vereimbarung. 

O sindicato resulta de um "ato-coletivo", e a convenção sindical  no^ 
mativa, "üto-regra", surge de um "ato-união", como a internacional ou 
tratado. 

Para DUGUIT, portanto, a convenção-lei B tlpica de ato-unllio, do 
ponto de vista genetico; e de ato-regra, em relação ao efeito. 

Não cria situação jurídica subjetiva. É a lei em sentido material, pois 
cria direito objetivo, admissivel, pois o Estado não tem o monop6lio legis- 
lativo. 

4 . 3 . 2  - Espontaneismo jurídico-social, de EHRL ICH e G URVITCH 

Historicamente, a sistematização do "direito de sociedade", de plu- 
ralismo de ordens jurídicas contrabalançadas, est8 ligado B fase em que 
a convenção sindical noímativa surge espontaneamente no meio social, 
no inicio da primeira revolução industrial e com o Estado abstencionista 
dominando. Como uma nova forma criada pelo livre jogo das forças anta- 
gbnicas do trabalho e do capital, geminadas pela produção, o que ainda 
se tem coma bdsico nos E.U.A. principalmente. 

Para esta corrente do pensamento jurídico, o direito social, funda- 
mente influenciado peta s~ciologia tradicional, compreende o condensado 
pelo Estado, com sançaci incondicionada; o independente ou puro; e o 
anexado. A convenção em causa é exemplo do último, mas transforma-se 
em condensado se os sindicatos passam a integrar a estrutura estatal. 
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O espontaneismo jurídico-social, na opinião de GURVITCH, admite a 
formação do direito em agrupamentos inorganizados, diferentemente de 
HAURIOU, o qual a aceita, exctusivamente, quanto a agrupamentos orga- 
nizados, a comunidades, segundo o conceito tomista de bem comum. 

De certo modo, o pensamento do grande SINZHEIMER não diverge 
dos espontaneistas, porquanto, para ele, a convenção sindical normativa 
tem sua força obrigatbria derivada da sociedade economica subjacente, 
com sua ordem jurldica inorganizada e preexistenfe. 

Embora sustente tarnbgm o pluralismo jurídico, o institucionalisrno 
não se confunde com o espontaneísmo jurídico-social. Surgiu no fim do 
s6cuIo passado, embora não de repente. 

Sem falar no precursor LEMIRE, SANTI ROMANO, HAURIOU e RE- 
NARD, são os mais brilhantes institucionalistas. Na Argentina, JUAN L. 
PAEZ merece especial menção com a sua magnífica monografia sobre 
Ei Derecho de las Associaciones. 

Influenciado, ao mesmo tempo, pelo tomismo (e pelo neotomisrnoj e 
pela sociologia, dando 8nfase ao bem comum em detrimento do de cada 
um, tendo como fundamental o status e não o contrato, o institucionatismo 
4, acima de tudo, uma explicação global da ordem jurídica, contraposta 
a uma visão tomistica da sociedade. 

Não se trata aqui de penetrar no extenso nevoeiro que envolve o 
institucionaiisrno, mas apenas de situar a sua posição quanto à convenção 
sindical normativa. 

Se o sindicato pode ser considerado "instituição-grupo, universitas 
personarum, união de pessoas naturais sob o impulso de uma idkia a ser 
posta em execuçzo, não há diivida que a convenção tratada não pode ser 
considerada como tal. Por outro lado, como as normas da ultima surgidas 
não sPlo internas de uma instituição, e sim produto da ação de duas (dois 
sindicatos, ou mais, um sindicato e uma empresa, ou mais), d e  poderes 
e brgãos de instituições diversas, estar-se-ia defronte de uma "instituição- 
regra externa, e tarnb4m não de uma instituição-coisa, universitas rerum. 

Instituição-regra, externa em rela$ão aos convencionais distintos e 
contrapostos, embora interna relativamente ao Estado, instituição-mor. 
Sim, porque, em ultima anhlise, na Brea estranha ao direito interestatat e 
ao superestatal, o direito estatal 4 sintese do direito externo das institui- 
çóes diferençadas, formadas dentro do Estado, instituição superior do 
ponto d e  vista nacional. 

Se os individuos-membros de instituições-menores têm direitos-deve- 
res com o grupo ao qual pertencem, cada instituição-grupo ou instituiçao- 
pessoa, animada por um "bem-comum" prdprio e parcial, tambern tem sua 
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ação delimitada pelo "bem comum" da instituiçk-mor, que a todas com- 
preende e articula. Se assim não fosse, o "individualismo dos grupos", 
forma exagerada de pluralismo jurldico, conduziria h anarquia por antf- 
tese. No fundo, o institucionalismo, sob enfoque não individualista, procura 
chegar B possibilidade dtima, eterna e evolutivamente procurada, de uma 
unidade política diversificada, mais viva e esponthnea, mais orgdntca e 
organizada, em que poder e liberdade sejam harmonizados. 

A construção de KELSEN 6 inconfundfvel com as jurldico-sociais. 

Quanto ao espontmelsrno e ao institucionalismo chega à antitese. 

O ponto fundamental da teoria reside na concepção do Direito como 
puro ordenamento normativo, na identidade da norma jurídica com o Esta- 
d o ,  o "Estado de Direiln". Assim, tudo que não tem o carhter de norma 
obrigatdria, de direito positivo, não é juridícb. 

A "pessoa" tem mero e provisório sentido de unidade: 4 um centro 
de imputação, cujo ponto ijltimo, em principio, é o Estado. Este personl- 
fica a unidade do sistema, por hipóstase: "o que era no começo simples 
meio auxiliar do pensamento, mera expressão da unidade de um objeto 
ou sistema, termina por converter-se em sistema ou objeto autônomo. Dal, 
o erro do dualismo de Estado e Direito". 

As personificações jurldicas em geral são ficções. No particular do 
Estado, não tem ele personalidade distinta dos cidadãos, e sim valor 
reflexo, como uma imagem refletida em um espelho. 

Consequència Idgica da concepção do "Estado de Direito" (= Direito 
do Estado), positivista no sentido legalista e não no filos6fico que 6 meta- 
jurídico, da unidade incindlvel do sistema jurídico, 6 a superação da anti- 
tese entre o direito publico e o direito privado. Hb identidade da ordem 
estatal e da ordem iurfdica. 

Segundo o próprio KELSEN: ". . . desde um ponto de vista estrita- 
mente positivista, incompativel com todo gênero de Direito natural, todo 
Estado tem que ser Estacb de Direito neste sentido formal, posto que todo 
Estado tem que constituir uma ordem, uma ordem coativa da conduta 
humana, e esta ordem cbativa, seja qual for o rndtodo - autocrAtico ou 
democr8tico - de sua criação e qualquer que seja o seu conteiido, tem 
que ser uma ordem juridlca que se val concretizando gradualmente desde 
a norma fundamental hipothtica ate aos atos jurfdicos individuais, atraves 
de normas gerais. Este 8 o conceito de "Estado de Direito", que se iden- 
tifica tanto com o conceito do Direito como com o do Estado" (2J). 

Dentro da concepção normafivista ou monista, o principio do "Sollen" 
imperante no mundo social, corno o da "Seino no mundo flsico, B funda- 
mental. O primeiro, social, esta submetido h normatividade, ao dgve m; 
o segundo, fhico, causalidade, à lei do ser. 
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Para siluar a convenção sindical norrnativa dentro do monismo kel- 
seniano, nada me!hor que seguir o próprio fundador da "escola de Viena": 
da "Teoria Pura do Direito", de acordo com as lições escritas para a 
Escola Nacional de Jurisprudência, da Universidade Nacional Autbnoma 
do MBxico. (9 

A primeira observação a ser feita: KELSEN elegeu o termo convenç8o, 
por  considerd-lo comum tanto ao contrato como ao tratado, convenção 
examinada como aplicação e como criação do direito, como ato criador e 
norma criada. 

Sempre presente a id8ia do graduatismo normafivo, KELÇEN escre- 
veu: "Quando a ordem jurídica - no dornlnio do direito privado moderno, 
normalmente a lei - prescreve que deve-se agir ,de acordo com a con- 
venção, faz desta um fato criador de normas jurídicas. Neste caso h6 
uma delegação da lei na convençáo" (=;). E prossegue: "A norma ou a 
ordem, criadas pela convenção: são pois uma regra ou uma ordem de 
grau inferior regra ou à ordem que institui a cnnvenção, como proce- 
dimento criador de normas jurídicas." 

E como exemplo de convenção (contrato) que gera normas gerais, 
KELSE N cita a "convençiio d e t i v a  concluída entre organizações patro- 
nais e operArias, A qual a lei dA força obrigatórta para os membros da 
organização e as vezes tambkm para patrões e operhrios athsios &, orga- 
nizaçdes contratantes". Seria a " m e n ç 4 o  coletiva uma forma manifes- 
tamente intermedidria entre o que se chama lei e o que se chama ato 
juridico. . . " ("). 

No circuito fechado do monismo normativo somente o Estado-Direito, 
em última anitise, B emissor de normas, diretamente ou não. Embora sob 
fundamento distinto, de cerlo modo a teoria kelseniana, sem ser solidarista 
(social), tem com a de DUGUIT um fator positiva convergente, qual seja 
a negaçáo de direitos subjetivos. 

"Teoria Pura do Direito", e, por isto mesmo! produto tecnico esme- 
rado, neutro, sem nenhum compromisso ideolbgico, polltico, econ8mic0, 
histbrico ou sociolbgico. 

5 - BREVE NOTICIA SOBRE A LEGISLAÇAO BRASILEIRA VIGENTE 

A Carta de 1987: promulgada em 24-1-1967, mas que somente entrou 
em vigor em 15-3-1 967, previa o "reconhecimento das convenqBes coleti- 
vas de trabalho" (art. 158, XIV), bem como caber B "associação profis- 
sional ou sindical" "a representação legal nas convenções coletivas de 
trabalho e o exercicio de funções delegadas de poder público", reguladas 
em lei ordinária (ar!. 159). 

Antes, porem. que a Carla de 1967 começasse a vigorar, o Decreto-Lei 
no 229, de 28-2-19ô7, alterou substancialmente o Títuto VI da Consolida- 
ção das Leis de Trabalho (CLT, aris. 61 1 a 625), inclusive substituindo 
sua denominação "Do Contrato Coletivo do Trabalho" pela de "Das Con- 
venções Coletivas do Trabalho". 
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A Emenda Constibucional no 1, de 17-10-1969, ditada pelos Ministros 
Militares, não alterou os textos apontados (arts. 165, XIV, e 166). Assim, 
náo houve problema de adaptação da legislação ordinaria anterior. 

Como jh anotamos (nota S), temos a convenção coletiva de trabalho 
e o acordo coletivo, sujeitos, de um modo geral, a regras comuns. 

A primeira é acordo Intersindlcal normativo, pelo qual sáo estipuladas 
"condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representa- 
~ õ e s ,  às relações individuais de trabalho". O segundo é feito entre sindi- 
cato representativo de categoria profissional (de empregados, agentes ou 
trabalhadores autbnomos, ou profissionais liberais - arts. 511 e 570 e 
seguintes) e "uma ou mais empresas da comspondente categoria econb 
mica, que estipule condlçbes de trabalho, aplicAveis no arnbito da empresa 
ou empresas acordantes As respectivas relaç6es de trabalho1'. 

Assim, em ambos, a presença d8 um sindicato, representativo de cate- 
goria profissional, B a regra, mas se esta não for organizada em sindicato, 
e em se tratando de convenção, poderão celebrh-Ia as federações, ou em 
sua falta, as confederaQaes (ar!. 611, 5 20). 

Quanto aos acordos: devem ser feitos por sindicato profissional e por 
"unidade apropriada", constituída de "uma ou mais empresas" da cate- 
goria econdmica correspondente à profissional. Entretanto, h6 exceção: 
se empregados de uma ou mais empresas decidirem celebrar acordo, pedi- 
rem ao sindicato correspondente para assumir a direção dos entendimen- 
tos, e ele não o fizer no prazo legal, os interessados poderão recorrer B 
respectiva federação, e, na falta desta, A confederaçáo; omitindo-se uma 
ou outra, e esgotado o prazo legal, poder80 os interessados prosseguir 
direlamente na negociaç8o coletiva at8 final (art. 617). 

A celebração de convenç6es e acordos por sindicato depende de deli- 
beração de sua assembl8ia-geral especialmente convocada, sendo exigido 
quorum de comparecimento, e, para votação em primeira e em segunda 
convocação, de associados, no caso de convenção, e de interessados, na 
de acordo; e quorum especial, em segunda convocação, se a entidade 
sindical possuir mais de cinco mil associados (art. 612). A prorrogação, 
revisão, denuncia ou revogação parcial estão sujeitas Bs mesmas regras 
(art. 615). 

A forma de ambos é escrita, constitutiva e ad substantiam. AIBm 
disto, estão sujeitos a depbsito para registro e arquivo em repartição admi- 
nistrativa (art. 614). Somente entrarh em vigor três dias apbs a data em 
que o depbsito for realizado. 

O contehdo, tambhm de ambos, divide-se em: obrigatdrio (art. 613) 
e facultativo (art. 621). Sua duração máxima é de dois anos (art. 614, â 
3Q). 

A negociaçao coletiva B obrigaMria. A autoridade cabe a "convoca- 
ção computs6ria dos sindicatos ou empresas recalcitrantes". Persistindo 
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a recusa, ou malograda a negociação entabolada, 6 facultada a instaura- 
ção de dissidio coletivo, após es3otadas as medidas relativas h realização 
de convenção ou acordo (art. 616). 

A imperatividade das cl8usulas convencionadas ou acordadas 4 ga- 
rantida expressamente. Qualquer disposição contratual que as contrariar 
6 "nula de pleno direito" (art. 619), e empregados e empresas que come- 
terem violaçães são passíveis de multa (art. 622). 

Havendo conflito entre normas de convenção e de acordo, as conven- 
cionais mais favorAveis prevalecem (art. 620). 

No contexto de uma politica econ8mico-financeira de combate h 
inf!açSo, as restrições aos aumentos salariais não poderiam faltar. No 
Brasil, somente este aspecto exigiria um estudo A parte, de 1964 para c& 
náo fosse a brevidade dessa noticia. Na oportunidade, basta assinalar que 
o atual art. 623 da CLT fuimina de nulidade de "pleno direito disposição 
de Convenção ou Acorda que, direta ou indiretamente, contraria proibição 
ou norma disciptinadora da política econbmico-financeira do Governo ou 
concernente Ei política salarial vigente, não produzindo quaisquer efeitos 
perante autoridades e repartiçóes piiblicas, inclusive para fins de revisão 
de preços e tarifas de mercadorias e serviços." 

Um elemento iegislativo que não pode deixar de ser registrado: o 
Brasil 6 o Único país do mundo que mantem a contributçb sindical (ex- 
"imposto sindical"), mesmo ap6s o Decreto-Lei no 925, de 1610-1964, o 
qual alterou bastante a parte da CLT dedicada ao sindicalismo. (O Pro- 
jeto de Cbdigo do Trabalho - art. 827, resultado da revisão feita ao 
Anteprojeto de EVARISTO DE MORAES FILHO, por Comissão da qual 
fornos parte, juntamente com o mesmo e com MOZART V1CTOR RUS- 
SOMANO, prev8 sua extinção gradativa). 

Tal contribuição, de natureza parafiscal, B devida por todos inte- 
grantes de categorias, sejam ou não associados de sindicatos, e pode ser 
considerada como uma nova forma estatal de subvenção. De certo modo, 
apesar de sua problemdtica, harmoniza-se com a tarefa sindical norma- 
tiva, instantânea e piena (ver no 3). 

No regime brasileiro, de horizontalidade sindical, a categoria profis- 
sional ou economica esta subjetivirada, como a empresa (CLT, art. 20). 
No dorninio dos fatos sociais, a categoria 6 o priua em relação ao sindicato, 
mas constituído este a pasteriori, os dois se fundem ou confundem. Daí 
porque o efeito profissional erga omnes não depende de ato extensivo de 
autoridade estatal, sequer de homologação. 

N O T A S  

1) Quanto aos alndicaios em si. nata o Piof. P;elo Antvnei ["Do Glnblcato Opnr&rlo - Apo~eu e De- 
cad4ncle. S.P.. 1939) qus se Ilzeram valer, pelos seus delegadas. como "altas panes contraientes" 
do "Tratado de Versalhecr", do qual surgiu a O. I.T. - Para o mesmo autar, "n&o 6 possfuei sublr 
mals". 

2) Na etual Ieglslaçao brssilefra (CLT), alterada pelo Decreto-Lei n.0 229/67, apbs a proiilrspao de 
icordoo colothoi aobm ia ldr io~,  principalmente, emlsie a distlnç60 enire conrinplo cotitlva Q. 





COMO FONTE DE DIREITO 
(APONTAMENTOS DE TEORIA JURIDICA DAS REVOLUÇóESJ 

SUMARIO: - O Estudo das Revoluções. A 
Revolução e o Direito. - A "Reversão da For- 
C&" e o que seja. - O "Direito Transitário" de 
Revoluções no Brasil. - As "normas eshtuh- 
tes" e as "nomas repriessivas" das Revoluções. 
- Características do "Direito Transitório" de 
1964. 

I - O ESTUDO DAS REVOLUÇõES 

Assinalo a estranheza: na América Latina, 
nesta periferia do Ocidente tão dada a Revolu- 
ções, rareiam, no entanto, os estudos de Cigncia 
Polftica ou Jurfdrca sobre estes abalos politi- 
cos, salvo os sobre Asilo, fato que Lhe C mar- 
ginal. 

Concluo que na Ambrica Latina Revolu- 
ções não se estudam. Fazem-se. 

A literatura importante sobre o tema tem 
sicio produzida, na entanto, fora desta krea de 
turbul&ncia intraesbtal. Analisam-se Revo- 
luções, desde Alexis Tockeville ("LIAncien Re- 
gime et IQ Revoluth'', 1856) ou Kropotkim 
{"A Gratrüe Rerolz&do9') ; atk ontem com Ma- 
?aparte ("A técnica do Golpe de Estaào"); ou 
at8 hoje com Henrich Herrlahardt ("Revolu- 
tioa y Cimcia dei Derecho", trad. esp. 1832), 
Pitirim Sorokim {"Suciology of RmoEution, 
1938) R.B. Marimam ("Six Contmporaneous 
Revolufions") ou Cmne Briton ("The Ando- 

of Revolution", 19381, Hannah Arenelt 
("Sobre ia. Rez;olutim"} ou Eric J. Habsbawon 
("Las Revolucwnes Burguesas"). 
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Sob diversos 8nguIos são examinadas as Revoluções: o econbmicto, 
o estrutural, o polftiao, . . Nestas notas, que são pioneiras no Brasil, 
intenta entretanto alinhar algumas observações objetivas sobre Revo- 
lução, mas tida como Fonte de Direito e sendo as anotaçhs tiradas &s 
fatos brasileiros. Praponho-me também a fixar alguns dados sobre 
Teoria Juridica da RevoIução, a partir porém de pesquisas realizadas 
lia produ~ão legidativa das nossas Revoluçães vitoriosas : a da Indepen- 
dência; a da República; e a de 1930, com os seus desdobramentos em 
1937, e em 1945. 

Em cada momento destes de rutura da legaiidade no Brasil, logo 
a violência vitoriosa deu de gerar textos legislativos. Tentarei resumir 
o exame dos principais deles. Serão colocados um tanto sob o Angulo da 
"Sociologia do Conhecimento" como documentos, que são, da Históris 
das Ideologias Políticas no Brasil, 

Esta produção legilslativa das Revoluções representa a ideologia d;o 
grupo chegado aa Podar. Obviamente n&o espeIha as idéias dos outrw, 
os revoltosos das tentativas abortadas tais como os da &pública do 
Equador, da Revolta Farroupilha ou da insurreição comunista de 1939. 
Não tendo estes assumldo o Poder, não lograram instituir ideologia ou 
regime. 

Ainda por conterem estudo pioneiro, estas linhas não passarão de 
rudimentos e, dado ainda a espaço de que disponho, os limites de urna 
ConferGncia, 

Entendo que a própria ausência de estudiosos dest,e campo constitui, 
em si mesma, um "fato sociológico". É: comportamento que seria passivel 
de dissecação científica pelo analista: por que não se estudam as Revo- 
luçhs vitoriosas no Brasil, como fato de violência? Mas, pelo contrArio, 
por que se apresenta a fndependència e a República, por exemplo, como 
se tivessem sido um passio de mágica esperado? 

E O DIREITO 

Juridicamente consieerada, a Revoluçáo consiste na remoção duma 
dada ordem normativa pela viol&ncia, em porção mais ou menos extensa, 
para a substituição dela por outra normatividade promulgada pela forca 
e com efetiuidade. Se atirqgida e liquidada apenas a organização de poder, 
diz-se RevriIução Polftica. Mas, se ataca e reforma as relações entre 
classes e individuos, será Revoluçb Social. Entretanto, na prática his- 
tórica, mesmo nas revolupões só políticas sempre se vêem liberadas certas 
forças e aspirações sociais, para transformações. 

A insurreição, quando irromw, é ainda um fato antilei. 

Ao eclodir, ela 6 pr&jurfdica, meramente um fato social e ilegal. A 
seguir, no entanto, e se adquire condiçõ~, logra impor-se ao grupo 
ainda no Poder. Quando ao fim e pelo êxih  de sua violèicia, ela penetra 
os cumes do maquinario do Governo, a Revolução desloca os atores 
polfticos principais que ali encontra. Domina os secundários agentes da 
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estrutura burocrática civil e os dos estamentos militar e económim. 
Vê-se este comportamento em ação, claramente, na Revolução da Inde- 
pendência brasileira; na da implantação da República; na de 1930 e 
nas demais, as vitoriosas, aqui consideradas. 

Em seguida de o grupo insurgido penetrar o Poder central do f ais, 
cada Revoluçáo passou a impor-se, pela cornpulsão feita Fonte de Di- 
reito. 

Eis o tema do presente estudo. 
É neste instante, o da conquista do poder, que se opera o fato, o 

qual proponho que se denomine de "Reversão da Força". 

Por d e  opera-se a substituição, no Poder, dos seus objetivos e dos 
seus agentes. 

A Revoluçao passa, então - ocupada por ela o instrumental de Po. 
der e na produção legisIatilra que se segue -, a promulgar o novo Direito 
a que aspirava. Geralmente, a proclamaqão do prbprio èxito, a qual sem- 
pre é feita pelas Revoluções, tem surgido no Brasil e noutras sociedades 
sob a forma de edito nomativa. Ele desfecha o primeiro golpe de ruptura 
na "ordem j uridica" que encontra instituída. Neste particuiar, obemo 
que o Decreto no I do Governo Provisório da República 4 o mais violenta 
dos editos revolucionarios da nossa História. Mas todos eles sempre sur- 
gem obviamente em conflito com o regime jurídico que encontram; e 
decretam os instrumentos do seu desmonte. 

Em esboço de estudo teSrico que anda por aí, já analisei antes a 
relação de impacto entre a Revolução que surge e a ordem jurídica 
interna do Estado. Naquele meu escrito, cuidei também do tratamento 
dado as Revoluqões na iirbita externa, pelo Direito Internacional (Asila; 
Reconhecimento de Governo de Fato; Estado de Beligerâiicia &c. - in 
meu "Tratamento Juridico das RevoJuções", na "Revista de Informação 
Legislativa", ano VI, n.Q 22, p. 13). 

Revoluções sáo fonte de Direita, conclui-se Trazem com elas ima- 
nente Poder Constituinte. Este virá a ser Iegitimado em si mesmo, pela 
efetividade. 

0 QUE FAZ LEGfTIMA A REVOLUÇAO NO PODER 
Analiso o processo da legftimaçdo de uma nclva normatividade, 

quando seja imposta por meio de Revolução. Na ordem interna como 
na externa, torna-se patente o que faz legítima a Revolução que em- 
polga o Poder. 

Internamente, a nova normatividade promulgada pela Revolução le- 
gitima-se pela efetizidade. Trata-se de um canceita que trago para com- 
preender as Revoluções, tomando-o ao arxnal tearico do Direito Inter- 
nacional: efetividade refere-se a certos atos de Estados na sociedade in- 
ternacional, como reveladora ou criadora de direitos. 

No mundo do Direito Interno do Estado em que eclodiu a insurref- 
c50 vitoriosa, vejo que a efetividade dos ed.rtos revalucionarios rnanifes- 
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ta-se pela vigência e eficbcia jurfàtca dos atos decrebdos. Mas se for- 
malmente considerados, seriam não obstante flegitimvs. Eles porém pars- 
s a m  a produzir efeitris juridicos, pois criam, extinguem ou modificam 
direitos, na medida dg sua efetividade. 

$ esta efetividade que, por si mesma, legitima a nomatividade r+ 
volucionAria, que teve a posse do Poder, inicialmente e apenas ela, como 
Fonte de Direito. 

Na História das insurreições brasileiras k m  sucedidas, v&se a con- 
frontação delas com o W e r  constituido, e de outro lado, a resisSnc1a 
armada contra s Revolução, antes, durante, e mesmo depois da penetra- 
ção do Poder Central, quando as mudanças passam a ser consolidadas 
pela vfaI+ncia, pelos novoa agentes da poIitica, os portadores da ídeolo- 
gia revolucionAria, vale dizer, a de transformaçáo da ordem juridfca pela 
violência & normatividade encontrada. 

Foi assim principalmente na Independência; na República; e em 
1930, 1937 e em 1964. Não foram incruentos aqui, por exemplo, os fato6 
da Independência nem os da República ou w de 2930. É: um mito cultu- 
ral dffundido nas escolas, a versa de nossas mudanças harmoniosas. O 
Duque de Caxias não praticou expedwes em paz e sem sangue através 
do Br&l. - %mo-lo nrt H i s ~ r i a  em c m p a n h s  de guerras sucessivas, 
reprimindo pelas a r m a  as oposihres ao objetivo do Poder Central da 
Monarquia, que era principalmente o de suceder a Portugal mas her- 
dando-lhe, inteira, a base territoria1 da Coldnia. Aquele mito inculcado, 
que consiste em apresentar a Históría do Brasil como desdobramento 
de conciliaçóes frakrnals, opõe-se a corrente científica da "revisiio cri- 
tica" da nossa Histhria, na qual se destaca entre as atuais a importante 
contribuiçã;~ de José Honbrio Roârigues. 

A mudança de objetiao no poder e a substituição de seus agentes, 
de resta, podem ser operaas pela violência como o foi em 1937; mas kl 
violencia não equivale & idéia de canfrontaçb sangrenta. Ela, no en- 
tanto, se revela na sufocaçãa dos opositores e na extinçáo da ordem 
jurfdica que encontrou estabelecida, mas que logra transformar sem 
deter-se para solicitar A vontade formal dos governados a sua legiti- 
mação. 

Penetrado o Poder Oentral quando este o tem sido pelos atores da 
insurgencfa, a normatividade que eles lago editam legitima-se por si 
mesma, do ponto de vista estrito h tearia do Direito, desde que ganhe 
efetiuidade. 

Este momento, de resta, é ocasião na qual o Jurista tem o que analf- 
sar  quanto h "formaç# das normas" aspirando h Jurfdfcidade. Elas ai 
aparecem em visível e intima relação com os fatos crus do poder e da 
dominação, e desligados dos 6rgãos formais da representação popular. E 
revelam uma "fonte de direito". 

Não participo da opinião daqueles que esgotam, com o Poder Estatal, 
a natureza ou a origem da norma juridica - os positivistas, os quais su- 
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põem que o Direito seja criação do Estado e confundem-no com a Lei -, 
quando o oposta e que detim a verdade. Eles parecem escritores contem- 
plativos só do Estado. Ficam de costas para as forças jurígenas da so- 
ciedade, a nacional como a internacional. Entretanto, quanta A forma- 
ção do Direito pelas Revoluções, e apenas em uma certa medida, con- 
venço-me de que, ao menos nestas circunstAncias, o Poder, desde que 
exercido com efetividade, e que legitima o Direito que surge das Revo- 
iuções. 

Ele, o Poder, nas guerras internas da Independência do Brasil em 
terra e no mar, instituiu a soberania nacional. $ubmeteu os separatis- 
mos regionais e as divergbncias na sua organizagão (Rep. do Equador e 
Farrapos). O novo Estado soberano, que surgia, legitimou-se pelo êxito 
efetivo das armas que serviam à "ideologia política7' e h "concepção ter- 
ritorial" de um grupo, o qual, por efeito inclusive das armas, entre ou- 
tros fatores, logrou criar o "centro nacíonal" do tiovo Estado, o do 
Brasil. 

12 direito permanente do Estado, que com ele nasce, assenhorear-se 
de uma dada base territorial, nela efetivando-se por ato de poder. Assim 
o Estado, quando nasce, delimita suas fronkiras. Vale dizer: estende 
seu Poder até confrontar-se com o dos limítrofes, onde cessa também 
por outro fato & poder defrontante. 

A chamada "Soberania Nacional" foi  engendrada como instituição 
jurídica para os povos, por este estranho, compiexo e vetusta fenômeno 
que é a organização do Poder. "Soberania" e 'Zerritorio nacional" não 
são recebidos pelos Estados por benesse da ordem jurídica internacional. 
Com esta vem a se articular, mas após o ato de poder com que a Sokra- 
nia se auto-institui. 

Em 1889 (implantação revolucionária da República), vC-se que no 
Brasil a posse do Poder pela Revolução, s6 porque então esta era a fonte 
do Direito, implantou um outro regime politico na Pais. Dele, Rui foi o 
principal redator; foi quem concebeu o decreto de nova estrutura da or- 
ganização do Poder, a federativa. A Federação outorgada pela pena de 
Rui, mas sem consulta popular (Decreto nQ 1, do Governo Provisório de 
1889). 

Legitimou-se pela efetividade. As Consti tuiçóes su bseqiientes forma- 
lizaram-na. 

E assim tem sido. Sempre o Poder revolucionário vitorioso legitima 
a si mesmo como fonte de Direito, impondo as transformações: Pedro I, 
ante D. João Vi e os beligerantes internos; Deodoro a frente de tropas, 
banindo Pedro 11; Floriano mantendo a revoluqáo e enfrentando pelas 
armas em terra e no mar e contra a legalidade formal, impondo a Repú- 
blica e a integridade territorial; ou Vargas, opondo-se pelas armas a 
Washington Luiz. 

Todos trouxeram a justificação imediata dos seus editos legislativos 
no próprio fato de terem passado a exercer ri Poder; assim dominando 
o opositor, at6 então detentor legal do Governo. 
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Implanta-se entã0 aquele fato que antes e aqui denominei de "Re- 
versão da Força". Ele ae opera no momento do sucesso revolucionário. 
Par ele, a ação de insurretos passa a ter legitimidade, apesar da lei vI- 
gente. E ingressam na ilegalidade, aqueles outros, os que na véspera ti- 
nham legitimidade, pais esta passou a ser apenas formal e por isso ine- 
ficaz para movimentar as rodas do Poder, Este é o fenômeno que deno- 
minei de "Reversão das Forças". Opera-se no instante do êxito revolu- 
cionario. 

33 certo que cada fato historico destes - Independência, República 
e 1930 - cerca-se de fatores poderosos acumulados. Desde muib antes 
vêm carregados de certo determinismo condutor de seus agenbs polítf- 
cos, E estes nem sempre tomam completa consciência das descargas la- 
tentes a que abrem caminho. Não 4 porém objeto destas notas o exame 
da "causalidade revolucionaria"; mas o da "produção legislativa das 
Revoluções", como documentário ideolbgico. 

Resta ainda completar a pesquisa do fato que torna legítimas as 
insurreições. Confere-se que, na ordem externa do Estado ou interna- 
cionwl, outros são os fatos jurídicos formais, que aí legitimam as Revo- 
iuções. Mas todos decorrem da efetividade interna da insurreição e são a 
ela posteriores, 

Entre eles, o mais revelador do caráter passivo da ordem interna- 
cional mostra-se o chamado "reconhecimento do Governo de Fato", que 
é objeto da dissertação de tados os autores de Direito Internacional. 

Em minha modesta opinião, o "reconhecimento" apenas manifesta 
a legitimação do "Governo de Fato", na sociedade internacional. Mas 
não a institui. D6-se o "reconhecimento" do Estado, seja por ato origi- 
iihrio, quando de parte dos demais Estados ocorre insurreição que esta- 
belece w independência & um Estado que surge; ou seja pela manuten- 
ção ou restabelecirnento de relaçóes diplomaticas, quando uma Revolu- 
ção instituiu "Governo de Fato" em Estado anteriormente ja "reconhe- 
cido". 

O "DIREITO TRANSI'I'dRIO" DAS REVOLUÇÕES 

Quando eclodem e se os seus principais atores conseguem penetrar 
e dominar o Poder Centrai do Estado, observa-se de pronta as Revoluções 
emitirem um "Direito Trmsitbrioj'. 

O "Direita Transitbrto" das Revoluções exerce duas funções: Ia) 
inicia o processa de mfura da ordem luridica estabelecida; 2a) prepara o 
advento das transformaç~s ti& Direito pela insurreição. 

O "Direito Transit6rioH das Revoluções não implanta desde logo a 
nova ordem jurídica integral. Ela virh a lanços. EZe porem ergue os ins- 
trumentos para criá-la e lança o seu esboço. Assim tem sido, mesmo 
considerado o fenómeno na produção legislativa inicial das grandes re- 
voluções, como na França e na Rússia. 

Assim tem também acontecido no Brasil. 



ABRIL A JUNHO - 1974 I05 

Vejo-o na História da Brasil, este "Direito Transitório" das Revolu- 
ções, produzindo um jato de imediato. E prosseguindo algum tempo 
adiante, em lanços espasmódicos. Pela agressão, o "Direito Transithrio" 
inicia o processo do colapso da ordem política ou social, dita "jurídica", 
que encontrou, mas que a Revolução se propõe a remover pela violência. 

Admira não tenha sido estudada no B m i l  esta produção legislativa 
temporaria mas transfomadora que proponho denominar-se "Direito 
Transitiirio". Ela B a "fonte de direito" primeira, da ordem jurídica a 
seguir implantada, seja o sistema da Monarquia Parlamentar após a 
independência, ou tenha sido a República Federativa de 1889; ou a com- 
plexa transformação após 1930. 

O "Direito Transithrio" deve ser analisado quanto A fonte que a 
Revolução institui: e aí surpreende-se a extinção dos órgãos formais até 
então legftirnos. Quanto à sua ext.ensão; e vêem-se no campo da organi- 
zação do Estado, que quase sempre é atingida, os órgãos que ele cria. 
E ao fím, quanto a seu conte.lido; e neste exame identificam-se quais são 
os objetivos revolucionários. 

O "Direito TransiMrio", na maioria das vezes, é revelação do rumo 
da Histbria. Fato complexo, contraído e agudci, a seguir ele contaminará 
toda a ordem jurídica interessada e que suas normas virão submeter e 
modificar. 

Nossos escritores de Direito excedem na interpretação do Direito pro- 
duzido pelas font,es formais do Estado, a Lei e a Jurisprudência. O Direito 
excepcional das Revoluçóes, a fase do "Direita Transitório", no entanto, 
não os tem tentado, Talvez seja porque, após o período discricionário, so- 
brevém as épocas mais ou menos longas sob ordem jurídica estável. E 
esta logo faz esquecer aquele "Direito Transitório", produzido tão pró- 
ximo dos fomos da Poder e fonte originhria do direito formalmente cons- 
tituido depois. 

Tal "Direito Transitiirio" das Revoluções nem sempre surge acabado 
e por inteiro de pranto, e editando as normas que virão estabelecer os 
novos fins do Direito. Na Independência surgiu a tateios. Na República, 
no entanto, de chofre. Em 1930, a lances e em espasmos. Contudo, tem 
aqui estabelecido em cada Revolução: lQ) a oàentaçáa geral dos novos 
objetivos; 29) a adoção em eshço de um novo regime político; 30) a 
manutenção da ordem jurídica privada; e 49) a definição da identidade 
internacional do Estado do Brasil. 

12 o que deduzo da pesquisa confrontada do "Direito Transitório" já 
imposto no Brasil, por exemplo, pela revolução da Independência, a da 
República, a de 1930 e a de 1964, excetuada a primeira da questão da 
identidade internacional do Estado, até então inexistente. 

Nesta altura, registro que, muitas vezes, mesma na História de 
revoluções em outros Estados, os agentes revolucionarios dividem-se, co- 
lidem propósitos, articulam facções internas; e não podem irromper uni- 
dos e logo dotados de clara visão da extensa0 do processo que defla- 



106 REVISTA DE tHFORMAÇA0 LEGISLATIVA - 

graram. De qualquer modo, porem, ao quebrarem a ordem instituída 
que encontram e ao afastarem os atores que a movimentavam, o agente 
sedicioso sempre libera forças poiiticas ainda represadas. E põe certas 
classes ou estamentos a moverem-se no quadro social, tudo au entb 
imobilizado pelo regime derrotado. 

São fatos irresistíveis, que entram a dilatar a insurreição. Ela po- 
derá vir a assumir grauideza de começo As vezes insuspeitada. Na BmiI, 
foi assim na IndependGncia, desde o "Fico"; e em 1930 e em 1964. O 
mesmo não se diga da "Revolução da República", que teve claro objetivo 
do grupo sedicioso, quanta ao regime politico (República Federativa) e 
quanto a mudanças econômicas no rumo industrialista (V. Rui Barboscr, 
"Relatório" do Ministro da Fazenda) ; mas quanto a estas, em seguida, a 
República veio a capitular, cedendo a pressõe;; e, com Campos Sales, 
recebeu de volta a aliança dos ruralistas que no passado tinham susten- 
tado o Trono. 

Seguindo-se o assalto ao poder, 4 na produçh Iegislativa dri "Direito 
Transithrio" que a RevoIução vai revelar a linha das transformações que 
a irão caracterizar na Histirria. 

TRES EnMPLOS DO "DIREITO TRANSITÓRXO" 
EDITADO PELAS REVOLUÇOES 

Tomo, em nossas RevoIuções, tr4s mostras de Iegislação que com- 
provam a tese destas notas sobre "Direito Transitbrio" produzido pelas 
Revoluções. A existência deste "Direito Transitório", a sua fonte e obje- 
tivos, 6 o que tento identificar nestes apontamentos. 

Estes exemplos são: o Decreto nQ 1, de 15 de novembro de 1889, 0 
qual, si, apoiado nas armas, implantou a República; o Decreto n9 19.398, 
de novembro de 1930, que, escudado em sublevação nacional, instituiu o 
que denominou de "Governo Provisório" no inicio da era de Vargas; e 
o primeiro "Ato Institucional", de 9 de abril de 1964, que corresponde 
hqueles dois decretos e com que os comandos militares estabeleceram 
normas de chefia e ação de movimento, implantando o sistema da cha- 
mada Revolução de Março de 1984. 

Vejamos estes tss documentos de "Direito Transitório" das Revo- 
luções. 

O primeiro, o de 1889, de autoria de Rui Barbosa, foi formairnente 
denominado "Decreb". Adotou a República e o Regime Federativo. Fun- 
dou-se apenas no gxito da Revolucão. mis tal 6 o cai-acteristico do "Di- 
reito ~rãnsftorio" das ~ e v o l u ç õ e s . ~ ~ ,  lêgtimando-se si, com o êxito, atri- 
buiu desde logo "poder constituinte" Bs Províncias, que denominou de 

Tal "poder constituinte", que foi outorgado, obedeceu a um "movi- 
mento descendente do poder". (Digo-o no sentido da teoria de Waiter 
ülrnann, in "Principias de Gobie~no y Politzca na Edad Mddia", ed. Re- 
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vista do Ocidente sobre concepção ascendente e descendente de governo, 
conforme circunstihcias histbricas. ) 

O Governo Provisório da República atuou de cima para baixo, no 
maquinário político. Surgiu do grupo sedicioso republicano, tendo pene- 
trado o cume do poder estatal, mas não recebeu legitimação das massas 
popuiares. E regulou a formação dos governos estaduais e os casos de in- 
tervenção neles, pelo poder central, instituído tal como se lê neste De- 
creto ng 1, de 15-11-89. 

No decreto republicano, ficou subentendido que a ordem jurídica, en- 
contrada pela Revolução no campo civil, comercial, fiscal, penal, admi- 
nistrativo etc., e enquanto não fosse tocada, devia permanecer vigente 
nos Tribunais e para os servidores da Administração, ainda sujeitos 3Ls 
normas que até então as regiam. E foi assim poupada a ordem jurídica 
privada e, em grande parte, o Direito Piiblico. 

O segundo exemplo de "Direito Transitório" a examinar nestas no- 
tas, o Decreto n9 19.398/30, de autoria de Levi Carneiro, instituiu o aute  
denominado "Governo Provisório". Criou, assim, organismo de Governo 
revolucionário que a insurreição instalou no Poder central. 

Pelas armas vitoriosas, este decreto atribuiu ao "Governo Provisório" 
competência ("discricionariamente") em toda sua plenitude, não só as 
do Poder Executivo como tarnwm as do Poder Legislativo (art. 14);  e 
dissolveu todas as Assembleias LegisIatívas estaduais e municipais e as 
Casas do Legislativo Nacional. 

Declarou em vigor as Constituições e demais leis; consagrando-as 
mas Iegitimadas pela revolução. Tornou agora expresso o seu aprovei- 
tamento, quando esta vigencia ficara deduzida e aplicada por inércia 
social no Decreto n') 1, de 1889, de Rui Barbou. Excluiu da apreciação 
pelos Tribunais os atos revolucionArios; e deste modo suspendeu a fun- 
ção judiciária para estas questões. Assumiu e manteve as "responsabili- 
dades internacionais" do Brasil. Generalizou a intervenção nos Estados 
pelo Governo Central revolucionário. Noto com curiosidade que a Re- 
volução de 1930 surge e a tudo desmonta. Mas compromete-se a garan- 
tir (art. 12) "os direitos dos Munlcfpios". E neste passo veja embrião do 
rumo de certa adaptação do FederaIismo, iniciada em 1930 e culminada 
em 1964, no atual conceito do regime federativo brasileiro, ao instituir 
virios canais de contato direto do poder central com regiões ou Munici- 
pios (SUDENE; Imposto de Renda), vasando os Estados, tal como intro- 
duzido pela Revolução de 1964. Esta culminou o processo de d u r a  do 
hieratismo da disciplina geometrica dos três planos de poder, paralelos 
e sobrepostos, que havia no federaIismo ortodoxo estabelecido com o regi- 
me em 1889, o qual 1934 havia começado a transformar por absorver a 
inspiração de 1930. 

O terceiro decreto revolucionario de nossa História, e aqui sob exa- 
me como exemplar de "Direito Transitório" da Revolução, é o Ato Ins- 
titucional de abri1 de 1984. 
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Sua autoria principal é atribuída a Francisco Campos. Abre-se cam 
uma Proclamação teórica e incisiva "A Nação" (autor Francisco Cam- 
pos), sobre a autolegikimidaàe das Revoluções. E segue-se o Edito rem- 
lucionário (autores Francisco Campos e Carlos Medeiros Silva), Foi cris- 
mado de "Ato", escolh vocabular a meu ver pouco feliz, pelas previsi- 
veis controv4rsias hennenêutfcas, e não exata porque "Ato" é termina- 
logia administrativa, mas não legislativa. "Edifo" seria melhor que de- 
creto (1889 e 1930) e do que Ato Institucional (1964). 

De modo semelhante ao edito legislativo da implantação da Repú- 
blica e ao de 1930, este Ato Institucional de 1964, que é tfpico "Direito 
Transitbrio" de revolugão, manteve as Constituiçõw nacional e esta- 
duais, Este primeira "Ato" legislativa revolucionário atribuiu compeikn- 
cia ao Presidente da República para projetw de emenda constitucional; 
e nisso alt,erou a Constituição, a Revolução tendo-se atribuído "poder 
constituinte", o qual caracteriza as revoluções e com ela é imanente. 

O "Ato'* regulou a eleição de novo Presidente da RepúbIica e mar- 
cou prazo de dois dias para eia; deu por extinto o mandato daquele que 
se exilara por efeito da sedição vitoriosa. E neste passo o "Ato" revolu- 
cionário fundou-se, e tão-só, na autolegitirnação das Revoluções vitorio- 
sas. Operou-se a "reversão das forças" acima assinalada. 

Deu competência para "projetos de lei ao Presidente e criou nova 
processo de formação de lei" com prazo compulsório, nos casos urgentes 
e por solicitação presidencial. 

Suspendeu, por praao de 6 meses, todas as garantias constitucionais; 
e instituiu processo sunkrio de investigaçh contra os que, no entender 
da Revolução, tinham "&tentado contra a segurança do Pais, o regime 
democnitica e a probidade da administração pública", estabelecendo 
competência para sanções ao Comando Supremo e, depois de eleitos, ao 
Fresiden t e  da República e Governadores de Estado. 

Tal como foi em 1930, o Ato de 1964 criou (art. 10) a sanção poli- 
tica revolucionAria, da "suspensão de direitos políticos", agora pelo praza 
de I0 anos, "no interesse da paz e da honra nacional e sem as limitaçóes 
previstas na Constituição", e a ser aplicada pelo Presidente, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional. 

Nestes três editos revolucionários brasileiros acima sintetizados sur- 
preendem-se as diferenças ideológicas das épocas em que surgiram e 
as dos seus agentes, a elas condicionados. E mais ainda: estes três exem- 
pIos de "Direitm Transit&ioW de revoluções revelam que os seus redatores, 
que se viam separados um do outro por cerca de quarenta anos - Rui 
Barbosa, Levi Carneiro e Francisco Campos -, reagiam como juristas 
condicionados pela perspectiva, tendhtias e preconceitos proporcionados 
a eles pela época em que cada qual atuou. 

O ~rimeiro destes Editos de "Direito Transitiirio", imulantador de 
uma ~ & o l u ~ ã o ,  o de Rui Barbosa, é documento político liberal. Contudo, 
e de propiisito mais radical dos três. Extinguiu direitos monarquicos. Se- 
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parou Tgreja e Estado, em decreto especial. Implantou a República. A b  
liu o sistema unitário do Poder, logo descentralizando-o em forma federa- 
tiva, e fazendo-o antes da Constituinte de origem dita "popular", mas 
instituindo-o por "decreto" em açáo descendente do poder, isto é, saindo 
da curul revolucionária e posto este decreto em vigência em todo o Pais, 
sem consulta a Nação. 

No entanto, nesta permanente antinomia entre a Lei que a reprime 
e a Ideologia que aspira o domínio - e que nas revoluções faz emergir 
o Poder em estado puro, contra a LRi e ainda não revestido da novo direi- 
to que irá instituir a Ideologia -, nesta antinomia vê-se crescer, ao longo 
dos trés documentos, a prevalência da noção teórica de Revolução sobre 
a de respeito à Lei encontrada. 

O primeiro deles, o de Rui Barbosa, decreta a promulgação da Re- 
pública. Mas quase aparenta ares de continuismo da legalidade sem 
rutura. Entretanto, no ultimo (19641, ao contrario daquele, a proclama- 
ção do Poder ideológico revolucionário prevalece sobre a lei estabelecida, 
de modo claro e incisivo. E deste aspecto, o manifesto "A Nação", de 
autoria do jurista Francisco Campos e que antecede o "Ata" de 1984, dá 
testemunho. 

Sucedeu que o redator do primeiro (1889) , Rui Barbosa, era produto 
do constitucionalismo regrado e do legalismo farmal e de superfície do 
Império. Seu autor conteve-se por imo condicionado culturalmente pelos 
fatores do seu tempo. Não obstante, movia-o missão transformadom, a 
de agente de insurreição que lhe confiara a História. Por isso, o decreta 
revolucionário de Rui Barbosa guarda certa compostura f o m l  de 1e- 
galidade. 

Mas o ultimo escritor de Edito revolucionário de "Direito Transitó- 
rio", fiancisco Campos, mostra-se, em 1964, mais afeito a teoria jurídica 
da Revolução, como "ato de Poder e de Direito". Por isso, este autor foi  
menos respeitoso no manejo e na remoção da lei formal. 

Tambem este jurista poder& ser explicado como produto cultural do 
seu tempo. Entre as duas guerras, a geração de Francisco Campos havia 
sido nutrida da noção de "crise do Estado Liberal", ante a critica pan- 
fletária dos teóricos da esquerda e da direita, e tinha sido expectadora de 
duas experiéncias politicas contestantes, a Soviética e a Fascista. Rui, 
no entanto, não as conheceu, em sua fonnação constitucionaiista anglo- 
americana e durante sua experiência no período monárquico brasileiro. 

AS NO-S ESTATUIN'IXS E AS REPRESSIVAS 

O "Direito Transit6rioU das revoluções compõe-se, também ele, da- 
queIas duas ordens de normas que integram qualquer sistema de Direito. 

Uma criação social qualquer, seja um Estado ou uma instituição pri- 
vada, reveste-se de duas ordens de "normas", Elas visam a estabelecer 
a criação com autoridade e sua duração no tempo. 
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Uma das ordem de normas tem natureza estatdnk: visa a instf- 
tuir, no caso do Estado, o "sistema do poderw e a assentar aquelas nm- 
mas legais que servirfio aos objetivos politicos; e na caso do "Direita 
Transitório" dera revohções, elas objetivam transformar a ordem furl- 
dica encontrada. A outra ordem das normas editadas tem natureza 
repressora: e no caso do "Direito Transitiirio" das revoluçóes, estas m- 
primem os opositores $ nova ordem, em geral criam "tribunais especiais" 
que acionam novas r e g a ,  as san~6es defensivas e tutelares do novo "sís- 
tema do poder" e de seius propósitos. 

No mundo juridiuo em geral, a "norma estatuinte" e a "norma 
repressiva" integrm todos os dominios. Não são privilbgio do Estado 
nem dos instantes rev4lucionArfos. Ambm integram a própria manifes- 
tação do Direita como regulador de relaçóes. No fato revolucfon8rf0, o 
que a distingue e a r&moção pela violência da ordem legal encontrada 
e sua substituição por outra, tendo a "vontade revalucion8sis" como 
fonte, sem dependencia de origem popular formal. 

É sobretudo no seu direito repressivo, na normatividade pena1 re 
volucionhria, que se pettenteia o fenômeno que acima identifiquei e 
denominei de "Reversáo das Forças". Ele ocorre quando se vêm de 
súbito manejando a leealidade coercitiva, os wiiciosos da v4spera. E, 
pelo con trkrio, encontram-se caídos na sujeição, os antigas donos do 
regime aluído : D. Pedra e famíIia, expulsos do B r W  e embarcados pela 
manhãzinha; o Presidente Washington Luiz, retirado do Palftcio do 
Catete pelo Cardeal e le?ado a uma. for talem; o Presidente João Guulart, 
desautarizado pela Revoluçãa, voando para o Uruguai. Todos eles foram 
despojadas de sCibito da j legalidade formal que no entanto enmnavam. 
Mas viram-se postos logb na ilegitimidade de seu poder em decorrencia 
do fato da Revolução, que constituiu na ocupação do Poder Central por 
seus opositores. E deu-se a "reversão das forcas". 

São flagrantes os exemplos brasileiros da "reversão das farças" pelo 
Direito repressivo, aqui broduzido pelas Revoluções. 

É o caso, no Impbrio - dias antes do Ipiranga -, do Decreto 
nQ 106, de 3 de setembrq de 1822, da Secretaria do Reino, firmado por 
José Bonifacio, que proibiu a introdução de mantimentos e apetrechos 
de guerra, nos portos da Bahia e em outros "onde existam tropas 
portuguesas"; do Decreta n9 107, de 5 de outubro de 1822, da Secretaria 
do Reino, que reprimiu o Governo Provisório instituído no Maranhão, 
o qual recusava obedi8ncia ao Príncipe D. Pedro, dizendo-se ligado a 
Lisboa 4'corno centro e sede da monarquia". Nos dias iniciais do Império 
do Brasil, o decreto de 2 de novembro de 1822, da Secretaria do império, 
assinado por José Bonifácio, contra os "partidistas" - "traidores do 
ImNrio"; ou a Decreto nQ 130, de 6 de novembro de 1822, também da 
Secretaria do Império, e que d e p o ~ u  da Capim todos os hostis ao 
CIoverno. Estas normas repressoras assinalam a "reversão das forças", 
duas gerações depois da forca em que haviam os outros executado 
Tfradentes. 
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Na implantação da República, durante a vigência do "Governa 
Provis6rio" da Revoluçãb, em decretos anteriores Èt Constituição de 1891. 
integraram-se no "Direito Repressi~~o", por exemplo, as regras de in- 
tervenção federal nos Est,adris em nome da ordem republicana, 
colocadas pela mão de Rui Barbosa no Decreto nQ 1, de 15 de novembro 
de 1889: o banimento do Imperador e sua família, pelo Decreto nP 78-A, 
de 21 de outubro de 1889, bem como o de Afonso Celso e Gaspar Silveira 
Martins, pelo Decreto no 78, da mesma data; o Decreto no 85-A, de 23 
de dezembro de 1889, em que Rui instituiu um Tribunal Revolucionário, 
a chamada "Comissão Militar", criada pelo Decreto nQ 85-A, de 23 de 
dezembro de 1889, para julgar crimes de consphação, o qual aplicava 
a "pena de sedição militar" mesmo a civis que fossem conspiradores, 
boateirm ou agitadores contra o novo regime, que & era republicana 
e federativo por obra do "Direito Transit8rioV da Revolução e antes de 
convocação canstituinte. Aqueles todos - dizia o Decreto - seriam 
"j uigados militarmente ". Trata-se do "direito repressivo", que venha 
identificando neste estudo coma sempre instituído em defensor dos obje- 
tivos da RevoZuçáo. 

Em 1930. entre os poderes repressivos criados pelo "Direito Tran- 
sitório" daquela Revoluçã~, arrolo a suspensão das garantias consti- 
tucionais (art. 5Q, do Decreto nP 19.398./30) e só mantido habem ccwpu 
para crimes comuns "Paerafo  único do art. 59; a competéncia do 
Governo Provisorio para violar "direitos adquiridos" de pessoal dos 
quadros do serviço publico (art. 8 0 )  ; a criação do "Tribunal Especial'' 
(art. 16), para "processo e julgamento de crimes políticos e outros, 
discriminados na lei de sua organização", o qual veio a ser regulado 
pelo Decreto nQ 19.440/30 e que foi um instrumento de fins politicos, 
pois serviu para afastar, da vida publica, os dversários da Revolução 
de 1930, os a época chamados "decaidos" ou "carcomidos", retirados 
de suas lideranças populares mediante a "privação dos direitos políticos 
at6 o prazo de dez anos" (art. 70). E criou ainda outras sanções a 
+'Direito Transitório'' da Revolução de 1930. 

Em 1964, o direito repressor revolucionário reeditou normas já 
conhecidas no "Direito Transitório" das Revoluções anteriores: compe- 
temia militar; restrições ao habeas corpus; suspensão de direitos poli- 
ticos e de garantias; e outras, todas já constantes do arsenal das sanções 
que haviam manejado as revoluções anteriores, 

A estes três exemplos de "Direito Transittirio de Revoluçáu", acres- 
cento, como documento de "Direito Transitorio" correspondente aa 
"golpe de Estado" de 1937, a proclamação presidencial de então e a 
edição da Constituição de 1931, destinada a referedum popular jamais 
convocado. 

No exame confrontada destas produqões legislativas revolucioná- 
rias - a de 1889, 1930 e 1964 -, distingo aproximações e divergkncias. 

Elas são iguais entre si, na estrutura. Todos estes "Direitos Tran- 
sitórios" de revoluções compõem-se de uma proclamação ideológica e 
de um texto de normas impositivas, que passam a ter efi&a juridzca 
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por fmça do carater jurigeno que t&m as RevaIuç6es. Mostram-se idên- 
ticas, ainda, quanto ao fim polifico, que i! o de iniciar o processo de 
rutura da Legalidade constituída e o de assentar aç regras do processo 
de gradual desmonte a substituição da ordem jurídica encontrada. Sur- 
gem assemelhados tarnfkm nos instrumentos de ação que criam, 
principalmente nos de repressão, com impressionante reiteração de 
"figuras juridicas" que voltam A Hisfhria revividas a cada revolução vi- 
toriosa: a "privação de direitos" poIiticos, os "julgamentos surn6rios", 
a criaç&o de "tribunais revolucionários especiais" e outras. 

Mas há diferença entre o "Direito Transitório" de cada qual das 
revoluçóes brasileiras. Estas são aquelas "valorações ídeolbgicas" adfe- 
tas ao processo, na etapa da transformaçh política e social pretendida, 
fen6rneno social que 6 mais complexo do que a mera rutura da ordem 
legal. E, por exemplo, D que distingue o "Direito Transitório" de 1931 
do de 1930; e este de 30, do de 89; - a "valaração ideológica" nutre-a 
de objetzvos diferentes, ~ i n d a  que a forma de operar tenha sido repetida, 
a cada insurgncia. 

Mas tentando agrupar os movimentos revolucionários brasileiros 
pela interpreta@ das suas afinidades, proponho, apenas como "Npb 
tese de trabalho", que coloque de um lado a RevoIução Republicana; 
e que de outro se ponham a da Independência e a de 1930 (da qual 
1937 e 1964 me parecem destacados desdobramentos). 

Refiro-me à posição da Revolução Republicana de um Iado e a 
das demais (30, 37 e 84) de outro, em relaçáo 9. forma de estruturar 
o Poder paZítico, e considerando quando na revoluçgo predomina a 
tendhcia a fortalecer ou o Poder Central ou o Poder local. Na Repubfi- 
ca, e de modo incisivo, a Revolução teve em mira partilhar o poder 
político em beneficio doa Estados; mas na da Independencta e em 1830, 
foi oposta a direção revotudonfiria, como em 1931 e 1964, que oscilaram 
a poder para fortalecer o "poder geral'' em detrimento do "poder local", 

Estes dois níveis de Poder - o geral e o local - mantem disputa 
ao longo da Histbria brasileira, algumas vezes até com ,%notagões se- 
paratistas. Estas forças pliticas, antagdnicas dentro do Pais, defron- 
tam-se no curso da Histbria: e o grupo social do centro-leste (Corte, 
Rio, Provincia Fluminense) tem servido de instrumento aglutinante, 
de criação do Estado e sua preservaqb e a implantação de uma "lega- 
lidade nacional". 

Na lenta forma~áo do "poder nacional" brasileiro e na de sua 
organização, na integram dos grupos popuIscionais dispersas e das 
regiões isdadas sobre os quais se faí instalando gradual e solidamente 
o Estado do Brasil, constata-se no País a oscilaçáo pendular entre o 
"Poder Central" e o "Poder Local", entre o poder geral e o provincial. 

A atuação de Pedro I foi decisiva em favor da centralização, na 
Constituição que outorgou em 1824. Mas sob pressões, sobreveio o Ato 
Adicional com concessões &s Provincias; mas Ioga a lei de sua "lnterpre- 
tação7' reduziu estas conquistas do "Poder Local". E desde entih, lan- 
gamente germinaram ao longa da Monarquia, as aspirações regionais 
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de poder, algumas até requeridas pelas armas (República do Equador; 
Farrapos}, porem sufocadas. O movimento federacionista formou-se e 
legitimamente expressou na Historia e s h  "aspirações regionais" de 
poder; e a resisthcia a elas figura entre as causas do ocaso e queda 
do Império. Mas, de qualquer modo, por compIepL0is fatores, vem 1889 
com a República e logo opera a partilha do Foder com as regiões 
provinciais tornadas Estados e em ortodoxia federativa. O Poder Cen- 
tral, contudo, permaneceu "de fato" e irredento, dentro da Federação 
no Brasil. A ação politica dos Presidentes da República mantém o 
conflito e 3 disputa. A Histiiria da República experimenta dificuldade 
no compromisso dos dois níveis de poder, marcada de "intervenções", 
"derrubadas" e mesmo de pequenos episódios localizados de armas h- 
surretas. A "política dos Governadores" cresce o p&er de fato dos 
Presidentes e demais vícios formais do regime. Tudo afinal culmina com 
a Revolução de 1930, que vai recuperar o Poder para o centro. E 
deflagrar no Brasil um processo em direção quase unitarista, que 4 
revisor do federalismo, ainda que sem o extinguir; e que culmina em 
1964. 

Os diversos estremecimentos políticos, insurreições e golpes após 
1930, "crises do Poder" foram também acomoda@es a lanços, em con- 
trações e &stençõesj deste conflito entre "poder local" e "poder geral", 
entre Legislativo (vale dizer: classe polftica OU poder local) e Exe- 
cutivo (agentes do poder central). 

Assim v&se enfileirada a insurgência de 1830, como afinal servindo 
a mesma linha histórica do Império, no que concerne m processo de 
concentração do Poder Central e no de prevalhcia do Executivo. Por 
caminhos profundos, após contestações e desvios, a Revolução de 1930 
findou desaguada em 1964: atC mesmo com seus antigos "Tenentes", 
agora Generais, os quais, na Histbria da "ideologia da estrutura do 
Poder", integram-se no Brasil à corrente da prevalência do Poder 
Central. 

Os documentos do "Direito Transithrio" de 1930 e 1964 autorizam 
esta cmclusão. 

A Revolução de 1964 imprimiu sistema, em parte até então desco- 
nhecido, do uso do "Direita Transitbrio" das Revoluções. 

Tal como os demais, ele preparou o advento da nova ordem jurídica 
pret-endida pelas forças revolucionárias. Mas este "Direito Transitório" 
sobreviveu a implantação desta nova ordem jurídica, coexistindo com 
ela e a ela se sobrepondo com poderes latentes, de que o impulso e os 
quadros revolucionários tiram suas reservas de poder reformador. Esta 
é uma característica de "estrutura de poder rievolucion&rio" até então 
desconhecida em tal1 amplitude, nos movimentas anteriores no Brasil, 
salvo o da implantaçb do Imfirio, entenua como integrada à crise 
da Regência por caminhos profundos. 

Na análise do "Direita Transitbrio" de 1964, surpreendo aquela 
hierarquia das normas jurídicas que são próprias de qualquer sistema 
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juridico e, no caso presente, atk nas regras da elaboração legislatfva 
revolucionária. 

O sistema de legislar o "Direito Transitório" da RevoIução de 1984 
criou os "Atos Instituqionais" e os "Atos Complementares". Este sistema 
obedece As regras inelutáveis da chamada "formação do Direito por 
graus" (Adolf Merhl d Bans Kelsen). Vê-se que s6 os "Atos Irzstitucl~ 
nais", os quais sáo firmadas pelo colegiado completo do Governo, conem 
emendas a ConstituiçBo; enquanto que os "Atos Complementares", fir- 
mados s6 pelo Fresidepte e o Ministro da pasta, editam normas hferar- 
quicament e inferiores. 

Esta mesma técnica de Direito Revoiucionbrio fora usada em 1889; 
mas sem denominação e fonte que tornassem visível esta dfstinç& 
hierhquica dos diplomas, como se ve em 1964. 

Sobrepondo-se h ordem jurídica encontrada, o "Direito Transft6rio" 
sempre constitui um "sistema jurídico" harmbnico, integro e que deve 
ser examinado como um todo, É o que proponho denominar-se "Direito 
Transitório" das Revoluções. 

A elaboração legishtiva tramitbria da Revolução de 1964 j& prmite 
definir as linhas do travejamento da ordem jurfdica estável, que seu 
sistema juridico objetiva estabelecer em pennanhcia. 

Na leitura dos Atos Institucionais e na dos Complementares, veri- 
fica-se: I )  Na estrutura e ação do Estado; prevalência do Poder Central 
sobre o local, monopólio governamental das decisões de despesas; com- 
petência do Presidente para iniciativa do processo de emenda B Cons- 
tituição e da formação das leis, esmaecimento dos Estados e algum 
fort.alecimento dos Municípios; iniciativa do Presidente para a intervw- 
ção nos Estados e nas Municípios e ampliação, sem fundamento; 
movimento na direção de legitimar organismos regionais de planeja- 
mento, criados pelo Poder Central par cima e indiferente aos Estados; 
hegemonia do Executivo sobre o Legislativo; organização tributisrfa 
agora posta sob perspettiva nacional. 11) Na vida politica partiddriai 
eleições indiretas dos governos de Estado e ãa Repiiblfca; prevalência 
do Partido sobre o agente plftico; estrita disciplina e fideldade parti- 
dkria; difíceis limites h muI tiplicação dos Partidos. 

Tais linhas de organização da vida política nacional são Ifdrts nos 
Atos Institucionais e Complementares, dispersamerite. E foram sendo 
inspiradas a lanços. Parece que assim revelam mais um ditado dos fatos 
a conduzir a mão redatora, do que o resultado de amadurecida e prkvia 
inspiração revolucionAria que, de um jato, se tivesse posto em ação. 

Na pesquisa do significado da Revolução de 1964, feita na leitura 
do seu "Direito Transitório" como document&rio ideológico, verifico, 
ainda uma vez, que frquentemerite uma Revoluçk 4 precipitada e 
conduzida pelos fatos. Define-se durante sua realização objetiva conss 
quente. Entretanto, tudo caminha hnpulsionado por fatores irresistfveis, 
os quais condicionam os seus agentes, como atores do ;seu tempo. Por 
isso mesmo, no mais d ~ t ~  vezes, eles são guiados pelos ventos da Hist6ria. 
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1. A leitura de quaisquer obras juridicas vem demonstrando o 
largo mas indiscriminado uso dos conceitos "pressuposto", "requisito" e 
"condição", sem que se tome o devido cuidado com a especifica natureza 
e função de cada um deles. 

Nas domínios do Direito Phblico, em que D exame da armadura 
estatal obriga a um maior retezamento e nitidez na estruturaçáo cm- 
ceitual, já se vislumbram técnica aproximativa de exposiqão e certa 
cautela no desempenho de cada um daqueles conceitos. 

No Direito Privado, conquanto algum deles goze de especial apro- 
priação, como a "condição", a interpolaçrio entre "requisitos" e "pres- 
supostos" é de pronunciado gosto, a que não escapam elaborações p m  
c e u a i s ,  a despeito da aiimpamento aberto por OSCAR VON BVLOW. 

1.1 O problema, contudo, toca nas bases da priipria construção 
mental do Direito, como ciencia e técnica, em que se joga com a for- 
mação, a sucessão e a extinçáo dos fenômenm jurldicm, sejam os uni- 
celulares ou geniiticos ( o  fato jurídico), sejam os compmtos ou com- 
plexos (as situaqições jurídicas, as posições jurídicas e a relação jurfdica, 
na concepgão de SAVIQNY) , 

Sobre w fenômmos jurídicos assenta-se e dinamiza-se a vida 
jurídica, como c onjwib de açóes jur idícas (Rechbhaiidlungen) . 

A importância da distinção sobreleva não apenas para a com- 
preensáo de fendmeno jurídico em sua formaçeio como para apreender-se 
a força de irinculaçâo e de atuação dos fen6menas juridicos uns com os 
autros. 

Esferas jurídicas nascem, projetam sua luminosidade no mundo 
juridico e parmam e se dissipam, mas cumprem a função, principal ou 
acessiiria, que lhes foi destinada na realizacão de interesses humanos, 
que visaram aprimir e harmonizar. 

12 indispenskvel: portanto, que se atente para a fenomenalização 
da  vida juridica, ou sejra, para os suportes reais ou normativos que, 
antecedente, concomitante ou subseqüentemente, atuam no plano 
criativo das fenhmenos jurídicos. 

Exatamente aqui é que se apresenta a problemhtica do "pressu- 
posto", do "requisito" e da "condição". 

1.2 Observe-se que, via de regra, quando se fala em "pressuposto", 
se está no terreno da exisGncia ou não existhcia do fenômeno jurídico; 
se se fala em "requisito", já se alcança etapa superveniente, que é a da 
validade ou não do fenômeno jurídico; ao ser abordada a "condição", 
ganha-se a linha de eficácia ou de extinção do fenâmeno juridico. 
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1.3. Não resta duvida que o problema não 4 de fundo metodoló- 
gico, mas I6gico e não só Iógic~formal, pois diz com a prapría exis- 
tència e fisionomiza~áo de núcleos e nexos juridicas, através dos quais 
se distribui a reaIidade jurídica. 

O nascimento e o entrekimento das realidades jurídicas, atra- 
vés dos fenômenos juridicos, resultam de "pressupostos" ou de "requi- 
sitos'' OU de "condições". 

A direção metodológica compreende o princípio da finalidade, na 
vida juFd' L ica. 

Aqui, porém, parte-se do modo de ser caudidade, tomando-se os 
supostos de desencadeamento dos fen8menos j uiiídicos, que nascem de 
fatos reais (da vida, fora do Direito) e de fatos formais (a norma 
jurídica} . 

Toma-se fato, aqui, na acepção de um dos elementos componentes 
do fenõmeno jurídico, dentro de um nexo causal, seja causa mediata, 
seja causa imediata em sua formação. 

Como modo de ser, na relação entre cousas, a causa explica-se na 
presença de fatos, que se modificam uns aos wtros, em nexos suces- 
sivos por processos modificativos de maior ou menor visibilização de 
seus elementos determinantes. 

Por vezes, como expõe ainda CARLOS CAMPOS, o desencadear 
das atuações de uns fatos sobre outros opera+se com tal intimidade 
entre seus elementos integrantes, que não o alcan~a a observação 
humana; nem por isso, entretanto, deixam de existir. ( I )  

O mesmo verifica-se no Direito, mormente com o "requisito", cuja 
apreensão se esconde, por vezes, nas entredobras das conexões jurídicas, 
que chega a confundir-se com "pressuposto" ou com a "condição". 

2. S indispensáve1 destaque-se, no tema, a pressuposição, que 
indica, na estrutura do pensamento, um dado ideativo, de que parte 
pa.ra afirmar-se uma nova ideia, que sobre aquele assenta. 

Em sentido lato, significa a atitude mental previa e mesmo 
preconceito. 

A pressuposição aparece na formuIação de realidade com força 
jurígena, em virtude da locaiização e/ou praeminGncia de fatos nor- 

( 1  Cfr. CAnTWS, Csrlos - "Ensaion sobre a M s  do Co~ec lmen to" ,  Belo Hori~mnte - Ed. 
Carckl L U . ,  1959. p&. 256 a 258. 

1 2 )  BRUOQER, Walter - "Dicionurio de mIoaofia". S. Paulo. Ed. Herder. 1962. trad. de AN- 
TONIO PINTO DE CARVALHO, p4gs. 421/2. 



mativos (Direito f ublico) ou psicológicos (Direita Privado), fatos esses 
que regem a elaboragão de um preceito jurfdico e se i r n e m  con- 
sideraçãa do aplicador do Direib. 

No Direito Públito, insista-se, essa preemingncia e/ou localizapão 
têm natureza normativa, isto 4, consistem na adoção de uma regra 
jurídica vigente em brdenamcnto jurídico diverso daquele E que per- 
tence o aplicador, regra essa, entretanto, que, por circunstâncias excep- 
cionais (ao decidir questão relativa a estrangeiro), deva adotar. 

Pam distingui-la do reenvio (como figura, atravks da qual se 
reconhece a outro ordenamento a faculdade de fornecer, em medidas 
diversas, critkrios de .qualificação de situaçõa ou de relações que tie 
interpenetram na esfera da prbpria potmtade estatal ou o fenbmeno 
que se qualifica coma aquele tipo de relações entre ordenamentos di- 
versos segundo os quais um deles renuncia efetuar diretamente certa 
disciplinam jur idica confiando-a aquela disposta em outro, que se 
insere, ainda que corq efickcia diversa, no próprio sistema jaddico) , 
CONSTILNTINO MORTATI, no que se faz acompanhar da doutrina pin- 
blicfsta dominante, dá a pressuposição sentide específico, e que cansiste 
em tomar ao direito de outro or-denamento um dos elementos que ser- 
vir8 de suporte para a aplicação do direito nacional, 

Assim. exernplifica, uma lei itaiiana que diz respeito a um ddadão 
estrangeiro ou a um chefe de Btado estrangeiro, remete-se ao direito 
de outro Estado para determinar quem seja, para isso, cidadão ou 
chefe de Estada. E, nitidamente, arremata, mais exatamente se faia, 
em tais hipbteses, em pressuposição, querendo-se significar que aqd 
as normas estrangeiras não são chamadas para regular relações mas 
somente para determimr um ou wirios elementos da nonna interna, 
a respeito da qual se colocam como pressuposto. p j  

Com toda a propriedade, expõe BISCAREZ'TI DI RUFFZA que as 
normas internacionais ou externas constituem um pressupmh para a 
emanação e para a aplicaçiio de determinadas normas internas ou 
estatais. (+) 

A pressupasiqh, no Plano do Direito Publica, vem a ser identificada 
com o pressuposto, quando, para formar-se regulamente a relaçãn 
jurídica dentro de um ol,denamento, deva ele buscar um de seus ele- 
mentos constitutivos em ordenarnento juridico diverso e a regra jurfdfca 
deste. que SE: insere e atua, guarda a posição de antecedente necesdrio. 

M d s  explicitamente, na atuação juridica do ordenamento interno 
a regular constituiç50 da relação jurídica s6 se d& quando a compõe 
( 3 )  Cir. AIORTATI, acinstant'iic - "Ist:Luzion: di Diritto PubblIcw", 8va. Edlz., Paclova, 

CEDAM, 19rY#, T. 1.0, pke. 309, 308, esp. a09. 
(4) X U m h .  Psaio BI.scsre'.tI dl "Dlrit-a Costltuztotiale", Bva. Eciiz., N w l t ,  Casa Editrlcs 

Dott . Eugenlo Jwene, 19W, plgs. 108/i09. 
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aquele elemento antes definido na ordem externa e que, como fato 
normativo, deve localizar-se no equacionaniento da relação interna, com 
força de preeminência e sem o qual essa relaçao nâo se consumará. 

Observe-se que esse elemento antecede o desenvolvimento do 
mecanismo normativo estatal e o passa a integrar posteriormente. 

No plano do Direito Privado, na esfera do negócio jurídico, a 
pressuposição, bem que se destine st definir um fato-momento psicoló- 
gico, que domina uma ou ambas as partes ajustantes, contém virtuali- 
dades de fato-causa ou fato-antecedente, cuja relevância pode ou não 
alcançar foras de juridicidade. 

Ganhou a presupsiçãa sentido especialísdmo entre os pandec- 
tistas, sobretudo WiNDSCHEID, como reserva &terminante da forma- 
cão de um negócio jurídico. 

Elemento acessorio, fica entre a motivação e a condição. 

Quanto sua natureza, distingue-~e n pre$suposição da condição, 
em que, naquela, segundo LEEMANN, as partes querem incondicio- 
nalmente, mas deixam manifesto, com sua conduta, que não quereriam 
se soubessem que a circunstAncia não aconteceria ou não teria acon- 
tecido. 12 a chamada "reserva virtual". Alugo a sacada, convicto de 
que o desfile vai  realizar-se. Não o declaro, mas da minha conduta 
não se infere outra coisa. Ou então, declaro-o, mas unilateralmente, sem 
condicionar a eficácia da contraprestação a realização do desfile. ( R )  

Em realidade, a pressuposição, no direi to negocia], guarda estreito 
vinculo com a condição no que concerne ao momento de sua aparição, 
que coincide com a formação do negócio. 

Há, porem, no fundo motivador contido na pressuposição um 
impulso causal, que tem como mola de desenaadeamento (motivo) um 
suporte psico~ógico essencial para o proponente e acidental para a 
contraparte. 

Como o fato da vida que representa esse inativo se acha encoberto 
e cujo acontecer pode frustar-se, ganha ele aspectos de condição (pela 
incerteza mínima), mas deixa de sklo  não só porque não se separa da 
prestação objeto do contrato pela futuridade (o balcão) assim como não 
veio ele retido no pé do negócio como objeto específico da prestação 
(o desfile). 
15) Cfr. PEREIRA. Chio Mhrio d a  Silva - "InsUtuiuicOes de Dlreifo Civil", Rio de Janeiro. Ed. 

F o r e m ,  1 W .  vol. I, paga. 344 w. 
i 6 )  LEIIMANN. Hetnrlch - "Tratado de Derecho Wvil", l ladrid ,  Editorial Revlsta de Derecho 

~ r l v a d o .  1958. vol. I, pág. 417. VON afirma que parte integrante do neg6cio juri- 
dlco e6 o I aquiio o que (ai contraentea, por sua vontade. declaram. Veja-se: TCZíR An- 
drea.q wuii - iWr W::emerne Tell âea mutechen Bitgerlichen Rechts", Berlln, V. von 
h i i c k e r  & Humblot, 1957. 2. 9and. 1 .  HBlite., S. 197. LII. O exemplo, que traz, gimuto a 
clmlíle. sssenlolba-ai. pt.io principia Jurídico. ao de LEKMANN. como se pode ver, ri8 
inesmb obra e v01., B phg. 201. 
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Aproxima-se do pressirp~sto apenas em termos de nexo causal, de 
antecedente (psicológico). Não, porém, como impulso prévio, porque a 
pressuposiçáo já participa do negbcio em suas bases, ao passo que o 
presuposto precede-o e tem função estática. 

Em suma, guardados as distinções funcionais e o momento de 
aparição, pode-se afirmar que a pressuposição, no Direito Público - 
como elemento antecedente e informador da aplicação de determinada 
regra de direito estatai -, identifica-se com o pressuposto. Trata-se Be 
elemento externo, antecedente e autonomo, que obrigatoriamente como 
suporte deve integrar a operação jurfdica a ser executada ( a  lei estran- 
geira, que define o que seja "cidadão"} , 

No Direito Privado, como "reserva virtual" (LEHMANN), que 
figura como fato propulsor, encoberta, mas caneomilante na formaçk~ 
do negócio jurídico, a pressuposição aparenta-se intimamente com ta 
condição. Ver-se&, adhnte, que esse parentesco está em sua funçgo 
dlnamizadora da realimçb do negócio. 

Nada de estranho existe em estabelecer-se o estreito paralelismo 
entre a pressuposição do Direito Público com o pressuposto propria- 
mente dito e da pressuposição do Direito Privado com a condiqão. 

Aliás, ver-se-á que o terreno propicio da condição b o Direito Pd- 
vado, na área evidentemente negocial. O Direito Público constrói-se, 
em sua dinâmica, sobre um mínimo de incerteza e as formulações 
jurídicas da atividade estatal, pela segurança e pela regularidade do 
continuum a que se destinam, armam-se sobre posições determinadas, 
que se assentam em dados rígidos e de natureza estatica, como são o 
pressuposto e o requisito. 

3. O estudioso do Direito do Trabalho, ao abordar a doutrina 
alemão, percebe que a hdole dos seus exp9sitares caracteriza-se pela 
exaustiva pesquisa em profundidade à busca de causas &timas e fun- 
damentais de qualquer fenômeno ou fato. No juridico, como se dB no 
filosiifico, os autares tedescos primam por alicerçar sua exposição em 
torno da figura das parbes do contrato de trabalho, o empregado e o 
empregador, recorrendo dos pressupostos de sua conceituação. ( I ]  

E k  ai o desdobrar de uma preocupaçào conceitual e termino1.6gicaj 
quando muito se confunde, nesse campo, o pressuposto com o requisito, 

Dai o desenvolvimento do tema. 

Logicarnente, e e no que visceraimente se compromete o Direito, 
o pressuposto, como unidade conceitual e elemento objeto da aniiise, 
(7) HUECK. Altred & Bipperdey, Eam Carl - "Lah"uc4 des Arbeltsrechta". '7. Auflage, Berlln, 

F. Vablen, Stutgart Malnz, 1W7, 6 .  14 li.; CAROL3F'ELD. Liidwly: von - "Atbeltsrecht", 
Ootttngen. Vandenhmck & Ruprecht. 1854. 8. 26 li. e BOBROWfSETl. Pnul & U.iiLrL, Dllter - "Das hrbettsrecht im Betrleb". 5 .  Auilage, Heldelberg - "Recht und Wirtschait", IWS, 
8. 42 rr. 
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compõe-se de dois subeiementos distintos, quc se interexplicam: um 
fato (da vida) e uma forma (Zbgica). 

Fato e forma situam-se na raiz do fentrneno jurídico a ser 
demonstrado. 

A despeito, porem, de compor o fenbrnena, o pressupastn antecede-o e 
dele independe, porque se encontra ou na realidtide do mundo exterior 
ou nas realidades ideativas do pensamento. 

Quando se est8 no campo do Direjto, em qud as formas ideativas se 
prefiguram em juizos Iiigicos, hipoteticamente drrnados, o pressuposi% 
vem enunciado na regra jurídica e sii se alcaiyca o conceito jurídico 
se o fato, o acontecimento (o  suporte) do mundo exterior preenche 
aquela linha ideativa nela traçada. 

Por isso, diz-se que esses fatos constituem o pressupasto de exis- 
tència da figura jurídica prevista na norma. 

BULOW, que incorporou m pressupostos na doutrina do processo, 
toma-os como elementos constitutivos da existkncia vilida deste 
cam o que se verifica, desde logo, que se caracterizam por serem ante- 
cedentes ao fen6meno a que dão vida. 

Nisso distinguem-se cios requisitos, que, a despeito de se definirem 
como os elementos básicos indispensáveis a existéncia do fenomeno, 
são apreensiveis concomitantemente a este. 

A doutrina processual, sensível à distinção, situa o requisito como 
a circunstkncia necessária contemporbea ao ato que integra e o pres- 
suposto como a circunstância a ele anterior. Não falta, porém, quem 
os confunda ou Ihes dispense a mesma signiftcaqão. ('"j 

A assimilação, todavia, não se explica, dada a natureza de cada 
um dos conceitos (pressuposto e requisito), em virtude da diversidade 
de momentos, em que surgem para a constituição do fenSrneno e a 
insatisfação de logo aparece, na farmulação do pensamento l6gico e 
técnico, quando, muitas vezes, ao buscar-se um dado antecedente, c o s  
turnn-se aludir a pr6requisito e se pode afirmar que este não vem a 
ser senão o pressuposto. 

A condiçao, na estrutura tknica do Direito, emprega-se como ele- 
mento de composição de uma figura juridiea já armada e diz mais com 
a correçáo da fbrmula jurídica enunciada (condições de validade) ou 
( 8 )  E r .  BULOW, Oacar uon - "Excepciones Frocesselee y Pranupuesbs Procesales", Buenas Atres, 

E . J . E . A . ,  1%. trad. de Miguel A . K .  Uchmhein. ps. 516. 
( O )  Ctr. CARRION, Valenctn Roslque - "As Sntenças Incompletas". MadrM, Universtdd de 

Madrld, Facultad de Derecho, 1971. ps. 25 8s. 

( 10 )  iSONE. Glovann! - "Menusle dr Diritto Froceasuaie Penaie", 8va. Edlz. Napc!), Casa Ed. 
Dott. Eugenio Jovene, 19?l, g6g. 94. ns. 2) e 3). 



122 REVISTA DE IHFORMAÇAO LEGISLAT1VA 

com o desencadearnento de consequ6ncias juridicas expectadas nessa 
fbmula (condição de efichcia) . 

Ao mencionar-se "condição de nascimento" estd-se no domínio ou 
do pressuposto ou do requisito. ESs ai um exemplo de enunciado em que 
se interpolarn os conceitos. 

Via de regra, toma-se da condiçãd na acepção de elemento decisfvo 
de formação de um fendmeno jurídico ou, em perspectiva savignyma, 
de uma relação juridlca, ou de seu desenvolvimento e sua exauJtao 
(efichcia juridica) p q a  definir o que seja requisito ou o que seja 
pressuposto. E há auimres que chegam mesmo a interconexionarem- 
nos. ("1 

Fala-se, ao sabor de cada um, em "pressuposto da vaiidade", "con- 
dição de validade", "requisito de eficária" etc., o que demonstra ou 
a fluidez dos conceitos lógicos ou a insegurança do processo perceptfuo 
e organizativa da mente humana. 

Enorme, pois, e a dificuldade do estudioso do Direito para apro- 
priar-se desses  conceito^ e deles utilizar-se adequadamente, 

Desde logo, advirta-se que melhor se está usando-se condição na3 
esferas do negocio juridjco, porque aí é que se apreende sua naturem 
circunstancial, a eventualidade de que se reveste como elemento 
acidental. A condição supõe já formado e válido o negbcio, cuja eficácia 
e,iou extinçáo dependem do evento futuro e incerto (mas previamente 
estabelecido pelas partes) . 

Na funçgo de causa, como elemento irruptor do dinamismo jurldico, 
a condição não integra necessariamente a relação jurídica composta (o  
negbcio' jurídico ou, em terminologia concei tua1 revista, o ata juridico) . 

A condição e estranha 2i farmagão do negócio juridica, mas atua 
em sua execução. 

Sua virtude essencial é dinamizadom. Aparece como um toque. 
Dia com o movimento da relação juridica. Compõe-na concomitante ou 
subseqiientemente. 

Ja o pressuposto traz significaçáo estática, como estática e a do 
requisito. 3 suporte antecedente o primeiro e suporte concomitante o 
segundo. 

( 1  1)  Cir. DE PLACIW E H L V A  - "Vocaiiulirio Juridicc". mo - 8. Paulo. Ed. Potenee, 1863. 
vol. 11T. pag. 1.213. verbem "PrmupatO" e vol. IV. ghs .  1.356;  L W S  Pü'iQARNAU. Jntme ht. 
- "Lbglca para J~rlstas". Barcelone. Boech CasB Editorial, 1969. pAgp. B e 88.. e *Lua, Ulrlch - "Juristische i o g i r " ,  Berlln - New York. Springer-i7er1&g. 3 .  Auf. 1066, S. 41/42; t610NI3, 
ob. e pag. cits. 
A desplui da interpol~çka conceltual, quando torna requisita por prtssuposto, t de bts- 
resse + Leitura do que escreve CARNELUTI?. F.. e Que seja meditado. em sua "Teoria 
General de1 Derecho", 2.n Ed., Msdrrd, Ed. Revista de mrecho Privado, 1955, t rad .  iWU. 
Javler h e t . ,  pbgs, 21 e SB. 
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A função jurídica de ambos consiste em fislonomiznr o fenòmeno 
jurídico. Sáa peças fundamentais em sua montagem. 

Já a condiçPo fá-lo atuar, move-o. 

Por outro lado, além dessas considerações piévias, que importam, 
e muito, para a caracteiização e a localização dcp elementos funcionais 
do fenomeno jurídico, a cohdição, quando concebida estaticamente, 
contém um juizo generalizador, zitravés do quai se indica que deter- 
minada pessoa r e b e  os elementos suficientes (pressupostos e/ou 
requisitos) para juridicamente definir-se como tal: "a condição de em- 
pregado", "a condição de contribuinte", a "condicão de autor". a "con- 
dição da ação". Da-se a referência aqui, a uma precisa fórmula jurídica 
e o emprego da expressão condicão, tão ao gosta de autores de Direito, 
toiera-se em tais casos, porque não se admite em forma técnica. poréni, 
meramente enunciativa de um dado genérico. 

OSCAR GTON BULOW, com extraordinária acuidade. ao destacar 
os pressupostos processuais como conceitos j uridicos fundamentais na 
teoria do processo, realça-lhes a significacão, e o faz. segundo suas 
proprias palavras, da mesma maneira que o Direito Privado e o Direito 
Penal encontraram nas categorias correlatas de "requisitos constitut.ivos 
de uma relação juridica privada" e de "delito-tipo". Sublinha, apenas, 
que, em Direito Processual, não existe, porque só uma relação jurídica 
está em jogo, a diferença entre "requisitos gerais e especiais" ou entre 
"tipo'' ( Tatbestand) geral e especial. 1 12) 

Por outro lado, incalculável é a repercussão do fato-suporte 
(Tatbestand) no clareamento das folmulações jurídicas, porque repre- 
senta ele, de um lado, a exata porciio da realidade apreensível pelo 
Direito e, do outro, o momento inicial ou o ponto de ignição da vida 
juridica. 

Se complexo, composto ou continuativo o fato-suporte, os elementos 
que o compõem constituem a pressupcisto materia1 do fato jurídico e 
a regra de Direito, que sobre ele incide e o impregna de  juridicidade, 
e a seu pressuposto formal. 

Em exposição, que vai ao mais intrincado do tema, PONTES DE 
MIRANDA precisa que os elementos do suporte fático {ou fato suporte, 
dizemos) são pressupostos do fato jurídico; o fato juridico e o que entra, 
do suporte fatico, no mundo juridico, mediahte a incidência da regra 
de Direito sobre a suporte. E acrescenta: só de fatos jurídicos provém 
eficácia juridica. ('9 

:12) Ob c:t., gBg. 6 e nota 6 .  Cfr. ainda PONTES DE MEANDA - "Comrnhir:m ao Cddigc de 
Procew Civll" (de 1B39), 2,s Ed. Rio, Ed. Forense, ig5?, T. ii, phga. 198 ss. 

113) Vide "Tratado de Dlreib Privado", % m. b r s o i ,  1954, T. I,  p&g. 4, n.0 4. 
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Presta-se a confusão certa doutrina italiana ao aludir à figura 
da f attispmie. 

Lembre-se, ali& com MORTATI, que a fattispecie tem seu pre- 
cursor literal no latim, facti specim, que significa suposição de um fato 
ou fato que se traz como modelo. (I4) 

Mas a fattispecie em sua acepção mais usual é o mesmo fato 
suporte, visto, todavia, em sua completude, ou seja, integrado dos 
elementos suficientes previstos na regra de Direito. Encontra-se e l ~  já 
em uma etapa ulterior de formulação jurídica, como o quadro completo 
resultante de fatos-acantecer diante da regra-tipo (modelo). Aquelee 
elementos suficientes previstos na regra de Direito chama CAIE= 
LKLTI supostos e Ihes aponta a função de fixar a hipótese do conrlitni 
de interesses, na elaboração do preceito abstrato. (IG) 

Fattispecie e o quadro da realidade focado na regra de Direitu. 
Resulta da reunião de 'fatos-conduta, cuja ocorrencia a t r i  a Iumino- 
sidade da regra, porque lhe preenche o juízo hipotético, 

Suporte fhtico, ou fato-conduta ou fato-suporte, isoladamente con- 
siderado, antecede-se, porém, na formulação da fattispecie. Nesse sentido 
vista a imagem, admite-se o ensinarnento de CARNELVITI, segundo o 
qual a descrição dos requisitos do ato jurídico corresponde o caso tipo 
(a fattispecie, que quer dizer a espécie do fato), ou seja, aquela porção 
do fato jurídico uue o legislador faz ver: como um modelo ou um 
campeão exibido aos súditos. ('I') 

Requisito, no texto carneluttiano, acha-se na acepção de pressu- 
posto. 

MORTATI incumbe-se de evidenciá-lo, ao distinguir rnomenhs da 
fattispecie, conforme a unidade ou a pIuralidade de fatos que a preen- 
chem. 

Alias, desvenda-se nessa passagem, a insopitável diversificação 
entre pressuposto, requisita e condição. 

Em um primeiro caso, os fatos, para formarem a. fattispecie, tem 
a função de pressupostos Isto traduz, prossegue o consagrado publt- 
cista, que toda a fattispecie se aglutina pelo ligamento de uma parte 
sua com outras, que a candicionarn de modo v8rio. E exemplifica rios 
fatos do exercício da gestão de um serviço publico por parte de um 
concessionário, que pressupõe a existência de uma concessão válida. 

Em uma segunda hipótese, os fatos assumem uma função consti- 
tutiva, no sentido de que se colocam como elementos cuja verificação 

(14) Ob. e vol. cita., g 4 .  228. nota 1. 
(15) Vide CAEtNJCLUTM, Franceaco - "Teoria aeneral de1 Derecho", 2 %  Ed.,  Madrid. Editorial 

Reviata de hrecbo Privaclo, 19.55, g8g. 82. a). 
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na fattispecie simples e concreta tornam-na diretamente produtora de 
efeitos juridicos tipicos previstos na norma (a faf tispecie legal). E con- 
clui que, aqui, se trata de elementos diretamefite causais de conse- 
qüências, como, por exemplo, no decreto de nomepção para uma funçáo 
publica, emitida pelo órgão competente e sob a forma prescrita. 

A terceira função toca àqueles outros fatos que, relativamente aos 
anteriores, aparecem como não essenciais, ou skja, "acessórios", mar- 
ginais e eventuais (textualmente) que intervêq não para dar vida a 
fattispecie mas lhe condicionam a eficácia, suspendendo ou impedindo 
o desenvolver dos efeitos potencialmente próprios dos fatos constitu- 
tivos. ( ' I ' )  

Observase que a clarificação das posicões jurídicas, que advenham 
de fatos complexos ou simples, é operação apriorística indispensável ao 
entendimento da função dos conceitos jurídico# e a sua adequação no 
exercício da vida juridica. 

Se o requisito se especializa por ser concomitante a formação do 
ato juridico (MORTATI diz, aqui, que há fungão constitutiva direta), 
há a ponderar que ele se assenta sobre um condeito juridico, que, a sua 
vez, para considerar-se como tal, exige pressuposhs. 

No requisito, a elaboraçãro joga fatos jurídicos, com conceitos jurí- 
dicos já predispostos e que se aglutinam para a constitutividade do 
fenômeno juridico de que se esperam efeitos. 

Nos pressupostos, ainda se está no terreno da interseção, entre 
o mundo fático e o mundo juridico. O fato-causa não só antecede o 
fato juridico, como esta foina dele. Passa a com@-Jo com a luminosidade 
da lei. 

Sob o ângulo da antecedéncia, da causalidade e como elemento 
exterior a relação processual, tem-se por aceitável a acepção de BULOW, 
ao titulá-lo pressupodo. 

Por pressup~sto processua1 entende-se a existência de determinados 
fatos jurídicos, que antecedentes de outros e no concernente a eles exte- 
riores, são indispensáveis a formação da relação processual. 

Ja o requisito' diz respeito a uma esfera própria de vida ou atuação 
jurídica. Indica, em suma, que o ato que intqgra se acha revestido dos 
elementos formais impostos pela regra de Direito. 

Diz-se, no pressuposto, que o nexo k externo, porque o fata-suporte 
vem considerado fora do circulo de captação da norma juridica. 
(16)  CONSTANTINO MORTATI. ob. e vol. cits., ~ & g a .  2a7/228, letra8 a n c .  No que concerne h 

iiltima categoria de atas, os "acea&rlos" (que pfm nbs a condlqZo), aponta, como 
exeniplo. e com Iunr$o de scertamento. o -EU do controle de i ~ l t~rn idade  exercldo pela 
corte de mtee mbre uims do governo (pág. ZB. e). 
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BVLOW transferiu esse postulado para o processo e o aplicou no 
sentido de fato juridim anterior e exterior ao processo, mas que passa 
a integrar para validamente fo: mar-se. 

Generalizou-se o seu uso no Direito processual e se fala, correta- 
mente, aliás, em praupostos de adrnissihilidade, pressupos~s de recor- 
ribiudade, pressupostss de imliugnação, como a apontar fatos j uridicos 
processuais antecedentes, que legitimam aquele a que se tem em vista 
praticar. 

O processo nasce e desdobra-se através de atos-momentos juridicos 
que se sucedem, como causas suficientes de criação umas das autras. 

Se, porém, se detiver o investigador no campo de formaçáo dos atos 
jurídicos, no Direito Material ou Formal, e no exame dos seus elementos 
internamente consideraplos, depara ai o requisito. Neste, os pontos de 
aglutinação encontram-se j a juridicamente configurados e se conexio- 
nam, agrupam-se, reúnem-se e dão vida regular ao ato jurídico. 

A viabilidade, a fagtibilidade do ato e de sua atuação no mundo 
jurídico assentam-se, exrlusivamente, na reunião dos elementos já j uri- 
dicamente conformados.' Com reuriircm-se, f ormarn, concomit antemente, 
o ato juridico. 

No Direito Materiab a construção doutrinária dos pressupostos é 
mais simples e acessivel,.pols estes aparecem na génese do fato jurídico. 
De. um lado, um fato do mundo rertl, sob o foco potencial da norma, 
que o colore - é o suporte fático ou fato-suporte (der elnfach 
Tatbestand, o fato-supol* simples); do outro lado está a norma, a lei, 
como círculo ideado de captação do fato, sem a qual não haver& fato 
jurídico. 

Dai a impropriedade em falar-se em requisito de um conceito ju- 
ridico. O conceifo juridiao assenta-se sobre presupostos. 

Já o negócio jurídico, por exemplo, como relação juridica, supõe, 
além dos pressupostos, requisitos. Configuram-nos a capacidade, a Iici- 
tude de objeto, a forma prescrita, a livre manifestação de vontade etc. 

Os pressupostos, ent~tanto, precedem-nos, como a pessoa, a coisa 
(em comércio), essa ou aquela esp4cie de ato (na compra e venda, a 
entrega, o preço; na posse, pessoa e propriedade de outrem. Observe-se 
que a boa-fé, aqui, já é rtquisita). 

No campo do Direito do Trabalho, fala-se em pressupostos da exis- 
tência de empregado ou empregador. Ao mencionar-se, p. ex., relação 
de emprego, além dos pressupoktos est&se aludindo, também, a requi- 
sitos. 

O conceita de empregado, como conceito jurídico, assenta-se sobre 
pressupostos e não sobre requisitos. Estes s5 devem ser examinados e 
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aparecem quando se esta diante de uma relação de trabalho ou de um 
contrato de trabalho, porque o contrato de trabalho, bem que suponha 
a existência das pessoas do empregado e do empregador (que são prece- 
dentes), como negócio juridico só se iorma em um plano ulterior da 
f enomenalização j uridica. 

A relação de emprego constitui-se concornitankmente a configu- 
ração das pessoas qualificadas como empregado e como empregador. 

Elementos de ordem técnica, t,udavia, aglutinam-se e preenchen~ 
as predisposições estabelecidas na ordem jurídica para que haja uma 
relação de emprego e que dizem respeito a sua validade: são os requi- 
sitos. Entre outros, o objeto lícito da prestação, a voluntariedade, a 
capacidade etc. 

Mas pressupostos da relação de emprego são aqueles elementos 
fático-pessoais que conduzem a definição do empregado e/ou do empre- 
gador como tais. 

A distinção pode parecer cerebrina ou acadêmica. 

Sua significação reside, entretanto, em que os pressupostos, com 
serem básicos, externos e conterem-se no mundo da reaiidade isola- 
damente considerada ou na norma, vista sob o Angulo de potencialidade 
de captação, não se prestam para iludir - caracterizando ou descarac- 
terizando a relação de emprego. Já o requisito, que se encontra dentro 
dos fatos jurídicos constituídas, portanto, dentro do mundo jurídico, 
pode encobrir ou desfigurar a realidade, como i! o caso do salário, a que 
se refere o art. 39 da Consoiidação das Leis do Trabalho, que a dau- 
trina, via de regra, torna por requisito, quando sua posição seria a de 
pressuposto, se assim se pudesse admiti-lo. 

E isso, porque o saIMo, na obrigação, tem natureza contrapresta- 
tiva. Como contraprestação por serviços prestados (estes, sim, e que são 
pressuposto da qualidade de empiegado), o salario vem a tona da rela- 
ção juridica como objeto, aquele bem jurídico visado por uma das 
partes, o trabalhador. 

Admitir salário como pressuposto (ainda como requisito, faça-se 
a concessão) será o mesmo que afirmar que a relação obrigacional não 
existe, porque há prestação (o trabalho) mas não há contrapresh~ão 
(O salário, que não teria sido ajustado nem pago) . 

Nas  esferas do Direito Publico, estruturrtdo no rígido plano das 
regras que fixam a organização e a atividade estatais, o pressuposto 
incrusta-se dentro da própria ordem juridioa toda a vez em que a 
foimação de atos juridicos assentar-se sobre outros atos ou fatos juri- 
dicos antecedentes e externos, sem w quais, porém, aqueles não alcan- 
qam existência mínima. 



128 REVISTA OI IHFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dintingue-os, aos pressupost~os, PAOLO BAFtILE em subjetivos 
e otijetivos. 

Os primeiros puliilam no campo das legitimações e das compe- 
tências e os segundos representam fatos já consumados, de que depende 
a criação de atos jurfdicos. Exemplificarn-se no pedida (petição), na 
queixa, indispensáveis' para o desencadearnenta da ação pública. 

Ainda na linha das pressupostos objetivos de regular emanação de 
um ato, o publicista italiano acresemta os fatos naturais, como o ser 
a pessoa portadora de sanidade fisica e mental para ser nomeada e 
empossada, se se vincula a cargo publico. (li) 

Em realidade, a administraçáo publica admite-se se comporte de 
modos diferentes segundo possa ou nào agir discrícionariamente diante 
de determinados pressupostus. 

Enquanto os pres9upostos de fato para a emanação de wns lei 
abrigam avaliações oscfláveis, dentro do princípio da opartunidade, o 
comportamento da autoridade adstringe-se e se vincula diante de uma 
queixa. 

Ao aludir, todavia, BAFULE a "títulos científicos", "resultados de 
exames, esriritos e orais, em um concurso público" e, depois de quaIi- 
ficá-Ios pressupostas, entender plenamente discricionária sua avaliação, 
(I*) percebe-se que a fragilidade de sua posição decorre da assimiIaçáo 
de requisitos, como pressupostos. 

A submissão a colicurso campoe o requisito de aferição de aptidão, 
bastante para definir a Incorporação da candidato apravado no quadro 
funcional para o qual se inscreveu. 

O que se conclui é que a plataforma dos pressup(nstos desdobra-se 
no mundo dos fatos e no mundo das regras de Direito, mas em seg- 
mentos nitidos e que contém função especifica na ulterior f o m ç ã o  
de fatos juridicos e relaçhs juridicas. 

Os requisitos, justamente por se imiscuirem na formação dos titos 
ou dos fen6menus jurídicos e por se insinuarem no pensamento em 
situações jurídicas mais complexas ou sucedidas em etapas ulteriores 
da elaboração jurídica, s$o de mais difícil compreensão e apreensão, o 
que gera insegurança na tarefa fenomenológica das formulações jnri- 
dicas. 

Imprescindivel, pois, é o estudo e a revisão das acepções de --to, 
pressuposto e condição, a fim de que, naquela rnultissecular advertkncia 
de WCRATEIS, se saiba o que se está falando, como m está falando e 
para que se est& falando. 
1171 Cft. B W .  PaoIo - "Coreo di Mritto Costituzionaie", 2.8 Ebie., faãova, CAD1Ut, Ceaa 

Editrice mtt. Antonio Milani, 1984, pá@. 222/223, n.0 3 
( 1 8 )  IDEM, Lbitteq pfsga . 223/Z24. 



INDIVIDUALIZACÃO DA PENA 

DURANTE A EXECUÇÃO 
* 

Professor8 de Direito Penal 
e de Direito PerdtencUrio. 

Asçesçara do Gabinete do 
ãnintstro da Justiça. 

I - NoçBo de "lndlvlduallzaq80 da pena" (na faae de exe- 
cuçso) e de "tratamento peni:encUrio"; rtritui de con- 
denado e eflci8ncla dos m6tbdos clsntllIcos e tecnlcos do 
tratamento penttencl8rio; contelido Mico da pena retribu- 
tlua; emenda, "tratamento" em sentldo estr i :~  ou espectal; 
1wducaç80, reajustamento social. I t  - Iden:ttica~b ou 
confus6o da pena com umB das suas  forma^, isto 6 a 
prlvaMo da tiberdade em prts8o; suçpensao condicional e 
Ilvramanto condlclanal n lo  dko substPutfvoç da pena, mas 
de uma forma da pena, p d r  Isso devem ser abrangldos 
pelo prlncfpio da IndlufduaHraçBo. III - NBo se pode 
prescfnblt das prisões fechadas, mas j& náo se pude 
pensar 55 em tunçgo delas; as problemas das prlsbes 
abertas e das restrlçdes da tiberdade sem prIs8o s8o 
dlvems dos da prlsso fachada. IY - Consi&rações de 
ordem prhttca, quanto ao tbabalho e quanto ao acornpa- 
nharnento e ajuda pbs-peneis. V - IntervençBo do Julz, 
na execução penal; equlllbrlo da CiBncIa a da Tbcnica 
com o Dfrelto. 

Individualizaçáo da pena (tomado o termo pena em sentido lato) não 
significa isaiamento ou isalacionisrno. Significa, sim, o tratamento jurídico 
penal adequado ao delinqijente com a seu delito, coma binõmio incidivsl. 
Para realjzar essa individuaIizaç~u, o tratamento pode ser "individual", 

Vara60 em portugu8s. do orlglnsi em francas. "L'fndtvtduallsatlon de Ia pelne pendan? I'sxBeutton", que 
foi o "rappori" anvlado ao 8P Conorasao Internacional de Dereid Social, realizado em Parls. de TE a 
22 de novembro de 1971: c relerdo orlginai ss encontra publicado Ipp. 27 a 35) no v ~ l u m e  "Les 
techntquea de Plndlvldualfsatlon ]udiclaIm" que, editado psIo '%entro Nazlonala di pravenrione e 
dtfsaa ioclale". hiilão. ie i l .  cont4m oa "rapporía" naclonata % peqioalr enviadoa ao referido Conpre6.m. 
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como pode ser em grupo, ou em comunidade, ou no prbprio ambisnte 
social, conforme a pena que, dentro das possibilidades legais, tenha sido 
imposta adequadamenfe ao delinqüente com o seu dejito. 

É de notar que o sentido da palavra tratainento jh foi discutida no 
"Quarto Congresso Frances de Crirninologia", realizado em Strasbourg, 
de 10 a 12 de outubro de 1963. Foi dito, então, que a palavra tem sentido 
amblguo, confundindo-se frequentemente com "tratamento m6dicoV. Des- 
sa ambigüidade e dessa confusão decorre o malentendido que leva a ver 
em cada condenado um doente ou, pelo menos, um anormal.. . O Pe. 
Joseph Vernet observou que não se pode reduzir o sentido da palavra, 
pois que, como B sabido, pode haver tambbm um tratarmanto penitencid- 
rio e penal aplichvel a condenados normais (I). 

Nesse sentido amplo que deve ter a palavra no campo juridico penal 
(substancial, processual, executivo), consiste no conjunto de atitudes, e 
atos, ações e omissões, e procedimentos, e provid8ncias para com o 
sujeito passivo do direib de punir (cujo titular 4 o Estado). 

De vez que o objeto deste rel,atório se restringe à fase de execuçdo 
da pena (ou de outra sanção penal), convem lembrar que o tratamento, 
no sentido que acabo & delimitar, j4 começa ao s e r  recebida a notitia 
crimlnls pelo brgão competente; continua atrav6s do processo, em cuja 
sentença condenatória SB fixam as suas bases para a fase de execuç80. 
Ao passar em julgado a:sentença condenatbria, constitui-se, para o con- 
denado, um status jurldico prdprio, formado por direitos e deveres que 
dito condenado conserva, apesar da condenação, e de outros que surgem 
exatamente da condenação como fato jurldico. 

Assim, quando Gisela Konopka, referindo-se ao Serviço Social Pe- 
nitenciario, observa que "os clientes nesse setor apresentam todos os 
tipos de seres humanos, e toda categoria de problemas humanos" (a), 8 
preciso ter, ainda, em conta, que esses "clientes" não estão em simples 
situação humana aflitiva, suscetlvel de ser valorada pelo Direito, mas que 
eles t8m uma situação jurídlca defintda 

Seja qual for o tratamento a lhas ser dispensado, não só pela Ser- 
viço Social, mas por qualquer outro 6rgão ou serviço, não pode ser 
meramente tbcnico, ou meramente cientlf ico, porque tem de ter presente 
que cada uma dessas pessoas tem uma situação jurldica definida, cons- 
tifutiva do respectivo status de condenado. 
(1) Slmone Wetts. "Quatrlhrne Cangrki Fran~ala de Crlmlnologle". Rlwi P6nflmnflaln M d. DfoI  Wml. 

Paris. Soc. GBn. dei Prlsions et de L4g. Crirn., lW. N.0 2, p p .  9891370. 
(2) Ciliela Kontipka, fnbilho 8-1 d i  Onipo. f r a d .  p, Molpho doi8 da Sllua, Rlo da Jsmlra, m a r ,  

i*, pp. 305/306). 
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A eficiencia (que muitas vezes não 4 mais qtie pretenaa eficiência) 
da cikncia ou da técnica náo pode ser invocada para sacrificar ou olvidar 
valores humanos que, justamente por serem valores, encontram-se no 
campo da Btica e do direito, fora do alcance da ciência e da tecnica. 

Por isso mesmo, quando se fala em individualização da pena (em 
sentido lato, abrangendo qualquer sanção ou medida admitida pelo Di- 
reito Penal), 6 errado entender que isso significa tratamento medico, 
psicológico ou psiquiiifrico, para todos os condenados. Assim tarnb4m 
6 um contrasenso falar em individualízaçáo, e, ao mesmo tempo, preco- 
nizar educação ou reeducaçáo e reajustamento social (ou ressocial iza- 
çáo) para todos os condenados. Cada um tem o Seu status prbprio, com 
a sua própria gama de direitos e deveres, dos quais n ã o  podem ser 
separados os seus próprios problemas bio-psicoldgicos e sociais. 

Não B demais lembrar que o homem não 8 um simples composto 
bio-psicolbgico que vive em sociedade, mas ele é um ser integral - 
corpo, psique, espfrito - que convive com os demais, em sociedade; 
ele B um ser ético, por isso a sua conduta, a sua vida, náo se desenvolve 
apenas no plano da realidade, mas na convivência e - para ser possivej 
a conviv4ncia - ele tem direitos a exercer a deveres a cumprir. A 
conduta humana náo B uma simples sucessão de causas e efeitos, mas 
4 um contjnuo esforço conscienie e voluntário. Quem consciente e 
vo!untariarnente descumpriu a dever-ser protegido pelo Direito Penal. 
cometeu um delito, e por isso lhe foi aplicada uma pena, deve, atravbs 
da execução da pena, reconhecer que descumpriu o dever-ser, mas podia 
não t8-lo descumprido - em outros termos: deve reconhecer-se culpado; 
havendo-se reconhecido culpado, deve assumir consigo mesmo o com- 
promisso de esforçar-se por não mais dsscurnprir dito dever-ser, refor- 
mulando, inclusive, se isso for necessdrio ou pelo menos útil, o programa 
da sua vida futura - em outros termos: deve emendar-se. tsto 6 ,  a pena, 
aplicada porque "fez o que não devia ter feito, sabendo ou podendo 
saber que não devia fazer, e podendo não ter feita", 12 ontologicamente 
retributiva e punitiva; deve, porbrn, funcionar como meio e ocasião para 
a emenda. Quer dizer: assim wmo todos os sares humanos devem se 
esforçar para cumprir o dever-ser da conduta humana, todos aqueles que, 
descumprindo-o, cometerem um de1 ito e por isso foram condenados, 
devem se esforçar para emendar-se. 

Todavia. para que um condenado aceite fazer esse esforço para 
emendar-se, é preciso que ele não sb seja dono da sua conduta, mas se 
sinta dono dela, responsável, pois, pelos fatos jB cometidos, assim como 
pelos presentes e futuros. 
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Em apoio do que estou afirmando, cito aqui Marc Ancel, quando 
diz: 

"C'BS~ cetfe i d k  d'effort personnel et cette prise de consclence 
du tort causé, non seulernent dans sa portes murate que Ia 
ddfense mci& nouvelle entend maintenir ferrnement" (a). 

Como j& tem $Ido vastamente estudado, existem pessoas cuja per- 
sonalidade 8 normal (bem funcionante), pois que, para isso, t8m as 
necesslrias condiçWs bia-psicolbgtcas: saúde, equi Ubrado dessnvolvl- 
mento da personalidade {intelectivo, afetivo, volitivo) e senso moral 
graças B educação recbbida; sao socialmente bem ajustadas (bem i n s e  
ridas no convlvio). Essas pessoas se, violando o dever-ser protegido pelo 
Direito Penal, cometerem um fato tipificado como delito, tem condições 
da personalidade para, w m  o estlmula que a condenação há de exercer 
sobre o seu senso moral, emendar-se. 

Como jh tem sido vastamente estudado, tamMm h6 pessoas que 
não t8m - no toda ou em parte - essas necessdrias condições. E aqui 
B que esM a importhncia e a razão de ser de tratamentos coadjuvantes 
da pena, que h& de variar, na sua natureza e extensão, de caso para 
caso, para que a função primordial, a função Btico-juridica, a função 
essencialrrwnte humana da pena, isto 4, a emendei, possa se operar. 

Em nome da individualização da pena, portanto, haver8 condenados 
que niio precisam de nenhuma modatidade especial de tratamento, para 
se emend~rern, mas haverh aqueles que precisam; dentre esses tiltirnos 
haver& aqueles que precisam de uma modalidade de tratamento de 
educação ou de reeducaç&, cúmo haver8 os que precisam de trata- 
mento &dico, psicológico ou psiquibtrico, ou talvez de preparaça s 
treinamento visando ajustamento (ou reajustamento) social. 

Esse papel das modalidades especiais do tratamento tem sido 
atribuido As medidas de segurança, com f u n ~ õ e s  e finalidades, entre- 
tanto, puramente utilitdrias, sem cogitação de emenda, de vez que a 
emenda se relaciona com a culpabilidade, enquanto que as medidas de 
segurança sa referem A perigosidade. 

Nos casos em que, dadas as condições da personalidade, não  houve 
culpabilidade, e por isw n a  h4 por que se falar em emenda, a imposição 
exclusiva de medida de segurança - cuja execução era adequada a 
obter, tanto quanto possfvel (e se posslvei) a melhora, a cura, a correção 
dos defeitos, o preenchimento de lacunas etc., para que o condenado 

(31 Merc Ancel. Li d l fmmi  WI*k nouwfh, 2.. ed. reu. et aug.. Peria. Cursa, 1965. pp. W1321. 
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viesse a ter as correspondentes condiçaes para vo4tar ao convivi0 social 
e nele se inserir - pareceu satisfazer o prindplo de "defender a socie- 
dade e cada um dos seus membros, contra o risco do delito". 

Nos casos, porem, em que, havendo apenas deficiencia das necessh- 
rias condiçdes da personalidade, e por isso h& uma culpabilidade 
proporcional ao domlnio da prbprla conduta, uma responsabilidade, pois, 
igualmente proporcional, quanto aos atos e fatoa da dita conduta, pre- 
tendeu-se resolver o problema com o sistema do dopplo binarto. A 
generalidade das legislações preve a execução da medida de segurança 
apbs a da pena, o que 4 um contrasenso, n h  s6 jurtdlco, mas tambhm 
psicoldgico e humano, cujos resultados desastrosos nós todos conhe- 
cemos. Antecipar a execuçao da medida de segurança seria cometer o 
mesmo wntrasenso em sentido inverso. 

De vez, pordm, que, como digo retro, para se exercer a função 
precipua da pena, função Btico-jurídica, que é a de emenda, em muitos 
casos, 6 mister a ajuda de um tratamento (em sentido estrito) especial, 
B evidente que esse tratamento, como todo acessbrio, hB de seguir o 
principal, inserindo-se no tratamento (em sentido lato) de execução da 
pena. 

Pena retributiva e punitiva não quer dizer sofrimento eçtbril imposto 
ao delinquente. O sofrimento que a pena encerra (que, para ser eficaz, 
deve s e r  razoAvel, justo, correspondente h sensibiljdade e A dignidade 
humana), h& de propiciar as disposições intimas do condenado para a 
emenda. E se por falta, defeito ou erro de saúde, de desenvolvimento 
psicotbgico, de educaçdo, de instruçgo etc. não tenha condições (ou, 
pelo menos suficientes condições) para isso, B preciso o auxílio do 
adequado tratamento acessório. 

Então temos: 

- Todos os condenados devem se emendar. Não "ser emendados", 
sujeitos passivos da emen,da; mas "emendar-se", sujeitos ativos da 
emenda, sentindo-se e aceitando-se como "dums' da prbpria conduta. 
Se assim não for, eles ter& um sentimento e uma aceitaça latentes ou 
inconscientes (As vezes claramente conscientes) de serem pacientes das 
prdprias condições e circunst8nchas ou das cmdições e circust8ncias do 
ambiente, o que constitui o núcleo de muitas e muitas rsinciddncias. 

- Apesar de muito se repetir que a pena deve s e r  reeducativa, não 
4 verdade que todos os condenados precisem de ser reeducados. Nesse 
sentido h& um argumento empirico que me parece convincente: basta 



olhar ao redor de n&$; nds todas conhecemos pessoas que cometeram 
algum fato ttpificado como delito, s apesar disso vivem na sociedade, 
convivem, talvez ocupendo posiçh de destaque ou at4 de manda, com 
desempenho salisfatbrlo; ninguhm diz que precisem de ser reeducadas. 
Um dia, porem, por qualquer arar, s b  alcançadas pela Justiça, e são 
condenadas. Ser& que partir desse dia v80 precisar de ser rwducadas? 
Por que? S6 porque fofiarn alcançadas pela Justiça? Parece que a motivo 
6 esse, porque se nao tivessem sido alcançadas, teriam continuado 
convivendo, desempenhando bem as suas funFbs, respeitadas, at8 B 
morte (como tantos cws que cada um de nbs conhece.. .). 

- Tambhrn se diz ,insistentemente que a pena deve visar ao reajus- 
tamento social (ou B rewocializaçãoj du condenado. O mesmo argumento 
de ordem empirica que rw8m usei quanto h reeducaçáo, 4, rnutath 
mutantlq válido tarnbhm aqui. Entretanto, deve ser observado o seguinte: 
o afastamento do ámbknte conduz, por si sd, ;to desajustammto. E 
então, no caso daquele6 que, ao serem condenados, n8o eram social- 
mente desajustados. a tarefa =r8 de dar-lhes as necessárias c ú n d i ~ b s  
para que o cumprimento da pena não constitua fator de desajustamento. 

- Portanto: quaisqwr que sejam as t6cnicas a serem usadas em 
favor da Endividualjzação da pena, devem ter presentes essas observa- 
ções quanto A emenda, 4 reeducação e ao reajustamento social. 

Mos últimos s8culos1 a forma de pena, senão sxclusiva, a mais usada 
e principal, tem sido a privação da liberdade, em prisão, do que tem 
resultado que freqdentemenbe se confunde, isto 8,  se identifica pena 
com prisão (privaçáo da liberdade}. Autores h6 que, manifestando-se 
contra a pena, tais argumentos empregam que deixam perceber que, em 
realidade, o que eies combatem não B a pena, mas a prisib (a privaçao 
da liberdade em prisão). 

Essa identificação ou confusão tambbrn se nota no fato de a sus- 
p e n s a  condicional (da execução) da pena (privativa da liberdade) - 
# i d s  simples, aumls avec mfse A I'tSprerrve, sursis probatoire, pmbatlon 
- ser consiúerada um substitutivo da pena, e por sua var o livramento 
condicional, uma antecipação do thrminu da execução da pena; ambos 
(suspensão e livramento) considerados beneflcios. 

Entretanto, nos Úliirnos dec&nios, esse errârm entendimento vem 
m d o  suplantado p l o  acertado ponto de vista de que a suspensáo 
condicional da pena não 6 um substitutivo da pena, mas é a substituiçiio 
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de uma forma de pena (privativa da liberdade), por outra forma de pena 
(rest  ritiva de liberdade). Analogamente, o livramento condicional j4 estb 
sendo entendido como um estdgio (ou u m a  fase) aia execuçao da pena, 
em que a privação da liberdade B substituida por restrição de liberdade. 
Com efeito, as condições que o Juiz estabelece, ern ambos os casos, 
constituem restrições da liberdade, cuja obsewhcia A aftitiva, acarreta 
sofrimento, que hA de estimular as necessdrias dkpos içbs  para operar 
ou consolidar a emenda. Ao mesmo tempo, "o tanto" de liberdade dei- 
xada (em caso de suspensão condicianal) ou restituída (em caso de 
livramento), serve para as exigências do ajustamento ou do reajusta- 
mento social. 

Em nenhum dos casos, pois, se trata de beneficio, mas de adequação 
da p n a  ao deliquente e seu dellta, conforme os ditames da individuali- 
zação. Por isso mesmo, alitis, o Juiz, ao impor as condiçfies, não pode 
se limitar A transcrição dos termos abstratos da lei, mas, sem sair do 
modelo desses termos abstratos, definir e especificar bem cada uma, 
conforme as exigências e particularidades de cada caso concreto. 

Atualmente, ainda existem prisães fechadas, para penas de privação 
da liberdade; entretanto nos últimos decênios jB  se generalizaram as 
prisões abertas, para penas de restrição da liberdade, e hA tambem 
(como acabamos de ver) restrl~bes de liberdade constituindo forma de 
pena ou estdgia de pena, sem pris80. 

Não 4 poasivel prescindir das pri&s fechadas, porque sempre 
haver8 condenados que, ssja pelas condições e circunsthncias do seu 
delito, seja pelas condiçbes e caracterlstioas da sua personalidade, 
devem ser recolhidos a prisbes fechadas. E de se almejar, porem, que as 
prisões abertas s- as formas de restriç&s da liberdade sem prisão sejam 
adotadas e aplicadas do modo mais amplo permisdvet pelo Direito de 
Punir. 

E da se notar que muitos penalistas e penitenciaristas que, no 
entanto, e s t a  e desejam estar atualizados, se preocupam com os pro- 
blemas próprios das prisões fechadas, como se eles ocorressem em 
todas as formas de pena, isto 8 tarnbern nas formas de restrição de 
liberdade, com ou sem prisão. 

O exempto mais oaracteristico B o do ajustamento social, cuja 
configuração 6 completamente diversa em cada uma dessas modalidades 
ds execução da pena. 



- Na prhão feehada, o condenado, ainda que, ao ingressar, na 
fosse desajustado, t ~ d 8  a se desajustar pelo simples fato de estar 
apartado da ambiente social e ser, do ponto de vista social, artiflclal o 
ambiente da prisa;  quanto aos que jB estão dssajustados ao Ingressar 
(e talvez o crlme cornetldo se relacione com o desajustamento), essa 
circunst8ncla tende a se agravar. Os coniatos com o mundo exterior sBo 
nscess~rlos para aqueles, a fim de obvlar tanto quanta posslvel o desa- 
justamente; para estes, a fim de impedir o agravamento, e cohborar na 
suscitagão de condiçdss e disposições pessoais para o futuro ajusta- 
mento. 

Esses contatos podam ser de duas maneiras: 

a) representantes da sociedade vão, individuaimente ou em grupos, 
hs pris-s, para visitar os presos, pratlcar esportes, com etes, 
reaIizar represenf ações teatrais etc. Os visitadores de prisáo, por 
exemplo, (que, em alguns pafses, já constituem lnsf ituiçáo}, n& 
fazem, pois, apenas a obra de caridade de levar um pouco de 
afeiçáo, de calor humano aos presos que visitam (o que coopera 
para a emenda), mas contribuem para impedir o desajustamento 
ou favorecer o futuro reajustamento, 

b) os presos vão ao ambiente social, para visitar a prbpria famllia, 
frequentar a sua Igreja, trabalhar etc., tendo, gradatjvamenle 
maiores oportunidades. . . 

No caso a), via de regra todos os presos podem ser contemplados 
com os contatos; no caso b). não: somente aqueles cujas condiçtks 
jurldicas e pessoais perrnjtam presumir que desses contatos, que devem 
s e r  bendficos, não advenha, ao contrdrto, algum prejuizo. 

- Nas prisões abrtss, o problema se apresenta da seguinte maneira: 

a) os condenados que, ao ingressar não eram desajustados, terão, 
em r a z h  do regime dessas prisees, os necess9irios contatos com 
o ambiente sociai, para manter o ajustamento. 

b) aqueles que, ao ingressar, jB eram desajustados, deverão ser 
submetidos a psicotwapia, ou aos cuidados do Serviço Social, ou 
a outros cuidados que sejam os apropriados para o caso, a fim 
de eliminar as condições ou as causas pessoais do desajusta- 
rnento, de sorte que os contatos possam ser bem aproveitados. 

- Nos regfmens de resfripiio de liberdade sem prlsb, d8-se, mutatis 
mutantls, a mesma coisa. 
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Algumas considerações de ordem prdtica: 

1) Quanto ao trabedho: 

a) tenha notado que, em paises diversos, nas prisóes, independen- 
temente do seu regime jurldico, o trabalho, ainda que esteja 
sendo rendoso para o condenado, não busca as finalidades do 
trabalho inserido na execução da pena. Com efeito, quer para o 
trabalho indusfrtal, quer para o agricola, sáo usadas máquinas 
das mais modernas e produtivas. Isso 6 ate motlvo de orgulho 
para administradores e diretores pristonafs. Entretanto, os con- 
denados. quando regressarem ao seu ambiente, ser8 que terão 
posslbitldade de trabalhar com tais rn8quinas e apareihagens? 
Em muitos e muitos casos, não terão. E então, o trabalho, que 
deve ser um coadjuvante para o ajustamento ou o reajustamento 
social, fica sendo, em tais condições, um fator de desajusta- 
mefito, quiçA reinciddncia. Se, ao mntr8ri0, o condenado 
puder exercer o seu trabalho ou aprender outro, com meios mais 
modestos, porém eficientes, ,porque estar80 ao alcance dele, das 
suas possibilidades, do seu ambiente e no seu ambiente, o tra- 
balho estará exercerrdo a funçáo que lhe é atribuída, na execução 
da pena. 

b) com retaçáo ao trabalho 6 ainda de notar o seguinte: 

Hd penalistas e penitenciarlstas que o denominam indistintamente 
"laborterapia", quer esteja inserido na execugão de medida de segu- 
rança, quer na de pena propriamente dita. 

Ora, ele sb ser8 laborterapia se for um meio para obter uma desejada 
cura. Em caso ,diversa, ele ser& ao mesmo tempo, um direito e um dever 
do condenado, como B ,  ao mesmo tempo, um direito e um dever de cada 
um de nbs. Generalizar, indiscriminadamente, 8 ir contra o principio da 
individualização. 

2) O ecomprinhamonto e a ajuda *penais são muito importantes 
- para a consoldaçZio da emenda e para Q ajustamento ou reajusta- 
mento soci,al. 

Entretanto, em relação ao regimen de prisão aberta, e no de restrição 
da liberdade sem prisão (ai incluido o livramanto condicional que, como 
vimos, é um est8gio ou fase da execução da pena - portanto não 6 



pds-penal), esse acompanhamento e assa ajuda pbs-penal, isto 6, depds 
de cumprida a pena em regimen a r t o  w sem prisão, perde a sua faz& 
de ser. O tratamento prbprio de cada um desses dois r e g i m s ,  pode 
se confundir, na prhtim, com a ajuda pds-penal. E h& esw ponto impor- 
tante: nesses dois regimens, o condenado permanece não s6 em contato 
com o ambiente social, mas participa dele, participa da conviv8ncia. Ao 
terminar o cumprimento da pena em cada um desses r e g i m a ,  o con- 
denado ji estará inserldo na sociedade, na convivência social, da( por 
que sb excepcionalmente poder8 precisar de ajuda. 

Toda a import8ncib do papel da ajuda pós-penal se revela, por4m, 
quanto ao regimen de prisão fechada, em que os condenados não tenham 
tido, antes da recuperar a plena liberdade, um estágio ou fase de serni- 
liberdade ou liberdade testrit,a. .Esses casos, 6 bem de ver, náo são tão 
numerosos, como no p&ssado, antes da adoção da prisão aberta. 

Diante disso, p0d8m05 pensar que muitas obras e W ~ V ~ Ç O S  (por 
exemplo, Serviço Social pbs-penal, Patronatos atc.), deveriam passar por 
uma reforma, de sorte a se tornarem adequados Bs necessidades do 
cumprimento da pena ern regimen aberto, ou no regimen sem pr isb.  

Procurei indicar embora muito resumidamente, conforme as exlgdn- 
cfas de um "rapport" como este, alguns pontos que, data venta, devem 
preliminarmente ser lembrados, seja qual for a tdcoica que se pretende 
empregar no tratamento dos condenados, na fase de execução penal. 

Antes de terminar, lembro que a terceira seção do Decimo Congresso 
Internacional de Direito Penal, realizado em Rama, de 29 de setembro a 
5 de outubro de 1969, teve por tema "O papel do juiz na determinaçá:, 
e na execuqão das penas". As conclusões consagram a intervenção do 
juiz na execuçáù da pena e das medidas de segurança ti). Exercendo 
as atribuiçhs dessa intervenção, o juiz poder8 permitir ou autorizar a 
cantribuição da ci8nci.a e da fkcnica, cuidando, porem, que ela não 
venha a interferir nos direitos e deveres que compõem o otalus de cada 
condenado. 

Desse modo, pode-se esperar que os deslgnios da "DBfense Sociale 
Nouvelle" possam se realizar no equilibrio da Ciencia e da TBcnica com 
o Direito, 

{'I) AaMU1mone intsrnarionnie di Dititia Pinale. a i  si. C o n c l w i ~ i  du DIuthW CQW- IniefIIillwiil db 
Dmlt  P l n i l .  Florne, 29 iepternbrs - 5 oelobm 1089, Artl Oraflche basfllo, d d .  p. 7. 



DA MULHER CASADA 
(Consideragões a respeito da Lei no 4.121/62) 

1 .  Se & do nosso tempo a revolta dos fatos con- 
tra os Códigos, a que se referia Gaston Morin, e evl- 
dente que a norma juridiaa condicionada pela rea- 
lidade social funciona, também, como catalisadora 
das grandes transformações que se operam numa 
sociedade. 

Reivindfcação que surgiu com o advento do 
Código Civil vigente, correspondendo a um movi- 
menta de âmbito internacional, cujas teses foram 
consagradas em tratados, conven$ões e declarações, 
a emancipação da mulher casada concretizou-se no 
Brasil com a famigerada Lei nQ 4.121, de 1962. 
Trata-se de um diploma feliz pelo seu conteúdo 
programático, mas cujas lacunas e falhas técnicas 
criaram um estado de insegurança jurídica e de 
profunda perplexidade no tocante aos problemas 
vinculados ao regime de bens e a responsabilidade, 
perante terceiros, de cada cônjuge. Modificando al- 
guns princfpios essenciais da nossa legislação ante- 
rior, olvidou o Congresso Nacional que tornava-se 
necessário alterar o sistema por inteiro e dar cla- 
reza hs novas normas, mb pena de tom&-las abso- 



lutamente ineficazes pois, na hfpbtese de contra- 
dição entre as diversss regras legais vigata, 6 
sempre a tradição que domina e se consagra ven- 
cedora contra as inovações legbiativas. 

2 .  Em pouco tempo, multiplicaram-se os ar- 
tlgos e estudos sobre o novo diploma legal, enqusn- 
to a pratica pretendia limitar os seus efeitos ao d- 
nLmo possível, tentando conservar o sfstema ante- 
rior e mantendo a jurispmdência que se fora fir- 
mando em torno das artigos do Código Civil refe- 
rentes h mat4ria. 

A questão mereceu ser equwionada por Celso 
Barbi, na Beuista Forense; Carlos F'ulgêncío da 
Cunha Peixota, na Revista de Direito da Procura- 
doria-Geral do Estado da Gunabura e Washington 
de Barros Monteiro em Problemas Brasilei~os. A 
Juridica divulgou os pareceres construtivos de Aiop 
sio Upes Pontes e de Adroaldo Mesquita da Cwta 
referentes à mulher casada comerciante, enquanto 
Frederico Marques analisava, na Revista dos Tr€- 
bunais, os aspectos processuais da nova lei. 

Ainda falta, todavia, um estudo sistemático da 
materia e não se criou a respeita da exegese da Lei 
nQ 4.121, um diálogo criador e fecundo entre a dou- 
trina e a jurisprudência. 

3. No caso, os f atas estão resistindo contra as 
inovações da lei. A praxe notaria] e banciria, o mun- 
do dos neg6cios e a pr6pria j urlsprud4ncta preten- 
d e r ~  algumas vezes, entravar o funcionamento das 
diswições legblativas que asseguraram a emanci- 
pação da mulher casada. A sociedade brasileira, em 
determinados momentos, ainda pensa, com Injusti- 
ficada saudade, em manter o coronelisrno patriarcal 
de outrora e, assim, nega vigência Bs salutares dis- 
posi@es que garantem, ao lado do desenvolvimento 
material do País, o seu processo soeiai. 

Nem sempre, a norma legal 6 violada frontal- 
mente. Na hipótese das restrições apostas h mulher 
czsada comerciante, foram as formalidades burocrk- 
ticas que impediram a ampla e imediata apiicação 
da lei nova, tarnando-se necessftrio que a respeito 
se manifestasse o Consultor-Geral da Repiiblica 

4. Mais difícil, todavia, e vencer as resistên- 
cias opostas não A letra da lei, mas ao seu espirito, 
que consagra a plena iguaIdade de marido e mu- 
lher, ressaivados , t áo-somente, os superiores inte- 
resses da sociedade conjugal que restringem, nas 
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mesmas medidas, a autonomia; de cada um dos cSn- 
juges. Tudo que, em qualquer campo, ao marido é 
licito fazer sem a outorga uxória, tornou-se matéria 
da exclusiva competência da mulher que, na pr&tica 
de tais atos, não necessita de qualquer assistência 
ou autorizagão marital. 

Um observador estrangeiro ao analisar a posi- 
ção da mulher casada após o advento da Lei nQ 
4.121, reconheceu que, entre nós, a mulher casada 
continua sendo, na maioria dos casos, a protetora 
do Iar, "sem posição ou profissão autbnoma. A sua 
emancipação e equiparação a9 homem e marido não 
significa, aqui, por isto, a adaptação do &reito a 
um estado de coisas já existentes, mas, em primeiro 
Iugar, a realização de um p~stulado legislativo de 
grupos adiantados ou modernistas". Pedimos v&nia 
para divergir dessas afirmapões, pois consideramos 
que a mulher brasileira já adquiriu condições de 
autonomia e obteve a sua emancipação em virtude 
das suas lutas e das respoqsabilidades que passou 
a assumir conscientemente pa vida do nosso Pafs, 
em todos os campos da atividade social, 

E preciso reconhecer, todavia, que existe, em 
várias meios, uma tentativa silenciosa de revogar 
a Lei nQ 4.121 pelo desuso, transformando-a num 
dos diplomas legis1ativos que, segundo o bom senso 
popular, "não pegaram". 

E contra essa tendência que se torna preciso 
reagir mediante uma campanha de divulgação da 
Iei e uma pregação civica no sentido de tom&-la 
mais clara, mais explícita e coerente com o sistema, 
alterando-se todos os artigos que sofreram as reper- 
cussões da emancipação da mulher casada. 

Mesmo nos tribunais, as questões judiciais têm 
Jevado os magistrados e o Ministério Público a so- 
luções contemporizadoras, não extraindo o julgadar 
todas as conseqüências mcessarias da promulg& 
ção da Lei no 4.121. Ainda recentemente, o Supre- 
mo Tribunal Federal considerou inaplicAvel a regu- 
lamentação da guarda dos filhos estabelecida pela 
nova lei nas hiPi,teses de união livre, considerando 
que continuava em vigor, na matbria, o art. 18 do 
Decreto-Lei n9 3.200, que não teria sido afetado pela 
Lei nQ 4.121 (Revista Trimestral de Jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, vol . 41, p$g. 287). A 
decisão do Excelso Pretúrio, que est& literalmente 
certa e que se explica, p ~ i s  foi proferida em grau 
de recurso extraurdinhio, revela, em parte, as r& 
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servas com as quajs t i  jurisprudência tem recebido 
a Lei nQ 4.121. 

5. ReconhecernQs, pois, que não há qualquer 
duvida possível quantb h completa igualdade do ma- 
rido e da esposa em todos os campos de atuação, 
diante da legislação atualmente vigente, implican- 
do o desconhecimento de tal igualdade em respon- 
sabilidade das pessoas ou entiãades que criarem di- 
ficuldades ou entravarem o livre exercicio das ativi- 
dades de mulher casada fundados num forrnaJfsmo 
superado e expressamenk condenado pela lei vigen- 
te. Legem habemus. Onde o legislador ngo distingue, 
nâo pode o intérprete fazer discrimin8,ç6es, sob pena 
de responsabilidade pelo ato iíicito ou pelo desvio 
de poder que pratica. Nemo censetur ignorare legem. 

6 .  Diante de um diploma revoIncion8rio é im- 
portante, todavia, a função didfttica que íncumbe 
a juristas e advogados e mais especialmente ainda 
2s Revistas Jurídicas e aos brgãos de classe, que 
devem promover, sobre uma lei inovadora, conferên- 
cias, artigos e palestras para o necessário esclareci- 
mento da opinião pública. 

7, A grmdeza de um pais depende, em gran- 
de parte, do alto padrãa em que se colocam as suas 
instituições, coadunando-se com a sua evolução t6c- 
nica e social. A famflia do século XX é essencial- 
mente democrática e a democracia se tornou condi- 
ção d a  propria sobreviv&ncia familiar. Ao advogado, 
que lutou pela reformulação de nossas leis referen- 
tes A constituição e ao funcionamento da farnllia, 
cabe a sagrada missão de defender as conquistas ob- 
tidas e de continuar aprimorando a formulação dada 
as leis, para garantir o progresso do nosso direito 
e sua perfeita sintonia com os problemas atualmen- 
te existentes. 

Assim sendo, é precfso salvaguardar os princf- 
pios da Lei nQ 4.121, e melhorar a sua forma, dan- 
do-lhe uma sisternktica e uma coerencia que, de iní- 
cio, n5o teve. 

Antes de pensar na completa transformaqão dos 
Códigos, consideramos necessário o aperfeiçoamen- 
to  das leis que se tornaram hoje os verdadeiros ali- 
cerces da nossa sociedade, que est8 sempre em trans- 
fomagão, caracterizando, assim, a errist9ncia de 
um pais em vias de desenvolvimento no qual o ju- 
rista não esqueceu de cumprir a sua missão, con- 
tribuindo para a renovação constante, equilibrada e 
construtiva das instituiçóes. 



O DIREITO DE AUTOR 

NAS OBRAS MUSICAIS 

Professor Ax-rôxro CHAVES 

NoçGes preliininares a respeíto da obra musical 

Produções do engenho existem que se mani- 
festam aos nossos sentidos como uma sucessão de 
sons, de acordo com tempos determinados e dispas- 
tos em sentido variado, fundidos eventualmente 
entre si, apresentando rsultados idônea para 
serem inclufdos entre as obras protegidas pelo 
Direito de Autor. 

A observação é de MARIO ARE, que lembra 
como 6 diferente a natureza de cada uma das 
produções musicais, podendo ir desde a canção de 
música popular 9. ópera lírica, para alcançar, final- 
mente, os mais a l h  degraus da composição sinfd- 
nica. 

"Constituem traços característicos da obra 
musical, a variedade de efeitos sonoros que 
m podem obter por meio da sucessão de 
sons, a sua f ~ o ,  a disposição no tempo 
e os relativos intervalos, bem como a 
segura idoneidade da expressão musical 
para se desenvolver independentemente 
de qualquer modelo da vida real, atitude 
que outras obras (p. ex., da pintura ou 
da escultura) conseguiram somente em 
parte e recentemente, encontrando resis- 
tências nothveis ainda em vigor junto ao 
piiblico se não junto a critica. 

Tem-se por Isso dito que a música se 
distingue da literatura e da arte ftgura- 
tiva pelo iato que nela, mais do que em 
qualquer outra firma expressiva, tem livre 
jogo a fantasia.'' 



A primeira dificuldade que se encontra no estudo do Direito de 
Autor das obras musicais é a relativa am enquadramento das mesmas. 

Deve-se-lhes aplicar o crltkrio U o g o  ao da criação iiterhria? Veri- 
ficada a impossibilidade, poder-se-á asaimil&Zas a outras obras artfati- 
cas? 

São tão peculiares e diferentes a gênese, a natureza, a esaenda e 
a estrutura da, obra musical que não admitem qualquer shilitude. 

A r&o é bem -cada por HENRI DESBOTS: embora aa criaçW 
musicais não sejam asimilhve& nem $mi obras Ukrárlas nem h de 
arte figurativa, mostram-se oa juristas, ao primeiro exame, hcUnadas 
a prmurarem um ponto de apoio no setor das letrag, porque a execução 
pessoal, que constitui a pedra de toque das obras de arte, é indiferente 
h elaboração da obra musical. Da me- forma que as ietrm do a l f a b  
to e as palavras do vmabuihrio, as notas constituem sinais convenci6 
n u  cujo encadeamento o compitor  pode ditar, em vez de levh-loa 
ele mesmo nas Unhas da partitura: é suficiente que seu colaborador 
conheça sua denominação e configuração. 

"Mas um instante de reflexáo revela as divergências essenciah: 
160 somente as obras musicais destinam-se a ser executadas, 
enquanto que somente as obras: d r d t i c a s  tèrn a mesma voca- 
ção, mas também e principaimte as meladias, que se situara 
na base da composição musical, não podem ser tratadas como 
as idbiars. 

O pensamento dirigese diretamente B. inteligência, embora as 
narraçóes as mais vivas e as descrfçh as mais colondaa não 
sugiram imagens senão através uma operacão intelectual de 
mutação; a melodia, ao contr&rio, atlnge incontinentf, pelo 
intermedfáxfo do ouvido, s sensibilidade; B por um esforço de 
mdita@o que o amante esclarecido da musfca e o musicblogo 
chegam a um julgamento de vaior. Enquanto que as palavras 
são inteligíveis, as notas d o  são senão perceptíveis. Dai 
re:sulta que, logicmenk, melodia alguma 6 redutivel a outra, 
enquanto que as id4ias prestam-se a uma pluruda.de de 
modas de expressão." 

Mostra não ser menos violento 0 contraste no que diz respeito 
criações das artes figurativas. Não apenas C indispezuhvel a execução 
pessoal para um pintor ou urn escultmr, enquanta que 4 indiferente a 
dos compositores, mas também a imaginago desempenha função mais 
importante na genese da obra musical do que na da obra arthtica 

"Mesmo quando se move no c i o m o  da ficção, o artista o mais 
frequentemente toma de empr&stímo a subst%ncia de sua inspi- 
ração do mundo exterior ; o compositor trabalha no mundo do 
irreal, pois s h  W g n i f i c a n h  os &ervf$os que lhe prestam 0 s  
sons naturais, por mais harmoniosos que sejam; camaria 
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depressa os auditórios melhor dispostos se se contentasse de 
multiplicar variações em torno dos trinados do rouxinol!" 

Os elementos suscetíveis de apropriação 

Não & possível verificar se uma obra musical, se coloca ou náo sob 
a proteção do Direito de Autor senão por meio de uma análise dos t-rês 
elementos que ihe são constitutivos: a melodia, a harmonia e o ritmo. 

A meludia, lembra o tratadista, e a emissão de um número indeter- 
minado de sons sucessivos, que o homem da rua qualifica de "ar", o 
tema sobre o qual se edifica a composiçãa musical, sons que se encai- 
xam uns apbs os outros. "Dois sons simultâneos provêm, não de uma 
só e mesma melodia, mas de melodias sobreposta$, e pertencem segun- 
da categoria, a harmonia". 

Por isso, diz ALAIN LE TARNEC, que a mei ,da  é a norma a partir 
da qual é composta a obra musical, é o seu tema. Pode ser definida 
como a emissão de sons sucessivos. 

A harmonia decorre da emissão simultânea de várias melodias em 
concurso: Veste a melodia, guarnece-a e entiquece-a, para usar da 
imagem de HENRI DESBOIS. 

Finalmente o ritmo, na definição de P. DUNtFNT ("Du Droit des 
cornpasiteurs de musique" - Genève, 1892, p. 47, nota 2) , que ambos 
reproduzem, é a "sensação determinada pelas pelações de duração rela- 
tiva, seja de diferentes sons consecutivos, seja das diversas repercussões 
ou repetições de um mesmo som ou de um mesmo ruído". 

12 a relação entre a duração de cada som de uma melodia, acrescen- 
ta LE TARNEC, mas pode resultar tambkm da intensidade, das diferen- 
ças de acentuações entre as diversas notas. 

Existem ritmos genéricos que se encontram em todas as composi- 
ções da mesma natureza: a valsa, o sambk, o tango, enquanto que 
outros se manifestam ocasionalmente. 

A meladia não corresponde, no setor da: mhica, ao equivalente da 
idéia no domínio literário. 

A essa observação, acrescenta ALAiN LiE TARNEC que, se a idéia 
faz parte do fundo comum e não 4 suscetivd de protecão, o mesmo n&o 
morre com a melodia, que dele não se pode considerar como p d i c i -  
pante. 

"As duas noçóes não representam ahalogia alguma. Se a primei- 
ra se dirige à inteligencia, a segunda atinge, essencialmente, 
a sensibiiidade. Por outro lado, a melodia e inconkstavelmea- 
te uma criação de forma: em con$equência desse simples fato, 
merece ser protegida. " 

Ambos os autores referem julgados que evidenciam que, se a jurls- 
prudência, a principio, não admitia que a melodia pudesse constituir 
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objeto de uma prioridade privada, 96 a harmonia podendo ser protegiçla 
pelo Direito de Autor, uma decisão do Conselho de Estado, de 5-5-1830 
admitiu a proteção da melodia, mesmo no c m  de aproveitamento 
mínima. 

MAMO AF€E enfranh (às Ngs. 378 e segs.) o delicado problema dorr 
limites em que passa ser reconhecida a tutelabilidade do motivo e da 
melodia em relação h ariatividade qudificada par valor, que constitui o 
pressuposto de tutelabiltdade da obra intelectual. Faz ver ser evidente 
que duas ou três notas, ligadas entre si, não dão vida a uma entidade 
protegivd, mas neste caso não se ter8 nem uma melodia nem um 
motivo. 

A proteção da obra rnusicai 

Sem embargo da dificuldade de sua conceituação, é a obra musical 
a que mais interessa no estudo da nessa especialidade, em razão, por 
um lado, do fato de ser a mais difundida e popular das cria* 
intelectuais, e, de outro, por exigir processos mais complexos de elabo- 
ração e comunicação ao piibiico. 

Enquanto que nas artes figurativas a obra se apresenta em toda 
sua força e expressão, completa e terminada tão logo esteja concluído o 
trabalho do artista, enquanto que, na produção IiterAria, sua comuni- 
cação ao público depende da edição e divulgação, a música, destinan- 
do-se não a vista, mas ao sentido auditivo, exige processm intemedl8rios 
e complementares que a levem A percepçáo dos destinat$rios. 

Sua primeira extrinsecerção, como lembra PEDRO VXCENTE 
BOBBIO, não passa da fixação de suas linhas essenciais, que a tornem 
apta a ser apreciada por quem esteja iniciado à @afia musical, mas 
ainda inidônew a cornunicaqáo ao público, 

"Essa primeira fixação C, micessivamente, elaborada para que 
a música possa ser tocada pelo menos por um instrumento; 
4 ampliada para a execução orquestral, de pequena ou de 
grande orquestra; au para canto com acompanhamento, e 
assim por diante." 

A partir desse momento, tanto pode ser levada ao público, pela 
execução, como através da edição. 

"Mas toda edição, acrescenta, embora reproduza a obra, 4 
apenas um processa intermediário, destinado a fixar os sinais 
identificativos da rnhica (edição &fica, iitogrdfica etc., da 
partitura) ou, então, a sua própria expressão sonora (registra- 
tração em discos etc.) em cmpora mecbanica que, postos B 
venda, servirão aos adquirentes para, com o auxfiio de instiu- 
mentos pr6prios (instrumentos musicais, gramofones etc.) 
apreciarem a rnkica, ouvindo-a." 
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Portanto, evidente que o contato do publico com a cria* musical 
6 feito através da execução, isto e ,  através da expressão sonora, desti- 
riada ao sentido auditivo. 

Todos os demais processos reprodutivos da. música são exclusiva- 
mente preparathrios da execuçáo, na qual condste, essencialmente, a 
manifestação do pensamento criador. 

Eis a razão pela qual o direito de execuçáo é o mais importante 
de m o s  os direitos do musicista e deve ser defendido com maior empe- 
nho, tanta no campo teórica-jurídico, como no terreno prhtico e patri- 
monial. 

Não pode, no entanto, a obra musical atingir sua finalidade Úitirna, 
que 6 a de ser executada ou representada, a não ser que aos artistas 
executantes seja proporcionado o meio pelo qual lhes seja permitido 
ler e apreender a texto. Dai a necessidade de verificarmos, preliminar- 
mente, a matbria relativa a edição de abras musicais. 

Edição de obras musicais 

Salienta VALERIO DE SANCTiS que qualquer obra intelect-ual, 
desde que seja expressa em forma gráfica, pode constituir objeto de 
um contrato de edição. 

Enquanto algumas categorias de obras têm aquela forma como sua 
expressão tipica, outras, embora possam ser mepmduzidas pela impren- 
sa, tkm como sua especifica destinação a execução ou a representação. 
Outras, ainda, como as obras cinematogr&iicas, televisivas e as arquite- 
tônicas, têm uma sua própria linguagem, enquanto que, em forma 
grhfica, podem ser reproduzidos somente iiiguns de seus elementos 
constitutivos. 

Lembra que criticas foram movidas à disciplina unithria do contra- 
t o  de edição, h vista das diferenças estruturais notáveis que intercorrern 
entre as varias categorias de obras aos efeit0s da sua utilização econ& 
rnica. 

Todavia, acrescenta, as normas dditadas* pela lei em vigor em um 
alcance suficientemente geral para encontrar aplicação livre de exces- 
sivas dificuldades a qualquer categoria de obras, sem acrescentar ainda 
que para algumas d e l a  a própria lei se preocupou em ditar normas 
diferenciadas, enquanto para o u t r ~ ,  as ãisdisposições cont.idas em capitu- 
10s apropriados podem servir de auxílio a mais adequada disciplina. 

Sem cair numa casuistica para as vArlas categorias de abras intelec- 
tuais que são capazes de ser expressas grafficamente, considera não ser 
supbrfluo acenar a par tic dares aspectos de algumas delas: especial- 
mente contratos de edição para obras musicais, para obras de arte ffgu- 
rativa, para obras coletiva etc. 
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Observa. com relaçgo As obras musicais, que, de acordo com a praxe 
editoriai, podem ser distinguidas, conforme se trate: a) de mtuica para 
opera; b )  de música sirifbnica; c) de rnrisica de cârnera; d) de mbica 
ligeira e variada. 

Complementa o andnirna que escreveu o fase., 13, bis, do "Juris 
Classeur", que a obra musical é feita para ser executada ou represen- 
tada. Mas a execuç&o au representacão supõem que os artistas exe- 
cutantes disponham de uma partitura ria qual possam ler a mrisica 
por ales desempenhada. A execuçáo exige, assim, a repruduçáo da parti- 
tura, isto 6, sua edição que, portanto, deve ser contratada. 

Na verdade, a edição gráfica musical constitui pi*ocessa preparat6- 
rio da realizaqão sonora da criação musical, destinando-se a permitir 
a sua realização sonora. 

"Logo - insisk PEDRO VZCENTE BOBBíO - embora a 
edição se dirija ao priblico em geral, na realidade ela 6 apenas 
colmada ao alcance daqueles indivíduos que, peritos nalgum 
instrumento rnwicai, dela possam e saibam servir-se. 

Praticamente, portanto, o exemplar grhfico é um complemenb 
do instrumento musical." 

Anota, assim, nitidamente, o destino individual da edição musical e 
a restrição do seu uso ao Individuo que a adquire, dd concluindo que o 
comprador do exemplar gfáfico, sendo apenas propriethriu desse objeto, 
e não drt obra em si, dele poderá, usar para seu pr6pdo canhecimento, 
nãa para a priitica de atas que digam respeito a propriedade e èt utili- 
zação da obra. 

Lembra que, como, de resto, morre com as demais obras intelec- 
tuais, a direito pa t i imow de autor consiste na faculdade a este reser- 
vada de interferir - proibindo ou autorizando - em M o s  os processos 
de aproveitamento econõmico da obra, que representem uma fase ou 
forma completa da reprodirção da mesma. 

Ao autor correspondem tmtas direitos quantos folern ou vierem a 
ser esses processos, a tal ponto que cada um deles distingue-se com a 
respectiva denominação da correspondente direito patrimonlal. 

"Permitida pelo autor a edição da obra, isto e, a reprodução 
da mesma, em papel em que são impressos os sfmbolos musicais, 
com a colocação dos exemplares impiesos em comércio, esta- 
rá esgotada a permissão concedida, porque esta concluida o 
prwesso reprodutivo." 

Inadmissivd qualquer utilizaqáo da obra & M a  mediante outro 
processo de reprdução, ainda que consista na conseqüência logica d a  
edição, sem que seja obtida do autor nova autorização, para exercício 
do novo direi to  especifico correspondente. 
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Todas as leis reconhecem aos autores semelhante interferencia nas 
execuções publicas das obras criadas. 

Dai a conclusão de que "a Licença de edição é, logicamente, limita- 
da h realização sonora nãspiiblica, portanto, individual, que tem na 
edição o processo preparatiirio", o que e confirmado, indiretamente, 
pelos próprios temperamentos que as legislações admitem ao princípio 
jurídico assim delineado. 

Nota, não obstante, VALERIO DE S A N C ~ S ,  ser frequente que 
a partitura não seja editada no sentido exato da palavra, mas somente 
reproduzida num número restrito de exemplar&, que siio ahgados para 
a execução da obra. 

Encarece que o estudo do contrato de ediçko não esgota as dificul- 
dades que aparecem na matéria. devido principalmente a interdepen- 
déncia que existe entre a reprodução e a exequção. De modo geral, o 
contrato de edição relativo As obras musicais fica submetido aos mesmos 
princípios que se aplicam as obras literárias. 

Mas não deixam de ocorrer determinadas diferenças. 

O editor de obras musicais, mais frequentemente que o de obras 
literhias, procura obter do aubr a cessão a mais geral possível. 

Com efeito, esta edição comporta despesas elevadas: impressão, 
gravura, arranjos para piano e outros instrumentos, adaptação, e o 
editor não aceita correr o risco a não ser com a condição de obter 
uma cessão que comporte uma exclusividade. 

Acrescenta que, mesmo de acordo com p nova lei francesa, essas 
pdticas não são proibidas. Cumpre, todavia, .que cada cessão feita pelo 
autor de seu direito seja expressamente prehsta no contrato e Umita- 
da quanto aos modos de exploração e quanto ao tempo. Dai resulta 
que a cessão total e sempre permitida, mas que suas modalidades susci- 
tam problemm, devendo, por isso, o contrato: ser formal, preciso e espe- 
cifico. 

Nos termos do art. 35 da lei francesa, a remuneração proporcional 
e, em principio, obrigatiiria; a cessão do :autor deve comportar em 
proveito do mesmo uma participação proporcional as receitas que pro- 
venham da venda ou da exploração. 

Encarece o "Juris Classeur" a dificuldade que se apresenta quando 
o autor cede seu direito de reprodução a uni editor e conserva o direito 
de representação, que exerce, em geral, alkavés de uma sociedade de 
direitos autorais. Daí decorre o caso particqkar do editor não ter impres- 
so e colocado a obra A venda, mas somenk reproduzido a partitura, num 
número limitado de exemplares que aluga. 

A execução pode ser obstaculada pelo; fato que recuse alugar, ou 
exija uma remuneração que o interessado considere excessiva, podendo 
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incorrer então em responsabilidade contratual para com o autor, c o m  
consequkncia do fata de não cumprir, abuslvamente, a obrigaçh wu- 
mida de colocar a obra 9. dtsposlção do publico de maneira razoável e 
normal. 

Por outro lado, não pode o autor franquear ao interessado a parti- 
tura que o editor recuse a este, violando, por essa f o m ,  a garantia, 
A qual 6 obrigado em virtude do contrato. 

Modalidades e e x k m i a  da proteção 

Aplica-se às obras musicais prokçgo análoga h dispensada Bs 
demais produções intelectuais. 

Dispensável, pois, reiterar que o amparo deve ser-lhes outorgado 
em virtude da sua origidalidade, sem qualquer consideração ao mereci- 
mento, ao destino ou h ~ x h á o  da obra. 

T e u  importe" - diz ALAIN LE TARNEC - "le valeur de 
l'oeuvre ; peu importe ie caractère utiiftaire ou nan de I'oeuvre . 
Elle a pu ktre çrhe dans un but publicitaire: eUe n'en sera 
pas moins protbgke. Les oeuvres musicales a por& publici- 
taire, les slogane dastinés à retenir l'attention du public sur 
les qualim d'un produft déterminé, les indicatifs de T.S.F. 
sont protégés en vertu du droit d'auteur ." 

Cita julgado no sentido de que o direito exclusivo beneficiarti o 
autor, seja qual for a importância da repradução, isto é, diga ela respeito 
ao conjunto da obra, ou mmente a melodia, ou não se refira se& a 
um extrato, e, para mostrar que a extensão da obra não tem qualquer 
influência, transcreve julgado da Cour de Paris: 

"que a Iei não mede a proteção pelo comprimento das produ- 
ções; que suas di~miçóes  são gerais; . . . que uma proprieda- 
de que o juiz poderia, ao sabor do seu capricho, e conforme a 
apreciação do momento, ou reconhecer ou negar, cessaria, na 
realidade, de ser uma propridade, e que, por outro lado, a 
faculdade conferida aos tribunais de tomar como regra de 
decisào aa dimensões da obra usurpada, conduziria As mais 
gritantes inj ustf$as." 

Enumera PEDRO VIGENTE BOBBIO, os negdcius juridicos que 
podem decorrer da edição de obra musical: 

a) encomenda do autor ao editor considerado tão-somente camo 
empresário industrial e por aquele pago; 

b) empreitada combinada entre autor e editor, pela qual obriga-se 
este a publicar e vender, cantra retribuição contratua~mente determi- 
nada e paga pelo autor; 
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C) concessáo da autor ao editor, para que este publique a obra e 
venda a edição, tudo a seu risco e custa; sendo gue a concessão pode 
ser contratada t a n t ~  a titulo gratuita como a titulo oneroso para o 
edibr; 

d)  cessão do autor ao editar, do direito de edição da obra, nas 
condições que as partes fixarem; 

e) cessão do autor a terceiro, que poderá $er editor, de todos os 
seus direitos patrimoniais, ou de um conjuntq substancial deles do 
qual faça parte o direib de edição, nas condições, que as partes fixarem. 

Nos casos das letras a e b, o autor continua titular de seu 
direitn. 

No caso da let-ra c, o autùr continua tiitular do seu direfto de 
edição, mas o exercício passa para o 'editor pela duração do 
contrato, não podendo o autor apor-se, salvo em caso de aten- 
tado ao direfto moral. 

Sempre, neste caso, o editor s6 pode exercer o direito que lhe 
foi concdido ou licenciado, com rigorqsa restrição e de manei- 
ra que cde ao aubr qualquer embaraço no livre exercício 
de todos os demais direitos. 

Nos casos das letra3 d e e, o editor, ou o terceiro, é. sucessor 
intervivos do autor, fica-lhe outorgado no direito cedido que 
exercer& com plenitude, como bem que entrou para o seu patri- 
mónio e do qual pode usar e gozar legalmente." 

Dessas diferentes mcdalidades são tr6s a$ que apresentam interes- 
se fundamental: ri contrato de edição, que e o nto de origem, em geral, g. dos demais, pelo qual concede o autor rnu cal, como o de qualquer 
obra literhria, ao editor tão-somente o direita de, com exclusividade, 
fabricar e distribuir os exemplares da ediqão, ou das edições convencio- 
nadas; o contrato de Licença, pelo qual outorga o autor faculdades limi- 
tadas no que diz respeito ao aproveitamentp de uma obra quanto ao 
tempo e quanto h Srea geogrhfica; e, o mais amplo de todos, o contrato 
de cessão de direitoa que implica na transf&encia de todos os direitos 
pecuniarios. 

Aponta HERMANO DUVAL, no verbete que escreveu para o "Reper- 
tiido Enciclopedico do Direito Brasileiro", I(Borsoi, Rio, v. 33, s/d, p. 
332) a sensivel diferença entre esses trè? contratos: enquanto pelo 
contrato de edição, ou pelo de iicença, ekgotados os exemplares ou 
decorrido o prazo da concessão, recupera Q titular em toda plenitude 
seu direito de autor, na forma do art, 1.349 do Cbdigo Civil, uma vez 
consumada a cessão, não existe possibiligade, a não ser no casa de 
rescisão ou de nulidade, do autor reaver seu direito. 
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Acrescenta que, por ser concluído em razão das quaudades persona- 
Ihshnas do edltor, não admite o contrato de edição faça-se ele suW- 
tuir par outrem, na execução da pi-estaqáo contratada intuitu pwnae.  

"Assim, salvo. estipulação em contrbrio (Cirdigo Civil, art. 878), 
au em decar-ncia da alenação do funda de comércio edfbrfal, 
em bloco, ou :de sua liquida@o e partilha, o editor não pode 
transferir (ceder), isoladamente, o contrato de edição a tercei- 
ro sem o comentirnento expresso do autor. Impiicihnente, 
também não pioderá conceder subedições a favor de outro editor, 
nacional ou &brangeiro, ou dar a obra em locação ou em c e h  
parcial, por tepnpo determinado, a outro editor. Tal proibfçh, 
que no comep deste skulo era uma simples advertência da 
doutrina hesitmh, tomou-se hoje uma norma prevalente na 
legislação comparada (lei italiana de 1941, art. 132; lei da. 
Romênia de 1948, art. 35; lei turca de 1951, art. 49 e nova lei 
francesa de 1967, art. 82) ." 

Obras musicais derivadas 

A obra musical, com maia facilidade do que outra qualquer, p d e  
=r objeto de elaboraçw secundárias. 

"Uma composiç~o musical - lembra PEDRO V1CENT.E BOB- 
BIO, A phg. 18 - pode ser simplificada, ou seniir de tema a 
complicadas variaçks; pode ser transcrita em tonalidades dffe- 
rentes da original; pode servir de objeto a vafiaçóes e elabora- 
ções dos seus temas originais; pode ser transportada para rltrno 
diferente e assim por diante." 

Considerando que a variação pode ser definida como o empréstimo 
do tana de uma composição anterior combinada com novos dexrivohi- 
matos, servindo a obra anterior de base a variação, com base a partir 
da q u i  o autor segundo Imagina e inova, faz ver ALAIN LE TARNEC 
{phg. 209), que 8. obra musical derivada é garantida a proteçgo na 
base das mesmas regras que se aplicam B obra primeira, 

&produz a seguinte passagem de DUNANT t "Du droit des compo- 
sikurs de musique", Geneve, 1892, p. 153):  

"O motivo musical alheio pode dar origem a uma obra nova 
de duas maneiras: ou por um novo desenvolvimento científico 
(fugas, chones, w r i a ç k s ) ,  ou pela superposição de um novo 
motivo sobre um antigo; este rirtimo torna-se, então, um aces 
&rio de importhcia secundhria e, desde que o efeito principal 
reside no motivo novo, existe a criação dc uma obra original." 

Exemplfdca com o caso da Ave Maria, de QOUNOD, camposta sobre 
o tema do Primeiro Freliidio de Rach, e cita numerosa jurisprud4ncfa 
concedendo As variaçh a proteção em virtude do Direito de Autar. 
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Na hierarquia das obras derivadas, apresenta o arranjo como a 
i o r m  mais elementar das adaptações susce tiveis: de serem protegidas. 

Consiste na adaptação da obra escrita para um determinado i n s  
trumento para outro instrumento; pode, igualmeiik, haver um arranjo 
se houver redução de uma composiçãa pai2 orqu$stra, de uma sinfonia 
ao uso de um niimera menor de instrumentos, uu rnesnlo de um si>. 

Para HENRI DESBQIS, o arranjo evoca a tradução, que se esforça 
por fazer passar todos as matizes da língua originária na versão, a 
ponto de numerosos autores qualificarem as transposições de um a 
outro instrumento de traduções musicais. e f az  ver que semelhante 
wocaqão tem a vantagem de caracterizar, se nãd as métodos, ao menos 
o estado de espírito do autor do arranja, que rediza um ato de submis- 
&o. 

Cedido pelo autor a terceiros o direito de elaboraçgo da obra, enten- 
de-se - lembra PEDRO VICEXTE BOBBIO - limitada a cessão a 
parte propriamente patrimonial, que consistira em subordinar a licen- 
ça de elaboração a uma retribuicão: mas a c e q a ,  em caso algum, dis- 
pensar& a consulta ao autor sobre a parte artígtica propriamente dita. 

Acentua que, na prática, entre nbs, as autores costumam passar 
aos seus editores um antmipado "bill of indemnity" para tudo quanto 
disser respeito Bs elaborações de suas obras, dai resultando que a nossa 
produção musical, nat,adamente a das pequena? composições destinadas 
ao canto e a dança, corre pelo mundo sob tais disfarces que, o mais 
das vezes, transformam-na até torná-Ia irreconflecível para o seu próprio 
criador. 

Composiqão musical sobre texto poético 

Nos termos do art. 655 da Cudigo Civil, o autor da composição 
musical, feita sobre texto poético, pode executa-la, publica-la ou trans 
mitir o seu direito, independentemente de ,autorização do escritor, 
indenizando, porém, a este, que conservar8 a direito a reprodução do 
texto sem a música. 

Neste caso de colaboração de partes distintas, a música é consi- 
derada pelo comentario de CLCVIS BEVIL.$QUA como principal na 
sentido de que, de ardidrio. é maLs valiosa: arrastando consiga a letra, 
sem contudo lhe tirar)a individualidade. de fnodo que nàa possa cada 
uma aparecer e se reprduzir em separado. 

Faz FFer, no entanto, PEDRO VZCENTE BOBBIO, não se enquadrar 
a hipbtese nos princípios da colabaraqão que, 'até em seu sentido grama- 
tical, pressupõe que a obra resulte de um :iabar comum de duas ou 
mais pessoas, de tal maneira entrosado que hão seja possivel separar a 
contribuição individuaI no todo que resultoú. 

"Na prdução propriamente musicd, rarissimos foram os casos 
de colaboração; dentre eles, os mais famosas são: o "Dueto 
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para piano e vinlonceIo7' de Chopin e Fmnchomme, e as "Va- 
riaçks para dois pianos", de Mendelssohn e Moiscreles. 

Mas no fato de algubm escrever música sobre texto poético 
alheio não s? vislumbra uma colaboração, porque em caso 
algum o resultada é a fusão dos dois elementos, o musical e 
o pdtico. 

Continuam eles com individualidade própria, embora associa- 
dos e justapostos." 

Também não considera o texto paético e a partitura musical duas 
c r i a ç k  completamente autônomas e independentes. 

Entende, com POUZLLET, ASSELINAU, KOELER, GIERKE, que 
o melodrama, por exemplo, 6 rtma obra indivisfvel no sentido que o 
musicista não pode adaptar a música. a outro texto liter8i.~o, nem o 
poeta oferecer este a outro musicista. Coexistem, portanto, um direito 
comum ao musicista e ao poeta sobre a peça em si e no conjunto de 
suas partes, mas o musfcisb, de um lado, e o escritor, do outro, comer- 
vam o seu direito individual sobre a sua criação, separadamente. 

Parceria 

i2 bastante comum que um autor consagrado de rnirsica popular, 
ou mesmo um cantor recebam propostas para se apresentarem como 
cc-autores, colaboradores, ou parceiros, de letra, de música, ou de ambas. 

Tiram, assim, proveito da fama alcançada e das brechas que fhes 
abrem os arts. 653 e 854 do CMigo Civil, dando origem à figura de 
uma parceria que náa existe para outras finalidades senão as comerciais. 

Qualifica, com toda razão, de "colaboraçàa simufada" essa, ditada 
por razões de ordem estritamente prktica e patrimonfal, PEDRO VI- 
CENTE EOEBIO, ressaltando que, do ponto de vista juridico tal colabo- 
ração 6 demasiadamente frligfl para que possa resistir a qualquer diver- 
gência que surgir entre os pseudo-cdaboradores, quando a obra, mesmo 
feita em colaboraqão, seja indivisivel. 

"No caso - conclui - a inbivisibilidade dos dois elementos, 
música e texto poético, não existe, referida B abra. EIa resulta, 
apenas, presumida de uma voluntArfa ornissáo que as cola- 
boradores praticam, deixando de identificar, nas publicações, 
a autor da letra e o autor da mMca. Mas toda omissão pode- 
rá ser reparada mediante prova id6nea." 

ARE.  MArio - "L'oggetto de1 MrItm 81 autore", OiulQC, MUBo, 1483. pkgs. 387-394 
BOBBZO, Pedro Vteenta - *'O Mmlm de Autor na CriwBo Musrcd" - b x ,  BP. 1821, piga. 1W5 
DES80U3. Hentl - "Le Dmtt d'hute\ir ea Rence". 2.' ed., Dalloz. Parti. 1988, &S. 115-137 
I.E TARNEC. hlaln - "mpri l td  Llttdraire et hrtt~üiqu6". 2.a dd.. Dalloz, Paris, f96ú - p8ss. #1B-ltl 



NO VIGENTE DIREITO 

CONSTITUCIONAL BRASILEIRO 

Promotor P?lbl:co do Estado de São Paulo - Profeesor de Direito 
Constltucfonai da Fmuldade de Mretto de S%a Carlos 

A - Conceito de Municipio 
8 - Origem dos Municipios 
C - O Municipio na histbria do Difeito brasileiro 

D - O Municfpio no Diraito alienígena 
E - O Municipio no vigente Direito brasileira 

A) Canceito de Municipio 

Os Municípios, num regime federal, constituem um "tipo especial de 
desceniralização". não sendo propriamente uma tkcnica do regime federa- 
tivo, mas tecnica comum a qualquer forma de Estado. 

Num regime federativo, como o nosso, a poder político, administrativo 
e financeiro se distribui por trk ordens, a saber: a ordem federal ou do 
governo da União, a ordem estadual e a ordem municipal, conforme as 
interesses de que se trata sejam de Smbito nacional, estadual ou regional, 
e local ou municipal. 

Uma definição Iegal de Municfpio, n6s a encontramos no artigo 100 da 
vigente Constituição do Estado & São Paulo (Emenda Constitucional no 2, 
de 30 de outubro de 19691, que eshhlece: 

Os Municípios são unidades territariais, com autonomia política, 
administrativa e financeira, nos term~s  assegurados pela Consti- 
tuição da RepiiMica, par esta Constituiiçáo e pela Lei Orgânica das 
Municf pios." 
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Por esta definição temos que: 

a) Os Municípios são unidades terri toriais; 
b) Com autonomia política; 
c) Com autonomia administrativa: e 
dl Com autonomia financeira, nos termos da Constituição Federal, 

Estadual e Lei Orginlca dos Municípios. 

Os Municipios sempre foram tidos como "grandes focos das franquias 
liberais", nos quais os cidadãos se instruem no exercício dos instrumentos 
da democracia, partici ando de modo ativo do governo, quer exercendo o 
direito de voto (sufrh d o ativo), quer sendo votados para os postas eletivos 
(sufrágio passivo), quer fiscalizando os negócios públicos, quer cooperando, 
de vários modos, com a administração municipal. 

0)  Qrigem dos Municlpios 

Historicamente, o bstado precedeu de muita o Municfpio, tal qual hoje 
o concebemos. Werner krnbart chega mesmo a afirmar que o Estado é t5o 
antigo quanto a famaia. 

As cidades da mundo antigo se constituiam em autênticas "cidadesEs- 
tados" ou "Estados-cidade". 

Coube ao Direito romano formular as primeiras nocóes de Direito 
municipal. 

Muitos atribuem a SILA (80, A.C.) a prerrogativa de haver criado as 
primeiras leis rnunicipalistas; j i  outros entendem que foi Jirlio Char, atra- 
vés da "Lex Julia Municipalis" (ano 40, A .  C.), quem primeiro cuidou de 
tal assunto. 

Eram as cidadãos com direito de voto - os "cives optirno jure" - 
que escoIhiam os membros da "Assembiéia do Povo". Tai Assembibia, den- 
tre outras, possuja as funções de eleger os dirigentes (magistrados) e votar 
as leis. 

Para fiscalizar os atos da "Assembléia do Povo", havia um "Conselho 
de 100 membros" - a "Curia" 

0 s  dirigentes executivos eram "magistrados", eleitos pela Assembl4ia, 
denominados "duúnviros" e "qrratubrviros" {eis que ora eram dois, ora 
eram quatro os dirigentes), com mandato de um ano, e com funções também 
de caráter judiciário. 

Os "edis" eram agentes da adminis traçáo, com funçiks administrativas 
e inclusive policiais, sendo uma espkie de fiscais municipais. 

Havia um "curador", responsável pelas rendas publicas, ao lado de 
"qnestores", com funções de arrecada~m as rendas públicas. 

Completavam essa complexa organização o chamado "defensor civitatis" 
- encarregado da defesa da cidade - e os "estribas", com funções nota- 
riais. 
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Na Idade Média predominaram os "Feudos" - grandes extensões de 
terras doadas pelos reis aos grandes senhores, ou por eles conquistadas - 
os quais governavam de modo abwluto os cidadãos, ou melhor, os habi- 
t antes ali residentes, que se denominavam "vassalos". 

Predominou a vida rural e a economia agrhria. 

Entretanto, por volta do século XII tornou a ressurgir o espírito de 
urbanismo, com o surgimento de florescentes cidades na Europa, tomando 
o municipalismo novo impulso. 

Em Portugal, no século XVI, os Municipios eram governados por um 
"Ncaide", o qual era auxiliado por um "conselho dos homens bons". Donde 
a origem do municipaiismo brasileiro. 

C) O Município na hist6ria do Direito brasileiro 

As "Ordenações Manuelhm", e depois as "Ordenaçóes Filipinas" (Sé- 
culo XVII) disciplinaram o municipalismo brasileiro até o advento do Império. 

A s  Câmaras Municipais se compunham de "senadores", e exerciam a 
administração da comuna. Possuíam grande influencia poli tica, e campu- 
nham-se de "fidalgos", sendo um ou dois juizes mhnicipais, dois ou mais 
vereadores, um procurador e um juiz de fora, quq funcionava como pre- 
sidente. 

A Constituição do Império de 1824 consagrou três artigos a organização 
municipal, prescrevendo fossem as cidades e vilas dotadas de "governo 
econômico e municipal", a "eletividade das Carnaras, através do voto direto, 
com nove vereadores nas cidades e sete nas vilas'', e determinando que o 
vereador mais votado fosse o "chefe do Executivo'municigal". 

A Constituição Federal de 1891 manteve a '"autonomia municipal", 
prescrevendo expressamente que os Estados-Membros assegurassem a "au- 
tonomia dos Municipios em tudo quanto respeitasse ao seu peculiar inte- 
resse". 

A Carta de 1937 praticamente eliminou a autonomia municipal, esta- 
belecendo a nomeação dos prefeitos pelo Executivo estadual, ressalvando 
apenas a competência tributhria dos Municipios. 

A Constituição Federal de 1946 e as duas gosteriores restauraram a 
"autonomia municipal", aperfeiçoando mais o sistema. 

Admite-se que a Constituição de 1946 realizou uma aut&ntica "revolu- 
ção municipalista", não somente resguardando a autonomia dos Municipios 
pela eletividade de seus brgãos, como ainda ampliando sua força econômica 
e financeira, no que lhes assegurou maior vitalidade. 

O "intervencionismo" do poder central, coqsagrado na vigente Cons- 
tituição de 1909, pode ser facilmente constatado pela leitura do art. 14 da 
Constituição, consagrando uma intervenção da União em campo que ante- 
riormente era da competência exclusiva dos Estados-Membros, 







Iimifes e criterios fixados em lei complementar ($ 20 do art. 15 da Cons- 
tituição Federal). 

A intervegãa nos Municfpios, de confamidade com o 39 do art, 15 
da Constituição Federal, serh regulada pela Constituição do Estado, somente 
podendo ocorrer quando: 

'*a) se verificar irnpontudidade no pagamento de empréstimo 
garantido pelo Estado; 
bl deixar de ser paga, por dois anos consecutivos, dívida fundada; 
C) náo forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

d) o TribunaI de Justiça do Estado, der provimento h represen- 
tação formulada pelo Chefe do Ministério Publico local, para asse- 
gurar a observância dos princípios indicados na ConstituiçSo 
estadual, bem como para prover a execuçáo de Iei ou de ordem ou 
decisão judiciária, iimihndo-se o decreto do Governador a sus- 
pender o ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimenta 
da normalidade; 

e) forem praticados, na administração municipal, atos subversivos 
ou de corrupção; e 

fj  não tiver havido aplicação, no ensino primário, em cada ano, 
de vinte por cento, pelo menos, da receita tributaria municipal." 

Os três últimas casoa de Xntervençáo (letras d, s e fl são inovações da 
Constituição de 1969. O caso da Ietra c (não prestação de contas) foi inova- 
ção da Canstituiqáo de 1967. 

A Constituição do Estado de Sáo Pado, em seu art. 106, transcreve os 
casos de intervenção prevjstos na Constituição Federal, enquanto seu $ I? 
disciplina a forma da intervenção, assim: 

§ I? do ert. 106 - 
"A intervençáo far-se-& por decreto do Governador, observados os 
seguintes requisitos: 

I - comprovado o fato ou a conduta prevista nos incisos 1 a V, 
de oficio ou mediante representação do interessado, o Governador 
decretará a intervenção e submetera o decreto, com a respectiva 
justificação, dentro de cinco dias, à apreciação da Assembléia, que, 
se estiver em recesso, seri para tal fim convocada; 
2 - o interventor substituirá o prefeito e administrara o Munici- 
pio durante o perfodo de intervenção, visando o restabelecirnento 
da normalidade; 
3 - o decreto conterh a designação do interventor, o prazo da 
intervençâa e os limites da medida; 

4 - o interventar prestara contas de seus atos ao Governador, e, 
de sua administração financeira, ao Tribunal de Contas do Estado; 
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5 - no caso do inciso VI (provimento pelo Tribunal de Justiça 
de representação do Procurador-Geral da Justiça para assegurar 
a observancia dos principias aplicáveis aos municípios constantes 
desb Constituição, bem como para prover a execução de lei, ordem 
ou decisão judiciária), o Governador expedira o decreto e comu- 
nicarfi ao Presidente do Tribunal de Justi* os efeitos da medida." 

O li 20 do art. 106 determina que 

"Cessados os motivos da intervenção, as autoridades municipais 
afastadas de suas funções a elas retomarão, quando for o caso, 
sem prejuho da apuração administrativa, civil, ou criminal decor- 
rente de seus atos." 

O Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968, em seu art. 30, 
instituiu em nosso ordenamento jurfdico a figura da "Intervenção Federal 
nos Municipios", pelo Presidente da República: 

"Art. 39 - O Presidente da República, no interesse nacional, 
poderá decretar a intervenção nos Estados e Municípios, sem as 
limitações previstas na Constituição. 

Parigrafo únlca - Os Interventores nos Estados e Municípios 
seráo nomeados pelo Presidente da República e exercerão todas 
as funções e atribuições que caibam, respectivamente, aos Gover- 
nadores ou Prefeitos, e gozarão das prerrogativas, vencimentos e 
vantagens fixados em lei". 

Assim, a "intervenção Federal" com fundamento no Ato Institucional 
n0 5 4 "sem limites", ilimitada quanto ao conteúdo, amplitude, prazos e 
requisitos formais, como a submissão do decreto de intervenção a aprecia- 
ção do Poder Legislativo, no prazo de cinco dias. 

Alem disso, o Ato Institucional nP 5 consagrou uma grave limitação 
quer a autonomia constitucional dos Estados-Membros, quer a autonomia 
dos Municipios, em seu art. 20, ao dispor: 

"Art. 2? - O Residente da República poderá decretar o recesso 
do Congresso Nacional, das Assemblé~as Legislativas e das Clma- 
ras de Vereadores, por Ato Complementar, em estado de sitio ou 
fara dele, só voltando os mesmos a funcionar quando convocados 
pelo Presidente da República. 

§ l o  - Decretado o recesso parlameptar, o Poder Executivo cor- 
respondente fica autorizado a legislar em todas as matérias, e 
exercer as atribuições previsa nas Constituições ou na h i  Orgâ- 
nica dos Municipios. 

5 Zo - Durante o período de recessa, os Senadores, os Deputados 
federais, estaduais e os Vereadores só perceberão a parte fixa de 
seus subsidios. 

5 39 - Em caso de recesso da Csmara Municipal, a fiscalizaçáo 
financeira e orçarnenthria dos Municipios que não possuam Tri- 



bunal de Contas, ser6 exercida pelo do respectivo Estado, esten- 
dendo sua ação às funções de auditoria, julgamento das contas dos 
administradores e demais responshveis por bens e vaiares públi- 
CDS ." 

Em face do disposto no art. 182 da Constituição Federal, o Ato Insti- 
tucionai np 5 e Atos posteriores continuam em vigor. 

Quanto a cornpet&ncia tributiria das Municípios, está regulada no a ~ .  
24 da Constituiçáo Federal. 

"Art- 24 - Compete aos Munidpios instituir tributos sobre: 

al propriedade prediaI e territoriai urbana; 

b) servips de qualquer natureza não compreendidos na compe 
tênch tributária da Uni20 ou dos Estados, definidos em Lei com- 
plementar." 

As Leis complementares que definem a cobrança do Imposto sobre 
Serviços, ou mdhor, as Leis qne atualmente disciplinam a cobrança do 
Imposto sobre Seiviços são o Decrebhi  ng 406, de 31-12-68, e o Decrete 
L i  DQ 834, de 8-969, que deu nova redação ao Decreto-ZRi 406, nessa 
parte. 

hsa última Lei estabelece que: 

"O imposto, de competência dos Municfpios, sobre serviços de 
qualquer natuma, tem tomo fato gerador a prestação, por em- 
presa ou profissimal aut6nom0, com ou sem estabelecimento fixo, 
de serviço constante da lista anexa." 

O art. 10 dessa lei preceitua que "contribuinte 6 o prestador do ser- 
viço", e seu parhgrafo iinico afirma que "não são contribuintes os que 
prestem serviços em reIaçáo de emprego, os trabalhadores avuisos, os d b  
tores e membros de conselhos consdtivo ou fiscal de sociedades". 

A Constituição de 1946 atribuia aos Municípios a competência para 
cobrar "imposto de Licença", "de Indiistrias e Profissões" e "sobre Diver- 
sães Piiblicas", tendo a vigente Constituição Federal reduzido os mesmos 
apenas ao "Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza". 

A1Bm dos dois impostos supra, pertence aos Munieipios ($ lo do art. 
24) o produto da arrecadação do Imposto Territorial Rural, incidente sobre 
os b6veis situados em seu territbrio. 

O $ 20 do art. 24 detemina que será distribuido aos Municlpios, na 
forma que a lei estabelecer, o produto da amtbadação do Imposto de Renda 
incidente sobre rendimentos do trabalha e de tftuIos da Divida PGblica 
por eles pagos, quando forem obrigados a =ter o tributo. 

AJbm disso, determina o $ 80 da art. 23 que "vinte por cento do 
produto da arrecadação do imposto sobre Circulação de Mercadorias" cons- 
titui receita dos Municfpios. 
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Cinco por cento do produto da arrecadação do Imposto de Renda e 
do Imposto sobre Produtos Industriaiizados seráo distribuídos aos Municí- 
pios pela Uniio, através do "Fundo de Participação dos Municipios" (art. 
25, 1I, da Constituição Federal). 

O art. 26 da Constituição Federal preceitua ainda a distribuição entre 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de quarenta por cento do 
produto da arrecadação do Imposto sobre Lubrificantes e Combustiveis Li- 
quido~ ou Gasosos; de sessenta por cento do produto da arrecadação do 
Imposto sobre Energia Elbtrica; e de noventa par cento do produto da 
arrecadação do Imposto sobre Minerais do País. 

O art, 16 da Constituição Federal determina que a fiscalização finan- 
ceira e orçarnenthria dos Municipios será exercida mediante o controIe 
externo da Câmara Municipal, e o controle interno do Executivo MunicipaI, 
instituído por lei. 

O $ 10 do art. 16 determina que o controle externo da Câmara Municipal 
serh exercido com o auxilio do Tribunal de Contas da Estado, ou brgáo 
estadual a que for atribuída essa incumbência. 

E seu 5 S? é taxativo ao afirmar que somente por decisão de dois ter- 
ços dos membros da Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer 
prévio, emitido pelo Tribunal de Contas, sobre as contas que o Prefeito 
deve prestar anualmente. 

A Constituiçáo do Estado de São Paulo determina em seu art. 108 que 
todas as contas do Prefeito e da CAmara deverao ser enviadas, conjunta- 
mente, atb 31 de março do exercício seguinte. 

Esse auxíiio do Tribunal de Contas dos Estados ao controle externo 
sobre a execução financeira e orcamentária dos Municípios, exercido pelas 
Cimaras Municipais 6 inovação, e importante, dh Constituição Federal de 
1969. O julgamento das contas municipais fica sempre condicionado à exis- 
tència de um Parecer Prévio do Tribunal de Contas. Tal Parecer sb não 
prevalece se houver a maioria canstitucionalrnente prevista, de dois terços 
dos membros da Camara. Se não houver tal maioria, o Parecer PrCvio do 
Tribunal de Contas consagra decisão inapelavel. Se houver, consagra mera 
opinião. 

Tal bivalência não existe relativamente a s  contas estaduais e federais, 

Se a Câmara julgar as contas sem o Parecer Prévio, ternos um "ato 
inexistente", o qual não produz qualquer efeito jurídico. 

Trata-se, no caso da controle externo da execução financeira e orça- 
mentária dos Municipios, de um "ato complexo". 

O 30 do art. 16 da Constituição Federal diz que somente poderão 
instituir Tribunais de Contas os Municipios com população superior a dois 
miihões de habitantes e renda tributária acima de quinhentos mlhões de 
cruzeiros. 
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O art. 25, item XV, letra e, da LRi Orgânica dos Municfpios do Estado 
de São Paulo estabelece qiie "rejeitadas as contas (pela Cgmara), sefio 
essas imediatamente remetidas ao Ministbrio Pubiitio, para os devidos fhs. 

Problema que tem preocupado os legisladores e administrativistas C o 
relativo ao art. 164 da Consiitui@o Federal, que determina que 

"A União, mediante lei complementar, poderá, para a realização 
de serviços comuns, estabelecer Regiões Metropolitanas, consfi- 
tnidas por Municipios que, independentemente de sua vinculação 
administrativa, façam parte da mesma comunidade sbcio-eco& 
mica." 

E, pois, o atual e complexo problema da constituição das chamadas 
"regióes metropolitanas" que, se não forem dotadas de conveniente discf- 
plina, poderão vir a causar graves restrições ao princípio da autonomia 
constitucional dos Municipios (ou, em outras palavras, principio constitu- 
cional da autonomia municipal). 

Crn recente documento elaborado por especialistas do CEPAM (Centro 
de Estudos e Pesquisas de Adrninistraçáo Municipal), do GEGRAN (Grupo 
Executivo do Grande São Paulo) e COGEP (Coordenadoria Geral do Pla- 
nejamento da Prefeitura de São Paulo) estabeleceu quais são os dementos 
básicos para se reconhecer uma área metropolitana: 

1) População urbana [quantidade e densidade minimas); 

2) Processo de conturbação já desencadeado ou previsivel a curto prazo; 

3)  Ocorr6ncia efetiva de problemas urbanos com peculiaridades metro- 
politanas; 

4) Inadequação dos instrumentos insutucionais existentes para a solu- 
ção dos problemas da área. 

A posição adotada pela Prefeitura de São Paulo, contrária em alguns 
pontos essenciais 6 Iei de criação das regiões metropolitanas e, em suma, 
a de que "a institucionalização das áreas metropolitanas deve ser de carhter 
norrnativo, nunca executivo"; de que a criação de tais ireas "deveria depen- 
der mais de estudos técnicos precisos, a cargo do órgão federal especiali- 
zado, que da vontade ou arbítrio das Municipalidades interessadas em parti- 
cipar das vantagens previstas na legislação"; de que a representação dos 
Municipios no órgão a ser criado deve levar em conta as desigualdades entre 
os mesmos, suas diferentes populações e importância; e de que deve haver 
uma lei especifica para cada região metropolitana a ser criada, porque as 
mesmas, "nâo sendo idclniicas, não podem ser regidas por um mesmo 
Cbdigo". 

Parece-nos, sem dirvida, e numa análise mais superficial desse com- 
plexo tema, eis que outra não comportaria o presente estudo, que assiste 
inteira razio B Prefeitura do Município de São Paulo, pelo menos relativa- 
mente aos pontos retro mencionados. 
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senvolvimento 

4 .  - Conclusões. 

1 )  Trabslbo apresentado no Cumo da Amxiaçfio doe fllplOma8Os da Escala Superior de Guerra, 
na Capital do Estado de Meto O-, e m  outubro de 1973. 
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Ao iniciar um estudo inteiramente divorciado da área de minha especiali- 
dade de jurista e professor de Direito Privado, trago, como bússola, aquela 
sábia e oportuna advedncia  de WILLIAM STRUNK, transmitida por E .  S. 
WHITE: "Se você não sabe a pronúncia exata de umu palavra, pronuncie-a 
baixinho". Minha cautela e experiènda recomendam ainda transford-ia em 
roteiro, como o fizera JOHN PLANK: "Se vucê não pode ver claro no assunto 
sobre o qual tem de falar, faqa-o em tom menor, confidencialmente". 

Assim seja mmigo, embora o tom confidencial não deva nem possa ser 
interpretado com as restrições do regulamento para a salvaguarda de assuntos 
sigilosos. . . 

"O homem, animal progressista, ser histórico em sentido muito especial, 
para vir a ser o que é e conquistar o que realmente deseja ser, deve e "pode 
refletir - diz BESSELAAR - nas suas experiências, tirando delas conheci- 
mentos gerais a fim de aproveitá-las para um caso semelhante no futuro", 
afirmando, mais além, que "o instrumento do progresso é a tradição; a trans- 
missão dos conhecimentos, mktdos, formas, valores e experièncias que  o pas- 
sado a custo elaborou para pd-Ias a semiço da posteridade", ou, como quer 
IGLESIAS, "o novo deve descansar no velho e conhecido, naquilo que foi 
entregue tradição dgnifica entrega de uns a outros" ( 2 ) .  

Na histbria não existem improvisações. O hompm apresenta sempre um 
encadeamento tão pafeito e 16gico qiie o seti futuro se torna previsível se 
ior baseado em circunstanciada observação de seu passado e de seu presente. 
As modifimçóes que se sucedem são resultado de siia capacidade de adapta- 
çâo dos elementos naturais aos gr6prios fins. 

Impõese: assim, um conhecimento profundo das raízes hist6ricas das ins- 
tituifles e da3 condições de vida, onde se destaquem n menkalidade do gmpo 
pesquisado, siia capacidade t h i c a ,  seu tipo de organização, suas tradições que 
estimulam ou entravam sua atividade, seu tipo de cultura. 

Para que passamos compreender a situaçào reaI e as verdadeiras poten- 
cialidades de uma nação, em seu aspecto econdrnico, devemos considerar como 
pressupostos as condições que Ihe impõe n meio geogrhfico e determinados 
aspectos históricos, forjadores do caráter nacional e da capricidade de reação 
As vicissitudes. Este estudo não pode ser simplesmente fotogrbfico, puramente 
descritivo e esthtico, revelando apenas o que existe. A pesquisa - em qualquer 
que seja a Area desejada, mesmo atualizando o que se encontra feito, motiva 
renovação. Pmura ohsencar os fatos, penetrando na essência de seus elementos, 
para explicar suas origens e perceber t d a s  as tendèncias preniinciadoras de 
modificações futuras, objetivando planejar açõies que os ccinduzam As metas 
projetadas. 
2 )  LIndA, Domingos Blvfo Brandh - "O Neg6cla Jurídico fntltulsdo "PICA" e sem Problwnaa 

na durlripnid&ncis" - Xeutstit & I i i fotmia~üo Lep(s1ettva n.b 22 (abril a junho, de 198Q). p&. Z7. 
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No mundo hodierno, experimentamos uma fome inusitada de mudanças 
radicais. Nossas instituifies se agitam no processo permanente de reforma. 
Corporificou-se a idéia de transformação, sob o bafejo vivificante da técnica 
e da ciència. Modificam-se estruturas, conceitos e prliticas tradicionais, a fim 
de que outros vigamentos e novas teridsncias e formas de ação cansubstanciem 
os anseios das gerações presentes. 

As instituições políticas, corno instrumentos de disciplina e orientação do 
Governo e da sociedade, influenciadoras preponderantes nos desdobramentos 
da vida nacional, não podem permanecer nphticas e para que possam cumprir 
c m  tinuamente seus fins, absorvem tambkin os resultados das inovações co- 
muns e, particularmente, das que se operam no dmfnio econbmieo e culturaI. 

2. - PAfSES DESENVOLJ71DUS E PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS 

Atualmente, costuma-se dividir o mundo em pafses desenvolvidos e países 
subdesenvolvidos. Esta classificação, com pondedvds oposiçóes, atende a uma 
necessidade teorktíca; entretanto, náv pode ser encarada de maneira excessiva- 
mente esquemática, corno se pud6ssemos sintetizar o dcsenvo~vimento apenas em 
dois esthgios estanques. A histdria registra, em sua evoIução técnico-econbmica, 
etapas diversas alcançadas de modo desigual pelos diversos pwos e nações. 

A gênese desta ~Iassífícação, Ionge de encunbr-se no determinismo geo- 
grbfico propagado pelos fanáticos discípulos de RATZEL, que teimam em exa- 
gerar a inelutahiIidade das condições impostas pelo meio, deve ser locdizada 
nos vertiginosos progressos cimtificos e t6cnicos nos s&culos XVIII, XIX e XX, 
em sttas proveitosas aplicaçoes industriais, assim como no srirgimento das dife- 
rentes tipos de relações sociais, poIiticas e cmnhicas  decorrentes da Revo- 
lução Industrial e da Revdução Francesa. Países houve qtie, ern sc beneficiando 
dessas imensas modificações, iniciaram tima prodit~ãn em ampla escala, a pre- 
p s  menores, acumulando, evidentemente, maiores rir~ttezas. Este enriqueci- 
mento, consequ~ncia 16gica da cuItura e da orgnnizaç.ão racional, tomou-os 
pderosos, culmando na 6rbita de sua influênciq ou dependència, econ8rnica 
SII política, regiões de menor produtividade ou de deficiente organização. 

Desta forma, a diferença, uma nova forma de apreciação, surge da compre- 
ensão de que os homens diferem entre si. não só .sob o aspecto hiofbgico e psi- 
coMgico, como também do critgrio social e econarnico, de uma camada para 
outra da sociedade, de uma região para outra do mesmo pais, de patses de 
uma para outra região do globo. 

No decurso dos séculos, passado e atual, a situação privilegiada da maia- 
ria dos pafses considerados "desenvoIvidos" ou' indus~alizados consoIidot~-se 
através do capitalismo, cujo sistema se afirmava na livre concorrência dentro 
das atividades econbmicas em geral e no primado da iniciativa particular, esti- 
mulada pelo enorme incentivo no lucro pessoal indixrirninado. 
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Comprovou-se que, nos hltimos cento e cinqüenta anos, as legislaçGw de 
quase todas as nações deram êdase h livre competição ein que degladiam os 
indivíduos na canquista da prosperidade individual. A sede incontida da segu- 
rança financeira, os acenos de uma vida mais agradhvei, a busca desenfreada 
ao maior prestígio e poder, tudo estimulou e motivou os homens a se empenha- 
rem nessa luta sem quartel com sensiveis reflexos na capacidade de p r d u ç ã ~  
e da ri que^^ de diversas nações. 

A ci&ncia, a técnica e os sistemas de organizaçao se impuseram como fato- 
r e s  quase exclusivos no aprimmamenta da produ~ão industrial e na mais agres- 
siva forma de comercializaçáo c, objetivamente, passaram a constituir-se como 
um dos meios de enriquecimento mais +do. 

2 . 1  - 0 SUBDESENVOLVIMENTO 

Inexiste u m a  boa conceituação de subdesenvolvimento. A própria palavra 
Si~bdesenvol\imento"chegw a ser taxada como insultuosa. Em 1949, a ONU 
empregou o vvocibttlo com o seu significado implícito de "potencialidade de 
desenvolvimento", considmando que .sb é subdesenvoIvido quem pode desta- 
volver-se. Por mais abasado que seja, considera-se plenamente desenvolvido o 
pais que houver atingido a sua potencialidade máxima. 

Recentemente, na mesma ONU, procuraram utilizar-se de urna expressão, 
muito a gosto de alguns países: "países em desenvolvimento", o que aumenta a 
mnfusão ainda mais. Ninguém contesta que os paises "desmvoIvidos" conti- 
nuam em perene "desenvolvimento" e que os paises *em desenvolvimento" 
tembém náo estão sem desenvolvimento. 

Foi, ainda, em fins da década dos 50, que a ONU, em estabelecendo um 
elemento mensurador das economias das nações, segundo o grau de progresso 
alcançado, arIotou o critério de definir como sribdescnvolvido o pais cuja renda 
nacional ou interna per capitu não excedesse o nível dos quatrocentos dblares. 
Elevando-se o prduto interno bruto em d6lare.s ao valor de 1%9, aquela con- 
ceituação nivelou-se aos USS 700,OO de produto per capita. 

Com o surgimento desse critkio para aferição do desctivo~vimei~to estrita- 
mente vinculado ao aspecto econdmico, pdemos afianssr que o subdesenvot 
vímento é a regra e o desenvolvimento, a exceçao, pois, o número de paises 
desenvolvidos representa nítida minoria entre os povos do mundo, na propor- 
yão de 4 para 1. Para comprovação, basta levar-se em conta que, na popu- 
lação mundial avaliada em 3.820.000.000, apenas 9,50 milhões são desmval- 
vidos, com uma renda per capita superior a setecentos dólares e os restantes 
3.115.000.000 não conseguem ultrapassar esse nível. O que ainda é mais alar- 
mante nestes bds quartos subdesenvolvidos, & qiie cerca de um terp tem 
renda inferior a cem dMares, uma fração ponderhvel em torno dos duzentos 
e a imensa maioria não excede a quatrmentos dólares individr~ais por ano. 
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O desenvolvimento não pode e ri50 deve ser considerado apenas sob u 

prisma econdmicv, como um crescimento da produç#o em ritmo superior h 
taxa demográfica, resultando em maior prodiição 7 ) ~  cripita. O fenòmeno se 
nos apresenta, em sua generalidade, muito cnmplexo, envdvendo ainda aspec- 
tos culhirais, sociais e políticos, com características especiais, embora inter- 
relacionados. A prhpria melhoria econ8mic-a não é decorrència apenas do au- 
mento de capital, de maior extensão de territbrio, o11 de maior concentraçáo 
de riquezas no subsolo, mas também do crescimento da cficiPncia gerencial, 
tecnol6gica e do esforço humano mediante uma melhor ediicação, melhor saíi- 
de, melhor motivação e melhor organização política e social. 

Por outro lado, coma muito bem especifica OTAO ( 6 ) :  

"O desenvoIvimento não é um fim  ré-fabr+ado, um traje que a pes- 
soa enverga de vez, Ele não se faz a partir de fora, 1na5 deve ter seu 

ponto de apoio no interior. Ele resuIta, ncdessariamente, não da pura 
assistência mas de cwperação. Por isso, no desenvolvimento é preciso 
afastar o PATEXNALISMO, yire é a prhgria negação do desenvob 

vimento autêntico. No ponto de partida de qualqiier esforço de aiixí- 

li, mútiio é preciso gravar esta ~a1avra de L4VELLE: "C1 maior dom 
q u e  se pode fazer aos outros não consis-te em comunicar-lhes a nossa 

riquem mas em revelar-lhes a sua". A primeira tarefa dos responsAveis 
pelo desenvolvimento consiste em ajudar os povos a se erguerem em 
seus próprios pks, dando-lhes uma base para sua auto-expressáo como 

criaturas humanas, proporcionando-lhes condições para a eclosão da 
intelighcia e o despertar da liberdade, levando-os a descobrir a exis- 
tência de seus semelhantes e a aprender a integrar e a deixar-se inte- 
grar, ajudando a comunidade nascente a ultrapassar o egoísmo, a mo- 
bilizar iniciativas e a exigir o respeito e a cooperação das autoridades." 

Em linhas gerais, o desenvolvimento se revelou muito mais compIexo do 
que se julgava e para se faze1 algum progresso, mister se faz centupIicar esfm- 
$os de todos, com maior intensidade do que outrora se supunha. Recursos 
físicos, tecnolbgicos e humanos constituem os fatores preponder;intes no p i e  
c-esso desenvoIvimentista. O progresso ou as possibilidades para aumentar ou 
medir o desenvolvimento dependem da dinâmica de cada conjunto destes 
fatores. 

8)  OTXO, I r m b  JosB - "Cultura. Ternologla e De;cnvolvlmento" - In Reuista Braallefra de 
Cultura - Rio - MEC - C.F.C. - 1971 - W77, 
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2 -3 .  - COMFARAÇAD ENTRE DESENVOLVIMENTO E 
SUBDESENVOLVIMENTO 

Analisando as diferenças entre paises de smol~~dos  e paises subdesenvd- 
vidos, transcrevemos de HADDOCK LOBO o seguinte Quadro Comparativo ( I )  : 

4 

PAISES DESENVOLVIDOu I PAISES SUBDESENVOLVIDOS 

A preocupação matemática de quacionar os problemas para solucionA-10s 
com maior rapidez e precisão também se acentua no campo emndmico. A em- 
nomia, com extrema cautela, busca descobrir generalizações, fundandmse na 
observação e anáiise constantes de fendmenos aparentemente distintos, vismdo 
apreender as uniformidades que se escondem sob essas diversidades. A deter- 
minação dessas generalizações possibilita uma previsão das conseqüências pro- 
vLveis de certos acontecimentos, condições oii circunsdncias, sem contudo nos 

Alto nível de capacid~de técnica 
da populaçgo. 
IndGstria tecnicamente desenvol- 
vida. Construção do pdprio 
equi amento industrial ou capa- s cida e para providencii-Ia em 
curto prazo. 
Número muito quem ou pra- 
ticamente nulo 3 e analfabetos. 
Instmção piiblica obrigatbria ati: 
a idade relativamente avançada. 
A*&hra racionaJizada bases- 
da geralmente na miltara inten- 
siva de propriedades pequenas 
ou médias. Adubação científica 

eneralizada e mecanizada das 
kvoavaurar, principalmente, quando 
AS pro riedadm são maiores. AI- 
to ren $ 'mento da terra e de pro- 
dução pet cízpitrm. 
Predomindncia da mu)ação ur- 
bana. 

Disponibilidade de capitais, per- 
mitindo aplicação de parte dos 
mesmos no estrangeiro. 

AIto nível m a i o  de alimenta- 
ção. 

Elevado padráo de vida médio 
e alta renda per capito. 
- O BRASIL NA ESCAMDA DO 

7 )  MBO, RaQdoch R. - "13eograila Econômica" - S. Paulo - EditOm Atlaa - 1970 - p k .  a. 

1 ) Baixo niveI de capacidade téc- 
nica da população. 

2 ) Indústria pouco desenvolvida. 
Dependência do exterior para O 
equipamento industrial e a orien- 
tação t h i c a .  

3 )  Proporção elevada de analfabe- 
tos. Instriição púbIica geralmen- 
te precária. 

4 )  Agricultura baseada em p r m s -  
sos rotineiros, e. frequentemente, 
predomínio do latifúndio. Baixo 
rendimento das terras e da pr+ 
dirç>o prr copitrr. 

3 j Predominkcia numérica de po- 
pulação rural, geralmente bas- 
tante acentuada. 

6)  Carència de capitais disponíveis 
de depetidência de capitais es- 
trangeiros para o prbpr i~ desen- 
volvjmento. 

i) Uaixo nível mkdio de alimenta- 
~ a n ,  em geral, 

8)  Baixo padrão de vida médio, em 
geral. 

DESENVOLVIMENTO 
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conduzir a uma fhrrnula certa e infalível que nus coloque no ápice do desen- 
voIvirnento. 

Formular e implementar poiíticas que pssibilitcm a um aís de baixa f renda atingir um nfvel crescente de renda per capitu durante ongo perfodo 
de tempo, tem constituido o anseio geral dos povos subdesenvolvidos. 

ROSTO?F7 ((s equacionou o rwcsso de crescimento em cinco estágios, a 
saber: o badicional, o período f c  precondifles, a decolagem, o perfodo de 
crescimento sustentado e o alto consumo em massa. 

O estigio tradicional, onde predomina uma k e a  de produção e consumo 
primbrios, com baixas taxas de poupança e ausènua de disponibilidade da 
moderna ciencia, constitui o ponto de partida para todas as sequèncias de 
crescimento. A caracteristim mais evidente do estágio de precondicionarnento 
C a mudança de mentalidade, o rompimento dos laças do tradicionalimo, 

! rm ossibilitar a decolagem. É preciso que o homem creia em sua capaci ade 
ce modificar seu destino. É como uma alvorada, um Ionso e lento processo 
de mudança, que pode durar um século, sdimcntando, construindo e amadu- 
recendo, onde o povo deve querer arcar com o 6nus das mudanças e irnm- 
formações radicais, a taxa de investimento e a prad~itividade agrfcoIa precisam 
crescer, os empreshios e capitalistas devem surgir. ' 

A decolagem, período curto, no máximo de dwas ou tres dkcadas, surge 
como csthgio decisivo e irn ortantíssimo. Do seu Gsforço concentrado depen- 
derh a ascensão ou derroca i a. Sustenta-se da conjunção tríplice dos seguintes 
elementos b6sicos: um aumento na taxa de investimento de 5 para 10 por 
cento, mais ou menos; desenvoIvimnio de atividades manufatureiras e afu- 
maçáo de uma estrutura plftica, social e institucional que consolide as con- 
quistas e imprima substancial alento aos novos impulsos. Neste estágio, 'a 
escala da atividade econdmica produtiva atinge um nível critico e produz 
alterações que conduzem a uma transformação esthihirai maciça e progressiva 
nas economias e nas sociedades de que são parte". 

O quarto estLgio consiste no avanço para a .  maturidade ou período de 
crcscirnento sustentado. Aqui, a tecnalogia mderna domina i d o s  os setores 
e o crescimento assume papel mais ou menos rotineiro. O estigio final, estado 
de prosperidade tão desejado, de alto consumo em massa, de elevado padrão 
de vida e aparelhos de todas as e s e i e s ,  L. a mein da maior parte do mundo 
atual. 

Como o prbprio ROSTOW salienta, estes estttgios não sk meras caracte- 
rizaçães descritivas, mas possuem uma "ISgica interior" e continuidade que 
revelam o processo de crescimento. 

Examinaremos, agora, porque afimarnos, c o a  realismo e consciência, que 
o BRASIL, 6 

3 . 1  - UMA POTENCIA EM ASCENÇAO 

A rníisica s6 possui a faculdade de comunicar-se e de perpetuar-se na 
sensibilidade dos ouvintes, quando estes reconkcem ou sentem que tudo o 

8 )  ROBTOW. Walt W. - " m e  5-w of Economic Growtl" - apud Bruton, Henrg J. - ob. 
clt. no n.* 3 - p b .  411/12. 
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ue aquela melodia desvela jA Ihes pertencia obscuramente. O poder de sua 
J!xa~ão não reside na criacão mrno mera intenpáo, mas no fato de trazer A 
tona, na estruturafio do ue j6 existia em fomia nebulosa e dispersa, no dizer 
o que ainda não tenha si 3 o dito. 

O desenvolvimento assemelha-se ii mhsica: deve ser um estribilho de afir- 
mação e vontade, na consciència de cada povo. Querer é poder, e ecialrnente, 
quando existem os recursos necesshios h concretizaçáo dessa vonta "a e. E neces- 
sário que o povo esteja impregnado de uma doutrina, com a idéia funda- 
mentd de que precisamos de uma filosofia para motivar e incrementar o 
sentido de nossos objetivos nacionais. 

Aquele arrojo de libertar-se das p i a s  do tradiciondisrno, aquela mudança 
de mentalidade tão indispenshel ao rompimento dos laços do tradicionalismo, 
já se aclimatou entre os brasileiros. 19 existe uma crença generalizada do 
potencial de nossa capacidade ffsica e wonbmica e muito mais ainda a cons- 
cientização de que somos senhores de nosso destino econdmica 

Seguindo-se a trilha dos estágios rostownianos, podemos situar o nosso 
País em fins do terceiro estigio, iniciando com decisão e virilidade o quarto 
perido, caracterizando-se, desta forma, em avançada transiçáo para o desen- 
volvimento. TnI afirmativa, longe de produto de acendrado e exagerado oti- 
mismo, consubstancia antes uma análise fria dos seguintes dados: 

3 . 1 . 1  - O MERCADO DE CAPITAIS 

Em 1970, r, mercado brasileiro de mpitais acusou substancial desenvolvi- 
inento. Os depbsitos a prazo e os aceites cambiais dos bancos de investimento 
cresceram, em conjunto, 5% no decorrer do ano. Os aceites cambiais das finan- 
i1eiras aumentaram 43% e o movimento de Obrigações Reajustiveis do Tesouro 
(ORTN) no mercado de balcão atingiu Cr$ 1.652 milhóes. As transapões das 
bolsas de valores do Rio e de São Pau10 somarmi Cr$ 4.578 milhões, tradu- 
zindo acr6scimo de 86%, comparativamente a 1969 (*), o que as coloca entre 
as mais ativas do mundo. 

Os depbsitos a prazo fixo, na hrca dos bancos de investimento, acusaram 
o excepcional aiimento de 127%. O Sistema Financeiro Habitacional prosse- 
guiu em seu sigiificativo crescimento. Em 1970, o Fundo de Garantia de 
'Tempo de Serviço proporcionou ao Banco Nacional de Habitação o montante 
de Cr$ 1.514 milhões, contra Cr$ 1.224 milhões, em 1989. O crescimento de 
201,416 foi atingido pelos dep6sitos de poupança nas sociedades de crddito imo- 
bilihio . 

A aquisiçgo de imbveis e outros ativos reais, tradicional forma de pau- 
pança dos brasileiros, cedeu lugar aos papkis financeiros, ocasionando o desen- 
volvimento do mercado de capitais ( ' O ) .  O fator primordial dessa confiança 

apular no setor de investimentos foi a base institucional, proporcionada peIo 
governo, que não tem medido esforpoi no sentido de ampliar e aperfeipaar 
essa infra-estrutura com adequada legislação e continuados incentivos. 

O) "Sino* IB~tatlatica do B~eeil" - Fund8çBo IBOE - 1W1 - Mgs.  31WQ. 
10) Banco do Brmil - Relatbrio Anuilr - 1971 - piO. 17. 
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. Produzimos quase todos os tipos de triihos para ferrovias, tubos 
sem de lary so da ou com costrira, perfis Iamiriados ou saldados, vergahões e peque- 
nos perfis. 

Somente em 1872, investiu-se na indústria siderúrgica o montante de 27.1i00 
milhões e, no período 1971-f978, serão mobilizados ara a expansão do setor 1 de Iaminados planos os recursm de US$ 1.502,8 d ões. 

Por outro lado, a produgiio industrial brasileira que, em lW, apresentou - acréscimo de 3%; em 1968, rea iu wcirn uma alta de 14,956 para, em 1&, 
acusar um crescimento de l0,7 (13.f. 

O oomplexo industrial temiolbgico nacional, no periodo de 1971-1974, rece- 
berá investimentos na ordem de Cr$ 32.800 milhões, m seus setores de side- 
rurgia, química, medaica e elétrica, celulose e apel, cimento, bens de con- 
rumo não-duráveis e ouhos (14). dispondo, ahiakente, de 880 mil empregos 
para a má*dsobra especializada. 

3 .1 .3  - FONTES DE ENERGIA 

O homem para conseguir o seu desenvolvimento precisa saber utilizar-se 
dos recursos naturais que descobre e explora no espap geogrhfico em que 
habita, colocando-se com seu prbprio engenho e arte a serviço da nação para 
multiplicar esfoqos e m e b r a r  rendimentos, 

O homem, com o seu prSprio esforço e tenacidade, avanpu em suas con- 
uistas, domou o ambiente hostil e inclemente, usando, numa ordem I6@m 

j e  sucersáo, as chamadas fontes de energia: o fogo, a hgua, o vento, o carváo de 
madeira, ri h u h ,  a eLqriclrlnde, o ppdr6k0, os gases naturais e, reoentemente, 
a fissão do Atomo. Examharemos, apenas, as que se encontram sublinhadas, 
por serem características de um país em expansáo: 

3 .1 .3 .  L - COM BUSTfVEIS MINERAIS SULIDOS 

A existência de  hula de boa qualidade determina o destino industrial das 
nações. O exemplo da Grã-Bretanha, Alemanha, França, Bdgica e Estados 
Unidos, recentemente, a Uniáo Soviética dispensa qualquer comenthio. 

Todas as geografias eccmdmicas destacam ue o Hemisfério Sul C pobre 
em c w a o  e sua prodiicão não ultrapassa a 5% 3 a prdução mundial. 

O Brasil ossui pequenas reservas na sua e sul, onde encontramos tr&s P r combustíveis 6sseis sdlidos comuns: turfa, li rto e carvão. 

A turfa e o linhito não nos oferecem emprego econ8mico. A hulha, oriunda 
das jazidas de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. cujas reservas estão esti- 
madas em 2.800 milhões de toneIadas, possui sua aplicação restrita a gerar 
vapor em caldeiras fixas. 

Para termos uma n-50 exata, basta dizermos que, de 1% a 1963, a pro- 
duqão de carvão resstrou um crescimento moroso, oscilando entre l .900 mil - 
13) "Atlas Cultural do Baslt" - Rto - 1.' sd. - MEC - CFC - Pb-4 - pPg. 3UI. 
14) YELLOBO, JoBo Paulo d a  Mii - "Novaa Mme- da &dadade Bmsiisira" - Ria - lS?2 - p k .  14. 
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tom. em 1948 a 2.570 mil tons. em 1943. Somente apbs a Revoluçáo, com 
uma política de energia adotada peIo Governo, passou a uurnentar, atingindo 
9.246 mil em 1W e: no ano seguinte, 3.371 mil tons. Já em 1969, consolida- 
mos uma produqão de 5.127.351 mil tons. de carvão briito de mina. 

As importações nacionais de petriiIr'o briito e derivados representam I0  n 
12% do total de nossas importações, estando ainda o Brasil cm gmnde déficit 
no que se refere à gasolina de aviação e u 6leos lubrificantes. 

Embora nosso Puis tenha poucas &as sedimentares de origem marinha, 
sendo formado quase inteiramente por m h a s  ígneas, com apenas 3.015.000 
ha de rochas sedimentares, nossa capacidade de ptocess,mnentu de petróleo 
atingiu, no ano de 1971, o total de 543.600 BPDO, com previsão do ano 
passado para 813.800 BPDO, asspgurando-se qiie em 1980, nossa capacidade 
de refino atingiri 1.275.000 BPDO. 

h'o final do ano passado, nossas reservas eram da ordem de 127 milhões 
de m3 de pebbleo, com um conmrno de 2% milhões de barris ao ano, dos 
quais importamos entre 1õO a 170 milhões. 

Em Du ue de Caxias esth sendo instalado um ,conjunto destinado a pro- 
dução de Iu 8 rificantes, que aproximará o País de sua autonomia. A produç2o 
de asfaito é suficiente para cobrir as necessidades do País. O gás líquido de 
petrbleo já satisfaz 85,616 de nosso consumo, sendo'nossas reservas de 26.11'7 
rnilhões de mS de g6s. (barril = 158 litros). 

3 . 1 . 3 . 3  - ELETRICIDADE 

Um dos meios mais eficazes de avaliar o dcsenvolvirnento industrial de 
Lima nação é o consumo de matérias-primas e o de energia. 

Possiiimos um dos maiores potenciais hidrAulicos cdo mundo, superado npc- 
nas pelo Congo, China, União SolíiCtica, estimada em 150 milhóes de uilo- a watts, localizado nas bacias do Prata e do Amazonas, que permitirá aten er i 
demanda de energia elétrica em função dos atuais níveis de desenvolvimento 
brasileiro, ou seja, a manutenção de incremento anual de 10% do Produto 
Nacional Bruto. 

De t d o  o potencial, apenas 0.176 milhões de quilowatts encontram-se em 
operação; pouco mais de 10 milhões em mnstnição e cerca de 20 milhões em 
projetos e estudos, sendo os outros 42 milhões objeto de estudo em futuro 
prbximo. 

Entre os diversos programas que visam h ampliação da capacidade insta- 
lada, o mais importante t o de UrubupungL, uc adicionar8 4.500.000 kw, 
a roximadamente 5M da atual geração bidrhu ica. O "Sistema de Fumas", E 9 
a astecedor do complexo industrial Sudeste, j4 dispõe de dois dos seus cinco 
milhões de h1 projetados. Os investimentos no sator energético, Iidcrado pelas 
Centrais EIhtricas Brasileiras - ELETROBRAS - em 1971, atingiam Cr$ 5 bi- 
Mes. 
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A geração de energia, em 1960, acusou o total de 22.865 em cswh pa#a, 
em 1968, afirmar-se em 38.181 cwh. O consumo per copita de eletricidade 
evolui 37% a .a . ,  isto 6, de 263 kwh, em lW, para 351, em 1968. 

3 . 1 .  L. 4 - ESTRUTURA POLÍTICA, SOCIAL E INSTZTUCIONAL 

Se examinarmos a hist6ria politica continental: arremataremos que, a16 
1910, com o desencadear da revolução mexicana, as inúmeras revoluções rn 
América Latina não representavam senão uma mera substituição de governos, 
um simples jogo de interesses e ambi~ões de grupos poderosos, sem que a 
massa populacional fosse afetada. 

Em nossa Segunda República, jh pudemos enumerar revoluções, como as 
de 1930 e de 1945, formuladas com o objetivo essencial de reformas políticas 
para extirpar as velhas estruturas olighquicas e eliminar as injustiças sociais 

Foi a RevoIução de 1964 que implantou plena consciência para o verda- 
deiro desenvolvimento, democracia e soberania, como objetivos primordiais: 

"O verdadeiro desenvoIvimento dirige-se a todos, com ampla partici- 
pação, nos seus resultados, da classe média e dos trabalhadores. A ver- 
dadeira democracia impõe a superação das oli arquias estaduais e 
municipais, a renovaçáo de valores e a re f~rma 8 as instituições, para 
transfoimar o anorama politico tradicional brasileiro, no qual, até 
pouco, sem em argo das forças políticas dedicadas ao bem comum 
na República velha e na nova, a inautenticidade era, não raro, a nota 
característica, ora da representação, ora do sistema poIitico. A verda- 
deira soberania exige que o Pais realize o esforço de organizar-se, 
trabalhar e agir eficientemente na canstrução de seu prdprio desen- 
volvimento, conquistando autoridade e liberdade de movimentos para 
definir a forma, aliás reIevnnte como com lementação do esforqo na- 
cional e como instnimento de absorpáo ze nova teenologia." (1s)  

Foi ela que procurou "dotar o Pais das estruturas política, administra- 
tiva, jurídica, social e econdrnica capazes de construir, no Brasil, a sociedade 
desenvolvida, democrltica e soberana, assegurando, assim, a sua viabilidade 
romo grande potência". 

Os dds  Governos iniciais da Revolu$io lançaram os fundamentos da 
estrutura econ6mica que possibilitaria o desenvolvimento acelerado e auto- 
sustentável, ~mjw efeitos todos sentimos e reconhecemos, no momento. 

"Os resultados essenciais, quantitativos e qualitativos, desse trabaiho 
refletem-se na simultânea aceleração da taxa de crescimento do PTP 
duto Interno Bruto (PIB), que se elevou de 1,516 em 1963, para cerca 
de 8,4% em 1988, e !% em 1969 ( segundo estimativa preliminar), e na 
redução da taxa de inflação, que caiu de 90% em 1964 para nível de 
20% em 1969 (índice gewI de prqos); na sistemitica correção de dis- 
torções e aumento da eficikncia do sistema econBmico, com racionaiiza- 
çáo das políticas fiscal, monethia, de preps e salários; no esforço de 

1 5 )  "Metaii B Bases para a AÇBO de GOuwrno" - RIO - 1871 - W. 3. 
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aumento da produtividade do setor público e de reversão da tendência 
A estatizaqáo observada antes de 1964, inclusive na redução do  deficit 
de caixa do Tesouro Nacional; a preços dc 1-0, de 24.510 milhões em 
19% para Cr$ 820 milhões previstos para o m e n t e  exercicio, e com 
elevaçào da pciupansa em conta corrente do setor público, de (-) 0,316 
do PIB em 1963 para (+) 4% no nível atual; na realização de investi- 
mentos maciços na infra-estrutura econbmica (Energia, Transportes, 
Comunicação de longa distância), indústrias básicas (notadamente a 
Indústria Petroquimim e a Constnrçio %aval) e infra-estrutura so- 
cial (particularmente Habita~áo e Educaçáoj; no desenvolvimento de 
poderoso mecanismo de tranuferència de recursos federais para o de- 
senvoIvimento do Rordeste e da Amadnia e, em geral, para os Estados 
e Municipios; na racionalização do setor externo, permitindo-se melhor 
integração do Brasil na economia internacional em expansáo, com au- 
mento substancial na receita de exportações do País; e na efetivafio 
sistemática de reformas econômicas e socíajs, dentre as quais se ressalta 
a Reforma da Educação, a Reforma Agráiia e a Reforma Admuiis- 
trativa." (I5) . 

.4rquiteiando e montando a estrutura política que daria estabilidade ne- 
cessária ao desenvolvimento, o Pais, com tranqüilidade, segurança e uma cons- 
ciència de seu importante papel na comunidade das nações, conserva-se no rol 
dos dez pafses de maior iiivel global do Produto Interno Bmto (PIB),  no 
mundo ocidental. atingindo, no ano de 1071, o nível de 11,311: e, pretendendo, em 
1974, ultrapassar a barreira dos 500 dbIares pm capíta. 

De acordo com os resultados obtidos, com o crescimento vertiginoso que 
estamos apresentando, com a aç5.o eficiente e programada do Governo, com 
os grandes recursos naturais e industriais que ssuimos e, sobretudo, com a 
nova mentalidade ue vitaliza o brasileiro, p X m m  afiançar que o Brasil jA 
pode ser considera 1 o mmo uma potência nascente, concluindo sua deooIagem, 

ara afirmar-se nas alturas de uma economia susteatada e penetrar, em menos 
a e  d a  anor, nas alturas do desenvolvimento. 

Em síntese, um País que apresenta: 

a)  já, em 3UW1989, um total de USS 1.098.507.000 de capitais pri- 
vados estrangeiros aplicados em seu desenvolvimento ('9 para, em 
janeiro de 1973, registrar US$3.040 bilhas de dblares, crescendo nosso 
Produto Interno Bruto na ordem de 55 bahões de dblares; 

h) que, rio segundo semestre do corrente @no, s6 o Banco do Brasil fez 
empréstimos no setor privado de Cr$ S. 19'P,4 milhões, representando um 
aumento, em seis meses, de 18,4%, muito superior à taxa de inflação 
no mesmo período; 

c) um volume ffsico da produção indusbia1 com o crescimento de Il,1% 
tm 19í0, contra 10,% em 1969, e 13,B em 1W8, cujos resultados pare- 

16) "hlmanaque de selem" - Rio - ieTI - p8g. 13g. 
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cem indicar a retomada final do desenvolvimento no setor indus- 
trial (I7), a saber: 

- na indústria de transformaqão: 

metalurgia, mecânica, material elétrico e de comunicação 
(+ 8,8%); bebidas e fumo (+ B,l%); têxtil e vestuário 
( + a,$%); transformaç50 de minerais não metálicos ( + %,a); 
borracha ( + !2%) ; química ( + 17,X) ; material de  transporte 
(+ 16,3%); papel e papelão ( + 11,5%); 

- na indústria de energia elétrica, em 1970, o aumento de 9,5%, 
considerando-se que a capacidade das usinas hidrelétricas bra- 
sileiras manteve entre 19ô8/70 o elevado ritmo de crescimento 
iniciado há mais de dez anos, registrado um aumento de  &,ti%. 
Hoje, coordenando o Plano Nacional de  Energia, a licam-se 
em todo o País US$ 1 bilha0 anuais, com vistas a arn lar nossa 
produção de 12,6 milhões de kw (ca acidade atu ) para 25 P ${ milhões de h, em 1977, e 30 milhões e kw em 1980, para aten- 
der ao pleno suprimento do crescimento a n u l  da demanda, 
cuja taxa está situada ein torno de I%, uma das maiores 
do mundo ('8); 

- n a  P rodução extraliva mineral um acréscimo nas exportações 
de erro (+ 31%) dos 40 milhóes de toneladas extraídas, de 
manganês ( + 81%), de nióbio-piroclose ( + 61%), sendo que a 
produção brasileira de ouro chega, aproximadamente, a 10 to- 
neladadano, correspondendo a cerca de  0,6% da produção 
mundial; 

- na indústria de cimento o volume de 9 milhões de toneladas, em 
1970, tendo produzido apenas no primeiro semestre do corrente 
ano 6.217.330 toneladas, representando um acréscimo sobre 
igual período do ano passado de 18%, colocando-se entre os 12 
maiores redutores mundiais, com sua cimenteira, em plena evo- 
luçáo, gvendo, nos prórimos anos, atender ao aumento das 
necessidades internas, não obstante havermos exportado, no 
primeiro semestre do corrente ano 26.905 toneladas de  cimento 
Portland para a Nigéria, Serra Leoa, Guiana, Bolívia e República 
Dominicana; 

- na indústria siderúrgica o consumo per capita de 63 quilos que, 
há 7 anos atrás, girava em tomo de 50 quilos, aIcançando, em 
1970, o consumo de a p  15% superior As previsões de 2 anos 
antes. A produ~áo de aço para 1975 está estimada em 9 milhões 
de  toneladas e, atk 1980, para 20 milhões de toneladas, o que 
elevará o consumo per ca* para 1%/130 quilos; 

- na indústria de veículos automotores a produção de 416.394 
veículos em 1970, 516.067 em 1971, prevendo-se para 1975 um 

17) "üinapse Estatiatia do Brsefl" - Rio - FIBOE - 1971 - pAg. I31 e se-. 
18) "BC DUrb - Eainbmloo/lYnanceLro.' - Ri0 - 26-27-6-72, p8g. 10. 
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milha0 de veículos/ano e, ara 1980, 1,5 a 2 milhões de autcl 
móveis e caminhões. Basta t' ernbrar, para comprovar nossa capa- 
cidade de  expansão, que levamos sete anos para fabricar um 
miIhão de veículos, cinco para produzirmos o segundo milhão e 
apenas três anos para completar 331 milhões de unidades; 

- em petróleo e derivados a rodução de 9,9 miIhões de m3, ou 
seja, 82 milhóes de barris, 2 petróleo bruto, superando em 3 , 1  
a produqão de 1970, representando apenas 33,% do c o m m o  
nacional. O consumo nacíonaI é na ordem de 250 milh6es de 
banis (158 litros) por ano; 

- na indústria petroquímica, implantada há apenas 15 anos, o 
emprego de !X dos trabalhadores da indústria de transformação, 
calculando-se ue a capacidade instalada seja, em 1975, de  . . . . 7 5.126 mil tone adas anuais, dos quais 1.498 mil serão de pro- 
dutos petroquímicos básicos e 3.628 mil de produtos primários, 
intermediários e finais. Os projetos em andamento prevêm apro- 
ximadamente 100 mil novas oportunidades de emprego, eTan- 
dindo-se em todos os setores, desde os elaçtrameros As fi ras, 
tintas, plásticos, detergentes, propeno, butano, aromáticos, bor- 
racha sintética, amdnia, fertilizantes, uréia, etileno e outros; 

- na indústria naval um desenvolvimento e um alto nível de  pro- 
dutividade tal, que suas exportações deverão alcançar mais de 
US$ 100 milhões este ano, superando, inclusive, as vendas de 
prodiitos têxteis, atualmente, na ordem de US$ 70 milho-; 

- na indústria açucareira, a maior de açúcar de cana do mundo, 
uma prduçáo da safra que se inicia de 93.3 milhões de sacos 
de 60 quilos, equivalentes a 5.598 mil toneladas, tendo as ex- 
portacães de 1971 atingido 1,2 milhões de toneladas, repre- 
sentando aproximadamente 6% do açúcar p s t o  em circulação no 
mercado internacional; 

- no plano básico de desenvolvimento científico e tecnológico, par- 
timos de 1968 com 36 milhões de cruzeiros, o que representava 
0 ,W do PIB para 1.9 bilhão de cruzeiros, quase um por cento 
do PIB, no corrente exercício; 

d)  um Governo estável, honesto, bem conceituado no seio do povo, com 
vontade e decisão férreas que corres ondem plenamente aos anseios 
e objetivos nacionais, com uma Iegis ção ade uada ao processo de- i i senvolvimentista, com uma estratégia para me orar as condições do 
mercado interno e externo em plena execução, após um amadureci- 
do período de estudo, em cum rimento ao Plano Nacional de Desen- 
volvimento, onde estão destina i' os e especificados recursos para todos 
os setores da vida e economia nacionais. 

Por isso, afirmamos convictos que um País com tão compensadores indícios 
de progresso não pode ser considerado mais um Pais subdesenvolvido, senão 
um Pais que se encontra em acelerada e vertiginosa transformação para o de- 



182 REVISTA DE 1NFORMAÇXO LEGISLA1 IVA 

senvolvimento. Concedamos a palavra a um estrangeiro que, com isenção, p 
der4 manifestar-se com melhor franqueza: 

%m 10 anos, o Brasil ser& uma das cinco maiores potências do mundaC. 
Esta previsão de um banqueiro brasileiro pode parecer um pouco 
exagerada - afirma EVERETT G. MARTIN (19) - mas os empresa- 
rios de todo este vasto temtbrio demonçtram esta confiança atual- 
mente e não s e m  r d o .  O Brasil, que jB foi uma monumental desor- 
dem econdmica, toma-se agora um milagre econ8mim. Realmente, 
alguns economistas acreditam que a Pais possa atk ter mesmo algo 
a ensinar aos EUA, especialmente sobre o estímulo ao crescimmt~, 
simultaneamente ao controle da ida$io," 

Que 6 uma at&ncia em ascenção & um fato incontesthvel, revelado pelas 
estatísticas e pe f a ai l i se ,  mesmo circunstancial, da conjuntura econdmica t: 
sw ia1 brasileiras. 
3.2 - PROBLEMAS ACARRET-4DOS PELO DESENVOLVIMEhTO 

A Lei de Arquimedes arem ter também sua aplicabilidade na munidade; 
universal, onde qualquer a eslacamento ou ascenção rovoca idêntica reação. 
Fatores adversos, antagonismos e pressões constituem f ugar mmum na vida de 
qual uer naçáo qtre aspire um lugar de prestígio entre os demais países desen- 
volvi 1 os. 

"Na América Latina - acentua Elisée Reclus (*) - cabe incontestavel- 
mente o primeira lugar ao Brasil, s6 inferior t r h  grandes Estados do mundo - 
a Rússia, a China, os Estados Unidos, e rival do Domínio do Canadá quanto h 
extensão. Em superfície k uase igual ao conjunto dos territbrios hispaneame- 
ricanos do continente rnen%onalw. 

Nosso território, para sermos mais precisas e reais, corresponde ao de todos 
os dos demais paises suEamericanos, se excluirmos o Equador e as Guianas. 
Ocupamos uma posição eogruica excepcional, mantendo fronteiras com todos 
os países, exceto o Equa 8 or e o Chile, e desempenhamos um papel de singular 
importâncja - somos irm continente de lingua portuguesa num mundo hispl- 
nico . 

Como muito bem observou Pierre Deffontaines ( a 1 ) ;  'Todos os qui- 
Mmetros quadrados t&m aqui um verdadeiro valor de futuro. O Brasil C, de 
todos os paises do mundo, aquele que tem o mais considerAvel potencid de 
espaço e este é um primeiro motivo de reflexão", aduzindo, mais abaixo: "O 
Brasil se apresenta logo A primeira vista como um Estado gigante, um verda- 
deiro continente, uma nação-continente". 

"H& apenas uma geração - afirmou 3. Brandt, em 1928, - a simples 
extensão não tinha importiincia sob o ponto de vista mundial. Hoje, porkrn, 
quando a posse territoria1 e o poder marcham de certo modo paralelamente e 
a posição de grande pot&ncia parece preservada no futuro próximo somente 
aos paises de grande área, pode o Brasil,   ela extensão continental de seu 
territbrio, aspirar a um lugar entre esses Estados privilegiados", acrescentando- 
19) "BC Mhrio - Eoonbmiw/Flnancsiro" - Rio - 23-5-72 - PAR. S 
20 )  Clt-a exttaidae de A m V E i m ,  Aroldo de - ''Brsail - A Terra e n Homem" - Val. I - 

BBo Paulo - Cla. Ed. Nacional - 1464 - pbga. 5/6. 
a i )  W g m i o  de m a l h o  - "Rela&~~ lnternacionale" - Ria - B. Ex&clto e Distr. Rewrd - 1871 - pBg. 243; 
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se ainda mais a oportuna exclamação de Supran: "Feliz o Estado que possui 
tais espaços do futuro, pois p d e  praticar assim, dentro de suas prbprias fron- 
teiras, uma política de expansão, colonizar e prosperar em paz: ele cresce 
por dentro!" 

No seli livro "Approches to Econornic Development", os professores Bu- 
chanan e EIlis declaram que "os problemas fundamentais do desenvolvimento 
econbrnico são não-econdmicos". De fato, lembram estes autores que um de- 
senvolvimento econ8mico não pode ser importado do exterior. Capitais e thc- 
nicas, para serem adotados, precisam encontrar um ambiente humano empre- 
endedor que se arrisque em inovações e cujo ajustamento cultural e social tome 
possível o progresso. Três condições são nacessiuia$: inovações técnicas que 
tornem eficiente a produtividade, uma ruptura dos quadros econdmicos tra- 
dicionais e a abertura de novos mtrcados internos e externos (=I). 

Assim, não se toma fhcil, para efeitos didáticos, a enumeração cronolb- 
gica dos diversos problemas que o desenwlvimento de um pafs subdesenvol- 
vido evidencia em todos os seus setores internos a externos. 

Como vimos, basta a nossa dimensão continental para provocar ressenti- 
mentos; a acumulação de uma propor~ãn crescente da população nas a g l ~  
merações urbanas. O desenvolvimento pode ser realizado a curto prazo de uma 

eraçáo, qiie arcará infalivelmente com os pesados sacrifícios e Bnus dele 
%ecomentes, oii a longo prazo, sem probabilidades definidas mas absolutamen- 
te sem encargos maiores para os ue tentam consegui-lo, correndo 0s riscos 
do sua abrorpáo pelo crescimento !escontrolado da populagão. 

É bbvio que a última posição se torna muito mais &moda para uma política 
interessada mais em grangear uma popularidade imediata que divisar um re- 
sultado final positivo. 

O desenvolvimento representa assim um processo elástico qiie pode ser 
dinamizado ou retardado, segundo o tempo estabelecido para sua canse 
cuçiio; seus problemas, em conseqüência, surgem na mesma proporção. 

O desenvolvimento mais que alteração das estruturas correspondentes vai, 
finalmente, modificar o prbprio homem. 

3 .2  -1 - PROBLEMAS INTERNOS 

Para projetar-se, recisa o País desenvolver-se por dentro, crescer em suas 2 prbprias fronteiras, a quirindo uma infra-estrutura que o capacite a novos em- 
preendimentos sem prejuízo do que foi conquistado. Sua meta essencial con- 
centra-se no capital e na tecnologia; logicamente, todos os problemas advêm 
do esforço para conseguir e processar a evolugo destes dois elementos básicos. 

Para facilitar-se o acúmuio interno de capitais nacionais, sem o uai não 
I a  se pode pensar em desenvolver-se, exigir-se-8 sacrifício de toda a popu ção na 

proporçáo direta de sua e~vnornia. Não se deve imolar a classe pobre, nem tam- 
pouco debilitar os economicamente mais favorecidos a ponto de tolher o seu 
espírito de iniciativa. Aqui, repete-se o episbdio de Menenius Agripa: ambas 
ils classes são im rescindiveis ao desenvolvimenko e constituem o êmbolo que 
irnpulsionarh a m a quina. A prhpria passagem do estigio do subdesmvolvimen- 
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"' P ara o desenvolvimento, importa na eliminação de  deficiências e superação 
de lagrantes desniveis característicos do atraso. 

A maioria das famíiias acumula pecúlios de uma espécie ou outra, &?a 
revenir as emergências e os dias de privação, o que representa um velho h ito 

s e  poupanpa. Reduzindo-se os dias de privaçáo, observar-se-& fatalmente um 
aumento na renda Ii uida dessas famílias. Há ainda outros gastos que odem ?. ser diminuidoa ou e minados, como empregados dom~sticor, sustento ge pa- 
rentes ociosos, aquisição de bens de consumo dispensável ou de  objetos sem os 
quais se passaria muito bem. 

Existe, então, em estado Iatente, mesmo nos países subdesenvolvidos, um 
potencial de poupança inexplorado, imobilizado que, acionado e bem dirigido, 

de produzir vanta ens ao desenvolvimento, sem efeitos prejudiciais, bastan- E, para isso, colocá-ko em gim. Um programa tributário bem planejado e exe- 
cutado pode explorar o potencial dessa poupança e pode ter sua incidência 
de um modo que cause o mínimo desestímulo A formação de capital. Havendo 
um programa tributário bem planejado, o proprietário poderá ser taxado e o 
em resfuio subvencionado, sem que se verifique redução real na renda do 
tra E alhador. 

A tributação evidencia ainda o peso de sua importância não apenas como 
um artifício para reduzir o consumo, mas também como um dispositivo para 
conduzir recursos aos diversos setores da vida nacional, para prevenir incremen- 
tos em consumo, para efetuar polfticas de  presos e para efetuar combinações 
de insumos. 

Um bom sistema tributário visando incentivos diretos para a pou ança, 
aumento das o ortunidades de investimento, oupança em determina os se- S B 
tores e efeitos e substituição, deve ser p e c J d o  de uma forte dose de per- 
suasão mora1 destinada a fomentar na sociedade e na mentalidade do povo a 
certeza de que o desenvolvimento está ocorrendo realmente e que a sua pou- 
pança está produzindo frutos concretos. A proporção que a economia demonstra 
alteração e o ovo se conscientiza desses progressos, mais se permitirá uma ex- f losão mais e etiva do potencial da poupança, uma vez que logo no com- 
$0 esforço do desenvolvimento esse conhecimento era escasso. 

Induzir ou forsar a população a poupar uma parcela cada vez maior de 
sua renda é tarefa que requer uma ama enorme de informação e muita perícia 
em sua implernentação. Há necessi (i ade ainda de  evocar-se a atenção para as 
restrições impostas pelos fatores institucionais, incluindo a maquinaria admi- 
nistrativa do governo e do setor nvado, a existência de  um sistema de família 
numerosa, de  costumes sociais a Yh eios h atividade empresarial, de ignorância 
técnica e econômica, cuja existência limita seriamente a extensão em que as 
políticas necessárias podem ser postas em execução. 

O sacrifício de todos 6, conseqüentemente, o maior roblma intramuros. 
Gunnar Myrdal, em sua 'Teoria Econbmica e Regiões Su esenvolvidas", tem 
esta conclusão definitiva: 

L 
T ã o  h6 outra solução para o desenvolvimento econdmico fora do 
aumento compulsório da parte da renda nacional que é retirada do 
consumo e consagrada em investimento. Isto implica em política de 
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extrema austeridade, independentemente de saber se o acrkscimo das 
poupanças resulta dos altos níveis de lucros, reaplicados na expansão 
industriaI ou decorre de aumento de tributação. Essa parcimbnia, 
que tem que ser exigida nos adróes de vida das massas, pela simples 
razão de seu número, é me 2 ida bem mais difícil de conseguir, hoje, 
nos países subdesenvolvidos, que nos paises altamente desenvolvidos, 
no começo de seu desenvolvimento econ6mico. A obrem dos países 
subdesenvolvidos 6 muito maior e, al6m disso, a d c u i d a d e  6 agrava- 
da pela nova ideoIogia - sem equivalente na histbria dos palses de- 
senvolvidos, mas, agora, disseminada, com seu eneroso apoio de que 
o pro ósito do desenvolvimento econômico é e evar os níveis de vida a de to a a população" (=) .  

k 
A história da erradicação do subdesenvolvimento, no século atual, está la- 

drilhada de sacrifícios imensurhveis - do Japão A Rússia, eles são quase ina- 
credithveisl . . . 

Convém ainda destacar o papel do capital obtido no estrangeiro, cuja 
eficácia deende das dificuldades existentes na obtenção da certeza de que 
tais empréstimos pro rcionam resultados completus. Este capitaI, a menos que 
seja doação, irnpóe G a n d a s  para liquidação do dkbito que podem, As vezes, 
anular as vantagens a serem obtidas pelo excesso de importação inicial. 

É de importAncia capital o entendimento dessas dificuIdades e, súndta- 
neamente, saber que os empréstimos exteriores e concessões são essenciais para 
quase todos os paises que estão na arrancada para o desenvolvimento. A ques- 
tão primordial consiste em como ter certeza de que tais empréstimos são usados 
de maneira efetiva e não se eles s3o necessários ou desejdveis. 

Outra característica essencial dos subdesenvolvidos reside na incapacidade 
de produzir, eles próprios, os equipamentos indispensAveis que lhes possibilitem 
escapar e libertar-se da tutela econ8mic.a dos paises tecnicamente mais adian- 
tados. Isto faz com que sejam coagidos ou "sugestionados" a exportar alimen- 
tos e matkrias-primas para, em troca, receber manufaturados. Comumente, o 
algodão, as fibras, o cacau, a madeira, o couro, a lã, os minerais e inúmeros 
produtos primários que enviem ao exterior, retomam A origem, transformados 
em artigos industrializados, natural e logicamente, a prqos muito superiores. 
Servindo-se do produto bruto das nações mais atrasadas, a industrialização 
conwrre para enriquecimento das regiões mais adiantadas. 

3.2.2  - NO EXTERIOR 
Parafraseando o famoso princípio de Arquirnedes, podemos asseverar que, 

no mundo exterior de cada país, em seu universo antagônico, todo Estado, 
cujo desenvolvimento extravasa suas fronteiras, provoca no grupo poderuso 
dos desenvolvidos e colonialistas um deslocamento de forças e pressões idên- 
tico ao volume de sua intromissão econeca .  

Outrora, os governos europeus, mais ou menos oderosos, se empenhavam 
na conquista de coldnias com a finalidade de exp r orá-las. Objetivavam eles 
assep-rar mercados para a colocação de seus produtos manufaturados, ad uirir 
matena-prima a baixo custo e alimentos, investir capital com alta rentabiii 1 ade, 
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atravbs da exploração de grandes piantapes, minas, empresas portuárias e de 
navegação, alkm de outras aplicações em bancos, vias fheas ,  servíços públicos 
e pequenas ind6strias sem potencial competitivo. 

A situapão do com rtamento coloniahta ou da maneira como as 
putèncias costumam e r raquecer a economia de regiões subdesenvolvi Fdar as, 
rece-nos bem retratada nas pinceladas realistas destas duas cita* exemp r- 
cativas: 

"Explorando a fndia, a Gra-Bretanha, hábil em preparar os lucros, sabia 
ao mesmo tempo evitar as perdas. Desde o dia em que comepu a tet 
na índia um vasto mercado para suas manufaturas, a Inglaterra esfor- 
çou-se por arruinar as indústrias regionais. A lndja havia sido, atd aos 
meados do sécuIo XIX, um pais exportador de artigos fabricados. Nas 
cidades e nas grandes vias exerciam-se, antigamente, profissaes cujos 
produtos eram conhecidos em todo o mundo. Durante mais de iun 
skculo e meio foi, sobretudo elo iráfico dos tecidos finos e dos brda- 
dos da lndia e por s u a  ven a a nos mercados da Europa, que se e - . -  
queceu a Companhia - antes do desenvolvimento da economia indus- 
trial na Grá-Bretanha. Parbm, o desenvoIvimento da indústria do al o- 
dão nesse pais fez dos tecidos de algodão de Manchester os rivais %s 
da fndia. De 1814 a 1835, o número de peças de fazendas importadas 
da lndia pela Grã-Bretanha caiu de 1-2443.000 para 308.000. Em con- 
traposiçso, o baixo preço das fazendas britânicas fez com que elas 
fossem aceitas no mercado da lndia, onde pouco a pouco substituíram 
os tecidos locais: de 1814 a 1835 sua importasão passw de 818.200 
jardas para 51.777.000. As indústrias indus estagnaram; a vida h- 
dustrial declinou cada vez mais em lmais outrora florescentes. A 
fndia tornou-se um país uase que exclusivamente agrícola, produzindo 
rnatkrias primas e rece endo os artigos manufaturados do estran- 
geiro." (23) 

8 
'Xm cada pais suMesenvoIvido . . . a fraquem aquisitiva resulta de 
dois fatores: em primeiro lugar, mas apenas parcialmente, da fraca 
produtividade econBmica e, também { principalmente ) dos açambarca- 
mentas importantissirnos levados a efeito por minorias privilegiadas e 
grandes firmas internacionais. Em grande número de paises subdesen- 
volvidos, a metade ou os dois terços da colheita dos cam oneses são 
tomados pelos grandes proprietários. Ali, o sistema capita i' ista combi- 
nou-se - isso foi acentuado muitas vezes - com relaçóes sociais do tipo 
feudal, ou, fiihnda menos precisamente, pré-capitalistas. Tudo isso 
em frarico proveito das minorias privilegiadas - das oligarquias - 
sendo esse o nome a ropriado que evoca o partido dos espartanos em 
Trecbdides - e, tam Lm , das firmas internacionais." 

Nesse campo, a interrmçiio de tais firmas industriais, cujos lucros são mas- 
sivamente repatriados para o alo dominante norte-americano - passando ou não i: pelas contas de bancos da o 'garquia local - não pode senão agavar a distor- 
são interna e a defasagem emndmica exterior. A comunicação do fisico Jean- 

23) I3EEdANGEC)N. A. - "L'Emplra Brltanlque" - ParLs - ID31 - 2.m ed., pSg8. 23011. 
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3 . 3  - A SEGURANÇA, FWLCRO DO DESENVOLVIMENTO 

O homem não vive apenas o dia de hoje. As satisfações do preõmte não 
hastam, se o amanhã prenunciar intranguilidade e incerteza, se o htm nib 
nas der a garantia de que não edificamos iautihnente. Pressente o porvir e com 
ele se preocupa, porque anseia segurança. Sente os perigos e os preluizos 

$" a natureza pode ocasionar-lhe e p r m r a  controlar essas forças para cal&- 
a seu smiço regular; luta ara conseguir assegurar condiçks de vida mais com- 

ativeis com a sua cligni c? ade; pesquisa doenças e malm, objetivando e l W -  fos. Tudo isso o incita h niacào, h planificsgAo, no aperfeiçoamento de técnicas 
para mjnorL-10s e superh-lm. 

Com esta sadia motivação, suas conquistas e asphç6es não se conservam 
insuladas, mas se nos apresentam antes como elos de uma cadeia hfindBwI 
que deve ser preservada e continuada. Se bwwu o amparo do pp social, se- 
procuroir incorporar-se a suas instituiçaes, se tentou fugir ao seu primitivismo 
e liberdade selvagem, teve em mira a segurança e a proteção que o Estado p 
deria e deveria dar-lhe. Ser essencialmente social sentiu a necessidade impla- 
cAvel da formar e desendver instituiçães de cooperação, náo s6 para sua se- 
gurança como para a pronqiio de interesses comuns. 

Os Estados, como os próprios homens, são influenciados e contaminados por 
paixões, expansionismo, choques de interesses, divergências e ambições que, 
muitas vezes, camprometem a estabilidade e a segurança dos demais O uidí- 
viduo encontra no Estado os meios de que necessita para fazer obsenar e ga- 
rantir seus direitos individuais e coletivos, aplicar as sanções indispensáveis 
ou reparar as ofensas recebidas, enquanto que este, ao contrário, não p s u i  na 
comunidade internacional quem Lhe faça a mesma justiça, re arando os erms 
u ressarcindo as prejuízos. O repúdio As injustiças e aos cfa nos sofridos só 
encontra apoio em suas pr6prias forças e o recurso aos meios violentos tem 
sido uma constante, ensangucntando o mundo e modificando profundamente o 
curso normal das relaçaes internacionais. 

A evolução técnico-econâmica e suas etapas diversas são atingidas de ma- 
neira muito desi ual, gerando Estados ricos e Estados Os vertigincisos 
progressos cient' f icos e tecnol6gicos e suas bem sucedi 
variegados setores da roduçao deram origem a um B simultaneamente, pro uzirarn o nascimento de irifludncias e antagonismas. 

O poder de destruição foi tão aperfeiçoado ue o simpies apelo A bekge 4i riincia poderia acarretar o extermínio de ambos os itigantes. O recurso aos pro- 
cessos amados para as solums de controvdrsks internacionais foi solenemente 
proscrito, em 1928, pelo famoso Pacto Briand-KeIlog, assinado gor todas as Nações civilizadas. A guma de agress8o passw a ser consi erada como um 
crime internacional. ?vlesmo assim, a guerra, tão velha quanto a pr6pria huma- 
nidade, ainda continua existindo e não 8 de esperar-se que desa areça repen- B tinamente, encjitanto não mudarem as atitudes e os pensamentos os homens de 
que os Estados sb p d e m  sobreviver enquanto estiverem lutando pelo poder. 

A situayáo nornial do mundo deveri* ser o estado de paz, solidificada nos 
princípios do respeito mhtuo entre os Estados, no reconhecimento de seus diteitos 
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e devaes e jamais por fatores predominantemente econbmicos c militares, prw 
curando enfim impedir que a viol&ncia e a força sejam os árbitros dos destinos 
da humanidade. 

Infelizmente, a realidade exibe uma roupagem bcb diferente. No cenário 
internacional reina a mais absoluta competição. A medida que um novo Estado 
se deserivoIve, aumentam simuItaneamente os seus problemas na comunidade 
das nações. Quando pequeno, decadente ou inexpressivo, as ambições de um 
Estado podem restringir-se ao mero carAter defensiuo; quando desenvolvido, 
rim e poderoso adquire restigio que prmura consemr e, As vezes, demonstra 
o p d e r  ofensivo, impon 1 o aos outros mais fracos sua política ou sua economia, 
quando não tenta por vias diretas a dorninaçáo tota1:pelas armas. 

-4 conjuntura atual vem alterando o vetusto cohceito de dominação. Os 
cicIos de influtzncia, os gru os de pressão, a utilização do oder do capital e da 
tecnologia, a opinião úb ca internacional e a capaci ade intimidativa das a B 
a m a s  termo-nucleares eram um colorido multifonnci P situação e relapões h- 
temacionais, onde o soldado vem cedendo, gradatikamente, o seu posto ao 
diplomata, n u m  ação estratégica indireta, intemacioilal ou náo. 

Hoje em dia, não mais mconbamos urna Naçáq que possa dispor de um 
pder  s e m  paralelo, com absoluta capacidade de atingir, conquistar e consolidar, 
pacificamente, todos os seus objetivos nacionais. 

Bertrand Russel, procurando dimmsionar a eçpkcie humana, disse que os 
homens t h  necessidade de engrandecer-se. Esse anseio, sintese do carbiter e 
da dignidade humanos, prornana de desejos instintivos e intuitivos que reveIam 
a necessidade de afirmação individual e grupal. Emerge, daí, a imperativo do 
desenvolvimento econBmico, cu'a grande meta é o crescimento da renda do povo d para incrementar a disponibili ade de capitaI e garantir o bem-estar da nação. 

Quanto mais alto nos protejamos, maior a nossa sensaqão de insegurança1 

Quem se desenvolve precisa não s6 assegurar e proteger as conquistas 
efetuadas, como também pre arar-se para novos empreendimentos. A segurança 
se nos apresenta como o fu f cro em que se estriba o desenvolvimento. Devem 
ambos crescer juntos, inseparhveis como igualitários. Equiparam-se a duas 
capas que formam o livro da h'ação, unidas pelo dwso do bem-estar. Significam 
ferro e cimento para concretizar o progresso da nacionalidade. Nunca serA inc+ 
portuno reproduzir o tão repetido pensamento de Robert hfacNamara: 

"Numa sociedade que se estL modernizando, Segurança significa Desen- 
volvimento. Segurança não 8 material mllitar, embora este possa ser 
incluído; niio k força militar embora dwa ser considerada; não 6 ativi- 
dade militar tradicional, embora possa envolvê-la." 

Outrora, a Segurança Nacional era considerada sob o aspecto inteiramente 
militar, ou confundida com um meio de defesa. Hoje, seu conceito ampliou-se, 
chegando a constituir-se em um dos deveres fundamentais do cidadão. Essa 
complexidade e amplitude conceitual não é apenas brasileira. Citamos Robert 
MacNamara e desejamos transcrever Ralph Williams que, com muita claras, 
elucida: 

" A  Seguranp Nacional é uma condição social. É algo que uma Nação 
acredita ae rca  de si mesma, algo que M dirigentes estão convencidos 
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ser necessário para manter o bem-estar errnanente da Nação, e 40 f um estado de prontidão militar, comi, a guns ainda acreditam. Signi- 
fica, em certos casos específicos, a manutenção da soberania, do bepi 
comum, do sistema emn6mi~-o, da forma de governo e a liberdade 
individual dos membros de uma comunidade. Quando os diri entes de 
uma nação conseguem satisfazer, adequadamente, a ueles va ores acC a f 
ma aludidos, esta sendo mantido um grau razoável e Segurança Na- 
cional. Quando qualquer um deles, ao contrário, se encontra ameaça*, 
não estará sendo mantida em grau saüsfathrio a Segurança Na& 
naI." (25)  

A nossa Escola Superior de Guerra, dentro da atualidade brasileira e munt 
dial, através de vários anos, consolidou uma oportuna conceituação, que resume 
as nossas assertivas: 

"Se rança Nacioml é o grau relativo de garantia que, atravhs de agóes 
pol r ticas, econbmicas, psicoswciais e mílitares, o Estado proporciona, 
em determinada é oca, a Nação que jurisdiciona, para a consecução ou 
manu.tenção dos 8 bjetivos Nacionais, a despeito dos antagonism e 
pressõcs existentes ou potenciais." ( C  18123-72) 

3 .4  - OBJETIVOS NACIONAIS E A ESTRATEGXA PARA O 
DESENVOL\'IMENTO 

Para Kaplan e Katzenbach (ae), "as questões importantes da olftica e do 
direito internacionais giram em tomo dos objetivos dos Estados, B as linhas de 
ação apropriadas para os perseguirem e realizarem, e dos riscos que estão dis- 
postos a correr para protegerem m jA alcançados". Compete, então, ao Poder 
Nacional adotar uma politica e traçar uma estratdgia que, reduzindo e neutrali- 
zando as pressões do universo antagdnico, v$ íwnseguindo realizar seus objetivos, 
contornando as dificuldadm apresentadas. 

"Os Ob'etivos Nacionais Permanentes - elucida com sua peculiar claras 
Souza Brasil (a'') - SBO aquele que motivam e conformam, em determinada 
bpma histbrica, toda a manifestação de um povo como nação, e possuem, 
em grau menor ou maior, um cariter de persistência, podendo, no entanto, 
sofrer alterações em face de mudanças hndamen tais da conjuntura nacional 
ou internacional, como qualquer aheração sofrida pelos organismos vivos." 

"Os Objetivos Nacionais Permanentes estáo relacionados com os elementos 
bfisinis da nacionalidade: a terra e as peculiaridades da natureza; o homem e 
sua formação individual e sacioIbgica; a qualidade das instituições." 

"Os interesses e aspiraç6es nacionais de car6ter vital, fixados de modo 
natural nos Objetivos Nacionais Permanentes, passam a mnstiiuir a motivação 
bhica de toda a ação da Politica Nacional a ser desenvolvida pelo Estado.* 

25) Apud W Breell, Francko de - "&tudos ri% hoblmmes BmaUeeLros" - Btblioteca do 
Exército - 1071 - Mgri. 309/10- 

38) Leme -8, F. - "&tudm de Pmblem&s BrssUeimB" - Bibllohca 40 Exercito e Elsncwl 
EditorsS - 1871 - p8g. 312. 

27) ldem, citado no n.0 25. 
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Nossos Objetivos Nacionais Permanentes, acrisolados em um longo pro- 
cesso his tbricecul turd, emergem dos fundamentos d'a prbpria nacionalidade, 
materializando-se na integridade tenitorial, na integrkção nacional, na demo- 
cracia, no progresso, na paz social, na soberania, sintethndo-se rio bem comum, 
suprema aspiraçáo de todos os objetivos, como um estado ideal de ordem, de se- 
gurança e justiça. 

O Objetivo que mais interessa ao nosso estudo é o desenvolvimento. O Go- 
verno brasdeiro vem se empenhando em intenso e bem elaborado programa para, 
em prazo relativamente curto, tornar o Pah uma pot&ncia. 

Destacaremos, agora, com base no "I Plano SaclonaI de Desenvolvimento 
( PND)" - 1971/1974 - sancionado pela Lei no 5.727, de 4 de novembro de 
1971 e nas "hletas e Bases para a Ação de Gavemo~reeimpressáo em janeiro 
de 1971), os principais tbpicos e prioridades com qtie a Revolução pretende 
atingir o seu principal propbsito: 

- "como objetivesintese, ingesso do Brasd no mundo desenvolvido, 
até o final do século; 

- duplicar, até 1980, a renda pcr caFta do Brasil (em comparação 
com 1969), devendo verificar-se, para isso, crescimento anual do 
Prodtito Interno Bruto (PIB) equivalente aos dos Últimos três anos; 

- elevar a economia, em 1974, &s dimensões resuItantes de um cresci- 
mento anual do Produto Interno Bruto entre 8 e Im, mediante: 

I )  aumento da taxa de expansão do emprego até 3,2%, em 1974, com 
uma taxa média de 3,1%, no perido 1970/1974; 2) redusão 
da taxa de inflação permitindo alcançar relativa estabilidade de pre- 
ços, ou seja, taxa de infla~ão da ordem de lü% ao ano, ate o final do 
Governo Médici; 3 )  plftica econ6rnica internacional que acelere o 
desenvolvimento do Pais, sem prejuho do controle progressivo da 
inflação." 

Para conferir auto-sustentaç~o e carAter integrado ao progresso, o desen- 
volvimento pressupóe: 

- ampla disseminação dos resultados do progresso econ8rnico, alcançan- 
do todas as classes de renda e todas as regiões; 

- transfonna~ão social, para modernizar as instituiqões, acelerar o cres- 
cimento, distribuir melhor a renda e manter uma sociedade aberta; 

- estabilidade poli tica, para realizar o desenvolvimento sob regime 
demwrh t ico; 

- segurança nacional, interna e externa." 

Para que se assegure a rApida aceleraçlo do crescimento, com cadter auto- 
sustentAveI, no pr6ximo estágio, serfi necessário desenvolver uma estratkgia global 
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de desenvolvimento, de que decorrem, organicammte, uma estratégia industrial 
e uma estrathgia agr ida ,  na forma seguinte: 

"I - Promoção de ESTMTEGIA GLOBAL ( O )  caracterizada essen- 
cialmente por: 

- objetivação de um desenvolvimento mais integrado, ou seja, 
menos dependente de um sb setor - a indústria - e de um s6 
fator dinlirnica - o rwsso  de substituição de importações - 
do que foi o período $ e p6s-guerra. Isso significa, particulmen- 
te no Cenko-Sul, a integração de um desenvolvimento industrial 
acelerado com um crescimento mais rápido na agricultura que 
na fase anterior, para permitir uma expansáo complementar de 
demanda nos dds setores, simultaneamente, ca az de sustentm 
o aumento do PIB no ritmo programado de p o menos 7 a % 
ao ano; 

3 
- a canstruqãr, de uma s6lida estrutura educacional, científica, 

tecnolbgica e industrial, como base do pro esso na sdedade 
moderna e demmrática. Isso permitirá o me &: or aproveitamento 
possível do fator básico de desenvolvimento constnúdo pelos 
recursos do Pais; 

- a cunsolidaçãci do esforço realizado no periodo 19641 1989 quanto 
h infra-estrutura econdmica de Energia, Transportes e Comu- 
nicações; 

- na dimensão regional, expansão da fronteira econbmica nacional 
principalmente em relação ao Planalto Cmtral, vales úmidos do 
Nordeste e, progressivamente, h AmazBnia, para tirar proveito 
da dimensão continental do Pais, ampliando, o mercado intern~ 
pela inco ração de novas áreas e, simultaneamente, pela 
melhor ~ t i ~ ~ á o  da máo-de-obra abundante; 

- nas áreas urbanas e mais,  inmrpra~ão de uma estratbgia de 
absorçáo de núcleos de baixa produtividade na economia, 
de fonna compatível com a aceleração do crescimento global. 

2 - Execugo de Estratégia Industrial: 
- capaz de impulsionar a indústria nacional para um crescimento 

médio de 9 a 11% ao ano, em comparação com menos de 5% no 
perido 1962/1968; 

- destinada a diversificar a fontes de dinamismo industrial, no 
sentido da expansão do mercado interno e da promoção de expor- 
tações, alCm da substituição de importações, áinda significa6vas 
em setores como as indhsttias químicas, de metais não-femsos, 
indústria eletrbnica etc.; 

&mo 4 natural, um pdiais em dmenvdvhento e que 6e modernlaa mmo o BrasU, UeverA i *' 
realbar esforço subatanciat de conciliar a mderni&aCAo tecncil6gica de sementoe da atlvida- 
de @cola e tndumtrial wm a a c e l e w o  do aumentu do emprego de m m  de obra s com e 
politlcn de deaenvdvlmonto wltsds para a expBp%%a do mercado interno. Aquela mnclllecáo 
exigM, antm de tudo, 8 prsservaç&o de tuas de -1mentc do PIB aclmm de 7%. a mleQko 
da mtoras, na k r e s  urbana, pan aIiswç8o maciça de m8o de obra (como 8 de mmtniçb) 
s a mntínusç80 de imnteirs sgricola, na zona W, sl6m de politlw deutinsdaa wpeclflca- 
meu- e puslificar s aumentsr na owrtunidaá- 4s utí l te~&o de mBo de obra. 



ABRIL A JUNHO - 1974 193 

- destinada a permitir o ingresso do Brasil na ilova Revolução 
Industrial, de forma seletiva. sein prajuizo da consecuçáo da 
meta global de expansão do emprego; 

- de fortalecimento das indústrias tradiaonais, importantes para 
o início de criacáo de iim mercado de massa e pela sua contri- 
buição ao emprego de mác-de-ohrii, mas que vèm apresentando 
crescimento insiificiente j abuixu de 1% ao ano, no período 
1%2/1988) - 

3 - Execução de Estratégia Agricda capaz de assegurar taxas de cres- 
cimento mínimas entre 8 e 8% ao ano." 

Por criitro lado, fixou ainda as grandes prioridades nacionais, para o período 
1970/1973 : 

"1 - Revolução ria educaçio e uceleração do programa de saúde 
e saileamento. 

I 1  - Revolução na agricultiira-abastecirncri to. 

I11 - AceIera çáo do desenvolvimerito cientíiico c tecnolbgico. 
11' - Fortalecimento do Poder de cornpeti~iio da Indústria Nacional." 

Corn esta estratégia: habilita-se n Brasil a marcar em pouco tempo os 
recordes qiie vem assinalando, que se convencionoii denominar de "milagre 
brnsil~iro", qiie. na verdade, nada mais é que uma soberba demonstração da 
capacirlade ernprecndedora do brasileiro. com urn pIano de ação da meIhor 
espl.cic, sob a orientação de um Gwerno se ri^, inspirador de confiança e patrio- 
tismo. 

3.5  - A POLITICA EXTERIOR DO BRASIL 

O descnvolvimcnto, em sua pr6pria esscncin, 4 uma série encadeada de 
prohlernas, ( 1 1 1 ~  se agravam A proporção qiie o seti crescimento se revela. 

O Poder Sarionai que, no campo interno, está caracterizado por sua perfeita 
e imediata unidade de mando, não se a resenta com a mesma amplitude no 
imbito das rt.laçóes internacionais, sofren a o certas limitaqões, uma vez que náo 
opera no mesmo terreno nem pode utilizar-se dos mesmos meios para conseguir 
lograr os fins desejados. As relações internacionais determinam condições que 
ampliam oii restringem, que estimulam ou delimitam o prestígio das na@@ e 
ue influem no resultado da livre ~ampeíição edre elas em todos os campos 10 P d e r .  

A soher~inia - ca acidade de cjue dispóe um Estado de tomar decisões 
com nl>suluia indePrniLcia e de decidir, rm toda a liberdade, as medidas a 
exccutar no interesse sirprerno da Fiação, não mais pode revestir-se do radica- 
lismo primitivo e tacanho dt: sua conceituação ifiicial. Com o desenvolvimento 
da vida na comunidade internacional, o carhter de direito legal absoluto atri- 
buído ao Estado vai se desgastando, cada vez mais, por meio dos diversos 
carnpromissos c acuirdos comerciais, monetários ou tarifbios. 

Para tcrmos uma apreciaçao mais detida das probabilidades que possuímos 
de enfrentar a concorrhcia internacional, toma-se preciso que penetremos na 
política nacional relerente a todas as demais naqaes. 
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Isso requer, segundo Costli Pinto ( 2 B ) ,  "em primeiro lugar, o estágio, ou fase, 
ou etapa do processo em que a nasão se encontra e, em segundo lugar, os ináe- 
r p s s e s ,  valores e estilos segundo os quais, em cada caso, os grupos qiie lideram 
o processo prociirem, com a política que adotem, construir ou condicionar o 
esthgio seguinte". 

Considerando-se ainda que, segundo r, mesmo iiutor, "no ue se refere A 
orientação de sua respectiva polftica exterior, as nações hoje em esenvofvimenCo 
poderiam ser ciassificadas em dds grandes grupos: 

a 
" I )  aquelas que visam A inde endência efetiva, caracterizada pelo fatp 

di>s centros de decisáo vida econômica e política estarem si- 
tuados dentro da prbpria nação e que fazem de sua politica externa 
ttm jnstrumento para lograr esse objetivo; 

2) aqiiclas cujas,aspirações parecem ter como limite final uma depen~ 
dència priispera, do tipo que a Argentina manteve em relação h 
Inglaterra no sécuIo  assado ou o CanadL mantém Iioje em relaçã~ 
aos Estados Unidos. 

O Brasil, pelo dimensionamento que rocuramos expor, vem se colocando 
na primeira posição. Resta-nos, apenas, con R wer o pensamento de nossa politica, 
exarado através de importantes pronunciamentos. 

O Presidente Médici, em diversas ocasiões, vem definindo a linha tradi- 
cional que a nossa Xação vem adotando, religiosa e fielmente, desde o despertar 
do Povo Brasileiro. Destacamos alguns trechos que milito bem expressam os 
rumos de i~ossos objetivos: 

- "A diploinitcia brasileira está chamada a exercer, de forma criadora, 
atividade cada vez mais difícil e intrincada. Cabe-lhe não sb projetar 
cxternamcnte o que somos, mas contribuir, de maneira decisiva, para 
antecipar o que seremos" (as). 

- "O nosso Pais se reciisa a crcr que a História se desenrole nccessa- 
riarnentc em beneficio de uns e em prejiiizo de outros; não aceita 
cliie o sep fonte de posigães irremovíveis; e reafirma o direito 
de forjar, dentro das fronteiras, o seu próprio destino e de escolher, 
fora delas, as suas alianças e os sais rumos" i3*). 

- *Cabe-nos, dentro da comunidade internacional, parcela de dccisão 
cada vez maior e não deixaremos de usa-la em favor dos povos que, 
como o nosso, aspiram ao progresso, h plena utilização de seus 
recursos, ao acesso As conqiiistas da ciencia e da tbcnica, ao desen- 
vci:vimento pacifico, h erradicação da miséBa." 

- "Repelimos qualquer tentativa, seja qual for o pretexto invocado, 
de res+aiirfi@o da tese de zonas de influ&ncia OU de. imposição da 
vontade política de um pais, ou gnipo de países, n outros. Náo apenas 

28)  conta Ptntn L. A. - "Desenvolvimento Ecanbmico e TranskçBo BocLsl" - Rio - Ed. Civt- 
llzaçm  mile eira - 2.. ed., i9TO - phgs. 1461a. 

29) DLecum proferido gelo Prmidenk MMicl, no Pal&c!o do Itamarati. em Br~íi l tr ,  em 20-4-1910. 
30)  Medict. Ernj>lo Darrsritmu - "A Verdadelru Paz" - Braallia - Dep. de Imprense Naclonal - i871 - p8gS. 27 S 28. 
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a ccinvergi.ncia de interesses e a identida& de reivindicações, mas 
também a mnsciencia de que devemos ser elemento djnAmico no 
mundo, explicam nossa pusição dc ativa solidariedade com os países 
em desenvolvimento e, entre eles, de modo particular, coni os que 
formam a comunidade latino-americana." 

"A meta essencial de meu governo - enfatiza o Presidente Médici - pode 
resumir-se numa alavra: desenvoIvimcnto. Todos os esforços estão sendo 
conjugados para a 7 caiiçar esse fim, porque para os povw da América h t i n a  
a independi~~icia econômica representa nu século XS o que a independhcia 
política rcpresentoii no século X l X "  

Estamw vivendo e niinca dcixarmns de viver c.m um ambiente mundial 
de tensões e angustiosos problemas. Entretanto, não nos arrolamos entre as 
cassandrns atuais na propagasão de versões e progn6sticos de que estamos prbxi- 
mos n resvaIar i10 abismo, As vésperas de uma inevitáveI detonação termo-nuclear, 
qiic eclipsarri para sempre o nosso planeta na via láctea. 

O predomínio cios fortes e o coilsequente aniquilamento dos fracos, expresso 
na "lei da selva" da verdadeira doutrina do strug le for lifc, materializou, no 
séciilo passado, a conciliação filoshficrt do individua ismo em sua forma suprema, 
cnntagjantIo tamhEm napes. 

t 
Atiinlmcnte, náo mais setitimos o bafejo daqueles tempos e não mais nos 

~rnpo1gan-i tais ideais. Vivemos uma época de justiça social, caracterizada pelo 
help for life que, por abranger o conceito unilateral e o caráter egoistico da 
doaçáo da ajuda para a sobrevivhcia, transfomou-se na community fw life, 
ciij;i melhor traduçiio se ajusta i integração. 

Jamais as relações internacionais foram tsa roclsimadas camo inerentes h 
vida rnoderna e essenciais ao desenvolvimento l m Estados e da comunidade 
de nações, tendo a abxmr as esferas da atividade humana e da vida social 
com variada morfo:ogia condizente com as riquezas de seu conteúdo. 

Se, após a Segunda Grande Guerra, ficamos h merc; da guerra fria, da 
coilfrontação político-ideológica entre o Ocidente democrhtico e capitalista e o 
Comunismo expansionista; lo o mais, sentimos o frcmito de crnancipa@io dos 2 povos coloniais, verdadeira r rega entre novos conceitos com os velhos e mesqui- 
nhos interesses; por último, como se náo fossem suficientes as tensões e angústias, 
imergimos na crescente oposição entre paises ricos e pobres, entre os detentores 
do capital e da tecncilogia e os que querem possui-los, entre industrializados 
c os tradicioi-iais fornecedores de matérias-primas, entre desenvolvidos e subde- 
senvolvidos. 

Ainda ap6s o segundo grande conflito mundial, surgiu, em decorrência de 
motivações, tanto de ordem itica como mndmica, uma forma inusitada r1 de coop~raçáo e de solidarieda e internacionais. Basicamente, sob a 6tica sociolb- 
gira, ivrocesso  de iritegração econdmica, que se realiza na economia do mundo 
entre grupos de nações, descobre sua origem e su orte f6tico no princípio de que 
os Estadtis, à imagem e semelhança do prhprio tomem, são impulsionados por 
necessidades e atraídos por interesses comuns, aoalentados por ambições e sedu- 
zidos por paixões idênticas. 



195 REVISTA DE INFORMAÇXO LEGtSLATlVA 

Os Estados que se uniam ara a destruisão da guerra, passaram a unir-se f para construir o seu desenvovimcnto. Inegavelmente, uma admirável liçLo 
aprendida a duras penas que a pn5pria competição econômica forjara. . . 

O Brnsd não se ausentou dessa arena nem se acomodou h recornendaç6es 
da minoria. Ao contririo, arregimentou forças, rnubilkoii esforços c executa 
estrategias para, ainda nesta dkcada, assumir um lugar entre os desenvolvidos. 

Para poder proffedir, vencer obstáculos, conservar o patrimbnio adquiridq 
rnelhurar a situaçáo de uma nacio, torna-se imperioso que cada um se convença 
de qiie a melhor maneira de alcançar o desenvolvimento está tia conjugaçáo de 
esforços, numa firme e ddikradri uníão para a conquista das metas dese'adas, 
na formaç~o de uma corisci6ncia inabalgvel para produzir mais e de me orar, 
cada vez mais, essa produçso, na certeza de que o progresso geral redundará 
no de cada um em par.rimiIar. 

A batalha para o desenvaIvimento náo será um jogo temerário, mas um 
embate de vontades e objetivos, com um planejamento teend6 ico h altura da 
consciência nacional, onde cada um, examínarido sua capacida e, decide a que 
deve fazer pelo bem mmurn. 

a 
O desenvoivimento, realmente, não se restringe ao simples crescimento 

econômico. O acúrnulo de riquezas de um país ode concentrar-se em mãos 
de pequenos grupos o11 setores, e ser acompan g ado da misiria de grande 
parte da populaç30. Ninguhm de sã consciència lograria qualificar esse processo 
cornu dc dc.serivo~vjrnenio. O desenvolvimento passoir a ser o grande problema 
a desafiar oirsadamente a mundo, dividido entre naç6es poderosas, em cresci- 
mento riipido, c n a ~ ü e s  pobres, em estagnaçáo ou processo lento. A ONU que 
denominara u perido de 1#0/ 1970 "Década do Desenvolvimento", diante da 
persisthcia do problema designou a atual década como a 'Segunda Década 
do Desenvdvimento". 

O deseiivoIvirnento visa atingir, em iiltima anblise, os mais elevados esthgios 
do bem-estar swial. A estratkgia, como arte de preparar e aplimr o Poder no 
intirnento certo, dcmoiistra a maneira mais c~nvicenie para superar e destruir 
todos os 6hices que a ele se antepõem. 

Ao longo desta cxpsiçáo, alinhei os avansos que estamos obtendo no pro- 
cesso desenvolvirnentista, assim como os obstiiculos e dificddades que ainda 
teremos de superar. E preriso, ainda, estarmos niotivados para suportar reveses, 
recuos, contornos, arri que uma pequena pausa não sirva de desalento e deses- 
timulo. Arrernatan o estas reflexões, devo assiriaIar esqiiernaticamente algumas 
conclusóes: 

a 
- O BriisiI i., incoi~testavclrnente, uma potència em ascensão. Tudo india 

que no deciirso dcsta dtcada atingiremos o estigio do desenvnlvimento perse- 
guido. O primordial, o principal problema, reside na agressiva conquista e con- 
servliçio de mcrcados internacionais, especialmente o de reserva da AmCricn 
Latina. Como decorrihcia 16gica desse progresso, teremos de neutralizar o 
despito, 11 iivcrsão e os :tntagonísmos produzidos em nossos vizinhos. 

E. se assini procedermos, poderemos estar certos de que estamos ajudando 
riessa arrancada para o desenvolvimento e estaremos forjando não mais aquele 
pais do futuro, in:is uni gigaritt do Presente. 



DESENVOLVIMENTO 
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EMPRESARIAL BRASILEIRA 

1 - Introdução 
H - ObdBculoi ao desenvolvimento dn capacidade empresarial no período colonial 
III - Worços de alimiação do esplrlto rmpresarlal natlvo no Imp8rfo 
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VI - C o n c I u s ~  

1 - I N T R O D U Ç A O  

Um dos aspectos do chamado "milagre brasileiro" que se est8 tor- 
nando bastante pol4mico 4 o da participação da empresa privada. 

Um grupo defende que o "milagre" resulta do cresecimento continuo 
da participaçáo do Estado nas atividades econ6micas e que esse cresci- 
mento foi quase inevit8veI porque o setor privado brasileiro ainda é relati- 
vamente pequeno  e nao está em condições de exercer um papel impor- 
tante nas enormes necessidades de infra-estrutura do País ou nas indus- 
trias tecnologicamenfe mais sofisticadas. Outro, afirma que o Estado, deli- 
beradamente, criou condições em que a empresa privada não mais podia 
funcionar, para assim, justificar a intervenção no dominio econ6mico. Um 
terceiro, considera o "miIagre" produto do comprometimento crescente do 
processo de acumulaçáo com a entrada de recursos externos, aprovei- 
tando-se uma fase ascendente do com4rcio internacional e das transações 
no mercado internacional d e  capital. Finalmente, um quarto grupo diz que 
o "milagre" só foi possível porque o Estado foi o agente di,nAmico, lideran- 
do a produção de um número crescente de bens. A rhpida expansão do 



produto nacional bruto deve ser creditada revitalização e rhpida expansao 
das empresas governamentais e A aç%o dos bancos estatais de desenval- 
virnenfo. Considerando que o governo e as empresas do governo são rek 
ponsdveis por 50 a 60 por cento do investimento flsico do Pais, esse Ú M -  
mo grupo classifica o Brasil como um modelo de Estado capitalista. 

Diante dessa controvbrsia, cabe responder às seguintes pergunta?: 
1) a crescente participação do Estado na Economia 8 caracterlstica, 
apenas, da sociedade brasileira? 2) porque somente nos anos recente*, 
isto 6, a partir da segunda metade dos anos cinqüenta, o Estado foi levado 
a aumentar a sua participação nas atividades econOmicas? 3) o fato de o 
Estado estar exercendo um papel decisivo no desenvolvimento brasileira 
significa o fracasso da iniciativa privada no Brasil? 

A crescente intsnierl~ão do governo na economia não 4 uma carac- 
teristica exclusiva da economia brasileira. O mundo vem assistindo, nos 
Últimos 20 anos, a um crescimento acelerado, em extensa0 e profundidade, 
das atividades governamentais. 

Tanto isso 4 verdade, que vem aumentando o reconhecimento de que 
as decisaes governamentais tem, agora, muito mais do que no passado, 
consequ&ncias tanto positivas, como negativas, sobre a atividade econb- 
mica, bem como sobre a evolução das transformações estruturais na com- 
plexa sociedade contempgrAnea. Em razão disso, muitos governos estilo 
seriamente empenhados em descobrir ou aperfeiçoar novos processos de 
tomada de decisões nos quais se procura tornar mais explicitas as deci- 
sões governamentais, analisar cuidadosamente o maior numero posslvel 
de alternativas e avaliar criteriosamente as consequ~~cias das ações go- 
vernamentais. 

A participa~ão do Estado, de forma extensiva, na atividade econdmica 
Q um fator novo que precisa ser tomado em consideração. A complexidade 
da sociedade contemporanea tornou essa participação imperativa; ora para 
assegurar a infra-estrutura indispens6vel ao florescimento da atividade 
privada; ora para garantir a continuidade do processo de desenvolvimento 
econbmico, na medida em que desenvolvimento econbmico e bem-estar 
social passam a constituir os principais objetivas políticos; ora para pre- 
venir situaçaes monopollsticas; ainda por razões de seguranFa nacional 
e, finalmente, para assegurar o equilibrio entre o capital nacional e o ca- 
pital estrangeiro. 

Ainda recentemente, o Conselho Econdmico do CanadA (I) chamava 
a atenção para o fato de que as despesas governamentais, geralmente 
usadas como indicador do impacto da ação do governo na econoniia e 
na sociedade, representam um indicador Imperfeito e parcial das ativida- 
des governamentais. Mesmo as avaliaç6es das despesas governamentais 
cornumente disponíveis tendem a subestimar a importancia da atividade 
governamental. Em certos setores, o valor das despesas realizadas não 
contam toda a história. Tanto existem despesas que não refletem o impacto 

(r) Contetho Econbmlco do CanadB - "Deslgn for Decirion-Maklng." 5.0 Re)atbrio Anual. Ottawe. ie- 
t imbro âe 1B71. 
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das políticas adotadas, como outras que possuem um efeito muttiplicador 
na medida em que atuam sobre o sistema ecan8mtco. 

Acrescente-se, ainda, as reIaçóes de complementariedade entre os 
dispendios do setor público e os do setor privado, Ora é o setor pdblico 
quem responde 4s decisões do setor privado, ora são as despesas gover- 
namentais que requerem uma ação complementar do setor privado. 

A conclusão do Conselho Econdmico do CanadA 6 de que .a impar- 
t%ncia da ação governamental deve estar crescendo muito mais rapida- 
mente do que sugere a taxa de crescimento das despesas púbiicas. É s6 
pensar, por exemplo, na regulamentação da atividade econõrnica atraves 
da política fiscal, pofltica rnonetdria, pollfica de ciirnbio, balanço de paga- 
mentos, bem como a ação das agencias governamentais que atuam como 
intermedidrios financeiros e o crescente número de agentes governamen- 
tsis exercendo atividades industriais e comerciais. 

Foi exatamente em razão da crescente importancia da ação govcrna- 
mental que aquele Conselho decidiu examinar em profundidade a formu- 
Iasão do processo decisório no setor governamental, preocupando-se com 
a evolução e a avaliação de políticas e com a formulação e implementaç2o 
dessas politices. 

Quando se examina a experiência brasileira insiste-se em colocar a 
atuação do Estado no sentido de assegurar a infra-estrutura como uma 
intervenção ind6bita em Ares do setor privado. Argumenta-se com frc- 
qugncia, conforme jA se disse, que o setor privado brasileiro não estb sm 
condições de exercer um papel importante nas enormes necessidades de 
infra-estrutura do Pais. 

Ora, desde Adam Smith que sempre se colocou entre os deveres do 
Estado o de assegurar a infra-estrutu.ra indispans6vel ao desenvolvimento 
das atividades privadas. Em a "Riqueza das Nações," Srnith relacionava 
os tres deveres fundamentais do Estado: 

Primeiro, proteger a sociedade da invasão e da violència de outras 
sociedades independentes; 

Segundo, proteger a cada indivtduo das injustiças e opress6cs de 
qualquer outro membro da sociedade; 

Terceiro, construir e manter sewiços pítblicos que, muito embora 
sejam de grande utilidade para toda a sociedade, são, todavia, de tal natu- 
reza que não chegam a interessar aos indivíduos, individualmente ou em 
grupo, porque a rentabilidade nao seria suficiente para recompensar o ca- 
pital mobilizado. 

Ao descrever essa terceira obrigação, Smith admitiu a ação direta do 
Estado para garantir o desenvoIvimento econ6mico e o bem-estar social. 
No seu entender, era obrigação do Estado investir não sb para criar maio- 
(21 Adam Srnith - "tnueitlgici6n da la Naiurataza Y Causes de ta Riqueza de Ias Naeiones." - Bar- 

celona, Boach Caaa Editorial, 1835, Vol. lll, Llvro V. Capitulo I .  
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res facilidades para o c~rn8rcio em geral, mas PamMrn para facilitar certos 
ramos particulares do comPrcio. 

Srnith não $6 recomendava a construça de est,radas, pontes, canals 
navegdveis, portos etc., tudo o que atuatmente se considera infra-estrutut'a 
sacial, como defendia especial proteção para o corn8rcio e segurançia 
para os comerciantes. 

Mais recentemente, at& os mais intransigentes liberais jB aceitam que 
se faz necessaria a presença do Estado em setores de produção e comhr- 
cio de determinadas matérias-primas essenciais para o desenvolvimento 
e a segurança da Nação, como 6 o caso da produçáo de energia elbtri~ai 
petrdleo, minerais de importância astrat8gica e onde razões de segurança 
nacional assim o determinem. 

O desenvolvimento econbrnico brasileiro, não se discute, não resultou, 
e nem poderia resultar, do jogo espontaneo e autom8tico das forças de 
mercado. 

Ale os anos cinquenta, a política econ8mica brasileira era inconsis- 
tente, formulada sempre para solucionar problemas especlficos que emer- 
giam de um desenvaIvimento espontaneo. Reflexa e dispersiva, caracteri- 
zava-se pela improvisação, não chegando, nunca, a constituir um conjunto 
coerente com prioridades conscientemente definidas. 

O desenvolvimento econdrnico sempre esteve associado ao compor- 
tamento do setor externo. A dependencia da exteri0.r era absoluta. As ex- 
portaçbes de alguns produtos primArios constitulam a principal fonte gera- 
dora de renda e emprego, ao tempo em que propiciavam os recursos ne- 
cessdrios h importação de parte substancial dos bens consumidos inter- 
namente. Ate mesmo os primeiros passos na substituiçáo de impo,rtações 
resultaram de reações diante das dificuldades do balanço de pagamentos 
e não de uma decisão consciente em favor da industrialização como mo- 
canisma propulsor do desenvolvimento sconõmico. Com efeito, ,a substi- 
tuiçao de importações foi espontâ,nea até O fi,nal dos anos quarenta e 
estimulada entre 1949 e 1954. A partir de 1955 é que passou a ser dirigida. 

AtB o momento em que o processo passou a ser estimulado, a indiis- 
triat izaçãa nunca foi objetivo bAsico da política econBrnica governamental. 
Ao confrhrio, a defesa dos interesses do café  e a irnplernentapão de polf- 
ticas de estabilizaqáa confribuirasm para inibir o desenvolvimento industrial 
a longo prazo. 

Quando, na metade da d4cada ci,nquenta, o desenvoivimento econd- 
mico passou a ser um objetivo consciente d e  polltica econ8mica e, para 
alcanç4-10, formulou-se, peta primeira vaz, na hisMria econ6mica nacional, 
urna estratbgia de industrialização, sentiu-se que a empresa privada, quer 
nacional ou estrangeira, tinha seu desenvolvimento bloqueado, ou por pro- 
blemas institucionais ou pela falta de investimentos infra-estruturais. Em 
alguns casos - e a produção de energia abSfrica 12 um bom exemplo - o 
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verno na economia tem sido a preocupação de garantir ao setor privado 
condições sempre melhores para desempenhar o seu papel com elicibncia. 
Mais recentemente, deve-se acrescentar, a preocupação de criar, para os 
grupos nacionais, condições de  competição, em p6 de igualdade com as 
empresas estrangeiras. 

I? muito pouco mencionado que a estrathgia de ocupação economica 
do território nacional tem por base a mobilização do capital privado nacio- 
nal e estrangeiro. 

A pecubria passou a ser o principal instrumento da conquista econb- 
mics da AmazGnia. A polltica governamental, entretanto, parte do reco- 
nhecimento de que somente grandes empresas, nacionais ou estrangeirds, 
isoladas ou consorciadas, poderão ter e manter uma consci6ncia voltada 
para uma rspida mobilização de poupanças com o objetivo de aumentar a 
reservados, apenas, os inves tirnentos em infra-estrutura. 

Tarnbkrn quase nunca B mencionado, nessas interpretações da ação 
governamental no Brasil, o sistema de incentivos fiscais para estimular a 
mobilização de capitais privados para o programa de integração econb- 
mica. 

Mas, os estímufos A mobilização de capitais privados não licou res- 
trito a esse programa. A reestruturação do mercado nacional de capitais 
é um exemplo ainda mais expressivo de utilização de instrumentos fiscais 
para uma rápida mobIlização de poupanças com o objetivo de aumentar a 
expressividade do setor privado nacional. 

o 
1968, 
Ainda 

grande impulso que se verificou no mercado de ações, a partir de 
deveu-se, principalmente, às medidas tribufdrias então adotadas. 
em 1973, ampliou-se tais estimulas fiscais ao dar A reinversão dos 

dividendos o mesmo tratamento fiscal da retenção dos lucros e ao aumen- 
tar de 15% para 30% o beneficio fiscal que contempla ,as subscrições de 
quotas de fundos de investimentos. 

Tão pouco B mencionado que, ,no caso da petroquimica, B evidente 
uma auto-limitação da estatização. O Estado reservou para si, apenas, a 
produção das matérias-primas bAsicas, isto 6 ,  o refino do petrbleo. Nas 
indiistrias petroqufmicas, a empresa privada nacional pode participar sozi- 
nha, ou em associação c o m  empresas est,rangeiras, ou ainda em associa- 
ção com empresas estatais, estas em posição minorisria. 

A PETROBRAS já participa de 16 empresas da drea de petroieo e 
petroquimica e sb mant6rn o controle aciondrio de quatro: Companhia 
Pernambucana de Borracha Sintd tica (COPERBO), Petroquimica do No r- 
deste (COPENE), Nitri-flex e Petroquimica União, sendo que, nesta ultima, 
o aumento de sua participação tornou-se necessArio para evitar que essa 
empreendimento calsse sob o controle de uma empresa multinacional. 

Além disso, o BNDE quase sempre apresentado como um instru- 
mento de estatização quando, na verdade, a sua ação tem sido no sentido 
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de dar condições h empresa nacional de participar, de forma quantitativa e 
qualitativa no desenvolvimento industrial. 

Com esse objetivo, o BNDE proporciona financiamento de capital fixo 
e de capital de giro, participaçáo acionaria minoritaria para assegurar ade- 
quada estrutura financeira ao projeto e ainda financia a participa~ão de 
sdci2 brasileiro em associaçao com estrangeiro. 

Em uma politica intencionalmente estatizanbe, náo caberia um ins- 
trumento como o iundo  de Moderniza;ão e Reorganização Industrial, que 
tem por objetivo fortalecer a empresa nacional, aumentando a sua eficién- 
cia e o seu poder de competição. O objetivo fundamental do FMRI i per- 
mitir h empresa nacional modernizar-se, operar em escala de produção 
adequada e fortalecer o poder de negociação dos grupos empresariais 
privados nacionais. 

Nos ijltimos tempos, os responsáveis pela formulação da política 
econõmica, não sd do Brasil, mas de diversos países d o  mundo industria- 
lizada e en-i desenvolvimento, estão cada vez mais conscientes d s  neces- 
sidade de controlar as atividades das empresas multinacionais e de trazer 
para dantro dos respectivos paises o poder de decisão dessas empresas 
para faze-Ias voltar-se para os objetivos de desenvolvlmeri!~ econõmico 
e tecnologict, nacionais. 

No caso brasileiro. agora mesmo, para forçar as empresas estrangei- 
ras do ramo de telecomunicaçáo, a voltar-se para as necessidades tecno- 
lógicas do País, o governo autorizou a TELEBRAS a participar no capital 
das indijstrias produtoras de equipamentos de telecomunicação. 

A razão dessa intervenção é que tais empresas insistem em operar 
com tecnologia já superada ou não ajustada As exigências do desenvol- 
vimento econômico brasileiro. 

Por razões que não cabem ser discutidas neste trabalho, o sistema de 
telecom~nicaçóes nacional sofreu não somente um atraso qciantitativo, 
mas, muito especialmente, qualitativo. Um exemplo: a telefonia urbana 
esta baseada na sistema crossbar, que foi adotado no Brasil hA menos de 
20 anos, mas que jB tem mais de 50 anos no mundo. 

Quando se estabeleceu a nova polftica de telecomunicações, fez-se 
imperativo não somente uma expansão quantitstiva, mas um salt:! qua!i- 
tativo. Estabeleceu-se, então. um conflito entre o interesse nacional de 
apoiar a expansão quantitat~va na tecnologia mais recente e o das empre- 
szs estrangeiras, de somente fabricar, no Brasil, equipamento tradicional. 
O q:e o Estado estA tentando B impedir a implantação, em território na- 
cional, de um excesso de capacidade de produção d e  equipamento tra- 
dicional jA superado, o que, certamente, comprometeria o futuro de todo 
o sistema nacional de telecomunicações. 

Além disso, sentiu-se a necessidade de melhor fiscalizar os preços 
desses equipamentos, que estão muito acima dos preços interr;acionais; 
de elevar os padrões de qualidade, violentados pelo grau de proteção as- 
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segurado pela poiitica de substituição de importações; de solucionar crs 
problemas de padronização de equipamentos segundo as conveniBncIafs 
riacionais. 

Este 6 um bom exemplo de intervençáo governamental resultante da 
necessidade de impedir a importação de tecnologia de padrões superados 
s para integrar a empresa estrangeira nos objetivos na~íonais. Não pode, 
portanto, ser tomado como uma evid&ncia de intenção estatizante ou socia- 
Iizante. 

A participação do Estado na produção siderúrgica também não deve 
ser considerada como da inspiração ideoldgica. Muito pelo contrhrio. Ela 
resirltou da necessidade de manter sob controle nacional um setor tão 
estratbqico, em razão do volume de recursos a ser mobilizado e de ser im- 
perativo um alto nível tecnotdgico e de qualidade. 

Tanto quanto a produção de petróleo, a siderurgia não pode ficar 
condicionada aos interesses de empresas rnultinacionais. Não resta a 
menor dúvida d e  que, em virtude do desnível entre o capital nacional e a 
capital estrangeiro, e. tendo em vista as exighcias de capital da produção 
siderúrgica, este setor terminaria, fatalmente, em poder de empresas mul- 
t inacionais. 

Mas, mesmo assim, o Estado, mais uma vez, auto-limitou-se, reservan- 
do para si, apenas, a produção de planos. 

O Estado teve e continuar8 tendo, ainda por algum tempo, um papel 
decisivo na criação de condições favor8veis ao financiamento e expan-- 
são da atividade empresarial privada e como fator de equil(brio em razão 
do desnível entre o capitalismo nacional e o capitalismo estrangeiro. 

Contudo, seria forgar demasiadamente a realidade, identificar, nesse 
tato, urna ação deliberada para criar um Estado capitalista. A atitude do 
Estado diante da empresa privada não estd sendo analisada como se a 
ação governamental fosse um instrumento, mas como se fosse um precon- 
ceito. 

O que acontece 6 que B mais f8cit tentar identificar, na crescente 
participação do Estado na economia brasileira, uma estratdgia de desen- 
volvimento socialista ou configurar como "capitalismo de Estado" do que 
tentar avaliar o custo dos mecanismos. 

Os analistas, tanto nacionais, como estrangeiros, concentram as 
suas preocupações em um suposto capitalismo estala!, quando o que é 
da mais alta imporfància tanto para o futuro do processo de desenvolvi- 
mento econômico brasileiro, como para a avaliaçáo de uma possível con- 
Iribuição da experiência brasileira na formulação de uma estratégia geral 
de desenvolvimento econômico para o mundo subdesenvolvido, é localizar 
onde o poder político falhou na economia brasileira. 
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Como instrumento, a ação governamental foi correta na medida em 
que atuou para modificar certas condições estruturais que impediam a ace- 
leração do desenvolvimento. Falhou, porem, quando supôs que o aumento 
da disponibilidade de capital seria suficiente para fazer aumentar o ritmo 
de crescimento da produção e, assim, atingir o desenvolvimento. Falhou, 
portanto, na provisão das condiçóes b8sicas de saúde e de serviços de 
educaçgo compatíveis com as exigèncias do desenvolvimento económico. 
Falhou, quando, mais tarde, optou peta quantidade, e não pela qualidade 
no que se refere A formação de recursos humanos e, ainda mais, quando 
concedeu a mais alta prioridade para o ensino superior. 

A estratbgia de desenvolvimento industrial sustentou-se exctusiva- 
mente na mobilização de recursos de capital e na transferência de tecno- 
logia do exterior. Nenhuma atenção foi dsda Bs necessidades de recursos 
humanos. Foram completamente ignoradas as exigencias associadas às 
transformaçóes qualitativas induzidas pelo desenvolvimento industrial. 

A ação governamental falhou, ainda mais uma vez, ao permitir que 
atingisse o extremo a que chegou o desnível entre o crescimento urbano- 
industrial e o da produção rural. 

Existe, atrhs desse debate, uma grande preocupação de evitar que 
o Brasil prossiga na estrategía de desenvolvimento capitalista em exe- 
cução, onde a opção não está entre a livre-empresa e um capitalismo au- 
tocrdtico bismarkiano ou, ainda, o fortalecimento de uma tendencia para 
um sistema "fascista". Esta sim, entre um capitalismo dependente como o 
que responde pejo desenvolvimento econômico e social do Canadd ou O 
capitalismo nacional como o que responde pelo desenvolvimento econd- 
mico e social da Alemanha e do Japão. 

Tem sido muito grande o entusiasmo com o desenvolvimento japonês, 
cuja experiência e frequentemente lembrada e sugerida como modeto 
para o Brasil. Ao meu ver, entretanto, o Brasil lucraria muito mais estu- 
dando a experiência canadense. Seria muito mais útil evitar os erros come- 
tidos no CanadB, do que tentar imitar a experiência japonesa. 

O principal objetivo deste ensaio 6 responder à seguinte questão: o 
fato de o Estada estar exercendo um papel preeminente no desenvolvi- 
mento econômico brasileiro significa o fracasso da iniciativa privada na- 
cional? 

0 s  pontos fundamentais da  resposta podem ser assim resumidos: 

A preemingncia do Estado nas atividades econômicas est8 direta- 
mente relacionada com o atraso econ6mico. Quanto maior esse atraso, 
tanto maior a participação do Estado na formaçào de capital e na orienta- 
cão empressriat. Na formação de capital, em razão da necessidade im- 
periosa de construir uma infra-estrutura na qual se deve apoiar o desen- 
volvimento das atividades privadas. Na orientação empresarial, em virtu de 
da necessidade de rnaximizar o potencial de crescimento dentro dos limi- 
tes socialmente desejdveis. 



Mas, não 6 sb nas sociedades em desenvolvimento que se verifica o 
aumento, de forma extensiva, da participação do Estado ma atividade eco- 
nbmica. TambBm nas sociedades jA industrializadas a conclusão 4 de que 
o progresso tecnolbgico, na maioria das indústrias, requer tão grande con- 
centração de recursos fjnanceiros e de mão-de-obra altamente quatlficada 
que s6 pode ser financiado predominantemente por grandes empresas 8 
pelo Estado. (7 0 papel do Estado est8 ganhando maior express8o: 8) em 
razão do crescimento das despesas pUblicas; b) em virtude da crescente 
exiggncia de financiamento do desenvolvimento tecnolágico; c) ante a 
necessidade do intervir para corrigir as consequèncias desse mesmo pro- 
gresso tecnoldgico, principalmente na determinação de preços e renda. 

Além da necessidade de corrigir as consequéncías do progresso tec- 
nolbgico, há ainda que considerar o fato de, em virtude da estratbgia de 
ação das empresas multlnacionais, o capital estrangeiro propender a ser 
substitutivo e não complementar do capital nacional. Em consequdncia, 
faz-se tamb4rn necess4rio realizar um grande esforço para que a liderança 
do processo de desenvo~wimento econbmico não se desprenda do controle 
nacional. 

Já se vai tornando pacifico o reconhecimento de que a altera~so do 
equilibrio de poder econ6rnico entre o Estado e o conjunto da empresa 
privada B muito mais importante do que as alterações na estrutura da in- 
dústria privada. O desenvolvimento tecnológico abalou de tal forma o equi- 
librio entre o poder relativo do Estado, organizaç6es privadas e indivíduos, 
que se tornou imperativa uma redefiniçáo das funções respectivas do 
Governo, das empresas privadas, dos trabalhadores e dos consumidores. 

No caso especifico do Brasil, foi a mobiliração de parcela substan- 
cial das poupanças internas para o financiamento de investimento de ca- 
pital social que impediu uma participação maior da empresa privada na- 
cional no recente processo de desenvolvimento industrial. 

Seria forçar demasiadamente a realidade identificar na ação do Esta- 
do na decorrer da última decada uma política intencionalmente estatirante. 
A preocupaçáo do Governo brasileiro tem-se orientado no sentido da criar 
instrumentos para dar ao setor privado melhores condipóes de desempe- 
n h a r  o seu papel e de funcionar como fator de equilibrio em ratão do des- 
nivel entre capitalismo nacional e capitalismo estrangeiro. 

Muito embora já se tenha iniciado a fase de especialização no sistema 
banc8rio brasileiro, ainda não foi possivel transferir para os bancos de 
investimento a ação empresarial inovadora que vem sendo exercida pelo 
Estado. Enquanto prevalecer, nesses estabelecimentos, a mentalidade de 
bancos comerciais onde eles tiveram origem, não lhes ser& posslvel exer- 
cer a importante missão de instrumento mobilizador do talento empresarial 
genuinamente nacional. 

(4) Veja-se, por e%ernDlo, Gsollrcy Danton. Murrsy Foriyth, Malcolm Mectennau - "Planeeci4n Y Polltlca 
Econbrnlca en Ia gran Breisria, Francla y Alnmsnia" - Mbxico, Slgio XYI Edliores, 1970, srpecial- 
mente o Captlulo I. 
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II - OBSTACULOS AO DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE 
EMPRESARIAL NO PERIODO COLONIAL 

Uma das heranças do domlnio português que mais marcaram a nosso 
desenvolvimento econômico foram as tradições feudais, marcadamen te os 
preconceitos antimercantilistas. A sociedade era constituida de três clas- 
ses: a nobreza, a burguesia dos mercadores e o baixo povo. 

A nobreza emergiu da terra e a aristocracia da agropecuhria. O com&- 
cio, as indústrias e o artesanato não eram absolutamente atividades con- 
dignas com a fidalguia e a nobreza. O seu exercício significava perda de 
posição e de categoria: uma decadência! A preocupação do lucro era 
considerada repulsiva. 

Esse feudalismo agrario constituiu a base da nossa estrutura econd- 
mjca, social e política e teria perdurado, pelo menos, ate 1888. Somente 
na segunda metade do século passado 6 que a idéia capitalista foi pene- 
trando entre nos. ("). 

Deve-se acrescentar a essa falta de prestigio das atividades empre- 
sariais e comerciais, o fato de, at8 a transferência da Corte para o Rio de 
Janeiro, em 1808, a Coroa bloquear violentamente o acesso As oportunida- 
des, que considerava "lesivas aos interesses portugueses". 

Em 5 de janeiro de 1785, era decretada a extinção e desmantelamento 
de todas as fabricas e manufaturas em qualquer parte onde se achassem, 
no territbrio brasileiro, sob a alegação de que "constituindo a verdadeira 
e sblida riqueza nos frutos e produções da terra as quais somente se con- 
seguem por meio de colonos e cultivadores e não de artistas e fabrican- 
tes''. 

O verdadeiro motivo, porkm, era preservar o mercado da colônia, jA 
naquela Bpoca reconhecida como economicamente superior ao da rnetrii- 
pole, para a indiistria e o cornhrcio de Portugal. 

A ordem foi executada com extrema severidade, depois de se mandar 
"com o maior disfarce, averiguar o numero dos teares que se achavam 
aqui existentes, e as pessoas que se ocupavam naqueles tecidos e ma- 
nufaturas, a fim de se poder entrar neste negócio com a mais pronta e 
verdadeiro conhecimento". A ação foi rApida e fulminante em todas as 
provincias. As f8bricas foram arrasadas, os teares e utensllios confiscados 
e remetidos para Lisboa sem que seus proprietArios recebessem qualquer 
indenização. 

Segundo esse levantamento, somente no Rio de Janeiro, existiam 13 
teares de tecidos de ouro e prata s 11 pessoais possuíam teares de tecidos 
de lá, linho e algodão. 

Náo se conhece, ainda, o volume de produção das unidades contisca- 
das em cumprimento desse alvar8. Mas, para preocupar tanto à Coroa, pelo 
alarme que provocaram em Portugal, é de catcular-se que aquele surto 

Olivsire Vinnna - "lntroduçlio B HtsMrla Soctal da Econornla Pr4-Caplraliata no 61aail." Rio de 15) 
Janslro, Livraria JoiB Olyrnpl~  Ebitorri, 1958, p&g. 187. 
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industrial dever& ter alcan~ado dimensões ponderdveis, pelo menos, a 
suficiente para que se temesse o seu desenvolvimento. f o que se conclui 
da representação d e  Pina Manique: 

"Tambbm devo outra vez relembrar a V, Exa quanto se faz n+ 
cess8rio na ArnBrica proibir os teares das diversas manufaturas 
que ali se acham estabelecidos, e cada dia vai em aumento o 
seu número V. Exa conhece muito bem as tristes conseqüencias 
que se podem seguir a este Reino e B fazenda de Sua Majestade 
se se deixarem continuar e criar raizes estes dois objetos. . . ". 

Não foi essa a única medida contra o desenvolvimento da colânia. 
Uma outra extinguiu a cultura canavieira no Maranhão, onde não se devia 
plantar senão algodão. Outra, proibia tarnMm a cultura canavieira nas re- 
giões auriferes, onde os canaviais foram queimados e os engenhos arra- 
sados. Outra, os portugueses que aqui tivessem adquirido certa fortuna 
eram proibidos de permanecer no Brasil. 

Tais restrições se estendiam ao ensino, que foi deixado aos cuidados 
de religiosos e, por isso mesmo, se caracterizava pelo predominio dos fins 
religiosos sobre os interesses da sociedade civil. 

"Mantida pelas ordens religiosas, a instrução não se orientou de 
fato pelos rumos das aspiraçóes do s8culo. As casas de ensino 
eram, primordialmente, casas de formação sacerdotal. Alihs não 
seria possível imaginar que as coisas se passassem da outra for- 
ma. A obrigação de ensinar a mocidade resultava, até então, mui- 
to mais de determinações canônicas do que de r4gias ordena- 
ções. Parece-nos natural, portanto, que as aulas "externas" fos- 
sem raras nos estabetecirnentos religiosos que se instalaram nas 
terras brasileiras." (O) 

A transferbncia da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro representou 
um acontecimento da maior irnpodncia para o nosso desenvolvimento 
econômico. Elevada à condição de Capital do Reino, a colhia passou a 
se beneficiar de todas as vantagens de uma administração altamente cen- 
tralizada como era a Coroa Portuguesa. 

Isso não significou, apenas, o tbrmino da sua condição de sujeiçáo a 
Lisboa, mas, essencialmente, a libertação de forças que, ate e n t b ,  se 
encontravam subjugadas e comprimidas, entre as quais se destacava a 
capacidade empresarial. 

Na sua passagem pela k h i a ,  D. João VI concedeu favores para o 
estabelecimento de uma IAbrica de vidros, autorizou a organização de 
uma companhia de seguros, mandou construir navios, fundar fdbrica de 
pblvora, uma fundição, abrir estradas etc. No Rio de Janeiro, autorizou a 
distribuição de instrumentos aos que professassem artes liberais e me&- 
nicas e concedeu privildgios aos inventores e introdutores de novas mB- 
quinas. 
(81 SBi-glo Buarque de Holanda - "Hisibria Geral da Clvl lIz8~Bo Bfesllelra." SBo Paulo, Dlius40 Eu- 

ropbia do Livro, 19W. 'do). 2, phg. 76. 
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Os mais importantes, porhm, foram: 1) o alvar8 que revogava o de 
f785 que mandava fechar as fAbricas aqui existentes; 2) o que declarava 
o exercício do comercio como uma das profissões mais Úteis ao Estado; 
3) o que concedia, alem da isenção de direitos aduaneiros Bs materias- 
primas necesshrias As fAbricas nacionais, isenção do imposto de expor- 
tação para os produtos manufaturados no País e utilização dos artigos na- 
cionais no fardamento das tropas reais, a outorga de privilegias exclusivos, 
por 14 anos, aos inventores ou introdutares d e  novas rnhquinas e a dis- 
tribuição anual de 60 mil cruzados a manufaturas que necessitassem de 
auxilio, particularmente as de lá, algodão, seda, ferro e aço. 

Criavam-se, assim, as precondições para um grande surto industrial 
com o que se pretendia multiplicar a riqueza nacional, promover o cresci- 
mento demogrAfico e dar trabalho a crescente população urbana. 

Essa primeira tentativa para industrializar o Brasil foi, porém, abortada 
pelo famoso Tratado de Combrcio, assinado em 1810 por Portugal e a 
Inglaterra, pelo qual ficavam assegurados aos negociantes ingleses privi- 
légios superiores aos que eram outorgados aos portugueses, permitindo, 
dessa forma, Aqueles ocupar e conquistar o mercado brasileiro, para aqui 
enviando as mercadorias represadas peto bloqueio napolebnico. Segundo 
fontes mencionadas por Raberio Simonsen, a Inglaterra enviava ao Brasil, 
anualmente, cerca de tres milhões de libras esterlinas de produtos manu- 
faturados. ti) 

"O seculo XIX, sobretudo em sua primeira metade, foi, no Brasil, o 
século inglês por excelencia". (X )  Há quem estime em 200 o número de 
firmas inglesas existentes na Capital brasileira em 1808. O fato e que as 
casas comerciais inglesas dominavam o comércio d e  importação e de 
exportação do Rio de Janeiro e se espalharam por todas as cidades, espe- 
cialmente, Recife e Salvador. "A verdade 6 que bastaria para caracterizar 
a situação de quase colônia do Brasil, durante grande parte da primeira 
metade do s6cuto XIX, em face da Grã-Bretanha, o fato de, mesmo depois 
de proclamada a Independ4ncia brasileira, de proclamado peto novo Im- 
pkrio um C6digo Criminal, de instituído um sistema judicihrio prbprio, o 
governo britanica ter inflexivelmente recusado a reconhecer como satisfa- 
tbrios os juizes consagrados peta Constituiçãg do Impbrio, mantendo aqui 
os seus especialissimos "juizas consewadores": um privil6gio extraterrito- 
ria1 que só desapareceria de todo em 1844. A sombra de tais privilégios B 
que a economia brasileira fora imperialmente dominada pela britânica; de 
tal modo que em 1812 o Brasil consumia vinte e cinco por cento mais de 
artigos ingIeses do que a Asia inteira e mals de quatro-quintos do total 
absorvido peta America do Sul." (0) 

As indústrias que iam surgindo eram esmagadas por uma cruel corn- 
petição. A nascente indijstria da construção naval, por exemplo, quase foi 
aniquilada pelo ato que permitia ao navio estrangeiro nacionalizar-se me- 
(7) Robano C. Simonsen - "Hist6rIa Econ8mica do Brurir." Seo Paulo, Companhia Editora Nacional. 

1957, pAo. 387. 
(6) Sbrg1o Buarque de Holanda - OP. cit.. Vol. 3. pio .  85. 
(9) Gilberto Frayte - "1ngIesea no Brasll." RIO de Janelro, L?utarIa Josb Olymplo Editora, $948, p&g. 177. 
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diante o pagamento de 15 por cento do seu valor! Um país todo coberto 
de floresta, ate madeira (pinho} era obrigado a comprar dos ingleses! 

Mas, se o Tratado de 1810, conforme declarava João Coelho Gomes, 
"abandonou o corndrcio nacional 4s suas prbprias torças, que, lesadas 
enormemente pelo estrangeiro protegido, foram decaindo considerdvel r 
continuamente" e "condenou todos os habitantes do Brasil, que viviam 
do seu trabalho, a uma ociosidade forçada", o de 1814 aniquilou de vez 
com o combrcio nacional. "Os negociantes venderam seus navios, termi- 
naram as transações e liquidaram as casas". (I0) 

O regime exctusivo outorgado &s manufaturas ingjesas, al6m de sufo- 
car o surto industrial que poderia ter surgido com a transfer4ncia da Ca- 
pital do Imperio Portugues para o Rio de Janeiro, manteve reprimido, pelo 
menos durante 40 anos, o nosso esplrito empresarial. 

Impossibilitados de instalar indhtrias pela presença esmagadora das 
manufaturas inglesas, com o combrcio externo em mãos de Portugal, 
restava aos brasileiros a agricultura. Mas, nesta, as oportunidades foram 
tambdm bastante limitadas, jB que o com6rcio reciproco previsto no Tra- 
tado com a Inglaterra tornou-se uma ficção, pois os produtos coloniais 
portugueses ficaram excluidos pela proteção outorgada aos produtos que 
tínham origem nas colbnias inglesas. 

HA que acrescentar ainda um outro obst8culo à expansão da nossa 
capacidade empresarial: 

A legislação portuguesa não favorecia a emigração para o Brasil. 
Muito embora constitutsse iniciativa do próprio governo portugues a re- 
messa de colonos, a entrada de estrangeiros era rigorosamente proibida 
atd a vinda de D. João VI. Em um de seus primeiros decretos no Brasil, 
ele concedeu aos estrangeiros que se viessem estabelecer na colbnla o 
direito a terras da mesma forma por que eram concedidas aos portugue- 
ses. De acordo com Roberto Sirnonsen, "a politica imigratbria de D. Jogo V1 
tinha o intuito não sd de procurar povoar o Pafs, inoculando-lhe sangue 
europeu e iddias europdias, como tamb6rn preparar a aboliçho da escra- 
vidão". (") 

Infelizmente, as estatisticas de imigragao são bastante precdrias. En- 
tretanto, os resultados divulgados para o periodo 1820 a 1919 revelam 
que o Brasil teria recebido cerca de 3.647.000 imigrantes europeus, Pare 
que se tenha uma idéia do que essa cifra representa, compare-se com os 
33 milhões que entraram nos Estados Unidos da Ambrica. (I2) 

f m resumo, toda politica portvguesa baseava-se no principio de que 
as colbnias existiam, apenas, para enriquecer as metr6poles. Aquelas s6 
se permitiam atividades que não fossem aconselháveis nestas. 
110) doao Coelho Qomni - "Elementcis de HlsfCrla Nacimal de Ecanmla Pothiea," Rlo de Jenello. 

Tlpograíia. t4. C .  Vianna a FiIhoa, 16ü5, p k i .  32 e 42. 
(111 Roberio C. Slmoossn - Op. cit., pbg. 417. 
( t 2 )  Roy Nash - "A Conquista do Braatl." S(io Paulo, Companhls Editora Nectonal. lSW, pAg, 168. 
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A Carta Rbgia de 1765 que extinguiu o oficio de ourives e o alvar4 
de 1785 que proibiu o funcionamento de fábricas e oficinas no Brasil são 
b~stante  para comprovar que os pesados encargos tributários não foram 
suficientes para conter o espirito empresarial nativo. foram necessárias 
medidas enérgicas, violentas mesmo, para manter a capacidade empre- 
sarial nativa na agricultura e na mineração, rinicas atividades perrni- 
tidas. Em obedi8ncia ao alvarh de 1785, mandou-se apreender e remete: 
para Lisboa os teares encontrados em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. 

A auto-suficibncia de Minas Gerais, por exemplo, irritava a rnelrd- 
pote, não s5 porque desviava mao-de-obra das lavras de ouro, mas porque 
poderia arruinar "as nossas fábricas da Europa e ate viria a parar a 
navegasão", conforme declarava o vice-rei, Marques de Lavradio. Da mes- 
ma opinião era o Governador D. Antônio de Noronha que encontrou as 
fhbricas ali estabelecidas "em aumento consi ;.erável, que se continuasse 
nele, dantro de muito pouco tempo ficariam os habitantes desta capitania 
(Minas Gerais) independentes dos desse Reino, peja diversidade dos gB- 
neros que jA nas suas fabricas trabalhavam". ('"j 

Essa política rigida de sufocaçáo do espirito empresarial nativo deu 
origem a um generalizado sentimento de insatisfação e inconformismo. 
Tal foi o sentimento de frustração provocado pelo exagerado protecio- 
nismo A Inglaterra, cujas manulaturas pagavam 15 por cento de direito 
aduaneiro, enquanto as portugueses pagavam I6 por cento e as das outras 
nações 24 por cento, neutralizando, assim, as medidas tomadas em 1808 
para fomentar o desenvolvimento económico do 8rasi1, que o próprio 
D. João V1 viu-se obrigado, menos de 20 dias depois de assinado o 
Tratado de 1810, a dirigir um manifesto ao Clero, Nobreza e Povo de 
Portugal justificando a sua atitude e procurando valorizar a política 
liberal: 

"Para criar um Imp6rio nascente, fui servido adotar os principios 
mais demonstrados de sã economia politica, quais o da liberdade 
e franqueza do comercio, o da diminuiçka dos direitos das 
Alfándegas, unidos aos principios mais liberais, e d e  maneira 
que promovendo-se o combrcio, pudessem os cultivadores do 
Brasil achar o melhor consumo para os seus produtos, e que 
dai resultasse o maior adiantamento na geral cultura, e povoa- 
ção deste vasto territdrio do Brasil, que 6 o essencial modo de 
o fazer prosperar, e de muito superior ao sistema restrito e mer- 
cantil, pouco aplic8vet a um pais, onde mal podem cultivar-se 
por ora as manufaturas. axceto as mais grosseiras, e as que 
seguram a navegação e a defesa do Estado." 

"Não cuideis que a introdução das manufaturas britanicas haja 
de prejudicar a vossa indiistria. E hoje verdade demonstrada que 
toda a manufatura que de nada paga pelas mat4rias-primas que 
emprega e que tem fora parte disto os 15 por cento dos direitos 
das Alfilndegas a seu favor, sS se não sustenta,  quando ou o 
país não 6 prdprio para ela, ou quando tem aquela acumulação 

(i31 Pinto de Agular - "A Aberiura doi Portou d3 Brasil". Salvador, Livraris Progresso Editora, 1860, 
P A O .  26. 
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de cabedais que exige o estabelecimento de uma semelhante 
manufatura." 

"Para fazer que os vossos cabedais achem Ú t i l  emprego na 
agricultura, e que assim se organize o sistema da vossa futura 
prosperidade, tenho dado ordens aos governadores do Reino 
para que cuidem cios meios com que se poderão fixar os dizirnos, 
a fim de que as terras não sofram em gravame i,ntolerAvel . . . e 
a experi8ncia vos far8 ver, que aumentando-se a vossa agricul- 
tura, nZo hâo de arruinar-se as vossas manufaturas na sua tota- 
lidade; e se alguma houver que se abandone, podeis estar certos 
que 4 uma prova que esta manufatura não tinha bases sdlidas, 
nem dava uma vantagem real ao Estado." (I4) 

A reação a esse tipo de colonialismo, a insatisfação da classe em- 
presarial nativa a semelhante subordinação a urna potencia estrangeira 
foram os precursores da emancipação política e da queda do Irnpbrio. 

A partir da segunda metade do sbculo XVIII a vida colonial brasi- 
leira registra frequentes manifestações de um descontentamento genera- 
lizado e por vezes angustiante, onde sentia-se o pessimismo, o desalento, 
o desespero e a rebeldia. O que os nativos aspiravam era, como muito 
bem sintetizou João Rodrigues d e  Brito, "a plena liberdade de cultivar 
quaisquer gêneros que bem Ihes parecesse; de construir quaisquer obras 
e fabricas que julgassem convenienfes para o aproveitamento de seus 
frutos; de os mandar vender em qualquer lugar, por qualquer caminho e 
pelo ministério de quaisquer pessoas de que se quisessem servir, sem 
bnus ou formalidade alguma; de preferir quaisquer compradores que me- 
lhor Ihes pagassem; finalmente, de os venderem em qualquer tempo que 
Ihes conviesse". (I5) 

É do mesmo desejo d e  liberdade nas relações e atividades econb- 
micas que surge a "Representação" entregue ao Príncipe Regente, advo- 
gando a abertura dos portos. 

"Eram os caudsis opulentas das forças de empresa que busca- 
vam rasgar novos cana's de produção e os veios cristalinos das 
forças do pensamento que 'tentavam disciplinar teoricamente 
estes anseios, vendo para alem deles o despontar aurora1 de 
melhores dias para nossa gente." (I1)) 

Muitos brasileiros revelaram, nesse período, um audacioso espirito 
empresarial. A enkrgica repressão portuguesa não conseguiu impedir uma 
insistente mobilização de inteligência, tdcnica e cultura cientlfica para 
fortalecer, com a diversificaçao das atividades económicas, o grande Pais 
que se ia formando. Dentre esses homens, um deles merece especial 
referéncia: Manoel Ferreira da Camara Betencourt e SCi. Ele foi a prdpria 
encarnação desse espírito inovador e desse dinamismo empresarial. 

114) Pinto de Aguiar - Op. cil., Anexo n.0 17. 
(15) JoBo Rodriguen de Brlto - Csria de 28 de mal0 de 1807. em "A Econ-$mia Brasileira no Alvorecer 

do Seculo XIX".  Salvador, Liurarie Progruriso Edltora. sem data, p8q. 53. 
( $ 6 )  Plnlo de Agular - Op. clt., pdg. H. 
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Manoel Ferreira da Cantara nasceu em Vila Nova da Rainha do 
Caetb, freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso, Capitania de Minas 
Gerais. Não se sabe, precisamente, a data do seu nascimento, o que 
dever8 ter sido entre 1758 e 1764. Morreu na Bahia a 13 de dezembro de 
1835. 

Fez seus estudos na Universidade de Coimbra, onde formou-se em 
1788. Em 1789, publicava o "Ensaio de Descripçio Fizica e Economica 
da Comarca dos  Ilh6os na América", rnemdria premiada pela Academia 
Real das Ciências de Lisboa. Voltou para o Brasil em 1801, dedicando toda 
a sua inteligència e cultura ao estudo dos problemas de mineração e 
nietalurgia. 

Desde 1798, lutava pela implantação da siderurgia no Brasil, aliando- 
se aqueles que acreditavam ser mais barato produzir, aqui, os imple- 
mentos de ferro necessários aos trabalhos de mineração. Defendia "a 
necessidade de estabeiecer e ainda de multiplicar em países mineiros 
fábricas de ferro1', concluindo que a industrialização do minério de ferro 
existente no Brasil era vantajosa para Portugal, nio  sb em razão do lucro, 
que estimava entre 10 e f 5%, mas principalmente porque o custo seria 
igual a metade do preço do similar importado, reduzindo, dessa forma, 
o custo da mineraçáo do ouro. (li) As autoridades portuguesas, entretanto, 
temiam que a irnplantaç8o de siderurgia constituisse o primeiro passo 
para a independencía da Colbnia. 

Depois de assumir o cargo de Intendenk-Geral das Minas e dos  
Diamantes na Capitania de Minas Gerais e Serro do Frio, passou a nutrir 
o desejo de materializar cs suas concepções arrojzdas. 

Tão logo D. João VI  revogou o alvar4 de 1785, ele voltou a insistir 
na necessidade de c~nstruir, na Colônia. uma grande siderúrgica. Desta 
vez, obteve não só permissão, como tarnb4rn apoio financeira da Coroa. 

Em 1809, dB inicio A construção da Real Fbbrica de Ferro do Morro 
do Pilar. Essa usina, compreendia três grandes altos-fornos, quatro fornos 
de refino para cada alto-forno e os malhos necess8rios para a transfor- 
mação do feri-o duro em maIeAvel e em barras. O seu plano incluis uma 
aquavia e uma estrada de rodagem, cruzando o Vale do Rio Doce, ligando 
a usina ao Oceano para que pudesse não somente atender as nacessi- 
dades das mines, mas farnbbm abastecer os arsenais portugueses do 
outro lado do Atlantico. 

A despeito da guerra passiva que lhe movia a burocracia oficial, em 
1814, ele conseguiu fabricar, pela primeira vez neste Pais, ferro-gusa em 
alto-forno. 

Depois que ele renunciou ao cargo de Intendente-Geral das Minas, 
a usina do Pilar, sem direção, entrou em decadQncia. 

A sua influencia fai marcante n oaperfeiçoamento dos processos em- 
pregados na mineração. Lutou desesperadamente contra a ignor$ncia, os 
(I?) Marcaa Carnelro da Mendonga - "O lntendente CBmara". RIO de Janelro. Imprensa Nacional, 1933, 

pigs. 80 e eeps. 
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preconceitos dominantes e os interesses dos proprietdrios de escravos, 
que viviam do aluguel dos cativos e resistiam, por razões dbvias, a qual- 
quer iddia inovadora. 

Essas resist&ncias, todavia, não impediram que ele racionalizasse 
as lavras diamantinas introduzindo guindastes para a remoção de gran- 
des pedras das minas, a que antes era retirado em fragmentos; o trans- 
porte mecanico de areia e terra; planos inclinados automotores; peneiras 
para fazer a separaçao do cascalho por grossura etc. Em duas oportu- 
nidades, em 1803 e em 1823, propbs a criação de uma escola de minas, 
o que, mais tarde, veio a ser a Escola de Minas de Ouro Preto. Ate as 
suas chdcaras eram organizudas para servir de modejo para os criado- 
res s agricultores da região. Durante o tempo em que foi respons8vel 
pelas minas, o comdrcio gozou da liberdade quase ilimitada. 

Ao retirar-se para a Bahia, para cuidar de seus interesses parti- 
culares, ai tamb8rn o seu espirito inovador deixou marcas perenes, espe- 
cialmente na organização e racionatizaçáo da produção de açúcar e na 
diversificação das atividades agrícolas, procurando desenvolver outras 
culturas como, por exemplo, a fruta-pão, jaqueira, trigo etc. Foi ele quem 
introduziu, ali, a raiz da araruta, cultura que veio a se transformar em 
um importante item das exportações do Recdncãvo Baiano. 

Em 1807, respondendo a um inquerito sobre as causas opressivas 
contra a agricultura e o com6rcio da Bahia, Manoel Ferreira da Carnara 
produziu um documento de alta sabedoria e de clarividente visão do 
nosso futuro. Pela sua importancia e atualidade, vale transcrever alguns 
trechos de sua carta: 

"Nas cidades ouve-se falar da Lavoura; e quando muito aqueles 
que mais interessam nela, aplicando-se ao estudo das causas que 
a podem promover, ou atrasar, chegam a descobrir nas Leis, e 
Regimentos, que lhe dizem respeito, as causas tavoraveis ou 
desfavor8veis ao seu progresso; e posto que Ihes pareça estra- 
nho, começarei por estabelecer como principia, que tenho por 
muito verdadeiro, que todas as Leis, Regimentos, Bandos, Pos- 
tura de CAmara, quando eles saem do recinto das Cidades, não 
servem senão a lisonjear a vaidade dos que governam; a obstar 
ao progresso da Lavoura, e Massa das produções, em que con- 
siste a verdadeira riqueza; a semear a discórdia entre os Lavra- 
dores; e em fim sd se fazem para serem iludidas, e esquecidas 
em pouco tempo." 

"Desta regra geral, a que conheço sd duas, ou tr& exceçaes, 
lembrarei uma reconhecida par necess8ria entre n6s desde o 
ano de 1609, quando se deu Regimento A Relação desta Cidade: 
quero falar da Lei feita para regular as plantações, e conservar 
os bosques, e matas. Nela se ordena no t.t. da ordem, que o 
Governador do Estado do Brasil hA de ter nas causas de justiça 
e Relação - que ter8 particular cuidado de prever sobre as 
lenhas, e madeiras, que se não cortem, nem queimem para fazer 
roças, ou para outras cousas em partes que se possam escusar; 
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por quanto sou informado que em algumas Capitanias do dito 
Estado havia muita falta da dita lenha, e madeiras, e pelo tempo 
em diante haveria muito maior, o que ser8 causa de não pode- 
rem fazer mais Engenhos, e de os que agora h& deixarem de 
moer - ora se hA 198 anos, quando apenas este Pais tinha 
saido da barbaridade, hav'a jA faltji de lenha e madeiras; se esta 
falta então deu motivo a uma táo sdbia, e próvida Lei a favor 
da Lavoura. e construções de todo o gênero, principalmente 
navais, que tanto auxiliam a agricultura, que diremos do estado 
presente? Se aquela Lei, que na verdade contraria em parte 
liberdade de alguns proprietslrios, a beneticios d e  tantos, não teve 
cumprimento, que deveremos esperar de novas, que talvez não 
tenham a sabedoria daquela?" 

"Assim p?rece exorbitãntemente provado que as Leis, e Regi- 
mentos, quando restringem a liberdade dos proprietários, ainda 
fazendo uma das mais justas, o direi ainda necessttrias exceções 
do direito de poder cada um fazer o que lhe parecer, e melhor 
lhe convier, são sempre iludidas, e de nenhum efeito." 

"Mais um g8nero é necessbrio, menos o Governo se deve em- 
baraçar da sua produção . . . e direi ainda mais, menos convem 
que ele faça Regimentos, ou tome medidas para que ele se 
venda por menos do que realmente custa a fabricar, e a trans- 
portar, quero dizer, abaixo do seu preço natural." 

"Jh VV.SS. preverão que eu não entendo que faça bem a algubm, 
obrigando-o; e que duvido muito que por esse meio se consiga 
algum dia o que se pretender. Cada um deve ser Senhor de fazer 
o que mais jhe convier; e o que mais lhe convier 6 o que mais 
convem ao Estado e ao Soberano que tem partilha em todos os 
seus lucros e interesses". 

". . . o que interessa para que este Pais enriqueça 6 fazer com 
que as propriedades, e pessoas tenham a maior segurança pos- 
sível . . . em não mandar para as Colõnias senão Magistrados de 
conhecida probidade, e inteireza, e inteligência de fazer tudo 
quanto for possivel, para que a massa das luzes, e conhecimen- 
tos se aumente; de procurar que venham para este Pais as plan- 
tas, de que tem vindo grande utilidade a quem as possue ..." (IR) 

111 - ESFORÇOS DE AFIRMAÇAO DO 
ESPIRITO EMPRESARIAL NATIVO NO IMPLRIO 

Proclamada a independência, a capacidade empresarial nacional 
c~nt i~nuou reprimida pelo exagerado liberalismo econômico. Os tratados 
com a Inglaterra vigoraram até 1844, pois o Brasil foi obrigado a respeitar 
e honrar as obrigações assumidas por Portugal em troca do apoio da 
Inglaterra h nossa independhcia. 

-- - 

1181 Miinoel Ferreira de CBmera - In: " A  Economla Bruiileiiui na Alvorecer da SBculo XIX", op. c i t .  
phg*. 14s e wg. 
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Naquele ano, a Inglaterra decretou um imposto de 63 shillings sobre 
o açucar importado do Brasil, enquanto o de outras procedências pa- 
gariam 43 shiilings. Em resposta, o Brasil decretou a famosa tarifa Alves 
Branco que duplicou os direitos para a maioria das mercadorias. Essa 
tarifa, alhm de representar um contragolpe a atitude inglesa, tinha por 
finalidade "não s6 prmncher o deffcit do Estado, como também proteger 
os capitais nacionais jB empregados dentro do Pais em alguma indústria 
fabril, e animar outros a procurarem igual destino". ( lu)  

Com ela, inaugurava-se um novo ciclo, no qual, sob a inspiraçao do 
livre-cambisrno, o estorço empresarial nacional oscilava segundo as 
necessidades financeiras do Tesouro. Ao lado dos principias liberais, 
predominava a mentalidade fiscal, orientada para proporcionar rendas ao 
Tesouro e nEto para fomentar a implantação de indústrias. 

A despeito de sua preocupação nacionalista, a própria tarifa Alves 
Branco não chegou a oferecer uma proteção alfandegária satisfatbria. 
Muito embora Alves Branco reconhecesse que "a indústria fabril interna 
de qualquer povo 6 o primeiro, mais seguro e abundante mercado de sua 
lavoura; a lavoura interna de qualquer povo B o primeiro, mais seguro e 
abundante mercado de sua indiistria; e que os mercados estrangeiros sd 
devem ser considerados como auxiliares para uma e outra, e jamais, como 
principais", em virtude das exigkncias do fisco, fora imposslvel estabete- 
cer taxas que realmente amparassem a indústria brasileira. (?O) 

Quando a situação financeira do Tesouro era critica, a classe empre- 
sarial tinha condições para sa expandir; quando se tornava satisfatdria, 
ela era esmagada pela concorr6ncia estrangeira. A tarifa Alves Branco se 
deve o fenômeno "Mau&". As revisões d e  1857 e 1860, realizadas sob 
pressão do com6rcio importador, quase que exclusivamente exercido por 
estrangeiros, e que se aproveitavam do fato de o sistema tributario bra- 
sileiro repousar na renda aifandegdria, se deve a sua destruição. 

Poucos foram os que, como Rodrigues Torres, perceberam a vulne- 
rabílidade da economia brasileira, de base exclusivamente agrlcola e em 
estreita dependencia dos mercados estrangeiros. Na sua opinião, a ilimi- 
tada liberdade de comdrclo era uma ameaça A independgncia e ao 
progresso do País. Reconhecia a superioridade da indcstria e do com6rcio 
como fonte de riqueza por ser a capitalização um fenbrneno muito lento 
nos países puramente agrícolas. pl )  

Enquanto, na segunda metade do s8cu!o passado, o mundo todo 
abandonava o livre-cAmbio e se entusia~mava com a proteção ao trabalho 
nacional, o Brasil mantinha-se fiel ao liberalismo que aprendeu com os 
ingleses. Talvez, em nenhum outro país a propaganda inglesa do livre- 
cambio alcançou resultados tão eficientes e duradouros. 

Manuel Alves Branca - "Proposta e Ralatbrio apresentados B Assemblela-Geral Leaislatius na 
'18) Prlrnelra Çeea80 da Sexta Leghdaidra velo Ministro e Secretdrls da Estado de Nepdclos da Fa- 

zenda", Rio de Janeiro. 7845, pig. 34. 
(20) Manuel Alves Branco - Ou. clt., pLgs. 36 e seg. 
12)) Joaqulrn Jos4 Rodrlgues Torres - "Ploposta e Refatdrla apresentadas 8 AssemblBla-Geral Leplti 

latlva na Prlrnelra Seasao d e  Oitava Lsglsiaiura rslo Ministro e SecreiArlo de Eslado doa NeQbcios 
de fazenda", RIO de Janeiro, IBW, pbg. 32. 
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Nem mesmo fomos capazes de perceber que a Inglaterra instituiu o 
livre câmbio em 1846, "depois de haver durante s4culos se fortalecido e 
enriquecido A custa do mais exagerado protecionismo e até do proibitis- 
mo. . . A Inglaterra fez-se livre-cambista não porque o livre-c&mbio ex- 
prima L;ma doutrina absoluta, verdadeira relativamente aos interesses 
econDmiccis daquela época da vida nacional. 0 s  interesses que aconse- 
lharam a Inglaterra a manter-se protecionista até 1846 são de natureza 
idêntica aos que impeliram-na para o livre-câmbio, a partir dessa data, e 
aos que hoje novamente atuam para fazê-la voltar a proteção1'. (9 

O Brasil foi um dos poucos países a não perceber isso. A Rússia e 
os Estados Unidos resistiram tenazmente. A França, que adotara o livre- 
cambio em 1860, já em 1882 prom~lgava uma tarifa protetora, que refor- 
çava em '892. A Austria foi liberal de 1860 a 1877, passando, a partir de 
então, a proteger não somente as mercadorias já fabricadas, mas tarnbbm 
as que tinham probabilidade de vir a ser produzidas no pafs. O entusiasmo 
da Ithlia com o livre-câmbio acabou em 1878 quando sua tarifa passou a 
oferecer uma das mais vigorosas proteções. A Suíça abandonou a sua 
posição ultra-liberal em 1884. Finalmente, Bismark, em 1882, afirmava 
perante o Parlamento alemão que o livre-cAmbio é o direito do mais forte 
e o protecionismo é a principal força propulsora do progresso econbmico 
das nações. 

Diante disso, em 1904, Vieira Souto perguntava: "E é quando todos 
os paises convictamente abrigam o trabalho nacional e defendem a riqueza 
publica por trás das mais possantes trincheiras do protecionismo que há 
de conservar-se livre-cambista o Brasil cujos produtos são, em geral, 
enormemente taxados no estrangeiro?" ("I) Conservou-se at6 os anos 
cinqüenta, deste s6culo! 

Nem mesmo quando esgotou-se o encanto da propaganda inglesa ou 
quando o livre-cambio passou a ser considerado, na própria Inglaterra, 
uma doutrina ariificial, o Brasil decidiu proteger e defender a produção 
nacional. 

Depois que o sistema livre-cambista deixou de ser reconhecido coma 
instrumento de política econbmica internacional, o Brasil continuou tibe- 
ral "para não sacrificar o interesse dos pobres consumidores"! "OS 
Poderes PUblicos não devem auxiliar a uma $6 classe (a industria), mas 
a todas, sobretudo a dos consumidores, que é a mais imensa", dizia o 
Visconde de Ouro Preto. 

r! interessante observar que As elites nacionais repugnava a id6ia de 
proteger a indústria nacional contra a competição estrangeira. Protecio- 
nismo era considerado sinbnimo de proibição, de monopólio. Assim, por 
exemplo, se expressava o Visconde de Ouro Preto no Congresso Brasi- 
leiro de Expansão Econõmica em 1904: "Banida a concorrência estran- 
geira, dominariam elas (as indústrias nacionais) o mercado, e desde logo 
sentiríamos os resultados infalíveis de todos os monop6lios: elevação 

122) L .  R .  Vieira Çouto - "ApresentaçBa da loletlrn do Centro industrial do Brasil". Ano I. n.0 %, 
selambro de 1904. p b s .  5 e 7 .  

(23) L .  R .  Vislra Souto - OP. cit. 
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dos preços e inferioridade dos produtos. Só em campo, contando com 
clientela certa, não carecendo angariar fregueses e agradar-lhes, a indiis- 
tria brasileira deixará de melhorar seus aparelhos, não cuidard de aper- 
feiçoar os seus produtos, de modo que ter-se-& protegido péssima indús- 
tria, em detrimento de todas as classes". p4) 

Mas, o prbprio Visconde de Ouro Preto se considerava "protecionista 
da indústria nacional". S6 que, para ele, prateger a indústria nascente era 
"contentar-se em colocar as indústrias nacionais em condiç6es de com- 
petirem com a concorrência estrangeira". ( 2 5 )  Excluir essa concorr4ncia 
era considerado uma heresia. 

Ate na Sociedade Auxiliadora da Indlistria Nacional, idealizada por 
Ignhcio Alvares Pinto de Atmeida em 1816 e organizada em 20 de maio de 
7820 para "promover por todos os meios ao seu alcance o melhoramento 
e a prosperidade dos diversos ramos da indústria brasileira", este era o 
pensamento dominante. O exame das pareceres das viirias seçBes em que 
se dividia o seu Conselho Administrativo mostra que, ate mesmo nessa 
Sociedade, acreditava-se ser um exagero as medidas protecionistas contra 
a concorr8ncia estrangeira. O pensamento dominante era de que seria 
suficiente colocar a indústria nacional em condiçáo de igualdade com a 
estrangeira. Vejamos alguns exemplos: 

Em 1872, Antbnio Maria Esberard conseguiu preparar louça de barro 
branco e de cor mais ou menos escura e pediu, "para levar esse fabrico 
a largas proporções a fim de abastecer o mercado e concorrer com os 
produtos importados do estrangeiro, não sb privil6gio por vinte anos, mas 
tamb8rn isenção de direitos de importação sobre mhquinas, aparelhos e 
reagentes quimicos". 

Em seu parecer, a Seção de Indústria Fabril não julgou que as carac- 
teristicas dos produtos apresentassem qualidades iguais ou superiores ao 
produto estrangeiro. "Ainda assim", ctlnctuiu, "se o introdutor garantisse 
preços que fossem inferiores ao custo da l o u ~ a  semelhante importada, 
então, seguramente, seria ela (a indústria) de verdadeira utilidade". Mais 
adiante: "Os privilbgios, em geral, tendem mais a paratisar as indlistrias 
nos paises novos da que a de3envolvCI~as, e B sabido que toda a indristria 
que não pode marchar, resistindo às dificuldades que opbe a importação 
de produtos similares, seja embora protegida, vive sempre raqultica". O 
parecer foi aprovado pelo Conselho Administrativo. ('") 

Jose de Barros Carvalhaes e João Antonio de Oliveira solicitaram, na 
mesma @oca, privilbgio por dez anos para "montar e custear um estabe- 
lecimento em grande escala para o fabrico de farinha de trigo, mediante 
o emprego de mhquinas e sistemas aperfeiçoados na Europa". O pedido 
foi aprovado porque eles prometiam preço inferior B farinha importada e 
"considerando que o produto importado, quase sempre, perde a pureza 
de seus principias nutritivos nas longas viagens", (*I 
(241 Vlaconde de Ouro Prelo - " D l u c u r ~  trmscrilo no Boletim do Centro Induatrial do Braaii". Ano I .  

n.0 1, setembro de 19M, Q N a .  197 e 8eg. 
(25) Vlacoode de Ouro Preto - Op. clt. 
(26) "O Auxilledor da Indlrntrfa Maclonel". Ano XL, n.O 6. junho de f872. phus. 230/1. 
(27) "O Auxiliador da Indbatrla Nacional". Ana KC, n.0 9. setembro de t872, phgs. 36ü/G. 
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Felipe Keller, mestre tecelão, estabelecido com uma pequena fhbrica 
de tecidos de lã, linho e algodão na Freguesia de Montenegro, Provfncia 
de Sáo Pedro do Rio Grande do Sul, desejando ampliar a sua fhbrica, 
solicifou ao governo imperial: a) um auxilio de 12 a 20 contos de reis para 
poder comprar as mdquinas necesshrias para reduzir a fio a matéria-prima 
nacional; b) isenção de direitos por dez anos para a importação de 
maquinas e matkria-prima, "enquanto nao puder excIusivamente empregar 
a do Pais"; c) privilégio por vinte anos para a sua fabrica; d) que lhe 
fossem entregues tantos artifices menores, quanto$ pudesse empregar na 
aprendizagem, correndo as despesas de sustento e vestuario dos mesmos 
menores por conta do governo, por espaço de tr?s anos. 

A Sociedade AuxiEiadora da industria Nacional, com base no parecer 
da Seçáo de Indústria Fabril, julgou os produtos por ele fabricados de 
"bela aparhcia, bem tecido, de boa qualidade e iguais aos fabricados no 
estrangeiro". . . "Considerando ser de reconhecida utilidade para o Pais 
e de tantas vantagens para a lavoura da Província de São Pedro, onde se 
cultiva a rnathria-pri ma respectiva", declarou ser muito conveniente animar 
e explorar a indústria em questão, tornando-se o seu introdutor digno de 
recompensa na forma da Lei de 28 de agosto de 1830. Mas, limitou a 
recompensa ao privilégio solicitado; negou o auxilio pecuni8rio por 
entender que "não pode. nem deve ser concedido pelo governo imperial, 
pois 6 notório que, no nosso Pais, as indústrias subvencionadas vivem 
sempre enfezadas e morrem sem utilidade alguma"; julgou "uma con- 
cessão muito onerosa e que mais aproveitará aos interesses do peticio- 
n8ri0 do que ao ensino industrial". as despesas com os artlfices menores; 
e, finalmente, sugeriu que o priviI8gic fosse "circunscrito aos produtos 
fabricados na referida Provincia sem, contudo, vedar-se a importação, ali, 
de produtos iguais fabricados em paises estrangeiros". (*) 

Candido Antõnio Pessoa de Amorim solicitou autorização para orga- 
nizar a Companhia da Imperial Fábrica de Fiação e Tecidos de Lã do Rio 
de Janeiro, com capital de dois mil contos. Solicjtou os seguintes favo- 
res: I )  privilegio por vinte anos nos limites da provincia do Rio de Janeiro; 
2) isenção de direitos de importação, durante o prazo do privilégio, para 
lã, cardas e toda a matéria-prima necesshia; 3) isenção do recrutamento 
para maiores que fossem empregados nos serviço da fAbrica; 4) passagem 
gratuita na Estrada de Ferro Dom Pedro 11, enquanto for do dominio do 
Estado, para todo 0 pessoa! da companhia e para as mhquinas, ferrarnen- 
tas e qualquer outro material destinado A mesma fEibrica. Em compensa- 
ção, oferecia: a) produzir um milhão de metms quadrados de tecidos de 
lã anualmente; b) fundar e manter uma escola noturna, na fEibrica, para 
ensinar aos aprendizes a doutrina crista, português, francès, inglbs, arit- 
rnetica, geometria. desenho linear e de máquinas; c) empregar somente 
pessoas livres, preferindo para aprendizes os emancipados. 

A Sociedade Auxil iadora da I ndustria Nacional considerou a iniciativa 
de grande alcance para a industria e para a agricultura do Pais, acrescen- 
tando que "privilégios para a introdução de industria desta ordem, longe 
128) "O Auxlliador da 1ndÚilr;s Nacional". Ano XL, n P  9. wiembro de 1872, ~ 8 9 s .  370/2 
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de servirem de estorvo A marcha progressiva da atividade humana, fio 
al6m de garantia para a reunião de capitais avultados, indispenshveis para 
o estabelecimento de uma fabrica em ponto grande, um estimulo para o 
aperfeiçoamento das produtos fabricados, que entrar40 no mercado em 
concorrencia com produtos iguais importados do estrangeiro". . . "a So- 
ciedade Auxiliadora, em desempenho de sua missão, deve animar e 
aplaudir os esforços do peticionario, empregando os seus bons oflcios 
para que não aborte uma empresa de tanta utilidade para o Brasil". CBL8) 

Na petiçáo em que Joaquim Pereira Machado se propunha a fabricar 
e vender campainhas eletricas, a Sociedade opinou concordando Cbm 8. 
concessão do privilegio por dez anos, "com as cl4usulas expressas de s6 
se estenderem Bs grovincias em cujas capitais o privilegiado tiver esta- 
belecimento o de não embaraçar a imporla~8o e venda dos apareihust. 
fabricados na Europa". (:;O) 

Na petição em que JosB Pereira Rego Filho pediu privilegio para 
introduzir no Brasil a indústria d e  chapeus de lã de carneiro, a Sociedade 
Auxiliadora reconheceu tratar-se de uma indústria jB explorada em diver- 
sos paises (o Brasil importava esse tipo de chapéu da Alemanha, França e 
Bblgica), mas nunca entre nbs. A conclusãoy porém, foi que "a id6ia de 
estabelecer-se no Brasil essa indústri, e digna do privilégio previsto na 
Lei de 28 de agosto de i 830, ficando, porém, bem expresso que semelhante 
privilegio 6 para fabricar no Império chapkus de lã de carneiro, sem p- 
juizo do comeircio de Importação que deste mesmo produto se fax no 
Brasil". I"') 

Em seu relatório sobre os trabalhos no período de 16 de março de 
1873 a 16 de março de 1874, a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacio- 
nal lamentava que "com quanto jA comece a mostrar-se a iniciativa 
individual, a indijstria não tem garantia bastante para que possa caminhar 
desassombrada". 

Entretanto, a falta de garantia não estava na concorrência estrangeira, 
mas, na Lei de 28 de agosto de 1830, que regulava a concessi30 de privi- 
Idgios (concessão de um direito de exclusividade dada pelo Rei) "por 
não mais corresponder As justas exigências da indústria nacional". tw) A 
questão B que a vantagem da exclusividade era concedida para produzir 
e não para comerciar. Com a mesma energia com que defendia o 
privildgio, ela combatia a exclusáo da concorr6ncia estrangeira que con- 
siderava ser capaz de graves inconvenientes. 

No mencionado reiatbrio, a Sockdade mostrava-se convencida de 
que a razão do extraordin8rio progresso da indústria americana e inglesa 
não foi a proteção tarifária, mas "muitos e muitos milhares de privlt6gtos 
concedidos anualmente". 

A crise de 1874-1875 serviu para revelar o conflito de interesses, no 
seio dessa benernerita instituição, entre protecionistas, representados pelo 
(29) "0 Auxtllsdor da Induslria Nacional". Ano XL, n 9 li, novembro de 1872, p8gs. 468170. 
130) "O Aux1)Ladar da Indústria Nacional". Ana XL, n.0 11, novembro de l872,  p lg .  520. 
131) "O AuxiHador da Inbúsiria Nacional". Ano XLIV. n.0 6. junho de 1876. p4gs. 21?/12. 
1321 "O Auxiflador da kndiistria Nacional". Ano XLII, n.0 5 ,  maio de 1874, pbgs. 201 e seg. 
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espirito emp:esarial nativo, e Iivre-cambistas, representados pelo com& 
cio importador. 

Na sessão do Conselho Administrativo de 5 de julho de 1876, Joaquim 
Alvaro d'Armada, considerando ser "da competência desta Sociedade 
tomar conhecimento de qualquer causa que venha direta ou indiretamente 
fer~r aigurn ramo da indústria nacional, para prover de rembdio, tanto 
quanto lhe permitem seus estatutos", submeteu à consideração do Con- 
selho a situaçâo das fabricas de chapku criada pela nova tarifa, a qual 
equiparou a matéria-prima utilizada ao chapeu pronto. Em conseqüência, 
enquanto o preço do chapbu importado era de 6$240, o do chapéu de 
fabricação nacional passou a ser de 7$540. (:':') 

Na sessão de I ?  de agosto, foi lido um abaixo-assinado com 382 
assinaturas de artistas chapeleiros "atentos ao grave estado de abatimento 
a que há chegado a sua arte nestes Últimos anos, devido a grande importa- 
são de chapeus acabados no estrangeiros", no qual alertavam para o fato 
de que o progresso da indústria de chapéu induziria o desenvolvimento de 
outros ramos industriais como os de peles, tintas, goma-laca, ferro, fitas 
de seda e de lã. Por esta razão, eram de opinião que "essa indústria, tão 
esperançosa, fosse protegida por aqueles que $e impuseram a gloriosa 
tarefa de trabalhar para o progresso da FAtria ". Requeriam, entgo, que a 
Sociedade Auxiliadora protegesse a justiça de sua causa perante o go- 
verno de sua Majestade Imperial. (84) 

Sustentando pontos de vista opostos, as Seções de Indústria Fabril e 
de Comércio, reuniram, cada uma, em um parecer o seu pronunciamento 
sobre os seguintes assuntos: 

1 - Proposta do Dr. JosB Pereira do Rego Filho no sentido de que 
a Sociedade opinasse se conviria "solicitar do Governo Imperial alguma 
alteração da tarifa de nossas alfandegas no intuito de favorecer mais efi- 
cazmente a indústria agrícola e os ramos da indústria fabril que tem no 
Pais elementos de prosperidade e dão ou podem dar produtos de grande 
utilidade" ; 

II - O requerimento de Joaquim Alvaro d'Armada; 

1 1  1 - O abaixo assinado dos artistas chapeleiros; 
!V - Outros pedidos da mesma natureza. 

No seu parecer (") concluído a 13 d e  janeiro de 1877 e assinado por 
Andrd Rebouças, a Seção de ComBrcio preocupou-se, inicialmente, em 
responder se conviria dar h tarifa do Imperio o car8ter protetor. 

Começa por definir "Protecionismo" como "qualquer erro do sistema 
aduaneiro provocado pela velha superstiçáo de proteger com altos direitos 
a indústria nacional ou mesmo incitado por um mal aconselhado espírito 
fiscal". 
133) "O Auxiliador da Indlistria tiecional", Ano XLIV, n.O 8, agosto de 1878, ~ 8 ~ s .  281 e se9. 
(31) "O Auxllindar da Indilstrla Nacional", Ano XLIV. n.0 Q. setembro de 1876, p&s. 324 e seü. 
135) "O Auxiliador da IndUstrie Nacional", Ano XLV, n.Qm 5/7, maio e iutho de 1877, pt~gs.  178 e seg. 



Afirma, a seguir, que era unànime o reconhecimento que a tarifa 
alfandegsiria era puramente fiscal e que nenhuma nova circunst4ncia acon- 
selhava o Brasil "a deixar a longa estrada da liberdade do com4rcio para 
esgueirar-se pelos escuros, tortuosos e Ingrernes desvios do proteclo- 
nisrno". 

Invocando a autoridade do Visconde de Cairo, opinava que o Brasil 
devia-se restringir B agricultura e industria extrativa por serem, no Pab, 
"as mais racionais e lucrativas" a, acreditando serem mais felizes as 
populações rurais do que a urbana, aconselhava ser "mais desej8vel pro- 
mover a democracia rural da que aumentar a popuiaç6o operhria das 
cidades". 

A conclusão era de que "a criaçgo forçada de indústrias urbanas, artl- 
ficiais, extemporaneas, pode lisonjear a vaidade nacional, não servtrh 
jamais para aumentar a riqueza e o bem-estar das povoações; produz 
infalivelmente a acumutaçáo de braços e capitais nas cidades, e, como 
conseqiiencia f atai, despovoação e empobrecimento dos distritos agrj- 
colas, aumento do pauperismo, tristemente agravado pelo alto preço dos 
generos alimenticios de primeira necessidade". 

A 20 de janeiro, a Ç & Ç ~ Q  de Indústria Fabril concluía o seu parecer, ('9 
"do qual foi reIator Antõnio de PauIa Freitas, começando por situar-se 
entre os sistemas em que se debatia o com6rcio: 

"No estado atual da atividade industrial das na~aas, dois são os 
sistemas em que se debate o corn8rcio: o liberal ou da Escola de 
Manchester e o protetor ou proibitivo ou dos Estados Unidos." 

"O primeiro B o ideal, para o qual devem tender todas as naçdes 
cultas. Ideal porque não se pode bem compreendd-ta sem supor 
a existencia da paz perphtua e da associação universal, condl- 
ções, quando menos atualmente, prematuras" . . . "'No estado 
atual do mundo e para as nações ainda novas, a liberdade co- 
mercial, em vez dos salutares efeitos a que estli destinada, traz, 
ao contrArio, o perigoso mal da perda completa da sua auto- 
nomia; em vez de naçóes livres, dB lugar a pequenos povos 
sujeitos d supremacia dos povos preponderantes nas indústrias." 

"A associação universal s6 pode ser reaiixAvel quando elas 
tenham chegado a um mesmo grau d 8  indústria e civilizaç-, de 
educação poiltica e poder". . . "Por tais motivos, o sistema lhe- 
rai propriamente dito não existe em pais algum." 

"O segundos o protetor, 8 o meio mais seguro de elevar os peises 
novos ao nivei de nação preponderante". . . "Em uma naçso cujo 
poder industrial na est4 firmado, em que as indústrias apenas 
começam a aparecer acabrunhadas pela concorrgncia estran- 
geira, não 4, de certo, o sistema liberal que lhe poder& dar vida 
e vigor." 

(36) "O Auxlllador da Indhlrla Nacional". Ano XtV. n P  3, mar$> de 1877, phgi. 100 e n s p .  
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"E nestas bases que convbrn considerar o Brasil. Nação nova, 
rica de materias-primas para as industrias; lutando continuamente 
com a indiferença e, As vezes, o desprezo dos seus filhos; guer- 
reada e perseguida por quase todo o mundo, exige quanto antes 
um rasgo enérgico de proteçáo." 

Invoca, a seguir. a exemplo dos Estados Unidos, cujos recursos 
comparavam-se com os do Brasil: 

"Os Estados Unidos foram os únicos a fazerem frente ao libera- 
lismo ingles. A proporção que a industria inglesa ia preponde- 
rando a custa dos melhoramentos introduzidos nos processos de 
fabricação, eles iam elevando os direltos alfandegários e, 6 
justamente por isso que, hoje, os produtos que saem de suas 
fhbricas chegam a fazer concorr6ncias ai6 nos prbprios mer- 
cados ingleses." 

Aconselha, então, ao BrasiI, seguir o exemplo americano: 

"Deixe-se o Brasil de escravizar-se a d~utr inas que não podem 
ser aplic8wis senão a pafses avançados e m  poder comercial, 
doutrinas muitas vezes sustentadas por interesse especu lativo." 
"Não B na atual Inglaterra que se encontram os melhores exern- 
pios para o sistema comercial do Brasll; é na antiga Inglaterra, 
ou na história da indústria inglesa desde o seu princípio, que 
se descobre a marcha que o Brasil deve trilhar, antes de entre 
gar-se aos rigores da teoria e par o seu futuro A mercd de 
experiencias." 

Referindo-se à necessidade de rever a tarifa, afirmava: 

"Nas coisas mais comezinhas se sente a influência rnalefica da 
liberdade comercial e a necessidade de uma reforma capital deste 
sistema no Brasil. Seja, por exemplo, 2 indústria do alfaiate. 
Existem hoje (na C ~ r f e )  cerca d e  300 lojas de roupa feita, mais 
do dobro das de alfaiate: lentamente o negócio de roupa feita 
importada tem absorvido toda a industria brasileira de costura; 
parece nada, entretanto, quantos brapos de oficiais nacionais 
ficam desempregados por não acharem trabalho na costura, a 
que estavam afeitos e habituados! Quantas famtlias pobres, que 
ganhavam na costura o pão para o seu sustento, ficam sem 
recursos? O que irão fazer estes braços? O que farão estas 
famílias? Aqueles tratarão de mendigar um emprego ptiblico, 
correrão para o orçamento do Estado. A diminuição dos direitos 
sobre roupa feita importada deu lugar a que esta pudesse ser 
vendida mais barata do que o produto nacional, e, então, os 
consurnic'ores afluem todos para esse mercado, mas em prejuízo 
da indústria nacional, que se extlnguir8 inteiramente." 

Finalmente, a Seção de Indústria Fabril, tendo em vista as dificuldades 
com que lutavam as f8bricas brasikiras, em face da concorrencia estran- 
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geira, advogava uma taxa de quase 100 por cento para colocar os artigos 
nacionais em pB de igualdade com os estrangeiros. E conclula: 

"Se ainda o Brasil não é um País industrial, 4 preciso que o seja, 
pois que a sua produção, objeto principal de sua exportação, vai 
continuamente encontrando novos obst8culos, devidos ou às re- 
centes culturas dos mesmos produtos ou a aumentos de direitos 
nos palses importadores." 

Diante de semelhante argumentação, era de se esperar que essa 
Seção tomasse urna posição firme e decidida em favor de uma política 
francamente protecionista. Entretanto, nada melhor para expressar o pres- 
tlgio e a força da escola liberal do que a sua posiçCio vacilante expressa 
da seguinte forma: 

"Exprimindo-se, porbrn, nestes termos, a Seção de Indústria 
Fabril não tem em vista o exclusivismo do sistema protetor; B a 
combinaçáo dos dois que convém ter presente." 

Essa hesitação demonstra que, certamente, Paula Freitas teve difi- 
culdades junto ass seus companheiros da Seção de Indústria Fabril. Ele 
deve ter sido obrigado a fazer concessões para que a Seção subscrevesse 
o seu parecer. E o que comprova o seu discurso na sessão de 13 de abril, 
quando, comentando o parecer da Seção de Comércio, foi contundente: 

"Se o Governo limperia! ousasse pôr em prática essas dispusi- 
ções, o Brasil teria de tremer desde o Norte até o Sul e em breve 
ver-se-ia esmagado sob o peso da mais negra calamidade. Todas 
estas indústrias que se acham fundadas no Pais teriam que tran- 
car as suas portas e o Brasil ver-se-ia reduzido simplesmente à 
sua agricultura.'' 

"Um pais que só encontra recursos ns agricultura B um pais 
cujo estado 4 pr6ximo da barbaria." p7) 

Dessa forma, ficava claro que não existiam condições pollticas, nem 
psicolbgicas para aquele rasgo energico de protepão que a pr6pria 
Seção de Indústria Fabril considerava um imperativo do momento. 

Com efeito, na sessao de 20 de março de 1877, o mesmo Senhor 
Joaquim Alvares d'Armada que, em julho do ano anterior, havia solicitado 
a atenção do Conselho Administrativo para a grave situaçho da indústria 
de chapbu porque "sendo as fhbricas de montar chap6u no Impdrio as 
que mais se tem distinguido em perfeiçáo, ser8 grande injustiça que se 
Ihes faz com uma tal decisiio, que sem dúvida as obrigar8 a despedir de 
suas oficinas os artistas jB h& longos anos acostumados Aquele gênero de 
trabalho," afirmou, comentando o parecer da Seção de Indústria Fabril, 
que "a indústria do País, para seu progresso e desenvolvimento, n8o ca- 
rece de chamar em seu auxilio o odioso direito protetor. O que ela carece 
137) "O Auxtliador da indUstria Naclonai", Ano XLV, n.0' s/?, maio-juIho de 1677, pbg.  276 
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6 de industriais que bem entendam da sua arte, abundancia de braços e 
melhor sistema de trabalho." 

De grande valor foi, tambdm, o voto do Visconde do Rio Branco, então 
Presidente da Sociedade Auxiliadora, em favor de parecer da Seção de 
Indústria Fabril, na mesma sessão de 13 de abril, (39) Ele começou por 
lembrar que uma das primeiras medidas adotadas entre nbs, em conse- 
quéncia dos princlpios da escola liberal, foi franquear a todas o combrcio 
de cabotagern. Em consequência, os navios brasilairos de cabotagem de- 
sapareceram, os estaleiros fecharam, e, da industria naval, alihs, frisava, 
bem desenvolvida e aperfeiçoada, restava, apenas, uma recordação1 

E continuava: 

"Não 6 esta a única indiistria sufocada e extinta entre nbs: per- 
corram-se as provincias, e, por toda a p:arte, encontraremos ruí- 
nas, despojos de indtistrias aniquiladas pelo concurso do 
estrangeiro e pela desproteção do governo." 

Depois de referir-se especificamente A fabrica de ferro em Ipanema, 
perto de Sorocaba, em São Paulo, perguntava: 

"Como pode uma indústria progredir entre nós, se o próprio 
governo, se os prbprios agentes do poder público são os primei- 
ros a desprotegg-Ia, a abandonh-Ia, dando ao País e ao mundo a 
mais palpitante prova de falta de patriotismo?" 

E justificava a sua pergunta com mais um exemplo: existindo uma 
fhbrica de tecidos de algodão na Corte, o Gouerno contratou no estran- 
geiro a compra de tecidos para o Exercito ou a Marinha, muito embora a 
qualidade fosse inferior e o preço mais elevado, 

Os debates, que se protongaram at8 15 de maio de 1877, foram bas- 
tante acalorados, mas terminaram sem vencidos ou vencedores. A 
representação finalmente aprovada e enviada ao Ministro da Agricultura, 
em 5 de julho de 1877, ('O) apenas, expressava o grande esforço do 
Visconde do Rio Branco para evitar um radicalismo que poderia ter frac- 
cionado a jB tradicional Sociedade: "O Brasil, pela extensão, fertilidade e 
opul&ncia do seu solo, deve ser antes de tudo uma nação agrícola. Mas, a 
agricultura não pode existir sb por si, precisa da cooperação das indústrias 
irmãs". . . "Tudo nos aconselha que 6 tempo de irmos alimentando e 
desenvolvendo gradualmente a indústria fabril ao lado da agricultura, con- 
ciliando os favores a lavoura com algum forndnto e animação razoAvel às 
artes mecilnicas e As f8bricasm. . . "indústrias que constituirão mercados 
internos para os mesmos produtos agricolas. Não podem ser repelidas por 
um patriotismo esclarecido as medidas legais que tendem a cotocar as 
indústrias, que jB. tem hoje sua razão de ser, em verdadeiro pB de igual- 
dade com a concorr6ncia dos produtos similares estrangeiros". 

"O Auxillador da Ind0itria Pdacbnel". Ano XLV, n.0 4, &ri1 de 1877, pdg. i26  1:;; Op. clt., p&s. 28819. 
(40) Op. clt., p l g .  327. 
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Terminava, assim, de forma melancólica, a primeira tentativa de 
afirmação nacionalista da classe empresarial brasileira. Entre os próprbs 
empreshrios ficava evidente que o espirito empresarial nativo estzrva 
bloqueado, de um lado, pelos interesses agrlcolas, de outro, pelos interes- 
ses de combrcio importador dominado por firmas estrangeiras. A agricultu- 
ra não via com entusiasmo o desenvolvimento industrial, temerosa de que 
se agravassem a escassez de capital e a falta de mão-de-obra. O combrcio 
importador empunhava a bandeira da defesa do consumidor e atacava a 
industrialização argumentando que ela obrigava o consumidor a pagar 
caro o que podia comprar barato. 

Os debates de 1876-1877 marcaram de tal forma as duas posiçóes 
dentro da Sociedade Auxilisdora que, dez anos mais tarde, justamente 
a -15 de dezembro de 1886, a então Presidente, Dr. Nicolau Joaquim 
Moreira, confessando que o seu espirito vacilava entre o protecionismo e 
livre permuta, propõs o debate do seguinte tema: "Sem falar do protecio- 
nismo exagerado, nem da livre permuta, não existirão meios que favoreçam 
a indiistria nacional na luta pela exist&ncia com a indústria estrangeira?" 

O primeiro a se pronunciar foi o comendador J o d  Maria Teixelra de 
Azevedo, proprietário de uma fábrica de meias e de camisas de meia, na 
sessão do Conselho Administrativo de 15 de janeiro de 1887. 

A sua fdbrica produzia I80 dúzias de camisas de meia e 200 dúzias de 
meias, ocupando diretamente cerca de I00 pessoas, aMm' de manter 
ùcupadas perto de 200 famílias sob a modalidade de trabalho a domicllio. 
Foi instalada sob o regime da tarífa de 1874. 

A reforma de 7879, entretanto, duplicou os direitos sobre o fia, sua 
rnatkria-prima, mantendo inalteradas as taxas sobre as camisas e reduzin- 
do-as sobre as meias. "Essa irreflexão e o pouco caso com que, quase 
sempre, as autoridades recebem as recIarnações, mesmo as mais justi- 
fitadas", afirmou Teixeira de Azevedo, "produzem verdadeiras desgraças 
para aqueles que, na melhor boa f6, se empenham em urna indústria cuja 
base julgavam garantida". E conclufa: 

"Com a nossa escassez de dinheiro e a juros altos, com os en- 
cargos de ensinar um corpo de oper8rios boçais, com o grande 
emprego de capital em rnAquinas que nada representam de valor 
para o capitalista, com o grande Bnus de mandar vir do estran- 
geiro, & sua custa, profissionais a altos salilrios, com os preços 
elevados de toda a alimentação, com os altos alugubis de casa e, 
finalmente, com o nosso clima tropical que, certamente, nao 
incita nem convida ao trabalho, ao contrArio, o repele e odeia." 
"Aceitar, pordm, a concorr8ncia com a Velha Europa e, nomea- 
damente, com a Alemanha e a Inglaterra, aonde a dinheiro 6 
abundante e a baixo juro, operhrios profissionais infensos a 
salarios reduzidos, o custo de maquinismo excessivamente baixo 
e representando para o capitalista sempre o seu valor, os mestres 
das oficinas em abundància a solicitarem empregos em condi- 
ções econdmicas como se observa atualmente na Europa, a vida 

(411 "O Auxllladar da lodúatrla Nectonal", Ano XC, n.0 t. janeiro de 1887, pep*. 416. 
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naqueles paises extraordinariamente mais barato do que a nossa 
e, finalmente, sob um cli,ma que incita e convida ao trabalho; 
nestas condiçóes, certamente, não hA possibilidade de aceitar a 
contenda." 

Mas uma vez afloravarn as divergencias. Imediatamente o Dr. Pessoa 
de Barros afirmou que "tudo depender8 da perfeiçiiu do produto e não do 
protecionismo" e o Senhor Pinto Serqueira julgou sem razão de ser a re- 
clamação de Teixeira de Azevedo por entender que o "protecionismo 
exagerado parece de todo o ponto condenado pela ciência moderna", 
opinando, a seguir, que "das diversas causas que tem entorpecido e 
entorpecerão ainda por algum tempo o progresso da indiistria, podem ser 
apontadas como principais as grandes distancias entre os diversos centros 
de consumo e c elevado custo da mão-de-obra e essas causas s6 desa- 
parecerão quando a população estiver em mais razohvel proporção com 
a vastidão do impdrio." 

As suas correntes mantinham-se firmes em suas posições. A discussão 
nem chegou a entusiasmar, não repetindo a vibração que acompanhou os 
debates de 1876-1 877. A Sociedade Auxii iadora ~hegou a remeter circular 
convidando os industriais para o debate, solicitando que opinassem verbal- 
mente ou por escrito. Entretanto, ta[ foi a falta de interesse que Humphry 
Davy, em um artigo publicado em julho daquele ano, ( 4 8 )  lamentava a 
falta da interesse considerando "uma quase insãnia se evitar a discussão 
frente a frente, a controvbrsia dos lidadores da uma causa nobre, que 
envolve, sem dúvida, a tranqüilidade do nosso futuro". . . "sem essa agre- 
miação mora[ de lutadores aguerridos, expondo as suas idéias com a rude 
franqueza de quem pugna por um direito, não sabemos nbs que futuro 
reserva o destino a essa triste, combatida, repudiada de todos, como men- 
drga leprosa, e que se chama indústria nacional''. 

Mas, ele mesmo concordava ser racional a posição esquiva Bs 
reuniões de muitos dos nossos industriais, "tantas vezes tem sido eles 
ludibriados nas suas mais caras aspirações". 

O tema permaneceu na ordem de dia do Conselho Administrativo, 
pelo menos, durante dois anos sem despertar maior interesse. 

Ainda perdurava a prevenção contra a expansão natural do espirito 
empresarial brasileiro. As rnanifestaçóes em seu favor ainda continuavam 
tímidas como mostra um comentArio, transcrito na edição de agosto de 
1889 de "O Auxiliador da tndiistria Nacional", sobre o movimento prote- 
cionista na Inglaterra, no qual, depois de referir-se a uma resolução que 
a Camara de ComBrcio de Manchester acabava de votar sobre a necessi- 
dade de gravar com direitos as mercadorias estrangeiras, concluia: 

"Isto 6 o que em Manchester se escreve e o que acaba de votar 
a Camara de Cornkrcio. A teoria do consumidor substitui a mais 
verdadeira, a do produtor. Sacrificar o pradutor ao consumidor B 
arruinar o trabalho nacional, fazendo passar os beneficias deste 

142) "O Aunlllador da Indilstrla Naclonal", Ano LV. n.0 1. janelro de lBB7.  pBg. 7 .  
(431 Humphv Devy - "IndUstrla Fabrll: Aos Industriais da Corle e Proulncla do RIO da Janeiro". 

In: "O Auxillador da IndOatrla Naclonal", Ano LV. n . O  7, julho de 1887. p&s. I B I / P .  



para o estrangeiro; B romper o equillbrio entre duas forças que 
devem marchar paralelamente; B lançar na rnisdria o povo mais 
fraco em proveito do mais forte." 149 

A despeito de condições tgo adversas e do dima tão desfavor4vel 
ao espirito empresarial nativo, os empresários brasileiros procuravam 
aproveitar as oportunidades que as osciiações da polftica governamental 
ofereciam. 

Desde a proclamação da liberdade de indústria a I? de abril de 1808, 
os brasileiros jamais deixaram de aproveitar uma oportunidade que lhas 
permitisse depender, cada vez menos, d e  manufaturas estrangeiras. 

Dentre os principais empreendimentos industriais pode-se mencionar 
os seguintes: Ia) 

Rio de Janeiro: uma fhkica de galões de ouro e prata fundada em 
1811, duas f8bricas d e  tecidos de argodão e seda fundadas em 1812 e 
mais urna no ano seguinte; uma fibrica de macarrão e outras massas tam- 
b6m em 1812, uma fhbrica de chocolate em 1813, uma Iundição de metais 
em 1815, uma fhbrica de distilar em 1816, uma fábrica de papel em 1820. 

Bahia: uma fdbrica de vidros fundada em 1814, uma fundig* em 
1815, uma fundição de ferro em 1828, A navegagão a vapor chegava a 
essa província em 1819. Entre 1827 e 1835, nada menos de 141 novos 
engenhos de açocar entraram em funcionamento nessa Provlncia. Em 
1841, chegou-se a organizar a "Companhia para a Introduqão e Fundação 
de Fhbricas ríteis na Província da Bahia". 

Pernarnbuco: em 1825, Gervásio Pires Ferreira fundava uma das 
maiores fdbricas de tecidos da Bpoca, dispondo de rnhquina de 6 cavalos, 
12 rn8quinas de fiar, 21 teares. 

São Paulo: em 181 3, João Marques Vieira instalava uma fdbrica de 
tecidos com o mestre tece130 Tom8s Rodrlgues. 

Maranhão: Spix e Marfius mencionam a existdncia em 1820, de 22 
rn8quinas para descascar arroz, 7 engenhos de açijcar, 115 destilarias de 
aguardente, 521 maquinas para descaroçar algodão, 230 teares de algodão, 
27 fornos para tethas e touças de barro, 26 fornos para cal e 78 ser- 
rarias. 

Minas Gerais: em 1818, essa Provincia jB produzia 1.242.343 varas 
de tecido de aigodão, em grande parte, nas fabricas de Registro Velho 
e de  Vila Rica. Em 1837, outra fábrica era organizada em SabarA, com 3 
rnhquinas de aprontar algodão, 28 fusos para fio grosso e 6 teares para 
colchas de algodão e lã. (48)  

(14) "O Avwlllador da lndrlstrla Haclonsl", Ano LVII. n.0 8, agoslo de i0fJ9, p 6 ~ .  182. 
(45) "O Auxlliador da Indústtlu Hacfonal", Ano LViI, n.0 i, laoefro de 1889, plo. 51. 
(48) Thales de Azevedo e E. O .  Vlslra Lina - "Hlatbria do Banco da Bahla 1858.1058". Llvrarla Joad 

Olyrnplo Editora. Rio de Janeiro. 1969. pbp. 14. 
(471 Splx e Martlus - "Vlagam pelo 8rsaII", Vo1. 11 ,  pdg. 644. 
(41 nelior Femtira Uma - "Histbrla Polfilcc-Econdmlcri e Induartrat do Brasil". S& Paulo, Camr>e 

nnla Editora Naclonel, 1g70, p b a  $67, 102 a 207. 
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São, apenas, algumas das principais tentativas de industrialização do 
Brasil, depois de revogada a proibição de 1786 e que revelam o despertar 
da consciência nacional em relação aos problemas econbrnlcos, tenta- 
tivas, como jA foi dito, anuladas pela concorrencia das manufaturas 
inglesas. 

A tarifa Alves Branco, decretada em 1844, permitiu ensaiar u m  novo 
esforço de afirmação do espirito empresarial nativo. Também essa nova 
tentativa teve duração multo limitada, pois, jB em 1857, sob a pressáo do 
com8rcia importador, começava-se a reduzir os efelàos protecionistas. 

A partir de entgo, Iutou-se para salvar as indiistrias jB existentes. A 
autonomia polltica sem a autonomia industrial 4 uma flcçilo puerll, dlzia 
João Coelho Gomes. ('9 

Mas, uma proteção aduaneira inadequada e o fato de os fazendeiros 
preferiram aplicar suas economias em apólices do governo e este acreditar 
que o Brasil não podla aspirar a se converter em uma naçao manufatureira, 
terminou por frustar esse novo impulso. 

No fim dos anos sessenta, reanima-se a classe empresarial nacional 
entusiasmada com os lucros do caf4 e do algodão e c o m  os capltais 
desviados do açúcar. Houve quem atribulsse esse novo perlodo de entu- 
slasmo 8 guerra do Paraguai: 

"Com efeito, depois da guerra do Paraguai, o espírito de associa- 
ção como que se aviventou entre nbs, procurou explorar diversos 
ramos de indústria. O espírito nacional como que superexcitado 
durante a guerra, procurou alimento em empresas novas e co- 
metimentos industriais, que pareciam dever produzir melhores 
frutos." (H)  

Mais uma vez, prevalece a influ8ncia da indústria estrangeira. Ex- 
pressando o pensamento do governo, o Ministro da Agricultura afirmava 
que, "convencida das  imensas riquezas naturais do Brasil, a atividade na- 
cional n á o  deixaria d e  aplicar~e de preferdncia h fdcil aquisição dessas 
riquezas e a cultura do solo, por toda parte fecundo e altamente remunera- 
dor do trabalho, ainda mesmo rotineiro, da lavoura, para tentar grandes 
empresas manufatureiras que em regra exigem avultados capitais e pessoal 
com especiais habilitações." (&I) 

Em 1873, mais uma vez o esforço empresarial é frustrado porque a 
classe empresarial não possuia capital para acompanhar o progresso 
tecnico das indiistrias europGias, nem prote~ão governamental para resistir 
à concorrência dos produtos estrangeiros, agora favorecida pelo desenvol- 
vimento dos meios de transporte. 
(48) Joao Coeiho Qomes - "Eiernenfos de Hlutbria Nacbnsl da Economia Polltica". Rio de Janelro. 

TlpWralla de N.  L. Vlana 4 Flthos. p4p. 87. 
(501 Andmda Figuelra - Diacurso nos Anela do ParIarnento Brailte+ro. CBmara d ~ s  Deputados. Primeiro 

Ano da Dbcima Sema Laglslsture, Çesaao de 1878. RIO de Janeiro, t877, Vol. 11, pkp. 74. 
(511 Joi4 Farnandao da Cosla Pira l r i  JOnlor - Reiatdrb spmsentado h Assembi4faGsral Legislatlva 

na Terceira SeioBo ds OBctmi Quinta taglslstura pelo Mlnlstro e Secretkilo de Esiedo dos Ne- 
gbcioa da Agricultura, Corndrclo a Obras Pfibllcas, Rlo da Janiirs, 1874. pbg. 20. 
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Em seu relatbrio de 1882, a Associação Industrial afirmava: 

"Podemos designar o ano de 1873 como a Bpoca em que o de&- 
nimo começou a abalar seriamente as falanges das nossas classes 
industriais. A sua iniciativa e os seus esforços quebravam-se 
diante da crescente importa$& dos produtos estrangeiros, que o 
desenvolvimento da navegação estrangeira de longo curso cada 
vez mais facilitava". . . "A indústria nacional n8o podia delxar 
de ressentir-se de uma tão profunda e tão rápida transformação 
motivada pelos novos aperfeiçoamentos dos navios a vapor que, 
encurtando as viagens e cobrando fretes mais baratos, convi- 
davam qualquer fabricante a enviar seus produtos L este lado do 
oceano." (=) 

Mas, não era, apenas, o progr-so da navegação a vapor. O dewnvol- 
virnento das comunicações internas colocou as inddstrias do interior ao 
alcance da concorrência estrangeira. foi, justamente, no interior, que e 
classe empresarial construiu suas fortalezas para resistir h Indústria 
estrangeira, j4 que, ali, estavam protegidas pelo alto custo do transporte. 
De tal forma que, quando Pierre Denis visitou o Brasil, observou existir 
uma dispersão extrema da atividade industriai manufatureira, encontrando- 
se minúsculas fhbricas at6 em pequenas aldeias. (68) 

O empres8rio nacional lutou desesperadamente para sobreviver. A 
venda a prazo foi uma das armas utilizadas. "Se até agora as fdbricss 
nacionais t8m podido resistir à concorr&ncia estrangeira, se ainda um 
sopro de vida as anima, 6 porque continuam a vender, mesmo a retalho, 
a longos e incertos prazos, a que as fábricas estrangeiras não t4m querido 
arriscar-se." (b4) 

Mas, se a industria estrangeira não se arriscava a vender a pratos 
longos e incertos, nem por isso deixou de  contra-atacar. 

Em uma s6rie de artigos sob o titulo "Tudo tem a sua 6pocaU, O 
Industrial, brgão da Associação Industrial, (sB) analisou as causas do nos- 
so atraso industrial. Corne~a afirmando que "embora se apregoe no 
Parlamento e nas praças públicas que o Brasil 6 essencialmente agrfcola, 
frase que, na boca de tais pregoeiros, equivale a dizer que o Brasil n8o 
pode nem deve ser industrial, a tendgncia da Bpoca 6 para a indiiistria". 

A seguir, demonstra que, apesar de o Brasil dispor das condiç6es 
absolutamente indispens8veis para o progresso de qualquer indústrla 
(matbria-prima abundante e a preço módico, perfeição e barateza dos pro- 
dutos e existdncia de bons mercados) não eram, tais condições, suficientes 
para conduzir a indiiistria nacional ao grau de prosperidade desej8vel. 
Menciona, então, as causas: 

"Um dos embaraços que mais entorpecem, ou antes convergem 
para o aniquilamento da indústria nacional, são as nossas tarifas 

1621 Ralatbrlo B hasemblhla-Geral da Aas~ic(aç80 Induatrlal, Rlo de 
(53 Plerre Oenls - "Ca Besi l  au XX SiBcle". Paria. 1808. 
{H) Responta da rima Lensingsr & Fllhoa. Comlis80 Parlamentar 

DCclme Oitaui Legislatuta. RIO de danelro, 1883, p&. 333. 
(551 "O lnduutrlal". Ano I. n.0 1. 21 da malo de 1B81; n.0 4. 11 de 

de 1ü81; n.0 8, 23 de junho de 1081: n.0 B, 7 de julho de 7881 

Janeiro, W.2, v6g. 14 

de Inqudrli~. Terceira 

junho de 1681; n.0 5, 

Seado da 

18 de junho 
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aduaneiras que se encarregam de tributar com direitos calcula- 
dos sob a mesma razão, tanto algumas matbrias-primas, como os 
artefatos com elas fabricados." 

"Outro embaraço que concorre grandemente para retardar o pro- 
gresso da industria 8,  incontestavelmente, a base tomada para 
chlculo dos direitos. Nem sempre as bases aceitas para a impo- 
sição dos direitos são as mais eqüitativas, do que resulta 
desastrosa concorr6ncia aos produtos similares do Pais." 
"Como se não bastassem os embaraças apontados para aca- 
brunhar a indústria do Pais, lembraramse ultimamente os im- 
portadores da venda de fazendas, em leilão, a longos prazos, 
procurando, deste modo, abastecer o mercado alem das suas 
forças e afugentar da concorrência a indústria nacional." 

Finalmente, perguntava: 

"Mas, que importa aos nossos governos que a indústria desapa- 
reça, que centenas de indivlduos, homens mulheres e crianças, 
que tiram dela o seu sustento, fiquem sem pão e procurem na 
embriaguez o esquecimento dos seus sofrimentos, ou na prosti- 
tuição e no roubo os meios de satisfazer As mais imperiosas 
necessidades da vida, se as nossas alfândegas despejam men- 
salmente nos cofres do Tesouro enormes somas?" 

A Associação Industrial foi a primeira tentativa de organizar um grupo 
de pressão para defender a sobreviv4ncia da indústria nacional. O mani- 
festo de constituição, IJU) redigido por Antdnio Felício dos Santos, certa- 
mente o maior lider que a industria nacional jA possuiu, hoje, injustamente 
tão esquecido, foi um verdadeiro libelo contra os que, por convicção ou 
por interesse, defendiam que o Brasil não podia e nem devia ser um 
Pais industrial. 

Reconhecia que o isolamento em que vivia a classe industrial, desco- 
nhecidos uns dos outros, era uma das principais causas da lamenttlvel e 
criminosa incúria do governo no tocante 61 industria brasileira. Comentando 
a política deste, dizia: 

"De tempos em tempos um ato desastrado dos altos poderes de 
Estado, com o fim de obter de pronto algumas migalhas para o 
Tesouro, vem ferir, talvez de morte, esta ou aquela indiistria que 
prosperava. O clamor das vitimas raras vezes rompe o silencio 
polar da indiferença pijblica" ... "ao industrial assim Issado só 
resta retrair-se quase envergonhado, como um rdu a quem a po- 
Iltica providente interceptou os meios de prejudicar a comuni- 
dade." 

Em relação ao liberalismo, ainda considerado "intoc8vel" afirmava: 
"A opinião livre-cambista do Brasil não se estriba somente na 
defectividade do estudo e na miragem da teoria: hA outro ponto 
de apoio e mais perigoso porque mais altamente se acha. È a 

156) "Manifesto da A a s ~ c ~ a ç l o  Industrial" In: "O tndurtrial", Ano I ,  n.0 1. 21 de mal0 de 1881. p k ~ s .  
2-5. 
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vaidade, 6 a captaqão feita pelos aplausos pktfidos da oplnltio 
dos paises industriais interessados em manter-nos na sua depen- 
dencia como consumidores tributdrios de suas oficinas" ... "en- 
quanto o Brasil não se reger pelo sistema protetor, a Inglaterra 
continuar4 a explorar-nos como consumidores." 

"Não B o Brasil uma slmples feitoria comercial e colonlal explo- 
rada pelos traficantes europeus que, com raras exceçbes nem 
se fixam em seu solo, nem se Identificam com seus interesses?" 

Depois de afirmar que a "concorr8ncia que as fhbricas brasileiras fa- 
zem hs estrangeiras no fornecimento dos gbneros de consumo Irrlta o 
fisco", denunciava que a Cdmara dos Deputados aprovara um projeto do 
Ministbrio da Agricultura sobre patentes de invençiio, consignando a ga- 
rantia do privilegio aos produtos industriais fabricados no estrangeiro, o 
que equivalia, nada mais nada menos, h concessão de monopólios de im- 
portaçãol 

Refutando as acusaçbes de que se advogava um regime proibltivo, 
alegava que a proteçgo so I icitada era moderada, po k tarifas exageradas 
isolariam o Pals e não era isso o que desejava a indústria nacional. O 
que se exigia era estabilidade aduaneira. 

Finalmente, defendia que, pela Industrlalizaç~o, o Brasil não s6 obte- 
ria a independencia econdmica, mas resolveria alguns dos seus proble- 
mas, pois atrairia para o País braços e capitais estrangeiros, ocuparia 
uma populaç8o urbana desocupada que poderia suscitar uma questão 
social, livraria o Pals da vulnsrabllidade de uma economia monocultura e, 
abastecendo o mercado interno, diminuiria a Importa$ão, aliviando a ba- 
lança comercial. 

A so tução para os constantes deflclls orçamentArios, os desequillbrlos 
das nossas finanças, para implantar a nossa independdncia econdmica, 
não estava em emprbstimos anuais para saldar as diferenças da importa- 
ção sobre a exportaçáo, nem em emissões de papel-moeda, ap&lices, nem 
em outras protelações e artifícios. O iiinico meio era o fomento da produ- 
ção, particularmente da industrla, e "adotar. .. medidas que dlrninutam a 
Importação enquanto não se eleva a exportaçào. Isso importa a proteçao 
A Indústria nacional, que h& de suprir grande parte da importação". 

O que Ant6nio Feilclo dos Santos recomendava era urna estratbgia de 
substituição de importação, a qual 96 veio a ser imp tantada 72 anos depois. 

No editorial de apresentação de "O lndustrtal" (9 ele reafirmaria as 
IdBias que inspiravam o movimento em defesa da IndGstria nacional: 

"Muito acanhado 6 o horizonte da polf lca que desconhece a Im- 
portancia, a necessidade, mesmo, do desenvo tvimen to industrial 
em qualquer comunhão humana." 

(57) "O Induitrlil", Ano I ,  n.0 1, 21 de milo da 7W.1. 
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"A Sociedade em que se não tem ainda diferenciado distinta- 
mente o aparslho industrial, ser8 uma organização por demais 
rudimentaria para pretender os foros de civilizada. Um povo sím- 
pleamente agrfcol a e colhedor de matdrias-primas naturais para 
alimentar a atividade industrial dos outros, destes recebendo to- 
dos os produtos e transformaçdes da inteligencia criadora, é 
apenas um rebanho de homens muito pouco superior ao nivel dos 
selvagens negros da Afrlca, que 19 tem a insigne honra de traficar 
com O branco europeu." 

E conclula: 

"Um pais que se projeta em enorme extensa0 do nosso planeta, 
contendo os mais varlados climas e solos, todas as grandezas e 
opul~+ncias naturais, podendo produzir tudo, assimilar todas as 
raças e dar emprego vantajoso a todas as aptidões, nilo pode 
continuar a ser uma feitorta coionlal." 

Nenhum exemplo expressa melhor a capacidade realizadora do em- 
preshrio brasileiro e, ao mesmo tempo, sintetiza melhor a luta desesperada 
da classe empresarial brasileira para af t rmar-se e conqutstar a nossa 
independgncia econbmlca do que o formid8vel gênio realizador de MauB. 

Visconde de Mau4 - Irineu Evangellsta de Souza, nasceu no Rio 
Grande do Sul, a 28 de dezembro de 1013. Ficou Srfão aos cinco anos de 
idade; aos nove, sua mãe o mandava para o Rio de Janeiro, para tentar a 
vida comercial. 

Trabalhou camo caixeiro, e, como remetia parte do seu saIArio para 
a sua mãe, no corneqo, engraxava as botas dos caixeiros mais velhos para, 
com o dinheiro recebido, adqulrir livros que lia h noite, na pr6pria loja ou 
B luz do Iampeão em frente A casa. 

Aos 23 anos incompletos e, quando ainda não havia compietado sete 
anos de serviço, foi feito sbcio da firma inglesa Carruthers & Cia., Impor- 
tadores e Exportadores, sendo-lhe confiada a geréncia um ano depois, 
quando o sócio-gerente rwtornou B. Inglaterra. 

Aos 33 anos ja era um homem rico, senhor de uma fortuna que lhe 
assegurava uma renda superior a 50 contas, anualmente, se fora aplicada 
em títulos da divida piirblica, conforme ele confessa na "Exposição aos 
Credores". 

Nessa Bpoca, quando muito bem poderia ter passado a usufruir as 
vantagens da fortuna que lhe garantira o Bxito da casa inglesa por meio 
de um capitalismo sedentario, viu-se possuido de terrivel angústia: "Tra- 
vou-se em meu espirito, nesse momento, uma luta vivaz entre o egoismo, 
que em maior ou menor dose habita o corapau humano, e as id6ias gene- 
rosas que em grau elevado me arrastava, a outros destinos, sendo a id6ia 
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de vir a possuir uma grande fortuna questão secundhria em meu es- 
plrito ..." (aa) 

Como comerciante jd pensava que o Brasil precisava de uma indús- 
iria para que o mecanismo de sua vida econbmica pudesse funcionar com 
vantagem. Certo de que a tarifa Alves Branco inaugurava uma polltica efi- 
caz de defesa e amparo da indostria nacional contra a concorr4ncia es- 
trangeira, e, como acreditasse que a indijstria que manipula o ferro, sendo 
a mãe das outras, deveria constituir o alicerce da industrializaçZio brasS- 
feira, decidiu adquirir um estabelecimento de fundiçgo chamado "Ponta 
da Areia", localizado em Niterbi, ao qual logo acrescenta uma seção de 
construção naval. Ali, produziu canos, para os serviços de abastecimento 
de Agua e gBs do Rio de Janeiro, Iampeões de ferro para iluminação das 
ruas, pontes de ferro, al8m de construir, em 11 anos, 72 navios. 

Logo a potltica econdmica, sob pressão do comércio e da lavoura, e, 
com o objetivo de evitar a elevação do custo de vida, retorna ao liberalis- 
mo. O governo declara livre de direitos a entrada de ferro batido e em 
obras para edificação; navios a vapor e a vela similares aos que ele cons- 
trufa tiveram ingresso tambdm livre de direitos. Como se não bastasse, 
o governo suspende as suas encomendas de outros produtos. Niio lhe 
resta outra alternativa senão fechar as portas Ci mingua de trabalho. 

Mas, Mauh não se dá por vencido. E ele mesmo quem o diz: 

"A tenacidade que Deus plantou em minha alma era, porem, in- 
dornbvel; visitando a Europa, mais tarde, e observando nessa 
classe de estabelecimentos o aumento de serviço que desempe- 
nhavam os braços mechnicos impelidos pela força do vapor, re- 
solvi fazer nova tentativa para p8r em movimento o grande esta- 
belecimento. Vão esforço! o trabalho náo rendeu, e, concluida 
uma canhoeira que ali se fabrica por conta do Estado, 6 forçoso 
fechar as oficinas com prejuízo avultado, af6m daquele que jB 
fora suportado. Os gritos da inveja e da maledicdncia ficam sa- 
tisfeitos, o grande estabelecimento industrial morre! A legislação 
aduaneira não lhe permite viver mantendo-se apenas de pequenas 
fhbricas de consertos que tdm empregado capital insignificante. 
Em vez de lucro, esta id8ia favorita de Bpocas felizes que afaguei 
com tamanha perseverança desfalcou minha fortuna em mais de 
mil contos, albm do prejuizo que outros interessados suporta- 
ram." (59) 

Com a estabelecimento da Ponta da Areia, Mau6 dava inicio a uma 
sbrie de empreendim811toS industriais, bancarios, de transporte, mineração, 
serviços de utilidade pública, agrlcolas, que marcaram toda uma dpoca e 
deram um novo sentido A nossa evolução econbmica. A sua importbncia, 
entretanto, não est8 somente no que ele pessoalmente realizou, mas, es- 
158) Maub - "Auiobiwrelfa". RIO de Janeiro, Ediçbs de Oum, 7 9 6 4 ,  p1g. 88. 
(691 Mau& - Op. cii., phg.  109. 
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sencialmente por representar, como muito bem afirmou Normano, ("1 a en- 
carnação do espírito de associaçáo. Na sua mencionada exposição ele faz 
breve referemia às suas atividades de arrojado impulsionador: 

"Nem esta lista é completa, nem são ai contemplados serviços 
menos diretos prestados aos esforços ~ I E  outros na sentido de 
tevarem melhoramentos materiais ao Pais, em que não apareci, 
que seria longo enumerar." (O1) 

Ao apresentar, em 1851, a um grupo de empresários reunidos na 
P r a ~ a  do Comercia, o projeto de estatutos do Banco do Brasil, ele assim 
se expressou: 

"O espirito de associação 6 um dos elementos mais furtes da 
prosperidade de qualquer pais e, por assim dizer, a alma do 
progresso. Quando o sAbio, em suas meditações, descobre os 
segredos da natureza, apenas nos mostra o germen: é o esplrito 
de assaciapZiu quem, desenvolvendo-o, faz crescer a h o r a  que 
mais tarde nos brinda com seus frutos sazonados; é o espirito 
de associação quem faz a grandeza e ptosperidade da Inglaterra, 
pois 4 ele quem fornece os meios de se executarem estas obras 
gigantescas que, dando um valor a todos os cantos daquela na- 
ção, operam essa prodigiosa multiplicação de capitais que ali se 
observa. E o sspfrito de associação que dotou esse pais, em 
20 anos, com 1.600 linhas de caminhos de ferro que, atravessan- 
do todo o Pais, em todas as direções, leva a abundáncia e a ba- 
rateza por toda a parte. É a espírjto da associação quem dB aos 
ingleses os rneios de comunicarem os seus pensamentos de um 
extremo ao outro de sua ilha, com a va7ocidade do raio, por meio 
de teldgrafos el4tricos: descoberta de tão poucos anos e que jB 
dA emprego, s6 na Inglaterra, a mais de 70 mil contos. É o esptrito 
de associação que faz com que os Estados Unidos, seguindo as 
pisadas da rnge pdtrja e emparelhando-a logo, maravilhem o 
mundo com o seu progresso." fBZ) 

Esse banco foi, no Brasil, a primeira tentaf iva de associaqáo de pou- 
panças para financiar o desenvolvimento industriai. 

As estradas d e  ferro exerceram atração constante ao longo de sua 
vida. Ele acreditava que as ferrovias constituíam o meio ideal para expan- 
air a produçao e dilatar o mercado nacional. Segundo as suas pr6prias 
palavras: Im) 

"Ninguem desconhece que o Impbrio do Brasil patenteia aos 
olhos de todo o homem que contempla no Mapa-Mundi a exten- 
sáo de seu territbria e respectiva posição topagrbfica, a necessi- 

(60) .i. F.  Normano - "EvoluqAo Econbmica bs Bfesil". Sno Pauta. Companhia Editora Nacional. 1938. 
ri&. 339. 

(611 Miub - Op. cit., pLp. 102. 
(82; Maut - Op. c ~ t . ,  pbp. 124. 
(83: Maut - Op. clt.. p&n. 20213. 
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dade indeclin&vel de vias de comunicação aperfeiçoadas para 
que os tesouros que ele esconde em seus sertbs venham au- 
xiliar o desenvolvimento dos grandes recursos que encerra essa 
zona privilegiada, contribuindo assim para que a nacionalidade 
espalhada sobre essa superffcle, alcance, porventura, em um 
futuro não mul distante, a poslção que lhe compete no congresso 
das naçdes, Isto 4, o primeiro lugar." 

"Com efeito, ser8 pouca coisa fazer penetrar um caminho de fer- 
ro nos mals afastados confins do nosso terrltbrlo, conquistar ao 
deserto dezenas de milhares de 18guas quadradas, levar-lhes a 
população, os meios de trabalhar, habilitar, enfim, os habitantes 
de tão remotas paragens a produzir e a consumir, concorrendo 
dessa forma com o seu contingente para a prosperidade e gran- 
deza da pdtrla?" 

Ao inaugurar a primeira que ele construiu, que um dia chegaria a 
Petrdpolis, ele dlria ao Imperador: "Esta estrada não deve parar, e se 
puder contar com a proteção de Vossa Majestade, seguramente nIlo para- 
r4 mals senão quando tlver assentado a mais espaçosa das suas estaçóes 
na margem esquerda do Rlo das Velhas." 

Mas, Mau6 não imaginava, apenas, levar os trilhos da primeira 8s- 
trada de ferro construlda no Brasil ate o ponto em que as 4guas do RIO 
das Velhas se juntam As do SBo Francisco, onde o transporte krrovi8rlo 
se integraria com o transporte fluvial. Ele acreditava, por exemplo, que a 
estrada de ferro ParanB a Mato Grosso era "o primelro passo para a rea- 
lização da via fbrrea que tem de atravessar a Amdrica do Sul em Bpoca 
mals ou menos distante". Ia6) O seu plano era ligar por estrada de ferro 
Paranagub a Lima, no Peru, e outra ligação de Vassouras ao Paraguai. 

Enquanto os ingleses, movidos por seus interesses comercials, pen- 
savam em estradas ao longo do fltoral com o unico objetivo de mobilizar 
e transportar os produtos primhrios para os portos onde seriam tians- 
feridos para os navios, Mau& formulava projetos de penetração, conven- 
cldo de que a estrada de ferro terla que ser a base da expansão e inte- 
gração do mercado nacional. 

Ele lutou obstinadamente por tr8s ligações do Rio Sao Francisco com 
o litoral: do RIU de Janeiro ao Rio das Velhas, Recife a São Francisco e 
Salvador a Juazeiro. Os seus esforços foram anulados pelos interesses 
comerciais das firmas estrangeiras e pelo egolsmo da nobreza que via na 
ampliação da rede ferrovi8rla um passo a mais para a abolição da escra- 
vldão. 

O seu entusiasmo pela estrada de ferro terminou por vencer a sua 
hesitação, face A sugest3o de alguns amigos, de uma estrada de ferro 
I#) Maua - ~ p .  cii., p ~ g .  133. 
185) Maul - Op. cri.. p4g. 108. 
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que, partindo de Santos, galgasse a Serra do Cubatão, alcançasse JundiaI 
e, posteriormente, Rio Claro, região onde a cutture do caf6 começava a 
desenvolver-se. Mais tarde, em sua famosa "Expusição" ele confessaria 
que essa estrada "influiu tão decisiva e desastradamente nas finanças da 
Casa Maud, a ponto de poder eu afirmar, pondo a mão na consci8ncia e 
os olhos em Deus, que a não ser este cometimento estaria longe de 
qualquer probabilidade a dolorosa posição financeira em que me vejo co- 
locado". (6E) 

Este homem, de nascimento humilde, educado atrás de um balcão, 
que se fez pelos seus prbprios meritos, depois de prestar relevantes e 
inestimáveis serviços ao Imphrio, incanshvel na dilatação das nossas fron- 
teiras econbmicas, depois de mobilizar tanta perseverança e força de 
vontade para fazer este País ultrapassar a fase de economia agro-estratl- 
vista, terminou falindo em consequ4nc ia das suce%sivas concessties adua- 
neiras, financeiras e polfticas que o Irnpdrio teve que fazer, particularmen- 
te h Inglaterra, para financiar o acrhscimo da divida pública decorrente 
da guerra do Paraguai e da falta de uma legislação financeira adequada, 
do que resultava intervençaes injustas do Poder Judicidria e colocava tan- 
to o crddito, como o capital, sob rigorosa tutela governamental. 

O seu ultimo esforço foi para que náo lhe pesasse na consci&ncia o 
haver causado prejulzo irremedihvel a algudm. Decretada a faldncia em 
1878, era reabilitado em 1884. O seu único erro foi pensar no Brasil como 
uma grande potencia econbmica e politicamente. 

Em toda a sua vida de nação independente, a ação governamental 
caracterizou-se pelo sacrifício dos interesses econdmicos aos interesses 
pol lticos. Essa caracterlstica da sociedade brasileira tem sido o principal 
obstsiculo ao espírito audaz do empresdrio brasileiro. Veja-se mais um dos 
eloqüentes desafios da classe empresarial genuinamente brasileira aris- 
tocracia fundihria, escravocrata e retbgrada: 

Tebfilo Otoni - Te6fito Benedito Otoni, nasceu a 27 de novembro de 
1807, em Minas Gerais. Estudou na Academia de Marinha do Rio de Ja- 
neiro, mas, logo abandonou a carreira naval para ingressar na vida polftica 
tomando parte ativa nos movimentos liberais. 

AIBm da atividade política, organizou, com seus irmãos, uma firma 
atacadista de tecidos, granjeando posição respeitAvet no mundo dos ne- 
ghcios. 

Como politico sempre se preocupou com a decadência do Norte de 
Minas que se seguiu A exaustáo dos filões auriferos. Compreendia que a 
recuperaqão daquela região dependia das condições de transporte, espe- 
cialmente de uma abertura para o mar. Como as comunicações fossem 
difíceis pelo Sul montanhoso, a iddia de uma abertura pelo Nordeste, 
sugerida por ele, tornou-se uma aspiração comum. 
I661 Maul  - Op. clt., pAg. 168. 
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Descobrir o Nordeste de Minas, coloniz8-10, cortd-Io de estradas para 
valorizar a sua riqueza, lig8do direfamenfe ao Rio de Janeiro, atravbs do 
Rio Mucuri e do oceano, criar um porto de mar para a sua província, "pois 
não B possfvel que a alfãndega do Rio de Janeiro continue a ser a de toda 
a provincia de Minas", tornou-se uma obcessão para Tebf-iIo Otoni: "Da 
tribuna da CAmara dos Deputados, pedi ao governo que pusesse o Norte 
de Minas em comunicação com o litoral do Mucuri. Estava longe de mim 
fazer monopblio desta idéia generosa. Mas, depois de bradar em vão seis 
anos, procurei realizar, como industrial o que não tinha podido conseguir 
como poltfico". p7) 

Dono de uma pequena fortuna, com sua casa comercial em franca 
expansão, a despeito do mafogro da Companhia do Rio Doce, amparada 
por capitais ingleses - "Vamos realizar no Mucuri o que os ingleses não 
puderam reatizar no Rio Doce1', afirmava - dispõe-se a incorporar uma 
companhia de com4rci0, navegação e cofonização do Rio Mucurl. 

O Governo Imperial concorda em conceder-lhe os seguintes privil8- 
gios: a) exclusividade de navegação a vapor do porto de Sáo Jose do 
Porto Alegre aos da Bahia e do Rio de Janeiro; b) exclusividade de nave- 
gação a vapor, ou de outro qualquer modo, no Rio Mucuri e seus afluentes; 
c) direito de estabelecer os fretes; d) direito de cobrar do governo o valor 
de todas as obras que houver construido, no f im d e  40 anos, ou de conti- 
nuar o privil8gio por mais outros 40 anos; e) concessão de 10 14guas de 
testada por uma de fundo para estabelecimento de colonização. 

A Assembiéia Provincial, por sua vez, decreta os seguintes incenti- 
vos: I) permissão para abrir duas estradas do arrnaz4m superior da Com- 
panhia para a cidade de Minas Novas e outra para a do Serro e Diaman- 
tina, com faculdade de cobrar pedagio; 2) isençBo por 80 anos dos impos- 
tos provinciais; 3) garantia, por parte do Governo, de não permitir a aber- 
tura de outras estradas que se dirigissem Sis margens do Mucuri, da barra 
do Todos os Santos para cima; 4) construção de um quartel nas matas 
do Mucuri e a obrigação de, ali, conservar 30 soldados para proteger a 
Companhia contra os Indios. 

A Companhia do Mucuri instala-se em 1851 e organiza-se, definlti- 
varnente, em 1852. 

Logo na primeira expedigão, Otoni percebe que havia exagero sobre 
a navegabilidade do Rio Mucuri. Acreditava-se ser possivef 240 quilbme- 
tros de navegação fluvial sem grandes obras de engenharia, quando, na 
verdade, apenas 170 quilòmetros do rio eram navegAveis. Mais tarde ele 
mesmo reconhecia: 

"Se eu não tivesse aceitado as informações oficiais da Secreta- 
ria de Minas, e conhecesse, em 1851, que, em vez de 12, teria 
de construir mais de 50 IBguas de estrada, haveria feito uma 

(87) Ver Paulo Plnheiro Chagas - "Tebftlo Otcni, Ministro do Povo". RIU de Jenelra, Llvrsrle Editora 
ZBllo Valrsrds, 1943, PIO. 167. 
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emissão de 3 ou 4 mil contos, em vez de mil e duzentos. E fica- 
ria armado com recursos bastantes para realizar a majestosa 
idbia, que absorveu dez dos melhores anos da minha vida, e 
que, ainda hoje, sorri-me." 

A despeito disso, em três anos, estabelece comunicações regulares 
entre o Rio de Janeiro e o Norte de Minas, atravios de uma estrada ds 
rodagem de 170 quilômetros ligando Santa Clara B cidade que ele come- 
çou a construir, em pleno Norte, para sede de seu audacioso plano: Fi- 
Iadelfia, hoje febfilo Otoni. Construiu, ainda, outra estrada ligando Fila- 
delfia a Alto dos Bois com 96 quilõmetros; outra de Ribeirão da Pedra 
a São Mateus com 126 quilômetros; e de Santa Clara a Leopoldina com 
48 quitòmefros. AIBm disso, concebeu um plano de ligação rado-ferro- 
viária entre Caravelas, Filadblfia, Minas Novas e Diamantina. Chegou mes- 
mo, em 1858, a levantar a planta, o traçado e a locar as primeiros 18 
quil6metros da Iigaqão ferroviária Caravelas-Santa Clara, sendo obriga- 
do a desistir em virtude da reação do Governo Imperial. 

A estrada Santa Clara-FiIadBIfia foi o eixo de um vasto plano de  
coionização, fendo FiladBlfia como ponto de apoio. Iniciado com elemen- 
tos nacionais, pois ele acreditava que competia "aos soldados do País 
formar a vanguarda do exercito de invasão e preparar os abarrancamen- 
tos para o estrangeiro", em 1853, tem início a contratação de  colonos 
europeus. 

E justamente na colonizaçáo onde são mais graves as divergencias 
com a política oficial. Enquanto Otoní entendia que a colonização espon- 
tAnea era a Única de valor e que os cotonos deviam s e r  homens de al- 
guma posse, pois "nos colonos procuro associados e não proletArios", a 
retem-criada Associação Central d e  Colonizapão, organizada pelo Gover- 
no Imperial para incentivar a colonização, insistia na imigração forçada 
com basa na mais torpe especulaf$o e na mais absoluta falta de escru- 
pulo, 

Os colonos selecionados pelos agentes oficiais, pouco afeitos aos 
serviços da lavoura, trouxeram a desordem, a intranquilidade, e a intriga 
As terras do Mucuri. 

Isso, entretanto, não chegou a prejudicar o florescimento da nova 
Coibnia. Em 1858, Filadblfia jB era habitada por 5.000 habitantes e a colb- 
nia jB contava com 1.031 colonos europeus diretamente contratados pela 
Cia. do Mucuri. Em 1859, os investimentos dessa Companhia jB alcanga- 
vam 1.500 contos e os dos particulares ultrapassavam 2 mil contos. Ate o 
ano seguinte, cerca de 20 mil pessoas jB se encontravam naquela regiao. 
Derrubavam-se matas. surgiam lavouras e pastagens, levantavam-se pe- 
quenas indiistrias de transformação. 

Mas, os recursos da Companhia tinham chegado ao fim. Jb se havia 
feito um rniiagre com um capital de 1.200 contos. Somente um grande 
(88) Paulo Pinhelro Chaga8 - Og. clt., p6g. 228 
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emprbstimo, o qual sb seria vihvel com a garantia do Governo Imperial, 
poderia assegurar a manutenção do extraordin8rio ritmo de dssenvolvi- 
mento que a ColBnia jB havia alcançado. 

A Cia. do Mucuri solicita ao Governo Imperial garantia para um em- 
prdstimo de 1.200 contos. Era a oportunidade que os adversários pollticos 
de Te6filo Otoni estavam esperando. O pedido arrasta-se por quase um 
ano. Finalmente a garantia foi concedida. 

Entretanto, i80 togo o ernprdstjmo foi fevantado em Londres, o Go- 
verno Imperial confiscas e, com o dinheiro destinado ao financiamento da 
prosperidade e do progresso do MucurI, encampa a Companhia e indenl- 
za os acionistas do capital aplicado. Era mais uma iniciativa empresarial 
abortada pela intolerhncia polltica. 

Em circular dirigida aos acionistas em 1861, feB) Otoni escrevia que 
"não podia admitir que um s6 brasileiro se houvesse empenhado na rulna 
da Cia. Mucuri. Não era nossa empresa um sorvedouro d o s  dinheiros pri- 
blicos. A exceção do emprestirno malogrado, nunca pediu favor pecunf8- 
rio ao governo, nem nos deu ele senão o seu apoio moral e algumas folha8 
de papel, em que escreveu os privilégios, e que ora rasga. Ao contr&rlo, 
foi a Companhia do Mucuri que se ccotizou no beneficio público. Na colo- 
nização, navegaçso a vapor e correio, em cujo manejo a Cia. entrou con- 
juntamente com o governo, fol a Cia. que suportou os Bnus, e as vanta- 
gens ficaram todas do lado do governo". Concfui essa circular com um 
breve balanço do que foi realizado pela Cia. do Mucuri em sete anos de 
existencial 

"... a AssernbtBia Provincial de Minas quis associar-se As utoplas 
do Diretor da Cia. do Mucuri" ... "é o rjnico acionista que não per- 
de os juros do capital que me confiou. Minas ganha, aldm do 
seu capital que reembolsa: 

"Mais de 50 18guas de estradas regulares, sendo, cerca de 30, 
de rodagem, e na opinião de um viajante ilustre, a melhor estrada 
do Brasil, h exceção da .União e Indústria. Ganha a posse de uma 
linha de navegação a vapor, que liga o Rio de Janeiro Bs comar- 
cas do Morte, e de que não haver8 governo algum que s prive, 
dota em diante. Recebe, em troca de brenhas inbspitas, tr8s im- 
portantes freguesias: FiladBlf ia, Capelinha e Jacuri, filhas genut- 
nas da Cia. do Mucuri e que jA contam mais de 25 mil almas. 
Recebe, catequizados e inofensivos, milhares de selvagens, que 
eram o terror dos habitantes do leste de Minas Novas. Recebe 
diversos núcleos de colonização europdia, que importaram in- 
dústrias e capitais, e que es th  ligados ao solo da provlncia. 
Não posso, pois, considerar perdido a tempo que consagrei ao 
Mucuri, nem lembrar-me de um miser8vel balanpo de caixa, quan- 

(80) Tsbillo Df0nl - Clreuler de 18 de março de 1881. In: "Corralo Mercantil". edlg8e de 23 de merço 
d i  1681. 
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do a generosa província de Minas tira tão assinaladas vantagens 
dos meus sacrifícios." 

Com efeito, Teófito Otoni, depois de 12 anos de trabalho penoso, du- 
rante os quais não recebeu nem os honorarios de Diretor, estava pobre e 
gravemente enfermo vitimado pelo ódio politico partidhrio e pelo desprezo 
da aristocracia As atividades empresariais. O objetivo não era, apenas, 
arruinar o seu idealizador, mas destruir a sua obra. O Mucuri foi aban- 
donado. * * 

Durante todo o período de regime colonial, não nos era dado aspirar 
outra condição que náo a de economia agro-extrativista fornecedora de 
produtos tropicais A metrdpole. Os empresários nunca se conformaram 
com essa limitação. Tudo indica que, anteriormente ao famoso alvará de 
D. Maria I, peto menos uma indústria - a indústria textil - havia alcan- 
çado certa vitalidade e bem que poderia ter-se tornado o núcleo do nosso 
progresso industrial. 

A transferencia da Corte para o Rio de Janeiro representou um pro- 
gresso político: o Brasil evoluiu para a condição de Reino e as circuns- 
tancias o fizeram Capital do Impbrio Portugues. Mas, economicamente, 
deixamos de ser c o l h i a  de Portugal para sermos enfeudados ao Império 
BritAnico de cuja condição só conseguiríamos nos libertar na terceira 
dhcada deste s6culo. 

Conforme reconhece Graham o processo de modernização da so- 
ciedade brasileira conseguiu dar alguns passos, de certa forma vacilantes, 
a despeito da presença dos ingleses, os quais passaram a controlar a eco- 
nomia brasileira com o objetivo de reduzir os riscos do com6rcio do café. 
Por tr8s da economia de exportação - a aristocracia rural - que era 
contra uma tarifa protecionista, o crédito industrial, a diversificação da 
produção agrícola e a expansão do sistema educacional estavam os in- 
gleses, a cujo interesse comercial s6 interessava a monocultura do caf6. 

E Graham, ainda, quem aiirma que os ingleses siio, em parte, culpa- 
dos pelo fato de o processo de moderniração da sociedade brasileira ter 
evoluldo tão vagarosamente em virtude de as forças de modernização te- 
rem realizado um esforço insuficiente. 

As estradas de ferro que eles construlram, custaram um preço verda- 
deiramente exorbitante e o traçado, orientado para os seus prbprios in- 
teresses comerciais, não satisfez às necessidades de expansão de uma 
indlistria embrionária. 

Mesmo quando jB não mais era possível impedir a industrializaçãa, 
as mhquinas e os equipamentos que eles venderam serviram menos para 
construir um parque fabril eficiente do que para criar, para a sua própria 
indústria, um mercado permanente para peças sobressalentes. Uma das 
causas, senão a principal causa da faldncia da nossa economia açuca- 
(70) Rlchard Grsham - "Brltain B. the Onset o1 Modemizatlon ln Brazil 1850-1914. Londres, Cambrldpe 

Unlversily Presa, 1868, p b s .  318 e W.  
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reira foi que os ingleses nos impuseram equipamentos obsoletos ou ina- 
dequados, naturalmente com a intenção de eliminar um concorrente de 
suas prbprias coldnias. 

Mas, a principal ameaça h industrializaçZio, 8 ainda Graham quem o 
diz, foi a importação maciça de manufaturas resultantes da produção em 
inassa e a baixo custo das fhbricas inglesas plenas de experiilncia e 
muito bem financiadas. 

Foram, sem dúvida, os ingleses quem nos impingiram um liberalismo 
econdmico já superado e um protecionismo ilusório expresso na proteção 
A indústria nacional sem excluir a concorr&ncia estrangeira e sem preju- 
dicar o consumidor, principias que debilitaram qualquer esforço para a 
implantação de um vigoroso protecionismo e reprimiram a capacidade em- 
presarial nativa durante todo o s3culo passado. 

A Sra. Almeida Wright (9 tambbm chegou a conctusáo de que "na0 
se originou da Grã-Bretanha o impulso modernizador que alentou todo este 
esforço do ImpGrio, pois os serviços de transporte, iluminação e outras 
benfeitorias que aqui instalaram os seus capitalistas, conservaram ainda 
características de "investimento no além mar", controlados da matriz bri- 
tanica, para ! A  carreando os proveitos e aqui declarando as perdas em 
detrimento do investidor brasileiro que tentasse associar-se a qualquer 
destes projetos, como aconteceu com Mau&'. 

Os interesses mercantis do Irnpdrio BritBnico solidamente estabsleci- 
dos no Pals, explorando a ignorancia e o egoismo da aristocracia rural, 
conseguiram impedir o desenvolvimento econbmico e retardar o processo 
de modernização da sociedade brasileira. 

Os ernpres8rios brasileiros, por mais adversa que fosse a situa~ao, 
desde o instante em que o Inconfidente Jose Alvares Maciel foi A Ingla- 
terra observar o seu desenvolvimento industrial preocupado em transfe- 
rir para aqui os conhecimentos tecnol6gicos mais avançados, jamais dei- 
xaram de alimentar uma consci8ncia verdadeiramente nacional sedirnen- 
tada na crença de que A independhcia política dever-se-ia seguir a 
ernancipaçáo econbmica para a qual a industrialização era necessária e 
indispensAvel. Desde a Inconfidancia Mineira, eles sustentaram uma luta 
obstinada contra uma ordem colonial retrógrada e ultrapassada, certos de 
que ela era incompativel com um Brasil pr6spero e soberano. No periodo 
colonial, lutou-se para criar riqueza; no Impbrio, peta emancipagão eco- 
nbmica. Em razão dessa luta, a Monarquia chegou ao final, Incapaz de 
se libertar das imposições fiscais e premida pelos interesses mercantis 
do Imperio Britanico e pelos interesses da aristocracia rural. 

E uma injustiça afirmar-se que a classe empresarial nacional começou 
a emergir com os capitais fornecidos pela lavoura cafeeira. EmpresArios 
sempre existiram, e eles jamais deixaram de lutar com obstinação e petrio- 
(71) Anlbnln Femenda Pacca da Almeida Wright - "Deaafto Arnarlcano la PreponderAncla Brlthlca no 

Brasil: 1608-1850". Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1972, pBQ. 245. 
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tlsmo, para afirmar-se e para despertar uma conscl&ncia nacional. O que 
sempre faltou foram condições favoráveis à materiailização d e  suas idhias 
ou para que suas iniciativas progredissem e se afirmassem no tempo. 
Elas eram, quase sempre, esmagadas pela pressão do capitalismo estran- 
geiro ou pelo egoismo da aristocracia rural. 

JA algudm que, infelizmente, "O Auxiliador" deixou d e  mencionar, (72) 

demarcou quatro perlodos de evolução industrial at6 1844: o primeiro até 
1785; o segundo, que terminou em I? de abril d e  T808; o terceiro, que vai 
de 1808 a 1824; e o quarto, de 1824 a 1844. 

Dizer que foram os Iucros do caf8 que fizeram emergir a classe em- 
presarial brasileira, 4 nagar o esforço extraordinário daqueles pioneiros 
do primeiro período que provocaram tão violenta represália não tanto por- 
que prejudicassem o desenvolvimento da agricultura e da mineração, mas, 
principalmente, porque o surto industrial por eles iniciado criava graves 
perspectivas para o parque industrial da metrbpole, alem de prejudicar o 
com6rcio e a navegação entre o Brasil e Portugal. 

Seria negar o entusiasmo daqueles que, cessada a fase de repressão 
vtolenta, que durou mais de vinte anos, animados de intuitos renovadores, 
iniciaram uma maravilhosa arrancada que bem poderia ter mudado os  des- 
tinos do ImpBrio Português, não houvesse sido bloqueada pelos interes- 
ses mercantis do Impbrio Britanico. A despeito das graves conseqiiências 
do Tratado d e  1810, tem-se notlcia de que, entre a chegada da familia rear 
e a nossa independência, foram instaladas, pelo menos, 22 indústrias, não 
considerando as tipografias, usinas de açúcar e outras "fábricas de objetos 
dom8sticos". 

Seria negar, conforme vai-se demonstrar mais adiante, que, ao ser 
proclamada a Repobfica, jB existiam 903 estabelecimentos industriais, so- 
mando um capital aplicado de 402 mil contos e 74 mil HP de capacidade 
instalada. 

Seria negar que, em 1893, a indústria da Bahia contava com 123 fA- 
bricas, sendo 107 na Capital e 16 no litoral. Dez fábricas de tecidos e fia- 
gão totatizavam 34.634 fusos, 843 teares, 1.925 operhrios e produziam cer- 
ca de  6.9 milhões de melros de  tecidos. AIBm disso, nesse ano, ainda se 
registravam duas outras fabricas em instalação. Das três f8bricas de cha- 
pbu, uma delas ocupava 500 operhrios e produzia, anualmente, 900 mil 
unidades. Uma das duas fdbricas de calçados empregava 800 operA- 
rios. (9 

Seria negar a obra prodigiosa de MauB e a emocionante epopdia de 
Teófilo Otoni. Seria negar todo um passado de luta, luta desesperada para 
manter em mãos nacionais os destinos deste Pais. Seria, finalmente, negar 
o sacriflcio daqueles obstinados que montavam indirstria, conforme certa 
(72) Veja-as "lnd~istrla Brasileira: Fbbricaa dss primitivos lempos". In: "O Auxiliador da Indiisirla Na- 

clonal", Vol. LVII, n P  1. janelro da IB69, pAgs. 51 s aea. 
(i3) FrbncIsco Vlcente Vlanne - "Membria aobre o Estudo da Bahia". Salvador (Bahla). Tlpoprafia e 

EncsdernaçBo do DIBrlo da Bahli, 1893. 
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vez afirmou Antdnio Felício dos Santos, como um protesto contra os erros 
econ&micos e as mantinham pela força de vontade e pela fd nos destinos 
desta Nação. 

Ao cair a monarquia, o lento e continuo aumento do mercado interno 
jA havia criado condições bem mais favorhveis A industrialização. Entre- 
tanto, ainda predominava o pequeno artesanato. "Após mais de 60 anos de 
administraçáo monarquica, o trabalho industrial, entre nós, vegetava ainda 
raquiticamente no estado mais rudimentar. Contavam-se os estabelecimen- 
tos fabris de atguma importancia; e nem o produto desses, nem os dos 
pequenos industriais, dispersas em exiguo número e circunscritos h espera 
de suas tendas, apresentavam elemento considerdvel para a satisfação das 
nossas necessidades." ( T 4 )  

Não se pode alegar que tal situação resultava de deficiencia do espi- 
rito empresarial nativo. Muito pelo contrario, A causa fundamental era ter 
sido a capacidade empresarial reprimida, de forma energica e violenta, 
desde que aos indios, mulatos e negros foi vedada a profissão de ourives 
e o ensino dessa arte; que D. Maria I mandou desmantelar as indústrias 
existentes no Brasil; e desde o instante em que a industrialização do Brasil 
foi considerada danosa ao Impdrio Britdnico, ou porque certos produtos, 
como o açucar, competiam com os de suas próprias col6nias, ou porque 
prejudicavam a sua expansão comercial. Do Brasil, a Grã-Bretanha s6 
precisava de cafe e de nosso mercado consumidor! 

Assim tamb6m pensava Serzedelo Corrèa para quem "foi a politica 
de abandono de nossas indiistrias, de proteção a tudo o que era estran- 
geiro e importado, que retardou o nosso progresso material, que afastou 
do nosso solo a imigração de população inteligente e preparada, do ope- 
rhrio apto e capaz, que impediu o nosso desenvolvimento industrial, e, 
na própria indústria agrlcota, nos deixou viver no regime da rotina e do 
atraso". 

"Não fora a política do "laissez-faire" e do livre-cdmbio que o 
irnp8rio sempre afagou em nome dos interesses do consumidor 
e que retardou o nosso progresso; que nos acorrentou, no com&- 
cio, ao regime dos monopálios; na agricultura, aos processos de 
rotina; na indústria, a sá produzir o que havia de mais grosseiro 
e imperfeito; e o futuro da Nação, a um regime monetario que 
nos isola no com6rcio internacional; que nos depaupera, que per- 
mite todas as explorações de nosso trabalho e de nossa ativida- 
de; e outra seria a nossa força e o nosso progresso." (76) 

IV - A EMPRESA NACIONAL NA REPOBLICA 

Ao ser proclamada a Repoblica, e, de acordo com Pedro Barreto 
Falcão, (7D) que se refere As investigações do Censo Industrial de 1920, 
(741 Rul Barbosa - "Rslatbrlo d3 Ministro da Fazenda, Obras Completas", Vol. XVIU, Tomo I I .  1 B Q l .  

Rlo de Janeiro, MinlstBrio da Educe~ão e Sahde, lB49, p4g. 1 4 7 ,  
('15) Inocbnciri Senedelo Corrüa - "O Problema Econbmlco do Biasil", Ria de Janeiro. Imprensa Ne- 

clonel, 1003, peg. 156. 
(76) Pedro Bsrreto FalcBo - "EvoiucBio Industrial do Brasif" lo: "Revista de Economia e Estntlatlea; 

Ano 3, n.0 3, julho de 1838, phgs. 259 e aeg. 
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a indústria jB formava um conjunto de 903 estabelecimentos, somando 
402 mil cantos de reis de capital aplicado, e 74 mil HP de capacidade 
instalada. Na indiistria têxtil se encontrava quase 80 por cento do capital 
aplicado; na de produtos alimentares, 30 por cento do número de estabe- 
lecimentos, 17 por cento; na quirnica, 9 por centa; madeira e mobilihrio, 
4 por cento e metalurgica, 3 por cento. O quadro seguinte permite uma 
visão da estrutura daquele parque fabrit: 

B R A S I L  

Estabelecimentos Industriais Existentes 

Indbstrlas de couros, peles e de outras ma- 
i6rlas duras do reino animal 22 

Indústrias de madelras 64 

Metalurgia 60 
Cerâmica 87 

Produtos quimicos propriamente ditos e pro- 
dutos anhlogos 86 

hdusirla do vestuário e do toucador 

tndbstria do mobiliArio 

Indhstrla da edificaç80 

Const. d e  apar. de transp. 32 1 -331 :773$ 

Prod. e transm. de f .  flsicas 3 187:000$ 

ind. Rel. Cienc. Letras e Artes 5 917:150$ 

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  903 [ 401.630:600$ 

FONTE: Pedro Barreto falc8o op. cit. pAg . 269 

Era o que restava do esforço realizado durante os curtos períodos 
em que a política cambial funcionou como instrumento de proteção B 
produção interna. Era o melhor testemunho da iniciativa, da capacidade 
realizadora e da tenacidade do empresário brasileiro, que jamais desistiu 
de manter-se em situação de dignidade social e econômica perante a 
aristocracia rural e o capital estrangeiro. 

Nessa Bpoca, a indústria era o que existia de genuinamente nacional. 
Ela representava a materializapão do desejo ardente de emancipação 
econômica, da aspiração do progresso, de valorização do homem bra- 
sileiro. O corn4rcio permanecia em mãos de estrangeiros. Segundo 
Serzedelo Correa, ainda em 1898, em cada 100 negociantes, 80 eram 
estrangeiros. (") 

177) ln0cbnc10 Setzedelo Corrbs - Op. clt., pAg. 73. 



Uma vez que a politica d~ Governo Imperial sempre prestlgiou a 
tese do "pais essencialmente agrlcola", era natural que o empredrio 
brasileiro recebesse o novo regime com esperança, muito embora 1880 
não lhe impedisse de manifestar as dúvidas obviamente nascidas de tan- 
tas frustrações e desilusões. 

E o que se conclui da Representação enviada em 29 de setembro 
de 1890, ao Ministro da Fazenda, pelo Centro Industrial do Brasil, sollcl- 
tando do Governo Provisdrio "medidas administrativas urgentlssimas de 
que precisa a indústria nacional para sua estabilidade e desenvolvimento 
paralelo ao da grande nacionalidade sul-americana". (18) 

Nessa Representação, redigida por Antbnio Fetlcio dos Santos, o 
Centro Industrial akrtava que "no meio atual de geral renascença, de 
fundadas esperanças de progresso e melhoramento de todas as classes 
sociais". . . "se a industria nacional ficasse indiferente subtraindo-se ao 
valente impulso da revolução, em breve o dia 15 de novembro seria mais 
um dia de decepção a ajuntar h histbria das heróicas ingenuidades po- 
pulares como o 7 de setembro e o 7 de abril. Todas as grandes esperanças 
se desvaneceriam como um sonho, as alvoradas se dissipariam como 
fogos fatuos e o ingente esforço dos patriotas nos teria conduzido, ape- 
nas, a uma simples miragem". 

"A revo)ução seria uma simples substituição de Pessoal polltico, 
quando muito imposta por principlos absolutos esttlreis, pela 
filosofia abstrata, uti I idade prhtica de uma renovação econbmlca 
e social para melhorar as condições de vida e progresso de um 
povo, sem fornecer-lhe os elementos de autonomia estbvel, In- 
dependente da força armada." 

"Embora republicano, o Brasil continuaria sob o reglme colonial, 
com um povo simplesmente agricola e colhedor de matdrlas- 
primas para a Europa". . . "um povo vegetando no regime co- 
lonial, embora se diga independente, B explorado mlseravelrnen- 
te como bom e íngenuo freguhs." 

Antonio Felicio dos Santos, assim, apontava a origem da instabilidade 
politica e social do novo regime e previa a seqüencia de "revo\uçdes" 
que resultaria de os republicanos não compreenderem que, antes de 
aspirar a ser republicano, o povo brasiteiro estava cansado da ser colbnia 
e aspirava o progresso e a emancipação econbmica. Como se ver8 mais 
adiante, a despeito das providências do Governo Provisbrio, os fatores 
negativos A industrialização 8 os mesmos obstdculos que a classe em- 
presarial nativa tentou remover durante a monarquia, subsistiram com a 
mesma intensidade. O único republicano que compreendeu o verdadeiro 
sentido daquela Representação foi Rui Barbosa, mas logo foi vitima das 
pressões do comercio importador e da sociedade rural. 

A certa altura, perguntava o Centro Industrial do 8rasil se seriam 
necessarias as calamidades de uma guerra e o bloqueio de nossos portas 
para que se desenvolvesse a nossa indústria. 
(78) Centro lndustrla! do Brasil - RepresentaFBo ao Senhor Mlnlitro da Fazenda. Rlo de Janelro, Tiw 

Qtafia Carlon Gaspar da Silva, 1890. 
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Depois de mencionar os exemplos da França e da Alemanha, que 
protegiam suas indústrias com medid,as diretas e indiretas, e dos Estados 
Unidos, que tornavam quase proibitiva a entrada de manufaturas similares 
As de suas fdbricas, denunciavam como a causa principal da falta de 
desenvotvimento da indústria brasileira, a cobrança dos direitos de im- 
portação em papel-moeda sujeito a constantes depreciações. 

Finalmente, sugeri,am "para firmar a legitima fndústria nacional", . . 
"para constituir uma base sblida às operações comerciais e estabelecer 
proporção razo8vel entre importação e exportação": a) o pagamento em 
ouro dos direitos alfandeghrios; b) uma tarifa aduaneira sensata e hones- 
ta "que não sobrecarregue a imposição das matérias-primas, mas impo- 
nha direitos compensadores das diferenças do custo do trabalho no Brasil 
e nos paises estrangeiros, de modo a animar a indústria nacional". 

Rui Barbosa, que na Parlamento havia se daclarado "intransigente- 
mente hostil" a quatquer proteção 2i indústria, que, ate então, não escondia 
as suas preferências pelo liberalismo econbmico, que tinha considerado 
excessivamente protecionista o projeto de revisão preparado pelo ÚI  timo 
gabinete da monarquia, ('O) imediatamente reconheceu a necessidade de 
fortalecer a indústria, para criar uma nova classe que se opusesse ao 
retorno da monarquia. Apesar de suas inclinações livre-cambistas, con- 
cordou ser necesshria a proteção, a fim de que a indiistria nacional 
pudesse enfrentar a concorr8ncia estrangeira. 

Loqo era decretada a cobrança em ouro dos Impostos de importação, 
iniciatmente, limitada a 20 por cento dos direitos alfandegArios, passando, 
meses depois, para 100 por cento. Na exposição de motivos que pediu 
a aprovação do decreto que determinou o pagamento integral, em ouro, 
dos direitos de importação, Rui Barbosa reconheceu que a atitude 
assumida pela classe industrial revelava um progresso notAvel na sua 
educação econbmica e na consci8ncia dos seus verdadeiros interesses. 
Confessa ter ficado profundamente impressionado com "a ampla e con- 
cludente demonstração aludida pelos industriais brasileiros em apoio da 
providência que solicitam nesse documento precioso, do qual não po- 
demos resistir tentação de extrair e apropriar ao nosso intento, estes 
tbpicos, cheios de profunda verdade e irrefraghel intefigencia pratica do 
assunto". . . 

Ao submeter, em outubro de 1890, h aprovaçdo do Governo a nova 
tarifa, ( b l )  Rui Barbosa afirma que "uma tarifa aduaneira não deve nem 
pode ser moldada em princípios de escola, em leis abstratas; ela pertence 
ao número dos fatos de ordem positiva que têm de obedecer, em sua 
execução, As questões práticas que é chamada a resolver ou regular". 

Reconhece que os livre-cambistas produziram um sistema fiscal 
apoiado, unicamente, sobre os direitos aduaneiros, permitindo que toda a 
(78) RUI Barbosa - Op. clt., pbg. 283. 
(BOI Ver "O Aurlliar da tndústria Nacional", Vol. LVIII, n.0 10, ouRubm de !BQO. pág. 228. 
181) Ver "O Auxlllar da ln46atrla Haclonsl", Op. cit., pAg. 222. 



riqueza se concentrasse nas mãos dos senhores da terra, especialmente 
daqueles que detinham o monopblio do caf6; "matando a indústria e 
privando o Pals da classe industrial, que não podia medrar em tal meio 
asfixiante, e que tanta falta nos tem feito no mecanismo polltico da 
sociedade". 

Afirma, a seguir, que "o desenvolvimento da indústria não B somente 
para a Nação uma questão econBmica; 4, mais do que tudo, uma questã0 
polifica", concluindo que "a RepUblica se consolidará entre nós em bases 
seguras, quando o seu funcionamento repousar sobre a democracia do 
trabalho industrial". 

Depois de sugerir que "tratamos de passar de um Pais excluslv~- 
mente consumidor para um Pais produtor", Rui Barbosa opta por "uma 
proteção tenta e aplicada com critbrio em cada casa estudado em seus 
efeitos, para ir  preparando a industria nacional para poder, em época 
mais ou menos prdxirna, produzir de modo a equilibrar a balança da 
permuta comercial e a substituir lentamente o nosso sistema fiscal, 
criando as rendas internas muito mais consentaneas com os princlplos 
da economia politica do que as de origem aduaneira". 

A seguir, pelo Decreto no 947-A, de 4 de novembro de 1890, consí- 
derando que a importação liquida de matérias-primas e produtos manufa- 
turados similares, ou que a indústria nacional jB forneça ao consumo 
abastecendo os mercados do Pals, iria prejudicar esse importante ramo 
de atividade social e fator de engrandecimento da República, que o 
Governo tem o dever de proteger, o Governo Provisório da República 
assegurava que fossem quais fossem os termos das leis, decretos ou 
contratos que estabelecessem ou autorizassem isenções de direitos de 
importação ou consumo e de expediente, tais isençBes em caso algum 
poderiam compreender os ganeros, mercadorias e objetos que tivessem 
similares manufaturados de produção nacional dos quais houvesse fábrl- 
cas mantidas na República, abastecendo os mercados suficientes para o 
consumo de modo a ser tais gêneros facilmente encontrados dentro do 
Pals. 

A classe empresarial reagiu com extraordinario entusiasmo As prl- 
meiras medidas do Governo Republicano. Nada mais eloquente do que os 
números apresentados por Rui 8arbosa no seu relatório de 1891, segundo 
os quais o capital das sociedades anônimas constituídas no Rio de Janeiro 
sob a aliança da monarquia com a escravidão, em cerca de 66 anos, 
atingiu 410.879 contos; enquanto que, em três semestres de monarquia 
sem escravidão, alcançou 402 mil contos; elevando-se a 1 .169.387 contos 
em onze meses de  RepYblica. (&') 

Mas, o mais eloqüente foi que o capital das sociedades anbnimas 
com objetivos agrlcolas e industriais nos primeiros i 1  meses da Repdbtica 
(02) Rul Beibosa - Op. cN., phu. 156. 
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foi quase 6 vezes maior do que o capital mobilizado durante os quase 
70 anos de monarquia. Veja-se o quadro seguinte: 

ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADES ANONIMAS NA PRAÇA DO 
RIO DE JANEIRO 

I Valor do Capital (1.000 contos) 

Foram, porem, as medidas em favor da indústria nacional que derru- 
baram Rui Barbosa. A primeira medida para o restabelecirnento da política 
favorAvel aos importadores e h sociedade rural, foi a revogação da 
taxa-ouro, substituida por uma sobretaxa de 35 por cento paga em papel- 
moeda. Diante da pressão antiindustrialista, em 1897, as tarifas são dras- 
ticamente reduzidas. O desenvolvimento industrial contir.uava sendo 
reprimido pelos interesses de um com6rcio dominado por estrangeiros 
a quem só interessava a importação, uma vez que não passava de agente 
das industrias estrangeiras. 

Sociedades Anbnlrrtai 

Constituldam 

Bancos 

Carrls urbanos 
Engenhos Centrais 
Estradas de Ferro 

hlavegagão 

Seguros 

Tecldos e outros 

Agrlcolas 

Diversas 

TOTAL 

Confirmava-se, dessa maneira, o sentido profético das advertèncias 
de Antônio Falicio dos Santos. A República revelava-se incapaz de uma 
renovação econômica e social e renunciava à busca de "elementos de 
autonomia estAvel, independente da força armada". Ao contrário, aceitava, 
passivamente, o regime colonial, contra o qual, somente Rui Barbosa se 
insurgiu durante o curto perlodo que permaneceu no Ministerio da 
Fazenda. 

Por isso mesmo, os primeiros anos do novo regime caracterizaram-se 
por uma lamenthvel confusão na orientação da polltica econbmica resul- 
tante da descontinuidade administrativa. Em 1903, Inocência Serzedelo 
Correa que, no ano seguinte, seria eleito o primeiro Presidente do Centro 
Industrial do Brasil, entidade que resultaria da fusão da Sociedade Auxi- 

FONTE: RUI Barbosa. Relatbrlo do Mtnlstro da Fazendia, op.  cit., phg. 158. 

at6 mala 
de 1888 

118,5 

24,6 

7,7 

1%,9 

demalo de 1888 
a 15 de novem- 

bro de 1889 

324,O 
- 
1 3  

de í5denovem- 
bro de 1889 a 
20 de outubro 

de 1890 

385,6 
- 

14,3 

, 535 316,l 

29,l 

2,6 
47,5 
94,5 

279,7 

1.169,4 

26,6 - 
52.5 

I 

33,7 - 
8,3 

41 0,9 

- 
3,O 

10,5 

10,l 

402,6 
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Iiadora da Indústria Nacional e do Centro Industrial de Fiação e Tecelagem 
de Algodão "para cuidar dos interesses dos produtores da Brasil, ampa- 
rando-os e promovendo todos os meios de sua vitalizagáo e avigorarnen- 
to", denunciava que "devoramos os anos nas lucubrações dos conchavos 
politicos para vencer e dominar, ou perdermos o tempo a discutir questões 
doutrinhrias de filosofia e deixamos sem solução os grandes probIernas 
que se ligam ao engrandecimento de nossa Pátria, ii sua emancipação 
do estado de co16niaw. (BSj 

Com efeito, enquanto os teóricos continuavam discutindo s o que 
mais convinha ao Brasil era protecionismo ou livre-câmbio, a República 
deixava-se cair nas malhas de uma poiltica contraditória que, pouco a 
pouco, foi neutralizando o seu conteúdo verdadeiramente revolucionhtio. 
Inspirada pelo com8rcio Irnporfador e pela sociedade ruraj, a polltica 
econbmica republicana retornava ao colonialísmo voluntário: manter o 
Brasil na situação subalterna de Pais produtor, apenas, de rnatbrias-primas 
destinadas As sociedades industrializadas, e delas adquirir todas as ma- 
nufaturas necesssrias ao consumo interno. 

Rui Barbosa havia tentado criar condiçúes para a construção d e  um 
parque industrial h altura do nosso potencial econ6mico e da capacidade 
e energia da classe empresarial brasileira. Mas, a própria República não 
foi capaz de lhe compreender. O novo e vigoroso alento que as medldas 
por ele tomadas no MinistBrio da Fazenda despertou na classe empresa- 
rial, foi sendo, gradualmente, neutralizado pelas pressões internas, hipo- 
critamente qualif icad.as de defesa do consumidor nacional, e por pressáes 
externas, cujo objetivo era impedir que, aqui, se criasse um núcleo de 
competição A indústria européia. 

Ao compreender que o comércio importador estava se tornando 
impotente para reprimir a energia da classe empresarial nacional, as in- 
dústrias inglesas lançavam uma nova força repressora: os bancos. A 
confusão politica das primeiros anos repubíicanos criou condições favo- 
rdveis a uma nova forma de depend6ncia: a financeira. 

A principal caracteristica da polttica econbmica da Repfiblica ara 
uma constante preocupag8o com o equilibrio orçamenthrio acompanhado 
de estabilidade monetAria e cambial. Sobre tais objetivos, inflularn, de 
forma decisiva, os pesados compromissos representados pela divida 
externa. 

Os ingleses iriam aproveitar-se dessa estrategia e da confusào poli- 
tica para neutralizar a en4rglca reação que as medidas estimuladoras 
decretadas pelo Governo Provisbrio haviam desencadeado. Os seus ins- 
trumentos internos foram manipulados para agravar o deficit orçamenthrto 
e "induzir" a novos empr8stimos no exterior. Criava-se um circulo vicioso: 
o deficlt orçamenthrio aumentava; para financiamento do deftcit recorria-se 
a novos emprdstimos no exterior; os pesados encargos da divida externa 
agravavam o deficit orçamentdrio. 

Quando, em i 898, as despesas efetuadas alcançaram o dobro da 
receita arrecadada, sendo a divida piiblica responsável por 53 por cento 
(83) Inoc8ncb Senedala Corrda - Op. cit., p l g .  75. 
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do total das despesas do Governo Federal, este fbi obrigado a negociar 
o primeiro acordo de consolidação da divida exteina. Para esse acordo, 
o Brasil teve que fazer substanciais concessões 4 indústria inglesa, em 
prejuizo do seu prbprio desenvolvimento industri@l. Com o auxílio dos 
Bancos, a Indústria inglesa conseguia, finalmente, vencer a resistencia 
da classe empresarial brasileira. 

Os emprhtimos brasileiros eram negociados pela Casa Rothschild. 
Sua opinião, que se tornou bastante influente, não era favorAvel a que 
se encorajasse a industrializaçáo do Brasil. JA em 1892, quando o Governo 
de Floriano Peixoto decidiu amparar as indústrias existentes e pediu au- 
torização ao Poder Legislativo para emitir 100 mil contos de bbnus, ao 
portador, para "acorrer às necessidades das, indústrias nacionais", 
Rotschild telegrafou ao Ministro da Fazenda criticando o projeto e a sua 
oposição foi utilizada, no Senado, como argumento contra. Com efeito, 
a aprovação desse projeto enfraqueceu a posição do Brasil no mercado 
financeiro de Londres. (54) 

Em 1898, Campos Sales foi a Londres negoiciar a consolidação das 
dlvidas. Rothschild, que ele havia defendido quando de sua intervenção 
na discussgo do projeto de auxilio A indústria em 1892, negou-se, inicial- 
mente, a defender a consolidação junto aos portadores de tltulos brasilei- 
ros. Depois do fracasso da tentativa de um novo emprbstimo na Europa 
continental e da intervenção do London & Rives Plate Bank, Rothschild 
concordou, mas, condicionou o seu apoio a uma carta de Campos Sales, 
na qual, ele pessoalmente se comprometesse com um programa de auste- 
ridade que seria a condmição básica do "funding". r5) O principal objetiva 
desse programa era reforçar a economia primaria de exportação e conter 
a marcha do desenvolvimento industrial. 

Graham afirma que o crescimento das casas bancdrias inglesas, 
que passaram a constituir, inconscientemente, verdadeiras estruturas neo- 
colonialistas, reforçou o poder econdmico estrangeiro sobre o Brasil. 
"Certamente", B ele ainda quem o diz, "as condições que os bancos 
ingleses Impuseram ao Brasil em 1898, em troca de um "funding loan" 
foi, em parte, responsável pela recessão que, logo depois, eclodiu e pelas 
dificuldades que, então, a incipiente indústria brasileira teve que 
enfrentar". 

O acordo foi cumprido fielmente. A indústria nacional passou a ser 
considerada "artificial", sobrevivendo As custa? da excessiva desvaloriza- 
ção cambial e de tarifas aduaneiras de efeitos protecionistas e, por ser 
"artificial", seria eliminada na medida que se, promovesse a valorização 
da taxa de cAmbio. 

Quando candidato, Campos Sales prometiia combater "esse protecio- 
nismo inoportuno", e, ao assumir a Presidência denunciava esse protecio- 
164) Rlchnrd Graham - Op. clt,, p4g. 102. 
(85) Rlcherd Graham - Op. clt., pkg. 104. 
tBB) Rlcherd Qraham - Op. clt., p&. 320121. 
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nismo "inoportuno e por vezes absurdo em favor de indústrias artificiais, 
A custa dos maiores sacrifícios para o contribuinte e para o Tesouro". (87) 

Por sua vez, o seu Ministro da Fazenda, Joaquim Murtinho, era, 
tambem, antiindustrialista. Quando ocupava o Ministério da Viação e Obras 
Públicas, em 1897, condenou o processo de industrialização e apontou 
como causa da crise "uma compreensão falsa do patriotismo e uma pie- 
tora não menos falsa de capitais". Como falso patriotismo ele entendia: 
"a iddia errõnica e anti-social de que a grandeza industrial de nossa 
pfitria depende sobretudo de nossa libertação, cada vez mais completa, 
dos produtos da indústria estrangeira, foi provocando a aspiração de 
estabelecer empresas industriais de todos os generos, para se conseguir 
realizar aquele destderatum pseudopatriótico". 

No Ministhrio da Fazenda, em 1908, ele voltaria a condenar o processo 
de industrialização alegando que "a pseudo-abundancia de capitais pru- 
movera a criação de um sem-número de indústrias e desenvolveu de 
modo extraordinário a atividade agrlcola". 

E prosseguia: 

"Daí o estabelecimento de indústrias artificiais", , . (88) "O em- 
prego de capitais e operarios em indústrias artificiais representa 
um verdadeiro esbanjamento da fortuna nacional." 

"O custo de produção nessas indústrias, sendo muito alto em 
relação ao dos que nos vem do exterior, eleva, por meio de 
taxas ultraprotecionistas nas tarifas de alfandega, o preço dos 
produtos estrangeiros, criando assim um mercado falso, em que 
os produtos internos vencem na concorréncia os produtos do 
exterior." 

O governo seguinte, o de Rodrigues Alves, seguiria a mesma orien- 
tação, pois este, quando Ministro da Fazenda, defendeu que o desenvol- 
vimento industrial do Pais estava prejudicando a agricultura, porque estava 
atraindo para os centros urbanos a mão-de-obra e os capitais necessArios 
à lavoura, queixando-se que "o dinheiro que fecundava a agricultura com 
sua circulação e que alimentava o crédito agrlcola, embora muito mal 
organizado, emigrou para os centros comerciais". . . "e manifesta a desi- 
gualdade de proteção que favoreceu &s indirstrias e aos bancos em detri- 
mento da lavoura". (gl) 

E assim prosseguiria a República. Ao relatar o Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1913, Homero Batista, depois de analisar as tentativas 
protecionistas da política aduaneira, concluis: 
(87) Manuei Feiraz da Campos Sales - "Manllesio loaugural", 15 de novembro de 1690. Manifesto8 e 

Mensagens, 189s - 1902. RI3 d~ Janelro, 1902, pBg. 51. 
188) Joaquim Murtinho - Introduçko so Relatbrlo tlpresentado ao Presldenfe da República dos Estador 

Unidos do Brssil pslo Mlnistro de Eslado dos Negbclos da Indlistrla, VisçBo e Obras PObllcas, 
em meio de 1897, p4g.  111. 

(89) Costumava-se distinguir as Indús!rtas entre IndfirtrIsi nilural4: que tinham, no Pais, a rnet8rie-prtma; 
e Indíiitrlii artnlclali: as que utllizavum maf4rla.prima Importeda. 

(90) Joaquim Murtinho - Rslst6rio apresentado ao Prssldente ds Repoblica dos Estadoa Unldos do 
brasll pelo Minislro de E e t a d ~  dos Nuo6cios da Fazenda. Rlo de Janeiro, 1901. 

(91) Frsnciaco de Pauia Rodrigues Alves - Relatdrlo epresentado ao Presidente da Replibllca dos Es- 
tados Untdoa do Brasil pslo Mlnistro de Estada dos hlegdclos da Fazenda. Rio de Jeneiro, 1695. 
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"Tal 8 o protecionismo criado pelas medidas tarifárias em vigor. 
Quem aproveita? Acaso, concorrendo ao mercado, determina a 
indtistria nacional a redução dos pregos das mercadorias? Não. 
Ela acompanha os preços das mercadorias similares estrangei- 
ras. Aproveita, pois, a industria nacional, que obtendo o produto 
barato, pode vendê-lo bem caro; e dai: os excessivos dividendos, 
as pingues bonificações com que tocupletam os nossos indus- 
triais enquanto o consumidor, a grande massa da população, 
verga ao peso de elevados impostos e do custo desmedido das 
coisas, da carestia geral da vida." 

Afirmava, a seguir, que o Brasil não havia transposto, sequer, a fase 
rudimentar do trabalho e que, na indiistria, eram evidentes "a insuficiên- 
cia e a imperícia", pelo que constituia "um mal favorecido pelas tarifas 
em vigor, um protecionismo egoistico e exclusivista que não aproveita B 
comunhão, protecionismo jamais satisfeito, um sacrifício de uma parcela 
da fortuna pública, em proveito de um grupo de privilegiados". (92) 

Não menos contundente eram os ataques do líder ruralista Alberto 
Torres para quem "o desequilíbrio das sociedades modernas resulta, 
principalmente, da deslocação constante das populações das zonas rurais 
para as industrias, do esforço produtivo para ás manufaturas e para o 
comercio, O Brasil tem por destino evidente ser um país agrícola: toda 
a ação que tenda a desviá-lo desse destino é um crime contra a sua 
natureza e contra os interesses humanos". (R:i) 

VB-se. portanto, que as condiçoes na República não eram mais pro- 
picias a um processo continuo de desenvolvimento industrial do que 
tinham sido durante a monarquia. As iniciativas continuavam sendo frus- 
tradas pelos interesses ingleses, pela política fiscal e pela sociedade 
rural. Talvez a exemplo mais dramático da ação inglesa contra o desen- 
volvimento industrial brasileira, aqueIe que constituiu, sem a menor dijvida, 
uma humilhação nacional, foi o de Delrniro Gouveia. 

Delmiro Gouveia - Delmiro Augusto da Cruz Gouveia nasceu a 
5 de junho de 1863, no Municipio de Ipu, Estado do Ceará. Seu pai, o 
Major Delmiro Porfirio de Farias, perdeu a vida na guerra do Paraguai 
antes que ele completasse cinco anos. 

Aos quinze anos, depois da morte de sua mãe e do casamento da 
irmã, deixa a casa do padrasto para enfrentar a vida. Ate os vinte anos, 
sabe-se, apenas, que teve empregos humildes e mal remunerados. 
Aparece, nessa época, como comerciArio e, Ioga depois, como condutor 
de trem da Brazitian Street Railway Company, na ligação Recife-Api- 
pucos, onde chegou a chefe de estação. 

Deixou esse emprego para ser "mascate", conduzindo cargas de 
touças que trocava por aves e ovos na zona do Agreste. Depois, passou a 
corretor de firmas exportadoras de peles. Nesse comércio, quando passou 
(92) Homero Batisi* - Parecer sobre o Orcarnenlo da Receita para o exerclcio de 1913, sess8o de 8 de 

agosto de 1912. Anais da CBmara doa Deputados, Rlo de Jsnsiro, 1913, Vol .  Vi l .  pbgs. 363-364. 

(93) Alberio, Torres - "O Problerne Haclonal Bresiliiro. Introduqao 8 um programa de OrganiraçAo Na- 
clona1. S&o Paulo, 1938, pbg. 214. 
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a negociar em conta prbpria, chegou a ser conhecido como o "rei das 
peles". 

A primeira demonstração do seu arrojado pioneirlsmo deu-se aos 
35 anos, quando revelou-se o precursor dos centros de abastecimento 
que, somente  agora, estão sendo reconhecidos como a solu~áo para o 
abastecimento dos grandes centros urbanos. O mercado do Derbi, em 
Recife, com 129 metros de comprimento por 28 de largura, 18 port.tõe8, 
264 compartimentos com balcão de mármore, água corrente e perfeito 
sistema de esgoto, foi construido por ele, com seus prbprios recursos, 
"para fazer as colheitas chegarem direto do produtor ao consumidor, 
acabar com o jogo nocivo dos intermedidrios e açambarcadores, melhorar 
a vida do pobre e vender gêneros d e  primeira necessidade mais barato". 
Foi sua primeira importante inovação e sua primeira desilusão. Inaugurado 
em 1889, o seu CEASA era destruldo dez anos depois, incendiado pela 
ganancia dos donos de arrnazdns e pelo egoisrno da politicagem local. 

Aos cinquenta anos, Delmiro Gouveia tornou-se industrial. Em 
1909-191 0, convida urna missão americana para estudar o Rio SBo Fran- 
cisco e a Cachoeira de Paulo Afonso com vistas ao aproveitamento para 
fins agropecu8rios ou industriais. Chega a acertar a fundação de uma 
grande empresa d8 capitais americanos e brasileiros para o aproveita- 
mento daquele potencial hidrel8trico e levar a sua energia a todo o Nor- 
deste, o que não se concretizou porque o então governador de Pernambuco 
não lhe permitiu levar a energia de Paulo Afonso a Recife. 

Frustrada essa iniciativa, Defmiro Gouveia decidiu aproveitar, sozinho, 
o potencial de Paulo Afonso, iniciando, em 1911, a construção de uma 
usina de 1.500 HP. Paralelamente, começou a montar uma fhbrica de 
linha de coser, fios e fitas. Em 1913, a usina hidrelbtrica era inaugurada, 
levando luz e ggua a Pedras, cidade que ele fundou, distante 24 quilUrne- 
tros. A f8brica começou a funcionar no ano seguinte com o braço s a 
inteligencia de caboclo nordestino treinados durante a instalação. 

No primeiro ano de funcionamento, a indústria jb empregava mais 
d e  500 pessoas, produzindo de 1 .500 a 2 .O00 carretéis ae linha por dia. 
Logo os seus produtos se impuseram no mercado nacional e avançaram 
para a conquista do mercado sulamericano, afirmando-se na Argentina, 
Chite, Peru etc. Em 1916, a produção jB alcançava 22 mil carret6is dihrios 
e fazia-se necessário ampliar a usina hidrelktrica. Por ocasião do seu 
trdgico desaparecimento, a sua organização jl empregava cerca de 3.500 
pessoas e a potência instalada em Paulo Afonso estava sendo aumentada 
para 10 mil HP. Ele continuava no firme propdsito de levar a energia 
dessa cachoeira a Recife. 

Para que se possa ter uma id6ia exata da dimensão do seu pioneiris- 
mo, basta dizer que, quando o volume de carga transportada, produto 
e materia-prima, exigiu a ampliação do sistema de transporte existente, 
ele construiu, por sua conta e risco, 520 quildmetros de estrada de 
rodagem e fez circular os primeiros automóveis vistos no Nordeste. 

Em 1912, ele organizava a Companhia Agro-Fabril Mercantil para 
"explorar, nos Estados de Pernambuco, Alagoas e Bahia, a combrcio de 
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gado vacum, cavalar, ovino e caprino, plantio de algodão, irrigação de 
terras secas, força elbtrica e suas aplicações em indústria fabril". 

Na organizaçso de tio importante empreendimento, não esqueceu os 
aspectos sociais: escolas, assistência mbdico-sanitAria, serviços de água 
e esgotos, lavanderia, bombeiro, preocupando-se, inclusive, em ministrar 
ensinamentos higiênicos e profil8ticos aos sertanejos, fazendo obrigatório 
o banho dihrio, o uso da escova de dentes, da vassoura, do sabão, de 
antisseticos, punindo o hábito de cuspir ou jogar papst no chão etc. 
Fazia questão que seus operfirios se alfabetizassem, incentivando-os a 
frequentar os cursos noturnos e atribuindo prêmios aos que se alfabeti- 
zassem mais depressa. Ao organizar a Cia. Agro-Fabril, mandou distribuir 
aç8es aos seus empregados mais antigos, de acordo com a eficiência e 
dedicação de cada um. 

Delmiro Gouveia pretendia desenvolver, em pleno sertão nordestino, 
a agricultura e pecuhria com as tbcnicas mais modernas, inclusive a 
utilização das Aguas do São Francisco para irrigação. Importou máquinas 
para mecanizar a lavoura do algodão e pensava em fabricar o seu próprio 
adubo. Importou gado zebu e holandês, cuidando, ainda, de introduzir 
novas forragens. 

Alem da fábrica de linha de coser, jh havia encomendado um projeto 
de uma f8brica de tecidos com 2.000 teares. Pensava, tarnbdrn, em fhbrica 
de tecidos de seda vegetal, papel e cigarros. Do algodão que plantava 
pretendia chegar até o tecido e alimentar gado com as sementes; pensava 
em plantar cana para dela extrair a celulose para produzir papel; plantar 
fumo para vender cigarros. E, ainda não safisfeito, mandou examinar 
plantas locais (fibras e cactaces) na Itália com vistas ao seu aproveita- 
mento industrial. 

Em sua luta pela redenção do Nordeste, teve que resistir tenazmente 
à inveja e h politicagem frutos da mentalidade retrbgrada e rotineira, e, 
muito especialmente, às pressáes do seu principal concorrente, que nunca 
lhe perdoou ser expulso do mercado nacional e nem se conformava em 
lhe entregar o mercado suiarnericano, o grupo inglês Machine Cotton. 
Esse grupo fez tudo, primeiro, para adquirir a sua faibrica, depois, para 

associar-se com ele. 
Foi, porGm, preciso destrui-lo para destruir a sua obra. Na noite de 

10 de outubro de 191 7, Delmiro Gouveia foi traiçoeiramente assassinado, 
monstruoso atentado que, ate hoje, permanece em mistbrio. 

Em 2929, "depois de frustrados todos os esforços junto ao Governo 
Federal para melhor amparar a indiístria de linha nacional" (do Último 
retatorio da Diretoria) capitulava a Agro-Fabril vendendo as aç6eç para 
a Machine Cotton que desmantelou a fAbrica e iogou-a no Rio São Fran- 
cisco, exigindo, ainda, dos vendedores o compromisso de que, pelo prazo 
de 10 anos, a Companhia e, de cinco anos, seus sdcios, niio reentrariam 
no negócio de linha. 

Era o fim da extraordinhria obra de sentido econõrnico e social que 
o idealismo 0 a coragem de Deimiro Gouveia realizaram no Nordeste. 
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brfão de pai com menos de cinco anos, menino do interior que teve que 
lutar para viver sozinho desde os 15 anos, por duas vezes perdeu a 
fortuna vitima da inveja, do egoismo e da politicagem. Nunca esmoreceu. 
O que ele realizou sozinho, com um idealismo singular, com uma f4 e 
uma confiança na intelighcia e no espírito realizador do sertanejo nunca 
igualadas, com um criterio de justiça social exemplar, sb teve continui- 
dade cinqüenta anos depois e por uma nação inteira. 

Ficou o seu exemplo, pois nenhuma vida sintetiza melhor o esplrito 
empresarial brasileira. 

Nas paredes de sua fhbrica mandou afixar o seguinte letreiro que 8, 
sem dúvida, um exemplo a ser imitado: 

"Jamais se poder8 dizer que o produto 6 irrepreenslvel ou livre 
de defeito. Quem manufatura nunca esta fazendo bem feito de- 
mais. Enfim, todos os dias, deve-se cuidar do melhoramento do 
produto." 

Nada melhor para comprovar o clima de hostilidade ao empres8rio 
nacional e de submissão aos interesses estrangeiros do que o fim 
melancblico da fabrica de linhas construida por Delmiro Gouveia. 

Ao ser votada a Lei Orçamenfhria de 1926, Executivo e Legislativo 
reconheciam que fabricantes estrangeiros procuravam embaraçar ou pre- 
judicar a indústria nacional. O art. 42 desta Lei estabelecia: 

"Art. 42 - Fica o Governo autorizado a restringir pela melhor 
forma. ou a proibir, a importaçZio de qualquer produto estran- 
geiro sempre que verificar que os fabricantes, representantes ou 
importadores desse produto, concedendo vantagens especiais 
aos comerciantes que se comprometam a não vender o similar 
nacional, procuram embaraçar ou prejudicar a venda deste ufti- 
mo e, assim, a indústria nacional." (Q4) 

No ano seguinte, o Presidente da Republica confirmava que fabri- 
cantes estrangeiros estavam utilizando de processo ilegltimo para pre- 
judicar uma indostria genuinamente brasileira e para eliminar a concor- 
r8ncia nacional. Vale a pena transcrever os considerandos do Decreto que 
elevou de 2 para 10 mil rbis por quilo a taxa sobre fio torcido ou linha de 
qualquer qualidade: (90) 

"Considerando que os Poderes Públicos não podam ser indife- 
rentes, antes tQm necessidade de promover meios que facilitem 
o desenvolvimento da indústria do País, já auxiliando-a, com a 
isenção d e  direitos de entrada, jB com outros favores que inte- 
ressem à sua prosperidade, em correspondência com os inte- 
resses da economia nacional;" 

"Considerando que a Companhia Agro-Fabril Mercantil atingiu 
o elevado grau d e  prosperidade por seus próprios esforços, 

(94) LeI n.0 4.884, de 31 de dezembm ds 1825. 

(95) Decreto n.0 t7.33. de 10 de julho de 182R 
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independente dos auxílios que os Poderes PiSblicos tem d.is- 
pensado, em todos os tempos, a ernpreendlmentos congbneres;" 
"Considerando que fabricantes estrangeiros de linha de costuras, 
conforme documentos exibidos pela referida Companhia, com o 
intuito de criarem embaraços a uma indústria genuinamente na- 
cional, acarretando-lhe os maiores prejuízos, estão oferecendo e 
prodigalizando vantagens especiais a comerciantes que se com- 
prometam a não adquirir, para seu comercio, os produtos simi- 
lares da f6brica estabelecida e mantida pela referida Companhia;" 
"Considerando que dos documentos apresentados pela Compa- 
nhia se evidencia o propósito dos fabrioantes estrangeiros de 
extinguir a concorrência nacional para, dominando o mercado, 
estabelecerem preços exorbitantes para seus produtos, tanto 
assim que os preços de venda desses produtos, nos prdprios 
palses de origem, são muito mais elevados do que os que regu- 
lam para vendas no Brasil, não obstante as despesas aditivas de 
fretes, seguros e impostos;" 

"Considerando que, de tais fatos teve conhecimento o Congresso 
Nacional; e que, por isso, a Lei no 4.984, de 31 de dezembro 
de 1925, que orça a Receita Geral da RepUblica para o corrente 
exercicio, consignou disposição (art, 42) autorizando o Governo 
a restringir peta melhor forma ou a probir a importação de 
qualquer produto estrangeiro, sempre que verificar que os tabri- 
cantes, representantes ou importadores desse produto, conce- 
dendo vantagens especiais aos comerciantes que se comprome- 
tam a n8o vender o similar nacional, procuram embaraçar ou 
prejudicar a venda deste Último e assim a indústria nacional;" 
"Considerando, ainda, que as provid&ncias adotadas em defesa 
da produção nacional não devem permitir que A sombra delas 
se estimule a dnsia de lucros excessivos em detrimento do con- 
sumidor;" 

"Considerando, finalmente, que urge providenciar no sentido de 
amparar legitimo interesse da Companhia Agro-Fabril Mercantil, 
o qual se relaciona com superiores interesses econdmicos do 
Pais;". 

Ocorre, porbm, que o Governo seguinte, em virtude da falta de uma 
polltica racional de utilização do crddito externo, foi forçado, pela grave 
crise no mercado cambial e porque, mais uma vez, as necessidades de 
divisas para o pagamento das dividas excediam os recursos próprios, a 
negociar um novo acordo de consolidação da divida externa. 

Outra vez, Rothschild cientificou o Governo brasileiro que os ban- 
queiros ingleses consideravam ato de hostilidade uma barreira alfande- 
garia contra uma importação tradicional. Obviamente, para que as nego- 
ciações da nova consolidação náo fossem prejudicadas, esqueceu-se a 
Lei no 4.984, o Decreto no 17.383 e abandonou-se a Companhia Agro- 
Fabril Mercantil h sua prbpria sorte. 
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O crescente endividamento no exterior revelava-se um instrumento 
eficiente da politica neo-colonialista. Os ernpr8stirnos externos contraldos 
em numero excessivo e em condições onerosas, quase sempre sem ne 
nhum crit8rio de prioridade, serviam para manter os vInculos de depen- 
dência. E ,  na medida em que a irracionalidade da politica econbmica 
forçava a que tais empr8stimos fossem pagos com o produto de novos 
emprdstimos contraídos para esse fim, permitiam ao capital estrangeiro 
apor obst6culos ao desenvolvimento da empresa nacional ou eliminar as 
jB existentes em setores que julgassem ser de seu interesse. "Em alguns 
casos, os investimentos diretos ingleses significaram o aumento das difi- 
culdades para as empresas industriais nacionais competidoras sem qual- 
quer beneficio para os consumidores, como, por exemplo, quando J. & P. 
Coats comprou uma fhbrica brasileira de fios de algodão exclusivamente 
para atirar as maquinas no rio." (@O) 

A Republica submeteu-se B mesma sociedade conservadora e ret rb  
grada dos tempos da monarquia, frustrando os objetivos de renovaçho, 
as esperanças de progresso e os anseios de emancipação econbmica do 
movimento revolucion8rio. Ie7) 

O novo regime manteve o Brasil enfeudado ao Império Britanico, que 
continuava bloqueando toda e qualquer iniciativa que não se destinasse 
a produzir as materias-primas que as suas indúsirias necessitavam e que 
ainda náo eram produzidas em suas prbprias colbnias ou que ameaçasse 
a presença de suas manufaturas em nosso mercado consumidor. 

Aos empreshrios brasileiros continuou a faltar proteção tarifhrla efi- 
ciente e um sistema de crddito industrial. A política monetdria continuava 
bloqueando o crescimento industrial enquanto os impostos interestaduais 
bloqueavam a expansão do comércio interno. AlBm disso, as iniciativas 
industriais eram desanimadas pelas medidas de proteção ao consu- 
midor, pn) e por injustas acusações à indústria de ser a causadora das 
elevações do custo da vida. 

Quando, em 1928, Roberfo Simonsen defendeu o protecionismo al- 
fandegdrio, na primeira reunião do Centro das Indústrias de São Paulo, 
o Partido DernocrAtico reagiu da seguinte forma: 

"E preciso repetir um milhão de vezes: o Brasil 6 um Pals essen- 
cialmente agricola. O que Ihs importa fundamentalmente 6 ex- 
plorar com a lavoura, a pecubria e a mineração, os 8.500.000 
quilbmetros quadrados que possuímos e dos quais oitenta ou 
noventa por cento ainda estão desaproveitados. E apenas ridiculo 
sacrificar o interesse dessa exploração ao de meia d iz ia  de 
industrias do Rio e de São Paulo.. . Os 300 mil operarios que 
trabalham nas indústrias de estufa do Brasil poderiam, muito 

196) Rlchmid Grnham - Op. clt., p b .  321. 
(871 "5em emanclpaçBo econbmica, a Indswnd4ncls pol(tlka B uma solugko que astldai, apenas, o 

mmor prdprlo nactonal aam nos dar o bem-estar material, condlçllo prlrnordlsl da ordem e da &ala- 
bllidsde snclal". ln0~8nclo Senedelo Corrêa! "O Pmbiems no Braalr", ap. clt., p 4 .  3.  

(88) " M o  B o conaumldor que faz a eerlaueclmento daa naçõei. o ssu poder, o bem-estar de todoi 
seus hibilsnlas; 8, aim, o produtor, 4 sim. o que dsaenvo~vo w mlol de trsbalho, o pua 6. 
crla e difunde". reuglrle Serzedeb Corrlla (Op. Cft., p l g .  157). 
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mais proveitosamente para o Pais, estar trabalhando nas lavouras, 
mais necesshrias ao nosso desenvolvimento." (**) 

Durante a campanha eleitoral de 1930, a indústria era apres~ntada 
como "um grupo d e  exploradores estrangeiros, produtores de artigos de 
rnB qualidade, responshveis pela elevaçáo do custo de vida". (Im) 

Isso demonstra a eficiência da campanha realizada pela sociedade 
rural e petas firmas comerciais estrangeiras com o objetivo de criar a 
imagem do País essencialmente agricala, da indústria artificial, do indus- 
trial parasita e explarador. Duas referências servirão para demonstrar 
a que ponto havia chegado esse anti industrial ismo. 

Fonseca Telles, em São Paulo, escrevia: "se é (a industria) nova, 
reclama a tarifa a pretexto de defesa, nos primeiros passos da sua vida; 
se B veIha, implora aumentos nas taxas existentes sob o falaz argumento 
de que elas náo correspondem As condições atuais; as primeiras são 
indústrias de mamadeira; as outras, que jB deveriam estar desmamadas, 
pedem dupla ração de leite, porque a apetite decerto cresceu com a 
idade". (Io1} 

No Rio de Janeiro, A. M. Bittencourt escrevia no Diario Carioca: 
"os industriais . . . em vez de empregarem o seu tempo e a sua intelig6ncja 
na satução de problemas que surgem todos os dias, inevitavelmente, na 
indijstria . . . gastavam as suas preciosas energias cercando o governo, a 
imprensa e o povo de argumentos capciosos, tendenciosos e falsos . . . a 
fim de se livrarem de "drogas" geradas pela sua incapacidade." (Irn) 

A Revolução da 1930, não significou qualquer mudança nessa rnenta- 
lidade antiindustrial, faltando à sua liderança a consciência de que o 
processo de industrialização era o caminho mais eficiente para realizar 
transformações estruturais na sociedade. Muito embora ela tenha posto 
fim à hegemonia da sociedade cafeeira, não significou, entretanto, a as- 
censão do setor industrial ao poder. 

A Aliança Liberal conctarnáva a classe mddia urbana contra a suposta 
incompetencia e corrupção dos industriais, que sobrecarregavam o Brasil 
com tarifas elevadas. (loa) 

Como afirma Dean, Gettilio Vargas procedia d e  um Estado e m  que a 
indiistria era politicamente sem importancia e nada em sua educa~ão 
econdrnica lhe dera a entender que a industrialização do Brasil fosse 
assunto urgente. Em sua plataforma de candidato, ele se confessou favo- 

199) Cltado por Boris Fausto em "A RevoIuÇBo de 1930". Sso Pauto, Edltom Bmslllenss, 1872. plp. 33. 
(100) Sorle Fausto - Op. clt.. p&. 38. Entre a i  pdoinan 29 e 50 encontra-se uma rnlnucioai andllw 

do snlilnduatrlallsmo nos momeniou que prsc%derum i Revoiuplto de I930 e evldbnclaa de aun 
o comportamento palltico doa Ildrres dsiw movimanto rauelava uma atiiude de Indiferença, aenlo 
du houtiíldade, as relvindlcsçóee especlflcsr dos Indurtriais. 

1101) 3oris FausG~  - Op.  clt., P ~ Q .  38. Entre ar pA01naa 28 e 50 encontra-se uma minuciosa an&llse 
do antlindustrialismo nos momentos aue precederam a ~ u o l u ç l a  de f930 a avld8nclaa de qua 
comportamento potltic.1 dos IId%ren deaae mOWlMnto rerilava uma tfltuds de indiferençi, mnao 
de hoatlitdadi. B i  r8tVlndlCa$bs eapeclllca. dot Induiirkt~. 

ítO2) Warren Dean - "A lndus!rlillza~#o ân S#c Paula". S i o  Paulo, Dlfusilo EuropBla do Llvm, 107I. 
p6g. 153. 

(103) Warren Dean - Op. cIt., pio. 198. 
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r6vel h proteção das indústrias que utilizavam rnat6rias-primas nacionais 
e contra as "indUstrias artificiais, que fabricam com matbrias-primas im- 
portadas, aumentando o custo de vi&a em beneficio de indristrtas privi- 
legiadas". ( I o 4 )  O fato B que, conforme observou Skidmore, Vargas evitou, 
pelo menos at4 a Za Guerra Mundial, comprometer-se de forma insqulvaca 
com um programa de desenvolvimento industrial. (Io5) 

De acordo com fausto, pe) o comportamento politico dos Ifderes 
desse movimento revela uma af itude de indiferença, senão de hostílldade, 
hs reivindicações especificas dos industriais. Lindojfo Collor nunca reve- 
lou maior simpatia pela indústria. Oswaldo Aranha, ao ser empossado no 
MinistBrio da Fazenda, afirmaria ser "contrArio à intervenção do governo 
na vida comercial do Pais, para valorizar o produto e manter incfrrstrias 
fictfcias". 

Com semelhante orientação, não 4 de surpreender que o Governo 
RevolucionBrio estabelecesse como seu objetivo não a diversificaçáo das 
atividades econórnicas, mas a reconstrução do mercado externo. A C&- 
mara inglesa da ComBrcio julgava que se poderia "inferir dos pronuncia- 
mentos feitos por muitos dos novos governanfes que existe um reco- 
nhecimento generalizado de que o bem-estar geral e o futuro do Brasll 
reside no desenvolvimento da exploração agricola, pastoril e mineral e 
não no estabelecimento de uma estrutura industrial que $6 pode existir 
sob o patrocinio de uma tarifa abusiva. (Io7) 

Os primeiros atos do Governo RevolucionArio foram de tal forma desa- 
lentadores, que os empresários decidiram participar da Revolução Cons- 
titucionalista de 1932. ('O8) 

Da Revolução de 1932 ao golpe de Estado de 1937, os emprestírios 
nacionais continuaram enfrentando os seus tradicionais advershrlos: os 
fazendeiros, os comerciantes importadores e o governo. 

A Federaqão das tndiistrias de Siio Paulo (luQ) denunciava "um su- 
posto antagonismo entre os interesses da lavoura e os da indústria ali- 
mentado, de um lado, pelos interesses d e  indústrias estrangeiras que 
visam, numa preocupação irnediatista, conquistar, A outrance, os nossos 
mercados internos e, de outro lado, pela ignorancia de muitos elementos 
nacionais que se n8o apercebem das inevitáveis ações e reações, existen- 
tes entre todas as atividades dentro de um mesmo pals, com fundas e 
recfprocas repercussões sociais". Nesse mesma documento, afirmava 
mais adiante: 

"E preciso que se incuta no esplrito de cada brasileiro esta 
verdade, j$ sediça nas povos que conseguiram um elevado grau 

(104) Warren Dean - Op. cft., plga 165 e 1M. 
(105) Thomaa E. Skldmom - "Polltlei in BrazlI, ieSO-15Wa. Niw Ycr)c, Owford Unlvemlly Pmrs, 18B7, 

pho. 15.  

(iO6) Borls Fausta - Op. cli., phgu. 40 e 41. 
(107) Warren Gari - Op. clt., plg. 196. 
(tD8) Sobre n psrticlpeç&o dos impreaBrloe no rnovlmentri de 1832 ver erqiclatmants Clavis de OIlvsIra, 

"A Indlrltfla a o Movlrnento Conitltuclbnallãa da 1392': Sdo Paulo, ediG#o CIESP.FlESP. 1968. 
(109) Ronerlo C. Simonaen - "EvoIvçAo ltndu~~rlal do Bmi11 e ouiroa 4&tUdOB". S&o PeuIo, Compinhta 

Editora Ftaclonrl, 1973, p 4 a .  I s 03. 
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de enriquecimento: a indústria manufatureira 6 apenas uma 
etapa no desdobramento do trabalho que manipula os produtos 
originarios da terra e que visa, como toda e qualquer outra ati- 
vidade ijtil, satisfazer as necessidades do homem." 
"A observaç80 dos povos progressistas demonstra que a diver- 
sificação das atividades industriais e a ampliação das chamadas 
indústrias de qualidade concorrem, mais do que qualquer outro 
fator, para melhor apurar as qualidades produtoras do homem, 
e, portanto, incrementar a capacidade do ganho individual, es- 
copo social que se confunde, evidentemente, com os altos inte- 
resses da nacionalidade." 

Os industriais paulistas continuavam insistindo que o mercado inter- 
no deveria constituir, por excelbncia, a base estimuladora do desenvolvi- 
mento Industrial, pois mesmo a conquista de mercados externos para os 
nossos produtos manufaturados s6 poderia ser alcançada, de forma es- 
thvel, se a produção repousar em um forte desenvolvimento da economia 
interna. 

Insistiam, tambdm, que "a instabilidade de orientação em materia 
econbmica, como em qualquer outra, 6 talvez, o maior fator do cerceri- 
mento do nosso progresso" e que "com o hhblto de copiar os sistemas 
e doutrinas alienigenas, sem o conveniente estudo ctas nossas condições 
econbmicas, introduzimos no Brasil a lenda do encarecimento da vida 
pelo protecionismo aduaneiro", concluindo que "se, ao invés do prote- 
cionismo fiscal, tivessemos adotado um sadio protecionismo industrial, as 
nossas indústrias estariam hoje muito mais desenvolvidas, o padrão de 
vida mhdio bem superior ao nfvel atual e a nossa moeda bem menos 
desvalorizada". (ll0) 

Assim, o talento empresarial nacional continuava sendo estrangulado 
pela falta de proteçáo aduaneira adequada, por uma política econ6mica 
insthel e vacilante, pela falta de estimulo à mobilizapão de capitais, e, 
sobretudo, pela fatia de aprovação social para a atividade empresarial. 

Com o "Estado Novo", abandonava-se o liberalismo político e econd- 
mico. A sua implantação foi atribuída A transformaçio econbmica que jA 
ocorrera e que ainda precisava ser estimulada. (11" Entretanto, muito em- 
bora os seus objetivos fossem industrialização, nacionalismo económico e 
bem-estar social, o fato 6 que não conseguiu desencadear um processo 
de industrialização, muito embora a classe empresarial tivesse sabido 
aproveitar o colapso das importações durante o periodo de guerra. 

Ao terminar o conflito, observava-se que os incentivos que o governo 
havia oferecido tinham sido ineficazes e voltava a preocupação com a 
concorrência estrangeira. Nesse clima realizou-se, em 1944, o Primeiro 
Congresso Brasileiro da Indústria no qual se recomendou uma planifica- 
ção econbmica nacional abrangendo problemas industriais, agricolas, co- 
merciais, bem como sociais e econdmicos de ordem geral. Reconhecia-se 
( I I O )  Robeno C. Slmbnsen - Op. clt., eipeclalmenb "Poiolbllldadea da Expanaio Induntrlal BrasHelrn 

e anexo", pwa. 70 s ~ g .  
( I l t)  Warren Dean - op. clt.. p1g. 225. 
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que o Estado, longe de interferir diretamente pelo comando no campo 
sconbmico, deveria acentuar a sua influência no sentido de crlar condl- 
H e i  que assegurem a permaneneia do desemdvlmento das etlvtdades 
privadas. (H2) 

Durante o primeiro governo democrhtico, tentou-se o retorno ao libe- 
ralismo econômico, o que foi impedido pela rhpida exaustáo das reservas 
cambiais acumuladas durante a guerra e pelo conseqüente agravamento 
do deficii do balanço de pagamentos. 

Em seu Relatório Anual de 1946, o então Ministro da Fazenda alegava 
que a ineficdcia das providências postas em prdtica para combater a 
inflação tornava imperativa a adoção de medidas de car4ter perma- 
nente visando, al4m do combate h inflação, a expansão econbmica e a 
reforma tributhria. A expansão econbmica seria estimulada pelo afasta- 
mento de todos os obst8culos criados A produção, distribuição e circula- 
ção das riquezas; e pela assistencia financeira organizada em moldes 
CIBSS~COS. tna) 

Mais adiante afirmava: 

"Aproxima-se o momento em que os esforços devem convergir 
para o fortalecimento da iniciativa privada, o que tornar8 possl- 
vel a recuperação das atividades produtoras. O que se verificou, 
entre n6st com as intervenções do poder público no campo da 
atividade particular, foi a escassez de mercadorias de primelra 
necessidade, ao mesmo tempo que o abuso do crbdito facilitava 
a especulação em torno dos estoques." 

"O retorno hs normas do livre com6rci0, baseado em polltica 
econbmica observadora da liberdade de iniciativa, recompor8 o 
que foi destruido, criando clima de confiança propiciadora do 
aumento da produção, principalmente a primiria, pois que nela se 
baseia a nutrição de uma população em aumento constante." (9 

A industrialização voltava a ser condicionada ao problema do co- 
mercio exterior e aos interesses da consumidor: 

"Articulados o problema do com6rcio exterior e o da industria- 
lização do Pais, o ijltima deve ser resolvido sem que se impo- 
nham sacrifícios ao consumidor interno" . . . "H& um termo 
mbdio de conciliação entre os interesses dos diversos ramos da 
produção entre si e nas suas relaçoes com o mercado interno. 
Não atende ao bem-estar coletivo criar e proteger indústrias 
dando-lhes carater de monopblio." 

E, mais adiante: 
"A defesa dos interesses da economia de consumo, compor- 
tando estabilidade de preços e formação de nlvsl cornpat[vel 

(112) Roberlo C. Slmonwn -ap.  clt.. p b s .  1M i wg. 
[$I31 MlnistBrlo da Fazenda - Relatdrlo do Mlnlutra Pedro Lulr Corda e Castro, Exerclclo de 1848. 

Rlo de Jenelro, Imprnnar Oflclal, 1848, pllgs. 8 e S. 
(t14) Mlnle+Arlo da Çazende - Reietbrio da Mlnlutro Pedra tulz Qr&a e Cantro, Exeiictclo d8 1848. 

Illo de Janelro, Imprensa Oflcial, 1948, pAga. 158 e 156. 
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equivale a um plano de reconstrução, pois a produção passou a 
constituir atividade de  car8ter social ." 

Finalmente: 

"Sem dúvida, a melhoria das condições do mercado ir terno de- 
pende muito da recuperação do movimento importaaor. É da 
essència da economia latino-americana, e o Brasil nesse con- 
junto estA integrado, certa concentração de esforços na expor- 
taçáo de matdria-prima e de ggneros alimentícios, bem !:orno na 
importação de ampla variedade de artigos manufaturados e de 
comestiveis industrializados." (I '6) 

Em estudo recente, Annibal Viltela e Witson Suzigan (I1" sustentam 
que a potitica econômica, ao longo do periodo 1889-1945, se náo restrin- 
giu, pelo menos não propiciou o crescimento econõmico. Não houve, até 
1945, um conjunto coordenado de medidas capazes de incentivar o de- 
senvolvimento industrial. A industrialização nunca foi objetivo básico da 
politica econbmica governamental. Ao contrhrio, a defesa dos interesses 
do cafb, a implementação de politicas de contenção e uma exagerada 
preocupação com os interesses do consumidor frequentemente contribut- 
ram para inibir o desenvolvimento industrial a longo prazo. Mas, como a 
evolução da politica econbmica brasileira caracterizou-se par buscas e 
frequentes mudanças de orientação, em alguns casos, a produção inter- 
na se beneficiava dessas oscilaç6es, como por exemplo, da proteção 
decorrente das desvaIorizações cambiais. As mesmas razóes que deter- 
minaram o fracasso de Mauá, restringiram o desenvolvimento industrial 
brasileiro, pelo menos, até a final da década de vinte. 

Na verdade, af8 os anos cinqiienta, a politica econômica brasileira 
era inconsistente, formulada semprs  para so tucionar problemas especi- 
ficas que emergiam de um desenvolvimento espontaneo. Reflexa a disper- 
siva, caracterizava-se pela improvisação, não chegando, nunca, a cons- 
tituir um conjunto coerente com prioridades conscientemente definidas. 

A partir da Revolução de 1930, a industrialização sempre constituiu 
c principal objetivo. Contudo, conflitos e vacilaçdes, tanto na formulação, 
como na execução, neutralizavam os esforços nesse sentido. 

Um dos  principais exemplos dessas incansistència foi a idéia de 
estimular a industrializaçáo atravks do controle das importações. Muito 
embora, pelo principio da similaridade, ficasse praticamente proibida a 
importação de um produto comprovada a existência d e  similar nacional 
e m  condições de substjtujr o importado em qualidade e quantidade, esse 
mecanismo ficava neutrat izado pela politica cambial excessivamente con- 
servadora. 

No ap~s-guerra, as medidas d e  estimulo à industrialização choca- 
vam-se contra aquelas que, para moderar a inflação interna, liberavam 
(1151 Minlitdrlo da Fmzendi - Relat6rlo do Mfntstro Pedra tulr Corr4a e Castro, Exercicio de 7846. 

Rio de janeiro, Imprenia OflclaI. 1948, pAga. 157 e 172. 
(lf6) AnnJbal Vlllanova Vlilela e Wilson Suzbrn - "Polliica do Govam e Creeclmento da E~onomla 

Bmslleira: 1088-lMY, Rio de Janeiro. IPEAIINPES, i873, eapacfalrnente, o Cap. I I .  



o sistema comerciaI, satisfazendo a demanda reprimida durante os anos 
de guerra. Uma das caracterlsticas dessa poIítica liberal foi 8 manufsn- 
ção de uma taxa de cambio fixa f18,32 cruzeiros antigos por  d6lar de 
1946 o 1953) a despeito da velocidade da taxa de inflaçlio (i1 por cento 
ao ano nesse periodo]. 

Em 1948, estabeleceu-se o controle de c4mbio atravds de restrições 
quantitativas. Mas, como o crit4rio de controle era muito vago, a taxa de 
ci3mbio continuava supsrvalorizada e a tarifa alfandeghria mantinha a 
sua base em valores especificas, ao que se deve acrescentar a corrup- 
~ á o  administrativa, o sistema de controle quantitativo não chegou a cons- 
tituir uma solução. 

Quando, na dhcada de cinquenta, começou-se a pensar seríarnente 
na formulação de uma poIlfica de desenvoIvimento industrial, esbarrou-se, 
ainda, com os seguintes obst8culos: I )  a tarifa atfandegdria, mais de or- 
dem fiscal que a econdmica, nau oferecia qualquer defesa econbrnica 
para a indiistria nacional; 2) a diferen~a entre o valor interno e o valor 
externo da moeda nacional, taxa de cambio vigente, tornava mais inte- 
ressante importar do que fabricar no Pals; 3) os empreshrios temiam não 
só que as vacilações da polltica econbmica resultassem em tratamentos 
desiguais, com vantagens conferidas a competidores como, especialmen- 
te, depois de se instalarem, viessem a ser expulsos do mercado pelos pro- 
dutores estrangeiros. A concorrência de produtos estrangeiros continuava 
a constituir não sS um obsthculo à expansão do parque fabril, mas, espe- 
cialmente, um grave perigo para as empresas que se instalaram estimu- 
ladas pelas dificuidades dos anos d e  guerra. 

Pela primeira vez em nossa histbria, formulou-se uma estrathgia de 
desenvolvimento industrial, a qual pode ser assim resumida: a) o sis- 
tema da taxas miiitiplas de cambio encorajava o dassnvolvirnento Indus- 
trial de forma extensiva na medida em que acelerava a substituição de 
ImportaçBes com o objetivo de liberar divisas para as importaçbes con- 
sideradas indispensAveis, estimulava a importação de bens de capital 
e intermedihrias e transferia renda do setor exportador para o setor h- 
dustrial; b) a "Lei do Similar", a partir do advento do sistema de taxas 
múltiplas, conferia eficiente grau de proteçáo à indústria nascente; c) 
atravds de incentivos de ordem cambial, fiscal e credificio, o governo 
orientava os investimentos para as indústrias de bens de capital e de 
bens infermedihrios. 

Com base nessa estrategia, as forças propulsoras do desenvolvi- 
mento industrial foram as seguintes: 1) a substituição de importações, que 
permitia a incorporação d e  novas tdcnicas e de novos produtos ao pro- 
cesso produtivo; 2) a polftica cambia! como mecanismo de transferbncia 
de recursos do setor rural para o setor industrial; 3) o capital estrangeiro 
como principal fonte de financiamento das investimentos industriais; 4) 
a inflagão como mecanismo de transferemia de recursos do setor privado 
para o sefor público. 
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Duas razões explicam uma participação menos expressiva da em- 
presa nacional nesse processo. 

Em primeiro lugar, a aplicação eficiente do "principio da sírnilari- 
dade", na medida em que tornava proibitiva a importagão, levou as empre- 
sas estrangeiras a passar da distribuição do produto estrangeiro para a 
montagem, ou da montagem para a manufatura tocat. A polltica de nacio- 
nalização (no sentido de uso de componentes e de materias-primas na- 
cionais) a curto prazo funcionou como um "tratamento de choque" para 
aqueles que ainda permaneciam indecisos frente A id6ia de se instalarem 
no Brasil. Na medida em que a eficiente proteção tornava praticamente 
imposslvel a importação e uma vez que o Brasil jB era considerado um 
dos mais promissores mercados do hemisf8rio sul e, por isso mesmo, a 
melhor localização em relação a um possível mercado comum latino- 
americano, as empresas estrangeiras não hesitavam em garantir, em 
atguns casos até em aumentar, a sua participaçao no mercado nacional. 

Em segundo lugar, o Governo teve de enfrentar a seguinte opção: ou 
mobilizava as poupanças internas para apoiar a expansão da empresa 
nacional e deixava a infra-estrutura em mãos estrangeiras, o que encon- 
trava resistência no pr6prio capital estrangeiro j6 receoso das conse- 
qüências pol lticas, sobretudo dos movimentos nacionalistas; ou utilizava 
os recursos nacionais para construir a infra-estrutura que o desenvol- 
vimento econbmico estava exigindo, criando, dessa forma, uma base 
firme e permanente para a emancipação econbrnica, apoiando o desen- 
voivimento industrial, nessa fase inicial, no capital e na empresa estran- 
geira. 

A escolha, como não podia deixar de ser, recaiu na segunda alter- 
nativa. De outra forma, não teria sido posslvel dar um impulso capaz de 
neutralizar, de uma vez por todas, as forças conservadoras que se opu- 
nham modernização da sociedade brasileira. 

O duaiismo empresa estatal e empresa de capital estrangeiro não 
resultou de falta de capacidade empresarial, mas das limitações dos 
recursos financeiros nacionais e da necessidade imperiosa de, simul- 
taneamente, construir a infra-estrutura na qual se devia apoiar o desen- 
volvimento econbmico e expandir o parque fabril atrav6s de um processo 
acelerado de substituição de importações. 

Era imperioso porque uma anhlise retrospectiva mostrava que, quem 
se dispusesse a impulsionar este Pais para a sociedade industrial teria 
de faze-lo saltar em um prazo bem curto, pois, do contrArio a tentativa 
seria frustrada, como tantas outras jB tinham sido, pela falta de continui- 
dade administrativa e pela defesa de interesses constituidos. Por isso, 
o desenvolvimento industrial teria que ser levado. em prazo bem curto, 
a um ponto irreverslvel. 

A mobilização de parcela substancial dos recursos nacionais para 
o financiamento de obras de infra-estrutura impediu que a empresa 
nacional tivesse uma participaç80 maior no desenvolvimento industrial 
durante os últimos vinte anos. 
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A nova pofifica teve ires linhas de ação: 

A primeira, a ação empresarial direta do Governo, que não se expllca 
pela transferência de caracteristicas schurnpeterianas ao Estado nacional, 
mas pela necessidade de manter os serviços de infra-estrutura sob con- 
trole nacional e por razões de segurança nacional. Não h& porque consi- 
derar a intensificação dessa ação em conflito com a profiss80 de f6 priva- 
tista dos governos mais recentes. Essa ação empresarial tem-se con- 
centrado em setores absolutamente indispens8veis ao prbprio desenvol- 
vimento da iniciativa privada e sem os quais não teria sido possível a 
intensa expansão econbmica dos rjltirnos vinte anos. De outro lado, 
mesmo abstraindo a necessidade de manter sob controls nacional, a 
produpão de energia e de combustiveis e os serviços de transporte e de 
comunicações, 4 bastante duvidoso que tivesse sido posstvel mobilizar, 
no setor privado nacional e estrangeiro, os recursos necessbrios para 
empreendimentos como Pauio Afonso, Tr8s Marias, Furnas, UrubupungB, 
Itaipu, bem como para o sistema nacional de telecomunicações. 

A segunda, a ação sobre os preços, onde se pode identificar um 
conflito: ao mesmo tempo que o mecanismo de substdios estimulava a 
aç3o empresarial, os mecanismos de controle de preços marcavam o 
conterido político e demagbgico af rav6s do falacioso argumento de defesa 
do consumidor. AtrBs da hipocrisia "de nho sacrificar o interesse dos 
pobres consumidores" vem se escondendo, desde o sbculo passado, um 
resistente desapreço pela classe empresarial. Antes ele foi utilizado para 
manipular a tarifa alfandegsria segundo os interesses da indústria inglesa. 
A partir da redernocratização do Pais, esse desapreço passou a se utilizar 
dos mecanismos de controle de preços, acusando a indhtria de respon- 
sAvet pela inflação. 

A terceira, a ação sobre a formação de capital, na fase inicial, como 
jB se disse, orientada fundamentalmente para os investimentos de infra- 
estrutura, o que limitou a sua contribuição à expansão da empresa 
nacional. 

Não se pode comparar a presenga do capital estrangeira no desen- 
volvimento industriai dos Qltirnos vinte anos, B submissão a que se sub- 
meteu a monarquia e a primeira Repúbiica. Desta vez, ela resultou menos 
de uma atitude submissa do que de uma decisao consciente de utiIiz8-lu, 
o mais intensamente possivel, para reduzir, no tempo, a fase de transi- 
ção de economia agroextrativista para economia industrial. 

A história demonstra que o nosso atraso econdrnico não resultou da 
falta de capacidade empresarial. Muito pelo contr8ri0, capacidade em- 
presarial sempre existiu, mas foi mantida reprimida at6 a primeira metade 
deste skulo, antes pelos interesses de Portugal, depois da nossa inde- 
pendgncia, pelos interesses comerciais do Impdrio Britanico . 

A ciasse empresarial nunca se deu por satisfeita com a indepen- 
déncia politica. Defendeu com obstinação que o Brasil sS seria uma 
nação soberana quando conquistasse a emancipação econ6mica e que 
somente peta industrialização se obteria a independência econbmica . 
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lutou heroicamente para que o Brasil deixasse de ser "uma feitoria 
comercial e colonial exptorada pelos traficantes europeus", contra o 
primarisma da sociedade rural que defendia ter o Brasil por destino ser um 
Pais agricola. Rebelou-se patrioticamente quando a República: curvou-se 
A velha aristocracia rural, frustrando os seus objetlvos fundamentais. 

JA se disse que o desenvolviment~ econbmico de um pais 6 o resul- 
lado dos sucessos a dos fracassos de seus emprers8rios. A luta dos em- 
presários brasileiros pela emancipaqão econòrnica deste Pais é urna das 
mais belas páginas da nossa histbria. A sua tenacidade, a sua obstinação, 
ao seu pioneirismo e ao seu patriotismo se deve a grande Revolução 
Brasileira: a profunda transformação na sua estrutura econômica e no 
seu sistema social. 

Esse processo revolucionArio. todavia, ainda não esth concluldo. 
Essa mesma classe empresarial que nunca aceitou o caráter semico- 
lanial e semifeudat da nossa sociedade, certamente não aceitar8 uma 
posição secundhria no processo de desenvolvimento econbmico brasi- 
leiro. Ela nunca foi nativista. Mas, tambbm, não aceita que o capital estran- 
geiro ultrapasse os limites de uma conveniente participação comple- 
mentar. 

Depois de urna resistência cega e inflexivel, durante mais de um 
s4cuI0, à aliança do capitalismo internacional com a aristocracia rural, 
que impedia a todo o custo o nosso desenvolvimento econbrnico, a 
classe empresarial, certamente. não descansar8 enquanto não reconquis- 
tar a liderança da Revolução Industrial Brasileira. 

Não se deve acreditar que o empresirio brasileiro esteja perdendo 
o seu esplrito renovador e o seu fervor revolucionário e que venha a 
se acomodar face aos resultados ate aqui alcançados, desistindo da lide- 
rança do processo social. 

Ele entende que as condiçdes agora são outras. Surpreendido peta 
velocidade que atingiu o processo de industrialização, ele vive, neste 
momento, uma fase introspectiva. Ele sente a necessidade de prepa- 
rar-se, de armar-se para enfrentar um novo desafio. 

O problema não 6 mais a proteção da indústria nacional contra a 
concorrência estrangeira. O conflito não é entre empresa privada e 
empresa estatal. Esse desafio são as relações econdrnicas entre a em- 
presa nacional e a empresa estrangeira; 8 a afirmação da empresa 
nacional frente a empresa multinacional. 

Neste ponto, 6 de toda conveniencia esclarecer que, a despeito da 
luta desigual! da perfídia e atb da viol8ncia utilizada pelas empresas 
estrangeiras, nSo predominava, entre os empreshri~s brasileiros, o sen- 
timento nativista. 

Eles reconheciam que um pais novo como o Brasil necessitava de 
capital, da tecnica e do empresário estrangeiro para progredir e para 
alcançar um nível de civj l iz~gão mais elevado. 
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Os empresdrios nacionais não concordavam com a discrimlnaçtto 
em favor de tudo que era estrangeiro; não aceitavam a condiç€io de Infe- 
rioridade e, muito menos, o desprezo com que eram tratados pelas auto- 
ridades; rebelavam-se contra a dominaçao "de fora", "contra o absen- 
teismo que nos corrbi", conforme afirmava Serzedelo Corres. Mas eles 
tinham profunda admiração pelos estrangeiros que, para aqui, se trans- 
feriam em definitivo. 

Esse nacionalismo pode ser resumido nessas palavras do mesmo 
Serzedelo Corrêa: 

"No dia em que o poder monetario estrangeiro tiver se apossado 
da maior parte dessa poderosa fonte de produção, sem que aqul 
os detentores dela vivam definitivamente e empreguem os lucros 
de sua exploração, sem que tenham completa e absolutamente 
nacionalizado as suas pessoas, a sua iamflia, o seu capital e os 
seus lucros, nesse dia teremos apertado de modo inquebran- 
thvet os elos da cadeia que nos acarrentarh ao poste da escra- 
vidão colonial." (lI7) 

Logo depois da Revolução de 1930, isto 4, em 1931, por irnposlgtlo 
do Senhor Rothschild, um perito inglês, o Senhor Otto Niemeysr, visitou 
o Pais para avaliar a nossa capacidade de pagamento e recomendar me- 
didas que assegurassem a regularidade dos serviços da divida externa. 

Nessa Bpoca, jA se observava um conflito entre os interesses finan- 
ceiros e comerciais dos ingleses em relação ao Brasil. A Casa Rothschild 
defendia a redução do nlvet de importação quer por meio de direltos 
alfandeghrios mais elevados, quer pela utilização compulsória de mat6rIa- 
prima nacional. De outro lado, a CBmara de Com6rcio Inglesa pressionava 
para que a revogação da tarifa aduaneira fosse uma precondição para 
a manutenção da assistdncia financeira ao Pals. (I1@) 

Em seu relatório, ( u g )  Niemeyer reconhecia que "uma confiança 
exagerada na emissão de notas, emprdstimos dispendiosos no estran- 
geiro para fins de valor econbrnico duvidoso e despesa põblica exces- 
siva produziram uma situação de inflação financeira, para corrigir a qual 
pouco foi feito, dela provindo natural e inevitável tenddncia para a de- 
pressão do cambio". 

Lembrava, mais adiante, que "nunca ser& demais repetir que a re- 
constru~ão financeira do Brasil, como de qualquer outro pais, depende 
de duas bases fundamentais: 1) a manutenção do equillbrio orçamen- 
tArio pelas autoridades administrativas, isto 6, a redução das despesas 
anuais B receita anual (excluindo os empr6stimos) e 2) a estabilizaçiío 
da moeda". 

Mas, para os objetivos deste ensaio o que B relevante salientar e 
que ele depois de reconhecer ser "de muita necessidade que o Brasil 
(117) tnlic8nclo Senedelo Corrtra - Op. cit., p6g. 79. 
(118) M. de P. Abreu - "The hllemeyer Mlsnlon: An Eplwde o1 Brltiah Flnanclal Imperiaiinm lo 8mr11". 

Worklng Papera n.O 10. Center ol Lstln Amerlcsn Studles, Unlvemiiy ot Cambrldge, pdp. 35. 
{lt9) Edeard Carone - "A Segunda Rspbbilca". Siio Paulo, DHusBo EuropBla do Llvro, $873, papo. 
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evite empr8stimos estrangeiros excessivos ou não remunerativos" sugeriu 
como pontos relevantes que se encorajasse a aplicação interna de capi- 
tais pelos proprios brasileiros e, o que considerava mais importante 
ainda, que se encorajasse a colacação das economias dos brasileiros em 
indlisf rias brasileiras. 

Isso era o que um ingles sugeria, no momento em que a sociedade 
conservadora voltava a condenar a industrialização porque: 1) encare- 
ciam, com manifesta abuso, o padrão de vida em favor unicamente de 
alguns felizes industriais, sem vantagem para a Nação; 2) perturbavam 
as nossas reiações internacionais, expondo-nos a represhl ias contra os 
nossos produtos de exportação; 3) diminuiam as rendas aduaneiras, sem 
compensação de impostos pagos pela indústria protegida; 4) desviavam 
o operariado nacional do campo para os aleatórios trabalhos industriais 
das cidades. 

V - O FUTURO DO EMPRESARIO NACIONAL 

Um dos aspectos do desenvolvimento econdmico brasileiro mais 
discutidos nos ultirnos tempos B o da concentraç6o das grandes empre- 
sas nas máos do Governo e do capitat estrangeiro. O Estada contrala 
setores vitais como energia elétrica, combustlvels, comunicações, side- 
rurgia etc. Os bancos estatais fazem uma ativa concorréncia aos bancos 
nacionais privados. As industrias mais dinAmicas - a automobilIstica, a 
mecanica pesada, a de material eldtrico etc - estão praticamente em 
poder de empresas estrangeiras. Em toda a economia brasileira a grande 
empresa genuinamente nacional constitui a exceção e não a regra. 

Nessas circunstancias, e no atual estAgio de desenvolvimento eco- 
ndmico, jA se pode identificar uma tendkncia a marginalizaçaa da em- 
presa privada nacional? Justifica-se essa inquietação com o futuro da 
empresa nacionaf? É verdade que as economias de escala, um impera- 
tivo do progresso fecnolbgico, são inacessíveis à pequena e a media 
empresa nacional? S6 se pode construir grandes empresas com capltais 
estrangeiros ou estatais? 

O desenvolvimento econdmico & considerado de um modo geral, o 
resuttado da ação dos seguintes fatores: taxa de retorno dos investi- 
mentos, taxa de poupança e de formação de capital, volume dos sal&- 
rios e ordenados pagos, taxa de crescimento da populaçao, recursos 
naturais existentes etc. Raramente se inctui. entre esses fatores, o es- 
forço para melhorar os metodos de produção, o talento e a acuidade 
da classe empresarial. 

As teorias do desenvolvimento econbrnico apresentam as seguintes 
deficiências: 

Primeiro, elas limitam a explicação disponibilidade de capital e 
de trabalho, não levando em consideraçãa a natureza e a quaiidade 
dos fatores de produção, que se sugere seja uma consequencia indireta 
dos investimentos. Disso resulta que toda estratdgia 6 centralizada na 
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acumulação de capital fixo. O desenvolvimento econõmico, assim, resul- 
taria da maximizapão do capital "per capita". 

Segundo, elas condicionam as perspectivas d e  industralizaçáo ao 
menor preço relativo que o trabalho pode ter em relação ao capltal e B 
dificuldade de substituir mão-de-obra abundante por capital escasso. 

Terceiro, a suposição de que o baixo preço do fator trabalho é o 
grande estimulo para a industrialização. 

Essas teorias deixam a impressão de que o desenvolvimento econd- 
mico 6 um processo automático e que a formação de capital fixo 6 aufl- 
ciente para liberar as forças dinamitas do progresso. 

Na realidade, porhm, o desenvolvimento econdmico decorre das 
reações da sociedade frente aos riscos a assumir e aos resultados a 
alcançar. O processo d e  industrialização caracteriza-se pelas tensões 
existentes entre a situação real das atividades econõmicas e os obstá- 
culos que se opõem ao desenvolvimento industrial, de um lado, e a8 
expectativas que o desenvolvimento industrial faz emergir, de outro. 

Essas tensões são mais violentas e os choques bem mais dramh- 
ticos porque as politicas de desenvolvimento econ6mic.o se concentram 
na acumulação de capital fixo e não consideram as atividades verda- 
deiramente b6sicas e essenciais: o aperfeiçoamento da capacidade 
empresarial, a expansão do trabalho qualificado e o incremento do co- 
nhecimento técnico e cientifico. 

Na segunda metade do s6culo XIX, a Europa continental se desen- 
volveu a uma velocidade sem precedentes. As forças propulsoras desse 
extraordinario desenvolvimento foram: a) melhoria das condições de 
transporte; b) novas fontes de energia e de rnatbrias-primas; c) aumento 
vertiginoso da oferta de moeda. Mas, conforme salienta Landes, acima 
de tudo estava a resposta de uma criativa classe empresarial a essa 
cornbina~ão de oportunidades de longo prazo e de facilidades de curto 
prazo. (Izo) 

A causa fundamental do fracasso de certos programas de desen- 
volvimento ao nivel nacional ou ao nível internacional, como foi o caso 
da Aliança para o Progresso, esta na falta de interesse pela qualidade 
do fator humano e pelo papel desempenhado pelos agentes do desen- 
volvimento. Esses programas não consideram- o aperfeiçoamento das 
capacidades dos membros da população para exercer atividades Dromo- 
toias do desenvo!vimento, nem'se preocupam em estimular a capacidade 
empresarial nacional, ou melhorar a qualidade da força de trabalho ou 
aumentar o nivel de conhecimento tbcnico e cientlfico. 

Observa-se, atualmente, nos paises industrializados, grande interesse 
em aproveitar-se do baixo nível de qualificação - e conseqüente baixo 
nlvel de sal8rios - dos trabalhadores dos paises em desenvolvimento, 
esquecendo-se egoisticamente de que, dessa forma, se impede a criação 
(120) Dnvld S.  Lendes - "The Unbound Promethsua". Cambridge, Cambridge Unlverotly Presa. 119, 
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de capital humano, retarda o desenvolvimento cultural e aumenta a 
dependência tecno lbgica. 

No que diz respeito a capacidade empresarial, parte-se sempre da 
suposição de que uma das características do slibdesenvolvimento eco- 
nômico é a falta de talento empresarial, e procura-se compensá-la com 
a ação empresarial do prdprio Estado e a atuação de empresários estran- 
geiros. Quanto mais aguda a escassez de talento empresarial, mais 
marcante a presença direta do Estado nas atividades econõmicas e maior 
a participação de estrangeiros no processo industrial. Mas hh exagero 
nessa generalização. Nem sempre a questão é de falta de talento e m  
presarial. Melhor seria considerar que, nas sociedades pré-industriais, 
existe uma preferência natural pelos investimentos em terras, no co- 
mgrcio ou em bancos comerciais. Em terras, porque 4 trad-icionalmente 
mais seguro e porque 6 o que dA prestígio social. No com6rcio e em 
bancos comerciais, porque se acredita que comprar e vender e empres- 
tar dinheiro são as atividades que oferecem as melhores perspectivas de 
rentabilidade, depois das atividades agropastorls. Nessas sociedades, a 
indostria apresenta um tipo particular de incerteza muito diferente dos 
riscos das atividades agricolas, comerciais ou bancttrias, 

faz-se necessdrio, portanto, corrigir essa suposição. Nas sociedades 
pr6-industriais não falta talento empresarial. O que falta é interesse dos 
homens que possuem capital e tirocínio empresarial pelas atividades 
industriais onde os riscos são substancialmente diferentes daqueles en- 
contrados na agricultura, no comércio e no empr4stimo de dinheiro. 

Se, de um lado, não se pode negar que falta ao empresário da socie- 
dade prb-industrial disposição para enfrentar os riscos da atividade 
industrial, por outro lado, tambgm 6 verdadeiro que essa timidez resulta 
de: a) debilidade financeira frente ao volume de recursos quase sempre 
requerido pelos projetos industriais; b) falta de informações que lhe per- 
mitam visualizar, além dos riscos da atividade industrial, uma rentabili- 
dade superior ou igual A que ele est8 seguro de encontrar na agricultura, 
no com6rcio ou em transações banc8rias. Algumas vezes, as informações 
não chegam nem a ser suficientes para vencer a timidez própria do am- 
biente pr6-industrial. 

A principal restrição que se pode fazer aos modelos de desenvol- 
vimento econômico conhecidos é que eles não descrevem a atividade 
mais essencial do processo: a promoção direta ou indireta da expansão 
dos agentes do desenvolvimento, isto 4 ,  o aprimoramento das faculdades, 
das características e das aptidões individuais que alargam o campo das 
atividades promotoras do desenvolvimento econdmico. Nenhum deles, 
at8 agora, levou em conta que o aperfeiçoamento da capacidade e da 
acuidade da classe empresarial nacional e a sua preparaçgo para 
ingresso na sociedade industrial são um imperativo do próprio desen- 
volvimento econbmico. 

Em síntese, os principais obstAculos ap desenvolvimento industrial 
são os seguintes: a) dimensão do mercado; b) reduzida capacidade fi- 
nanceira das empresas; c) baixa qualidade dos recursos humanos, com- 
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preendendo capacidade gerencial, ignordncia s baixo nlvel de educaç80, 
os dois ;ii!timos obstáculos poderosos A formaçáo de mfio-de-obra espe 
cializada e de tecnicos eficientes; d) falta de aprovação social para o 
atividade empresarial. 

Dimensão do mercado - Fazem trinta anos que o Professor Rosen8- 
tein-Rodan apontou a pequenez do mercado, resultante do nfuel de renda 
per capRa e do baixo poder de compra dos consumidores dos paise3 
subdesenvolvidos, como o principal obsthculo ao desenvolvimento eco- 
nbmico. E argumentava que, uma simples fhbrica, instalada isoladamente, 
mesmo quando usa os mais eficientes mdtodos de produçáo, pode fra- 
cassar em virtude da pequena dimensão do mercado. Como solução, 
recomendou a instalação simultânea de um certo número de fábricas para 
produzir diferentes produtos de modo a criar, por meio dos novos empre- 
gos, um poder de compra adicional capaz de expandir as dimensaes do 
mercado. (I2') 

Scitovsky entende que uma economia pode s e r  considerada muito 
pequena, tecnologicamente, quando as dimensões do seu mercado nao 
asseguram a absorção da produção de uma fAbrica de determinado pro- 
duto operando a plena capacidade e pelos processos mais eficientes; e, 
economicamente, quando não assegura as condições competitivas neces- 
sArias para estimular a eficiencia e economia. ( I z 2 )  

O mercado pode ser pequeno devido 4 baixa renda real per caplta 
e a população reduzida, ou ainda, porque, em virtude da baixa densidade 
demogrhfica, a economia não se encontra integrada, funcionando como 
"ilhas" econ6micas por falta de um sistema de transporte eficiente, mo- 
tivo por que a produção tem por base a demanda local. É justamente por 
esta ultima razao que um pais das dimensões continentais do Brasil teve, 
na dimensão econbmica do seu mercado, a principal causa do atraso no 
desencadeamento do processo de industrialização. 

A dimensão do mercado 6 o principal obstAculo à instalaçio de 
indústrias que operem com razo8vel grau de eficiência e rentabilidads, 
impedindo-as de alcançar a plena capacidade e o ponto rnlnimo de custo 
unithrio. 

Esta B outra maneira de apresentar o circulo vicioso da pobreza: 
a dimensão do mercado limita os investimentos; o mercado n8o se ex- 
pande por falta de investimento. Fdbricas mais eficientes requerem um 
mínimo de capacidade, rninimo que, na maioria das vezes, transcende 
os limites da dimensão econbmica do mercado, Por isso mesmo, uma 
parcela consider8vel das preocupações durante o desenvolvimento estd 
concentrada, exatamente, na busca de interação entre o aumento da 
capacidade de produção (investimento) e a criação de demanda (expan- 
são do mercado). 
lf21) P. E l .  Roaensteln+Rodan - "Problema 01 Induatrializatlon ot Eestem and South-Emtem Europa". 

In: "Economlc Journal", )unho-setembro de 1943. 
(122) 1. Scltomky - "lntematlonal Trade and Ecmomic Integrptlon as a mean ol overcomlop lhe 

dliadvantspee of a arnall nation". In: "Econornlc Conaeguencea o! the Size o! Nnttonb", E. A. 
G .  Roblnson. editor, New York. IMO. 
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Capacidade Financeira das Empresas - O grande problema do 
desenvolvimento econbmico é que a renda per aapita dos países sub- 
desenvolvidcs 12 baixa demais para permitir poupança e o mercado pe- 
queno demais para justificar investimento. E comum ouvir-se que "um 
país 4 pobre porque tem pouco capital e não pode acumular capital 
porque B pobre". 

Entretanto, 4 forçoso reconhecer, trata-se menos de escassez de 
capital do que de incapacidade de mobilizar o capital existente para o 
grande esforço necessArio ao desencadearnenta do processo de desen- 
volvi mento econômico. Pri rneiro, porque parcela substancial das pou- 
panças B realizada pelos propríet8rios rurais que, nem sempre, estão 
dispostos a invesfis na indústria; segundo, porque as empresas devem ter 
Lima determinada dimensão mínima para que sejam mais ou menos efi- 
cientes. Na maioria dos casos, esse investimento mínimo necess(irio 4 
superior A capacidade financeira individual e não existe um mercado de 
capital organizado capaz de complementh-ta. 

Na fase inicial do processo.de desenvoiv;rnento econbmico, pro- 
cura-se superar essa escassez de capiial com recursos orçament4rios 
(incentivos fiscais), poupanças forçadas e capital estrangeiro. Na medida 
em que avança o processo de industrialização, as fontes de financiamento 
vão se deslocando. Os incentivos fiscais tendem a ser substitutdos pelos 
financiamentos dos bancos de investimento; as poupanças forçadas pelos 
lucros reinvestidos e por poupanças voluntArias provenientes de outros 
setores. De tal forma que, na fzse final, o desenvolvimento industrial vai-se 
apoiar na renda auierida pelos empresários antes de iniciar o negbcio, 
nos lucros reinvestidos pelas prirprias empresas industriais e na criação 
de crkdito pelo sistema bancArio. 

No Brasil, esse processo de substituição foi violentamente preju- 
dicado pela velocidade de expansão do nível de preços. A alta crbnica 
dos preços impediu que a empresa privada nacional atingisse niveis 
Ótimos de eficiència e dimensões compatlveis com o progresso tecno- 
lógico e com o vertiginoso ritmo de desenvolvimento econômico do Pais. 

Por causa da inflação, o setor privado foi obrigado a abandonar 
inúmeros projetos que, pelas suas proporções. tinham prazo de matu- 
ração relativamente longo. A COSIPA B um exemplo. Imaginada como 
um empreendimento inteiramente privado, em virtude de revisões orqa- 
rnentdrias impostas por uma inflação acelerada s6 se concretizou depois 
de passar para o controle do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco- 
nômico. 

Outra causa da debilit2ção da empresa privada nacional, foram os 
lucros ficticios d e  balanço. As depreciações calculadas com base nos 
custos tiist6ricos dos equipamentos e instalações e a falta de provisão 
para manutenção de capital de gira tariam com que os lucros fossem até 
considerados extraordin8rios quando, na verdade, representavam prejul- 
zos reais. (15")ale acrescentar que as empresas estrangeiras não so- 
(123) Para maiores detalhes, cons~lfar, por exemplo, Mbrlo Henrique Stmcnsen: "Asp%ctos da Intlaplo 

Brsajleira", Rio de Janei rs, edição rn imeografada . 
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freram esse desgaste porque mantinham uma contabilidade em cruzeiro 
e outra em moeda estrangeira. Aos lucros ilusórios devem-se acrescentar 
distorçóes que tornavam frhgil a estrutura financeira, como a superimo- 
bilização e o excessivo endividamento a curto prazo. Foram essas distor- 
ções que impediram a certas empresas de sobreviver A politica de esta- 
bilização monetAria iniciada em 1964. 

Qualidade dos Recursoso Humanos - E cada vez maior o número 
daqueles que reconhecem que o atraso econdrnico é menos uma resul- 
tante do baixo nivel de poupança do que do baixo nível de qualificaçfio 
e de conhecimento que, de fato, limita a capacidade de organizar uma 
estrutura capaz de absorver, em investimento, o capital existente. Com 
efeito, a essgncia do desenvolvimento são transformações qualitativas, 
as quais não dependem da atteração do número de participantes, mas 
do nivel de qualificação dos recursos humanos. Eis a questáo: quando 
se adquire consciência da importancia dessas transformações qualitati- 
vas, as preocupaçries com os investimentos em educação são de ordem 
quantitativa. 

Não se tem conscidncia de que a formação de uma força-de-tra- 
balho industrial 4 um processo dificil e demorado, o que! não depende, 
somente, de uma distribuição dtima dos recursos disponíveis entre inves- 
timento em bens de capital e no aprimoramento das habilitaçaes huma- 
nas, mas, essencialmente, grau de eficiencia com que este Último fun- 
ciona. 

E comum os investimentos em educação serem utilizados para a 
expansão quantitativa do sistema educacional sem qualquer relação com 
as exigências do processo de desenvolvimento econbmico. Como não 
se realiza qualquer esforço para ajustar o perfil educacional às exigem 
cias de recursos humanos de uma sociedade industrial que estd emer- 
gindo, surgem três problemas que váo agravar, ainda mais, as tensões 
do desenvolvimento: 1 )  conflito entre expressiva abundância em algumas 
ocupações e drarn8tica escassez em outras; 2) o despercficio de recursos 
jB escassos na expansão do sistema educacional, em virtude da dete- 
rioração da qualidade do pessoal egresso das escolas e da preparação 
de pessoas que não encontram emprego nas atividades em que se diplo- 
maram; 3) a falta de mão-de-obra qualificada como principal obst8culo B 
assimilação da tecnologia transferida do exterior e, portanto, ao incre- 
mento do conhecimento thcnico s científico. 

A independdncia tecnotbgica 6 resultado da acumulação de expe- 
riéncia e da eficiencia do sistema educacional. Este deve ser orientado 
para o atendimento das exigências de recursos humanos do processo de 
desenvolvimento, para a introdução de novas tbcnicas de produção e 
para a difusão dessas novas t4cnicas por todo o sistema econbmico. 

Mas, quando se fala de qualidade dos recursos humanos, tamb6m 
se deva incluir o talento empresarial e a capacidade gerenctal. 

JA se disse que, nas sociedades pr8-industriais, não falta talento 
empresarial, mas interesse dos homens que possuem capital e tiroclnio 
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empresarial pelas atividades industriais. Valem coqsiderações mais deta- 
lhadas sobre esse assunto, visando demonstrar que o Pais nAo se res- 
sente da falta de empresarios, mas das delici8ncias de suas elites empre- 
sariais. 

O crescimento da renda per capita requer a substituição de thcnicas 
menos eficientes por outras mais elicíentes, isto,6, o aumento da pro- 
dução por unidade de trabalho; a criação e utilização de novos pradutos 
e de novos materiais; a descoberta de novos rrlercados; a criação de 
novas formas de organização; a criação de novas qualíficações profis- 
sionais; a acumulação de novos conhecimentos. Enfim, o desenvolvi- 
mento econômico não 6 um complexo processo de profundas transfor- 
mações em todas as atividades econômicas e sociais. 

Quanto maior a taxa d e  desenvolvimento ecanbmico desejada, maior 
s quantidade de empreshrios requerida, e esses emprestlrios t8m que ser 
dinamicos, inovadores, capazes de confiar em 'novas combinaqões de 
Fatores de produção e na promoção de novas id$ias. 

Cabe, aqui, distinguir a atividade empresarial rotineira, qual seja a 
coordenação e direção de um negocio bem delihitado, no qual as com- 
ponentes da função de produção empregada s&o bem conhecidas e ope- 
ram em um mercado bem limitado e claramente definido, da atividade 
empresarial inovadora, isto 6: a criação e direçãp de um negácio em que 
os mercados ngo estão bem delimitados, nem claramente definidos, e as 
componentes mais imporlantes da iunção de produ~ão não são bem co- 
nhecidas. O que caracteriza o ernpreshrio inovador é a sua habilidade em 
identificar e preencher as dsfici8ncias do mercado, em obter e ulilizar 
Inputs ainda não comercializados e, finalmente, a sua capacidade de 
exercer influencia na vida política no que se relaciona com suas ativi- 
dades econbmicas. 

Redlich sugere separar a atividade empresarial em très funções dife- 
rentes: a) o capitalista, que fornece os recursos financeiros; ti) o admi- 
nistrador ou gerente, que supervisiona e coordena as atividades produ- 
tivas; c) o empresario propriamente dito, que formula a política e toma 
as decisões. (m} 

O que distingue a função gerencial da função empresarial B que, 
enquanto a primeira significa superintender e supervisionar as atividades 
da unidade de produção, zelar para que os processos e as tdcnicas de 
produção sejam combinados em proporções adequadas ao volume da 
produção e tomar decisões de rotina em questões de mercado e preqos, 
a missão da segunda B localizar novas iddiaa e transformh-Ias em ativi- 
dades lucrativas, não permilir que a unidade de produção caia na rotina, 
formular as políticas e tomar as decisões. A função empresarial não sig- 
nifica. simplesmente, organizar uma empresa, mas, essencialmente, uma 
fonte permanente de política e de desenvolvimento, uma ver que o em- 
presario não se satisfaz apenas em "criar" uma empresa, mas se preo- 
cupa permanentemente em alimenu-Ia com novas idbias, em ajustar a 
(124) Frlc? Redlich - "The Businesa Liader In Theory and Resllly". In: American Journal af Economlcs 

snd Soctology", n.0 6, t9M-lg4B, ~ l p a .  22WP4. 
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unidade produtiva a contingências imprevistas. Em outras palavras: 
para um empresArio, mais importante do que "criar" uma empresa 6 man- 
tê-la em expansão. 

Não obstante na função empresarial se encontrem três funções dife- 
rentes, quanto mais baixo for o nlvel de desenvolvimento, mais essas 
funções se confundem em uma sb pessoa. Alem disso, a dimensáo e sim- 
plicidade das atividades econômicas não requerem nada além da função 
gerencial, pelo que, nas sociedades prd-industriais a atividade empre- 
sarial rotineira se confunde com a função gerencial. 

O número e a qualidade dos empresários não são, apenas, a causa 
do desenvolvimento econômico, mas, tarnbem um produto do desen- 
volvimento. A habilidade criativa, a ação inovadora precisam de opor- 
tunidades para emergir. 

Uma ,das características do baixo nível de desenvolvimento aco- 
nbmico é a intensa participação de pequenas unidades de produção no 
processo produtivo. Na medida em que o País se desenvolve, essas pe- 
quenas unidades vão perdendo posição reltitiva para outras maiores e 
mais complexas. Em consequencia, as diferentes funções empresariais 
passam a ser desempenhadas por diferentes pessoas. A função capita- 
tista passa A alçada do sistema bancário, e na proporpão em que avança 
o processo de desenvolvimento, os bancos se especializam: bancos co- 
merciais, bancos de investimento etc.; a função gerencial passa a ser 
missão de especialistas: gerente de produção, gerente de venda, gerente 
de compra, gerente de pessoal, tesoureiro etc.; finalmente, ao empresdrio 
cabe a função empresarial na sua essência. 

É essa transformação que os modelos de desenvo!virnento t8m igno- 
rado. Preferem simplificar o problema, classificando-o de escassez de 
capacidade empresarial. Na verdade, não se trata de escassez, mas de 
falta de experiencia. A questão não 6 de talento empresarial mas de 
capacitação gerencial para exercer a moderna administração empresarial. 

Torna-se sumamente importante compreender que, nas empresas 
nacionais, mais grave do que a debilidade financeira, B a falta de expe- 
riência na administração de unidades de produção em grande escala e 
a falta de qualificação para administrar grande volume de recursos fisicos 
e grande número de homens. 

Colocada a questão em termos de escassez de capacidade empre- 
sarial, obviamente a empresa estrangeira surge como a única fonte de 
talento empresarial e a ação empresarial do Estado como solução para 
a atividade empresarial inovadora. 

Essa solução não estaria sendo questionada se ela fosse consciente- 
mente complementar e não relegasse ao esquecimento a tarefa funda- 
mental de estimular o volume e a intensidade da atividade empresarial 
genuinamente nacional. Afinal, "só se pode alcançar a maturidade eco- 
ndrnic quando uma cadeia de atividades econbmicas diversificada e rnulti- 
funcional se desenvolve em mãos de empresários nacionais". 
(1251 Arthur H. Cola - "The Entrepreneur". in: "American Economlc Review", VoI. LVIII, n.0 2. r n a b  

de 1Q6ü, pha .  63. 



ABRIL A JUNHO - 1974 277 

um erro imaginar-se o empresario inovador ,corno um aventureiro, 
jogador, preocupado exclusivamente com o lucro. Nenhum empresario 
decide em um clima de incertezas ou de conjecturas. Por outro lado, não 
se deve pensar que o desenvolvimento econbmico exige que todos sejam 
aventureiros. O que B essencial B que exista um número adequado de pes- 
soas com idéias inovadoras, inclinadas A experime'ntação de novas tbcni- 
cas, novos produtos e novas formas de organizaçáo, com coragem sufi- 
ciente para desafiar opiniões formadas ou interesses estabelecidos. 

O que caracteriza o empresArio inovador B a vocação para deter- 
minar e executar decisões estratbgicas fora dos tramites costumeiros e 
com o mínimo de informações disponiveis. "Tal como a ação militar pre- 
cisa ser empreendida em uma determinada posição estratégica, mesmo 
que todos os informes possivelmente passiveis de busca não estejam A 
disposi~áo, ass'm tambkm, na vida econbrnica, a ação tem que ser reaii- 
zada sem elaborar todas as minúcias do que se hCi de fazer. Aqui, o bom 
&xito de tudo depende da intuição, da capacidade de enxergar as coisas, 
de modo tal, que depois comprove ser isto verídico, muito embora não se 
o possa aplicar no momento. e de perceber o fato essencial, afastando-se 
os não-essenciais, ainda que não se possa dar conta dos princípios me- 
diante os quais isto se realiza". Assim como um general não lança 
suas tropas em uma aventura, também o empresario necessita de um 
mínimo de informações porque, e m  suas decis8e$, h á  uma "racionalidade 
consciente". 

Durante o período de substituição de importações, a falta de infor- 
mações não permite aos empresários nacionais vislumbrar as novas pers- 
pectivas que se vão abrindo no setor industrial. Somente aqueles que jA 
esfão familiarizados com o mercado são capazes de avaliar, com base 
nas escassas informações disponíveis, tais perspectivas. 

As empresas estrangeiras que j6 supriam o mercado passam a pro- 
duzir, no Pais, o que jA vendiam, desde que seja de seu interesse manter 
o mercado conquistado. A nova fábrica é instalada diretamente, ou atra- 
vBs de quem as representava. É assim que uma parcela dos industriais 
tem origem no com4rcio de importação. 

Dessa forma, ao ter início o processo de industriaiizaçáo, não apenas 
falta afuda aa ernpres8rio nacional para vencer a fase de transição da 
pequena unidade produtiva h produção em grande escala, como tamb6m 
não lhe 4 permitido o acesso As informações, que possam atrair a sua 
atenção e estimular a sua acuidade empresarial. 

Falta de aptovaç%o social para a atividade empresarial - David Mc 
Clelland ('2') reuniu uma farta documentação bara comprovar que o de- 
senvolvimento da capacidade empresarial depende fundamentalmente da 
força que  move o empres8rio e que essa força não B o desejo de lucro, 
mas a motivação para a conquista. As sociedades com alto ntvel de 
motivação para a conquista são as que produzem os empresArios mais 
(126) Joaeph A .  Schumpeter - "Teorra do Desenvolvirnenio Econbmico". Rio de Jsneiro, Editora Fundo 

de Cultura, 1961. pAg. 118. 
(127) Oavid C Mc Cteliand - "The Achteving Socieiy". Princelo3, Mew Jersey, D. Yan Nostrand. 1961. 
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dinAmicos, e, em consequ&ncia, as que atingem as mais elevadas taxas 
de expansão econbmica. ('a) 

O que caracteriza um empresário 6 a sua capacidade de tomar 
decisão em um clima de incerteza, isto é, a sua disposição para assumir 
riscos. Tal disposição não 8 alimentada por ambições pecuniárias. Muito 
pelo contrário. Conforme observou Bert Hoselitz (u9) uma forte motivação 
para obter lucro nito b suficiente. Uma pessoa para se tornar empresário 
deve ter uma personalidade bem diferente daquela que s6 deseja acumular 
fortuna. 

Marcos Gasparian ('"0) mostra que, nos anos trinta, o industrial bra- 
sileiro s6 sentia alegria durante a montagem de u'a máiquina nova. Ope- 
ráirios e patrões se uniam no mesmo entusiasmo quando novas mhquinas 
eram adquiridas e montadas. A despeito de todas as dificuldades, de 
todas as incertezas, o lucro obtido era empregado na ampliação da prd- 
pria indústria. Por que? Qual a razão desse entusiasmo? "Não era o 
interesse de ganhar mais e, sim, uma vaidade de ser industrial de pro- 
jeção, o orgulho de ser uma parcela do engrandecimento da Nação, 
porque, em ultima anáilise, o patrimõnio era do Pais". 

A motivação para a conquista requer um ambiente social favortivel 
e atitudes politicas estimuladoras. De acordo com Hoselitz (I3') "the 
creation of a "climate for entrepreneurship" depends on the one hand 
on establishing social institutions which make possible objectively the 
exercise of independent individual enterprises, and on the other on allow- 
ing the maturation and development of personalities whose predominant 
orientation is in the direction of productivity, working, and creative inte- 
gration". 

Segundo Staley e Morse, (I3') o desenvolvimento de uma vigorosa 
classe empresarial requer uma ação firme em duas dreas: primeiro, o 
ambiente social deve assegurar estabilidade, uma adequada recompensa 
para as iniciativas empresariais e um eficiente mecanismo de preços que 
reflita, com exatidão, as necessidades econômicas da sociedade; segundo, 
um programa de ajuda ao pequeno empreshrio para: a) ajudar o empre- 
sãrio a superar suas deficiências administrativas e gerenciais; b) facilitar 
o acesso aos conhecimentos de mercado e tecnolbgico; c) aperfeiçoar as 
instituições de forma a beneficiá-lo com melhor qualidade e com inputs 
mais baratos. 

Para Gustav Papanek, (Is3) o empresbrio deve acreditar que a mudan- 
ça é possível, e que ela pode ser feita pelos individuos. Ele deve estar 
motivado para realizd-Ia. Um número expressivo de empresários s6 dei- 
(128) Davld C. Mc Clelland - "The Achlevlng Society". Princetsn. Ne;v Jerse.1, D .  Van Nostrand. 1961, 

pdg. 205. 
(128) Ben F. Hoselltz - "Sociological Aspects of Economic Growth". New York, The Free Press of Giencoe, 

1962. pag. 151. 
(130) Marcos Gasparlan - "O Indusirlal". SBo Paulo. Livraria Martins Editora. 1973. DBQ. 57. 
(131) Bert F. H O ~ l l t t  - üp. clt.. pAg. 154. 
(132) Eugene Stelay end Richard Morse - "Moderr. Srnall Industry ror Developing Co.n!ries". New York, 

Mc Graw-Hill, 1965, especialmente o cap. 13. 
(1331 Gustav F .  Papanek - "The Develsprnenl of Entreprenaurship". In: "Enlrepreneurshlp snd Economic 

Developmented. Peter Killey. New York, l h e  Frae Preas, 1971, pAg. 318. 
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xarão o estado potencial para o de empreshrio atuante se os obst8culos 
não-econôm~cos que eles enfrentam não forem muito graves. Que obsta- 
culos são esses? 

Na administração da Lei deve prevalecer critbrios impessoais e de 
eqüidade; o governo deve ser eficiente no que diz respeito Ci garantia da 
segurança pessoal e da propriedade; requer-se, também, eficiência da 
infra-estrutura social; formação de recursos humanos, desenvolvimento da 
agricultura, aproveitamento dos recursos naturais, transporte, energia, 
comunicações e serviços de utilidade pública; finalmente, a tranqüilidade 
política e a paz social são absolutamente indispensáveis para a progra- 
mação dos investimentos e para a continuidade da ação empresarial. 

A industrialização não 6 um fim. É um meio para acelerar o processo 
de desenvolvimento econbmico e para efetivar as profundas transforma- 
çóes estruturais. Tais objetivos somente poderão ser alcançados na 
medida em que se oferecer oportunidades crescentes para a participação 
ativa do elemento nacional no processo. 

A empresa estrangeira deve ser utilizada para iniciar o processo de 
industrialização e, sobretudo, para estimular a competição e a imitação, 
para aumentar as oportunidades de assimilação de novas tecnologias e 
de novas técnicas de administração e gerência, enfim, para aperfeiçoar 
a capacidade empresarial nacional. 

Os investimentos estrangeiros podem afetar o equillbrio entre a pro- 
dução manufatureira e a disponibilidade de recursos da economia e entre 
as v8rias indústrias, porque as decisões de investir das empresas estran- 
geiras tendem a refletir as leis e as prioridades industriais de economias 
e governos estrangeiros, as quais nem sempre são compatíveis com as 
prioridades e os objetivos nacionais. 

O objetivo das empresas estrangeiras é a conquista do mercado 
nacional para a sua produção. Durante a fase de substituição de irnpor- 
tações é poss'vel a coincidencia de objetivos. Mas, concluida essa fase, 
quando a economia requer mais dinamismo e eficiência, nem sempre os 
objetivos dessas empresas coincidem com os nacionais. A sua orientação 
para o mercado nacional est8 em contraposição com a necessidade de 
diversificar as exportações; enquanto elas continuam pressionando o ba- 
lanço de pagamentos com a importação de matérias-primas, os recursos 
naturais permanecem inexplorados a despeito das amplas possibilidades 
existentes no mercado internacional; quando o desenvolvimento industrial 
passa a depender de maior eficibncia, elas continuam com a sua inefi- 
ciência protegida pela tarifa alfandegária ou pela pr6pria situação defi- 
citária do balanço de pagamentos que afastam qualquer risco de 
competição estrangeira no mercado nacional. 

Alem disso, muito embora, no caso brasileiro, por força da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho, as empresas estrangeiras sejam obrigadas 
a aceitar a participação do trabalhador nacional, o que, sem diivida, foi 
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decisivo para elevar o nível de qualificação da mão-de-obra nacional, com 
rarlssimas exceções - e justamente por falta de um instrumento coerci- 
tivo - elas não realizaram, nem estão realizando, o mínimo esforço para 
desenvolver as qualificações e sperfeipoar a competência da classe em- 
presarial nacional. Elas não estão sendo complementares, mas substitu- 
tivas. Seria essa tendéncia recomendável? 

Não há, no momento, exemplo mais ilustrativo do papel da empresa 
estrangeira no desenvolvimento econdmico nacional do que o do Ca- 
nada. (lB4) 

Os investimentos estrangeiros desempenham importante papel no 
desenvolvimento econhmico do Canadá nos últimos 25 anos. Entre 1946 
e 1967, o valor dos investimentos americanos aumentou de 5 bilhões para 
28 bilhões de ddlares e o total das investimentos estrangeiros de 7 para 
35 bilhões de dólares. O grau de propriedade e de controle da atividade 
econômica por empresas estrangeiras 4, nesse país, muito mais elevado 
do que em qualquer outro pals industrializado do mundo. 

Aproximadamente 60 por cento da indústria manufatureira é contro- 
lada por estrangeiros. Em algumas indiistrias, como a de derivados de 
petrbleo e de borracha, mais de 90 por cento 6 de propriedade de estran- 
geiros; em outras, como quirnica, material de transporte e fumo, a pro- 
porção 6 de mais de 80 por cento. Cerca de um terço do total das ativi- 
dades comerciais está em poder de empresas estrangeiras (cerca de 30 
por cento do comércio atacadista e 20 por cento do comércio varejista). 
Finalmente, 10 por cento da riqueza nacional está em poder da não- 
residentes. 

Na primavera de 1970, o Governo Canadense nomeou uma Comissao 
para estudar a situação dos investimentos estrangeiros no pais, recolher 
dados, estudar fatos e propor uma polltica de investimentos estrangeiros. 

Em seu relatório, publicado em fins de 1972, a Comissão Gray re- 
conheceu que as empresas estrangeiras tornaram mais fdcil o acesso ao 
capital, 21 capacidade empresarial, A competência gerencial, a novas 
tecnologias e a sua participação foi decisiva para o crescimento da pro- 
dução da renda, do emprego e das receitas públicas. 

Reconheceu, tambkm, que os investimentos estrangeiros criaram 
problemas graves, tão graves que, a despeito do grande esforço realizado 
para superá-los durante os Últimos dez anos, eles continuam insolúveis e, 
o que é mais serio, devem assumir proporções ainda maiores nos próxi- 
mos anos se não forem tomadas providsncias verdadeiramente efetivas 
e urgentes. 

A principal razao porque esses problemas estão assumindo propor- 
ções drarn8ticas B que a expansão das empresas estrangeiras est8 sendo 
financiada, cada vez mais, com capital obtido dentro do prbprio Canada. 
No período 1946-1960, do total de fundos mobilizados para a expansão 
das empresas estrangeiras, apenas 25 por cento provieram do exterior. 
[t34) Aa Informaçóea que ae aaguam tErn por 4%- um estudo recentemente editado pelo Governo do 

Canndb, conhecido como o Relatdrfo da Comisab~ Gray, publicado com o tltulo "Fcrelnn Dlrect 
Inveatlment in Cenadb", Ottawa, lnforrnaiion Canadh, 1972, espsclalmenle os Capltulos 1 e 2. 
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No período 1960-1997, os recursris mobilizados no estrangeiro caíram para 
19 por cento. Isss significa que o crescimento das empresas estrangeiras 
estA se apoiando cada vez mais tirmemente nos lucros não distribuidos, 
na depreciaqáo e nos recursos obtidos no mercado de capital canadense. 

Uma das conctusões da Comissão Gray: os investimentos estrangei- 
ros s5o a Unka razão porque o CanadA não tem sido capaz de desenvol- 
ver uma economia eficiente, produtiva, bem equilibrada e inovadora, em 
condiçòes de enfrentar a competição internacional, não somente no es- 
trangeiro. mas, principalmente, no mercado nacional. Eles fizeram do 
Canada uma economia marginal e mutilada. 

A experiência canadense é bastante ilustrativa de que um pais, por 
maior que seja a disponibilidade de recursos naturais, qualquer que seja 
o nivel de desenvolvimento cultural de seu povo, não alcançará a rnatu- 
ridade, nem a independencia econcimica, enquanto uma parcela substan- 
cial de suas atividades econômicas permanecer em poder de empresas 
estrangeiras. 

Isso, entretant?, não significa que seja fácil solucionar o problema da 
participaç30 da empresa estrangeira no desenvolvimento economico. 
Como muito bem aiirma o relatorio Gray "se os investimentos estrangei- 
ros, spenas. criassem problemas, a solução seria facil: bastaria impedir 
o seu ingresso. A questEo B que eles representam um comptexo de custos 
e beneficjos. ambos extremame~te difíceis de quantificar em termos eco- 
nornic~s, sem falar na dificuldade de avaliar o Impacto social, cultural e 
politico". 

Esse mesmo relaterio demonstra, ainda, que a ênfase em um desen- 
volvimento econíimico acelerado faz emergir importante gaps em virtude 
de a demanda normalmente exceder à oferta de recursos nacionais huma- 
nos e não-tiumanris. Na economia canadense, glguns desses gaps estão 
sendo eliminados com recursos provenientes do exterior, não em virtude 
de quaisquer desvantagens no que diz respeito aos recursos nacionais, 
mas em razão de deficiências na politica econômica e/ou nas instituições 
nacionais que impedem o pais de melhor aproveitar os seus recursos 
poienciais. Dentre essas deficihncias, menciona que os governos cana- 
denses sempre procuraram atrair capital estrangeiro para realizar os obje- 
tivos nacionais, . . "rather than looking to public ownership as some coun- 
tries have done to f i l l  needs not met by domebtic private interest" e que 
a politica de incentivos sempre funcionou em :bases náo discriminatórias 
para investidores canadenses e não-canadenses. ('"6) 

Por tudo isso. o que a experiência canapense ensina 6 que não se 
conseguirá minimizar os custos, nem maximi~ar os benefícios do investi- 
mento estrangeiro com uma politica de laissez faire em relação ao capital 
estrangeiro, sobretudo se não forem criadas .condições para que ele se 
mantenha na condição complemei?tar e nunca substitutiva do capital 
nacional. 
!135) OF. c:t . ,  pBg. 7 .  
(136) 0 a .  cit-. caos. 40 e 41. 
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Isso significa que, para aumentar a eficiência da economia brasileira, 
a fim de possibilitar a elevação deste Pais ao nível de potência mundial, 
faz-se absolutamente necessário estimular o desenvolvimento de uma 
vigorosa, eficiente e criativa classe empresarial genuinamente brasileira. 

Uma política de desenvolvimento econômico não deve ser avaliada, 
apenas, pela sua contribuição para aumentar o Produto Nacional Bruto, 
mas, essencialmente, pelo seu efeito positivo ou negativo sobre as ins- 
tituições que devem operar a capacidade produtiva. Não se pode julgar 
uma política econdmica eficiente e, a despeito de uma elevada taxa de 
crescimento econômico, não se procura aperfeiçoar a capacidade de pro- 
dução, expandir e melhorar a capacidade empresarial nacional. Para se 
alcançar um ritmo de desenvolvimento econdmico firme e auto-sustentado 
é necessário: 1) expandir o tamanho do mercado; 2) obter economias in- 
ternas atravbs da produção em grande escala; 3) obter economias exter- 
nas atraves da instalação de indrjstrias tecnicamente interdependentes; 
4) sustentar um vigoroso movimento empresarial genuinamente nacional 
para que seja possível As empresas nacionais liderar o processo de desen- 
volvimento econômico e assegurar a realização dos objetivos nacionais. 

Como estimular o volume e a intensidade da atividade empresarial 
nacional? 

Em primeiro lugar, fazem-se necessárias duas medidas: 

Uma, concentrar esforços para reduzir o gap educacional e cultural 
entre os empresários estrangeiros e nacionais. pois, do contrArio, o es- 
trangeiro tende a permanecer isolado. Isto poderia ser realizado através 
do aprimoramento qualitativo dos cursos de administração de empresa, 
do desenvolvimento de cursos intensivos para administradores e gerentes 
e, principalmente, pela substituição da administraçáo familiar pela pro- 
fissional. 

É de justiça reconhecer que 6 justamente nessa área onde as provi- 
dencias oficiais estão mais adiantadas. Dentre estas, tr8s merecem uma 
referência especial: 

A primeira, 6 o Fundo de Modernização e Reorganização Industrial, 
principal instrumento da política de fortalecimento da empresa nacional, 
criado para financiar a reorganização e a modernização de setores e em- 
presas industriais brasileiras, com vistas h melhoria de eficiencia e con- 
sequente aumento do poder de competiçáo das empresas. 

O objetivo fundamental do FMRI d a implantaçh de uma politica 
fecnolbgica e de management que permita B empresa nacional moderni- 
zar-se e operar em escala de produção adequada. 

Para tanto, pretende-se ajudar a empresa brasileira a adquirir poder 
de competição, desenvolvendo progressivamente o maior número possivel 
de empresas vidveis, capazes de enfrentar a competição econômica e 
tecnológica, internacionalmente. Os esforços convergirão no sentido de 
alcançar as seguintes metas: 
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1) elevação da escala de produção, da eficiencia operacional 
das unidades industriais, mediante fusão, reorganização thc- 
nica e administrativa e modernização de suas instalações, de 
forma a torna-las capacitadas a competir em qualidade e preço 
nos mercados interno e externo; 

2) estimulo h formação de conglomerados industriais, com o 
objetivo de alcançar melhorias de eficiencia administrativa e 
gerencial, fortalecendo o poder de negociação dos grupos 
empresariais privados mais atuantes e, em consequ6ncia, sua 
capacidade de competição. 

A segunda, é o Centro Brasileiro de Assistencia Gerencial à Pequena 
e Mbdia Empresa (CEBRAE), uma sociedade civil, sem fins lucrativos, 
constituida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Económico (BNDE), 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e Associaçáo Brasileira de 
Bancos de Desenvolvimento (ABDE), com o objetivo de elaborar um pro- 
grama de sentido prático, de forma a suprir o pequeno e médio empre- 
sArio, seja ele industrial, comerciante ou prestador de serviços, de todas 
as formas de assistencia de que ele necessite, quais sejam: 

a) assistência para prestaçiio de serviço de organização empre- 
sarial em todos os seus aspectos, notadamente o tecnolórjico, 
econdmico, financeiro e administrativo; 

b) assistência para formação, treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal tbcnico-administrativo e de dirigentes de empresas; 

c) assistência para a realização de pesquisas no campo das CiBn- 
cias Sociais e outras, relacionadas com a organização e as 
atividades das empresas; 

d) implantação de um sistema brasileiro de assistencia a peque- 
na e média empresa. 

A terceira, é o recente Programa Nacional de Treinamento de Exe- 
cutivos, que tem por objetivo fundamental a modernização da empresa 
nacional. Reconhecendo que grande parte das empresas nacionais não 
estA, atraves de sua alta administração, capacitada a visualizar, com 
rapidez, as novas perspectivas que lhe estão sendo abertas e consciente 
de que as metas brasileiras de desenvolvimento econômico não podem 
aguardar a formação de novas geraçaes de profissionais de Administra- 
ção, nesse programa, deu-se prioridade ao treinamento e modernização 
das atuais lideranças empresariais. 

O Programa Nacional de Treinamento de Executivos pretende ajudar 
aos empresdrios a absorverem novos metodos de gestão e de controle, 
pelo que dever8 influir em trés hreas: 

1) a de dirigentes e executivos, visando a propiciar aqueles que jB 
participam da vida empresarial, conhecimento dos novos horizon- 
tes abertos pelas técnicas de administração, atrav6s de mbtodos 
de instrução variados, que Ihes aumente a capacidade e a quali- 
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dade de tomada de decisão e desenvolva uma visão global da 
empresa, entre outros; 

2) a área de pbs-graduação, com o objetivo de formar professores, 
consultores e profissionais habiiifados a difundir as técnicas 
modernas; 

3) a Brea de graduação, estimulo a criação de escolas de adminis- 
tração de empresas de alto nCvel, o que será feito com um con- 
teiido de modernização semelhante ao cogitado para a Area de 
p8s-graduação. 

Essas providencias que, indiscutivelmente, representam um estarço 
elogihvel para a organização e reorganização do sistema empresarial bra- 
sileiro, bem como para reduzir o gap educacional e cultural entre os em- 
presdrios nacionais e estrangeiros, deveriam ser completadas com uma 
outra medid? n.30 menos significativa: estender à administraçáo das 
empresas estrangeiras a politica de nacionalização do trabalho, com o 
que se ampliariam as possibilidades de o empresBrio nacional adquirir 
melhor experiencia administrativa, absorver novas técnicas de adminis- 
tração e gerência e, por outro lado. melhor integrar a empresa estrangeira 
nos objetivos nacionais. 

È preciso impedir que as empresas estrangeiras se isolem da comu- 
nidade nacional e se tornem exageradamente presas A sua origem. Uma 
vez que os investimentos estrangeiros representaram, e ainda vão repre- 
sentar por muito tempo, um papel importante no desenvolvimento 
econbmico brasileiro, tornou-se imperativo, primeiro, um grande esforço 
para que a liderança do processo não se desprenda do controle brasileiro; 
depois, explorar todas as alternativas que possam contribuir para reduzir 
ao rninima os custos desses investimentos e extrair deles o máximo de 
beriefícios. Dentre esses benefícios destaca-se a possibilidade de utilizar 
as prdptias empresas estrangeiras para aprimorar as faculdades, as ca- 
racterísticas e as aptidões individuais da classe empresarial brasileira. 

Em segundo lugar, os bancos de investimento devem compreender 
que, mais importante do que o financiamento, 6 a orientação, a assistencia 
técnica nas questões administrativas e gerenciais. Esses bancos devem 
encarar como sua principal missão a manutenção de um serviço de 
extensáo industrial, que proceda como os serviços de extensão agrícola 
na zona rural. para fornecer assisiência técnica, administrativa, comercial 
e industrial. A eles cabe, ainda, realizar as pesquisas para localizar novos 
empreendimentos e divulgar os resultados para atrair empresdrios poten- 
ciais. E, como o principal obstáculo B o risco, deverão assumir parte da 
responsabilidade do pioneirísmo, participando do capital a investir. 

Cabe aos bancos de investimento importante papel na melhoria dos 
metodos administrativos das empresas brasileiras, sobretudo, em termos 
de seleção de investimentos, rnensuração de custos e de melhoria dos 
niveis de produtividade. 

A experiência histórica revela que, na medida em que se vai reduzin- 
do o atraso econõmico, a ação direta do Estado vai sendo substitulda 
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pelos bancos de investimento. O desenvolvimentQ brasileiro não é ex- 
ceção. 

Como decorrência de seu atraso econõmico, a industrialização bra- 
sileira teve inicio sob a tutela direta do Estado. Por outro lado, ao iniciar 
o processo, o sistema bancArio era constituído, basicamente, dos bancos 
comerciais e do Banco do Brasil, que desempenhava as funções de Banco 
Central, agente financeiro do Governo, banco da investimento e banco 
comercial. 

A medida que avançava a industrialização, foram se verificando duas 
mudanças: 

De um lado, a transferência, para o sistema bancário, da ação empre- 
sarial do Estado. A primeira manifestação dessa tendência foi a criação, 
em 1952, do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, com o obje- 
tivo de reequipar e fomentar a expansão da economia nacional, estando 
autorizado a conceder emprdstimos diretos e empréstimos conversíveis 
em ações, fazer subscrição direta de ações, operações de undemriting 
e conceder aval As operações de crédito. 

Surgiram, depois, os bancos de desenvolvihento, os quais, com o 
BNDE, passaram a constituir o mecanismo de ação empresarial do Estado. 
A partir de ent30, o Estado passou a participar de atividades empresariais 
por intermxrlio desses bancos. Enquanto o Tesouro Nacional controla 
diretamente a Companhia Siderúrgica Nacional, fundada em 1941, o BNDE 
controla a USIMINAS, que começou a produzir e'm 1962, e a COSIPA, que 
iniciou suas operações em 1963, para mencionar, apenas, o exemplo da 
industria siderúrgica. 

De outro lado, o sistema banchrio passou a especializar-se: bancos 
comerciais, sociedades de crédito e financiamerito, bancos de investimen- 
to, sistema financeiro habitacional, banco central etc. 

Confirma-se, assim, o que já havia sido observado no desenvolvi- 
mento econ6mico da Europa. Quanto maior o atraso ao ter inicio o 
processo de industrialização, mais significativa a açãú do Estado na for- 
mação do capital e na orientação empresarial. A proporção que se vai 
reduzindo o atraso, a açáo direta do Estado irai sendo substituída pela 
açáo dos bancos de investimento. ( lSr )  

Durante o reinado de Napoleão 111, a inddstria francesa recebeu um 
poderoso impulso através da ação dos bancos de desenvolvimento indus- 
trial. Os bancos de investimento desempenharam um papel verdadeira- 
mente transcendental na história econômica da França, da Alemanha e 
de outros países europeus. Os bancos alemães, austriacos e italianos man- 
tinham estreitas relações com as empresas industriais. Os alemães, por 
exemplo, acompanhavam uma empresa industrial desde o seu estabeleci- 
mento até a sua liquidação, partilhando de todas as suas vicissitudes. 
AtravBs dos conselhos de supervisares, eles adquiriam tamanha ascen- 
(137) Alexander Gerschenkron - "Atraso Econdmlco e Industrializscfon". Barcefona, Ediciones Ariel. 1970. 

pkgn. 192 e sega. 
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dencia sobre as empresas industriais, que chegavam a exorbltar do 
controle financeiro para alcançar as decisões de direção e admlnlstraç8o, 
eliminando, dessa forma, as deficiências de talento empresarlal. (IB8) 

Infelizmente, no Hrasil, os bancos de investimento surgiram sob a 
inspiração de que o desenvolvimento econdmico B um simples processo 
de acumulação de capita! e sob o dominio da mentalidade tipica de banco 
comercial. Não se compreendeu que a esses bancos cabe, simultanea- 
mente com a rnobiliraçáo de capital, desenvolver o talento empresarial 
nacional. 

Na medida em que os bancos de investimento forem se libertando 
da mentalidade de bancos comerciais onde tiveram origem, a eles Ir8 
sendo transferida a açZro empresarial inovadora que antes vinha sendo 
exercida pejo Estado. A fase de transição poder4 ser substancíahnente 
reduzida desde que eles adquiram consci8ncia da irnporthncia de sua 
missáo como instrumento mobilizador do talento empresarial genuina- 
mente nacional. A eles cabe adotar uma atitude mais schumpeterlana: 
dar menos importancia as garantias reais (preocupagão herdada dos ban- 
cos comerciais) e maior atenção ao homem de muita visão e muita 
ousadia. 

Em terceiro lugar, uma outra forma de esthular o talento empresarlal 
B o fomento ao desenvolvimento da pequena e da rnddia empresas. 

Nos cjltirnos tempos, o problema da pequena e media indústria tem 
sido discutido com base no preconceito de que somente as grandes em- 
presas são capazes de sustentar o desenvolvimento industrial. A questgo 
da dimensão das empresas industriais tem sido colocada nos seguintes 
termos: a) que a pequena e media empresa tem seus dias contados no 
processo de desenvoivimento brasiieiro; b} que a pequena e media em- 
presa constitui um setor retardatArio e que, por isso, representa um 
problema de ordem social e não aconbmica; c)  que somente empresas 
grandes, senao gigantes, podam sustentar uma elevada taxa de desenvol- 
vimento industrial. 

Essa B uma posição errada e que necessita ser revista. A pequena e 
a grande empresa não são substitutivas, mas complementares. Basta 
observar que os Estados Unidos da AmBrlca contavam, em 1959, com 
quatro a cinco milhões de pequenas empresas e estimava-se que, todos 
os anos, surgiam cerca de 400 mil novas, enquanto 300 mil deixavam 
de existir. (1"" Nesse mesmo pab, as pequenas e m6dias indiistrias, por 
essa mesma dpoca, empregavam 27% de todos os operArlos e produdsm 
23% do valor total da transformação industrjal. Na Alemanha Ocidental 
(i38) Alewandsr Gemchenkron - "El Atraso Econbmico en au Perap%CiIva Hlstdrlca". Bnrcel~na, Edicbnss 

Arfel. W65, pbga. 21 e mo. 
1139) Roland 1. Robinion - "Flnanclamenla da Psquana E m p r w  DlnBrntca", Caderno. de OrganiznçBo 

do Trabalho. Llsboa, Clvfaria CIBralca Edltora, 1970. pBp. 9. 
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a sua importância relativa e igual, mas, no Japão, elas empregam 56% 
da mão-de-obra e produzem 34% do valor da transformação indus- 
trial. 

Um Symposlum realizado pela O.E.C.D., em 1967, concluiu que, a 
despeito das dificuldades que as pequenas e m6dias empresas experi- 
mentaram em se ajustar As profundas e rApidas mudanças estruturais 
verificadas no imediato após-guerra, elas ainda desempenhavam e con- 
tinuariam desempenhando ainda por muito tempo, importante papel na 
economia dos paises desenvolvidos. A segunda revolução industrial e a 
revolução da automação não impedirão as pequenas e m6dias empresas 
de viver e prosperar graças a especialização e a subcontratação. 

Em relação ao papel dessas pequenas unidades nos palses em desen- 
volvimento, a conclusão final foi de que elas devem assumir um papel 
da mais alta importância no desenvolvimento econbmico desses países 
por constituírem, no futuro imediato, um eficiente instrumento de desen- 
volvimento econbmico e social. (I4') 

A maneira mais eficiente de estimular o talento empresarial nacional 
é o fomento ao desenvolvimento da pequena e média empresa, pois, 
nelas, B que se forja o empreshrio nacional. Ainda recentemente, em 
um estudo comparado da indústria e com6rcio em alguns países em desen- 
volvimento, seus autores chamaram a atenção para o perigo das medidas 
administrativas fortemente dixriminat6rias contra a pequena e media 
empresa e em favor das grandes empresas, porque elas desencorajam a 
capacidade empresarial nacional. (Id2) 

Na literatura econômica encontram-se diversos exemplos sugerindo 
que, qualquer que seja a política de promoção da pequena e m6dia in- 
dústria, a mais alta prioridade deve ser dada à melhoria da competancia 
gerencial. 

Jonathan Boswell, em recente estudo sobre o desenvolvimento e o 
declinio das pequenas empresas na Inglaterra, ( I P 3 )  chegou A conclusão 
de que as principais causas do declfnio dessas empresas são: 1) proble- 
mas de mercado; 2) fatores tecnolbgicos; e 3) limitações da capacidade 
gerencial . 

Um estudo da O. E. C .  D. jB mencionado (I") mostra que, no CanadA, 
os problemas gerenciais respondem por 80 por cento do fracasso das 
- 
($40) Frederlco J. O. Robailnho de Bar ra  e RUI Lyrio Modenssl - "Pequenas e MQdlaa IndBstrlas. 

AnBllse doa Problemas. Incenllvos e nua ContribuiçBo na Deaenvolvtmento". Rio de Janeiro. 
IPEWINPES. 1973. pãg. 29. 

(141) O.E.C.D. - "Prornotion of Small and MediumSized Firma In Developlng Countries throiigh 
coltectlve actlons". Parls. 1989, p b s .  2991300. 

(142) Llttle. Scltovnky e Scait - "lndustry and Trade in Some Developing Countrlea. A Comparative 
Study". L~ndres ,  Oxford University Press, 1970, p8Q. 21 1. 

(143) Jonsthnn BosweH - "The Rlse and Oecllne o1 Small Fims". Condon, George Ailen h Unwin 
Lid., 1973. especialmente a Capitulo 8. 

(144) 0 .E .C  .D . - "Problema and Pollclea Relating to Small Medlum-Slred Bualnesser" . Paits. 
1971, pbg. 12. 
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pequenas e rnhdias empresas; e, no Japão, a incapacidade gerencial 6 
a principal causa do fracasso dessas pequenas unidades, o que se eleva a 
mais de 10 mil casos por ano. 

Uma pesquisa recsnte do Inçtituto de Planelamento EconGmico e 
Social (IPEA) do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, ( I d b )  

chegou a conc!usão d e  que a reduzida capacidade administrativa dos 
dirigentes das pequenas e médias empresas, tornando-as infensas a me- 
todos modernos e a sistemas mais eficientes de administração, pecando, 
sobretudo, pela excessiva centralização administrativa, compromete con- 
sideravelmente a dinâmica de funcionamento dessas empresas. 

Afirma, ainda, a pesquisa do IPEA, que uma das mals cruelais difi- 
culdades desses tipos de empresa está na hrea financeira. Tendo que 
competir nas mesmas faixas das grandes, em termos de financiamento, 
s20 discriminadas pelo sistema de seleção, com base nas informações 
cadastraiç, por oferecerem menores garantias de credito, 

A isso deve-se acrescentar a carga tributdria que Ihes é imposta. Não 
se trata, porém, de defender atiquotas diferenciadas para grandes e pe- 
quenas empresas. A questão 4 que, de um modo geral, as pequenas e 
médias empresas tem dificuldades em acompanhar as diversas alterações 
da legistação econômica e fiscal. Devido A complexidade das leis e de 
suas frequentes alterações, e por falta de methar orientaçio, as pequenas 
e rn4dias empresas ficam sujeitas a pesadas multas, acrescidas de juros 
e correção monetária. 

Não resta a menor dúvida de que, para desenvolver-se, a pequena 
e media empresa precisa de capital acima da poupança do proprietãrio 
e de sua família, e que o acesso aos mercados monetario e de capitais B 
um poderoso obstácu to. 

Não somente o acesso, mas, tambdrn, o custo do capital 4 muito 
elevado. Alem de ter de  lutar para não permanecer A margem do mercado 
de cr8dit0, ele tem que se esforçar para conseguir que o custo do capital 
seja inferior As esperadas taxas de rentabilidade do investimento. 

Mas, dai atk considerar o acesso ao capitai de risco e a questão da 
garantia real para ernpr4stimos a longo prazo como o principal ponto de 
estrangulamento da pequena e média empresa, a distancia 6 muito grande. 

O fundamento básico da ajuda à pequena e m6dia empresa 6 a cria- 
ção de uma classe empresarial genuinamente nacional. É por essa razão 
que as dificuldades de origem não financeira ganham em import8ncia. 

E dificil acreditar que, no Brlisil, os problemas gerenciais sejam 
menos importantes do que são nos outros paises. Aqui, como em todos 
(145) Frederico 3 . O .  Rsbalinho de Barros e Rui tyrto Modenesi, 09. cii. 
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os palses, o pequeno empreshrio não recebeu qualquer formação metb- 
dica. Mesmo admitindo que ele disponha de algumas qualidades que sáo 
inatas: o bom senso, esplrito de justi~a, capacidade de liderança, iniciativa 
e engenhosidade, 4 a formação rnetddica que vai ajudá-lo a resolver os 
problemas de direção, delimitar tarefas e atribuir responsabilidade. Alem 
disso, muitas vezes 8 a incapacidade de vender ou de controlar os custos 
que conduz a perda de disponibilidade financeira. 

No caso especifico do Brasil, hB que acresceritar que, atb bem pouco 
tempo, os ernpreshrios não tinham por que se preocupar com eficiencia 
e produtividade uma vez que a inflação lhes permitia transferir os aumen- 
tos de custo ao consumidor atravhs do aumento continuo dos prepos. 
Por outra lado, era fhcil aumentar a margem de IÚcro atrav6s da sonega- 
ção fiscal. 

Nas condições atuais, a permanência da pequena e media empresa 
no mercado depende essencialmente da compreensão de que a sua so- 
brevivencia est8 condicionada ao lucro e ao desenvolvimento. Porém, não 
mais o Iucro fAcit da inflação ou da sonegagáo  fiscal, mas o lucro resul- 
tante de maior esforço de venda e de maior eflciencia das técnicas de 
produçáo e de gergncia; não mais o desenvolvimento ilusário da inflação, 
mas o desenvolvimento real sustentado na relaçho custo x lucro x inves- 
ttrnento. 

Mas, náo é esta a única razão pela qual a necessidade da adoção 
imediata da mentalidade da "educação contlmua" deve merecer um,a 
prioridade maior. A desatualização da pequena mádia empresa 8, atual- 
mente, um risco bem maior do que o acesso ao mercado de  credito, 
uma vez que, antes do acesso ao cr&dito, os pequenos empresgrios ne- 
cessitam possuir flexibilidade para acompanhar e adapfar-se às mudanças 
tecnol6gicas. 

Q progresso tecnológico requer um fluxo constante de informações 
atualiradas. Como proteger a pequena e rn6dia empresa da rápida obso- 
lescência criada pelo rApido avanço tecnolbgiQo de modo a assegurar a 
sua eficiencia e competitividade? Como fazer com que os propriet8rios 
das pequenas e médias industrias considerem as mudanças tecnoI6gicas 
como oportunidades e não como ameaqa? 

Acrescente-se a esses problemas a questiio dos desníveis tecnol6gi- 
cos entre Estados e at6 dentro de um mesma Estado. A principal caracte- 
rlstica do desenvolvimento industrial brasileiro não B o dualismo pequena 
e media x grande empresa. E a heterogeneidade de situações que pre- 
domina dentro de um mesmo ramo industrial Quanto ao nivel tecnol6gico 
e A eficiencia da empresa. 

Um dos aspectos mais essenciais da palitica industrial 6 a difusão 
dos conhecimentos tkcnicos através da indirstria. A introdução de inova- 
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ções iecnológicas deve procurar não somente elevar o nlvel de tecnologla 
e produtividade das grandes indijstrias, mas, ao mesmo tempo, a elevaç8o 
persistente da tecnoiogia e da produtividade das pequenas e mbdias. 

Nenhum modelo de expansáo e de moderniza~ão das pequenas e 
medias indústrias pode ser considerado satisfatório se não prev8 um 
sistema de transferencia de conhecimento e de assisthcia thcnica, atra- 
v8s do qual seja possível diminuir progressivamente essa heterogeneidade 
tecnológica e integrar a pequena e mddia indústria no complexo cientlfico 
e tecnológico nacional. 

Tão importante quanto o apoio financeiro, 6 canalizar, para a pequena 
e mddia indhtria, de forma permanente e sistemática, todo o acervo de 
conhecimentos tdcnicos e científicos e de experidncias pessoais já acumu- 
lado no Pais. Mais do que um mecanismo de garantia complementar, 
faz-se necesshrio um sistema de expansão industrial para promover o 
aperfeiçoamento da capacidade gerencial, a difusão de conhecimento e 
de tbcnicas e fornecer assistência t6cnica para a transferencia de know- 
how e para a eliminação de processos tecnológicos j4 ultrapassados. 

Em relação ao crbdito banchrio, a questão não é, apenas, da segu- 
rança e da garantia real que essas pequenas unidades podem oferecer. 
Duas outras questões não podem ser esquecidas: 

A primeira, é que a dimensão das operações das pequenas e m6dias 
empresas significa, para os bancos, custos administrativos mais altos. E 
indiscutível que, nas economias em desenvolvimento, as pequenas empre- 
sas sb conseguem financiamento em condições muito onerosas. 

A segunda, B o fato de, como jB foi mencionado at6 agora, os bancos 
de investimento, no Brasil, ainda não terem adquirido consciihcia de que 
a sua missão não se limita h mobilização de capital, mas inclui, tambhm, 
desenvolver o talento empresarial nacional. 

Para que as pequenas e mkdias empresas possam funcionar como 
instrumento mobilizador do talento empresarial genuinamente nacional, 
faz-se absolutamente necessário: a) aumentar a disponibilidade de capl- 
tal de risco; b) induzir os bancos de desenvolvimento e de investimento 
a julgarem as potencialidades dessas pequenas unidades com base na 
viabilidade da M i a  proposta, nas perspectivas d e  desenvolvimento do 
mercado, na eficiência da capacidade empresarial e na competgncia 
gerencial. 

Em quarto lugar, seria da mais atta importância rever os mecanismos 
de incentivos fiscais no sentido de refor~ar a sua ação como instrumento 
de capitalização das empresas nacionais e de estímulo ao talento empte- 
sarial genuinamente nacional e à inovação. 
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Finalmente, é preciso compreender qua o simples desejo de lucro, 
por si s6, não t4 bastante para provocar e sustentar um vigoroso movi- 
mento empresarial. É necesshio que esse desejo seja reforçado pela 
crença de que o empresario está servindo a uma causa d e  grande signi- 
ficação e que o ambiente social seja favorhvel a atitudes que induzam os 
individuos a assumir riscos. 

Vale recordar que foi uma f6 quase religiosa na democracia e na 
livre empresa que sustentou o esforço e a confiança dos empresários 
americanos e que o nacionalismo tem provado ser uma extraordinária 
fonte de energia atimentadora do esforqo empresarial nos Estados Unidos 
da Ambrica, na Alemanha e no Japão. 

O grau de aprovação social com que conta a atividade empresarial 
afeta favoravelmente o seu volume e a sua qualiddde. A falta d e  prestígio 
das atividades empresariais e comerciais 6 ,  sem dúvida, um obstAcuIo ao 
desenvolvimento econdmico. Os sucessos, o poder e a importãncia da 
c tasse empresarial nacional devem ser prestigiadgs pela opinião pública. 

Um dos objetivos deste estudo foi demonstrar que os interesses mer- 
cantis do Imp4rio Britanico solidamente estabelecido no Pais e explorando 
a ignorancia e o egoismo da aristocracia rural reprimiram, de forma enbr- 
gica e violenta, a capacidade empresarial brasileira. 

Aos empresários nacionais não faltaram, apenas, medidas protetoras 
contra a concorrência da indústria estrangeira, nem um sistema de crédito 
industriat, mas, sobratudo, condições favor8veis A materialização de suas 
idbias ou para que suas iniciativas progredisseni e se afirmassem. Qual- 
quer iniciativa fora da agricultura era esmagada ou em nome dos interes- 
ses dos consumidores, ou porque perturbavam as nossas rela~ães inter- 
nacionais, ou ainda, porque desviavam o Brasil db seu "destino evidente": 
ser um País esçencialmenfe agrlcola. 

Não seria justo dizer que esse quadro não sofreu qualquer alteração 
nos últimos vinte anos. Da mesma forma que seria exagerado otimismo 
reconhecer que a situação existente 6 inteiramehte favorhvet ao desenvol- 
vimento de um rigoroso movimento empresarial genuinamente nacional. 

A comeqar pela negaça0 da existência de talento empresarial capaz 
de conduzir o processo de desenvolvimento. A partir dessa visão pessi- 
mista, vale enfatizar: a ação das empresas estrangeiras não está sendo 
complementar, mas substitutiva. A esse pessimismo, junta-se um clima de 
desconfiança e de reserva contra as intençoes aos empreshrios. 

Outra demonsfração da faita de aprovaçãQ social para as atividades 
empresariais são os rnovirnenios peribdicos de mobilização da opinião 
pública contra os empres8rios com o obietivo de esconder as verdadeiras 
causas da inflação. Quase sempre, tais movimentos constituem o ponto 
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culminante de uma crise resultante da falta de planejamento, da improvl- 
sação e de medidas contraditbrias na formulação da polltica econdrnica. 
No final, os gestores dessa politica não hesitam em sacrificar os objetivos 
de produção aos interesses dos consumidores. Continuamos sendo um 
Pais consumidor! 

É de toda conveni8ncia restabelecer a confiança no espírito empre- 
sarial brasileiro. Para tanto, seria recomendAvel a organização de um 
processo de divulgação dos êxitos da classe empresarial brasileira a fim 
de tornar conhecida a sua competencia, para que tais exemplos sirvam 
de estimulo a novas capacidades latentes, e com vistas h valorização 
popular da empresa brasileira. 

O desenvolvimento econ6mico não 6 um simples processo de 
acumulação de capital. Ao contrgrio, 15 um cornpIexo processo de profun- 
das transformações em todas as atividades econdmicas e sociais, no qual 
a formação de capital B uma das causas básicas. As outras duas são: 
a melhoria da qualidade dos recursos humanos e a introdução de inova- 
ções tecnolbgicas. 

Como melhoria da qualidade dos recursos humanos entendem-se as 
transformações qualitativas na estrutura da força de trabalho e a melhoria 
do talento e da acuidade da classe empresarial. E as inovaçaes tecnolbgi- 
cas ocorrem atravbs da introdução de novos produtos, de novos processos 
de produção e de novas tdcnicas de administração e gerdncia. 

As políticas de desenvolvimenfo econbmico concentram-se na 
acumulação de capital fixo e não consideram as atividades verdadeira- 
mente bdsicas e essenciais: o aperfeiçoamento da capacidade empresa- 
rial, a expansão do trabalho qualificado e o incremento do conhecimento 
thcnico e científico. De um modo geral os planos de desenvolvimento 
não consideram o aperfeiçoamento das capacidades dos membros da 
população para exercer atividades promotoras do desenvolvimento, nem 
se preocupam em estimular a capacidade empresarial nacional, ou me- 
lhorar a qualidade da força de trabalho ou aumentar o nivel de conheci- 
mento técnico 8 cienflfico. 

Como afirma Peter Kilby, "in modern Qrowth theory, any contribution 
of entrepreneurship is typically contained in a catch - all residual factor. 
This latter residual, variously termed "technica! Change" or "coefficient 
of ignorante", includes, among other things, tecnology, education, insti- 
tutional organization, and entreprsneurship". ( l P a )  

(146) Peler Kllby - "Entmpreneurshtp snd Econornlc Oeveloprnent" . Flsw York, Tha Frse Presa, 1971, peg. 2. 
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A principa! preocupaçao deste estudo foi demonstrar que, em ne- 
nhum momento da  nossa hlstbria, faltou capacidade empresarial a este 
País. A verdade B que o talento empresarial nacional sempre esteve 
reprimido por pressaes externas e pelos interesses da aristocracia rural. 
Basta lembrar que, alnda nos primeiros anos da É18cada clnquanta, um 
Mlnlstro da Fazenda afirmava na Federação das Indústrias de Si30 Paulo 
"que não eram bem vistas no exterior as amblçdes brasllelras de lndus- 
triatizaq30". (I4') NãO multo antes, outro MInIstro da Fazenda defendia 
que o destino econbrnico do Brasil, Pafs essencialmente agrlcola, estava 
em intensificar a exportação de matbrias-primas e generos allmenticios 
e a importação d e  artigos manufaturados e allrnentos industriali- 
zados! 

A despeito disso, a classe empresarial brasileira não se subjugou aos 
interesses colonials de Portugal, nem se cansou de lutar para manter-se 
em situação de dignidade social e ecan6rnica perante a arlstocracla rural 
e o capital estrangeiro, nem de expressar a sua inconformidade com a 
nossa SI tuação de Pafs consumidor. 

Durante a fase de substituiçâo de importações, faltou ao empresário 
nacional ajuda para vencer a fase de transição da pequena unidade pro- 
dutiva para a produçáo em grande escala, nem lhe foi permitido o acesso 
As inforrnaç6es que pudessem atrair a sua atenção e estimular a sua 
acuidade empresarial. 

A terceira conclusão 6 d e  que, desde o extraordindrio exemplo do 
Intendente Câmara, o Brasil não se ressente da falta de ernpresArias, 
mas d e  competência gerencial. Mais grave do que a debilidade financeira, 
6 a falta de experiencia na administração de unldades de produção em 
grande escala e a falta de qualificação para administrar grande volume 
de recursos fisicos e grande numero de homens. 

Alguns estudos em outros países confirmam -que capacidade empre- 
sarial não constitui problema para os  palses em desenvolvimento. Peter 
Kilby (IdD) é de opinião que se deve rejeitar as teorias da presença binhria 
ou da ausência da capacidade empresarial e concluiu tambdm que "the 
various activities required of the industrial entrepreneur are individualty 
reinforced or impeded by prior techno-ecanom:ic traditions and social 
structure factors. . . in late modernízing sconornics, the  critica1 entrepre- 
neurial inputs are related to achieving and maintaining efficient production, 
in contra-distruction to innovation or markettng activities". 

Esse mesmo autor relaciona nove estudos do problema d e  capaci- 
dade empresarial na Asia, Africa e America Latina, e, em nenhum deles, 
menciona-se a escassez de capacidade empresarial. Quatro conclulram 
(147) Msrcos Gasparian - "O Industrial" - S l o  Paulo, Livraria Martins Edltors. $373, pB9.  70. 
(148) Ver noia 113, Capftulo IV. 
(149) Peter Kllby - op. Clt . ,  pdgi. 29 e 30. 
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que o principal ponto de estrangulamento do desenvolvimento Industrial 
encontra-se na Brea de tecnotogia e gerência; um mencionou a efIci4ncia 
gerenciat, e outro engenharia industriat e aperfeiçoamento tecnol6gico. 

O capital estrangeiro e a empresa estrangeira revelaram ser eficientes 
na transferdncia de capital, de novos processos e de novas tdcnlcas de 
produção e, por força d8 Lel de nacionalização do trabalho, na elevaçi4o 
do nlvel de qualificação da mão-de-obra nacional. Mas, não revelaram 
a mesma eficiência no que se refere As qualificações do empresbrio 
nacional, isto é, no aprimoramento da atividade empresarial genuinamente 
nacional. 

Considerando que um pais 56 pode alcançar a maturidade economica 
quando urna cadeia de atividades econõmicas diversificada e multifuncio- 
na1 se desenvolve em mãos de empresarios nacionais, como estimular o 
volume e a intensidade da atividade empresarial nacional? Recomendou- 
se o seguinte: 

1 )  concentrar esforços para reduzir o gap educacional e cultural 
entre os empreshios estrangeiros e os nacionais, para Impedir 
que o empreshrio estrangeiro permaneça isolado; 

2) estender administração das empresas estrangeiras a polftlca de 
nacionalização do trabalho, com o que se ampliariam as possibili- 
dades de o empresário nacional adquirir melhor experidncla admi- 
nistrativa, absorver novas tdcnicas de administração e gerencia e 
melhor integrar a empresa estrangeira nos objetivos nacionais; 

3) os bancos de investimento devem compreender que, mais impor- 
tante do que o financiamento, B a orientação e a assistdncia t8c- 
nica nas questões administrativas e gerenciais. A eles cabe um 
importante papel na melhoria dos mdtodos adrninlstrativos das 
empresas brasileiras. Simultaneamente com a mobilizaçáo de 
capital, cabe-lhes desenvolver o talento empresarial nacional; 

4) o fomento ao desenvolvimento da pequena e media empresa B a 
maneira mais eficiente de estimular o talento empresarial nacional; 

5) rever os mecanismos de incentivos fiscais no sentido de reforçar 
a sua ação como instrumento de capitalização das empresas na- 
cionais e de estlmulo ao talento empresarial genuinamente nacio- 
nal e A inovaçao; 

6) a falta de prestlgio das atividades empresariais 8, sem dúvida, 
um obstAculo ao desenvolvimento econdrnico. E fundamental que 
o ambiente social seja favorAvel a atitudes que induzam os indi- 
víduos a assumir riscos. 
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INTRODUÇAO 

Em economia como em política, não há mtagres, e os modelos são 
escassos. Partindo dessa verdade curial - embora pouco lembrada - este 
ensaio haveria de ser, e o 6, incômodo: analisa a realidade brasileira, pelo 
menos 15 este seu escopo, de um ponto de vista critico, mtodologicamente 
descompromissado, frio na medida em que economia e politica podem ser 
tratadas friamente. 

Lembrando Russeii - um critico cáustico e lúcido das chamadas ver- 
dades graníticas de nossa civilização - este ensaio, ao par em dirvida o 
otimismo exacerbado de parte de nossa população intelectuaiizada, ao dis- 
cutir metas previamente atingidas, questionar estaüsticas futuras já assen- 
tes, não pode desejar ser, para essas camadas, ensaios populms. "E, se 
náo são populares, devem ser, então, "impopdares". 
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Sabe o autor que n5o hh quesths econamicas puras; elas transbordam 
para o político. O economista em função de governo 4, frequentemente, 
um político, por mais que almeje, mesmo sinceramente, a posse do tecno- 
crata e sua falsa, embora decantada, impassividade, frigidez e ausbncia 
diante das varihviveis sociais que perturbam as reflexóes nossas, pobres 
mortais. Sabe o autor que o politico guarda indestrutiveis relações com o 
econbmico, que o condiciona. Por isso, este ensaio não 6 quer polftico quer 
econhmico, para ser, a um tempo, econbmico-poiitico. A análise da forma- 
cão de nosso Estado 4 muitas vezes uma análise econdrnica, enquanto a 
análise de nossa formação econômica 4 fundamentalmente uma anuse poli- 
tica de nossa hisfbria recente. 

A economia e a politica, assim, não estão reduzidas ao estabelecimento 
de percentagens em colunas estatistitas. Sem desprezá-las - não obstante 
caiba discussão sobre a qualidade das informaçóes estatísticas disponiveis 
- procurou-se o fundo da questão, muitas vezes escamoteado, mas ainda 
a única fonte segura para a interpretação do presente e a sempre perigosa 
antecipação do futuro, mesmo prhxinio. 

A realidade brasileira tanto econbmica quanto política não está desli- 
gada do mundo onde tem raizes. Seu comportamento, e dai a tentativa de 
interpretação, est8 intrinsecamente ligado, senão dependente, da realidade 
da America Latina, da realidade hegembnica dos Estados Unidos e, mais 
remotamente, do destino da civilização ocidental e do regime polftico- 
econdmico que a caracteriza: o liberal-capitalismo. Dentro desse contexto 
há liberdade de ação, evidentemente, mas essa padece de restrições inques- 
tionáveis. Não se deve concluir dai que não existe, para n6s, a possibilidade 
de construção de uma história pr6pria. Claro que essa possibilidade n30 ssb 
existe como está ao nosso dcance. O que se afirma, ao contrário, 6 que, no 
quadro atual, a interdependência tanto econbmica quanto política B uma 
evidencia que os s~bdesenvolvi~dos, entre os quais nos inserimos, não tem 
o direito de ignorar. 

Se há o reconhecimento dessa interdepend&ncia, deve haver, igualmen- 
le, a firme decisão de buscar opções válidas, compatíveis com a nossa 
forrnaçáo de naçHo e Estado. Rompe-se, desta forma, com o raciocfnio linear 
próprio dos economistas - principalmente dos que desconhecem os estu- 
dos histbricw - ao mesmo tempo em que se procura alternativas para as 
dicotomias que caracterizam nossa vida presente: anarquia versus ditadura, 
liberalismo versus estatismo, estatismo versus privatismo etc. Ehtendemos 
que o futuro deste País não será, necessariamente, uma expressão Linear 
seja de seu presente, seja de seu passado recente. 

A crise do Ocidente - na qual os reflexos do boicote do petr6leo 
constituem simples aspecto - materiaIizam o que hh muito os analistas 
liicidos anteciparam contra a incredubiiidade dos simplórios: o fim da era 
da abundancia e do desperdício. Iniciamos a civilizaçáo da escassez e com 
ela tem inicio o declhio econbmico e polftico do gigante do norte. Os que 
estão ao sul precisam, mais do que nunca, de engenho e arte, e muita 
lucidez para corresponderem As tarefas urgents do novo presente. 
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Estará sendo montado, em nível internacional, um novo baile da iiha 
Fiscal? 

O que serh o Brasil a partir dai B obra de futurologia, ainda que, 
projetando o presente, possamos ter uma idbia do que nos aguarda, e, 
portanto, daquilo que já nos incumbe fazer. Mas a tarefa presente do 
ensalsta é mais simples: apresentar nossa epopéia recente, p6r em leque 
a formação do nosso Estado e das principais problemas que afligem seu 
presente para ensejar, ao cientista politico, a busca de nosso caminho, com- 
paffvel com nossa experiencia. Em outras palavras, insistimos no ponto 
de vista de que nossos cientistas sociais, mormente os economistas, e nossos 
homens de Estado precisam dedicar-se ao estudo da história nacional. 
E preciso lançarem-se todos aos nada sedutores - estão fora de moda - tex- 
tos vernaculares de nossa historiografia, fonte única para a construção de 
um modelo, desde que os milagres são obra de feiticeiras e não de cien- 
tistas. Sirva de lição a experikncia recentissima .com o "encantamento" 
de nossa elite diante do mllagre japonês. A fabulbsa nação post-industrial 
não resistiu, sequer, h simples ameaça de racionamento de combustivd. 
Nação sem controIe sobre as fontes de enegia, nação sem autonomia sobre 
seu processo industrial não pode ter a pretensão de apresentar-se como 
potência. (*) Em suas pegadas seguem a lngíaterra, a Alemanha Federai, a 
França e o resto da Europa. O fim do Velho Continente como potência já 
6 iminente e pouco lhe restará fora da confederação de Estados, h i c a  
forma com que fazer face As duas superpot&ncias. A esse cenário, ao 
clube cada vez mais restrito dos "grandes", poderão chegar mais algumas 
poucas nações, a China sem dúvida, e o Brasii, na dependéncia do que fize- 
rem hoje seus dirigentes. 

As páginas seguintes tentam levantar o pano a cena, contribuindo com 
a anáiise da  formação do Estado brasileiro. 

1 . Tendência ao centralismo e ao infervencionismo de par com o libera- 
lismo econbmlco 

Constrastando com a formação histbrica da maioria dos Estados ame- 
ricanos, a tendencia presente de nossa vida poIftica confirma as origens 
de nossa organização, fundada no bin8mio centralismo-intervencionimo, 
quase sempre associado a um governo forte, se bem que legal. O autorita- 
rlsmo governamental em nosso País jamais esteve ligado a origem do po- 
der: monarquico ou republicano, representativo ou coroando sucessos miii- 
tares ou insurreições populares, o exercicio do governo conheceu as mais 
diversas formas, desde a mais liberal até às manifestações de exacerbado 
autoritarismo. 

Se o autoritarismo não chega a constituir-se tbnica característica de 
nossa prhtica administrativa, o centralismo poiítico-administrativo e a cres- 
( * )  Russell, Bertrand. Ensaios impopulares. Companhia Editora Nacbnal. Trad. de ~ w n n o  

Silveira. SLo Paulo, 1956, p. 5 
Por exemplo: com sua economia vol*&da para a eKportaçRo, tornoii-se virtualmente 
escram das exportaç&s. e wim, merc8 da politica amerimna de ímpombee; a crim 
americana de que resultou B impoatçh da wbrema da 10% sobre as ImporU&ie.a m e -  
sentou para o Jagáo uma reduçb, am sua0 e ~ g o r t a Ç &  I0 por conseaii&ncis em sus produção 
interna) em nada menos de 30%. O mesmo. noutrm ptoporç6es. m deu com a Alemanha 
Federal. 
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cente hipertrofia do poder estatal representam, todavia, sua marca mais 
indelbvel. 

Desde a formaçso colonial - com o hiato mal sucediao da experiência 
com as capitanias herdiwas  - nossa pratica foi sempre voltada para a 
organização unithria e o governo central. Assim foi com os governos gerais, 
com o Vice-Reinado, com o Primeiro Império e as Regências, com o Se- 
gundo Império e a República. O painel de toda essa evoIução mostra a 
construção unitbia da sociedade brasileira liderada pela sede do governo 
central, que sempre reuniu em torno de si o poder decísbrio, polftico, 
econarnico e administrativo. Por tdas essas razões, o Federalismo entre 
nbs foi uma importação mecanicista sem raizes em nossa formação histórica, 
pelo que jamais Wlgou. Vigeu at4 aqui artificidmente, imposto pelos textos 
legais, sem refletir em nenhum momento qualquer compromisso com a 
realidade. Invertendo, por exemplo, a formação federalista americana, na 
qual se inspirou, a adesão ao Federalismo se fez com a divisão política de 
um Estado unitário desde a origem. O artificíalismo da fbrmuia sem com- 
patibilidade com nossa vocação política criou o mostrengo da República 
Federalista, formada por provfncias que jamais se sentiram autonomas e 
jamais desejaram essa independência. 

O prbprio unitarismo de nossa cultura, reunindo a naçáo em torno dos 
mesmos principias, dos mesmos valores e da mesma liderança, funcionou 
como anteparo As aspirações federdistas. O desequilfbrio econbmico-finrui- 
ceiro do Pds depositou nas mãos do Governo central o poder do arbftrio 
nacional, com o controle pratico das economias re@onais, em face da 
penúria dos orçamentos estaduais. Maior patrão, maior cliente, maior for- 
necedor, maior comprador, era o Gaverno central também o fiador polltico, 
seja escolhendo os mandatários, seja exercendo o poder de depuração depois 
de inaugurado o processo representativo. 

JA na RepubZica, a Revolução de 30 reagiu a famosa polftica dos 
governadores, representando em segundo turno a fortalecimento do Governo 
central contra a federa~ão combalida, e a reinstdaçâo do Governo forte e 
autoritário que se estenderia atb 1946. O hiato representado pelo perfodo 
da redemocratizaç&o que vai de 46 a 63 parece assim um episbdio em nossa 
histbria . 

I . I Uma critica: o Federalismo 

Uma revisão histórica mostra, a saciedade, a construção unitária do 
Estado brasileiro, à qual já nos referimos, de par com a tendhcia ao 
governo central e forte. A tradicão do lmpbrio, como vimos, é unitarista, 
embora se fizesse, ao lado da campanha iepublicana, a propugnaçáo por 
um Estado federal. Se alguns monarquistas defendiam a adocáo do federa- 
lismo nas bases da expeS@ncia americana que os inspirava - caso que foi 
das pregações de Nabuco e Rui Barbosa, entre outros - 6 fora de dúvida 
que a Federação aparecia no cenário da peleja política como uma forma 
a mais de cornbalir o poder imperial. A Fderação, esperavam seus adeptos, 
fortaleceria as provhcias em detrimento do governo central e, conseqüen- 
temente, subtrairia das mãos do Imperador soma considerhel de poder, 
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A adoção federalista (Decreto n? 1)) jamais representou quer uma 
aspiração nacional, quer o coroamento natural de sua formação palftica. 
Era mesmo um instituto alheio As preocupaç6es doutrinárias da classe 
política, que. desconhecia os fundamentos do federalismo. Vingava como 
um transplante em país de tradição unitária; mesmo a experiência do 
legislativo provincial jamais representou uma dose considerhvel de descen- 
tralização política, até porque o modelo que inspiraria a redação do Decreto 
no 1, a experiência americana, partira de uma evolução histbrica que 
percorrera as avessas a construção do Estado brasileiro, pretensamente 
descentralizado pela Federação. Jh o Estado americano encontrara na Fe- 
deração a forma de associação de estados tradicionalmente autbnomos. 

Até sua implantação, a Federação fora tratada entre nbs com superfi- 
cialidade, por monarquistas e republicanos. 0 s  primeiros vendo em sua ado- 
ção uma solução para a crise política brasileira dentro da Monarquia; os 
republicanos simplesmente enxergando nessa nova forma de governo mais 
um entrave ao centralismo representado pelo Império que procuravam 
apear. De qualquer sorte, afigura-se-nos uma postura de incrlvel ingenui- 
dade política a veleidade federativa sobre as bases de um sistema de fndole 
centralizadora, como a Monarquia. 

A Federação que não logrou salvar o Império terminou por infiltrar-se 
na República, carente de amadurecimento, manipulada por técnicos pouco 
versados em seu mecanismo. "Quando se deu o ato republicano de insti- 
tuição do sistema federativo, as provincias foram declaradas "soberanas" 
por decretos tecnicamente errôneos dos federalistas da Proclamação da 
República, menos versados talvez em teoria federativa que os da Consti- 
tuição de 1890-1891 e, portanto, sem nenhuma lição teórica daqueles fatos 
desenrolados na guerra civil dos Estados Unidos, país que, por um paradoxo, 
Ihes serviu de modelo ao projeto federativo e onde os adeptos da causa 
vitoriosa foram As armas justamente para provar que não h6 nem 4 possivel 
haver Federação de estados soberanos e, portanto, aptos a secessão". (I) 

O enxerto de que resultou a implantação federativa pela Repubiica se fez 
ao arrepio da tradição brasileira e encimada de vicios que comprometem, 
até aqui, sua pureza doutrinária. De saida, aos estados criados pela federa- 
ção republicana falecia a capacidade autndeterminativa, a face mais impor- 
tante da doutrina federalista. 

A Federação, por fim, esbarrava num obstáculo até aqui inafastávd, 
o vício do Executivo forte, a tradição que uniu ao Estado unitário o governo 
central e forte, autoritArio mesmo. Com a Federação, excluídas algumas 
exceçóes episiidicas, esse vício tem-se agravado de tal sorte que o Executivo 
forte parece hoje cons ti t &-se uma carac teris tica hist6rica inal terhvel. Sre- 
sentemente, essa tendência se observa na formaçáo do pder  em todo o 
mundo, agravrtda na Ambrica Latina graças a contribuição dos problemas 
econbmicos e políticos fermentados pelo subdesenvolvimento. De fato, 
Executivo forte e a característica de governo dos Estados Unidos, da União 
Soviética, da China, da França etc. Executivo forte e a marca do governo 
do Brasil, do Paraguai, da Bolívia, do Peru e, agora, do Chile. Nesses Nses  
(a relação pode ser muito mais extensa, incluindo Espanha, Portugal, Gré- 
cia, Cuba e todos os países socialistas, e quase todos os países subdesenvol- 



vidos), a par do Executivo forte, podese assinalar a tendkncia para a for- 
ma~ão de governos claramente militares (Peru, Chiie, Grécía, Brasil) ou 
custodiados por militares ('União Sovihtica, Estados Unidos e França, entre 
os grandes, Uruguai, Argentina, Portugai, Egito. entre os pequenos). 

No caso brasileiro, o Executivo forte, que, alem de absoner as prer- 
rogativas do Legislativo, em inumeráveis vezes limitou a ação do Judiciário, 
não e um mero acidente das duas úItimas decada, mas uma intlinaçb 
que nos acompanha desde os primeiros passos do Império. "Tivemos, assim, 
Executivo forte para fazer a Independência, forte tambbm para consolidA-la, 
não menos forte para golpear a Constituinte, em 1823, e de vocação sempre 
forte, quando objeto de contestação no decurso das crises que traumatiza- 
ram a comunhão polftica do Pais. At sua fraqueza ocasional foi sempre pm 
texto para levantá-lo depois copioso de forças e carregado de onlmodas prer- 
rogativas, conforme tem acontecido at8 aos nossos dias. Assim na Abdica- 
ção, na Maioridade, na República, na Revolução Liberal, no Estado Novo, 
na Redemocratização, no suicidio de Vargas, na renirncia de Jhnio Quadros, 
na deposição de GouIart, servindo todos esses momentos bistbricos de mar- 
cos com que assinalar uma inclinação pendular do Pafs para o advento do 
Executivo forte. Aqueles episódios ou antecederam ou sucederam a estados 
passageiros de fraqueza e abatimento e desorganização polftica, logo d- 
trapassados pelo estabelecimento da sutoridade, dotada de instrumentos 
fortes de afão executiva." Cabe incluir entre os exemplos de "fraqueza 
ocasional", pretextando o ressurgimento fortalecido do Estado, a crise que 
dominou a dtirna fase do governo Costa e Silva, de que resuItou a imposi- 
ção do Ato Institucional n9 5.  

O federalismo da primeira Repirblica praticamente desconheceu ingre- 
dientes financeiros e econômicos e, mesmo institucionalizado, jamais se apar- 
tou do combate pela domesticidade do Poder Executivo. Foi sempre um 
federalismo de fndole exclusivamente política, no qual mesmo a guerra in- 
terna das tarifas "foi antes uma controv6rsia juridica à face de uma correta 
aplicação do texto constitucional do que propriamente um conflito eco& 
mico de vasta potencialidade politicoa, como o que de iiltirno estala no fe- 
deralismo contemporAneo, com o Pais se repartindo economicamente em 
regiões." (a} 

Presentemente, entre os multiplos fatores antifederalistas criados pelo 
governo central está a politica tributária que asfixia ainda mais as econo- 
mias regionais em proveito quer da União, quer dos Estados mais fortes, 
como b o caso do imposto de circulação de mercadorias, instrumento a mais 
no esvaziamento dos Estados consumidores, vab dizer praticamente a Nação, 
em proveito dos Estados produtores (Rio e São Paulo). Mas o Estado brasi- 
leiro não 4 apenas esse. É também um Estado no qual o desnivel das eco- 
nomias regionais aniquiIa toda e qualquer possibilidade de autonomia emn& 
mica da maioria absoluta dos Estados, cujos recursos, por outro lado, con- 
tinuam sendo esgotados pela sangria financeira proporcionada tanto pela 
tributação quanto pelo controle do sistema banchrio e creditfdo que, com 
suas bases em apenas dois ou três Estados da Federação, transforma-se no 
desaguadouro de todas as reservas do Pais. Esse desnível, que tende a 
agravar-se no plano estadual e no plano regional, desmente a possibilidade 
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de uma Federaçáo e, ainda, fortalece e justifica a intervençáo da União na 
economia e politica regionais. (4) Nenhuma economia regional, exceçáo felta 
a Sáo Paulo, pode, hoje, subsistir A oufrance do poder central. Para com- 
pletar, por razões políticas e econ6micas, o Estado brasileiro 4 crescente- 
mente intervencionista e planejador, um estado centralizador que, se não 
tiver detida sua marcha, descambara inevitavelmente para um "Estado uni- 
tário monolitico, desenvoIvirnentista, tecnocdtico, autoritário, superinten- 
dente dos objetivos econômicos permanentes, que nada deixaria ocioso ou 
autônomo às esferas intermediárias". v) 

Nesse panorama, náo há como falar em Federa~ão. Até por que mesmo 
os fundamentos ideológicos da Federação, o Iiberalismo a frente, esboroam-se 
diante da realidade do Estado moderno, não só centralizador e intervencio- 
nista, mas também antiliberd. "De último, o conceito de federalismo, se o 
traduzirmos na linguagem clássica da sociedade liberal, tende a desvane- 
cer-se. Os fatos fizeram ontem a teoria federativa (sociedade do "Iaissez- 
faire"), os fatos estão hoje a desmanchar essa teoria (sociedade do inter- 
vencionismo estatal). Breve, ou a palavra federação estar8 riscada do voca- 
bulário político ou nos chamados países federdistas uma Constituição ou- 
sada ji não terá necessidade de empregá-Ia, a menos que saiba utiIizar aqueIe 
termo com respeito a uma estrutura organizada de Estado que nada tenha 
a ver com a doutrina dos compêndios nos quais leram outras gerações, ator- 
mentadas de problemas diferentes e movidas de distintas preocupações po- 
Ifucas". {u] 

1.2 Uma aparente contradição: o livre-cambismo num Estado intervencio- 
nisfa 

Urna das formas de exercício do poder central foi a intervenção da 
União no domínio econbmico, suprindo nossa economia, promovendo a ati- 
vidade econômica em v a o s  setores para os quais não se mostravam sufi- 
cientes os recursos particulares ou habilitado o empresariado. É fora de 
dúvida, todavia, que essa intervenção nem sempre se fez com vista à defesa 
do interesse nacional, pois inúmeras decisões de Smbito governamental, ao 
longo de nossa histiiria, mais especialmente até 1950, podem ser indicadas 
como responsfiveis pelo retardamento de nosso surto industrial. Sem pôr 
de lado os óbices externos ao nosso desenvolvimento, e os empedhos da 
economia internacional que atrngiram até a condução de nossa política in- 
terna, o que é exaustivamente estudado em outro capitulo, forçoso e rem- 
nhecer que o Estado federal assumiu, mormente a partir da Revoluçáo de 
30, uma posição de maior importância no conjunto de nossa economia. Mas 
e preciso ressaltar que esse intervencionismo, se em alguns casos ameaçou 
extrapolar os limites estreitos do liberalismo económico, exerceu-se numa 
função supletiva. 

A açáo da economia privada, ressalvados alguns poucos casos ligados 
mais a questões políticas como a seguranqa nacional, nem sempre teve seu 
desenvolvimento obstacuiizado pela açáo estatal. Na verdade a intervencáo 
do Estado caractefizou-se mais por seu supIetivismo, criando condições para 
a açáo privada ou substituindo-a quando não se mostrava capaz de arcar 
com os investimentos. Em grande número de casos o Estado, cessado o im- 
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phrio de sua intervenção, retirou-se da ação direta, entregando aquele setor 
para a economia privada, sempre que esta se mostrou em condições de 
substitui-lo. Exemplos dessa ordem são oferecidos, entre outros, pelas indús- 
trias siderúrgica e automobiiistica, Se o Estado exerceu o seu dever de pio- 
neirismo com a Companhia Sideriirgica Nacional e a Fábrica Nacional de 
Motores, não protegeu esses investimentos com o monopólio; ao contrário, 
criou todas as condições para a implantação posterior da iniciativa privada, 
Dessa forma a ação do Estado, a partir da Plano de Metas (1956-1960), tem 
sido, atk aqui uma intervenção não apenas pioneira e decisiva para o nosso 
desenvolvimento, mas, principalmente, uma ação modernizante que, em 
muitos casos, antecipando-se a acão privada, a tem liderado, 

Cabem aqui algumas observações sobre o caráter do intervencionismo 
brasileiro. Essa intervenção nada tem de socializante desde que se parta do 
pressuposto, que k o nosso, de que o Estado liberal fundado na ausência de 
intervenqão no domínio econômico 4 hoje uma ficção. Entendemos, a um 
tempo, que milita a razão com Alexandre Parodi quando afirma que "todo 
regime estatal implica um mínimo de intervenção nas atividades econbrnicas 
dos indivíduos", (7 enquanto se nos afigura reliquia histórica a formulação 
originttrra de Adam Smith, para quem (1776) a liberdade natural impunha 
tão-somente très deveres ao Estado: "primeiro, o dever de proteger a socie- 
dade da violencia e da invasão por outras sociedades independentes; segun- 
do, o dever de proteger, na medida do possfvel, cada membro da sociedade 
da injustiça e da opressão de qualquer outro membro, ou o dever de esta- 
belecer uma adequada administração da justiça; em terceiro lugar, o dever 
de erigir e manter certas obrm públicas e certas instituições públicas que 
nunca seri do interesse de qualquer individuo ou de um pequeno níunero de 
individuos erigir e manter; porque o lucro jamais reembolsaria as despesas 
para qualquer indivíduo ou número de indivíduos, embora possa frequente 
mente proporcionar mais do que o reembolso a uma sociedade maior." 

Esse Estado Iiberal já e s ~  sepultado, com todos os frutos do individua- 
lismo filosbfico e politico do século XVíU e da Revolução Francesa, O que 
se vem construindo em substituição, desde o s6culo passado, 6 um Estado 
frequentemente intervencionista, cuja a ~ ã o  na sociedade se abre como um 
leque, ao ponto de Von Mises chegar a afirmar que "o acontecimento mais 
importante na hist6ria dos últimos cem anos foi a substituiçâo do libera- 
lismo pelo estatismo". Não precisamos decretar a falência do liberalismo 
substituido pelo estatismo, desde que o prbprio regime capitalista descobriu 
forças e energias para adaptar-se a esse Estado social e intervencionista que 
se constrbi com mais força a partir da I Guerra Mundial. A formulação 
keynesiana de combate is grandes depressões representa, a propbsito, a ra- 
cionalização e os fundamentos da doutrina de que um Estado organizado - 
eventualmente um grupo de Estados - pode estabilizar, estimular e dirigir 
o rumo de sua economia sem apelar para a ditadura econbmica e sem subs- 
tituir um sistema baseado na propriedade por um sistema de poder ostensivo. 
O aparecimento da Teoria geral do emprego, juro e dinheiro, de Keynes 
(1936), ofereceu o fundamento doutrinhrio, de origem liberal-cIhssica, da 
moderna filosofia de intervenção estatal no domínio econbmico visando su- 
prir as forças econdmicas que, ao contrkrio do que supunham os escritores 
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clássicos, não possuíam a autocapacidade de restabelecer o equiubrio eco- 
nbmico, numa posiçáo de ocupação plena. 

O Estado social emergente não é, assim, um Estado socializante, nem 
representa uma soIução fora do capitahsmo, embora o estatísrno a que está 
obrigado para promover o desenvolvimento do país possa, amanhã, ser um 
instrumento viabilizador de qualquer solução socialista. 

Na opiniào de Paulo Bonavides, o Estado social representa uma trans- 
formação superestruturai por que passou o antigo Estado liberal. Diz ele: 

"Seus matizes são riquissimos e diversos. Mas algo, no Ocidente, o 
distingue, desde as bases, do Estado proletário, que o socialismo 
marxista intenta implantar: é que ele conserva sua adesáo A ordem 
capitalista, principio cardeal a que não renuncia." 

Daf compadecer-se o Estado social no capitalismo com os mais variados 
sistemas de organização poiítica, cujo programa não importe em modifica- 
ções fundamentais de certos postulados econômicos e sociais. 

A Alemanha nazista, a Itália fascista, a Espanha franquista, o Portugal 
salazarista foram "Estados sociais". Da mesma forma, Estado social é a 
Inglaterra de Churchill e Atlee; e os Estados Unidos, em parte, desde Roose- 
velt, a França, com a Quarta República, principalmente; o Brasil, desde a 
Revoluçáo de 30. 

Ora, evidencia tudo isso que o Estado social se compadece com regimes 
políticos antagdnicos, como sejam a democracia, o fascismo e o nacional-so- 
cialismo. E ate mesmo, sob certo aspecto, fora da ordem capitalista, com o 
bolchevismo! 

Todo Estado, em sua essência e substantividade, é poder, como diz 
o publicista alemão Forsthoff. Náo se pode encobrir esse fato, nem se deve 
ignorá-lo. As formas como esse poder se manifesta ou a maneira como ele 
se distribui, estas, sim, diferem, conforme se trate do poder de um, de vairio:, 
ou de todos. No Ocidente, esse poder político repousa numa estrutura eco- 
nómica capitalista. No Oriente socialista, a base se modificou e 6 essa mo- 
d i f ica@~ que justifica o corte dicotbmico entre o sistema político ocidental, 
que mantém a sobrevivhcia da burguesia, com o seu poder e a sua influ- 
encia de classe já atenuados. 

Ora, na atenuação dessa influência ou no domínio que a burguesia ou- 
trora exerceu incontrastavehriente e que se distingue também o Estado libe- 
ral do Estado social. 

Quando o dominio daquele era completo, quando ele tinha em si virtual- 
mente intacto o poder polftico, viveu a idade saudosa do liberalismo. 

A medida, porbm, que o Estado tende a desprender-se do controle 
burguês de classe, e este se enfraquece, passa a ser ele, consoante as aspira- 
ções de Lorenz von Stein, o Estado de todas as classes, o Estado fator de 
conciliação, o Estado mitigador de conflitos sociais e pacificador necessário 
entre o trabalho e o capitaI. 
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Nesse momento, em que se busca superar a contradição entre a igual- 
dade politica e a desigualdade social, ocorre, sob distintos regimes polfticos, 
importante transformação se bem que ainda de caráter sriperestrutural. Nas- 
ce ai a noção conternporha do Estado social. 

"Quando o Estado, coagido peIa pressão das massas, pelas reivindica- 
ções que a impaciéncia do quarto estado faz ao poder poUuco, confere, no 
Estado constitucional ou fora deste, os direitos do trabalho, da previdhcia, 
da educação, intervbm na economia como distribuidor, dita o salário, manl- 
pula a moeda, regula os preços, combate o desemprego, protege os enfermos, 
dá ao trabalhador e ao burocrata a casa pr6pria, controla as profissões, com- 
pra a produção, financia as exporta~ões, concede o crédito, institui comis 
sóes de abastecimento, provê necessidades individuais, enfrenta crises ece  
nbniicas, coloca na sociedade todas as classes na mais estreita dependência 
de seu poderio econbico, político e social, em suma, estende sua influ&ncia 
a quase todos os domínios que dantes pertenciam, em grande parte, 8 hrea 
da iniciativa individual, nesse instante o Estado pode com justi~a receber 
a denominaçáo de Estado social.'' p) 

A distinção entre o Estado Uberal e o social é fundamentalmente eco- 
nbmica e se mede pelo intervencionismo. Sem quaiquer comprometimento 
político ou ideolagico, Estado social é aquele em que predominam os inte 
resses sociais sobre os individuais, no qual o desenvolvimento econbmico 4 
o primeiro compromisso do Estado. Não 4 sem razáo que essa 6 a caracte- 
rlstica contemporsnea das naçóes subdesenvolvidas, nas quais o Estado exer- 
ce a função de catalizador do desenvolvimento. 

Nos paises subdesenvolvidos a ação do Estado se fez, cedo, mãos dadas 
o intervencíonismo ao planejamento econõrnico, que o capitalismo keynesia- 
no iria recolher do socialismo e que hoje k um lugar comum mesmo nas so- 
ciedades de economia de mercado, como a nossa. Gunnar Myrdal, a propbsi- 
to, tem expressado que o termo economia planejada contbm uma crassa tau- 
tologia, pois a palavra economia por si s6 implica a disposiçio de meios 
disponiveis para alcançar um fim ou objetivo. E lembra que a intervenção 
estatal nos pafses ocidentais náo foi o resultado de uma decisão consciente 
de planejar - diriamos 116s de uma opção politico-idealbgica - mas geral- 
mente precedeu ao planejamento. A ordem natural, afirma o economista 
sueco, foi a intervenção abrindo caminho ao planejamento. (I0) 

Tambbrn no Brasil essa foi a seqiigncia com a crescente intervençáo do 
Estado em setores os mais diversos, determinando no seu ulterior desenvol. 
vimento a necessidade de racionaiizaçáo, o planejamento globd das auvi- 
dades estatais. O intervencianismo do Estado brasileiro no domfnio emn& 
mico impbs, corno forma de coordena-la, o planejamento. Inicialmente por 
meio dos mais diversos planos, desde os planos assistemiiticos (1810) at6 o 
PAEG (1964), chegando por fim ao regime do planejamento institucionaii- 
zado, inicialmente com os Ministérios Extraordinários (o primeiro Minist& 
rio foi ocupado por Celso Furtado no Governo João Goulart), ate a fase ini- 
ciada com o Governo Castello Branco, com o Ministgrio do Planejamento não 
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apenas ao nivel dos demais, mas coordenando toda ação programhtica do 
governo. (*) 

A intervenção do Estado nos países subdesenvolvidos, além de insubstí- 
tuível ação cataiisadora do desenvolvimento, cumpre o papel de harmonizar 
as tensões sociais. Segundo Candido Mendes, essa intervenção se justifica 
diante dessas cinco caracterlsticas das sociedades subdesenvolvidas em geral: 

"a) a prosperidade dos setores privados se pode, muitas vezes, fazer 
em contradição com a prosperidade nacional; 

b) inexiste, dado os seus quadros sociológicos rígidos, qualquer 
mobilidade social que permita, ao inicio do processo, aos seto- 
res salariais, um poder de barganha ou reinvinãicação social 
capaz de ampliar a sua parcela da renda nacional; 

c) a acumulação se d6 de forma concentrada e, via de regra, em 
termos de transferencia do território em que se gerou; 

d) normaImente, os fatores de decisão econômica e poiítica se 
acham fora do quadro nacional; e 

e) o comportamento dos fatores econ&micos e sociais não se arti- 
cula de modo a propiciar um clima de prosperidade ou de ex- 
pansáo crescente da renda nacional, mas, sim, de sua polariza- 
ção aguda, as expensas da proletarizaçáo da grande maioria da 
coletividade." (") 

Em outras palavras, o intervencionismo estatal pode constituir-se não 
sb em instrumento do desenvolvimento como tambbm de democratização 
desse desenvolvimento quando promover a distribuição de seus resultados; 
C igualmente um postulado de nacionalismo econ8mico ao procurar, de um 
lado, trazer para o âmbito nacional o poder de decisão sobre sua economia, 
e, de outro, manter o nacional como o beneficiário do enriquecimento de 
seu pais. 

Mas o intervencionismo não é uma invenção dos subdesenvolvidos. Al- 
h r t o  Venâncio Filho (I2} arrola alguns exemplos de intervenção do Estado 
no domínio econômico, em países já desenvolvidos, no mundo ocidental: 

1.  Nos Estados Unidos, no Governo RooseJelt, o esforço do 'Wew 
Deai", numa das mais extensas experiências de intervenção, visando, em 
curto prazo, conjurar os efeitos da Depressão, a que se segue em 1946 a 
promulgaçáo do "Employment Act", dando ao Governo Federal poderes de 
orientação da economia; mais recentemente, os projetos da "Nova Fronteira" 
do Presidente John F. Kennedy, e da "Grande Sociedade", do Presidente 
Lyndon Johnson. 

2 .  Na Grã-Bretanha, o esforço do Gabinete trabalhista dirigido pelo 
Premier Clement Atlee, logo apbs o tbmino da Segunda Guerra Mundid 
(1946-1950), realizando uma intensa poiitica de nacionalizações, as quais 

N.R. - Vlde fRf n.Q 6.038, de 1P de maio de 1874. que crla o Conselho de DesenmlvimenW 
Emnbmfco e a Becretaria do Plmejamento =mo b i g h  de assessoramento tmedisto do Presidente 
da Repiiblim. (D.O. de 2-5-74; rutlflcada no D.0. ds 3-5-74, R&. 5.093). 
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foram na maioria mantidas pelo Gabinete Conservador que se seguiu no 
poder. 

3. Na França, as tentativas do Gabinete de León Blum sob a égide 
do "Front Populaire", em 1936, a que se segue, logo ap6s a Libertação em 
1945, uma extensa política de nacionalizagão - que vai encontrar plena 
fundamentação legal no dispositivo do preâmbulo da Constituição francesa 
da IV República, de 27 de outubro de 1946: "todo bem, toda empresa cuja 
exploração tem ou adquire as características dum serviço público nacional 
ou de um monopólio de fato deve tornar-se propriedade da coletividade" 
- iniciando-se, logo em seguida, com o Plano Monet, um dos mais signifi- 
cativos esforços de Planejamento democrático. 

4.  Também na Itiiia, ap6s o malogro do regime fascista, permanece 
uma poiítica acentuada de intervenção, com grande parte da economia do 
país sob controle estatal, como é o caso do Instituto Ricostruzione Indus- 
triale (IRI), empreendendo-se também uma politica de desenvolvimento das 
regiões menos evoluídas do Sul, através sobretudo da Casa de1 Mezzogiorno. 
2.1 A experiência brasileira 

Embora descoberto o Brasil oficialmente em 1500, a histbria do Estado 
brasileiro só se conta a partir de 1808 com a chegada da família real por- 
tuguesa, corrida pelas tropas de Napoleão. Quer no regime das capitanias 
hereditárias, quer no período do Governo-Geral, quer no Vice-Reinado, a 
administração colonial era uma simples representação do poder da Metrb- 
pole, pois ao Conselho Ultramarino competia decidir sobre todos os assun- 
tos relativos a Colônia. 

A perda das possessões asiáticas e africanas e a ausência de uma eco- 
nomia nacional culminando com a perda de independência em 1580, e a 
impossibilidade de encontrar no seu pequeno território os recursos econb 
micos para fugir à decadência, fizeram com que Portugal voltasse as aten- 
ções para o Brasil. Nele residiam as Últimas esperanças de manter a situa- 
ção de fausto e ostentação de riqueza até então propiciados pela exploração 
das colônias asiáticas e africanas. Mas o crescente empobrecimento da Me- 
trópole mercantilista (I3) implre no Brasil uma administração fiscalista, sem- 
pre voltada a reter em seu proveito, sob os mais diversos artifícios, parcelas 
cada vez maiores dos recursos coloniais, cujo melhor exemplo é o regime 
de exploração da economia de mineração. 

O regime das Câmaras Municipais, constituindo quase a única admi- 
nistração da Colônia, representaria a consagração dos interesses dos gran- 
des proprietários rurais "uma vez que essas câmaras eram compostas de ve- 
readores e presididas por juízes ordinhrios, uns e outros escolhidos pelos 
homens bons", expressão eufemística, no dizer de Edgardo de Castro RabeUo, 
pois "homens bons eram todos os que exploravam o trabalho alheio; os que 
do seu viviam eram livres ou escravos; nem os primeiros entravam naquele 
rol". (I4) Esse embrião de organização política construiria um sistema mar- 
cado pela prevalência do interesse individual e rural sobre o interesse pú- 
blico urbano. A extrapolação dos interesses individuais e rurais, mais tarde 
associados a classe dos comerciantes reabilitados por D. João VI, iria com- 
tituir-se no maior obstáculo a industrializafão do País. Esse sistema, como 
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foi dito anteriormente, s6 começaria a debilitar-se a partir da Revolução de 
30, quando ocorre a primeira reação urbana ao domínio dos coronéis e quan- 
do a industrialização começa a ser cogitada como uma alternativa ao impé- 
rio econômico-político da associação Minas - São Paulo, popularmente co- 
nhecida como a dobradinha café-corn-leite. 

A transmigração da família real representou de fato uma série de aber- 
turas para a sociedade colonial, ensejando, inclusive, a instalação de indús- 
trias e a promoção de  várias iniciativas de extraordinhio alcance cultural, 
Por outro lado, contrabalançando essas vantagens, o Vice-Reinado impôs a 
instalação de uma estrutura administrativa j á  obsoleta, que seria herdada 
e mantida pelo Império e se constituiria no principal desafio a ser enfrenta- 
do pela República. 

Estranhamente, esse Estado agrário, que praticamente desconheceu o 
liberalismo, é um Estado regulamentador, controlador de toda a econo- 
mia. O liberalismo economico s6 era invocado para defender o livre-cam- 
bismo que atendia aos interesses dos comerciantes e dos plantadores de café, 
enquanto o sistema de regulamentações transformava-se no principal obs- 
táculo as tentativas de industrialização. (Ie) 

A intervenção do Estado no domínio econômico se faz, de inicio, atravQs 
das tarifas alfandegárias. As diversas e inúmeras reformas alfandegárias de 
entáo correspondem modernamente aos diversos planos governamentais da 
Segunda República. Dessas reformas, merece maior destaque a implantada 
por Alves Branco, em 1844, e que deu ensejo ao esforço de Mauá. Mas o Es- 
tado que, com a Reforma Alves Branco, recolhera recursos para financiar 
as atividades industriais, Q o mesmo Estado que, a seguir, retomando ao 
livre-cambismo, cede aos reclamos dos interesses europeus e abre nossas 
portas ao produto internacional, decretando a morte desse esforço de indus- 
trialização. O mesmo Estado que 4 liberal em termos de combrcio utiliza-se, 
porém, de todos os recursos do mercantilismo para manter o controle sobre 
a vida nacional. O desabafo é do Visconde de Mauá: "Clama-se que no Brasil 
tudo se espera do Governo e que a iniciativa individual não existe! E como 
não há de ser assim se tudo quanto se refere à ação do capital, desde que 
este se aglomera para qualquer fim de utilidade pública ou particular, em 
que a liberdade das convenções devia ser o princípio reguIador, esbarra-se 
logo de frente com pbssimas leis preventivas, e quando estas não bastam, a 
intervenção indébita do Governo aparece na qualidade de tutor? O fato, pois, 
que tanta reprovação encontra, de tudo esperar-se do Governo 6 consequên- 
cia necessária do regime legal a que entregaram o País os que o têm go- 
vernado." (li) 

O liberalismo não existia, desde que tudo dependia da vontade governa- 
mental. Raymundo Faoro observa, a propósito, que a "reguiação econômica 
do Estado fez-se sentir, com particular veemência, no comércio e na indús- 
tria. Praticamente, tudo dependia do Governo, com autorizações, favores, ta- 
rifas protecionistas e concessões; fora da faixa do Tesouro não conseguia 
medrar a iniciativa privada." (I8) 

O unitarismo do Segundo Império desperta as reações do movimento 
Republicano (Ip) que já propugnava pelo liberalismo. Daí, na RepUblica, o 
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federalismo e as primeiras tentativas de liberdade econbmica. Mas, se o tra- 
balho já é livre, a economia agrícola tem seu fastígio. fi o café que manda. 
Nessa dominação, alias, talvez se encontrem todas as motivações contra a 
politica financeira de Rui Barbosa, o qual compreendera que nenhum esfor- 
ço seria vaido sem a contrapartida da proteção ao similar nacional. Todavia, 
as reações soidisants Hberais contra o controle cambial exigiram cada vez 
mais a intervenção do Estado no dominio econbmico, de forma a assegurar 
a defesa desse produto de exportação e a manutençáo de sua posição de 
destaque nos mercados internacionais. 

Essa intervenção se faz atendendo aos reclamos dos Estados produtores 
{São Paulo, Minas Gerais e Estado do Rio) (20) e vai desde a compra de esto- 
ques e aos subsídios atb a intervenção direta da União. Uma série de meca- 
nismos monetários e financeiros efetiva esse processo de intervenção, inti- 
mamente ligado ao comportamento da taxa cambial. Analisando-o, Celso 
Furtado demonstrou que era o instrumento pelo qual a economia cafeeira 
socializava as perdas e privatizava os lucros. (21) 

3. As raizes do nos= intervencionismo 

Para efeito de análise da intervenção do Estado, a moderna economia 
do Brasil pode ser dividida em cinco estágios: 1) a era prb-1930; 2) os anos 
30; 3) os anos 40; a U Guerra Mundial e os primeiros anos do pbs-guerra; 
4) os anos 50; e 51 os arios 60. (22) 

3 . 1  Intervenção incipiente 

O Estado herdado do império que chega aos primeiros anos da vida re- 
publicana estfi preocupado principalmente com a gestão dos impostos de 
importação, fonte principal de sua receita. Mesmo a utilização dos mecanis- 
mos de proteçáo raramente foi cogitada, fazendo jus ao livre-cambismo im- 
posto pelos Estados agrfcolas e que anularia no nascedouro os principais 
esforços visando B industrialização do Pais. Afora a atividade fiscaiista, o 
governo intervinha diretamente no setor financeiro basicamente por inter- 
m a i o  do Banco do Brasil que, em sua longa história, alternou e as vezes 
cumulou (até a criação do Banco Central em 1964) funçóes de banco comer- 
cial e de banco emissor. 

O controle dos investimentos de infra-estrutura e serviços, por compa- 
nhias estrangeiras, a garantia de seu rendimento impuseram ao Estado o 
controle tarifário e, a seguir, a nacionalização desses seniços. Assim se deu, 
por exemplo, com as ferrovias, que começaram a ser adquiridas a partir de 
1901. A falta de lucratividade do setor, a inconveniencia de continuar ga- 
rantindo a remuneração do capital estrangeiro e a necessidade de cobrar 
tarifas socialmente justas para os usujlrios, o que desestimulava os investi- 
mentos no setor, tornaram a nacionalização dos serviços piiblicos a única 
política viável. 

Já neste sécdo, a política do cafk imporia a primeira intervenção go- 
vernamental no comércio exterior, Em 1906 o Convênio de Taubatb - que 
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uniu São Paulo, Minas e Rio de Janeiro, os principais produtores - estabe- 
leceu um esquema de controIe de produção e preços mfnimos. p25) 

A terceira caracterfstica desse perfodo foi o aparecimento dos bancos 
oficiais estaduais, o Banco do Estado de São Pado, em 1926, e o Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul, em 1928, ambos destinados ao fomento da 
produção agricola em suas respectivas regiões. 

3 .2  O inkio: a subsfituiçã.~ das irnportaçóes 

Mais uma vez um elemento extradoutrinário e exógeno tomaria a in- 
tervenção econhmica um caminho naturaI. As ameaças resultantes da de- 
pressão mundial dos anos 30 levam o Estado ao desempenho de destacado 
papel na economia. Tem inicio a poIitica de substituição das importações 
mediante o estímulo i industrializaçáo. Concomitantemente, o Estado assu- 
me a responsabilidade pela sustentação do café, de que resulta sua interven- 
ção direta na fixação dos preços e no controle da  produção, política que che- 
garia a extremos: a queima de estoques e, mais recentemente, o financia- 
mento da erradicação de cafezais. Hoje, a intervenção nos preços se estende 
praticamente a todos os bens de consumo e insumos industriais. 

No plano administrativo, surgem as autarquias, As quais se deve, a 
par da modernização da maquina burocrática, o controle de importantes se- 
bres da economia além do cafe, como o açúcar, o mate, o sal, o pinho, a 
pesca, a marinha mercante. A política de substituição era paulatinamente 
preterida pelo controle de preços, embora ainda fosse inevitável, em mirí. 
tos casos, o comportamento paternaIista do Estado. 

O controle dos preços das tarifas de eletricidade é dcançado com a pro- 
mulgação, em 1934, do Código de Minas. Baer, Kerstenetzky e Vjllela pj 
explicam que a causa "imediata desse cantrole era o fato de que as tarifas 
haviam sido baseadas parte em valores ouro e parte em papel-moeda, a 
fim de que as companhias estrangeiras se protegessem contra a depreciação 
cambial. Isso significava, no entanto, que frequentemente as tarifas de ener- 
gia elktrica se elevavam cada m&s e, quando ocorria uma depreciação forte, 
elas se elevavam a tais níveis que reduziam o consumo de eletricidade, o 
que, por sua vez, afetava adversamente a produção. Foi, portanto, para pro- 
teger a indiistria e os consumidores que esse controle foi instituído. Nos 
anos seguintes o aspecto do bem-estar na fixação das tarifas adquiriu uma 
importância crescente." 

Seguem-se outras medidas objetivando assegurar a industrialização do 
País: o uso do controle de c%mbio, a criaçáo (1937) da Carteira de Crkdito 
Agrícola e Industrial do Banco do Brasii (destinada a suprir as necessidades 
de capital com empréstimos a longo prazo e a custos reduzidos), a criação 
da Companhia Sideriirgica Nacionai, a criação do Conselho Federal do Co- 
rnkrcio Exterior, em 1934, com a dupIa incumbhcia de fomentar as expor- 
tações e a instalação e expansão de indiístrias consideradas prioritirias para 
o desenvoIvimento do Pais. (-9 Ainda em 1931, o Lóide Brasileiro (fundado 
em 1890) se transforma em autarquia federal. A forma@io da marinha mer- 
cante nacional tem curso (1940) com a nacionalização da Company of Port 
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of Pará e da The Amazon River Steam Navegation Company Limited, fundi- 
das no Servico de Navegação da Amazônia e Administração do Porto do 
Pará (SNAAP). Em 1942 surge, ao lado do Mide, a Companhia Nacional de 
Navegação Costeira, fruto da incorporação, estimulada pela ii Guerra Mun- 
dial, do patrimônio da Cia. Lage e Irmãos. O ciclo se fecha com a criação do 
Serviço de Navegação da Bacia do Prata. 

3 . 3  Esforços de guerra 

O período constituído pela II Guerra Mundial e os anos que lhe seguem 
registram um grande avanço na ação intervencionista do Estado, sempre 
justificada por razão política dita inquestionável: segurança nacional. Os 
principais marcos dessa fase podem ser: 

a1 .em 1942, culminando uma longa campanha nacionalista, 4 cria- 
da a Companhia Vale do Rio Doce, hoje o principal exportador 
de minérios de ferro do País; 

b) em 1943, a criação da Fábrica Nacional de Motores, destinada 
ao reparo e fabrico de motores de avião. Posteriormente, se de- 
dicaria à fabricação de caminhões e automóveis de passeio (pa- 
tentes italianas), terminando por ser alienada a um grupo es- 
trangeiro (Alfa Romeu); 

C) ainda em 1943, a criação da Fábrica Nacional de Alcalis, desti- 
nada ao suprimento de barrilha. A criação e montagem dessa 
fábrica, fundamental para a industrialização brasileira, está a 
merecer estudo particularizado, tais os óbices internacionais que 
o nosso governo teve de enfrentar até vê-la instalada e funcio- 
nando. 

A partir de 46 e até o segundo governo Vargas, não há alterações mbs 
tanciais nem o registro de novas intervenções, limitando-se o Estado a esten- 
der a nacionalização da rede ferroviária com a aquisição do acervo inglês 
(numa operação ate hoje sem justificativa convincente), P6) o aumento do 
controle cambial e o inicio, de forma mais sistemática, da prática do plane- 
jamento. (2i) 

3 . 4  O segundo governo Vargas 

Os anos 50 são caracterizados pela retomada do ritmo de industrializa- 
ção, já agora apoiado num planejamento global e na ação de grupos executi- 
vos destinados ao fomento de áreas especificas. Nesse plano, o aconteci- 
mento de maior destaque foi a criação do Banco Nacional do Desenvolvi- 
mento Econômico (BNDE), em 1952, o melhor fmto da Comissão Mista Brasii- 
Estados Unidos. A atuação da principal agência de desenvolvimento do País 
é objeto de análise pormenorizada em outros itens. 

O segundo grande acontecimento do período foi a criação, em 1953, da 
Petrobrás, coroando um movimento de opinião pública. Com a Lei no 2.004, 
o Estado optava pelo monop6lio estatal do petróleo. Fruto de longa cam- 
parha que comoveu a vida nacional, a Petrobrás surgiria, porém, sob os maus 



ABRIL A JUNHO - 1974 31 1 

presságios de seus adversários e de grande parte da imprensa, ameaçada 
pelos cartéis internacionais, e ainda enfrentando resistkncias internas. Pas- 
sados 20 anos, a Petrobrás e o monopólio estatal do petr6leo respondem a 
todas as críticas, consolida-se como a maior empresa do Pais e uma das 
maiores do mundo e avança em setores novos como a petroquimica e a dis- 
tribuição de petrbleo e derivados, além de estender suas atividades, inclusive 
de prospecção, a outros países. 

O caminho aberto pelo BNDE teria continuidade na criação de agên- 
cias estatais de desenvolvimento regional, a primeira das quais foi o Banco 
do Nordeste do Brasil, seguido, anos depois, pela SUDENE, já representando 
um esforço de planejamento regional. Ainda nesse período surgem os bancos 
estaduais de desenvolvimento (que se vêm unir ao Banco do Estado de São 
Paulo e ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul) e fortalece-se a ação do 
Banco do Brasil como agência de fomento a produção. 

Tinha curso a política de controle dos preços, tanto das tarifas dos ser- 
viços públicos (energia elétrica, transporte público, telefone etc.) como tam- 
bém dos aluguéis, gasolina, gêneros alimentícios e bens de consumo em 
geral: a COFAP, Comissão Federal de Abastecimento e Preços, no plano na- 
cional, e as COAPs, no plano regional, depois por intermédio de sua suces- 
sora, a SUNAB, Superintendência Nacional de Abastecimento. A política de 
tabeIamento de preços (revigorada em 1973) mostrar-se-ia, porém, ineficaz 
e causadora de uma série de distorções, além de responder pelas crises de 
escassez peribdica de produtos. 

Ainda nos anos 50, como uma conseqüência do controle tarifario, (28) 

verifica-se o crescimento das empresas estatais no campo dos serviços de e l e  
tricidade pública. Surgem a CHESF, FURNAS, CEMIG, e já nos anos 60, 
CESP, COREB etc. A lista dessas empresas, hoje, arrola: Centrais Elktricas 
São Paulo S.A., Furnas Centrais Elétricas, Centrais Elétricas Minas Gerais 
S.A., Companhia Hidroelétrica do São Francisco, Cia. Paulista de Força e 
Luz, Centrais Elétricas Sul Brasil S.A., Cia. Estadual de Energia ElCtrica 
(RS), Centrais Elétricas Goiás S.A., Cia. de Eletricidade de Pernambuco, 
Centrais Elétricas S.A. (Joinville), Centrais Elétricas do Pará S.A., Cia. Força 
e Luz do Paraná, Cia. de Eletricidade de Brasíiia, Cia. Força e Luz de Minas 
Gerais, Cia. Brasileira de Energia Elétrica (Niteroi), Centrais Elétricas Flu- 
minense, Centrais Elétricas S.A. (Vitória), Cia. Nordeste de Eletrificaçáo de 
Fortaleza S.A., Eletrificação Paraíba, Cia. de Eletricidade de Alagoas. 

3 . 5  A consolidação do sonho industrial 

0 s  anos 60 consolidam a opção industrial, mantêm a tônica interven- 
cionista, mas não são abertas novas áreas h ação governamental. No plano 
administrativo se destaca a criação de companhias holding reunindo sob um 
comando unificado várias empresas estatais do mesmo ramo. Surgem a Eie- 
trobrás, a Embratel, a Siderbrás, e a Petrobrás cria uma série de subsidiá- 
rias. O Único órgão novo é o Banco Nacional da Habitação (BNH) que, ali- 
mentado pelos fundos de aposentadoria dos trabalhadores, logo se transfor- 
maria numa poderosa agência financeira. 
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A política de controle de preços preferentemente h intervençáo na pro- 
dução 4 fortalecida com a criação do Clf ,  Conselho hterministerial de b 
ços. Alkm de um organismo a nfvel ministerial, inova a ação do Estado ao 
incorporar ao seu raio de ação, aI4m dos preços a varejo, custos e preqos de 
setores - chave da economia. 

4 . O Intenrenclonlmo Brasileiro 

O intervencionismo, ativado com as repercussões da Primeira Grande 
Guerra, 4 acompanhado pelo fortalecimento das oligarquias estaduais, atra- 
vks da poliiica de governadores. A RevoluçTio de 30 apeia do poder as oli- 
garquias agrdrias, e inicia um processa de rnodernizaçh do Pais que pouco 
e pouco vai consagrando a intervcnçáo do Estado. Há um crescente afasta- 
men to da tbnica privatista, substituída pela domin%ncia do interesse piiblico. 
JA a Constituição de 1934, inspirada na Constituiçáo de Weimar, traz em 
seu bojo um tftulo novo entre nbs, De Ordem Econbmica e Soclal, seguida 
pelo regime corporativo e autoritario da Constituiçáo de 1937 (Estado Novo). 

Com a redemocratizaçilo voltamos ao regime econbmico anterior - a 
Constituição de 1946 (artigo 146) consagra a Intervenção do Estado no do- 
rninio econbmico, 

O Capitulo Da Ordem Econbmica e M a l ,  artigos 160 a 574, da Carta 
de 1969 (artigos 157 a I66 da Constituiçáo promulgada em 19671, traça as 
normas que regem, entre nós, a intervenção do Estado no domínio econbrni- 
co, precisamente no controle da produçáo. 

O artigo 160 condiciona a ordem econhica e social a realização da 
iustlca social, consubstanciada na liberdade de iniciativa. na valorizacão do 
trabdho como condição da dignidade humana, na função social da proGrieda- 
de, na harmonia e solidariedade entre os fatores da produ~ão, no desenvolvi- 
mento econdrnico e na repressAo ao abuso do poder econbmico, caracterizado 
pelo dominio dos mercados, a eliminação da concorrencia e o aumento ar- 
bitrdrio dos lucros. 

Se a Constituição garante a liberdade de iniciativa (item I), limita a 
uso da propriedade a sua função soeia1 (item m); alem de valorizar o tra- 
balho, estabelece a necessidade de harmonia entre os fatores da produção 
(itens II e IVj. Reconhece ainda a impossibilidade de qualquer justiça social 
sem a realização do desenvolvimento econdmico (item IV) e a necessidade 
de coibir o abuso do poder econdmicri caracterizado pelo dominio dos mer- 
cados, a eliminação da concorr&ncia e o aumento arbltrhrio dos lucros (item 
V). Sobre esse iiltimo aspecto, observa Zacarias Amara1 Vieira: 

"Ao principio da iniciativa privada e da iiberdade de profissão, 
antep6s o novo regime constitucional (refere-se a Constituição de 
19481, o da intervenção do Estado no domínio econdmico, para 
monopolizar determinada indbstria ou atividade, tendo essa inter- 
venção por base o interesse púbticu e por limite os direitos funda- 
mentais assegurados na Constituição Federal." 
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E prossegue: 

"Inegavelmente, nem sempre a intervenção monopolizadora do 
Estado do dominio econbmico privado corresponde uma indeniza- 
ção ou uma expropriação. Por igual, isto ocorre se a intervenção 
estatal no domfnio econbmico se estabelece, apenas, para fins de 
controle, de poIicia, de segurança, de higiene, de regulamentação, 
seja da quantidade, tipo, qualidade, preço, produçáo, circulação, 
seja meramente de alguns dos direitos em que se desmembre a 
coisa-objeto das inddstrias ou atividades privadas, inclusive no que 
afeta as normas contratuais." 

Conclui o autor: 

"Em realidade, a intervenção nos casos do art. 146 se refere as 
medidas de restrições, de regulamentação, de exclusão do princí- 
pio da propriedade privada ou da livre concorr8ncia quanto a de- 
terminada Indiistria ou atividade privada. Não haverá necessidade, 
aqui, que determinada indústria ou atividade esteja sendo exercfda 
em forma abusiva do poder econdmico, pois, em tal emergência, 
a intervenção serh de natureza repressora, prevista no ari. 148, 
inclusive sob a forma de uniões ou agrupamentos de empresas 
individuais ou sociais, seja qual for o natureza que tenha por fim 
dominar cs mercados nacionais, eliminar a concorrência e aumen- 
tar arbitrariamente os lucros. Como é evidente, nesta úitima es- 
pécie de intervenção, o que a autoriza é a simples forma abusiva 
do poder econbmico, não havendo margem, aqui, para falar com 
respeito a direitos fundamentais assegurados na Constituição Fe- 
deral." Y9) 

Para colimar esses objetivos, a União poderá não sb promover desa- 
propriações (artigos 161 e 163, parágrafo iinico) sem a necessidade de prbvia 
indenização em dinheiro, exigencia do Estatuto de 46, que impediu a refor- 
ma agrária, bem como intervir no domínio econbmico e exercer o monopblio 
de determinada indústria ou atividade (o monopólio do petrbleo, por exem- 
plo) quando indispensável a segurança nacional, seja para organizar setor 
que náo possa ser desenvolvido com eficiência no regime de competição e 
de liberdade de iniciativa, como é o caso, no Brasil, nos últimos anos, da 
indústria do aço e da barriiha. 

E ainda atribuição do Estado, por lei especial, dispor sobre o regime 
das empresas concessionárias de serviços públicos federais, estaduais e mu- 
nicipais. Por fim, a Constituição dá, no processo produtivo, prioridade à 
iniciativa privada em detrimento do setor público, nos termos do art. 170, 
verbis repetido da Constituição de 67 (art. 163): 

"Art. 1 70 - As empresas privadas compete, preferencialmente, 
com o estimulo e apoio do Estado, organizar e explorar as ativida- 
des econõmicas. 
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Paraígrafo único - -4penas em caráter suplementar da iniciativa 
privada, o Estado organizará e explorará diretamente a atividade 
econômica." 

A propósito desse artigo, o então Deputado Josaphat Marinho declarou 
em discurso proferido no Congresso Nacional: 

"A Constituição italiana proclama também a liberdade de empre- 
sa, mas, veja-se, alem de submetê-la - é o que está no art. 41 - 
a utilidade social, a segurança, à liberdade e a dignidade humana, 
prescreveu: "A lei determina os programas e os controles para 
que a atividade econômica, piiblica e privada, possa ser dirigida e 
coordenada para fins sociais". Aqui, não. O que o projeto proclama, 
com liberalidade estranhável, é que as atividades econbmicas serão 
preferencialmente organizadas e exploradas por empresas priva- 
das, com o estimulo e apoio do Estado. E, para não deixar dúvida 
de que este apoio e este estimulo são para proteger o poder eco- 
nómico dominante, e não para promover o desenvolvimento social 
do País e ampliar o quadro dos direitos de todos os cidadãos, o pro- 
jeto acrescenta: "somente para suplementar a iniciativa privada o 
Estado organizará e explorará diretamente a atividade econbmica." 
É o domínio borolento, desaparecido, soterrado nos túmulos do 
individualismo liberal, do lairsex-faire, laissez-pawr." r-0) 

O dispositivo constitucional, além de dispensável, e um corpo estranho 
de ânimo individualista-liberal, numa Constituição confessadamente inter- 
vencionista. Choca-se com a sistemática de toda a Carta ferindo os princípios 
e normas consagrados pelo Capitulo dedicado a Ordem Econômica e Social. 
E como se o Iegislador procurasse desdizer o dito, abrir a janela ao abuso 
paro o qual antes trancara a porta. Aliás, a Constituiçáo vigente é ilustrada 
por uma série de choques de disposições. Ao analista, mesmo superficial, 
da realidade econômica de nosso País não ter& passado despercebida a cres- 
cente intervenção do Estado no domínio econômico, o fortalecimento do 
poder político e econômico da União. Não é tendência de uma fase histbrica, 
marca de  um período governamental, mas opção que, desde a Constituição 
de 1934 (artigos 115 e seguintes), vem caracterizando o processo desenvolvi- 
mentista nacional, e que, contraditoriamente, mas rendendo-se ao império 
dos fatos, vem sendo levada aos paroxismos pelos governos que se sucede- 
ram a 1964. A concentração do poder nas mãos da União, gerando governos 
fortes, seguiu-se uma crescente intervenqão do Estado no domínio econô- 
mico. E esse caminho se nos afigura como uma exigência irresistivel tão 
forte que chega a comprometer a própria ideologia de um governo de exce- 
ção. 

O movimento de abril de 1964, de cujos princípios a Constituição de 
1969 (Emenda Constitucional no 1, de  17 de outubro de  1969, editada pela 
Junta Militar, com base no artigo 39 do Ato Institucional no 16) é o Esta- 
tuto político, ao eclodir. e na "definição-compromisso" do primeiro Presi- 
dente que elegeu (discurso de posse no Congresso Nacional), objetivava, 
entre outros postulados maiores, a defesa da propriedade privada, ameaça- 
da, a harmonia dos três poderes, comprometida, a recuperação da Federação, 
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o restabelecimento do processa democrático e defesa dos demais poderes 
contra a crescente e já então insuportável ampliação das atribuições do 
Presidente da República. Um só desses ideais não foi realizado. Ausência de 
sinceridade programática? Não, necessariamente. Parece-nos mais razoável 
compreender que esses ideais se chocavam com a realidade brasileira. De 
fato, o que tivemos e ainda vivemos, é a intervenção crescente da União 
na vida econômica, acompanhada do fortalecimento da competência do 
Executivo, nele do Presidente da República, e dos poderes da União. 

O dispositivo constitucional, assim, seria natimorto, sem repercussão 
na vida econôinica do Pais. Apesar dos propósitos constitucionais, o que se 
assiste e o permanente desrespeito ao espírito do artigo 170, com a crescen- 
te intervenção do Estado, sua participação em setores progressivamente 
mais largos da economia. 
5 .  Intervenção do Estado mediante o planejamento governamental 

O politico e o econdmico sempre andaram de mãos dadas, determinan- 
do-se mutuamente. O planejamento econômico adotado pelo Estado brasi- 
leiro deve ser encarado com esse duplo conteúdo. (") Embora não reflita 
essa atitude ideológica, a adoção do planejamento implicou uma ação polí- 
tica de conseqüências econômicas e institucionais, desde que lhe são intrin- 
secas, no planejamento governamental brasileiro, relaçóes de novo conteúdo 
entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. (2)Essas novas relações 
determinaram, inclusive, uma modificação substancial na hegemonia do 
poder ao estabelecer o predomínio do Poder Executivo nas relações do Esta- 
do, com prejuízos evidentes para o sistema politico fundado na harmonia 
de poderes e na "democracia representativa". Esse moloch estatal que se 
alimenta politicamente, inclusive nas democracias ocidentais de tradição 
liberal, carrega consigo, se não o germe de sua destruição, as bases de uma 
nova classe dirigente. 

O Estado todo-poderoso se vê manietado e submisso a um novo grupo 
social, os tecnocratas, formado pelos assessores, conselheiros, técnicos, en- 
genheiros, estatísticos, economistas, que assumem a direção da burocracia 
e submetem o Estado ao seu comando. A classe politica se transforma em 
atores a procura de teatro, desde que não há sentido em pretender lideran- 
ça política quem não possui o mando econdmico. A tecnocracia e aos poucos 
a nova classe politica do Estado que emerge do planejamento. Por sem 
dúvida, a nova tecnoestrutura estatal não é um ente ideal, composta que e 
por pessoas que participam do mesmo jogo de interesses que qualificava a 
representação da velha classe politica. Nesse sentido, é ainda uma repre- 
sentação de classe, pelo que não houve mudança qualitativa na estrutura do 
Estado, seja politica, seja econômica. 

O planejamento governamental no Brasil, que a seguir se estuda, é 
visto desse ângulo duplo, tanto como um esforço para salvaguardar o regi- 
me da propriedade privada, (33) quanto, ao consolidar uma dada estrutura 
econbmica e social, preservar uma dada estrutura de poder. O planejamento 
era uma face do intervencionismo governamental e, como este, visava redu- 
zir ao mínimo suportável os riscos políticos que, num Estado subdesenvolvi- 
do, podiam ameaçar os investimentos privados nacionais e internacionais, 
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pedra angular da estrutura econbmica por que optara. O governo forte, 
autocrhtico, a decomposição da federacão e do sistema representativo se- 
riam o momento seguinte, inevitAvel, na atual conjuntura histórica, 

Afirma-se que o planejamento no Brasjl, como de resto na maioria dos 
países capitalistas, náo se implantou como coroamento de uma política eco- 
nbmica, mas com o resultado da intervenção assistemática, descon tinuada 
e episúdfca do Estado no domfnio econbmico, intervençáo essa que se pro. 
cessou ao longo de dbcadas e s I u l o s .  Exemplo desse htervencionismo acien- 
tíffco pode ser construído a partir do comportamento do Governo brasileiro 
diante de um problema econdrnico regíonaí de repercussbes politicas, soclals 
e econhmicas em todo o organismo nacional. Assim, nos fins do século XUC, 
provocado pelo flagelo da famosa seca dos tres oito, 1877, 1878 e 1879, que 
atingiu todo o Nordeste, em especial os Estados do CearA, principalmente, 
e da Paraiba, se registra a intervenção do Governo Federal, com o prbprjo 
Imperador D. Pedro II determinando a remessa de recursos para a zona 
assolada pelo cataclismo. Os recursos se destinavam e essa foi a forma en- 
cmtrada de combate não ao flagelo mas As suas consequências socids - a 
abrir frentes de trabalho (construçáo de estradas e pequenos açudes) e 
estimular o éxodo para a AmazGnia. 

A retomada do problema, todavia, só se processou em 1909, 30 anos 
apbs, no Governo Nilo Peçanha, com a criação, pelo Decreto n? 7.619, da 
Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, futuro DNOCS, primeiro 6r- 
g3o de ação coordenada, sistemática. Mesmo esse órgáo foi criado sob a 
Bgide do assístencialismo, determinado a socorrer as populaçbes atingidas 
pela calamidade, despojado, portanto, da visão cientifica de promover o de- 
senvoJvimento da região, de forma a equipá-la % sobrevivbncia. Entre uma 
data e outra registrou-se uma iinica ação governamentak a decisão de cons- 
truir açudes pirblicos. Em 1888, o Governo Imperial dA início à construçãa do 
primeiro açude, o Açude do Cedro, no Municipio de Qrrixadh, no Cear&. A 
retomada sb se dfi em 1919, no governo do paraibano EpitBcio Pessoa, com 
a criação, pela Lei no 3.965, de 25 de dezembro daquele ano, da Caixa 
Especial das Obras de irrigação de Terras Cultiváveis no Nordeste Brasi- 
leiro. Essa Caixa, conhecida abreviadamente por Caixa Especial de Obras 
de Irrigação, é a primeira tentativa por um desenvolvimento continuado, 
ao ter como origem de seus recursos, numa antecipação do que seria a art. 
198 da Constituição de 1946, ("1 2% da receita geral da União e 2% a 55% 
da receita ordin6ria dos Estados, nos quais as obras e serviços fossem exe- 
cutados. 

Mas a característica da ação governamental - descontinuidade dos 
serviços e a falta de persistencia nos esforços da atividade piiblica - seria 
sublinhada pela administração Arthur Bernardes, sucessor de Epitácio Pes- 
soa que, "por imperativo de contenção dos gastas phblicos", suspendeu as 
obras que encontrou em andamento. Segundo o Presidente, no prbprio 
beneficio das "laboriosas populaçáeç d D Norte", impunha-se a necessidade 
de reduzir os limites dos planos de ação deixados por Epitácio Pessoa, para 
que a d&mitaçáo dos objetivos propiciasse "o aproveitamento máximo da 
trabalho atb então realizado". Em 12 de março de 1924 6 extinta a Caixa 
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Especial de Obras de Irrigaçáo. Em mensagem ao Congresso Nacíonai, 1925, 
Arthur Bernardes, apbs se referir a pulverização de recursos e a falta de 
ritmo das obras, declara que motivos de ordem financeira determinaram 
quando não a paralisação das obras, a reduçáo de seu ritmo e das atividades 
de diversos serviços. Entre as obras cuja execução foi suspensa estava o 
açude de Orbs, no Ceara, cuja construção seria retomada e concluída mais 
de 30 anos depois por outro mineiro, o Presidente Juscelino Kubitschek. 

A ação planejada, sistemhtica e continuada de desenvolvimento regio- 
nal no Nordeste sb seria alcançada com a Superintendência do Desenvolvi- 
mento do Nordeste, em 1059. 

A intervenção do Estado no domfnio econômico, ressalvadas as diversas 
tentativas de planos de desenvolvimento, setorial e regional, e as tentativas 
de planejamento global, essas estimuladas pela Constituição de 46, e res- 
salvadas as intervenções episbdicas em determinado setor da economia, se 
caracterizam, ate 1938, por seu cunho assistemático, excepcional. Sb a partir 
daí, mais em função da crise europkia e do espectro da guerra, 4 que o 
Governo brasileiro começa a ser solicitado para a elaboração de planos eco- 
namicos, o primeiro dos quais, de 1042, é confiado a Coordenadoria da Mo- 
biiização Econômica. A fase atual, que podemos chamar de planejamento 
cientifico, tem inicio com um plano de desenvolvimento regional, o plano 
do Governo Carvalho Pinto, em São Pauio (1958-1962). 

Afora esses planos, a int-ervençáo estatal foi esporádica, ocasional e, 
na maioria dos casos, sem jamais institucionalizar o interesse nacional. Ao 
contrário, no plano economico, a política governamental esteve sempre pre- 
sa ao Liberalismo econbmico, que, atrasado em mais de u m  sbculo, abria 
as portas de nosso combrcio à concorrência da produção internacional, es- 
magando no nascedouro toda e qualquer possibilidade de construção de 
uma indústria nacional. De fato, o livre-cambismo imposto ao Brasil pela 
Europa industrializada retirou do empreshio nacional a arma protecionista 
que, na revolução industrial americana, por exemplo, assegurou a implan- 
taçáo e o desenvolvimento da indústria daquele pais que, desta forma, não 
foi exposta a concorrgncia desigual e desleal da produção européia, e assim 
pBde implantar-se, sobreviver e desenvolver. Ainda hoje, a proteção aifan- 
degária é alvo do ataque de nações industrializadas que nesse instrumento 
enxergam, com razão, o recurso fundamental de proteção do produto na- 
cional. Esses mesmos pafses, que no exterior são livres-cambistas, implan- 
tam em seus territbrios rigorosas polfticas de protesáo ao produto nacional, 
seja gravando a importação de manufaturas com o fim de forçar a impor- 
tação de rnatbria-prima e produtos não acabados, seja adotando uma leas- 
lação destinada simplesmente a criar embarasos a comerciaiização do pro- 
duto estrangeiro, corno no caso da proteção da indústria automobilfstica 
americana. 

Nesse quadro, a tentativa do curto período do MinistQio Rui Barbosa, 
no inicio da Repiíblica, com a k i  do SimiIar Nacional, foi mais um episitdio 
na histbria de nossa polftica nacional. No caso, um episódio de conseqüên- 
cias trhgicas, pois, com a esperança do protecionismo ensejado por Rui Bar- 
bosa, muitos empresários brasileiros se viram estimulados à aventura do 
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Malgrado todos esses esforps e iniciativas, ou fruto de sua insistència, 
s6 em 1890 a administração brasileira seria vencida pela idéia de plano, 
quando, ainda na área da viaçáo, o Decreto no 524, de 20 de junho, cria a 
obrigatoriedade de incluir todas as estradas brasileiras num plano geral de 
viaçáo (pela primeira vez a linguagem burocrática emprega esse termo) a 
ser elaborado. 

Mas o primeiro plano vikrio, o Plano Geral de Viação Nacional, só apa- 
receria 44 anos depois, fruto do Decreto n9 24.497, de 29 de junho de 1934, 
quando surgem, de fato, os contornos do que seria nosso esquema de viaçáo 
nacional, na definição de Jorge Gustavo da Costa. f 7 )  Contudo era ainda 
um plano setoriaI. 

No arnbito do desenvolvimento regional, após o primeiro esforço re- 
presentado pela Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (1909), a prs- 
rneira tentativa de coordenação da ação governamental data da 1912, com 
a criação de um órgao provisório, a Superintendência da Defesa da Borra- 
cha {art. 105 do Decreto Executivo n? 9.521). A ação sistemática, visando ao 
desenvolvimento integrado regional, só é intentada peIo Estado a partir de 
1948, com a criação da Comissão do Vale do São Francisco. Segue-se em 
1953, 41 anos apbs a Superintend4ncía da Borracha, sua precursora e em- 
brião, a Superintendência do Plano de Valorização Econbmica da h a z d n i a .  
A instituciondizaçáo do planejamento ecanBmico regional e sua implantação 
científica s6 se dB a partir de 1956, com a criação do Plano de Valorização 
Econbmica da Fronteira do Sudeste do País (SPVESUD) e, em 1959, com a 
criação da Superintendênda do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE}. 
O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), sucessor da 
velha ZFOCS, bem como o Banco de Crbdito da Amazônia (1950), não podem 
ser incluidos no elenco de agencias de desenvolvimento regional, desde 
que um e outro se mantinham presos a aspectos setoriais da problemática 
econõmica do Nordeste, a borracha e as secas, carentes, portanto, de sua 
visão global. Essa sb começa a ser vista com a criação, em 1953, do Banco 
do Nordeste do Brasil, efetivamente sua primeira agência de desenvolvi- 
mento. 

O primeiro plano qiiinquenal brasileiro foi o Plano Especial de Obras 
Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, implantado pelo Decreto-Lei 
no 1.058, de 19 de janeiro de 1939, com o objetivo central de "atender a 
urgência de se promover a criação de indústrias chamadas básicas, como a 
siderurgia e outras, a execução de obras públicas, bem como de se prover 
a defesa nacional dos elementos necessfrios a ordem e a segurança do 
País." raj 

Esse plano e a Coordenadoria da Mobiiza$io Econhmica (1942), em- 
bora signifiquem esforços de pIanejamento global de ordem pelo menos 
empirica, estáo ainda presos ao episbdio e não resultam de uma conscien- 
tização da administração pirblica brasileira. O primeiro resulta da ddagra- 
çáo do conflito mundial, e a segunda, da condição brasileira de Pais bezi- 
gerante. A necessidade de mobiiização completa de todos os recursos na- 
cionais, imposta ao Pais peIa sua condição de beligerante, deu ensejo à 
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criação da Coordenadoria da Mobilização Econbmica. Os poderes outorgados 
a essa Coordenadoria náo encontram precedentes na histbria de nosso in- 
tervencionisrno econ6mico. tSw) 

Segue-se o Plano de Obras e Equipamentos - POE -, instituido @o 
Decreto-Lei nQ 6.144, de 29 de dezembro de 1943, com o objetivo de garantir, 
pda constituição de um orçamento especial, a realhaçáo de abras pQblicas 
de carhter civil, de acordo com as necessidades mais prementes, bem como 
o incentivo a indiistrias bbsicas. Reflexo de uma fase de inovação adminis- 
trativa decorrente do Plano Especial, o decreto que instituiu o POE inclui 
entre seus recursos os "dividendos de capitais da União empregados em 
sociedades de economia mista ou autarquias de exploração industrial". 

Somente a partir da Constituicão de 1048 4 que se pôde registrar o 
esforço visando à institucionalização do planejamento federal, estadual e 
municipal. 

A mesma Constituição que autorizara a União a, "mediante lei especial, 
intervir no domfnio econbmico e monopolizar determinada indústria ou 
atividade" (art. 146), criaria o Conselho Nacional de Economia com a fina. 
lidada de "estudar a vida econbmica do Pais e sugerir ao poder competente 
as medidas que considerar necessárias" (art. 205, $ 29). Iniciando seu fun- 
cionamento em 1949, retardado a ausência da Iegíslação ordinária comple- 
mentar, o Conselho Nacional de Economia cumpriria atk seu final (16-3-67), 
em bases cientlfícas o relevante papal de agente do planejamento governa- 
mental brasfieiro. 

Primeiro plano nacional de iun governo federal, visando a uma ação 
continuada - o mandato do Presidente Dutra -, o Plano SALTE foi ins 
titufdo em 1950 pela Lei nP 1.102, de 18 de maio, com o objetivo de reaIi- 
zar no mencionado período (1950-1954) empreendimentos relativos à saiide, 
h alimentação, ao transporte e A energia. O plano incIui minuciosa especifi- 
cação de objetivos nesses setores. De todas as iniciativas de planejamento 
federal de Pmbito pluri-setorial, o Plano SALTE foi, atk aqui, o Crnico sub- 
metido ao Congresso Nacional e imposto por Iei dele decorrente. Dentre 
suas caracteristicas releva a de haver sido a primeira experiência bradeira 
de planejamento a lançar mão, igualmente, das normas de planos imposi- 
tivos e indicativos. 

Apbs 17 anos da implantação do primeiro plano quinqiiend, surge o 
Plano de Desenvolvimento Fxonbmico, mais conhecido como Programa de 
Metas do Governo Kubitschek. Ao cantrhio do plano anterior, eate era im- 
plantado praticamente como o resuitado de toda a experiencia nacional, 
desde o Plano SALTE, e os estudos realizados pela Comissão Mista Brasil- 
Estados Unidos, primeiro, e, a seguir, pelo Grupo Misto BNDE-CEPAL. Se, 
em termos de dima internacional, o novo Governo se instaurava numa 
bpoca caracterizada pela crescente intervenção dos Estados no dominio 
econdmico, associada à febre desenvolvimentista que acordava a letargia 
dos suMesenvolvidos, em termos de nossa ambiência, o novo Governo en- 
contrava náo apenas campo propicio a essa intervenção, mas uma infra-es- 
trutura a ele habilitada. Ai4m dos t4cnicos, economistas e planejadores 
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formados pela Comissão Mista e pela CEPAL, encontrava a nova adminis- 
traçáo uma conscientização técnica voltada a um tempo para o intervencio- 
nismo e o planejamenta. Retrato dessa tendência e a criação, no BNDE, 
p6lo dessa ação, de um Departamento Econbmico encarregado de centrali- 
zar as fungóes de pesquisa e de estudos da politica monetária e fiscal, do 
baIanço de pagamentos e da renda nacional. O mesmo BNDE, pela voz de 
seus técnicos, já afirmava, para o BrasiI, a necessidade de "adoqáo de uma 
politica ativa de desenvolvimento, atravks da  programaçáo de economia" 
(ressalvo o grifo}. 

Por outro lado, o Programa de Metas, ao contrário das tentativas an- 
teriores, não se constituis, perante 0 povo, em mais uma elucubragão de 
tkcnicos, sem qualquer comprametimento com a realidade nacional. O Pro- 
grama fora o principal tema do candidato Juscelino, de sorte que, discutido 
em praça, publica, teve o inicio de sua implantação no primeiro dia da 
administração Kubitscheck, com a instituição do Conselho de Desenvolvi- 
mento e a força de uma vontade referendada por toda a Nação. No governo, 
o Programa é comandado pelo proprio Presidente. 

Criado a lo de fevereiro de 1956, o Conselho de Desenvolvimento 
representa a concretizaçáo da idha esboçada por Getúlio Vargas em 1952, 
quando intentou instituir o Conselho de Planejamento e Coordenação. 

Na mensagem ao Congresso Nacional, o Presidente Kubitscheck justi- 
fica sua pronta instrução: "passo inicial para a Reforma Administrativa, a 
criação do Conselho de Desenvolvimento constitui a soTução, que se exige de 
imediato, para o problema de coordenação superior, de caráter interminis- 
terid". (*O) Foram-lhe cometidas as seguintes atribuições: 

"a) estudar as medidas necessárias a coordenação da política eco- 
nômica do País, particularmente na tocante ao seu desenvol- 
vimento econbmico; 

b) elaborar planos e programas que visassem a aumentar a efi- 
cicncia das atividades governamentais, bem como a fomentar 
a iniciativa privada; 

e) analisar relat6rios e estatísticas relativos a evolução dos dife- 
rentes setores da economia do Pais, com o prop6sito de inte- 
grá-los na formação da produção nacional; 

d) estudar e preparar anteprojetos de leis, decretos ou atos ad- 
ministrativos julgados necessários a consecução dos objetivos 
supramencionados; 

e) acompanhar e assistir a implementação, pelos Ministérios e 
bancos oficiais competentes, de medidas e providencias con- 
cretas cuja adoção houvesse recomendado." 

PIano de Desenvolvimento Econbnico, resultante, é de orientaçáo niti- 
damente cepaliana, ao aceitar o pressuposto de que a conjuntura econbmica 
dos países subdesenvolvidos e caracterizada por um desequilíbrio estruturd. 
Essa análise produziu uma alternativa, adotada pelo plano, qual seja a 
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"intervenção indireta do Estado na economia nacional, com o objetivo de 
diminuir a taxa de erro na estrutura de preços, tendo em vista aumentar 
dentro dos limites do possivel, nas condições existentes, o bem-estar político, 
social e econ6mico". te) Esse carater normativo da intervenção, da maior 
compatibilidade com os regimes liberais, cede lugar a alternativa imperativa, 
quando o Estado já admite substituir a iniciativa privada. O Conselho de 
DesenvoZvimento indica a segunda alternauva: "s~bstituiçáo, pela decisão 
governamental, das indicações de intervir, dadas pda estrutura de preços, 
o que significa a substituição dessa estrutura por outra determinada pelo 
Estado. O Estado poderia intervir em esfera de ação mais ou menos dilatada, 
suplementanda ou supiantando o papel que nas economias liberais cabe A 
iniciativa e ao capital privados." 

No mesmo documento, o Conselho assinala o caráter indicativo do pla- 
nejamento adotado: "Ditada pela estrutura histórica, poutica e social do 
Brasil, a programação do desenvolvimento da economia brasileira deve 
fazer-se de modo que o Estado, ao levar avante a tarefa de adaptar 0 
sistema de preços i consecução do objetivo de rnehria do bem-estar da 
comunidade, assim proceda pelos instrumentos de que dispõe, que são 
fiscais, tarifarios, monetArias, creditfcios, financeiros e gerenciais, para 
criar o ambiente propicio 31 evolução e desenvoIvimento da iniciativa privada, 
capacitando-a a atingir certas metas ou objetivos de produção sem que sua 
atividade seja especificamente regulada ou de antemão prescrita pelo Es- 
tado." (24) 

Desse texto se infere o carhter do planejamento estatal como sujeito 
i decisão de subordinar o desenvolvimento nacional ao fortalecimento da 
iniciativa privada, cabendo ao Estado, por meio das mecanismos de que 
dispõe, fortalecer essa iniciativa ou criar condições para o seu fortaleci- 
mento, ou suplementar sua atividade. 

As diretrizes do Plano de DesenvoJvimento Econbmico são estabele- 
cidas pelo Presidente Kubitscheck em sua primeira mensagem ao Congresso 
Nacional. Nesse documento, 15 de março de 1956, o Presidente fixa mais 
uma vez o caráter supletivo da intervenção estatal: "Na impossibilidade de 
atribuir-se, no momento, a livre empresa a responsabilidade de todos os 
investimentos essenciais ao fortalecimento de nossa capacidade de produção, 
deve o Governo cumprir a missão de investidor suptetivo. Deve fazê-lo, 
todavia, com equilíbrio e critbrio, restringindo-se à eliminacão dos pontos 
de estrangulamento da atividade econbmica e, em alguns casos, a missão de 
pioneiro na introdução de novas técnicas e novas indiistrias pouco atraentes 
para os capitais privados." (445) 

O plano de ação governamental era constituido de cinco setores - 
energia, transporte, agricultura e alimentação, indústrias de base e educação 
- e 30 metas governamentais. 

A fase atua1 do planejamento governamental - na qual 6 intentado 
o enfaque nacional e a coordenação racional de todos os esforços associada 
ao controle centralizado de todos os recursos, com a ação continuada substi- 
tuindo a ação episódica - sb começa a ter curso entre nas com o Programa 
de Metas, efetivamente o primeiro plano governamental de Ambito federal 
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elaborado em bases cienuficas. Pouco antes, em 1952, a Lei n. 1.628 criara 
o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. Com essa medida, dava o 
Governo Federal os primeiros passos visando a efetivação de uma politica 
fundada no planejamento econômico global. Ao BNDE incumbia não apenas 
a diseiplinação dos recursos, mas a racionalização dos esforços com o obje- 
tivo de chegar a administração científica de nosso desenvolvimento. 

Até então, tivemos alguns esboços e tentativas, ainda empíricos, repre- 
sentados pelo Plano de Obras e Equipamentos (POE), o Plano Geral de 
Viação Nacional (1946), simples atualização do Plano de 1934, e por fim 
o Plano SALTE, 1950-1954, que representava, a época, a maior concen- 
tração de recursos postos à disposição de uma política governamental. 

Ao fim do Programa de Metas que simbolizava o Governo Kubitscheck, 
e depois do abandono a que foi relegado o Conselho de Desenvolvimento 
que com ele se identificava e se confundia, não ocorreu imediatamente, no 
Governo Jânio Quadros, a jmplantaçáo de um novo programa. Empossado 
a 31 de janeiro de 1961, o Presidente Quadros criaria, em 5 de agosto de 
1961, menos de um ints antes de sua renúncia, a Comissão Nacional 
de Planejamento. 

O planejamento governamental, ressalvados os programas apresentados 
ao Congresso pelos diversos gabinetes da fase parlamentarista, é retomado 
peIo período presidencialista do Governo Joáo Goulart. Em 31 de dezembro 
de 1962, apenas uma semana antes do plebiscito que restituiria o País ao 
presidencialisino, e quando essa manifestação da Nação estava assegurada, 
surge o Plano Trienal de Deçenvolvimento Econômico e Social, ou simples- 
mente Plano Trienal, que realisticamente se cingia ao mandato do Pre- 
sidente. Este Plano pode ser resumido nos seguintes objetivos políticos 
fundamentais: 

a) oferecer aos investidores e credores internacionais segurança 
sobre as políticas interna e externa a serem cumpridas; 

b) assegurar internamente a certeza de um governo moderado; 

c) tentar resolver os problemas críticos da economia brasileira 
através do que se denominou deçenvolvimento com estabilidade, 
expressáo que responde a situações políticas da época. 

Ainda no Governo Joáo Goulart, mas no período parlamentarista, regis- 
tramos uma das decisões mais importantes para a moderna administração 
brasileira. Trata-se do Decreto no 1.422, de 27 de setembro de 1961, que 
criou o posto de Ministro Extraordinário p ~ -  a o Planejamento, ocupado 
pelo economista Celso Furtado. Esse Ministério seria, no governo Casteiio 
Branco, incorporado ao gabinete e, a partir dai, se constituiria no centro de 
toda a ação governamental, tanto no plano federal quanto no estadual, neste 
por meio das secretarias estaduais de planejamento. 

6 .  O Estado que se sucede a 1964 

A partir de 1964, a política econômica brasileira caracteriza-se, tanto, 
pelo fortalecimento do setor público quanto pelo estimulo a participação 
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estrangeira, de que resultam, conseqüentemente, restrições ao desenvol- 
vimento do capitd privado nacional. Se a primeira caracterfstica não impor- 
ta opção polftica, resultado que foi de um processo desencadeado há algumas 
dbcadas, (47) o favorecimento As inversões estrangeiras reflete decisão pdf- 
tico-ideológica adotada desde os primeiros momentos da gestão Campos e 
at8 aqui mantida inalterada em suas linhas mestras e principais resultados. 
Manteve o Estado brasileiro o encargo dos investimentos de infra-estrutura 
e serviços públicos destinados a criar condições a atuação das empresas 
estrangeiras (ou seus investimentos) em atividades mais rendosas, de menor 
risco e mais rhpida amortização. (&) Teoricamente, essa politica deveria, 
tambbm, facilitar a açáo do capita1 aborigene ao ocupar-se tão-somente dos 
setores que requeriam investimentos de grande porte e indivisfveís - 
investimentos, portanto, que não paüeriam exercer qualquer atrativo ao 
incipiente capital nacional. Vaie dizer, o Estado se propunha a socializar os 
riscos dos investimentos para privatizar seus resultados. Ocorre, porém, que 
se tornava igualmente inevitável o confronto, sempre desvantajoso, do capi- 
tal privado nacionai com a empresa estrangeira e muItinaciona1, confronto 
ao qual comparecia desarmado e despreparado, sem contar, inclusive, com a 
proteção es tatai, exceção feita aos mecanismos das barreiras alfandegárías. 
Por outro lado, ao fomentar as exportações, ao transformá-las quase num 
objetivo da vida nacional, o governo inevitavelmente privilegiava o capital 
estrangeiro, seja expondo o produto nacional a concorrbncia internacional, 
seja favorecendo a ação das multinacionais, seja propiciando, com as expor- 
taçães, serias distei-ções da polftica de produçfio de que é exemplo e pnn- 
cipai conseqtiència a crise do consumo interno, agravada no segundo semes- 
tre de 1973 e primeiro de 1974. 

A exacerbacâa das exportações reatualzou o fornecimento de maMrias- 
primas e produtos não-acabados em troca da importação de manufaturados. 
A crise mundial de rnat6rias-primas - pretexto para a retomada brasaeira 
de sua exportação - determinaria, inevitavelmente, a crise do forneci- 
mento de produtos. O controle das exportações, exercido pelas trading 
company, determinaria uma poIitica de privilegio de fornecimento, favor& 
cendo, evidentemente, os países industrializados, sede dessas corn~anhias. 
Chegamos, por exernpIo, âo paroxismo de exportar cdulose {desthada ao 
fabrico de papel) e importar não s6 papel, mas até serviços grAficos (da 
Argentina, Espanha, Japão entre outros), em vista da crise nacional da pro- 
dução de papel (resultante da falta de ceidose), num momento em que a 
capacidade instaIada do parque gráfico brasileiro apresentava o maior 
índice de ociosidade de sua história recente. A exportação de minQio de 
ferro teve resposta na escassez do aqo paralisando a indiistria nacional; 
0 outro lado da expr>rtação do algodão em pluma foi a ausencia de fio para 
alimentar a indristria têxtil; a exportação de carne culminou com sua falk 
para o consumo interno. 

A formação dos conglomerados, outra face da mesma política, visa, em 
sintese, a fomentar a grande empresa; outra vez se vê  prejudicada a econo- 
mia privada nacional, forçada a uma disputa com as multinacionais, cuia 
rede internacional de comerciaIizaçáo, disponibilidade de capital e recursos 
técnicos tornam insana toda e qualquer veleidade de concorrência. A em- 
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presa nacional e, hoje, uma empresa de nível médio, vale dizer, as voltas 
com problemas de recursos financeiros, produtividade, rentabilidade e co- 
mercialização. As grandes empresas - quando essas questões não mais se 
oferecem - ou são publicas ou são estrangeiras. 

Entre as 10 maiores empresas nacionais em 1972, segundo a classifi- 
cação da Fundação Getúlio Vargas, (49) não se inclui uma só de capital 
privado nacional, 

Em 1968, oito pertenciam ao setor público e duas a capital estran- 
geiro; em 1969 a composição era a mesma, oito públicas para duas estran- 
geiras; em 1970, o quadro era de sete públicas e três estrangeiras; em 
1971, oito publicas e duas estrangeiras; e, por fim, em 1972, sete públicas 
contra três estrangeiras. 

Estendendo o quadro da análise para as 40 maiores empresas brasilei- 
ras, segundo a mesma classificação, teremos: 

Em 1970, 16 das 40 maiores empresas pertencem ao setor público, 19 
são de capital estrangeiro e apenas cinco pertencem a capital privado nacio- 
nal. A primeira de todas vem do setor público, a PETROBRAS, com um 
patrimbnio liquido de Cr$ 3.661.142.000,00, seguida da Centrais Elétricas 
de São Paulo, também do setor público, e ostentando, a época, um patri- 
mônio líquido de Cr$ 2.579.740.000,OO. A primeira empresa de capital 
privado nacional é um grupo de empresas, S.A. Indústrias Reunidas F. Ma- 
tarazzo que, com um patrimonio líquido de Cr$ 759.353.000,00, se coloca 
em 190 lugar. A empresa de capital privado nacional imediata é Construções 
e Comércio Camargo Corrêa S.A. (patrimônio líquido de Cr$ . . . . . . . . 
274.666.000,00), empreiteira, e, portanto, dependente das encomendas do 
setor público. A participação do capital privado nacional ss6 volta a figurar, 
no 270 lugar, com a Refinaria e Exportação de Petróleo União (patrimdnio 
líquido de Cr$ 243.000.000,00) cuja producão é controlada por limites esta- 
belecidos pelo Conselho Nacional de Petróleo, dentro da política de restri- 
ções A iniciativa privada no refino do óleo bruto. A época, a composiçáo acio- 
naria dessa empresa era a seguinte: 35%, setor público (Petrobrás); 3596, 
capital privado nacional (grupo Capuava); e 3096, capital estrangeiro (Philips 
Petroleum). Em setembro de 1973, a empresa passaria para o setor publico 
com a aquisição, pela Petrobrás, das ações do grupo Capuava. A Petrobrhs 
passa a figurar, assim, com duas subsidiárias dentre as 40 maiores (Refina- 
ria União e Petroquisa, esta em 330 lugar, com um patrimbnio liquido de 
Cr$ 290.922.000,OO). Segue-se a Cia. Suzano de Papel e Celulose, no 310 
lugar (patrimônio liquido de Cr$ 170.161.000,00) e, por fim, em 340 lugar, 
a ultima entre as 40, o grupo S.A. Indústrias Votorantin, com um patrirnb 
nio liquido de Cr$ 530.960.000,OO. Dessas cinco empresas apenas a Refi- 
naria União tem sede fora de São Paulo. Enquanto isso, a primeira estran- 
geira, a terceira na ordem das 40, a Light Serviços de Eletricidade, apresen- 
ta um patrimônio liquido de Cr$ 4.887 .816.000,00. 

Em 1971, 18 empresas pertencem ao setor público, 15 são estrangeiras 
e sete podem ser consideradas de capital privado nacional, nesse número 
incluindo-se a ICOMI, Indústria e Comércio de Minério S.A., uma associada 
(4970 das ações) do grupo americano BethIehem Steel Corp. Não há altera- 
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ção entre as três primeiras que continuam, na ordem, Petrobrhs (patrim6 
nio líquido de Cr$7.212.204.000,00), CESP, Centrais Elbtricas de São Paulo 
(patrimonio liquido de Cr$ 6.780.202.000,OO) e Light Serviços de Eletrici- 
dade S.A. (patrimbnio lfquido de Cr$ 3.786.9?1.000,00), seguida de outra 
estrangeira, a Volkswagen do Brasil S.A. (patrimbnio liquido de Cr$ . , . . 
1.407.400.000,00). A primeira empresa de capital privado nacional 6, agora, 
Construções e Comércio Camargo Corr&a S.A. (patrimBnio liquido de Cr$ 
611.938.000,00), ocupando o 149 lugar, seguindo-se-lhe, em 224 lugar, a 
ICOMI, Indírstria e Combrcio de Mhbrio S.A. (patrimdnio líquido de Cr$ 
314 .076.000,00), e, em 290 lugar, o grupo Votorantin (S.A. Indústrias Voto- 
rantin, com um patrimônio liquido de Cr$ 599.969.000,OO). Em 32P lugar 
figura uma empreiteira, DERSA, Desenvolvimento Rodoviário S.A. (patri- 
rnbnio liquido de Cr$314.076.000,00) e em seguida a VARIG S.A. - Viação 
A6rea Riagrandense (patrimbnio liquido de Cr$ 273.009.000,00), empresa 
que depende diretamente de subsldios do setor público. Em 349 lugar sur e 
outra firma empreiteira, portanto, como as demais do ramo, dependente 1 o 
setor piiblico, a Construtora Mendes Júnior S.A. (patrimônio Uquido de Cr$ 
235.449.000,00), e em 359 lugar, a última dentre as 40, o Grupo Mataram, 
S.A. Indiistrias Reunidas F. Matarano, com um patrim8nio Uquido de Cr3 
1.041. I49.000,OO. Dessas sete empresas, quatro têm sede em São Paulo, 
uma no Rio Grande do Sul, uma no Rio de Janeiro e uma em Belo Horizonte. 

dh em 1972, o total das 40 maiores era formado por 20 empresas per- 
tencentes ao setor público, 15 empresas estrangeiras e apenas cinco empre- 
sas de capital privado nacional. A primeira do setor público e primeira den- 
tre as 40 permanece a Petrobrás (patrimdnio llquido agora de Cr$ 
9.425,600.000,00), seguida da CESP, Centrais Elbtricas de São Paulo, tam- 
bém pertencente ao setor pfiblico tpatrimbnio liquido de Cr$ . . , . . . . . 
9.580.300.000,00), e em terceiro lugar, a primeira estrangeira, a Ught 
Serviços de Eletricidade S.A. IpatrimGnio líquido de Cr$ 4.908.600.000,00). 
A primeira empresa de capital privado nacional continua sendo Constnições 
e Comércio Camargo Corrêa S.A. (patrimbnio Ifquido de Cr$ . . . . . . . . 
689 .400.000,00), agora em 190 lugar, seguida da Cia. Cervejaria Brahma 
(patrimdnio liquido de Cr$600.200.000,00), em 250 lugar, e da VARIG S.A. 
(patrimbnio Ifquido de Cr$ 443.100.000,00, em 260 lugar. A quarta B o 
grupo S.A. Indiistrias Votorantin {patrimanio liquido de Cr$ . . . . . . . . . . 
696.900.000,00), em 349 lugar, e a 3tima é a Sideríirgica Riograndense 
S.A. Ipatrimdnio liquido de Cr$ 28?.400.000,00j, que ocupa o 360 lugar. 
Destas cinco empresas, tr$s tem sede em São Paulo, uma no Rio de Janeiro, 
a Brahma, e uma em Porto Alegre, a VARIG. 

Urna anáIise das 50 maiores empresas brasileiras em 1972, segundo a 
c1 assificação da Fundação Getúlio Vargas, (60) associada Bs informações d i s  
poniveis relativas ao controle acionhrio de cada uma, (9 revela: 

í - Petrbleo Brasileiro S.A. (setor publico) 

A Petrobrás 4 a 67? empresa maior do mundo, segundo a revista For- 
tune. Possui virias subsidiárias como a Petroquisa, a Petrominas S.A., a 
PetrobrBs Distribuidora e a Braspetro, esta destinada As suas operações in- 
ternacionais, j i  associada a empresas de petrbleo do Iraque, Cddmbia, Bo- 
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livia, Madagascar, Egito e Argélia. Com a Capuava, sobe a sete o número 
de refinarias da Petrobrás, o que corresponde a 98% do refino brasileiro. 
Acham-se em construção mais tr&s e estão sendo ampliadas as já existentes. 

Aiem dessas empresas, a PETROBRAS - associada a capitais privados 
nacionais ou estrangeiros - participa ou possui o controle acionário de: 

- Petrocoque S.A. Indústria e Combrcio (São Paulo), onde é acio- 
nista majoritário, com 35%. Ao seu lado estão o grupo Univer- 
sal (brasileiro) com 24,9%, o grupo Alcon Aluminio (americano) 
com 25,196, e o grupo Votorantin (brasileiro) com 15%. 

- PolioIifinas S.A. Indústria e Comércio (São Paulo), onde, por 
intermédio da Petrobrás Qufmica S.A. (PETROQUISA), par- 
ticipa com 28% das açóes, ao lado da National Distillers do 
Brasil Ltda. (do grupo americano NationaI Distillers & Chemi- 
cal Corporation) que detkm igualmente 28%, do grupo privado 
nacional Uniper com 24%, e da multinacional Internacional 
Finance Corporation. 

- Petroquimica União (São Paulo) onde detém o controle acioná- 
rio com 50%, ao lado do grupo brasileiro Moreira Salles (25%), 
do grupo americano-holandCs UltralPhilips PetroIeun (15%) e 
da rndtinacional Internacional Finance Corporation (10%). 

- Nitriflex S.A. Indústria e Comércio (São Paulo), da qual, por 
intermédio da PETROQUISA, tem o controle acionário absoluto 
(79,4%) e é associada do grupo americano Cia. Goodyear do 
Brasil (São Paulo), que detém 20% das ações. 

- Tsocianatos do Brasil Ltda. (Salvador, BA), onde é associada 
do grupo americano Du Pont do Brasil S. A,, cada qual com 40% 
das ações. Os restantes 20% pertencem à Petroquimica da 
Bahia, do grupo brasileiro Banco da Bahia. 

- Nitrocarbono Ltda. (São Paulo), onde a PETROQUISA detém 
26,6%, a Petroquimica da Bahia (grupo Banco da Bahia) igual- 
mente com 26,6% e ainda com 26,696 a Copea - Petroquimica 
de  Amidos Ltda., do grupo Celso Rocha Miranda (brasileiro) 
e o grupo estrangeiro Staatsrnisvendsm. 

- Ciquine Companhia Petroquimica (Camaçari, BA) onde detém, 
através da PETROQUISA, 30V0 das ações, ao lado do grupo pri- 
vado nacional Camargo Corrêa (30%)) do grupo estrangeiro 
Mitsubishi Chemical Industries (japonês) que, a sua vez, asso- 
ciado aos grupos Mitsubishi Heovy inds. e Misho Iwai, detém 
30%. (Por seu turno, a Ciquine Companhia Petroquimica con- 
trola acionariamente a Ciquine Companhia de Indústrias Quimi- 
cas do Nordeste (Comaçari, BA), ao lado da SteeI Brasil S.A. e 
da multinacional Adela lnvestment Co.)  

- Cia. Pneus Tropical (Feira de Santana, BA), associada ao Grupo 
F. Macedo (nacional), com apoio financeiro da SUDENE, BNDE 
e DESEMANCO. 
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2 - Centrais Elétricas de Sãa Pauio (setor público). 

3 - Lighf - Serviços de Eletricidade S.A. (grupo canadense). 

Pertence ao Grupo Brascan Ltd., de Toronto, Canadá (ex-Brazilian Light 
& Power Co. Ltd.}. Instalou-se no Brasii em 1866 quando praticamente passou 
a controlar os serviços de luz, força, telefone e gás das principais cidades 
brasileiras, por intermédio das seguintes subsidiárias: Brazilian Eiectric 
Power Co. Rio; Rio de Janeiro Transway Light & Power Co. Ltd.; Societé 
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro (em 1969 foi adquirida pelo Estado 
da Guanabara, transformando-se na Companhia Estadual de Ghs); São Paulo 
Electric Co. Ltd.; São Paulo Gás Co. (expropriada pela municipalidade 
pauiista em 1967); Rio Grandense Light & Power Syndicate Ltd. e Telephone 
Co. of Pernambuco Ltd. 

E.m 1966 o grupo vendeu ao governo federal por Cr$ 96.300.000 os 
seus interesses em companhias telef bnicas (Cia. Telef bnica Brasileira), com- 
prometendo-se a reinvestir no Pais a importância de Cr$ 65.000.000, com 
a qual o grupo adquiriu o controle acionário de um sem-número de empre 
sas nacionais. Para gerir esses reinvestimentos, o Grupo formou três gran- 
des holdings - Banco Brascan de Investimento S.A., Empresa TCcnica de 
Organização e Participação S.A. {ETOP) e Organização e Empreendimentos 
Gerais S.A. 

Além das empresas j á  mencionadas e da Light - Serviços de Eletri- 
cidade S.A., integram o grupo, no Brasil: 

Banco de Investimentos do Brasil S.A. (Rio de Janeiro), Aracruz FIO- 
restal S.A. (Rio de Janeiro), Artex S.A. Fábrica de Artefatos Têxteis (Blume- 
nau, SC}, Bela Agricola e Industrial S.A. (Rio de Janeiro), Indíistrias Aiimen- 
ticias Carlos de Brito S.A. - Fábrica "Peixe" (Recife), Etacobe MinGrios 
Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Itajubá Minérios Uda. ()li0 de Janeiro, GB), 
Itanembe Minbrios Ltda. (Rio de Janeiro, GB), ltaolim Minérios Ltda. (Rio 
de Janeiro, GB), ltajica Minérios Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Brasnac Parti- 
cipações e Investimentos Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Locadora Brascan S.A. 
- Locabrás (Rio de Janeiro, GB), Ouro Branco SOA. (Belo Horizonte, MG), 
Brasnac Corretora de Seguros Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Diproe Exportação 
e Importação Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Brascan Nordeste Sociedade Civil 
de Desenvolvimento e Pesquisas (Recife, PE), Parati Empreendimentos de 
Desenvolvimentr, e Melhoramentos Sociedade Civil Ltda. (Rio de Janeiro, 
GB), Sasa Administração e Participações Ltda. (São Paulo), Swift Armour S.A. 
Indiistria e Combrcio (São Paulo), que por seu turno controla a Swift Expor- 
tadora (São Paulo), Cervejarias Reunidas Skol-Caracu S.A. {Rio de Janeiro, 
GB), Empresa Industrid Garcia S.A. (Blumenau, SC}, que, por sua vez, parti- 
c ipa  da Tecanor S.A. - Têxtil Catarinense do Nordeste (Paulista, PE) e do  
Centro Eletrdnico da Indústria Têxtil Ltda. (Blumenau, SC}, Gávea Imobi- 
lifiria Turismo S.A. (Rio de Janeiro, GB), Engex S.A. Equipamentos Especia- 
lizado~ (Salvador, BA), Komatsu - FNV Maquinas e Equipamentos S. A. (São 
Paulo), em associação com a Komatsu Mfg. Co. (Tóquio), Transportadora e 
Comercial FNV Ltda. (Cruzeiro, SP} e Promisa - Mineração e Prospecções 
Minerais S.A. (Rio de Janeiro, GB), que, por sua vez, participa da CAMI - 
Companhia Arnazonense de Minérios (Manaus, AM), Brink's S. A. Transpor- 
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tes de Valores (São Paulo), Celanese do Brasil Fibras Químicas Ltda. (São 
Bernardo do Campo, SP), que participa, por sua vez, da Tecanor S.A. - 
Têxtil Catarinense do Nordeste (Paulista, PE) e do Centro Eletrônico da 
Indústria T&xtil (BIumenau, SC), Eucatex S.A. Indústria e Comércio (Salto, 
SP), Farloc do Brasil S.A. Indústria e Combrcio (Rio de Janeiro, GB), Fazen- 
das Agrícolas Reunidas Ltda. (São Paulo), FNV - Fábrica Nacional de 
Vagóes (São Paulo), Crefinan S.A. - Crkdito, Financiamento e Investimen- 
tos (Rio de Janeiro, GB), e, com pequena participação, FNV - Equipamentos 
Industriais S.A. (Campinas, SP). 

4 - Cia. Vale do Rio Doce (setor público). 

Essa empresa controIa, com 51% das ações, a Amazônia Mineração S.A. 
(Belém), onde é associada do grupo estrangeiro (americano) U.S. Steel Corpo- 
ration que, por seu turno, associada a Cia. Meridional, detém os restantes 
49%. Participa, ainda, ao lado do BNDE (57%) e da Nippon Usiminas (20%), 
do Controle da Usiminas, com 3%. Presentemente, estuda com a Japan- 
Brazii Pulp Resources Development Company, subsidiária brasileira do 
grupo japonês C. Itch, a fomaçáo de uma empresa associada, visando a 
fabricação e exportação de polpa de madeira. 

5 - COSIPA - Companhia Siderurgica Paulista (setor público). 

6 - FURNAS - Centrais Elétricas (setor publico). 

7 - RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.  A .  (setor público). 

8 - EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicações (setor 
público). 

9 - Volkswagem do Brasil S.A. (grupo alemão). 

Pertence ao grupo alemão Volkswagen A. G .  de Wolfsburg, a segunda 
indústria automobilística da Europa (aparece imediatamente após a Fiat, 
M i a ) ,  quarto produtor mundial de a,utomóveis e igualmente a quarta maior 
empresa mundial fora dos Estados Unidos. Participa, na Alemanha (Repu- 
blica Federal), com 50% das ações da Deutsche Automobilgesellschaft 
mbll, Hannover. Entre seus maiores acionistas figuram o governo da Bai- 
xada SaxGnia (20%), o governo federal alemáo (16%) e a fundação Volkswa- 
gen (4%). 

No Brasil, além da Volkswagen do Brasil Indústria e Comércio de Au- 
tombveis S.A. (São Bernardo do Campo, SP), integram o grupo: Vemag - 
Veículos e Máquinas Agrícolas (São Paulo), Distribuidora de Equipamentos 
para Lavoura Indústria de Transporte - E.L.T.T. Ltda (São Paulo), NSU 
Brasileira Indústria e Comkrcio de Veiculos Motorizados (Rio de Janeiro), 
Financiadora Volkswagen S.A. (São Bernardo do Campo, SP), Transalme 
Sociedade de Representações, Administração e Organização Ltda. (São Ber- 
nardo do Campo, SP), Distrivolks S.A. - Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (São Paulo), W D  Volkswagen Corretagem de Seguros S.A. (São 
Paulo), Comercial e Representações Britânia Ltda (São Paulo), Brasilpart 
S.A. - Empreendimentos e Participações {São Paulo), Multival S.A. - 
Corretora de Valores (São Paulo), Compar - Companhia Paulista de Arren- 
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damentos (São Paulo} e Forjaria São Bernardo S.A. (São Bernardo, SP), 
tambem ligada aos grupos Flick e Hoesch. 

10 - Pirelli S.A. Companhia Industrial Brasileira (grupo italiano). 

A Pirelli brasileira pertence 21 Pirelli Spar (Milão), grupo italiano asso- 
ciado à Societh Internationde Pirello (Brasileira, SuÍsa) e Inversiones Mi- 
raflores S.A. (Tanama). Na Itáiia 4 a quarta maior empresa, logo após a Mon- 
tecatini-Edison, a Fiat e a ENI (companhia estatd). Possuí subsidihias ria 
Espanha, no Reino U,nido, na Grecia, na Suiça, na Bélgica, na França, na 
Dinamarca, na Suécia, na Alemanha, na Turquia, no Canadá, nos Estados 
Unidos, no México, no Peru, na Argentina e no Brasil. Em todo o mundo 
dedica-se A produção e comercializa~ão de pneumáticos para veículos, fios 
e cabos metálicos. 

Integram o grupo no Brasil as seguintes empresas: 

Companhia Brasileira de Znversães, Participações e ComCrcio (São 
Paulo), Pirelli S.A. - Companhia Industrial Brasileira (Sã3 Paulo), Aginca 
- Agricultura Indiistria e Comércio S.A. (São Paulo), PirelIi Norte S.A. - 
Indiistria e Comércio (Recife, PE), PireIli Sul - Companhia Industrial Sul- 
riogranderise fsapucaia do Sul, RS), Sociedade Andnima de Materiais Elé- 
tricos "SAME" (São Paulo), Fiesmasa - Comércio e Indústria de Fios Es- 
maltados (São Paulo) e Comércio, Empreendimentos e Participações Mu- 
riaé Ltda (São Paulo}. 

1 1 - Companhia Souza Cruz Com4rcio e Indústria, ex-Cia de Cigarros 
Souza Cruz (grupo anglo-americano) 

Pertence {com participação do grupo argentino Bunge-Born) a British- 
American Tobacco Ltd. (Londres), que resultou da associaçáo da Imperial 
Tobacco Company (of Great Britain and IreIand) com a American Tobacco 
Company. Mém do fumo, o grupo atua na produção de papel (Wiggins 
Teape & Co.}, perfumes e cosrnkticos (Yardley and Co. Ltd.), refrigerantes, 
produtos congelados, sorvetes etc. Possui subsidiárias em toda a Europa 
Ocidental, em virios paises africanos, no Vietnà, no Cambja,  Indonbsia, 
Austrilia, Hong-Kong, Canada, Estados Unidos, México, Nicarágua, Hondu- 
ras, Costa Rica, EI Salvador, Panarnh, Jamaica, Coldmbia, Trinidad, Vene- 
zuela, Guyana, Chile e Argentina. 

No Brasjl, além da Companhia de Ciga-rros Souza Cruz (Rio de Janeiro), 
integram o grupo: 

Inducondor Corretagens de Seguros Ltd. (mo de Janeiro), AgrobrasiZ 
S.A. Indústria de Alimentos (Rio de Janeiro, GBJ, Conservas Coroa S.A. 
Mercantil, Industrial e Agrícola (São Pado) e Yardley of London Brasileira 
S.A. Indústria e Comércio (Rio de Janeiro), Companhia Palmares - Hoték 
de Turismo {Rio de Janeiro, GE), em associação com Sheraton Internation 
Mc., do grupo Internationd Telephone and Telegraphe Company {Nova 
Zorque), Mdacondor Indústria de Fumos Uda. (Rio de Janeiro, GB), Eldocar 
Corretagens de Seguros Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Continental Empreendi- 
mentos Civis Ltda. (Rio de Janeiro, GBJ, Supermercados Peg-Pag (São Paulo), 
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IBCO - Companhia Nacional de Desenvolvimento (Rio de Janeiro, GB), 
Bentoy Comercio e Representações Ltda. (Rio de Janeiro, GB). 

Participa, ainda, através da Souza Cruz, da Protecto S.A. Tintas e Ver- 
nizes (Fortaleza, CE), Campina Grande Industrial S. A. "Cande" (Campina 
Grande, PB), Cia. Alagoana de Rações Balanceadas "CARB" (Maceió, AL), 
Sunave S.A. Construções Navais e Pesca (João Pessoa, PB), e da Cerveja- 
rias Reunidas Skol-Caracu (Rio de Janeiro, GB) onde é associada dos grupos 
Brascan (Thoronto, Canadá), e Companhia Cervejaria Portuguesa (Portugal). 

12 - Cia. Siderúrgica Nacional (setor público). 

13 - Cia Telefdnica Brasileira (setor piiblico). 

14 - Cemig - Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (setor público). 

15 - Chesf - Cia. HidroelPtrica do São Francisco (setor público). 

16 - Companhia SiderOrgica Belgo-Mineira (Luxemburgo). 

Pertence ao ARBEB - Aciéries Réunies de Burbach-Eich-Dudelange 
(Luxemburgo), um dos maiores grupos metalurgicos da Europa, com subsi- 
dihrias na F'rança, Alemanha Ocidental, Austria, Suiça, Reino Unido, Esta- 
dos Unidos e Argentina. No Brasil, além da Belgo-Mineira, integram o grupo 
as seguintes empresas: 

S. A .  Mineração da Trindade (Belo Horizonte, MG), Companhia Agrícola 
e Florestal Santa Bárbara (Belo Horizonte, MG), Indústria de Arames 
Cleide S.A. (São Paulo), Telcon S.A. Indústria e Combrcio (São Paulo), 
Companhia Industrial e Mercantil de Artefatos de Ferro "Cimap" (Osasco, 
SP), Aitefatos de Aços S.A. Indústria e Comércio (Belo Horizonte, MG), 
Pohlig-Heckel do Brasil S. A .  - Indiistria e Comkrcio (Belo Horizonte, MG), 
Companhia Ferro Brasileira (CaetB, MG), Companhia Central de Administra- 
ção e Participações (Rio de Janeiro, GB), Eletrornar - Indústria Elétrica 
Brasileira S .A .  (Rio de Janeiro, GB), esta também ligada à Westinghouse 
Electric Co. USA., Assistgncia Técnica de Equipamentos Rodoviários S .  A. 
- Aster (Rio de Janeiro, GB) e Samarco Mineração S.A. (Belo Horizonte, 
MG), em associaçáo com a Mercona Corporation (grupo americano). 

17 - Ford Brasil S.A. ex-Ford-Willp do Brasil S.A. (grupo americano) 

Pertence a Ford Motor Company (Echigan), segunda maior industria 
automobilistica dos Estados Unidos, uma das maiores do mundo, fabrica 
caminhões, tratores e equipamentos agrfcolas, aparelhos de televisão, r5dio 
etc., com subsidiArias na Irlanda, Reino Unido, Bélgica, Holanda, França, 
Alemanha Ocidental, Itália, Portugal, Dinamarca, Subcia, Finlândia, Japão, 
Austrhlia, CanadA, MCxico, Venezuela, CoIGmbia, Peru, Chile, Argentina e 
Uruguai. 

No Brasil, al4m da Ford Brasii S. A*,  ex-Ford-Willys, por seu turno 
sucessora da Wiflys Overland do Brasil S. A., integram o grupo as seguin- 
tes empresas: 

Ford Products Co. (São Paulo), Ford Financiadora S.  A .  Crbdito Finan- 
ciamento e Investimentos (São Paulo), irfa - Indústrias Reunidas de Ferro 
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e Aço S . A .  (Ria de Janeiro, GB), Bongotti S . A .  - Indhtria e ComCrcio 
de Radiadores (Sáo Paulo), São Francisco S.  A .  - Máquinas e Ferramentas 
(São Carlos, SP), Trans-Global Corretagem de Seguros Ltda. (São Paulo), 
Jaú Transportadora Abrea Ltda. (São Paulo), Ford Administração e Consbr- 
cios Ltda. (São Paulo), Provic Indústria e Comércio Ltda. (São Paulo), Sopei 
- Sociedade Paulista Exportadora e Tmportadora Ltda, (São Paulo), Socie- 
dade Paulista de Aparelhos Domésticos "Spad" Ltda. (São Paulo), Ford 
Distribuidora de Títulos e Valores Ltda. (São Paulo), Comimp - Comercial 
e Importadora Ltda. (São Paulo), Cevig - Jndiistria e Comércio Lttia. (São 
Pauio}, Junvi - Importadora e Exportadora Ltda. (São Paulo), Philco - 
Rádio e Televisão Ltda. (Sáo Paulo) e Sociedade Eletrônica Brasileira Ame- 
ricana Ltda. (São Paulo). Participa, ainda, da Bendix Home Appliance do 
Brasil S.A. Indústria e Combrcio (São José dos Campos, SP). 

18 - Usiminas - Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (setor 
ytiblico). 

Essa empresa resulta da associação do Estado (12,7%, Governo Fe- 
deral; 62%, Banco Nacional do Desenvolvimento Econbmico; 2,8%, Cia. 
Vaie do Rio Doce), com capital privado estrangeiro representado pelo 
grupo japones Nippon Usiminas K.K., Consórcio formado pelos maiores 
produtores de ferro e aço liderados pela Nippon Steel Co. Ltd,, detentor 
de 20,9% das ações. Controla ainda: Usiminas Mecânicas S. A .  (Belo Hori- 
zonte, MG.) onde detem 40% das ações e o BNDE 33,6%. Os restantes das 
ações são divididas entre os grupos estrangeiros Ferrosteet e Nippon Steel 
Co. Ltd., de Tóquio; Companhia Locadora de Armazéns Olarias (Rio de 
Janeiro, GB). 

19 - Construçóes Comércio Carnargo Corrêa S . A .  (capital privado 
nacional). 

Empresa nacional de capital privado, a primeira a figurar na lista das 
"500 Maiores". Trata-se, p o r b ,  de empreiteira de obras públicas, cujo 
faturamen to, portanto, esth diretamente vinculado às encomendas do setor 
publico. 

20 - Companhia Geral de Matares do Brasil (grupo americano). 

Pertence i General Motors (Michigan), maior empresa do mundo e 
maior produtor mundial de automóveis; afora os Estados Unidos, possui 
fhbricas e linhas de montagem em 17 pafses: Reino Unido, Bélgica, HoIanda, 
Alemanha Ocidental (onde fabricam veiculos da marca Opel), Itáiia, Es- 
panha, Portugal, Dinamarca, Subcia, Noruega, Finlgndia, Austria, Suíga, 
Japão, Canada, México e Argentina. No Japão, participa com 34% do con- 
trole da ffibrica de autombveis Isuzu Motors. No Brasil, além da Companhia 
Geral de Motores do Brasil, o grupo possui: 

Financiadora Gnerai Motors S.  A .  - Crédito, Financiamento e Inves- 
timento (São Caetano do Sul, SP) e Distribuidora General Motors S. A. 
Títulos e Valores Mobiliários (São Caetano do Sul, SP). 
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21 - Cia. Paulista de Força e Luz (setor público). 

22 - General Electrie S.A. (grupo americano). 

Pertence a General Electric Company (Nova Iorque), maior fabricante 
mundial de aparelhos eletrodomésticos; fabrica ainda componentes indus- 
triais, bens durhveis, contratos para a indústria aeroespacial e de arrna- 
rnentos. Participa das empresas alemãs AEG-Telefunken e Osram e da firma 
japonesa Tokyo Shibaura Electric Co. Tem subsidiárias no Reino Unido, 
Irlanda, Bélgica, Holanda, França, Espanha, Portugal, Alemanha, Itália, 
Suíça, Canadh, México, Bermuda, ColGmbia, Venezuela, Chile, Argentina e 
Uruguai. 

No Brasil, alkm da General Electric S. A - ,  o grupo possui as seguintes 
empresas: 

General. Electric do Nordeste S. A .  Produtos Elétricos (Recife, f E), 
S .  A .  D . E .  Sui-Americana de Eletrificação Sociedade Anonirna (São Paulo), 
Banco Brasieiro de Investimentos Ipiranga S.A. (São Paulo), com a parti- 
cipação minorit6ria do Royal Bank of Canada Ltd. e do Bankamexica Cor- 
poration, Banco Comercial Ipiranga S .A. (Rio de Janeiro, GB), Cia, Ipiranga 
Corretora de Câmbio e Títulos (Rio de Janeiro, GB), Ipiranga S .A .  Inves- 
timentos, Credito e Financiamento (Rio de Janeiro, GB), Ingeco Exportação 
e Importação Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Boa Vista Exportação e Importa- 
ção Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Importadora e Exportadora Rondônia Ltda. 
(Rio de Janeiro, GB), Importadora e Exportadora Brasiliense Ltda. (Rio de 
Janeiro, GB), e Sociedade Intercontinental de Compressores Herméticos - 
Sicom S .  A .  (São Carlos, SPJ. 

23 - Mercedes Benz do Brasil S.A. (grupo alemão). 

Pertence ao grupo Daimler-Benz A.G. (Stutgart) que, na Mercedes Benz 
do Brasil S.A., é associado do grupo Deutsche Bank e do Brasfinanz Su i~a .  
O grupo Daimler-Benz, fabricante de veículos automotores, possui subsi- 
diárias na Suíça, Nova Zelandia, Austrália, CanadA, Estados Unidos e Ar- 
gentina. No Brasil, além da Mercedes-Benz, possui as seguintes empresas: 

Companhia Abastecedora de Minerios "Ciami" (São Paulo), Companhia 
Expresso Federal (Rio de Janeiro, GB), Companhia Industrial "Machina 
S. Paulo" (São Paulo), Motores Diesel Invema S.A. (São Bernardo do Campo, 
SP), Organização Tudauto S. A .  ( Rio de Janeiro, GB) e Sociedade Técnica 
de Fundições Gerais S .A .  - Sofunge (São Paulo). 

24 - Copel - Cia. Paranaense de Energia Elétrica (setor público). 

25 - Cia. Cervejaria Brahma (capital privado nacional). 

26 - VARIG S.A. - Viaçio ABrea Rio-Grandense (capital privado 
nacional). 

Empresa subsidiada pela União e concessionária de serviço público. 

27 - Rhodia - Indústrias Químicas e Têxteis (grupo frances), 
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A Rhodia brasileira pertence ao grupo franc8s Rhbne - Poulenc S. A, 
(Paris) que atua na fabricação de produtos químicos em geral e de fibras 
sintéticas e artificiais, 6 o segunda conglomerado de empresas da França, 
figurando logo apbs A Renault, em volume de vendas. Integram o grupo, 
afora outras empresas de menor porte, a Produits Chimiques Péchiney-Saht 
Gobain S .  A .  , grupo Progil S.  A .  Participa, minoritariamente, do controle 
acionário da Lautier Fils S .  A .  (Grasse) produtora de essências e produtos 
aromáticos. Possui subsidiiririas no Reino Unido, na Alemanha, Suiça, A w  
tria, Bélgica, Itália, Hdanda, Grhcia, Dinamarca, Marrocos, Costa do Mar- 
fim, Hong-Kong, Irá, Paquistão, Canadi, Estados Unidos, Mbxico, Argen- 
tina, Uruguai. 

No Brasa, d6rn da R h d i a  Industrial Quimicas e Texteis S. A .  (Santo 
Andrk, SP), o grupo possui ainda: 

Valisere S.A. Fhbrica de Artefatos de Tecidos IndesmalhAveis (Santo 
Andrk, SP), Participações e Indústria Quimicas Ltda. (São Paulo), Instituto 
Veterinário Rhoàia-Merieux S.A. (São Paulo), Comercial TCxtil Santo 
AntGnio Ltda. (São Pauio), Filese Indústria Têxtil S .  A .  (São Paulo), Socie- 
dade Comercial Rhodia Ltda. (Santo Andr6, SP), Rhodosá - Indústrias 
Têxteis S.A. (São Josb dos Campos, SP), Rhodia - Petroguimica e Produtos 
Derivados S .  A .  (Santo Andrb, SP), Rhodffh - Produtos Veterinários S .  A .  
(Santo André, SP), Rhodia Mordeste S .A.  Indústrias Têxteis e Qulmicas 
(Cabo, PE), Valisere do Nordeste S.A. - TBxtil e Confecções (Cabo, PE), 
Clorogil S.A.  - Indirstrias Qufmicas (São Paulo), Lautier Fils do Brasil 
S.  A .  (Rio de Janeiro, GB), Rhodiaco Indiistrias Químicas S .  A .  (Santo 
André, SP), em associação com a Standard Oil Co. (Indiana) por intermédio 
da Amoro Chemical Corporation. 

28 - Krupp Metalúrgica Campo Limpo S.A. (grupo alemão). 

Pertence ao grupo siderúrgico alemão kiedrich Kru p GmbH (Essen), 
com subsidiArias na Sulça, Grhcia, Bklgica, França, Li b% ria, fndia, Africa 
do Sul, Japão, Austrália, Kolanda, Subcia, Reino Unido, ColBmbia e Estados 
Unidos. E associado da multinacional Adela Xnvestiment Co., de Luxemburgo. 

Aibm da Metaliirgica Campo Limpo (Jundiaf, SP), o grupo possui no 
Br asii : 

Escritório Tkcnico Comercial Krupp Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Para- 
panema S.A .  Agrícola e Pecuária (Itapeva, SP), e Tungstit Metal Duro 
Indústria e ComQcio Ltda. (Santo André, SP). 

29 - Eletrosul, Centrais EIBtricas do Sul do Brasil (setor piiblico). 

30 - E m  8rasileira de Petr6leo S.A. (grupo americano). 

Empresa do grupo Exxon Corporation, ex-Standard Oil (New fersey), 
segmento petrolifero do grupo Rockfeller que possui, ainda, a Standard 
OU de Califónia e a Standard Oil de Indiana. E a maior firma de petróleo 
do mundo e, por certo, a de maior ramificação em todo o Ocidente. Con- 
trola 30% da Arabian American Oil e 12% da Iraq Petroleurn (recentemente 
nacionalizada). Tem subsidihias no Reino Unido, na Irlanda, em toda a 
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Europa Ocidental, no Canadá, nas Antiihas Holandesas, Colombia, Vene- 
zueIa e Argentina. 

No Brasil, além da Esso Brasileira de Petróleo S.  A + ,  a Standard Oil 
Co. of New Jersey possui: 

Comércio e Indirstria Iretama S.  A .  {Rio de Janeiro, GB), Brasilmar 
Meridional de Navegação Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Sociedade Técnica e 
IndustriaI de Lubrificantes Solutec § .A.  (Rio de Janeiro, GB), CobaIub - 
Companhia Baiana de Lubrificantes (Saivador, BA), Tintas Ypiranga S.A. 
(Rio de Janeiro, GB), Gilbarco Interarnericana - Participaçóes, Indústria 
e Comércio Ltda. (São Pauio), Gilbarco do Brasil S . A .  - Equipamentos 
(São Pauio) e Setenco Participaçoes Indústria e Comercio Ltda. (Sao Paulo). 

31 - CEEE - Companhia Estadual de Energia Elétrica do RGS (se- 
tor público). 

32 - Cemat - Centrais Elétricas de Mato Grosso (setor p6blico). 
33 - Alean, Alumfnio do Brasil S.A. (grupo canadense). 

A Alcan do Brasil pertence B Alcan Aluminium Ltd., de MontreaI, 
Canadi, o maior fabricante e vendedor de aiumfnio do mundo. 

Fora do Canadá possui usinas produzindo nos seguintes países: No- 
ruega, fndia, Suécia, Espanha, Reino Unido, Austrália, Japão e Brasil. Con- 
trola 50% das ações da AIurninium Norf GmbH (Alemanha) e possui 
subsidikias nos Estados Unidos, México, Venezuela, Colbmbia, Uruguai e 
Brasil. 

No Brasil, a AIcan Aiuminium Ltd. possui ainda: 

Aibra Laminagão de Aiumfnio Ltda. (Sáo Paulo), Alcan Empreendimen- 
tos S .  A .  (São Paulo}, Alcan Alumínio Ltda. (São Paulo), Alumfnio do Brasil 
Nordeste S . A .  (Salvador, BA), Alumfnio Poços de Caldas S . A .  (S5o Paulo), 
Mineração Itagua Ltda. (Sáo Paulo), Mineração Rio do Norte S. A.  (Belkrn, 
PA), Rio Preto Importação e Comkrcio Ltda. (São Paulo) e Petrocoque S .  A .  
Indústria e Comercia (São Pauio) onde 4 associada da Petroquisa, do grupo 
Votorantin e do grupo Universal (brasileiros). 

34 - E .  A .  Indústrias Votorantim (grupo privado nacional). 

35 - Cia. de Navegação Loyde Brasileiro (setor público). 

36 - Siderbgica Riograndense S.  A .  (grupo nacional) 

37 - S.  A.  Phitips do Brasil (grupo estrangeiro de predominância 
holandesa). 

A S.A. Philips do Brasil pertence ao grupo N.V. Phiiips Gloeilarnpen- 
fabrieken (Eindhoven) Holanda, maior produtor europeu de equipamentos 
eletronicas e elétricos, com subsidiarias em todo a munda ocidental e acor- 
das de cooperação com os grupos Siemens (Alemanha) e Matsushita (Japão). 
Cerca de 50% de seu capital esta nas mãos de holandeses, o restante dis- 
tribuído entre grupos suiços, americanos e franceses. Albm de todos os 



pises da Europa Ocidental, possui susbsidiádas no Marrocos, Nigéria, 
Africa do Sul, Turquia, Canadá, Estados Unidos, Peru, Porto Rico e Brasil 
e associações na Austrália, fndia, TailGndia, Manda e Japão, 

No Brasil, além da S . A .  Philips do Brasil, lfder do grupo em nosso 
pais, possui a N.V. Phflips Gloeilampenfabrieken as seguintes empresas: 

Companhia Brasileira de Discos Phonogran (Rio de Janeiro, GB), Edi- 
ções Musicais Satumo Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Pop Frlmes Ltda. (Euo 
de Janeiro, GB), Ibrape - Indústria Brasileira de Produtos Eietrônicos e 
Elétricos S .  A .  (Sáo Paulo), Gerrnano Vieira Aparelhos Hospi taiares Ltda. 
(Rio de Janeiro, GBJ, esta em associação com o grupo Siemens (Memanha), 
Constanta EIetrotécnica S .  A .  (Ribeirão Preto, SP), Indústrias Brasileiras 
Reunidas Phiiips S.  A .  {São Paulo), Sociedade AnGnima Philíps do Brasil 
(São Paulo), Companhia de Planejamentos Técnicos "Intarco" (São P a W ,  
Escritbrios de Seguros Industriais Inaska S .A .  (São Paulo), Philips Eletro- 
16gica Máquinas e Serviços S. A .  (São Paulo), Philips Duphar S.  A .  Pradn- 
tos Químicos e Biol6gicos S.  A .  (Ribeirão Preto, SP), Philips Uetronica do 
Nordeste S. A .  (Recife, PE), Promo S. A. Serviços de Promoção {São Paulo), 
WaIita S.A. EIetro Industria (São Padoj, PhiIips Fínmciadora S.  A .  Crbdito, 
Financiamento e Investimentos (São Paulo), Aquarius Produções Artistias 
Ltda. (Rio de Janeiro, GB), Zorra Edições Musicais Ltda. (Rio de daneira, 
GB), Zoorn Edições Musicais Ltda. {Rio de Janeiro, GB}, Edições Musicais 
Intersong Ltda., Ex-Edições Musicais Fonfon Ltda. (Rio de Janeiro, GB), 
Edições Musicais HeIo Ltda. @o de Janeiro, GB), Etegil Editora Técnico - 
Gráfica IndustM& Uda. (S. Paulo) e Phiiips da Amazbnia Ltda. (Manaus). 

38 - S .A.  Moinho Santisfa Indústrias Gerais (grupo argentino). 

O Moinho Santista pertence ao grupo argentino Bunge-Bom, com ínves- 
timentos em trigo, bleos vegetais e comestfveis, indiistria tbxtil, ind.irstria 
química pesada, mineração etc. Tem atuação em quase todos os pdses do 
mundo, mais notadamente na Europa Ocidental, em toda a Ambrica do Sul, 
Estados Unidos, México, Canadi, na Asia e na Africa. 

No Brasil, o grupo possui as seguintes empresas: 

Companhia Brasileira de Armazkns Gerais (São Paulo), Fhbrica de Te- 
cidos Tatuap6 S .  A .  (São Paulo), Moinho Fluminense S. A.  (Rio de Janeiro, 
GB], Sanbra Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasiieiro S.  A .  (São Paulo), 
Sociedade Anoriirna Moinho Santista - Tndiistrias Gerais (São Paulo), Tin- 
tas Cord S . A .  (Santa Andr4, SP), Agencia Marítima "Interrnareç" Ltda. 
(São Padoj, Brasilarroz Indústria e Com6rcio Ltda. (Porto Alegre, RS), 
Companhia Lubeca Comércio e Indústria de Produtos mcofas  (São Paulo), 
Grandes Moinhos do Brasil S. A .  Indústrias Gerais (Recife, PE), Jaraquh 
Companhia de Seguros Gerais (São Paulo), Moinhos Brasiieiros S .  A .  - 
Mobrasa (Natal, RN), FiteIa - Fios e Tecidos Ltda. (São Pado), Moinho 
Fanucchi Companhia Brasileira de Moagem (Santo Andrk, SPX Nricleo de 
Propaganda Ltda. (São Paulo), Proceda Serviços A d U s t r  ativos S.  C . ,  
Quimbrasil Qulmica Industrial Brasileira S. A .  (Santo Andr6, SP), Sanüsta 
lndiistria Tgxtil do Nordeste S .  A .  (Recife, PE), Sentinela Administração e 
Planejamento de Seguros Ltda. (São Paulo), Companhia de Ciganos Souza 
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Cruz (em associação com a British-American Tobaco Ltd., na qual esta é 
majoritária), Serrana S. A. de Mineração (Santo Andrb, SP), Serrana Socie- 
dade de Agenciamento e Navegação Ltda. (Santo André, SP), Sociedade 
Anónima Moinhos Riograndenses (Porto Alegre, RS), Sonabrii Sociedade 
Nacional Fabril Ltda. (São Paulo), T h i  Aéreo Flamingo S.A. (São Paulo), 
Teone Moinhos do Brasil S. A. Comerciai, Industrial, Agrícola (Cabedelo, 
PE), Tintas Coral do Nordeste S.A. {Recife, PE), Vera Cruz Companhia 
Brasileira de Seguros (São Paulo), Banco Francês e Brasileiro (São Paulo), 
este em associação com o grupo francês de Credit Lyonnais, Araxá Partici- 
pações Sociedade Civil Ltda. (São Paulo), Serrana S.  A. de Aviação Agrícola 
(São Paulo), Companhia Petroquimica de Amônia: Copetram (SaIvador, BA), 
Natal Indústria1 S.  A .  (Natal, RN), Satblite Companhia de Seguros Gerais 
(Porto Alegre, RS), Fortaleza S.A. Indústrias Gerais (Fortaleza, CE) em 
associação com o grupo privado nacionaI J. Macedo, Araxá S. A .  Fertilizan- 
tes e Produtos Químicos (Araxá, MG), Sociedade Nacional de Representa- 
ções Ltda. (São Paulo}. 

39 - Petrobrhs Distribuidora S.  A. (subsidiária da Petrobrás S.  A .  
(setor publico). 

40 - Refinaria e Exploragáo de Petróleo União S.A. (setor público). 

41 - Cia. Goodywr do Brasil Produtos de Borracha (grupo americano). 

A Goodyear do Brasil pertence i Goodyear Tire & Rubber Company 
(Ohio), maior produtor mundial de pneus, cimaras de ar e afins. Em sua 
linha de derivados de borracha produz, ainda, borracha sintética, resinas e 
adesivos, pelfculas pllisticas e pisos de viniI, possui 5 plantações de Iatex 
e 35 usinas fora dos Estados Unidos, além de susbsidiárias no Reino Unido, 
Bélgica, Holanda, Luxemburgo, Alemanha Ocidental, Dinamarca, Suécia, 
França, Itália, Suíça, Portugal, Grbcia, Turquia, índia, Indonbsia, Filipinas, 
Austrália, Canadfi, Jamaica, México e, no Brasil, a Companhia Goodyear 
do Brasil Produtos de Borracha (São Paulo). 

42 - Cia. Antiretiea Paulista Indijstria Brasileira de Bebidas (capital 
privado nacional ligado à Adela Investiment Company S. A. 
(Luxemburgo), companhia de investimentos multinacional). E 
ainda associada (j0in.l venture) de Kirin Breuveries Co. Ltd. 
(Tóquio), cervejaria (maior do Japão) do grupo Mitsubishi. 

43 - Indústrias Ekrnit S. A. ,  ex-Eternit do Brasil Cimento e Amianto 
S. A. (grupo belga). 

A Eternit do Brasil pertence ao grupo Compagnie Financière Eternit 
(Bruxelas), com subsidiárias na BBlgica (Eternit S.A.), na Holanda e parti- 
cipações na Alemanha Ocidental e na Itália. 

No Brasii, o grupo Eternit possui as seguintes empresas: Indústrias 
Eternit S. A , ,  Asberit S. A. (Rio de Janeiro, GB), Civilit S. A. Estudos Téc- 
nicos, Administração e Participações @o de Janeiro, GB), Eternit do Brasil 
Cimento Amianto S. A. {São Paulo), Eternit Bahiana S. A. Indústria de 
Cimento Amianto (Salvador, BA), Eternit Nordestina S . A .  (Fortaleza, CE), 
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Fademac - Ffibrica de Materiais de Construção S .  A .  (São PauIo) e Socie- 
dade Anónima Mineração de Amianto (São Paulo). 

44 - São Pauto Alpsrgatas S. A. {grupo argentino). 
A São Pauio Alpargatas pertence a F5brica Argentina de Npargatas 

S .  A . I .  C.  (Buenos Aires) que, nessa empresa, é associada da mdtinaciond 
Adela Investiment Co. (Luxemburgo) e do First NatíonaI City Bank & Trust 
Company . 

No Brasil, alem da São Paulo AIpargatas, o grupo possui ainda a Com- 
panhia AgricoIa Fibras2 pilar do Sul, SP), Alpargatas Nordeste (JaboaGo, 
PE). 

45 - Cia. Siderrirgica Msnnesmann (grupo alemão). 
A Mannesmann do Brasil pertençe ao grupo siderhrgico alemão 

Mannesmann A, G. (Dussddorf}, que possui mais de 20 subsidiárias espa- 
lhadas pela Europa, Turquia, Estados Unidos, Canadá, Argentina e Brasil. 

No Brasil, albm da Cia. Siderizrgica Mannesmann (Belo Horizonte, MG), 
o grupo possui ainda as seguintes empresas: 

Orcorna - Organização Comercial Mannesmann Ltda. (São Paulo), 
Siderúrgica São Caetano (São Paulo), Construçóes Tubulares Mannesmann 
S .  A .  (Santo Andr4, SP), Mannesmann Irrigagão S. A. (Santo André, SP), 
Mannesmann Mheratão S .  A .  (Nova Liirna, MG), Mineraçát, Ibiratinga Ltda. 
(Nova Lima, MG), Mineração Serra do Currai Ltda. (Nova Lima, MG), 
Mannesmann Ano-Florestal Ltda. (Curvelo, MG), Administradora Técnica e 
Industrial Mannesmann Ltda. São Paulo) e Rexroth HidrCiulica Ltda. (São 
Paulo}. 

46 - Nesf16 - Companhia Industrial e Comercial Brasileira de Produ- 
tos Alimentares (grupo sufço}. 

A Nestlé do Brasil pertence ao Grupo Nestlk (Vevey), Suíça, que opera 
em todo o mundo por interrnbdio de duas holdings, a NestIk - Alimentana 
S. A. Wevey) e a Unilac S.A.  (Panarnb-City), esta fundada para gerir os 
investimentos do grupo na América Latina e na Ma. 

E a maior empresa suíça embora apenas 3% do volume global de suas 
vendas sejam efetuadas no Pais o que Ihe empresta inquestionkel cariiter 
internacional. O grupo atua na linha de alimentos, produzindo produtos 
culinários e congelados, produtos i base de leite, bebidas, doces e chocolates. 
Participam do grupo, por fusão, o grupo Ursina-Franck (por seu turno fusão 
da Ursina AG de Konolfiagen, Sufça, com a Interfranck Holding Ag, de 
Zurique). Possui subsidiárias na França, Espanha, Alemanha Ocidental, It& 
Iia, Auxtria, Dinamarca, Noruega, Reino Unido, Bélgica, Wolanda, Suécia, 
Austrália, Arghlia, Tunfsia, Marrocos, Portugal, Estados Unidos, Venezuela, 
NicarBgua, Panarnh, Trinidad e Brasil. 

No Brasil, al4m da Companhia Industrial e Comercial Brasileira de 
Produtos Alimentares (São Paulo), o grupo Vevey-Panamh possui ainda: 

Alimentos Supergelados S.A. (São Paulo), Socopal - Sociedade Co- 
mercial e de Participações Ltda. (São Paulo), Companhia Brasileira de Cho- 
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colates (São Paulo), Lucien Lelong S.A. (Rio de Janeiro, GB), Minalba 
Alimentos e Bebidas S.A. (São Paulo} e Companhia de Alimentos Chamtomap 
(São fado) .  

47 - CBPO - Companhia Brasileira de Projetos de Obras (capital 
privado nacional). 

Trata-se de empreiteira de obras publicas, nessas condições dependente 
das encomendas do setor publico. 

4B - Maswy Ferguwn do Brasil S.A. Indústria e Combrcio (grupo 
canadense). 

A Massey Ferguson do Brasil pertence ao grupo Massey Ferguson 
Ltd. de Toronto (Canadá) do qual participam os grupos Varity Plow Ltda. 
e Perkins Engines Ltd. de Peterbrougg, Reino Unido. E o maior produtor 
rnundiaI de tratores e unidades combinadas, produzindo ainda equipamentos 
industriais, peças e acessórios. Possui fabricas nos Estados Unidos r), no 
Canadl t6) e na Alemanha, Espanha, França, ItBIia, Reino Unido, Africa do 
Sul, fndia, Turquia, Japão, Austrhíia, Argentina e Brasil, num total de 
22 fábricas. 

No Brasil, além da Massey Ferguson do Brasil S.A. Indústria e Comér- 
cio (São Paulo}, o grupo possui: 

Mototrac - Máquinas e Motores Ltda. (São Paulo) e hlotores Perkins 
S.A. (São Pauioj. Participa, minoritariamente. da Campina Grande Indus- 
trid S.A. "Cande" (Campina Grande, PB). 

49 - Ericsson do Brasil Comhrcio e Exportasão S.A. (grupo sueco) 

A Ericsson do Brasil pertence ao grupo sueco Telefonaktiebolaget L.M. 
Ericsson {Estocolmo) que, por seu turno, 6 ligado ao grupo Eskilda Bank 
(Wallenbergj. E: um dos maiores produtores mundiais de equipamentos e 
instalações telefbnicas. Suas atividades se estendem a todos os paises da 
Europa Ocidental, Turquia, Marrocos, Austrais, Canadcd, Estados Unidos, 
México, Panamá, Colômbia, Venezuela, Equador, Peru, Chile, Argentina, 
Uruguai e Brasii . 

No Brasil, o grupo possui, alem da Ericsson do Brasil, as seguintes 
empresas: 

Telecomponentes Comercio e Inddstria S.A. (São José dos Campos, SP), 
Companhia Riograndense de Telecomunicações (RS) na qual o Estado possui 
o controle, Sielte S.A. Instala~ões Elktricas e Telefonicas {São Paulo), Em- 
presa Sul-Americana de Telefones mo de Janeiro, GB) e a Fios e Plásticos 
do Brasil S.A. (Rio de Janeiro, GB). Essa ÚItima empresa tem iguitlrnente 
a participaçáo do grupo americano The Anaconda Company. 

50 - CELG - Centrais EICtricas de GoiAs S.A. (setor piiblico). 
Tudo sugere que a politica de substituição de importação sofreu um 

aditivo perigosíssimo: a substituição do capital nacional pela investimento 
estrangeiro. (u) 
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A anáiise a esses dados s6 se completa se levarmos sempre em conta a 
"Matriz dos requisitos diretos e indiretos por unidade monetária de pro- 
dução". ( b 2 - ~ )  Essa Matriz foi elaborada com a finalidade de revelar quan- 
tos insumos um determinado setor deve receber de outro para que possa 
produzir um cruzeiro de bens e serviços. Mas, para os efeitos das diseus- 
sões a que estamos procedendo, essa Matriz revelará ainda mais, se a 
estudarmos conhecendo o controle empresarial exercido, no Brasil, sobre 
os diversos setores produtores de insumos. 

Uma primeira aproximação poderá ser obtida pela conjugação, mais 
uma vez, das informações fornecidas pela Fundação Getúlio Vargas (") e 
por Jean Bernet. Y4) A mesma pubIicação que indicou as 500 maiores 
empresas (sociedades anbnimas) do Brasil, em 1972, selecionou as 10 maiores 
por ramo de atividades. Basta, agora, estender a pesquisa do controle 
acionfirio (setor público, capital privado estrangeiro e capital privado 
nacional) a classificação das 10 maiores, dentre as 500, por ramo de 
atividade. O domínio das fontes fornecedoras de insumos indicará por quem 
efetivamente é exercido o controle da economia brasíieira . 

Anfilise por ramo de atividade: 

Material de transportes 

O quadro das dez maiores empresas do ramo, participantes da Classi- 
ficação da Fundação Getiilio Vargas, é composto de nove estrangeiras e 
apenas uma empresa nacional - a EMBRAER, Empresa Brasileira de 
Aeronáutica S.  A. - pertencente ao setor público, 

Borracha 

Apenas quatro empresas integram o elenco das 500 maiores. Todas 
estrangeiras. 

MecBn ica 

Das dez empresas, nove são estrangeiras e uma de capital privado 
nacional com participação da multinacionai (66) Internationai Finance 
Corporation (IFC), de Washington, Estados Unidos. 

Extrativa mineral 

O ramo est8 representado nas 500 maiores com cinco empresas, quatro 
estrangeiras e uma pertencente ao setor público. 

Material elétrico e comunkaçóes 

Das dez maiores do ramo, todas são estrangeiras. 

Metalurgia 

Outro ramo em que a participação do capital privado nacional 6 insig- 
nificante. De um total de dez, quatro empresas pertencem ao setor público, 
quatro são estrangeiras, duas nacionais (capital privado), uma ligada à IFC, 



ABRIL A JUNHO - 1974 341 

e outra a Molybdenum Corp. (do grupo americano Sunasco Mc.), que detém 
493% das açaes. 

Madeira 

Apenas três empresas figuram entre as 500 maiores: duas estrangeiras 
e uma de capital privado nacionaI. 

Química 

Tres pertencem ao setor piiblico, a PETROBRAS e suas subsidiárias 
- a PETROQUISA e a Refinaria e Exploração de PetróIeo União S.A., 
quatro são estrangeiras, e tr&s de capital privado nacional (representando, 
porém, apenas dois grupos econbrnicos) com participação estrangeira, sendo 
que uma delas foi absorvida pela PETROBRAS e as duas outras se fundiram. 

Perfumaria - sab6es e similares 

Apenas duas participam das 500 maiores, uma estrangeira, outra de 
capital privado nacional. Mas, enquanto a estrangeira, com um patrimdnio 
liquido de Cr$ 177.200.000,OO ocupa o 700 lugar entre as 500, a nacionaI, 
com um patrimbnio liquido de Cr$ 33.600.000,00, esta em 4100 lugar. . . 

Couros - peles e similares 

O ramo aparece com três empresas: duas estrangeiras e uma de capital 
privado nacional. 

Produtos farmacêuticos e veterinirios 

Todas as dez empresas do ramo são estrangeiras. 

Produtos al imentores 

Das dez empresas oito são estrangeiras e duas de capital privado 
nacional. 

Fumo 

Do grupo das 500 só participa uma indústria do fumo (empresa estran- 
geir a}. 

Vestuirio - calçados e similares 

Das seis que participam do quadro das 500 maiores, quatro são estran- 
geiras e duas de capital privado czcionai. 

Serviços industriais de utilidade pública 

Das dez empresas, nove pertencem ao setor público. A única empresa 
privada é de capitaI estrangeiro. 

Comercial varejista 

Das dez maiores apenas uma e formada por capital privado nacional; 
duas pertencem ao setor publico e as demais, sete, são estrangeiras. 
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Transporte rodovihrio 

As tres empresas que representam o ramo são de capital privado pre- 
dominantemente nacional. A maior delas figura entre as 500 maiores, no 
3580 lugar, com um patrimbnio liquido de Cr$ 58.100.000,OO. 

Transporte ferrovi4rio 

O ramo figura com duas empresas, ambas do setor pÚbIico. 

As tr&s da lista são empresas de capital privado nacionai, mas subsi- 
diadas pelo setor pfiblico, de que dependem (a maior delas sb veio a 
registrar lucros a partir de 1971). Dessa lista não participa a VASP, 
empresa do Governo do Estado de São Paulo. 

Comercial atacadista 

Seis empresas: cinco de capital privado nacional, uma estrangeira. 

Transporte maritimo 

Quatro empresas: duas do setor público, as demais de capital privado 
nacional. A empresa pública ocupa o 350 lugar entre as 500 maiores 
(patrimanio liquido de Cr$ 297.900.000,00), enquanto a maior das duas 
empresas privadas ocupa o IOB? lugar, com um patrimdnio de 
Cr$ 132.300.000,OQ. 

Comunicaçáo - telefone 

Nove empresas, todas pertencentes ao setor público . 

Das dez empresas, cinco são nacionais (capital privado) e dnco estran- 
geiras. Das nacionais, duas são ligadas a multinacionai AdeIa Investment 
Company S.A. (Luxernburgo) . 

Consfruçáo civil 

Das dez empresas, nove são formadas por capitais prevalentemente 
nacionais, e uma P estrangeira. Como empreiteiras, todavia, todas dependem 
diretamente do setor piiblico . 

Serviços de aloiamento e alimentaçáo 

Quatro empresas: duas estrangeiras e duas de capital privado nacional 
predominante. 

AgrCtola 

Duas empresas, todas nacionais (capital privado). 
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Minerais não-mef hlieos 

Daz dez empresas, cinco são estrangeiras (inclusive as três maiores) e 
cinco nacionais (capital privado). 

Do ramo apenas uma empresa figurou entre as 500 maiores (4580 
lugar}. Capital privado nacional. 

Celulose - papel e papelão 

Das dez empresas, cinco são estrangejras, uma está sob intervenção 
do setor público, as demais pertencem a capitais predominantemente na- 
cionais, embora duas delas estejam associadas a capitais privados interna- 
cionais. 

Prodsttos de materiais plásticos 

Oito empresas: cinco estrangeiras, as demais controladas por capitais 
privados brasileiros. 

Bebidas 

Sete empresas: tr@s estrangeiras, tr?s nacionais e uma ligada a multi- 
nacionais. 

Editorist e grífica 

Das nove empresas, três são estrangeiras, uma associada a capital 
estrangeiro e as demais formadas por capital predominantemente nacional. 

Serviços comerciais 

Dez empresas, sendo uma (a maior) estrangeira, uma pertencente ao 
setor púbIico e as demais formadas por capital privado nacional. 

Diversos 

Oito empresas, sendo trbs estrangeiras e as demais de capital privado 
nacional. 

7. O futuro imediato do Estado brasileiro 

A partir da hist6ria recente do Estado brasileiro, fácil é projetar as 
linhas mestras de seu provivel comportamento nos próximos anos. Mantidos 
os atuais determinantes, é seguro prever que o que foi certo at6 aqui assim 
permanecerá: um Estado crescentemente intervencionista e que lança mão, 
em doses cada vez maiores, dos instrumentos do controle governamental da 
economia do Pais. O Estado brasileiro manterh - e at6 aprofundará, nos 
prbximos anos - o controle da economia privada, que se exerce, afora 
mecanismos extra-econômicos, por intermédio do sistema fiscal, do Banco 
Central, dos bancos governamentais e de desenvolvimento, das autarquias 
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temente de infra-estrutura, como mineração, siderurgia e indbstria petro- 
qufmica; a eles não se limita, intervindo como intervbrn na indústria aero- 
nhutica, na indirstria de computadores, na indirstria grMica, seguros e nos 
serviços em geral. Hoje a ação empresarial do governo 6 predominante na 
indfrstria de energia el4trica, no a p ,  no minério de ferro, na exploração, 
refino e distribuição de petrdleo, no transporte ferroviário, nas telecornu- 
nica~ões, no transporte marftimo, nas empresas de armazéns e silos, na 
indústria aeronhutica etc . 

ConfreIe de preços - Apesar de seu interventionismo e do crescente 
prestigio do planejamento, a tendência dos prbximos anos devera ser a 
mesma dos dias atuais relativamente ao controle dos preços, isto é, a 
prevdCncia dos mecanismos de controle da venda ao consumidor, evitando a 
intervenção nos mecanismos da produção, embora pretenda agir de forma 
a atenuar os meios de mercado. Com o ConseIho Interministerid de Preços, 
todavia, o Estado deu um passo A frente, prometendo abandonar o simples 
tabelamento dos preços (polftica consagrada pela SUNAB), a ação exclusiva 
sobre os preços a varejo: o C P  dispõe de instrumentos que lhe permitem o 
controle sobre custos e preços dos setores-chaves da economia. Aqui se 
conjugam os poderes do CIP com os instrumentos disponiveis por íntermbdio 
do Banco Central e do Banco do Brasíl: ". . .se uma firma eleva os preços 
sem apresentar uma justificativa ao CIP ou se uma justíficativa é apre- 
sentada porkm não 4 aceita peIo CiP, e se os preços são assim mesmo 
aumentados, a firma se arrisca a ter cancelada sua linha de crédito com o 
Banco do Brasil e os demais bancos governamentais, além de que boa parte 
de seu crédito com os bancos privados pode ser reduzida, de vez que o 
Banco Central pode recusar o redesconto de seus fftuIos. Desse modo todas 
as firmas dos setores nos quais o CiP tem interesse devem obter permissão 
para elevar seus preços e devem justificar seu pedido apresentando infor- 
mações sobre seus custos. Parece que at4 agora o CiP tem evitado criar 
distorções dristicas de preços na indirstria (com exceção dos preços do aço 
no inicio dos anos 70) ao levar em conta informações sobre custos e ao 
estabelecer diretrizes para aumentos de preço compatíveis com taxas de 
rentabilidade razohveis. Com esse processo o governo, atravbs do CIP, tem 
acumulado um grande acervo de inforrna~óes sobre as atividades do setor 
privado, aumentando dessa forma seu controle sobre o mesmo. p7) 

Nenhum eiemen to autoriza admitir qualquer a1 teraçáo substancial para 
os prbximos anos. Diante das exigbcias da luta contra o subdesenvolvi- 
mento, do esforço pela industrializaçâo, aM aqui a norma tem sido conhecer 
apenas dois agentes de crescimento: capital estrangeiro e Estado. Isto ocorre 
desde 1930. O capital privado nacional ara e considerado impotente, ora 
sem irnaginaçáo. A partir de 1960 esse bindmio foi mantido, sem nenhuma 
alteração, a não ser sua exacerbação. Cresceram perigosamente tanto as 
inversões estatais, quanto os investimentos estrangeiros, (%} de sorte que 
a economia privada nacionaI foi relegada a um distante terceiro plano. O 
Estado interveio em quase todos os setores, mais notadamente naqueles 
que, embora não oferecendo a margem de lucro sempre perseguida pelo 
investimento privado, nacional ou estrangeiro, Ihe assegurava o controle da 
economia nacionai como um todo: serviços, atividades de infra-estrutura e 
produtoras de insumos industriais (forma de conduzir os investimentos 
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privados para os setores considerados prioritários do ponto de vista do 
Estado), e, por fim, o controle bancário, creâiticio, cambial e econ8mico de 
alguns setores (autarquias). De outra parte, o capital estrangeiro associau 
aos seus investimentos tanto a necessidade de altas margens de seguranga 
e rentabilidade (indirstria de transformação, combrcio varejista, empresas 
financeiras, turismo etc.) quanto a produção de insumos (metalurgia, m e c l  
nica, mineração etc.) e combrcio exterior, de forma a assegurar-se de certa 
dose de dependência da economia nacional. Esse duplo crescimento, 
mantido o ritmo atual, poderh antepor, amanhã, Estado versus capital 
estrangeiro, superando a oposição c1Assica entre capital nacional e investi- 
mentos estrangeiros. Esse possive1 conflito de interesses poderh redundar 
em várias alternativas, dentre as quais, desde logo devemos admitir: 3 
adoção de uma poIitica de nacionalizaçáo ou de freio As inversões estran- 
geiras; b) associação do capital estrangeiro com as grandes corporações es. 
tatais; c) estruturaçáo da economia brasileira num sistema de sociedades 
de economia mista, nas quais conviveriam o Estado, o empresariado nacio- 
nal e os investimentos estrangeiros ou, d) choque irreconciiiável de interes- 
ses, do qual resultaria ou um "capitalismo de Estado" ou uma tendkncia 
socializante. 

A maior ou menor viabilidade de quaisquer dessas alternativas, cons- 
truídas teoricamente, esbarra numa variável fora de qualquer controle - 
o componente polftico . 

Um a polltica de nacionalizaçáo e disciplina dos investimentos estran- 
geiros, particularmente das remessas de lucros, não está, historicamente, 
fora de coaitacáo, sobretudo se a encararmos como o desdobramento de 
uma fase cãra&erizada economicamente por indisfarçável boa vontade para 
com os Investimentos estranrreiros e multinacionais. Na medida em ctue B 
crescente ação do capitai estrãngeiro corresponde, pari pssu ,  o crescimento 
das atividades estatais, ao ponto de estabelecer momentos de frissiio (por 
exemplo a distribuição do petrbleo), 6 justo admitir que a tendencia do 
Estado ser8 por uma polftica de proteção aos recursos próprios, seja expul- 
sando o investimento estrangeiro com os instrumentos usuais do mercado 
(PETROBRAS versus companhias distribuidoras de derivados de petrbleo), 
seja recorrendo a instrumentos de pressão legal, como desapropriações, 
expropriações e estabelecimento de monop6Iios. 

De outra parte, o crescimento da ação estatal pode viabilizar, at6, uma 
associação com os investimentos estrangeiros e rnultinacionais, a procura 
não s6 de lucros mas, igualmente, de segurança e, portanto, garantia de 
retorno. Não deve ser posta de lado a possibilidade de os investimentos 
estatais em grandes corporações domesticas, como a PETROBRAS e a Cia. 
Vale do Rio Doce, cujos investimentos náo estão, necessariamente, eterna- 
mente vinculados as atividades originais das duas empresas. Essas empresas, 
para nos cingirmos As maiores e de maior importlncia internacional, jii 
estão em alguns projetos associados a capitais estrangeiros e podem, a prazo 
mbdio, se transformarem em empresas multinacionais, sem perder de vista 
o controle estatal, que preservarão. Ao investidor estrangeiro nada mais 
seguro do que investir nessas empresas e, assim, participar de seu lucro 
certo, associando, num mesmo investimento, segurança e rentabilidade. 
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Não esti fora de propósito, inclusive, que o crescimento interno das grandes 
companhias estatais fatalmente as transformari em empresas internacionais 
associadas a capital estrangeiro. A experiência com a Alfa Romeo na FNM, 
as experiencias da BRASPETRO, a associação da SIDERBRAS (setor piiblico) 
com a FINSIDER (grupo privado italiano) e a Kawasazi (grupo privado 
japon&s), a experiencia da Cosigua - Companhia Siderúrgica da Guanabara, 
associação de grupos privados nacionais (Sideriirgica Riograndense, grupo 
Gerdau, grupo Antunes), do setor p6blico (Copeg-Rio) e de capital privado 
estrangeiro (August Thyssen Htitte Ag, Duisburg-Hampor, maior pro- 
dutor alemão de ferro e aço que participa do controle acionário com 
41,96%), as associações da Vale do Rio Doce e da Usiminas com inúmeros 
grupos estrangeiros em projetos comuns, as associações da PETROBRAS 
e da PETROQüiSA, não devem constituir fatos isolados, mas indicadores 
seguros nesse sentido. 

Para um Estado subdesenvolvido, as voltas com graves problemas de 
capital, taIvez essa seja uma alternativa econbmica que consiga aliar os 
interesses sociais As necessidades de rendimento dos capitais aplicados. O 
Estado como mau administrador ti uma figura já do passado e cuja defesa 
não resiste ao desempenho contemporâneo da PETROBRAS, da Cia. Vale 
do Rio Doce, do Banco do Brasil, da Fhbrica de Alcalis, da Cia. Siderúrgica 
Nacional etc. Por intermbdio dessas empresas estaria garantida a sobre- 
vivência não s& do capitai privado nacional, mas igualmente de seus titulares, 
os quais poderiam conviver com o capital estrangeiro e o estatal, e a sombra 
deste. Essa alternativa só se construiria na medida em que se colocasse o 
dilema dos interesses sociais ante a necessidade de recuperação dos inves- 
timentos, axioma do capitalismo. Essas companhias poderiam amoldar, 
numa mesma instituição, esses interesses antagbnicos. 

A impraticabilidade dessas alternativas, que só se tornariam viáveis 
com o decurso natural da evolução politico-economica do Pais, construiria 
a inevitabilidade do choque, opondo investimentos estrangeiros, capital pri- 
vado nacional e Estado, vale dizer, interesses individuais e sociais. A 
primeira consequbncia que esse conflito sugere é a exacerbação da politica 
intervencionista a qual terminaria impondo a f6rmula esdrfixda do "capi- 
talismo de Estado", regime no qual, embora respeitadas as leis do mercado, 
o controle da economia estaria nas mãos do Estado. Essa solução parece 
mais consetanea com as caracteristicas atuais da evolução política brasileira 
embora não esteja de todo anulada a possibilidade da adoção de uma política 
socializante, essa dependente de varihveis de politica externa cuja anhlise 
é de todo invihvel no momento. 

8.  A tendlncia do intervencionismo no mundo 

A estaüzação da economia não 6 privil4gio dos regimes socialistas, nem 
o intervencionismo política consagrada pelo mundo subdesenvoIvido, apenas. 
Quadro elaborado pela OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econbmico), relativo A participação das empresas controladas pelo Estado em 
17 países, mostra a tendência estatizante da economia internacional; mesmo 
em muitos países industrializados do Ocidente verifica-se que a participação 
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do Estado nas empresas produtivas de bens e servi~os está crescendo. Eis 
os dados da OCDE: ($0) 

Investi- M á d e  Valor Fatura- 
Palses men tos obra acrescido monto 

Ausiria 
França 
Itália 
Reino Unido 
Suécia 
Noruega 
Aiemanha Ocidental 
Ir1 and a 
Países Baixos 
Luxemburgo 
Bélgica 
Finlindia 
Dinamarca 
Nova Zelandia 
Canadá 
Austr áiia 
Estados Unidos 

Não exigir8 nenhum esforço de imaginação antecipar, a pariir desse 
quadro, o caminho que a economia mundial percorrera nos prbximos 10 
anos. Basta, por exemplo, completar os dados da OCDE fazendo incluir 
nele países como o Brasil, Peru, Chiie, Argentina e México, os Estados 
emergentes da Africa e Asia, as nações Arabes, como o Egito, a Líbia e a 
Síria, o hoje extensíssimo mundo socialista e as nações em desenvolvimento 
de tendencia sociaIista, de que a Argblia 6 um bom exemplo. 

Mesmo em alguns países nos quais o setor publico revda participaçáo 
muito restrita (aparentemente} na economia, pode-se verificar que o Estado 
exerce uma poderosa pressão e, por conseqüência, de certa forma controla 
a economia privada, mediante encomendas vultosas. Esse é o caso dos 
Estados Unidos. Apesar de concorrer com apenas 6% (seis por cento) dos 
investimentos gIobais, o setor público tem na sua dependéncia a economia 
privada na medida em que e o grande comprador do Pais, condição resul- 
tante dos grandes contratos de fornecimento decorrentes, principalmente, 
do programa espacial e da permanente economia de guerra. Pelo grau de 
envolvirnento militar dos Estados Unidos - seja exercendo o papel de for- 
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necedor de armas e equipamentos, e instrutores (Ambrica Latina, Israel etc.), 
seja estabelecendo-se como força de dissuação (Europa), seja intervindo 
diretamente na ação de guerra (Asia) - pode-se, facilmente, estimar o 
volume de encomendas ao setor privado e, dai, o grau de dependência de 
sua produção à política da Casa Branca. Essas encomendas, pela sua varie- 
dade, complexidade e volume, praticamente abarcam a todos os setores da 
economia americana. 

Mas a importancia - intensidade e qualidade - da ação governamental. 
não estl limitada a medida da taxa de crescimento das despesas públicas. 
Paralelamente, há a regulamentação da atividade econômica, pelo Estado, 
direta, mediante a politica fiscal, a política monetária, a política cambial, o 
balanço de pagamentos, a legislação trabalhista e previdenciária etc., e, 
indireta, mediante a intermediação financeira das agencias governamentais 
(no Brasii: BNDE, BNH, BNB, Banco da Amazônia, Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo, Bancos estaduais de desenvolvimento econamico, Caixas 
Econômicas etc.) . 

Como repetidamente tem assinalado Gunnar Myrdal, ("o) o econômico e 
o político não constituem uma dualidade; ao contrário, representam uma 
realidade univoca, estáo sempre "imbricados", determinando-se mutual- 
mente". (O1) 

O intervencionismo estatal - alimentado e incentivado pelas crises 
econômicas e particularmente pelas crises econômico-políticas - teria for- 
çosamente repercussões na organização do poder político. 

Qual o Estado que emerge da era tecnotrbnica e se instala mesmo 
nos pafses industrializados? Um Estado que, contraditoriamente, tende 
ao fechamento, no momento mesmo em que os recursos tecnolbgicos tornam 
possivel o encontro de toda a humanidade; um Estado que se arma contra 
o liberalismo e seus postulados mais sagrados, a democracia representativa 
e a liberdade de imprensa. 

Como se forma o Estado imune à renovação? 

As agressões ao poder - vale dizer, as disputas dos diversos grupos 
pelo poder - rompendo com a equilibração sociaI, tem raiz na pr6pria 
estrutura das instituições mantenedoras da sociedade. Em outras palavras, 
a maior ou menor capacidade, da instituicão social, d e  atender 21s novas 
exigemias dos grupos minoritários ou majoritários - é o instrumento 
catalizador da oposição ao poder, e, conseqüentemente, da disputa (de 
grupos ou classes na sociedade) pelo seu controle: 

"A incapacidade parcial de um conjunto de instituições de cor- 
responder ao que delas se espera proporciona uma atmosfera 
favorável a exigencias de uma revisão mais ou menos extensa do 
status quo. Nessa conjuntura, o curso futuro dos acontecimentos 
dependerá muitíssimo dos modelos de um mundo melhor que se 
tornem acessfveis a vhrios grupos estratbgicos da população. 
Nesse meio tempo, os dirigentes poderão redobrar esforços para 
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impedir que a população obtenha acesso a quaisquer modelos, 
exceto os de sua prbpria cria~ão, cujas virtudes acentuarão em 
tons cada vez mais frenéticos. 

Daí as estruturas totalitárias, desde as sociedades pré-industriais às 
sociedades pós-industriais contemporâneas, montadas de forma a impedir 
que as trocas de experiências despertem nos Estados mais receptivos o 
desejo de conquista dos padrões de vida - e dos valores sociais - das 
sociedades mais desenvolvidas ou mais Livres. Daí, nesses Estados, o 
controle e a vigilPncia peneirando as informações, dosando-as, de forma 
a impedir a criação de emulações, e, por conseqüência, de dissenções e 
crises. Entre o progresso associado à contestaçao e o marasmo que propicia 
a tranqüilidade, o Estado totalitirio prefere sempre a segunda hipótese. 
Dai o controle dos órgãos de imprensa e, por fim, a morte do direito a 
informação. 

Essa questão se coloca, fundamentalmente, para os países subdesen- 
volvidos, nos quais a necessidade de desenvoIvimento e, portanto, de dina- 
mismo econômico, encontra obstáculos na necessidade de contenção poIitica, 
fórmula para a manutenção do status quo de que depende a classe dirigente 
para sobreviver politicamente. Para esses Estados, a opqáo está entre uma 
saída que tende ao dinamismo político associado ao desenvolvimento, o 
modelo que Hélio Jaguaribe (68) denomina de colonial fascista, no qual o 
desenvolvimento 6 possível enquanto é certa a imposição de limites ao 
exercício da liberdade ou de qualquer ação que tenda ao dinamismo polftico. 

Jaguaribe (") indica três formas de opção dinâmica, asseguradoras do 
processo de desenvolvimento em condições 6timas: 

a) o "nacional capitalismo", que sup6e uma aliança entre setores pro- 
gressistas da burguesia nacional, da classe média e do proletariado, 
sob a liderança neobismarckista do chefe do governo, para a for- 
mação de um partido nacional do desenvolvimento; 

b) o "capitalismo de Estado", que se efetiva no governo por interme- 
dio de um golpe que dá o controle do poder a setores progressistas 
das classes armadas e da tecnocracia, os quais formam uma espécie 
de "partido da revolução nacional", utilizando, como base para 
isso, o próprio aparelho do Estado; 

C) O L ' s ~ ~ i a l i ~ m ~  desenvolvimentista", que supõe a conquista do poder 
por uma elite revolucionária, que mobilizará as massas e utilizará 
formas socialistas de gestáo e acumulação. 

Invihveis uma desças formas de desenvolvimento em condições otimas, 
restar& ao subdesenvolvido a solução do "colonial-fascismo", assim carac- 
terizado por Hélio Jaguaribe: (=) 

a) fortalecimento do Estado, não mais para garantir maiores condições 
de interferência na vida econdmica, mas para preservar a estabi- 
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lidade, por intermédio da utilização da máxima capacidade de 
coerção; 

b) estreita integração política e econômica no sistema ocidental (sate- 
litização); e 

c) restabelecimento, sob supervisão estatal, do livre mecanismo de 
mercado, para assegurar as empresas privadas o controle e a dire- 
ção integrais da economia. 

Essas formulas podem levar ao risco de construção de distorções 
gravissimas. A primeira delas é alimentar a tese totalitária, segundo a 
qual os valores democráticos fundamentais (direitos civis, liberdade de 
informaçáo, de expressão e organizacão etc.), são incompatíveis com a 
necessidade - dos países subdesenvolvidos - de alcançar os objetivos 
de crescimento econômico acelerado. Em outras palavras, a tese do inde- 
finido "executivo forte", que justifica a destruição da democracia repre- 
sentativa, o pluralismo partidário, a liberdade de imprensa e de informação 
e o federalismo. O desenvolvimento recente dos países dominados pela 
mística do "Executivo forte" esta mostrando, na prática, como assinala 
Fernando Henrique Cardoso (BB) "que a resolução OU O encaminhamento 
da solução dos problemas sociais e econômicos não leva automaticamente 
a formas mais aceitáveis de organização e de participação política, nem nas 
sociedades capitalistas nem nas socialistas", restabelecendo as bases do 
liberalismo, desde que as restr i~ões impostas à liberdade individuai não 
podem ter justificativa no bem-estar da coletividade: 

"E preciso reivindicar com coragem a retomada, noutro contexto 
politico-intelectual, de  algumas questões que haviam sido jogadas 
na lata de lixo da história sob a rubrica de liberalismo burguês. 
Um dos mitos mais daninhos da atualidade 6 a idéia de que 
bem-estar social e crescimento econ6mico são, em qualquer regi- 
me, incompatíveis com participaçio popular, livre informação e 
direitos civis."(e7) 

A segunda distorção é a conseqüência poiítica fundamental da opção 
pelo modelo colonial-fascista: a transformação da liberdade dos Estados em 
interdependência, e das soberanias nacionais em protetorato. 

Examinemos inicialmente a falência do sistema representativo. 

Duas tendências caracterizam o Estado moderno: o centralismo que 
anula o federalismo (ou pelo menos a modalidade consagrada nos países 
ocidentais contemporâneos) e a decadência dos sistemas representativos. 
O centralismo administrativo faz-se acompanhar da hipertrofia dos Exe- 
cutivos, transformando em simples referência histbrica a teoria tríplice do 
poder: Executivo, Judiciário e Legislativo, independentes e harmanicos 
entre si. O que se observa é o crescente aumento de atribuições que 
transforma o Executivo num superpoder, confundido com a própria sobe- 
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rania do Estado. No presidencialismo, essa hipertrofia dA ao chefe do 
governo, inevitavelmente - mesmo as chamadas democracias represen- 
tativas -, uma soma de poderes s6 conhecida, em passado remoto, nas 
ditaduras polfticas. Nem por isso esses governantes, hoje, sáo necessa- 
riamente ditadores e seus regimes, de exceçiio jurfdica. De nossa parte, 
vemos nesse quadro a origem da decomposição da vontade popular; a 
crise do sistema representativo B uma manifestação da crise da represem 
tação polftica, essa derivada da decadencia do papel dos legidadores, cujos 
poderes são cada vez menores na razão em que aumentam as atribuiqões 
do Executivo. Por outro prisma, o que se estaria contemplando, como 
pano de fundo da decadencia parlamentar, seria - numa linha de interde- 
pendência - a decomposição da vontade popular em vontade de grupos. 

Uma das formas mais eficazes de minimização do papel dos parla- 
mentares é o esvaziamento do proceso representativo que o alimenta. Povo 
sem informação & povo sem poder. Retire-se do povo o direito informa- 
ção e o resto vem por acr4scimo. 

O pretexto de prover o Executivo de ínstrumentos prontos e eficazes, 
na luta contra o subdesenvolvimento, vai retirando dos demais poderes, 
especialmente do Legislativo, todas as suas funções mais especificas e o 
Parlamento tende a se transformar em simples câmara para o referendo 
de fatos consumados. Esse processo temillia por esvaziar não s6 o pro- 
cesso legislativo mas também o pr5prio processo popular de sua formação. 
Dai para a constituição de coI6gios eleitorais especiais em substituição ao 
pleito direto e universal, é um passo pequeno. Esse "Estado forte", assen- 
tado em bases economicamente dinhicas, e, portanto, desenvo~vimenthta 
ou rnodernizante, caracteriza o que Fernando Henrique Cardoso dassifica 
como "modelo de dominação autocrática, sob controJe burocrático-mrli- 
tarP7.(m) Segundo esse modelo, o processo sucessbrio presidencial é exerci- 
do pelo estrato da burocracia militar e obedece a critkrios burocr8ücos de 
hierarquia e representatividade corporativa. 

O protetorado resulta, a um tempo, da aliança poutica e da subordi- 
naçáo econbniica. Por essa, o Estado emergente tem o processo desenvol- 
vimentisfa subordinado a uma grande potência e dele resulta a integra~ão 
econ8mica e politica do Pais num dos dois grandes sistemas. A aliança 
polftica 6 um desdobramento da interdependência polftica, e configura uma 
nova categoria de Estado protegido, atada ao novo tipo de Estado protetor: 
a superpotência. Trata-se do protetorado político, assim descrito por Paulo 
B~navides:(~g} 

"O protetorado (ideoI6gico) encobre ou disfarça na realidade 
supremas motiva~ões imperialistas. Adoçou-se a f6rmula colo- 
nialista do passado. Juridicamente, porCm, não se firmaram can- 
ceitos para insütucionalizar essa servidão politica, que o direito 
internacionai aliás ignora. Nada de nomes estigmatizados e suspei- 
tos como o de protetorado. Mas 4 ao protetorado que as aiianças 
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militares e ideológicas contemporâneas conduzem de ordinário os 
Estados mais fracos. Da OTAN (Organização do Tratado do Atlân- 
tico Norte) e do Pacto de Varsóvia não se extraem distintos corola- 
rios. 

A ideologia se fez, por conseguinte, sustentáculo do protetorado, 
pretexto cômodo e seguro com que apoiar intervenções armadas 
intoleráveis contra as regras clássicas do direito internacional e 
do principio de autodeterminação dos povos, tão penosamente pro- 
pugnado pela consciência jurídica universaI." 

Discutindo as fontes de transformação da sociedade no mundo moder- 
no, Moore se reporta i possibilidade - comprovada historicamente - de 
a crise social. converter-se num retorno ao passado: 

"A desintegraçáo parciaI de uma sociedade pode resultar na exi- 
gência de retorno a um passado semi-imaginário e na reafirmaçáo 
das virtudes mais robustas, a fim de alcançar o futuro almeja- 
d0.y") 

Os exemplos oferecidos pela histhria robustecem nosso raciocínio. 

Sempre que se acham diante da opção renovar ou sucumbir, os grupos 
sociais estratificados reagem, abandonando a simples defesa de seus arqué- 
tipos, lançando-se a uma atitude de fortalecimento de antigas tradições e 
normas sociais por eles próprios já postas em desuso. Não se limitam a 
defesa de "seu modo", a conservação de seu patrimônio cultural, mas à 
volta a posições indiscutivelmente superadas. O liberal transmuda-se em 
retrógrado, enquista-se em seu mundo, e qualquer concessão a nova ordem 
- por menor que seja - assume o caráter de verdadeiro sacrilégio. Nos 
Estados Unidos a promessa de abertura politica ensejada por Kennedy 
teve correspondência no radicalismo de Goldwater; a pregaçao liberal de 
MacCart seria afogada no revigoramento dos falcões e na radicalizaçáo 
dos sindicatos; a ascensão de Allende correspondeu a radicalização dos 
meios conservadores chilenos; a tendência ao dialogo, representada por 
Kruschev, traria em seu bojo a retomada do poder pela burocracia soviética, 
lançando as bases de um regime que parecia definitivamente sepultado: o 
stalinismo, agora sem Stalin.(ll) 

O combate aos ideais liberais, e sua defesa pelos setores mais progres- 
sistas, hoje, enquadra-se nessa linha. 

Moore se refere ao que denomina de "mitos constitucionais", criações 
arbitririas, visando à aglutinaçáo social em torno do Estado. "Todos os 
grupos e indivíduos que buscam o poder estão descontentes com algum 
aspecto da sociedade em que vivem. Em muitos casos, o descontentamen- 
to reflete, pura e simplesmente, o fato de uma pessoa desejar o poder 
quando outra pessoa acerta de tê-lo nas mãris. Não se exige a mudanca 
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de estrutura do prbprio sistema. (. . . ) Nesse cenário, o descontentamento 
propende a expressar-se na formulação de uma d0utrina.p) 

Para a conquista do poder, o homem engendra doutrinas e ideologias. 
As ideologias - representação de seus interesses - estão registradas pela 
bistbria da humanidade: a crise feudal e a ascensão das cidades criaram 
o mercantilismo; os interesses da economia rural em oposição As cidades 
criou o fisiocracismo; os interesses da burguesia construíram o liberalismo. 

O mito constitucional não se distingue da ideologia: 

"A criação de uma doutrina tem sido, frequentemente, um dos 
primeirissimos passos ao longo da estrada que conduz ao poder. 
Com graus de aperfeiçoamento amplamente varihveis, a doutrina 
ministra uma explicação do que est8 errado no estado atual dos 
negócios e do que deve ser feito para corrigir esse estado. Pode- 
mos dar a uma doutrina assim o nome de mito constituciona1 
da organização que busca o poder."Cs) 

Da variedade de mitos constitucionais, Moore recolhe duas questões 
que se repetem no curso da história humana. A primeira trata do nati- 
vismo contra a xenofiiia. A segunda, da hierarquia e da disciplina contra 
a igualdade e a liberdade. 

Nativismo 4 a reafirrnaçáo enérgica, e um tanto deturpada, do modo 
indígena de vida, reaçáo amiúde produzida numa sociedade que se sente 
ameaçada por fo r~as  superiores A sua compreensáo e ao seu controle. 
Xenfilia é o anseio de copiar os modos de outra cultura, tendencb 
corriqueira nos Estados subdesenvolvidos, inseguros culturalmente, incer- 
tos politicamente. 

"O nativismo representa uma afirmação torcida ou idealizada da 
ordem existente, tão torcida que chega a ser genuinamente revo- 
Jucionária. Não obstante, em sua forma mais desenvolvida de 
patriotismo religioso ou secular fanhtico, esti  sempre ligado a 
determinado grupo. Na Alemanha, toma a forma de nacional-so- 
cialismo, ao passo que no Japão se apresenta sob o aspecto de 
uma revivescencia do culto imperial, na hdia se converte em 
comunalismo hindu ou islárnico, e, nos Estados Unidos, no ame- 
ricanismo 200% ."r4) 

O nativismo pode ser espontPneo ou estimulado artificialmente pelo 
Estado ate descambar no nacionalismo ou na xenofobia (o germanismo e o 
nacional-socialismo), Sua exacerbação 4 expediente frequente nos Estados 
totalit&rios, no conservantismo centralizado. A estratificação de seus prin- 
cfpios, a absorção do nativimo como idehrio nacional, tende a transformar 
o totalitarismo centrdizado na totalitarismo descentralizado, forma mais 
aguda de totalitarismo, pois a vigilhcia do Estado, o Consistorio de Calvino, 
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i! substituido pela prbpria repressáo, miítua e espontinea. Manifestação 
gravfssima é a autocensura na imprensa. 

Em con traposiçáo ao na tivismo, o iguali tarismo representa um princi- 
pio universal de ordenação das re1açiies sociais. A um tempo antinativista 
e universalista, o igualitarismo representa quase sempre a rejeição e a 
negação da ordem existente: 

"O igualitarismo inglês, de uma feita, namorou a revolução fran- 
cesa, ao passo que os revolncionários franceses namoraram a 
Roma republicana, os tiranicidas gregos, ou um estado imaginh- 
rio da natureza. No que concerne aos movimentos igualitários 
entre os negros norte-americanos, tem-se observado com freqiiên- 
cia que o seu centro de gravidade se situa na costa negra, e eles 
tomam emprestado os seus padrões de comportamento a classe 
rnkdia norte-arnericana."(75) 

Por outro Iado, a combinação do nativismo com o igualitarismo num 
mito constitucional tende a retirar do igualitarismo seu anseio de aplicação 
universal. A admiração pdo opressor, colocada juntamente com a exi- 
g&ncia de igualdade com o grupo dominante, em regra se transmuda em 
6dio ao opressor. "Vivendo sob a permanente ameaça de uma revolução 
hiIota, Esparta constituiu um exemplo (de igualitarismo despojado de 
universalidade) assaz conhecido. Ali, a igualdade que prevalecia na casta 
dirigente não se estendia, naturalmente, aos hilotas reprimidos. Nos movi- 
mentos nacionalistas, a concepção de igualdade tambbm é ambígua. Duran- 
te as primeiras fases, ocorre, às vezes, a admiração pelo opressor, a par 
da exigência de igualdade com o grupo dominante. Ambos os temas sáo 
acentuadíssimos no nacionalismo hindu. Os pr6prios nazistas revelaram 
sentimentos anglofilos, sobretudo admiração pela suposta astiicia da aris- 
tocracia britânica, reputada a principal razão da derrota alemã em 1918. 
Mais tarde, a mesma admiração pôde converter-se em adio. E possível 
sumariar as fases caracterlsticas do desenvolvimento de uma série de 
sfogans. Primeira: "Devemos ser iguais a vocês, nossos opressores". Se- 
gundo: "Somos, na realidade, iguais a vocss, nossos opressores". Terceiro: 
"Somos superiores a vods  e a todo mundo, se bem que, e m  comparação 
com infelizes como vocês, sejam iguais entre nós". Destarte, para movi- 
mentos nativistas, a doutrina da igualdade satisfaz a dois propdsitos: mistura 
em destaque as similaridades no interior do ingroup, a fim de extingui-lo 
elementos para negar as pretensões de superioridade do oufqroup, e póe 
em destaque as similaridades no interior do ingroup, a fim de extingui-lo 
do primeiro."p6j 

No mundo moderno, as fontes de transformação da sociedade encon- 
tram-se, em parte, nas dificuldades estruturais inerentes ao industrialismo 
moderno, e na erosáo dos valores e crenças tradicionais, causadas pelo 
racionalismo. 
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São quatro os processos de aquisição do poder. Primeiro, o processo 
tota1itArio. Segundo, o absolutista rnonirquico. Terceiro, o processo carac- 
terizado pelo mito constitucional que acentua a hierarquia, quando do 
aparecimento de novas atividades de natureza contrária a necessidades 
humanas há muito establecidas. E quarto, o fe~dalismo.(~?) Nas primeiras 
fases do movimento, o poder i! um valor instrumental, alguma coisa buscada, 
náo por si mesma, senão para obtencáo de outra coisa (a reaiização do 
igualitarismo, por exemplo). Implantado, muito rapidamente tendo a afir- 
mar-se como o valor supremo, fim em si mesmo. 

Resta examinar a emergência do totaiítarisrno nas sociedades pré- 
industriais. 

O termo tofalitirio, no emprego de Moore, pressupõe coerção e/ou 
repressão. Estado totalitirio, portanto, k aquele cujo poder está assentado 
num sistema de coerção ou de repressão. Tem-= por Estado totalitária 
centralizado, ou totalitarismo centralizado, a "sociedade cujas atividades 
desde a críaçao das crianças até a produção e a distribuição de bens 
econbmicos sâo controlados e dirigidos por um centro único",(78) uma 
central. O totalitarismo não 6 um fenômeno específica do industridismo, 
embora por esse - em virtude dos mecanismos postos a disposição da 
Estado - tenha sido agravado: 

"O próprio exame das provas limitadas aqui reunidas nos permite 
concluir que a concepção básica do to  tali tarismo centralizado, 
assim como as seus instrumentos mais importantes, surgiram 
antes do industridismo e independentemente dele. Os homens 
não precisaram esperar a revolução industrial para inventar planos 
de salvação nacional, que justificassem a coação exercida sobre 
os seus semelhantes, para que estes seguissem o caminha da 
conquista messiinica. Nem a humanidade precisou esperar tanto 
tempo para inventar instituições sociais que multiplicam a auto- 
ridade do lider, aumentando a eficácia da coação."(?g) 

Exemplos de totalitarismos pr6-industriais são a dinasita Ch'in, na 
China (221-209 a.C.), a h d i a  do século IV a.C. Já modernamente, o melhor 
simbolo de totalitarismo é a implantação do calvinisrno em Genebra. Assim, 
ri concepção do totalitarismo centralizado - e seus instrumentos mais 
importantes - surgiram antes do industriaJismo, e independeram dele. 

Mas o totalitarismo centralizado não é a única espécie de sociedade 
repressora. Há totalitarismo descentralizado, ou "popular", filho dileto 
do industrialisrno. Como foi dito atrás, se o totalitarismo não 6 um fenô- 
meno particular do industriaIisma, a sociedade industrial moderna produziu 
tiovas formas de repressão e modificou as velhas. Essa intervenção tornou 
o totalitarismo centralizado muitíssimo mais eficiente e terrivel; aumentam 
da sua capacidade coercitiva e repressora, transformou-o qualitativamente 
rium outro totalitarismo, o popular ou descentralizado. (Est5 fora de ques- 
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tão, todavia, a existência de totalitarismo descentralizado em sociedades 
pré-letradas.) 0 progresso do industrialismo moderno criou, pela primeira 
vez, condições favoráveis a efetivação da repressão em escala substancial. 

O totalitarismo popular e caracterizado por um sistema descentrali- 
zado e difuso de repressão, aceito de boa mente pela população em geral: 
a autoridade do governo central exerce um controle menor do que a própria 
repressão mútua, espontânea. 

Uma das características mais notáveis desse totalitarismo é, segundo 
Moore, oferecida por seus aspectos formais, desde que, ao contrário das 
espécies anteriores, é desfigurado formalmente. Despojado de estrutura 
formal própria, pode o totalitarismo descentralizado ou popular coexistir, 
por exemplo, com sociedades regidas por sistemas democráticos de índole 
cIássica. Esse totalitarismo coexiste, sem fratura, com a democracia repre- 
sentativa e o pluralismo partidário. 

Onde quer que a indústria moderna se tenha estabelecido firmemente 
em grande escala, surgem condições favoráveis ao totalitarismo popular. 
A produção em massa, que acarreta um estilo uniforme de vida, revigo- 
rada pela propaganda, pela publicidade, pelo entretenimento de massa e 
pelas mudanças na tecnologia de guerra, cria, como assinalaram muitos 
autores, uma situação totalitária até em Estados formalmente democráti- 
cos. O totalitarismo descentralizado é, portanto, o regime típico das chama- 
das sociedades pós-industriais. 

E preciso distinguir entre a disciplina necessária - manutenção da 
sociedade industriaI avançada - e a que põe em risco a liberdade humana. 
O fascismo, em todas as suas formas e gradações, e, a propósito, o resulta- 
do da combinação do nativismo com iirn acréscimo de disciplina e autori- 
dade. 

Se, de um lado, o industrialismo e o consumismo padronizam a produ- 
ção e o consumo, estandartizando as escolhas e por fim os gostos por 
meio da uniformização, de outro, a propaganda uniformiza os valores, as 
crenças, os ideais; a junção do consumismo aos recursos tecnológicos a 
serviço da comunicaçáo, ambos sob o controle do Estado, configura, a par 
do mais absoluto domínio sobre os indivíduos, uma rede de coerção e 
repressão jamais tecida em qualquer Estado totalit5rio pré-industrial. 
Mesmo as mais famosas ditaduras de que tem notícia a história civilizada 
- a dinastia Ch'in mais remotamente, e, mais modernamente, o calvinis- 
mo - não alcançaram dispor do poder posto nas mãos do Estado moderno 
pela renovação tecnologica. 

Se o totalitarismo não é fenômeno especifico da industrialização, seu 
agravamento e, mais do que isso, sua expansão contemporânea constituem 
conseqüências imediatas das conquistas tecnológicas no campo das comu- 
nicações. Lembrando as sociedades primitivas, pre-letradas, os meios de 
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comunicação da soeidade totalitftria contemporinea - por meio de emu- 
lações como o nativimo, ou da criação de atmosfera de medo e descon- 
fiança - faz com que um setor da sociedade manipule os temores e 
agressões individuais em proveito prhprio. Cada individuo, depois de 
devorado pela pressão da rnassificação, transforma-se em agente da repres- 
são, ele pr~prio vigiando a incolumidade do Estado. O grupo, para prote- 
ger-se, expulsa de seu corpo os elementos da desagregação; praticando 
sua prbpria "profilaxia", infunde em cada membro o dever da autocensu- 
ra, vale dizer, o terror. Mexis de Tocqueville, citado por Moore, escre- 
vendo hA mais de cem anos antes sobre uma América ainda rural, anieve- 
ria os aspectos mais dolorosos do totalitarismo deçcentraIizado moderno: 

"Grilhões e algozes eram os grosseiros instrumentos que a tira- 
nia empregava outrora; mas a civilização do nosso tempo apedei- 
çoou o pr6prio despotismo, embora não parecesse ter mais nada 
que aprender. {. . .) O mestre já não diz: 'Pensarás como eu ou 
morreráls'; mas diz: 'Tens a liberdade de pensar de maneira d i fe  
rente da minha, e de conservar a tua vida, e a tua propriedade, e 
quanto possuis; mas, doravante, serás um estranho no meio do 
teu povo. Conservarhs os teus direitos civis, mas eles te serão 
inriteis, pois nunca seras escolhido pelos teus concidadãos se lhes 
soucitares os votos; e eles afetarão desprezar-te se Ihes pedires a 
estima. Permanecerás entre os homens, mas seras despojado dos 
direitos da humanidade. Os teus semelhantes fugirão de ti como 
de uma criatura imunda; e até os que acreditarem na tua inocên- 
cia te desertarão, para não serem evitados por seu turno. Vai em 
paz! Dei-te a vida, mas uma vida pior do que a morte!" (Ro) 

Um dos momentos Aureos do totalitarismo moderno é representado 
pelo calvinismo em Genebra. 

"De um modo geral, Calvino e os seus seguidores lograram, evi- 
dentemente, espargir sobre Genebra o miasma da assustada hosti- 
Iidade a toda e qualquer curiosidade por novas idbias ou diferen- 
ça de opiniões. A semelhança dos bolcheviques, os verdadeiros 
calvinistas tinham um medo mortal do erro e das suas conse- 
qüências sociais, acreditando que todo erro deve ser destruido 
no inicio."(Rl) 

A exemplo dos bolcheviques, mas retomando a dinastia Cb'ín quando, 
213 a.C., todos os livros foram queimados, e a discussão e a dúvida proi- 
bidas: 

"O vosso súdito propõe que as histórias (dos Estados feudais com 
exceqão da história do Estado Ch'in) sejam todas queimadas. Exce- 
tuados os que detem a posição de "Sábios de Grande Saber" (um 
grupo de setenta estudiosos nomeados pela corte) todos os homens 
de todo o impbrio que possuirem cbpias (dessas obras) deverão 
levá-las aos magistrados para serem queimadas. Os que se atre- 
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verem a discuti-las ou comenta-Ias serão executados e seus corpos 
expostos na praça do mercado. (. . . )  Trinta dias apbs a publica- 
ç30 deste decreto, todos os que não tiverem queimado os seus 
livros serão marcados a ferro quente e sentenciados a trabalhos 
forçados na Grande Muralha. Os livros permitidos incIuem apenas 
os que tratam de Medicina, Adivinhação, Agricultura e Arboricui- 
tura."(a) 

Unem-se a antiga dinastia Ch'in, o calvinismo e a prospecção de Ray 
Bradbury em 'Tarhrenheit 451".(83) A queima dos livros e as caçadas aos 
intelectuais, vale dizer, o amordaçamento da crítica, a morte do pensamen- 
to criador, a estagnaçâo, mas a calma, a equiiibraçáo, a aus&ncia de dhvidas. 

Essa tendencia hosüi a toda e qualquer curiosidade por novas íd4ias 
ou diferenças de opinióes, o desestfmuIo h crítica, o apego a verdades 
dogmAticas, a reIigiáo do perfeito, do estabelecido, do correto, rWUrge 
modernamente, nos Estados totaIitãrios, braços dados ao nativismo. Da 
junção dessas duas tendhncias, resulta uma nova forma de natívismo, por 
meio da qual, num extraordinArio esforço de racionalizaçáo, de que B 
objeto toda a sociedade, & intentada a constniçáo da imagem de um 
Estado fechado, xenhfobo, onde tudo está certo, onde tudo 4 melhor, maior, 
mais bonito. O simples fato de ser nativo é bastante em si para provar 
que 4 correto, melhor etc. Não há dirvida, nem a metódica; não hh criticas; 
a experimentação só existe para confirmar a tese, que independe de 
demonstração, e se não a confirma, é porque esta errada a cornprovaçáo 
cientffica. O Estado tecnolbgico C um Estado no qual a morte do individuã- 
Iismo é preço cobrado pelo industrialismo. 

Mesmo nos países ainda em vias d e  industrialização, a caracteristica 
de  seu desenvolvimento é a construção, pari passu, do consumismo e da 
massificação. Que se procura configurar com esses termos? Tanto a 
massificaçáo quanto o consumismo sugerem não apenas o esmagamento 
da vontade individual (o personalismo), como tambem, e isto se nos afigura 
iguaImente grave, a manipulação da vontade geral em direção a objetivos 
prefixados pelos controladores dos meios e instrumentos de comunicação. 
Essa intervenção na sociedade contemporânea, sobre ser corrente, é das 
características, possivelmente a mais marcante, de nossa civilização. 

Dai resulta afirmar que a liberdade individual, no seu conceito clfissi- 
co, jA expirou. O Estado moderno - onde o aproveitamento da tecnoiogia 
como instrumento de massificação é apenas lima agravante - eliminou o 
individuaIismo, convertendo o homem numa propriedade comum, inteira- 
mente devassada: no seu teto náo há senão telhas de vidro. Desde a escola, 
começa eIe a perder sua individualidade: o comportamento é anotado e 
interpretado, o rendimento registrado; ao candidatar-se a um emprego, fica 
à mercg de agencias cuja idoneidade não lhe é dado apurar. Ainda assim, 
sua personalidade será revolvida pelos testes psicotécnicos e pdo anzol do 
psicbIogo. O pretendente a uma função pública submete-se, além desses 



expedientes, a uma sbrie de investigações - urnas veladas, outras claras 
-, como as folhas corridas e os atestados de ideologia (pouco definidos), 
dependentes ambos de dossiê a cargo de funcionários raramente habilita- 
dos ou cujo trabalho obedece a critérios discutíveis. Se a poupança tornou- 
se uma insanidade no regime inflacionirio, o sigilo bancário desapareceu 
com os poderes do F'isco. 

Hoje, todo vintém arnealhado precisa de ter sua origem catalogada. 
Ao preparar o cadastro bancário, o correntista prestará informações que 
talvez sonegasse a seus familiares, mesmo sabendo que esses dados, íntimos, 
serão analisados por estranhos, transformados em furos em cartões de 
coniputadores e repassados por uma cadeia burocrática sem fim. Se é 
forçado a comprar a prestação (e como fugir da pressão tirânica da induçiia 
publcitária?), sua idoneidade será testada e atestada pelos sistemas de 
proteção ao crédito, os quais ditarão, a partir dai, sem direito de recurso, 
a quanto chega e quanto vale sua honorabilidade. Tudo o que tiver de 
fazer dependerá de números, pois a números foi reduzida sua personali- 
dade: a carteira de identidade e um numero, como é um número que a 
identificara no departamento policial, onde também deixou suas impres- 
sões digitais; por um número será identificado seu prontuário de motorista, 
seu cadastro bancário, sua ficha eleitoral, seu certificado de reservista, 
sua contribuição sindical, sua inscrição na autarquia liberal, sua inscrição 
no sindicato; para o imposto de renda, ele é apenas um número do cadastro 
de contribuintes; um número para a companhia de seguros; um número 
para a repartição da previdència social; números, números, de forma a 
facilitar o trabalho dos computadores e aumentar a eficiencia do controle 
do Estado. 
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Wlnaia: "Ora. a iniiaçán tem sido mai crbnico, atrav4s da toda a no- hlstórla. mal8 OU 
menos agudo milforme ag conjuntures. A polltica ilvre-cambista, impo~ta  aos palws 0ubCle- 
serivolvidos Nlos Msea  de economia domilumte, tem sido a causa princiPd deaM mal crb- 
nrm. s inflaçb. Com grandea recursos de capital e de know-how, oe gsises de eCOn0mlJI 
dominante infiltram-ecr de mil e uma maneira8 nos mercadoa fornecedorei de procliitos 
frrim&rios e acabsm CAntToIibndo a ofwta por meio de mtaqbes dltadaa nos mercados de 
demanüa. 13 o que ae dtí c o m  o cafb, mam prlnclpal pTOdut4 de exporbçb,  que tem e%U6 
preqoa bmcoci estabelecidos náo no mercado brasileiro nem no do8 demaia gstaes produmrm 
- M o s  ele6 eubd~nvolvidos  - e ulm na Bolrur ck Caí6 e Açúcar de Novs IOrqut, centro 
financeiro ds malor got&nda capitalista do mundo de hoje." 

17 - MAU& Irlneu Evangellsta de Boux~.  Viaoonde de. Autobiografia, 2.. ed., pref. e aaot. 6e 
Clhudio Ganna. RIO de Janelro, Zéllo Valverde, 1943, p8g. 219. 

18 - FAORO. Raymundo. "Os donos do poder" (Formaç& do gatronata goliuw brasileiro). 
Porto Alegre, Ed. Globo. 1958. psg. 210. 

iQ - Fiermes Lima v& no unitarismo e ns  centralizíiçb monbquica a economia fundada no 
trabalho aervil: "Estou em que 8 centralizsçáo rnon~irgulca representou. no plano mlltlm, 
um dos pontos de apoio e de deiem da organimçib servil do tmbaiho. Em pais da extensh 
do nosso, da divemiasde de mnrui e cllmm do nosso, seu desenvolvimento eutarla neceasa- 
rlamente fmdado a verificar-ea de modo Irregular, I s t o  6, maior num= regi6es, menor noiitras, 
aqui mais rhgldo e acentuado, além mais lento e dufcil. A autonomia das provluclrrs poderia, 
por Inm mesmo, proporcionar s sbertura de brechas parciais na muralhn da escrsvidb que. 
pars subsistir. teria. portmto. de defender-se como um M o .  No poeo de mgaiiW e facul- 
dudes, que permitissem a c& pmvincis trs-r doa seus pr6prloa neg6cioe e interesses pecutia- 
rea, a@ possibilidades de quebra do Bistema de trabalho servil podiam tornar-se rnliitiplss e, 
auslm, mal8 favor8veia aos esforçoe de rwovaç&o da estrututa ewnbdca  e Bcçial," (LIMA, 
Hermes. I d i i s  e Figuras. Rio de Janeiro. Ministbrto da Educaçb e Cultura, Sorviço de 
Documentaçb. 1957, pAg. 89). 

2ü - VENAHCIO FíLHU, hIberto. "A l n w t n ç b  do estado no clominio e~onbm!co; o dimlto 
rioblico ewnOrnico ao BrasL1". Rio de Janeiro, PZiPdaçáo Qet6lio Vatgas, 19m. 

21 - FUEThW, Celm. "Form~ko ewnõmlcs do Br~ i i ' ' .  Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1959, 
pAg. 198. 

29 - Essa divis8o 4 progosita por BAER, Werner; gERBTZNEiZKY, -c; V i í U Z A ,  Annlbal. Ia: 
"As modIficaç6es no papel do Eetado na economia brsaileira". 

Esse trabalho, bem como o de BWZIOAN, Wiimn e VULELA, Anntbal, "Polittca de governo 
e crescimento da economia brsrilleira - 1888-1945". Rio de Janeiio, LFRNINPE~, 1873. Mrte 
Monwthflca, serviram de roteiro para nosso emtudo sobre m raizes do tntervencionlamo 
brMIlair0. 

23 - "Oa maia importantes Iatorea ~euponeáveis pela predominãncia da cultura do caie na agri- 
cultura brdle i rs  ioram. primeiro, as deevalorieaCó€a camblals do inicio da Repdbllca, a 
segundo, 06 auceasivwi planos de v n l o m h  do produto no m e r a  internacionai. Origl- 
nando-se na cr- do "Bcilhsmento", a mntínua deevslor l~Ao ds ttua de cAmbio veio a 
representar um p o d e m  estimulo eo incremento da prduç& de c a i e  no Bmsil. na iiltlma 
decada do s8culo -do. h queda do preço em moeda wtrangeim em mal6 que compensada 
pela desvalorizeçho cambkl. ABsim, maritido elevado o prew em moeda naclonal do cai&, 
whva garantida a lucrativldade da careidtura .  Ao fins1 do dcuio, J& havia eirc- de 
produçbo, lançando-se 8s primeiras iddiaa a lavor da interuenç8o no mercado. 
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Mas o fator decleivo que levaria B adoçúo de uma orien-h intevenclonlata no m e m ' h  
do ceS8 no BmiI foi a goliticn econômica aplicada a partir de lm, a continuads nos pyl- 
melme %nos do &culo. I b  particular. a mlltlca de ~sl0-k taxa de dlmblo r& 
int~reaava ~ 0 6  pmlumrea. Fortaleceu-%c. entho, B corrents wm favor da Intenerrgh 
a6 n b  ae verlflmu noa primeiroa anm do Beculo em rirtude da melhorla noli inkr- 
naclonnls do c&&. PXaa grtanda, em 1806. i01 prevists Luna wdm recorde pars o ano ngrlooia 
de l@M/7, cristalimd-ae o movimento intervencionlats. O Conv&aro ae TsubatB etrnbomu 
u i i i iclo da primeiro plano &e valorizai;Bo do cai4 executado pelm E~tarlos grod~iwrtu. 

Eritava-se inicisiido aí uma mlltica que, a lUI1g0 p r m ,  traria prl>)uiaoe nu rrsaai- 
rnento ds economia bwUe1ra: o sxceseivo dlmensloilamento da xphclQacla de produgh do 
?;ruir caie cm pref i i iu ,  doa tnvestimentoa nos demais setores. Imo resultava de uma dtstoc- 
ç4O do mecanismo de mercado como orientador dos investlnwntos. Havla s gararrtla de qum. 
quaisquer que tosaem ae mndlçbes do wm&rcio Internaclonal, o preço do cs ib  eerlir sampre 
suãtetitabo. 

Wtederam-8e rn plana de valorizaçfm. hp6e o ConvEnlo a% TailbaW, virlam as valorim- 
cóes de 1977 e IWl.  Qusart wmgre, os planos eram executadm em rlrtvde r(e prCvleSo 4s 
:irna prbxlma safiii recorde. E o aucci'so da valor:asç&o resldla no fato de qce, qua.98 aempm. 
R e?68 FI-nr-de 6 ~ i r 8  SE sucediam s8iras menores. 

Mais umB vez E polftioa econ8rnica fio Goveriio Federal viria a suscit8r OU anrrelOü ifnter- 
VencImia~a~. Q e ~ t a  vez em favor da ampH@An do programa. D e  fato, a wrcelrir v n i o r l w  
foi prejudicada pelas polltica8 de reduçh d m  deffclts orpsment&rlm, e~tabllteeçb nlonetarll 
e vJorlzaçBo da taxa de chmbro. adotadas em 1923/25. Instrtuciootdhu-se a delega par- 
rnaiicnte do ai*. Oa estímulos a novos aurn8ak-s da capacidade d e  prmtuçáo dal derivadoa 
levaram a uma crlse pwmanente de superprodnçdo: B cada mira recorde sticsdla uirim er&a 
mslor. E deu-se entb s debacie totsl do setor cai@, em fina de 19%. A cria8 do rqa14 na 
BreAl sntaoedau mr Uguna mmwi r grande depresaao de 1929/33. E vertamrite mil& I rav id~ 
1 2 -  grava crise ao setor (e, mnseqílanwrneate. nu economia braallelra), mesmo que nBo 
tive- havido B Grande mpre-." ICELIZLA. Annlbal Vlllanova e BrlzLahM. Wilson. 
hiitica do guwrno e crescimento da economk brasllelra (1884-14151. Rio de Janelro, IPKA, 
t9i3. S r i e  wimograirea. piga.  6314 1. 

24 - *. cit. 

25 - "Foi aomente noa moa trinta que paaaoit a haver uma mR1Dr preOCUPW&o da politlca m n b -  
mim mm o problema da Fndmtrialimçha. A crise do mfl  a o surto Induitrlel que enUo 
se vertficamm despertaram a atenq&o do Governo para R LndustrisliõaçBo como Bita~natlVB 
pata O crmc1mento econbmlco. Data deasa bgocm R criaçkb das primeiras tnatltu~çbsa gwer- 
namenaia 1lgadRs B orientaç8o e promoçho do cresclmenw Industrial e do 8m flnsnciamento. 
O Conselho Fedem1 de Comtrcto Exterior, crledo e m  1834. velo a ser o 6 r g b  encarregado 
da politiria industrial em funçb d m  auw interre\sçbes com o com8rcio exterior. A fundaçh 
da Carteira de Credito Agrlcola e I n d u s b h i  do  h n c o  do BraslI, em 1937, por outm lado. 
permitiu o iinandamento la LmpientaçBo de novas 1ndQswias bbtcsa, como celul- e 
papei, metalursis do aluminio. aiderurgia B base de carvSh mineral e outras. Embora de 
Inicio f- destinada precipuamanta a oferecer credltos B sgrlcutwra em criae, R perttr d w  
anos 40 pessou a desemgenhar ss fulic6es de uw. verdadelr~ banca de deamvolvlmento 
LnaLstrral. Beus empr4stimos. 10preBentfindo parts 6UbBtancial dc6 cr&diuw do Banw do 
B r ~ i l  h indiiatris de transiorm8çBo. eram m~icedidos para compra de mkquinaa e equlpa- 
meims. a p m w ~  de, iniclslmente, cinco snos. d m l a  aumentando para dez anm, e n furm 
reduzidoe. A prbprfs golltics monethrla. presslonnda pelo creaclinento indusli ial. tornou-w 
nials Iloxivcl com a criaçho da Caixa de McbilieaCBo BancBria do Banco do Brasti, em 1932, 
e a nova regulnnientaçb ds CnrLeii-8 d e  Bedemntaa do mesmo Banoc, em 1935. f b l  f~cl l i -  
taua a BC%W uo redeliconto rlob titu108 tndustrials e comerciais. 

&!m, parece ter Sido a polltic9 ecunbmica que se adaptou ao fato do crew!mento 
ilidusirisl dca ano3 30. Na verdade, eaw rol proplclado. no tntclo, pela pollttca rramblai, cujo 
objetivo prlricfpal era o equllibrto do b~lanw de pagamentos. d muito grovkvel. portanto, 
que B ornlaSBo da política econbmica tenha atrasado o desenvo~vtmento lnduatrlsl no B w l l  
antea doa anos H. ?,!As teria o pak wndiçbaa para o deaenvolvlmenm 
epoca?" ( V I L L E U  & BWXGAN, op cit.. pága. 79 e sega.). 

industrial na- 

28 - O governo Ihitra. d o  perfcdo assinala a ooasagraçh de uma polit ia econbmica Itbernl 
süm precedentes, sdquirlu %p empresas ierrovihrlas kng lm (W Paulo Railwuy CompMy, 
Great Western e Leowldins, Railway),  CUJO material rodante era oonslderado antigo e P s e -  
gatado. O eetranho do caco pslU no f5to de que a U n i h  deveri& receber, p o r  força do 
Contraw de concesa-h. poucoa ano8 mala tarde. fntelramente de grava todo o velho scervo 
daa empresas tnglww..  . Aaslm, nw-8 divlass s o equliibrlo do balsnpo de wgamentoe w 
foram. oni pouco tempu, sem que a wonornia do Pais fuaec beneficiada pela importacb de 
mkquinas e equlpmenbs, sejn para nova8 irnplantaç6es industriria, wja rep&lp~s. 
(Ver 8 prop&ito UmXr, Octavlo. Estado e Planejamento EcQnBrnlcu rio Rrasll (1930-1410). 

27 - "A Pnlitlc~ Gmblal do governo Dutra desdobrou-se em duas taseies distinm~. Na prbeirs, 
wrnpreaadendo m sttm de 194W41. o Pals consumiu riratlmmente mdn e roservs de dlv- 
acwiulada durante a guerra. Iatc omyreu pela8 sigulntag r-S. aáo ae c%tabelecersm 
quaiequer reatrlç5ee ti irnporlnçb de mercadorlss eetrnngelras; aa ctivlaaa eram Ilrremente 
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Adquirldm no mercado: e a taxa cambial fora i;.untidii ao nivel do prt-guerra, o Qual IIBo 
currespondla maicr B realidade." Adiantc: 

"Note-se, pois, que e SuperlatendBnda da Moeda e rio Credito (SUMOC), criada em 2 de 
lciereiro de 1845. ao rim do governo Vargas, n80 roi ucilizriQa prirn evitar o desbaratamento 
de d l v t a ~ .  EntretnntO, e888 o r g b  foi criado com as seguintes :innIidadea, entre outra8: 
autorbr a compra e vend8 de ouro e cambiais; orlcntar a polltlca dz ~Arnbio c operacdes 
bancAris8, em geral. A1Bm disso. s BUMOC estavs em condiçbea de "adotar vt3rte.a providen- 
cisrr no campo cambtal, a fim de conhecer o vlilto dos capltais estrangeiros I n ~ ~ t i t l 0 3  no 
pairr, controlar-ae a remes= de lucroa, dlvidendos c royalties, e %rem levautadae estatisticas 
escrenciala pare s formulação de uma palitim cainbial, tais como o balanço de pagamentos". 

P&ra i=, todavia, ease d r g b  deveda ter sido manipulado como inatrumeuta atlvo de 
golltlca econbmlca. Mas nHo fol o que m verlficoii. no perlodo 1Wg/47. Ao  rontrkrio. o 
poder piiblico foi levedo a uma poaiçko pasalva e de retralmento. 

A segunda fase da polltica cambial do goreino Dutra cobre os anos 1947/50. Ela Be 
inlcia quando reaparecem e acentua-se o dwequillbrio do ba:anço dm pagamentoe do Pata. 
Nesse momento, o governo foi levado u adotar uma politlca de "re~aclonLine1i1a" de dlvlsaias, 
ao estabelecer o regime h licença prérL-3. Deviffu Bs gressbes dos grupo8 emndrnicos lnte- 
rasados e ao debate pfibllcu conduzlao pelas oposlçóes. o governo p m u  e licenciar a 
venda de dlvlsas; preferencialmente, para a importaçgo de mhquinai e implementos, com- 
biurtiveis, materias-primos, em., conaiderados indibperis4.veis ao funcionamento e B comple- 
mentaçb do sistema industrial. Estabeleceu-nc mesmo uma escala de prioridade e prefe- 
rencia, mas a Mm de evitar a redução ou 1nterri;pçAo das atfvldndes de alguns setores 
bBBiws da emnomia." (IANHI. Octavto. Estudo e planejamento econômico no BrasiI - 
193V1970, Rio, ClviliwBo Braailelm, 1971 .). 

28 - A grOgbeib. eacrevem os sutorea de As modlficaçóes no papel do Estado na economia bra- 
sileira: "O rápido crescimenta das emprema estatais no carngo doa aervicos de utilldade 
plibllcs foi devido aos controles de preços. A fixaçfio de tarifas para w e s  serviços na0 
permitia uma rentabilidade considerade adeQuada gelas empresas (principalmente estran- 
gelraa) para garantir a expam8o e rnodernimçb de sua cagitcldade. De vez que aB tnrlfas 
contmIads8 eram consideraderi de interew nacional, isto 8, taruas relativamente baix8s. 
eram coasideradas desejhveia para encorajar o crcsclrnenta industrial e subsidiar o consu- 
mldor, a iinlca alternativa que reetavs era o Btado entrar padualmente no cnmpo de 
geraçb e disti-ibuiçtio de eletricidade, transporte público, telecomunicaç6-?n etc." 

29 - iTElRA. Zacfirim Aniaral. "IntervenÇBo do Estado no dominio econ8mico". Revista Juiiãica. 
3 (131, jan / f e v .  1965. 

30 - Apud SARASATE. Paulo. "A Constltulç&o do Brasil ao alcance de todos", 2.a ed.. F'reltas 
Basms, 1967, phgs. 514/5. 

31 - "Todo planejamento impIlcs em opçbes políticas. Estas dirern respelto a tudos os errti@oa 
do grocesao de planlilca~go, e a cada uma de suas fases priiicipais: tanto os melos como 
os alvos almejado& precisam Ber avaliada. Conforme se desenrola a formulaçkc e execuCAo 
do plano. modificam-se crençaa e oginibes. Ma8 aa crenças e opini6es n&o se alteram 
mernmenw devido As mirdanças que resultam dae modlflcaçbc3 de suas iontea, da classifi- 
a Ç 8 o  e alWraç8o dc opinides. Elas se alteram tambem devido a miidançes que resultam 
das modiflcaçOe6 que @e verificam na distribulçbo ão W e r .  e suas Influ&uclas nas pesaoas. 
departamentoa, comadas sociaia e partidos politicos. Em ess@ncia. um plano de deeenvolvi- 
mcnto d um programa polltico; e certamente esmnios sujeitas a &rias mniusbes se n&o 
semos capam de tomnr isto em devida canta." (C;. MPRDAL, Oruinar. A s h n  Drama. Lon- 
don. Penguln Bmks. 1488, Vol. m, págs. 1.888/89. Apud Oclavlo Iannl, p6p. 310.). 

32 - C1. IANM, OCtaViO. Op. C i t . ,  p8g. 311. 

33 - ".i ampliaç8o das iunçóes do governo, empenhado na tarefa de ajustar reciprocaniente a 
progens8o a consumir e o incentivo para investir (. . . )  6 o tinlco me10 pritico de evitar a 
destrulç80 total das instituiç&a econbrnlcss vigenteB, e a condipüo para o funcionamento 
prbspero da Iniciativa privada." (Ci. Jokm Mhynard. KEYNES. A General Theory or Em- 
ployment, Interest and Monty.) 

34 - "Art. 198 - Na execuça do plano de dei- oontre. os efeitos da denominada seca do Nor- 
deste c U n I h  despenderh, anualmente. com RS obras e os serviços de assistkncia econBrnica 
e social, quantla nunca inferior a tr&s por Cento da sua renda tributkia." 

35 - BRASIL. Plano Nacional de VlaçBo t: Comlho Nacional de Transportes. Projetos n.0' 328-A 
e 327, de 1999. Relutor: DepuGsdo t d b n  FaasOB. RIO de Janeiro, Imprensa Nacional, 1952. 
ME. w. 

36 - COBTA. Jorge Gutavo da. "Planejamento poverneniental: A experiêiicia brasileira" Rio de 
Jsiielro, Funda~Ao Getúlio Vergas. 1971. pAg. 19. 

37 - CQSTll Jorge Gustavo da. Op. clt., p8g. 21. 

38 - COSTA. Jorge Qustavo ds. Op. cit., p4g. 58. 

39 - "I - Orientar R mineraph, a agricultura, a pecuãria e a indiistrla em geral. no sentido 
da habillth-Ias a produzir, com a máxima elcfencia, wr materiais e produtcs msls neceeahrios 
e urgentes; I1 - coordenar ou transmrtm no Wrritbrio nacional e para o exterior: Ln - 
planejar, dirigir e iiscal-r o racionamento de wmbustiveis e energia: IV - intervir no 
mercado do trabalho. deteminando a utlllzaçao de do-de-obra,  rio ternpo e lugar pr6prlos: 
V - flxar ou limitar a quantidade de qualquer mercadoria a ser vendida, fornecida ou 
distrlbulda ao consumo público, bem mnio d m  serviços a serem p~estados." 
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44i - XUB?iTB(;?IEg DE OU=, Juscelino. Presidente RepQbllce. Mensagem ao C~ngr6a.s~ 
Nacional. 15 mar.. 1958, pkg. 89. 

41 - CDmA,  Jorgs Qustsvo da. "Plenejamento governmentel; A axperi&ncla brasileira". Rlo 
de Janelro. h2indaçBo Qetúlio V-. 1871, p8g. 150. 

42 - M I L .  Residdncia da Rephblica. ConwIho de Desenvolvimento. Plano de Desenvolvlmouto 
Ecaa6tuim. Rio de J8nelm. 1857, pág. 5. v .  1. 

43 - Idem, op. cit., phg. 5. 

44 - Ldam, op. at.. p8g. 8 .  

4S - gfTBITBCREg DE OLWElíU, JusceSino. Resiàente da RepiiMlca. Mensarem i o  ConfltSW 
Nacional. 15 mar.. 1958, pBg. 48. 

44 - "Setur E3aergiu: 1. Energia slbtrlca; 2. Energia Nucleer; 3. Csrvfio nacional; 4 e S. Petr6leo 
e wiinaçku; Setor de Tramportes: 8 e 7. Transwrte femvi6rio; 8 e 9. Transporte rodb- 
*10; 10. 8arvlçoe portuárioe e dtrgagem; 11. Marinha mercante; Setor de AllmentaçBo: 
14. Armadns e silos: E. h a e d n a  Mgorfflcoe; 10. 17 e 18. Fertlllzsnteri; Setor Indtwtrlw 
de BM: 19 a 22. Blderumla; 23 B 25. Alcslis; aB. ExportaçBo de minerio: 27. Indúatris Oe 
autombveirr; 28. GonstruçBo naval: mtor E d u w h :  29 e 30. Pessoal Wcnico." 

47 - IANM, Octavlo . Op. clt.. p k .  302, lembra que "E3n geral. as criees econdmlcm c r l m  M 
oondl¢&a a partir das qu& o mUdo 8 levado a ãeeempenhar pa&iri mal8 ativo8 na WnomlS 
doa país- capitaliataa dmin~~~tear  ou dependentes". 

a - "Mse era talvez na irwueza da infra-estruture bklca que residia um doa maioma obtá- 
cuba h industrlalW8o. Iase problems na msnifestava mais gravementa quanta aosi t raha- 
porte8 que em relaçAo B anema. De lato, a Wxs eficli5ncia do sieterna de tranBportes impedla 
uue o Br-11, pai8 de dlmen&i mntlnentaia. sa mnetituim num mercado nwlonal. AB 
I lWóea  entra a3 prlnclprln regibea ecoribmicas do Pala eram feita6 mls navegação de 
cabotagem. Mas as ferrovise, grlncipel meio de transporte terrestre, n8o cumpriam seu mab 
irngortante papel, o de. mrnllementaado a navegaçb de cabotagem, formar um @latem. 
Iti-do de tran8wne terre~w. Na realidade. ea ferrovíaa foram ee d ~ n v o l v e n d o  em 
hinÇ80 d M  culturas migr4t6rlae de e x p r t a p b .  dlrtribuindo-ne em vhrlofi nlstemae isoladol 
d% p s n e t w h  pelo interior do Pah a p W r  do# principais mrtca de exportaçh,  mrn rarw 
ramjflq6Bs. Mas o principal imgedtmenta B. integraçfi ere a grande diversidade de bltolM 
e eauipamentos dm vBrloa & k n ~  regionais. Com o desenvolvlmen~ da41 r o d o v i u  a partir 
doa M w  20. e a cries do mfB aoe arme 30, sii femmiw entrcrram em dtad&ncis.  Contudo, 
em Wrmw regionah, b a to  que a indrietria se beneficiou com o dssenvolv~ento dPa 
i0rmvisa. Prlncipahante no mtaBo de 889 Paulo. a iaterioriz&o da rede ferrovilria, awnir 
panhsndo a c u i t u  caieeira, permitiu a inkgmçPn do mercado regionsl e representou 
importante fator no acentuedo deaenvolvlmento Industrial do Btrião." 

Pesaad~a -tos anos, permanecemos na m a m a  lmlftica csolha: ae iermvlaa sBo proJe- 
Wes tendo em v h i a  falam "corr%dorea de exporbch", o que as continua condenando a 
m m p r  um conjunto de sintamaa i ~ ~ l a d o s .  Pari pasru, oa grandes 1nventImentaa. na tirsa 
Pa vi-, a i h  deriviados para as rodovias. alimentando um trtinaporte caro e de 810 c#m 
mcld de manutanç&. Retomemos Viuela o SUgan: 

"Quanto &v fontes energdticatr, 8 mractarlstica era o reduzido aprovettamanta do imeuiui 
mtenciai bidrhullm do pais. Pktremamente pobre em mmbustíveis fIsa%k, o Brasll ainda 
tinha, aM o final do &rolo p a W o ,  m m  de metade de aun cawdade inritslsda repreasn- 
tada par energia de origem tdrmica, que utilteavs cnrvb Importedo. Ainda em ISM, somenta 
4,2% da força motriz utilimda d s  indilstrla era energia elbtrica. A partir dos prtmeirosl anoe 
do dculo. goram paesou a crescer rapldamaute a potlncia Instalada de energifs de orlpem 
hidrkulica. JB e& islD, quaae metade da forpa motriz utlllmda na indiiswia ers de energia 
elbtrlce. E. e m  $945, a potBncia insta1wAa de en-a de origem hfdfiulica era 8.5 ve!&en a de 
origem % r ~ i c s .  O cresce=- aproveikmento do potencial hidreletrlco beneficiou, nem diivida. 
o c m l m e n t o  indu~trial  a partir da eegunde dacada darite skculo. Mas foi, mala ume vez. 
em termos reglorials que esse cresclmentc produatu maior impacto. Com Bfelh. to1 no 
Btsdo de S&a Paulo que se deu m i e  rbpido crescimento da potencla instalada de energia 
elltrtca de ortgem hidr&ullca. EM 1840, cerca de 55,4% cto total de capacidade inataleda dsaw 
tipo de energia concentmvam-se em SBo Paulo. 

k i&cil, portanta. gercebar e~ r a i m  da concentrapb regional ds produçh inrluatrial no 
Braall: renetlam a ~Ibgrta wncentraç8o reglonsl ds dotaçio de fatores. Centro da cultuts 
do m i 6 ,  atraindo grande parta do capital mtrangeim a p l l u o  no Pele, e recebendo a maior 
da imigraç8b eutrangeim, e, gosterlonnenta, ãse rnigwbes internas. alem de dlapor de uma 
rede de t r w w r t e  r-vslmenta dee8nvoleLün e abundhncia de energia eldtrtca, 840 Paulo 
tornou-se. progreseivamente, também o maior centro da atividade indmtrlal na Pais." 

- Cl. Coajantara EconBmlca, v. 27. jul . ,  lW3.  Para 1971, foi utilizsds s meama rwlata. v .  
Jul.. 1972. Para 1970. idem, v. 25, Sul.. 1971, e aeaim por diante. 

51 - Cf. Guia Interfnvest. O BrWU 8 o capital interasclonal. Rio de Janeiro, 1913. 

52 - 8egundo o# resultados a que chegou s wvlata  V l d o  no aeu "Quem € quem na economia" 
(ago./1973}. os capitais estatais participam com @4% e o8 ebtrangeim com 20% do patrlm6nlo 
liquido daa ~JXI maiores sociedades anbnimlur clo Paie. Reatam aos capitais privados nncionsls 
a p e w  16%. 
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53 - Conjnntnra Ecoa8mica, d q B o  citada. 

54 - Guia Interlnvcst. "O B m i l  e o capital internacional". Rto de Janeiro, 1973. 

55 - Aqul B8lecionadw segundo o conceito de J e a n  Bernet, op. cit., p8g. 715, a mber "tirmas ou 
organizaç6ea cujo capital provbrn notorlsmente de grupos radicado6 em msis de um gals. 
e/ou cujo quartel-general eath dlvfdido entre doia ou mais palsea. uma vez que. em mbos 
os -, perdeu-se s nitidez da nw8o de nacionalidade do investidor". 

5ú - Mais uma vez nos louvamos no trabalho de Baer Kerstenetzby e Viilele, "Ae modUlarç6er 
no papel do Estado na economia bradleim". 

57 - Idem, OP. dt. 

58 - Idem. Idem. 

58 - Quadro dvulpado no Brsmiil pelo O Ertado de São Paulo, de 23-6-73. 

@I - m A L ,  Gunnar. "ABian IXsma". London. Penguim Bmks, 1988, v .  111. 

61 - U N N i ,  Octevb. Op. cft.. g8g. 307. 

62 - MOORE JR., Bnrrington. "Poder polltiw e teo:.fa 8ocial". SBo Paulo, Ed. Cultrk Ltds.. 
1972, p&. 18. 

m - "Brasil: e13tabllld~de pelo colonial-fssclsmo7", in Brasil: tempos modernos. Rio de Janelro, 
Ed. Paz e Terre, 1988, apud CARWEU, Fernando Henrique. O modelo p~lítlco biasilelro e 
outros ensaios. 8Bo Paulo, DUudb Europeia do Livro. 1972, ~ 4 s .  BD. 

64 - Idem, gkp. 61. 

6.5 - Idem, pkg.  61. 

66 - Idem, phg. 3.  

87 - Idem. phg. S. 

68 - Idem. püg. 10. 

I - In: Fmperthrlo F~lciclopCdlco da Dlreltm Wasllefm, Rlo de Janeiro, Ed. Borsoi. S . d .  vol. 47. 
&. 238. 

5'0 - Ob. dt., phg. 19. 

7 1  - V. MãARiU, m, R. A. "Juventude em crise", Rio de Janeiro. Bit Editora. 1970. pbg. 61. 

72 - Ob. dt., &. 17. 

13 - I d a ,  *. 18. 

74 - Idem. p8g. 20. 

75 - Idem, idem. 

78 - Idem, jdem. 

n - mtamos aceitando a mgestáa de Moore. 

78 - Ob. clt., g$g. 34. 

79 - Idem, gág. IP1. 

BI) - I d a ,  P b .  5'5. 

81 - Idem, p8g. Bg.  

BZ - Idem, pf@. 48. 

83 - Escreve Françoia Tniftaut (dornal do Brasil, 28 de abril de 19731 a prog6slto de seu liime 
"Farenheít-451": "Um homem a eliminar" - "A quelmn de livros, a peraea~lção 80 penss- 
mentu, o terror contra as lddias Eáo elementos integrantes da hist6ria humana Ontem, 
apresentava-se de forma aberta e m e l ,  hoje. suw manlfcstnC6e~ 880  ma!& obllquas, mais 
pacldcas. porem. mais geriposes: dlpcoa, fltas magneticas. cinema. televi&. rãdlo - 
oihamos, escutamos. OwraçEm alienantea que nm levam para fora de n6s memoa. tlrarn- 
non B refle~ao exigida pela opernpl% intelectual de leftuia. Quantos doa seus conhectdm 
l&m Beriemente? Quanhs doa seus amigos ririam na siia cara se vocB lhes dlseesse: "-ta 
noiW flca em caiis, vou ler"? Na sociedade contemporknea, oa livros nko precisam ser quei- 
madoe por um Hitler ou por uma santa inqui~l~ilo.  Tornam-se iniiteis. sufocados pelas 
imagens. o8 mns, os objetus. Os intelectusls, o8 avtêntlcos. oa honestos são como judeu* 
ou maqnls. Dentro de uma civllieaçh de coisae. quem se obstina em ter !delas um w n -  
denado. Quem pensa B um heMtiw, um ser diferente. um inimim. Coloca a soctedede em 
crlse. pois represenh a sua mB mnsciencia. me b s prova concreta de que nem todos 
perderam a r&&. de q u m  nem todoa se engaparam simplesmente por tet mudado de casa, 
adquirido autam6ve1, ou meia diizIsla de utilidades eletrdnlcas. Trata-se. portanto. de um 
homem 8 s e r  eI1minado juntamente w m  todoa a i  seus Ilvros." 
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SEÇAO PRIMEIRA 

A Liberdade Religiosa na Primeira República 

(f 889-1930) 

CAP. I :  A SEPARAÇAO DA IGREJA DO ESTADO PELO DECRETO I I B A ,  
DE 7 DE JANEIRO DE 1890 

1) A separação da Igreja do Estado no sistema de relaç8es 
entre Estado-Igreja 

1 - Cesaropapismo 

I I  - 0 Regalismo 

I I I  - O Sistema Teocrático 

2) Antecedentes do Decreto 119-A 

3) O Decreto 119-A 

4) A atitude do Episcopado brasileira perante a separação 

da Igreja da Estado 

5) A liberdade religiosa no Decreto 119-A 

I - 0 s  beneftcios trazidos pelo decreto 

I t  - A separação da Igreja na doutrina do liberalismo 

l l l  - A separação da Igreja do Estado e a liberdade 
rel iglosa 

CAP. 11: ANALISE FILOSOFICO-JURIDICA DA CONSTITUIÇAO DE 1891 

1) O exerctcio livre e público do culto 

2) Os limites da liberdade de culto 

3) A escusa de consci8ncia 

4) Igreja livre em Estado livre 

5) As associações religiosas 

1 - Capacidade jurldica das associaçdes religiosas 

11 - Personalidade jurídica das associações religiosas 

6 )  0 casamento civil e as cerimônias religiosas 

7) A secularização dos cemit8rios 
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8) 0 ensino leigo 

9) Representação Diplomática junto Santa SB 

CAP. 111: CONSEQUÉNCIAS PRATICAS 

1) O Acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo de 18 
de abril de 1893 

2) A licença do Governo na ereçáo da esthtua do Cristo do 
Corcovado 

3) O Acbrdão do Supremo Tribunal Federal de 9 de maio 
de 1903 

CAP. IV: CONSEQUENCIAS FIL.OS6FICAS 

1) A origem filos6fica da Declaração Brasileira de 91 sobre 
a liberdade religiosa 

1 - A Declaração Francesa de 1789 

II - A Declaração Norte-Americana de 1776 

111 - A Declaração Brasileira de 1891 

2) A neutralidade religiosa ou laicismo na Constituição? 

3) Restrições A liberdade religiosa 

I - Restrições para as associações religiosas 

II - Restrições ao casamento 

Ill - Restrições ao ensino 

CAPITULO PRIMEIRO 

A SEPARAÇAO DA IGREJA DO ESTADO PELO DECRETO 119-A - 
DE 7 DE JANEIRO DE 1890 

1) A iseparriçPLo da Igreja do Estado no sistema de relaçaes entre Estado- 
Igreja 

O problema das relações entre Estado e Igreja cristalizou-se ao longo 
da hist6ria numa shrie de sistemas. 

Este estudo não tem interesse puramente histórico mas encerra um 
conteúdo importante para o nosso trabalho. 

Os diferentes sistemas representam verdadeiras categorias mentais 
e atitudes que se refletem tarnbern em nossos dias. 

Pensadores hB que com uma not8vel falta de perspectiva consideram 
a "cristandade medieval" como situação para a qual deve tender-se como 
um ideal: outros, carentes também de visão histórica, querem ainda repro- 
duzir na atualidade as solugões "laicistas", próprias de um liberalismo 
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oitocentista, felizmente u!trapassado. Alguns regimes poilticos atuals, 
igualmente almejando reviver situaç6es histbricas passadas, pretendem 
manter privildgios ou regalias edesiAsticas que deveriam ter ficado lrre- 
versivelmente canceladas com a morte do Regalismo. 

Não falta tambdrn quem sonhe com urna solução totalmente nova 
ap6s o Concílio Vaticano II, numa total ruptura com a doutrina tradicional. 
Em outros setores, enfim, culpa-se a Igreja de ter-se comprometido int* 
resseiramente com as forças paIlticas e econbmicas mais representa- 
tivas de cada bpoca. Pretende-se, assim, indicar que a Igreja não dispõe 
de um sistema permanente de princípios nas suas relações com o Estado, 
mas que, pelo contrhrio, flutua continuamente ao sabor dos interesses 
temporais de carater circunstancial. 

Estas consideraçdes mostram que o estudo dos sistemas de relaçO8s 
dever8 ter, por um lado, uma dimensão hist6rica que visualize uma pano- 
rAmica ampla e, por outro, uma dimensão doutrina1 que determine as 
caracterlsticas ideoldgicas de cada sistema. Desta forma, torna-se possl- 
vel distinguir as variantes histdricas e polfticas concretas dos prindpios 
permanentes. ( I )  

I - Cesaropapismo 

O Cesaropapismo representa uma tentativa de restauração do siste- 
ma prb-cristão que unificava os dois poderes na pessoa do Imperador. 
A tend&ncia iniciou-se com Constantino, que chegou a dizer: "tudo o que 
eu quero deve considerar-se um canon" (lei eclesiástica) t2); ramifican- 
do-se, mais tarde, na parte oriental do tmp4rio (Bizilncio), consolidou-se 
definitivamente, apds o grande cisma do Oriente at6 a Bpoca dos Czares, 
para morrer entre as mãos da revolução bolchevique e ressuscitar, mais 
tarde, no seio do Comunismo. 

No Ocidente, com uma existdncia mais restrita por causa da resis- 
t8ncia da Igreja Romana, o Cesaropapismo prolongou-se em forma lar- 
var at8 B extinção do Impbrio Romano. 

Com a apariçao do novo Sacro Imp8rio Romano, sob o regime im- 
plantado por Cartos Magno, e Otto, o Grande, o poder civil começou 
novamente a considerar a hierarquia eclesidstica mais como instrumento 
politico do que como detentora dos oflcios espirituais. 

A resistdncia da Igreja perante o Cesaropapismo encontra em Gre- 
@rio VI1 o mais incansAvel lutador contra o direito imperia) "das inves- 
tiduras" que termina na concordata de Worms {1122), onde se concluiu 
por reconhecer exclusivamente ao Papa a transmissão espiritual dos ofi- 
cios h ierarquicos. 

II - 0 Regalismo 

Na alta Idade MBdia e especialmente nos albores da Renascimento, 
começou-se a formar a consci&ncia da nacionalidade e do Estado inde- 
{i) CIFUEHTES. o.c., pAp. 45. 
12) BEAU DE LOMEEIIE, h IgrOji a o Emtado - Um Ptobkm Pinnanint~, SBa Pau$o, 1858. p8p. 20 a i .  
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pendente que rompia num pluralismo de soberanias o monismo de "cris- 
tandade" ou do mundus chrlstlanus universal. 

Sem dúvida, esta consciencia social da nacionalidade representa um 
progresso na hist6ria humana, mas a supervalorização da id8ia de nacio- 
nalidade degenerou em nacionalismo, provocando o fenbmeno do abso- 
lutismo estatal. (8) 

Este aceitou a tese defendida por Marcilio de Pádua na sua obra 
Defensor Pacls para afirmar a cornpetencia direta do soberano em toda 
a vida social e, portanto, na vida religiosa. Essa doutrina foi mais tarde 
ampliada pela corrente polltica da teologia protestante, ao defender a 
tese culus reglo elus rellglo que atribuía a cada soberano a capacidade 
de ser ao mesmo tempo chefe da religião e da nação. 

Desse modo, nascem os sistemas do "Galicanismo", "Josefismo", "Fe- 
bronianismo", (4) manifestaç6es do Regatismo, entendendo por tal uma 
intrusão ilegltlma do poder civil nos negócios eclesi8sticos e defendendo 
a subordinação da Igreja ao Estado. (") 

Ecclesia est In Statu: a Igreja está no Estado. Esta 15 a f6rmula gr4- 
fica através da qual o Regatismo Estatal justifica sua intetvenção direta 
ou indireta nos assuntos eclesi8stfcos. Se a Igreja est8 radicada no Es- 
tado, este possui um direito sobre os  bens e as pessoas que residem no 
territbrlo de sua jurisdiçiio. (R) 

As principais instituições regalistas são o padroado, o benepfgcito 
ou exequatur e os recursos. 

O padroado (') não é uma instituição propriamente regalista, mas, 
atravds dele, introduziram-se abusos claramente regalistas. . . 

Entre os privilégios desta instituição destaca-se o direito de apresen- 
tação de arcebispos e bispos. A nomeaçao destes cargos eclesiAsticos 
compete exclusiva e diretamente ti Santa SB, mas esta pode conceder ao 
poder civil o direito de apresentação ou proposta de alguns nomes para 
que o prbprio pontífice, se o julgar conveniente, faça a nomeação entre 
as pessoas índicadas. 

O benepldcito B uma figura tipicamente regalista que supõe a neces- 
sidade do assentimento estatal para que possam vigorar ao menos no 
foro externo os atos da autoridade eclesiAstica. 

13) LOMENIE. 0.C.. p8Q. 7 0 8 .  
(4) Juntlno Febrbnlo, pseudbnlmo de Juan Nlcolaa Von Hontelm. recolheu a Sua doutrina regaliata na sua 

obra 00 datu Ecclsilai (1763). condenada depols por Clemente XI11 e da  qual se retratou em 1778. 
A sua doulrlns B um apenhado das teorias proteatantas e gnlicenaa. 

(5)  "Vossa Excellnola sabe quanto ae tem abusado do direito de Inapecpão, escreva O. Macedo Costa ao 
MnrpuBi de Ollnde. O Janienlamo parlamentar, o Febrontanlarno ou Joseflamo acobertaram cons- 
tantemente iuas tend8nelas Invasoras sob o e ipec low  nome de lu8 Inrpecilonir circa macra ou i o b  o 
nome mal8 eapecloao de lu8 protacllonli: o que tudo se pode reduzlr B ldrmula mais breve lua I n  micra. 
Cfr. LUSTOSA, o-c.. pkg. 97. 

(6) CAETANO BRUNO. EI Dimcho pbl ludn d. ia Ipl*rIa Qn AmnBnii, Tomo I I ,  Busnns Alrer, 1956, ptigs. 
107-111. 

(7) "lua patronatus est iurnma privilegiorum. cvrn quibusdsrn oneribus. quae ex Ecclesiae concennione 
compelunt fundntorlbus cathollcla icclei ias.  cappellae, au? beneltcii, vel etiam eis qui ab il l ls csuaam 
habent". Cen. 1.448. 
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Finalmente, os chamados "recursos" consistemy segundo a concel- 
tuação que deles dáo os regalistas, numa apelação contra o abuso ou 
imgrocedencia dos tribunais eclesi~sticos. 

Vem a ser um direito que assiste a todo cidadão, inciusjve ao clB 
rigo, de acudir ao juiz civil para que corrija as sentenças do juiz ecla 
siAstico. tS) 

Estas tr&s instituiç6es vigoraram no Brasil durante a Constituiçao do 
Império e toram extintas pelo Decreto 119-A, de 7 de ianelro de 1890. 

11 1 - O Sistema Teocrdtlco 

A Teocracia ou Curialtsmo pode-se definir como um sistema jurl- 
dico que defende o poder direto do Papa sobre a ordem temporal e a 
submissáo do Estado B Igreja, inclusive nas coisas temporais. (*) 

Dentro do sistema hierocratico, antftese do Regatismo, toda classe 
de autoridades civis e eclesi8sticas formam uma escala hierdrqulca, co- 
mo se todas pertencessem h ordem sobrenatural e divina, pr6prla da 
Igreja. 

No cume estA a autoridade do Papa, universal sob todos os aspec- 
tos, por estender-se n8o sb a todos os homens mas também a todas as 
coisas, quer sejam de carater espiritual ou temporal. 

Nao se negam a necessidade e atribuições do poder civil, mas sim 
consideram-se-nas subordinadas, na sua origem e no seu exercício. (i0) 

Assim, os autores "curialistas", defendendo a chamada "teorla das 
duas espadas" ou do duplo poder do Papa sobre o temporal e o espiri- 
tual, colocavam a Igreja fora das suas verdadeiras competbncias. Sem 
fazer urna clara distinçiio entre a esfera natural e sobrenatural e funda- 
mentando-se no caráter eminente e supremo das finalidades de Igreja, 
pretendiam considerar o Imperador simplesmente como o vassalo mais 
digno e elevado da Papa. 

E muito discutido o problema da origem, desenvolvimento e extena8o 
do sistema teocrfitico. (I1} 

De qualquer mado, o sistema nunca se revelou explicitamente em 
nenhuma constituição dogmática, nem formou parte da doutrina oflclai 
da Igreja. (I2) 

D. Macedo Costa afirmava que no Brasil convinha "harmonizar os 
dois poderes, sob pena de ser reduzida a ordem social a um caos me- 
donho. 
(8) ALFREDO OTTAVIANI, Inrtltutlonis lurti Pubblkl Ecclsrliitici, Vol. 1 1 ,  Roma, 1047, pAg. 117; BRUNO. 

o .c . ,  pau. 159. 
(Q) OTTAVIANI. 0.e.. pAg. 708 .  
(701 BRUNO. 0 . c . .  pág. 189. 
( 1 1 )  MICHELE MACCARONE, Uiliu s Itato nslli doltrina d1 Pipa Innocmnz~ lll. Roma, I M O ,  p6g. 40. 
(12) Slrva-noi como crftica ao Siiluma Teocrbtlco as palavras de PIO XII: "A Igreja n h  i 6  recOnhW8 mo 

ao poder clvll o pleno uso da sua sobarsnla e defende uma sB e lepltlrna laiçldsde do Eitsdo, ma* 
Impbe-se, como dever correlativo, n4o imiaculr+ae, sem junta cnuaa, na dlreç8a d a i  CO~MB sitrlmrninto 
humanas." Enclcllci JJbl h i n 8  Clr. L. BENAVIDES. La Ls#ltlmi Liltldmd de1 Fitado, 'Wu*atm 
Tlempo". n.0 50, agosto 1958, Universidade do Navarra. p&(t 156. 



ABRIL A JUNHO - 1974 375 

Uma teocracía absurda na Igreja aniquilaria a ação do poder secular 
e uma autocracia religiosa no Estado absorveria a autonomia espiri- 
tual'' ( I B )  

2) Antecedentes do Decreto 119-A 

A situação entre a Igreja e o Estado, nos últimos anos do Impbrio, 
longe de melhorar, se deteriorava cada vez mais. 

Em agosto de 1888, um ano antes da proclamaçáo da República, em 
sua representaçáo diriglda à Assembléia-Geral Legislativa, D. Macedo 
Costa traçava um panorama triste da vida brasileira: 

"A Igreja diminuida em seu prestigio. O clero abatido, mendi- 
cante, e muitlssimo desfalcado em número. . . E, se o Chefe Es- 
piritual da Igreja, o Sumo Pontlfice, envia ordens e conselhos 
para a direçáo das consciências, dá-se rebate no Parlamento 
corno se tratasse de invasão de um inimigo nas fronteiras do 
Irnphrio. 

Olhando para o lado do campo católico esta é a situação: enfra- 
quecidos, desamparados e ainda por cima presos nas algemas 
do regalismo. 

Se olharmos para outro campo, vemos o materialismo e o ateís- 
mo corrompendo a mocidade do alto das cadeiras dos liceus e 
academias. Vemos propagar-se por toda parte o principio de que 
a ciência 6 a antítese de f6." (I4) 

A situação geral politica do Brasil se agravava dia e dia e era 
francamente revolucionária. No terreno religioso, o ateísmo e o positi- 
vismo davam-se as mãos com o apoio thcito dos governantes. 

Não havia enganos quanto ao futuro que estava reservado A rnonar- 
quia. Tudo indicava que o período republicano era uma questão de dias. 

O sentimento monárquico de fidelidade Sts instituições estava enca- 
nescendo. O clero ainda estremecia aos golpes da perseguição aos bispos; 
os produtores estavam feridos pela abolição da escravidão. Todos haviam 
abandonado sua antiga dependência e sua fé no trono e se mantinham ou 
indiferentes h sua sorte ou francamente manifestavam sua oposição ao 
regime. 

O exkrcito rompera seus liames de simpatia com ele e esperava os 
acontecimentos firmemente decidido a se não opor a nenhuma mudança 
democrdtica. (I6) 

A calmaria dessa paz lúgubre que enchia a nação denunciava a 
pr6xima tempestade contra o regime incapaz das menores resistencias. 
Parecia que, no começo de 1889, tudo estava pronto, aguardando tão- 
somente a ocasião. 
(13) Ri ipoi ta  da D. Miesdo Corta ao Mlnlatro da Implrlo. Cfr. LUSTOSA. o . c . ,  pAg. 98. 
114) 0.  MACEDO COSTA, A Llbmrdadi de Cultor, Reprssentsçáo h Assembleia-Geral Legislativa pelo Bispo 

do PsrA, 1888, p4g. 31. Ctr. BARBOSA, o . C . ,  pAg. 283. 
115) PAIYDIA CAC6GERAS, Fomiaqlio hlitdrlca do Brisil, SBo Paulo. 1945. pdg. 31. 



A República surgiu afinal em 15 de novembro de 1889, mais cedo 
do que se previra, sendo proclamada pelo General Deodoro da Fonseca. 

O fato da mudança de regime causou espanto à naçBo e A Igreja, a 
qual, embora indiferente as formas de governo, viu nos elementos que 
constltulam o ministdrlo e que dominavam no momento os seus maiores 
e mais terrlvels Inlrnlgas. (16) 

Em 21 de novembro de 1889, seis dias apbs a proclamação da Repu- 
blica, 0. Luls Antdnio dos Santos, arcebispo da Bahia, dlriglu ao General 
Deodoro da Fonseca o seguinte telegrama: "Arcebispo da Bahia com seu 
clero saúdam na pessoa de V. Exa novo regime estabelecido e imploram 
bençãos do cdu sobre os esforços dos filhos da Terra de Santa Cruz 
pela prosperidade e felicidade da mesma," (I7) 

Temos nesse documento o primeiro contato da Igreja com o poder 
republ!cano. O Chefe do Governo, num preito de estima e grande admi- 
ração ao chefe da Igreja Brasileira, confiou ao Governador do Estado 
da Bahia a incurnb8ncia de ir pessoalmente ao PalAcio Arquiepiscopal 
levar o seu agradecimento ao Primaz do Brasil. 

Numa outra carta, o mesmo Arcebispo, agradecendo a visita do Go- 
vernador do Estado da Bahia, expressava ao Chefe do Governo, em car8- 
ter confidencial, seus temores sobre a publicação dos decretos da sepe 
ração da Igreja do Estado, do casamento civil e da secularização dos 
cemit6rios. ('8) 

Pelo que acabamos de expor, resulta que a Igreja, embora fosse 
escrava do regime protecionista fo Impbrlo, n8o estava preparada h mu- 
dança de regime e sobretudo não desejava a separação do Estado: Inde- 
pendencla, sim; separação, não. 
3) O Decreto l f9-A 

Desde o primeiro momento, mal restabelecida a calma dos esplritos, 
cuidaram os novos governantes da separaçao da Igreja do Estado. 

O primeiro projeto foi apresentado em confer8ncia do Governo pelo 
ministro da Agricultura, Dr. DemBtrio Ribeiro, mas, como ele aofressa 
impugnações dos demais membros do ministerio, o general Deodoro in- 
cumbiu o ministro da Fazenda da redaç%o de outro. 

Rui Barbosa tinha estudado o assunto desde a publicação do seu 
comentdrio sobre "O Papa e o Concilio". Na dlscussão que a respeito 
sustentou na imprensa, afirmou sua opinião sobre a necessidade da re- 
forma, a seu ver tão neceshria para o Estado como para a Igreja. 
(16) Em torno desse bl te  de coriflanGa com que surgiu a RepBbllce, vale a pena cltar o nagulnte brado 

de eleria ewrlta nau primeirsi horas da Repliblica: "Numa obra de Ilberdade e patriotlrma n lo  entram 
oe desddna do incrbdvlo, riem s i  oaixbes doa axt l r laa .  V6a nos denuncleitei e cornbaiaiiei como 
Inlmlpoi; oBo nos olheli como vençfdoa, n l o  noi  expulrels como rebeldes e conspiradarei: rt. i fa-  
dicbea mala glorloiaa da p8tria e a t b  Ilgadaa 4 hlatórla da no- Igreja, O aI~nalãr10 destai Ilnhas 
pade B Aepdbiica o que psdlrli d Monarquia: ri p&z e o enptandecimento da Phlrln. a Juillça s o 
reapello i a  crenças da quaae totslldade doa bruillelroa: Llbirtam wb Ow mt Lop.." JOS1 BASICSQ 
PEREiRA, Conllidw 6. um i r - l l v n  p w i d o r .  Cir. BARBOÇA. o.a., p40. 285. 

(17 )  BARBOSR, o.c. ,  v&. 288. 

(IB) "A premnça de V. E*.* h Iiente do Governo Proviabrio 4 urna garantia para a te; eu nilo crelo portanto 
que tal aconteça." Cfr. BARBOSA, O . C . ,  PAU#. 286.287. 
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O Brasil tinha vivldo até. 15 de novembro num regimento de comu- 
nhão com a Igreja, com uma legislação copiosa que regulava as reIacóes 
do Estado e da Igreja e os recursos B Coroa. 

Era, pois, necessdrio que o Governo Provisório levasse em conta 
esta situação, evitando melindrar tanto o clero como a quase totalidade 
da popuIação que era catblica. 

Rui Barbosa, perfelto conhecedor da situação, não obstante haver 
combatido na Imprensa contra o clero, p8s mão à tarefa espinhosa que 
lhe foi confiada, cuidando principalmente de conciliar relações e interes- 
ses antagbnicos. Entrou em contacto com D. Macedo Costa, seu antigo 
mestre e Ifdimo representante da Igreja. VBrios encontros se realizaram 
entre o Blspo do Par6 e o Mlnistro do Governo Provisdrio. 

Em 22 de dezembro de 1889, D. Macedo Costa, não podendo com- 
parecer a uma reunião, enviou uma carta a Rui Barbosa, manifestando 
seu parecer sobre o decreto da separação. Nela desfez o boato de que 
ele estivesse a favor da separação da Igreja do Estado. ('O) 

D. Macedo pedira, na carta acima referida, liberdade para o Brasil, 
como nos Estados Unidos e não como na França de Gambetta e de Cle- 
menceau. O mesmo Rui Barbosa repetirá muitas vezes: "O nosso tipo a 
imitar não O a França, mas os Estados Unidos." E o general Deodoro da 
Fonseca declarava: "Sou catblico, não assinarei uma Constituição que 
ofenda a liberdade da Igreja. Dos bens das Ordens Religiosas, não per- 
mitirei que o Governo tome nem uma pedra." 

Surgiu afinal o famoso decreto de separação da Igreja do Estado, 
Decreto no 119-A, de 7 de janeiro de 1890. PO} 
(19) "NBo deaelo a separnç80, n8o dou um vamo, nau faco um aceno para que se decrete no Btasit o 

dlvdrclo entre o Estado e a Igreja.. . Tal deerato alterando profundamente a situaç8o da lgrala 
poderla cauaar grande abato no Pafa. Talvez fosse de maior prudQocla. de melhor ~ o l f t l c ~  e alB 
mala curial reservar esw umunb para a prbxlrna AaiamblBIa Constitulnle. Mas. se o Governo Provi- 
abrlo esth decldldo it promulgar o decreto, atenda-se o mals posslvel 8 sttuaçdo da Igrela, adquirida 
entre nds, h4 cerca de t ro i  a8eulon. É evldente que. sob c pretexto de liberdade re3lglosa. não de- 
vemos ser esbulhados." Cfr. LUSTOSA. o.o., pbp. 571; BARBOSA, o.c., pãg. 289. 

(20) El-10 na aua Integra: 
"O marecha1 Manoel Deodoro da Fonseca. Chefe do Boverno Provis6rio da República dos Estados 
Unldoi d o  Brssll, constliuido pelo Ex4rcIIo e Armada, em nome da Naçao decreta: 
Ait. I.* - proiblda B autoridade federal, asslrn como à doa Estados ledersdos. expedlr lels. tegula- 
mantos. ou atos sdmlnlstratlvos, eai&tabelecindo iIguma reilgiEo, ou vedando-a, a criar diferenças entre 
os habltantsa do Pala. O u  noa aewlpos iustentedos custa do orçamento. por motivo da crença8 Ou 
opinldes IlIoabficai ou rellgloaan. 
Art. 2.0 - A todas aa contiasbes rellglosas pertence por i ~ u a t  a faculdade de exercerem o w u  culto, 
regerem-se aegrindo a sua tB a r140 serem contrarladoe nos stos particulares ou publicos que interessem 
o enercIcIo dente Decreto. 

Ait. 8.0 - A Ilberdade aqui Instltulda abrange n8o pd ou lndivlducs nos atos individuais senao tarnbbm 
as igrelea, aasoelaçães e Inslltutoa em que se acharem agremladoa: cabendo a todos o pleno dlrelto 
de se constllulrem e viverem cokllvamenle, segundo o aeu credo e sua disciplina. sem 1ntervençBo 
do poder polltlco. 
An. 4.0 - Fica emtlnto o padroado com todaa as suas Instituiçdecr. recursos e prerrogativas. 
Ari. 8.0 - A todan aa Igrelan e conllas8es rsiigioaas se reconhece a personalidade turidica para 
adqulrlrem os bens e os admlnliitrarem aob oa limite8 postos pslas leis concernanlss B propriedade 
da mao morta. mantendsne cada uma o dornlnlo de seus heverea atuais bem como dos seus edlffclos 
de culto. 

Ati. tl.O - O Governo Federa1 continw a prover 8 c4ngnia sustentaglo dos atuais serventu8r108 do 
culto catdllco e aubvenclonar4 por um ano a i  cadelrsa dos Semlntrloa, Iicando livre a ceda Estado 
o arbltrlo de manter o8 futuros mlniatros deste ou de outro cuilo sem ccolravenç8o do disposto no* 
artigos antecedentes. 
Arl. 7.0 - Revogam+e- &a disposiç5en em contrhrio. SaIe das Sessões do Governo Prouia4rio. 7 de 
janelro de 1890." - Cfr. Dacritos do Governo Proviedrlo. p8g. 10. 
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Não podemos negar que esse decreto foi o mais importante sancio- 
nado pelo Governo Provisbrio e encerra as mais delicadas questdes da 
vida brasileira. E um documento sereno, discreto e preciso. Não conUm 
excessos nem esconde bdlos. 

Quem teria sido realmente o seu autor? 

Os positivistas, nos primeiros tempos da República, deram sua auto- 
ria ora a Benjamim Canstant, ora a Demetrio Ribeiro; o que motivou uma 
confissão de Rui Barbosa. 

O esplrito com que foi lavrado esse documento ressalta melhor, can- 
siderando a moção que Demetrio Ribeiro apresentou h CAmara, quando 
se comemorava o primeira aniversario do decreta, moção que foi apm- 
vada por unanimidade. 12=) 
4) A atitude do Episcopado brasileiro perante a separaçb da l-la 

do Estado 
Em 19 de maio de 1890, o Episcopado dirigiu ao clero e aos fi4is de 

Igreja do Brasil o esperado documento. Lembramos de passagem o fato 
auspicioso de ser esta Carta Pastoral a primeira que os prelados do Brasli 
puderam enviar coletivamente aos seus diocesanos e o primeiro ato 
público do Episcopado, f;rmado nas garantias asseguradas pelo decreto 
de 7 de janeiro. 

Não é uma simples pastoral coletiva. um tratado onde se encontra 
sintetizada a doutrina da Igreja sobre a existencia e união dos dols 
poderes. 

Contudo, esse documento suscitou pareceres diversos. 
A Igreja, que acabava de sair da escravidão que sessenta anos de 

Irnphrio Ihe haviam brutalmente infligido, se levantou contra o regime 
criado pelo Decreto 1 19-8. 

A pastoral pareceu a alguns autores contraditdria, dúbia, cheia de 
restriçaes e desconfiança. Afirma e contesta. Aceita o principio da se- 
paraçao para em seguida canden6-lo, 

"H8 elaboreflo do decreto de 7 de jenelro, oa que hoje lhe reclamam a bonia da paternidsda nlo  '*" tlversm ssnko a pnrte de perturbadorma.. . O decreto de 7 de janerro B 1p.b ultgulii o meu pro)sto. E, 
clrcunst8ncle aignlflenilva, para chmulo de autentlcapbo de suo origem, o ie r to  do decreto, o sou 
autdgrslo oilclal, 6 lavrado, todo e(8, do m w  punho." - Discurso de 3 da ma10 de 1601. Cfr. BARBOSA, 
D.c . ,  p 8 ~ .  281. 

(22) "Conilderando, que a Polltics Rspubllcane me basela na maia completa Ilberdads esplrihia): que oa 
vrlvllbg\on concedidos p%lo governo clv i l  aos adeptoa de qualquer doutrina, al8m de In lquoi par um 
fado, n humilhaniea por outro. wmpre t4rn servldo para retardar o natural edventc d e i  idbiar s 
oplnlbea lepltimas. que precedem a regenereplo dos costumes; que aa crencai iellgioiuas destlnadai 
u prevnlecer n8o carecem de spoio iemporal como R htstbrla o demonetra; pus em tece da crlas 
eaplrllunl que caracteriza a faae alua) da iociedade. 6 inCit!l e vexatbria o atitude tutelar do poder 
~Obllco em relap8o Bs conceppaee iebrrcas, teuldglcas, rnetatlslces ou clbntlllcas.. . 
O Congresw Nacional. reunido em wss8o no ?.O anlverierio do denteto que instituiu a aepa ia~ lo  ds 
Ipreln 8 do Ealrdo resolve louvar oqunia ato goveinnrnfintal. niirmando, derlarta. nu& efetlva 8Olld6- 
~ ledade  com o prlnclpio polltlco de completa sepnr%Ç&o entra o saplr\iual e o iemporel e 8s *uns 
naturaln conseqii6nclas prbtlcaa.'' - DEMETRIO RiBEiRO, 7 de ianelro de 1887. Ansla do ConpceUo. 
Ctr. OORHAS, o . c , ,  pAa. 28.1. 

(23) "HBo fe mbe - escreue Jo lo  Dorna8 Fllho - i s  o episcopado, ao acsilar e aliente com o POSIl\UlimO, 
nAo acredlta na eletuaçllo do postulado aetiperatlita; ou ee aceitara movido epenai por eaplrito de capa 
v lngan~a e depota se arrependera ao presenciar o Inesperado. Parece incrfvet Que a Igrela. scabanda 
de asli iuciemente golpeeda n dimlnulda de um remime que $6 Ihe piwwcionara e eacrnvidlko e vexame. 
ae bnieme contra um dlspoaltlvo qus Ihe aaaegurava abioiuia Ilberdade de movimento, origem fecunda 
e trinqOlla ds expando que hoje edmiismoa". - Cfr. DMiHhS, O , * . ,  pkp. 206. 
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O documento do Episcopado, apbs a descrição inicial sobre a queda 
do trono, lembra a natureza e a finalidade do Estado e da Igreja, a dis- 
tinçao dos dois poderes e proclama a indeperidhcia da sociedade civil 
na 6rbíta de suas atribuiçaes temporais. 

"Antes - afirma o documento - se a Igreja se mostra sempre 
zelosa de sua independencia nas coisas espirituais, o Estado encontra 
nela o mais extremo propugnador de sua autoridade e de seus direitos 
nas coisas temporais. Todo poder vem de Deus e quem resiste ao poder, 
resiste As ordens de Deus: são as verdades ensinadas pela Igreja. 

Mas - continua o documento - e a nosso ver é a parte central - 
independencia não quer dizer separação. 

E necess8rio que se compreenda perfeitamente esta verdade. A 
sociedade religiosa e a sociedade civil, senda embora perfeitamente 
independentes e distintas entre si, tem, entretanto, um ponto d e  contato: 
4 a identidade dos suditos que elas devem encaminhar para o fim prbprio 
de cada uma. D e  onde se segue que estas duas sociedades não são nem 
devem ser antagbnicas." (24) 

A Pastoral dos Bispos lembra a opressão exercida pelo Estado em 
nome d e  um pretenso padroado que foi uma das principais causas do 
abatimento da Igreja e do seu atrofiamento quase completo. 

Então, porque o documento não quer separaçao - perguntam os 
autores - urna vez que ele 6 rico d e  citações sobre a triste sifuação em 
que se encontrava a Igreja no regime de uniáo que a abafava? 

Dom Almeida Lustosa talvez responda a essa obieção, quando es- 
creve que, na Pastoral Coletiva, D, Macedo lamenta profundamente que 
o decreto colocava a Igreja Cat6lica no mesmo nivel das seitas, das 
falsas religiões, concedendo a todos igual liberdade. 

JA dissemos que liberdade religiosa não significa colocar todas as 
reiigibes no mesmo plano da verdade, como se  as religiões fossem todas 
verdadeiras. Não significa conceder liberdade ao erro. 

Liberdade religiosa significa liberdade para o individuo escolher em 
sua consciência a religião que julgar verdadeira. 

Neste prisma d e  se ver a relutancia dos bispos em aceitar a se- 
paração da Igreja do Estado. 

De  fato, a Pastoral Iembra os imensos serviços da Igreja, recorda 
sua ação na  histdria do Brasil, seus filhos ilustres e exclama: 

"Ver essa Igreja, que tem acompanhado toda a evolução da 
nossa histbria, que tem tornado sempre parte em todos os 
grandes acontecimentos nacionais, confundida de repente e posta 
na mesma linha com algumas seitas heterodoxas que a aluvib 
recente da imigração tem trazido 21s nossas plagas.. ."  ( a K )  

(24) Ibldwrt. O . C . ,  pdp. 288. 
125) LUSTOSA. o .c . ,  pbg. 572. 
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culto, regerem-se segundo a sua fB e não serem contrariadas nos atos 
particulares ou publicos que interessem o exercicio do presente decreto. 
Portanto, os católicos têm direito de náo serem interrompidos nem per- 
turbados por quem quer que seja, nas funções religiosas, quer estas se 
celebrem dentro dos templos, quer fora deles, conforme os preceitos da 
liturgia. Pode-se assim manter, como é desejado de todos, maior respeito 
nas Igrejas e cerimonias sagradas, fazendo cessar todos os abusos e 
profanaçdes. 

O artigo terceiro assegura a liberdade religiosa não sd aos indivlduos, 
como tais, mas As Igrejas em que se acharem agregados. "Se a liberdade 
dada aos católicos - continua o documento dos Bispos - fosse uma 
liberdade s6 pessoal, não a poderíamos aceitar. Com efeito, a Igreja, 
sociedade legitimamente constituída, tem direito estrito de exercer livre- 
mente a sua ação social." 

O artigo quarto, o mais importante de todos, estabelece: fica extinto 
o padroado com todas as suas instituições, recursos e prerrogativas. O 
Governo provisbrio aboliu com toda a razão um pretenso direito de que 
tanto garbo faria o Imperador como prerrogativa inerente h Coroa; 
quando, na realidade, tal direito só podia ser obtido mediante a con- 
cordata com a Santa S4. Somente a magnanime condescendencia dos 
Sumos Pontífices, pro IHMo pacls, O tolerou. . . 

Estabelecendo o artigo quinto a personalidade jurídica para todas as 
igrejas e confissões religiosas e mantendo cada uma o domínio de seus 
haveres atuais, consagra o decreto a plenitude de direito de propriedade 
para a lgreja Catblica e seus Institutos. È lamentável - continua o 
documento dos Bispos - que tal direito, reconhecido e declarado em 
termos tão amplos e cabais, pareça sofrer logo restrição grave com a 
cláusula referente às leis de m8o morta. 

O sexto e ultimo artigo garante aos atuais se~entuários do culto 
católico a sua cbngrua sustentaçáo e promete subvencionar por um ano 
as cadeiras do Seminhrio. Foi, sem dúvida, na intenção do Governo, um 
meio de facilltar a transição do regime passado para o voluntariado 
atual. ("U) 

11 - A separaçh da Igreja na doutrina do liberalismo 

Apds a enumeraçáo dos beneficias, das liberdades concedidas pelo 
decreto de 7 de janeiro, vejamos agora o nexo que intercorre entre a 
separação absoluta da Igreja do Estado e a Liberdade Religiosa. O Li- 
beralismo influenciou e sncudiu profundamente o homem na sua estrutura 
religiosa e também nas relações Estado-Igreja, onde delxou conseqüências 
radicais. O Humanismo, fruto de um processo ascendente do progresso 
surgido com o Renascimento, teve duas expressões diametralmente 
opostas, conforme o tipo de Renascimento que abraçou: o teocèntrico e 
128) Abunoa e profnnatbes ato, entre eles. a reeilzaç8o de eleiF6es dentro dos templos. n&o raro maculadae 

por desordenri e encontros sangrentos. Vtda lei de 1.O de Outubro de 1828. arts. 4.0 e 5.0 
(29) A Conslitul~Bo Republicana exfinguirb o prlnclplo da rnBo morta. Clr. ar!. 72. 9 3.0 
130) A ConitifuiçBo Republicana prolblr8 a subvençllo a qualquer culto Indistlniamente. Cfr. art. 72. $ 7.0 
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o antropoc8ntrico. Contudo, o Liberalismo, por ser aglomerado de mu'rtos 
fatores filosdticos, culturais e sociais, não aparece historicamente como 
uma frente Única e compacta, nem oferece um pensamento dautrinal 
claro e preciso. O Liberalismo, em geral, rnantbm-se indiferente a uma 
regra objetiva de verdade ou de moralidade. 

Procura a liberdade pela liberdade: ela B finalidade em si e não um 
meio para um fim. Deste modo, para fins de nosso trabalho, podems 
defini-lo como um sistema intelectual, politico, econbmico e religioso que 
sustenta a completa independencia da liberdade humana e nega toda 
regra objetiva extrinseca e toda autoridade superior ao homem, quer na 
ordem filo~bfica, potltica, econbmica ou religiosa. (31) 

O Liberalismo manifestou-se no campo filosófico, sdcio-econbmlco e 
tambdm no campo religioso. Axioma fundamental do Liberalismo religioso 
B afirmar a razão individual como Único fundamento da verdade e neg8ir 
a existència de uma retigiao objetiva, transcedente ou de uma Revelaçiio. 
A Religião não seria verdadeira ou falsa; ela seria verdadeira ou falsa 
"para mim". 

Portanto, deve-se viver como se Deus s6 existisse na medida em que 
a prbpria consci6ncia diz a cada um que existe. Pela mesma razão que, 
no terreno social, desconhece o Liberalismo toda responsabilidade cornu- 
nithria, ignora o mesmo, também no plano religioso, toda possível solida- 
riedade jurídica e mística, isto é, eclesihstica. 

Junto do individualismo social surge, deste modo, o individuallsma 
religioso que, no plano pessoal, apresenta a face da "liberdade de cons- 
ci&ncia" e, no plano social, a doutrina da separação absoluta entre a 
Igreja e o Estado. 

A liberdade de consciencia, tal como a entende o Liberalismo, parte 
de um conceito subjetivo de verdade, "a minha verdade", para depois 
dar-lhe um valor objetlvo "a verdade" e termlnar acreditando que "a 
minha verdade 6 a verdade". 

Em outras palavras, realiza-se a verdade afirmando que existem 
tantas verdades quantas são as consciências individuais. 

Outra consequéncia radical do Liberalismo religioso B a separação 
absoluta da Igreja e do Estado. Ao suprimir no plano individual a iddia 
objetiva de Deus, nega-se ao mesmo tempo toda ordem objetiva, soclaI 
ou jurldica, querida por Deus. 

Fazendo a Deus "à imagem e semelhança" de cada homem, cria-se 
tamb4m o Reino de Deus no mundo, ao sabor dos prdprios gostos. 
Desvirtua-se o valor social da Igreja. A Religião converte-se num assunto 
privado: B uma cúmunica$áro direta e individual com Deus, alheia a toda 
manifestação social. A Religião tem um carAter introspectivo, carente de  
direitos na vida pública. 
(31) CIFUENTES, o . c . .  p&g. 60. 
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Ser& Ibgico, portanto, defender a separação completa da convicção 
privada do pensamento politico-social; da religião, do direito; da Igreja, 
do Estado. 

O princípio prático do Liberalismo, neste ponto, exige do cidadão o 
esquecimento de sua condição cristá na Assembléia ou no Parlamento, 
para recuperá-la, como quem brinca de troca de máscaras, quando esti- 
ver no recinto do templo. 

Diferentes sistemas sociais e politicos propugnam essa concepção 
liberal do Estado e da Religião: o Liberalismo radical, o moderado e o 
Catolicismo Liberal, m a s  todos eles coincidem, no pensamento ou na 
prhtica, na tese que reclama uma separação completa da Igreja e do 
Estado; uma Igreja sem repercussão na vida pública e um Estado laicista 
ou ateu. (9 

Portanto, o Estado "laicista" sustenta uma posição de completo 
indiferentismo a respeito da Religião, ignorando as exigências da dirnen- 
são social e sobrenatural do homem. A pessoa humana só interessa ao 
Estado enquanto é cidadão temporal e não enquanto é cidadão e fiel ao 
mesmo tempo. 

As crenças reIig iosas supõem apenas convicções particulares sem 
relevamia na vida publica. 

Pela mesma razão, a Igreja deve ser considerada mera associaçZio 
sem direitos especiais, com a qual o Estado dever8 manter uma completa 
independencia e uma absoluta separação, jB que ambas as esferas tem 
finalidades diferentes. 

Ora, a liberdade religiosa não pode ser entendida como liberdade de 
conscigncia e separação da Igreja no sentido que o Liberalismo Ihes 
empresta. Acabamos de ver como o Liberalismo, pelo conceito relativista 
de liberdade, pela confusão de liberdade psicológica com a liberdade 
moral, pela negação de uma liberdade objetiva, tudo relativiza. O indi- 
vlduo B a norma ou a medida das coisas. 

Ora, a liberdade de consci8ncia ou de consciências não significa que 
todas as confissões estejam ao mesmo tempo na verdade: isto seria contra 
o principio de não-contradição, nem significa tarnpouco que as diferentes 
confissões representem apenas prismas, pontos de vista, todos igualmente 
v8lidos (relativismo liberal); ou que 6 impossivel chegar a uma certeza em 
matéria religiosa (ceticismo liberal) ou por dltimo, que o homem não 
deve preocupar-se com a procura da verdade objetiva de Deus (indife- 
renf ismo liberal). Pelo contrdrio, liberdade de consci8ncia significa que, 
aos individuos de vArias confssões religiosas, se Ihes outorga o mesmo 
direito A liberdade de pensar e agir conforme a prdpria convicção religio- 
sa. Dispensa todo juizo sobre a sua veracidade, simplesmente porque est8 
fundamentada na boa fb ou numa conscidncia retamente ilustrada. 
(92) PIMENTEL MESOUITA, O Llbenllsmo Onkm i Holm, Alo, 1 8 5 1 ,  pbg. 13B/t41. Cfr. OTTAVIANI, o.c . ,  

pkp. 7B. 
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A declaração concitiar do Vaticano Segundo sobre a liberdade reli- 
giosa leva para frente a questgo, numa investigação cada vez mais 
profunda. Depois de ter afirmado, em sua introdução, que os seres 
humanos tem o dever de procurar a verdade em relaçgo a Deus e B $ua 
Igreja e que existe uma única verdadeira Religiáo na igreja Católica, o 
documento assim facaiiza e analisa o conceito de liberdade religiosa. 

O dever de procurar a verdade e uma obrigação de consci4ncia que 
nasce na natureza humana: nisto consiste a dignidade do homem, A 
verdade se impae ao individuo em si mesma, por si, não por uma fonça 
exterior. NinguBm 8 obrigado exteriormente i3 verdade, mas apenas In- 
teriormente, pela força íntrfnseca da verdade; o indivfduo 4 levado pela 
luz da verdade. 

Feito este prearnbulo, o Concltio entende a liberdade religiosa como 
um direito da pessoa, não como uma relação dos seres humanos para 
com a verdade. Se a liberdade religiosa A um direito, ela encerra uma 
relação juridica, pertence A natureza do direito, isto 8, diz respelto hs 
relações intersubjetivas, entre pessoas e pessoas, sejam elas flsicas w 
morais. Não h& relações juridicas entre pessoas e objetos, mas ta 
somente entre pessoas. O patrimbnio doutrina1 dos deveres do indivtduo 
e da sociedade para com a reIigBo e a Igreja de Cristo continua como 
antes intacto. HA, portanto, nesta decfaraqáo conciIiar, um progresso na 
doutrina catblica que colocava a liberdade de consci&ncia na boa f4 de 
quem acredita, sem anafisar a verdade ou o erro de quem acredita. 

Ora, o direito da liberdade religiosa não diz respeito B verdade; seu 
conteiido 8 a imunidade de qualquer coação. 

f um direito que tem conteúdo negativo, ou seja, uma abstenção em 
dois sentidos: I )  abstenção absoluta: ningu6m pode ser obrigado. . .; 2) 
abstenção condicionada: ninguern pode ser impedido de manifestar sua 
crenqa religiosa salvo as exigencias do bem comum. (s8) 

O conteúdo, pois, da liberdade religiosa não B a verdade reiigiosa, 6 
a imunidade de qualquer coação externa, enquanto o fundamenta da 
liberdade religiosa 4 a dignidade humana, ou seja, o homem 8 respons;&vel 
por seu destino. 

Outro corol8rio do liberafismo rsiigioso era, como vimos, o indiferen- 
tismo, o taicismo nas reiações Estado-Igreja; a exigência de uma separa- 
ção absoluta da Igreja e do Estado. 

Neste setor, a doutrina evoluiu. Não se pode aceitar uma concepção 
laicista ou indiferente, neutra1 do Estado, pois seria cindir a unidade 
substancial do homem, seria cindir a unidade entre a vida privada do 
individuo e sua atuação pirbtica. 
(33) "DigoHatli Htirnanae". n.0 2. Clr. PIETRO PAVAN. ia Llbirik Retlploii, Brencia, ,987. php. 127.  



ABRIL A JUNHO - 1974 385 

Em primeiro lugar, porque o indivlduo s6 pode realizar-se plenamente 
quando vive em sociedade; em segundo lugar, porque a sociedade está 
integrada por indivíduos. (54) 

O documento Gaudium et Spes assim se exprime: "A comunidade 
polltica e a Igreja são independentes entre si e autônomas. Ambas, porém, 
embora por titulos diferentes, estão ao serviço da vocação pessoal e 
social dos mesmos homens. Estes serviços, tanto mais eficazmente exe- 
cutarão sua missão para o bem de todos, quanto melhor cultivarem entre 
si a sã cooperação, consideradas tambbm as circunstâncias dos tempos 
e dos lugares." p6) 

A declaração conciliar Dignltatls Humanae afirma que cabe a todos 
os cidadãos, grupos sociais, autoridades civis, Igreja e comunidades 
religiosas o exercício efetivo do direito h liberdade religiosa: cada qual 
levando em conta seu dever especifico para com o bem comum. (9 

Por isso, a tarefa principal do Estado consiste em reconhecer, res- 
peitar, harmonizar, defender e promover os direitos da pessoa humana e, 
dentre eles, o direito A liberdade religiosa. 

Pretender dirigir ou impedir os atos religiosos 6 sair da esfera de 
pr6pria competgncia. Os poderes públicos não podem determinar, pres- 
crever, legislar o conteúdo da crença religiosa dos cidadãos; não podem 
pordm furtar-se a garantir-lhes os meios para exercer seus direitos e 
cumprir seus deveres no campo religioso. Na Bpoca moderna, nasceu o 
"Estado de direito", ou seja, a doutrina segundo a qual quem exerce o 
poder não o exerce por um mandato de Deus, mas a mandato do povo, 
dentro dos limites estabelecidos pela Constituição. Esse Estado de direito 
não tem competência para emitir juizos sobre valores e realidades espi- 
rituais: foge ao seu alcance. A opinião da maioria no Parlamento ou na 
AssernblBia não tem nenhum valor teorktlco sobre o merito de questões 
de natureza artística, cultural, religiosa e espiritual. Uma fB, uma crença 
interna, nunca poderá ser juridicamente qualificada como delictiva, por 
absurda que possa parecer A maioria da sociedade, porque o direito 
sempre regulamenta as açbes externas e nunca os pensamentos ou sen- 
timentos de foro intimo. O Estado de direito democrático-social não se 
confunde com o Estado laicista. 

O Estado laicista é contra a Religião, é antidemocrAtico, antijuridico: 
o Estado leigo reconhece a responsabilidade que tem para com os valores 
religiosos e para com os outros valores espirituais, artisticos, culturais etc. 

Em outros termos, afirma-se que o direito à liberdade religiosa 6 um 
direito da pessoa inerente pessoa, portanto direito natural e não direito 
civil positivo concedido pelo Estado. V7) O Estado de direlto nasce jus- 
(34) Escreve Lacerda de Alrnelda: "NBo B o homem entidade de natureza tal que se poaaa, fora do terreno 

de abilreçao, dividi-lo em dols ieres distintos, auiçb opontos: o cldadko na República e o fiel na 
Igreja. o homem da vlda p0blica e o homem da farnllia e das reiacbes de vlda privada, podendo, nesta 
antllaae, desembaraçar-ae, no vlda pijblica. dos eacrupulon que tem ou Posse ter na vlda privsda. Esta 
blparllçao $6 6 boa e verdadeira para os hlpbcritas e msl Intencionados". Cfr. LACERDA DE ALMEIDA. 
A IgmJa e o Eatado. Suei Relaç6er no Difslto Braitlekro, RIO. 1924. pdg. 29. 

(35) "Gaudlum st Spea", n.O 96. 
(36) "Dlpnltalis Hurnanae", n . O  Ba. 
137) PAVAN, Li Llbirtã Rellqlou, o . c  ., p4g. 131. 



tamente desta conscihncia de que todo poder emana do povo e em nome 
do povo 4 exercido, dentro dos limitas da Constituição e não da arbitra- 
riedade. 

Vimos, pela descrição de D. Macsdo Costa, em sua Representaçao. A 
Assernb!&iã-Geral e psia Pastoral Coletiva das Bispos, a situação religiola 
do Brasil em véspera da proclamação da República e nos dias que 
precederam o decreto da separação da fgreja do Estado. 

Urna igreja desfigurada, por um lado, e um materialismo e um 
ateismo militante doutro, alastrando-se pelo Brasil afora. 

O Decreto 114A, embora discreto e sereno, nasceu num ambiente 
totalmente laicista hostil A Igreja, 

Esse laicismo evidenciou-se na Assemblgia Constituinte, quando se 
tratou de aprovar a I a  Constituição Republicana Nos debates da Câmara, 
pulularam todas as reivindicações laicistas que tivemos oportunidades de 
apresentar na exposição sistemdtica do Liberalismo. Por isso, as conse- 
qu9ncias benbficas da separação da Igreja do Estado baseiam-se princi- 
palmente na Iiberdade de atuação, canseguida pela autoridade ec!esi&s- 
tica e não nos principias do Liberalismo laicista, que, no Brasil, como em 
toda parte, estiveram impregnados d e  atelsrno. (38) 

Justifica-se, pois, o receio dos bispos brasileiros em não aceitar a 
realidade da separação da Igreja do Estado devido ao espfrito Iaicista 
dos membros do Governo Provisbrio. Receavam os bispos se rea!irassem 
no Brasil as carnificinas verificadas na França. (9 

Rejeitavam, pois, os bispos a separação absoluta da Igreia do Estado 
e proclamavam: independência sim, separação não. 

Independencia nao quer dizer separação: distintos e independentes 
entre si, os dois poderes, civil e eciesiAstico, t&m um ponto de contacto 
e de encontro: a identidade do súdito. O poder civil B rim instrumento da 
sociedade para conseguir o bem comum das pessoas que a constituem. 
Mas estas reclamam sejam consideradas como seres tendentes a um Fim 
último, como seres religiosos. 

Conseqdentemerite, o Estado deve preocupar-se em cooperar na 
satisfação das necessidades religiosas da Nação, embora mantendo-se 
dentro dos limites de sua cornpet&cia temporal. 

Da distinção dos dois poderes, deduzimos que o Estado 8 laico, não 
B uma realidade sagrada, religiosa, ou clerical; ele n l o  constitui o estrato 
inferior de uma grande piramide reiigiosa e temporal que tem corno 
vdrtice os valores espirituais e o poder eclesilstico. O Estado 6 laico 
porque pertence a uma ordem autbnoma diferente da religiosa com base 
e vhrtice diversos. 
(38) CIFUEWTES. O.C. ,  plta. 183. 
(59) DORNAS, 0 . C . .  pia. 285. 
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Contudo, o Estado tem uma relativa significação religiosa ('O), no 
sentido que deve ajudar os cidadãos a atingirem seu ultimo fim. O bem 
que pretende o Estado, embora seja diferente e autónorno do bem comum 
sobrenatural que procura a Igreja, desnaturalira-se quando considerado 
em si mesmo; pela sua própria natureza, leva a secundar os fins superio- 
res da pessoa humana. A vocação do s e r  humano para bens superiores 
a ele es t8  dentro da prdpria essência do bem comum. (9 

O Estado, pois, dentro da Brea de sua compet4ncia, deve contribuir 
duma maneira positiva para que a pessoa consiga a sua realização 
integra! e, consequentemente, a sua perfeição religiosa. 

Tal ajuda, porhm, não deve ser diretamente religiosa, mas indireta, 
no sentido de outorgar faci I idades sociais externas para o desenvolvi- 
mento dos valores religiosos. O Estado não tem como função especifica, 
por exemplo, a de impor oficialmente ensino religioso, mas sim a de 
facilitar os meios  materiais para que os centros de ensino possam minís- 
trar uma educação religiosa em conformidade com os desejos dos 
cidadãos. Nesta id4ia baseia-se o princfpio d e  cooperação. 

Finalmente, os bispos reclamam o devido reconhecimento civil da 
Religião CatSfica, a ref igião da quase totalidade dos brasileiros. A Pas- 
toral Coletiva dos Bispos lamenta profundamente o decreto que põe a 
Igreja CatbIica no mesmo nível das seitas e das falsas religiões.. . (42) 

O que significa reconhecimento civil? 

Existiam e exisf em ainda hoje Estados denominados confessionais 
que reconhecem como oficial urna deterrnlnada religião. 

Assim, por exemplo, a Inglaterra reconhece, como religião oficial, o 
Anglicanismo; a Espanha o Catolicismo; a islilndia a Igreja Luferana; a 
Jordgnia a religião Islarnica; a Tailbndia o Budismo etc. 

O prSprio Brasil reconhecia, durante o Imp8ri0, como religião oficial, 
o Catolicismo. 

O Estado Confessional anfss do ConcfIio Vaticano I 1  era considerado, 
por uma parte do pensamento cat&lico, fundamentado em diferentes 
enciclicas papais como situaçgo ideal, como "tese" que, em princípio, 
deveria ser rnantida em face da separação juridica entre a Igreja e o 
Estado. Hoje, tal posição 4 apenas tolerada como simples "hipbtese". 

A doutrina da confessionalidade do Estado est8 submetida a uma 
séria revisão. No prbprio texto do Concilio Vaticano 11 observamos pro- 
fundas modificaçües. (48) 

A expressao "Estado ConfessionaIt' não 6 rigorosamente exata. 
Falando com propriedade, não se pode afirmar que o Estado 6 suscetivel 
(40) GAMBRA R., !A Fiiaoofla R m l t B I O u  dei Ertidu diI Dincko,  na Revl~ta  de Filoaofia. Madrid, agosto, 

rsra. pau. 438. 
(41) MARITAIPI J., t. Porwni y sl Bkn Comln, Buenoi Airei. IM, p6pi.  B8170. 
(42) LUSfOSk o.a., pau. 572. 
(43) "Dlgnltatle Hurnlnae", n.0 Bc. 
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de confessar u m a  f4, porque esta 6 uma operag8o prbpria dos individuos 
singulares e não de uma instituição ou pessoa jurldica. 

O Estado, como entidade desprovida de conscihncia individual, num 
sentido estrito, n50 6 capaz de realizar uma opç3o que possa ser deno- 
minada confissão de fh. 

Sd se poderia falar em Estado budista, crista0 ou moametano, numa 
linguagem puramente analdgica. 

Por outro lado, afirmamos jB vhrias vezes que ao Estada n& com- 
pete emitir um juizo de valor acerca da verdade ou falsidade do credo 
reLigioso. Esta incompetbncia impede, por sua vez, que esteja capacitado 
para optar oficialmente por uma ou outra religião, em atenção a um 
critbrio de veracidade que 6 propriamente o criterio da fb. Com efeiko, 
a f6 religiosa confessa alguma doutrina precisamente porque julga ser 
verdadeira e não por outras raz6es. 

Eis porque, se o Estado não tem atribuições para dizer se u a 
religião B verdadeira ou falsa, não as tem tamb8rn para confessar uma % . 

Existe, pordm, a possibilidade para o Estado de reconhwr especi- 
almente uma determinada comunidade religiosa? Este tratamento singdi- 
lar viria supor um privil6gio ou uma singularidade discriminatbria, alheia 
aos princlpios da liberdade religiosa? 

No seio da Subcamissãa para a prevenção das discriminaçdes e a 
proteção das minorhs (anexa 4 Comissão dos Direitos Humanos da 
ONU), discutiu-se amplamente este problema. 

Ao elaborar o anteprojeto da Convençiío para suprimir todas a9 
formas de intulerhncia religiosa, discutiram se podia ser consideradd 
dlscrlrninação o fato de um Estado professar oficialmente uma deter- 
minada religião ou lhe conceder carAter oficia!. 

A resposta da maioria foi negativa. Neste sentido se exprime o 
parhgrafù d do artigo I? do citado projeto: "não se considerar8 por si 
mesmo como intolerancia refigiosa, nem discriminasão por motivo da 
religião ou de crença a adoção de uma religião, nem o reconhecimento 
de uma reli~ião ou crença por um Estado." (44) 

O Concilio Vaticano 11, mais rigoroso na terminologia, não fala de 
"adoção de uma crença", mas  apenas de um reconhecimento civil de 
carhter especial. (9 

C preciso notar que isso vale para todos os casos, de tal maneira 
que a Igreja Catdllca consente que lhe seja outorgado um tratamento 
especial nos palses em que os cat6licos constituem a maioria da poplr- 
lação, mas consente também a mesma situação especial para as outras 
religiões minoritárias. 
(44) Cff. CiFUEkTES. o.c ., p b .  788, 
145) "Se, em atenpbo Bs circunsthnctai picuiiarea doi  povo$, for conferido a uma Oriica comunfdbds r d l -  

pioaa o eapsclal reconhsclmento clvll na organlze$80 jurldica do Eilado, ser8 necesnhrio Que, ao momo 
tempo, as reconheça e ee obeerve, em favor de todos oa cidad4oa e da9 comuntdnde8 rsl lglona,  D 
dltelto h Ifberdade religiosa em materia rellgloea." Dignttetia Humanee", 0 .0  6.  
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O que vem a ser o especial reconhecimento civil? 

NAo B o reconhecimento da verdade de uma determinada religião, 
pois não compete ao Estado dar um veredicto dogm8tlco sobre a verdade 
da doutrina religiosa. 

O critdrio que deve seguir o Estado no reconhecimento civil de urna 
religiiío 6 um criterio soctoldgico, isto 4, temporal, porque o Estado, numa 
rigorosa conceituação, só tem competencia a respeito do bem comum 
soclal ou temporal. 

O tratamento juridico da religião não se basear&, portanto, na sua 
valldade intrlnseca mas no seu peso sociol6gic0, isto 8, na medida em 
que esta constitui um elemento temporal integrador do bem comum da 
Naçao. 

Hd fatos religiosos enraizados de tal maneira na vida de um povo - 
4 o caso do Brasil - que realmente constituem fatos sociais de impar- 
tancia relevante. 

Tal acontece quando uma religião chegou a conf~gurar de um deter- 
minado modo instltuiçães como a famllia, o matrimbnio e a escola, ate 
o ponto que o sentir geral considere essas formas institucionais como 
autenticamente prbprias, peculiares do pals; ou quando os princtpios 
dessa religião compenetraram-se na mentalidade do povo até conseguir 
o assenso moralmente undnlme. 

A consideração especial desse fato sbcio-rel igioso pode representar 
para o Estado não apenas uma possibilidade mas ate uma verdadeira 
obrigação, não em razão da veracidade da confissão, mas por causa do 
bem comum temporal dos cidadãos. 

Neste caso, conferir a uma determinada comunidade religiosa um 
especial tratamento civil, salvaguardando os direitos inallenClveis das 
outras comunidades, pode ser uma exigencia da solidariedade do Estado 
com os seus cidadãos, segundo uma estrutura genuinamente democrh- 
tlca. 

O sentir majorithrio tem seu lugar na democracia como tamb8m o 
tem a minoria e a exceçao. 

Em nenhum caso, este reconhecimento especial pode supor a impo- 
sição à minoria do credo da maioria. Quando se trata de lei ordinhria 
sobre materia civil, o diploma emmado do Legislativo, representando 
embora a expressão da maioria, impõe-se a todos os cidadãos e portanto 
As minorias. 

O mesmo não acontece quando se trata de materia religiosa; qualquer 
forma, que porventura venha a assumir o trato preferencial à religião da 
maioria, nunca poder8 representar uma imposição religiosa à minoria. De 
146) THILS O., Tiorim* prseonclliamm iobre Ia Ia fibiriad ralglosa, em AtlBntlca (novembro-dezembro). 1486. 

Mndrid, pBg . 6BS. 

(47) EMIL10 FOGLL\IAÇSO, El Muivo Omcordaia Eipafiol y 01 Dsrecho Públlco E e ~ s i ~ a t k o ,  "Revista Espa- 
nola da Derecho Canõnlco" Iianerro-sbrllll954). Madrtd. FBQS-  52 e 55. 
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fato, sendo o direito h Hbsrdade religiosa um direito abxlluto ligado 8. 
dignidade da pessoa humana, tal fato iria frontalmente contra os princfpios 
fundamentais do Estado. 

O tratamento especial não 5 de ordem religiosa, mas de ordem 
jurldico-social: o Concilio fala em reconhecimento civil especial. 

E especial, não em r azb  do credo relfgloso em si, mas do p ~ s o  
sociol6gico de que est8 dotado. A ajuda econbrnlca que o Estado venha 
outorgar ao ensino religioso do credo majorithrio, n8o deve acarretar 
um tratamento discrimlnatbrlo da mlnoria, nem a impossibilidade da 
obter a mlnoria, para id8ntlcos fins, uma ajuda proporcionai do Estad~. 

Em decorrencia de todos estes motivos, julgamos que se pade 
adm ltir uma sifuaçãú de especial reconhecimento jurfdico conferida a 
urna comunidade religlosa sem prejuiza algum para o princfpio da Ilbsr- 
dade. tds) 

O que não se deu no Brasil com o Decreto 119-A. 

Desta forma, responde-se B objeção dos vdrios autores que consi- 
deraram contraditbrla a Carta Pastoral dos Bispos em não aceitar, em 
não conformar-se com o decreto da separaçáo da @reja do Estado. 

Este decreto não correspondeu B realidade &cio-religlosa do Brasil 
daquela Bpoca. 

A verdade desta tese serh evidenciada pala história, mestra da vida, 
quando, nas varias Constituições brasileiras que se sucederam ao decreto, 
notar-se-& uma progressiva e marcante aproximação do Estado h Igreja. 
Chegou-se, não a um reconhecimento civil espacial explfcita em sua 
Constituiç$io, mas irnplicito no seu modo de agir e de inspirar suas leis 
ordindrlas e seu ordenamsnto civil. 

Neste sentido, deve entender-se o protesto do Episcopado Brasileiro 
de I 9  de março d e  1890: independdncia sim, separaçiio n8o. 

Os bispos não querem uma separação absoluta da lgteja do Estado, 
mas uma separaçao relativa que abranja os princlpios da autonomia, da 
colaboração e do reconhecimento civil especial. 

Como foi realizado esse reconhecimento civil? Este ser& o objeto 
de nossos estudos nos prbximos capítulos. 

CAPlfULU SEGUNDO 

ANALISE FlLOS6FICO-JURIDICA DA CONSTITUIÇAO DE 1891 

Promulgada a 24 de fevereiro por uma Assernbliia Constituinte con- 
vocada pelo Governo Provisbrio, instituido apbs a proc\arnação da Repú- 
blica, a primeira Con~lituiqão Republicana foi elaborada com base em 
rirojeto governamental, no qual Rui Barbosa se destacou como dos prin- 
cipais, senáo o principal e o mais perfeito artlfice. 
(48)  THILÇ O.. i f t .  ci i . .  pdg. 667. 
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A Constituinte de 1890 a 1891 foi eminentemente polftica, apesar de 
ter sofrido o s8culo dezenove, jB em seus fins, o embate da doutrina de 
Marx com influgncia preponderante do socialismo na política e na indus- 
triallzação do mundo jB ter começado e, com ele, o movlrnento trabalhista. 

A Constituiçfio Norte-Americana de 1787 foi um modelo em que bus- 
caram luzes, de preferencia, os Constituintes de 1891. Captaram, tambdm, 
nas Constituições da Argentina e da Suiça alguns elementos para o seu 
notdvel trabalho. (I) 

Analisaremos, nesse capitulo, os artigos da Constituição referentes 
A liberdade religiosa para depois, h luz da filosofia perene, verlflcar o 
progresso da Constituição Republicana no caminho da liberdade religiosa. 

) O exercíclo livre e pírblico do culto 

Estabelece a Constituição, no artigo 72, 5 30: "Todos os indivíduos 
e conflss6es religiosas podem exercer pública e livremente o seu culto." 
A f B  e piedade religiosa, apanágio da consciência individual, escapam 
intelramente A ingerência do Estado. 

Em nome de principio algum, pode a autoridade pública impor ou 
proibir crenças e pr6ticas relativas a este objeto; seria violentar a liber- 
dade espiritual. 

Pertence ao Estado protege-Ia como as demais liberdades. Nenhu- 
ma lei poder8, jamais, invadir o domínio do pensamento; este libra-se 
acima de todos os obstáculos com que se pretenda tolhe-lo. 

Todavia, as religiões não são real idades meramente especulativas. 
Se o fulcro e o fundamento são o recinto intimo da consciência, existem 
tambdm preceitos a cumprir, prhticas externas a obseivar, não menos 
dignas de respeito do que a crença de que são resultado ou a que andam 
anexos. E, se ao Estado não compete fazer-se Pontlfice ou sacerdote, 
nem tampouco dominar a religião e constitui-la instrumento do governo, 
assim não lhe cabe tornar-se mestre ou diretor de instruçao e fazedor 
de programas de ensino, nem arvorar-se em empreiteiro e administrador 
de obras. 

E fora de duvida, todavia, que na sua tarefa de garantir o direito 
em todas as suas relações, o poder público deve assegurar aos mem- 
bros da comunhão polltica que ele preside a livre prática do culto de 
cada um e impedir quaisquer embaraços que o dificultem ou impeçam, 
procedendo nisso de modo igual para com todas as crenças e confissões 
religiosas. (2)  

A Constituição de 1891 não distingue e não fala em liberdade de 
consci8ncia1 mas sb em liberdade de culto. 

Entre a liberdade de consci8ncia e a de culto existem diferenças com 
as respectivas conseqüências prhticas. 
(1) SARASATE, o . c . .  Rlo, 7967, phg. 14. 
12) BARBALHO, o . c . ,  pkg. 305. 



Compreendem-se na liberdade de culto a de orar e a de praticar os 
atos prbprios das manifestagões exteriores em casa ou em público, bem 
coma a de recebimento de contribuições para isso. 

A Constituiqão de 1891 não fala tarnbhrn em liberdade de crença que, 
por sua vez, não se canfunde com a liberdade de conscl8ncia. 

O descrente tarnbdm tem Ilberdada de consciência e pode pedir q e 
se tutela juridicamente faf direito. Existe, pois, a liberdade de pensamen o 
que nem sempre 4 tangendaf com a consci8ncla. 

Y 
A liberdade de crença compreende a liberdade de ter uma crença s 

a de não ter crença. Os InIctos da liberdade religiosa foram sfmplas 
armtstIcios ou tratados de paz entre duas religiões interessadas em ceg- 
sar por algum tempo a luta. Depois, admitiram-se mais urna ou duas 
ou as mais conhecidas. Não só: onde uma preponderava não abria mão 
do seu prestfgio; toierava as outras. Era a chamada religiao "dominante". 
Em vez de se falar de liberdade religiosa, falava-se de tolerância rsligioss, 
espirlto de toter&nc!a. 

Tom& PaIne se expressou claramente numa maneira muito fellz 
quando, em 1789, escreveu no seu estudo sobre os Direitos do Homem: 
"A tolerancla não B o oposto da IntoIerBncia mas a sua falsificação. 
Ambas siío despottsrno. Uma se atribui a sl masma o direito de impedir 
a liberdade de consci8ncla e outra o de autorfrb-Ia." ls) A tolerancia B 
o resqufcio de pensamento despótico. 

No estado atual, a liberdade de refigião est8 esvaziada de qualquer 
elemento de desiguatdads ou de despatismo (preponderhncía): 6 direito 
fundamental que independe de quafquer escafanarnento, em virtude de 
maior ou menor número de adeptos ou de outro fator diferente. A liber- 
dade de consci&ncia, como fato puramente psicoldgico a individual, esca- 
pa h ação da legislador; a liberdade de culto, como fato exterior, como 
manifestação social, p ~ d e  cair sob o dornfnlo da autoridade e ser por 
ela limitado, do mesmo modo que a manifestação dos outros direitos 
que, em sua atuação, se encontram com os direitos dos outros assocta- 
dos e com os do Estado. 

Não 8 por Sdio A retigiáo - escreve JosB Soriano de Souza -, 
mas por amor B tiberdade de religião 8 respeito B consci&ncia do cida- 
dão, que o legislador constituinfe, abolindo a religião do Estado, procla- 
mou a Igreja tívre paraIela ao Estado livre. 

Não B por homenagem ao ceptícisrno reIigioso, para o quat nao h& 
certeza religiosa, que a Canstítuição quer que todas as religiões se ma- 
nifestem em seus cultos. 

E em nome do direito natural do homem a não ser incomodado por 
seus pensamentos 8 convicçòes; B em name da liberdade que se repele 
a intervenção do Estado nos domlnios da f4 re!igiosa. (4) A Constituipão 
não quer que, por motivo de crenGa, algum cidadão brasileiro seja priva- 

(31 Clr. PONTES DE MIRANOA. o-c., vol. V. pkg. 113. 
( 4 )  JOSI SORIANO DE SOUZA. PrlncIpIor ~ r i t s  dm Dtraiio Pdbllcu a ConeUiilclon~l, Recife, 1893. p4p. 420. 
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do de seus direitos civis e pollticos. f uma conseq08ncia lbgica e hgi- 
lima da igualdade civil que 6 o fundamento da sociedade moderna. 

O Estado não 4 uma sociedade religiosa, mas política. Deve, por- 
tanto, admitir a todos a participação do bem social, do mesmo modo que 
exlge de todos igual obediencla, Iguais sacriflcios para ordem e conser- 
vação da soctedade. 

Salvo as incapacidades naturais resultantes da diversidade também 
natural das condlçdes, 4 Justo que todos gozem do exercicio dos dlreitos 
civls e polltlcos. A crença religiosa não 8 uma incapacidade natural. Pas- 
sou o tempo da incapacidade clvll por motlvo de crença. (%) 

2) Os lirnlfes da liberdade de culto 

A liberdade de consci~ncta, desde q u e  se revela e m  praticas exte- 
riores que podem interessar ordem legal, tem, como as outras liber- 
dades, Iimi taçties imposf as por amor da co-existência çocjal. 

Pode algugm, em seu foro Intimo, achar licito a poiigarnia, o casa- 
mento incestuoso. Uma seita rellglosa pode professar a legitimidade dos 
sacriflcios humanos. O Estado. porém, não tolerar& que isso se realize. 
A chamada liberdade espiritual não lhe tolhe a ação. E se, em nome de 
aItos interesses sociais, ele pode ate proibir certas pr8ticas religiosas, 
nenhuma autoridade lhe falta. 

Assim, muito embora a Constituição não acrescente ao Ilvre exer- 
cicio dos cultos a condlçáo d e  certos ltrnltes, todavla, outro não pode ter 
sido o pensamento do IeglsJador. Subentende-se, portanto, que a Iiber- 
dade garantida pela Iel é aquela que náo prejudica e não se opõe à moral 
ou aos bons costumes reconhecidos e aceitos pelos povos civilizados. 

A cl8usula final do art. 72, 5 50, nilo 8 restrita ao que  concerne a 
cernitbrios de que trata, mas, por sua natureza e alcance, estende-se a 
quaisquer manifestaçaes da liberdade religlosa, a qual não vive fora das 
leis, mas sub lege, como todas as outras. 

A palavra "livremente", empregada no pardgrafo terceiro do artigo 
72, nZio pode ter a signjflcação correspondente liberdade absoluta. 

Seria preciso supor que a Constituição conçagrasse uma novidade 
ou antes uma verdadeira aberra~ão dos principias do direito público. 

A concepção do Estado não se pode absolutamente separar das rela- 
~ õ e s  de domínio deste sobre todos os membros do corpo social; 6 de 
sua própria essência dominar sobre todas as forças individuais e todos 
os interesses privados no interesse geral. 

A intewenção do Estado, quanto ao culto externo, 4 legitima e d e  
indiscutfvel direito, desde que lhe assiste o supremo encargo de defen- 
der a sociedade. i7) 

(5) SORIANO, o.c., pAg. 421. 

(6) ROBERTO MAOALHAES DE BARCELOS, A Conitiãilçlo Fedirat 6. lã67 Comntrb., Rio. 1987. pAg. 414. 

t7 )  BARBALHO, o.-%., pAg. 418. 



No Brasil, a intervenção do Estado, atravds de seus poderes de poli- 
cia, quase náo se faz sentir sobre o exercicio dos cultos. E btlmo que 
assim seja e continue a ser, pois Isto significa, náo tolerancia, mas pro- 
gresso dos costumes; significa que as simples normas da boa educaggo 
bastam para regular a convivencia entre os adeptos das diferentes 
cultos. p) 

Mas, em outros palses, não tem sido assim. A necessidade aconse- 
Ihou medidas que foram adotadas sem inconstitucional idade. 

"Por motivo de crença ou de função religiosa, nenhum cidad80 braai- 
leiro poder8 ser privado de seus direitos civis e pollticos, nem eximir-$e 
do cumprimento de qualquer dever clvico." { I 0 )  "Os que alegarem motivo 
de crença religiosa com o f im de se isentarem d e  qualquer Onus, que 
as leis da República imponham aos cidadáos, e os que aceitarem con- 
decoraçiío ou iltulo nobilidrquicos estrangeiros, perderao tados os direl- 
tos polfficos." (I1) 

Trata-se de um direito novo da Flepública. Em parte apenas, a Cons- 
tituição IrnperiaI de 1824 se referia B escusa de canscithcia, quando em 
seu artigo 179, parhgrafo 50, dizla: "NinguBm pode ser perseguido por 
motivo de Religião, uma vez que respeite a do Estado e não ofenda a 
moral pública." Desde que a Ilberdade de consciència é um direito reco- 
nhecido e proclamado pela Constituição Federal, desde que ngo se pode 
pdr entraves ao exerctcio de culto algum, seria ildgico a Constituição se 
permitisse que, a petexto de crsnça ou funç8es religiosas, o cidadão 
oirdesse perder suas prerrogativas políticas ou civis. 

Mas, essa liberdade não deve ser um anteparo de abusos, nem pode 
ir ao ponto d e  justificar a falta de civismo ou a infidelidade a sacratissi- 
mos deveres que todo cidadão contrai para com a pátria. (") 

O 5 29 acima citado constitui uma garantia do direito inerente h liber- 
dade de consci8ncia e crença, relacionado com o direita de liberdade 
de culto, proclamado pelo 5 30 da mesmo artigo. Mas a liberdade de 
conscf8ncia e crenCa não pode ser um direito absoluto, por Isso o 5 29 
aponta as exceções, os limites previstos pela Constituição. A doutrina 
(8) ALCINO PINTO FACCXO. Comüiulçh anohda. Rlo, 1857. Vol. Iii, pbg. 93. 
D NO4 Eitedoi Unldoe, a reapectlva Coria Svpmrna consldemu em cerlo caio v6llda uma ordenanca munl- 

ctpal contra 01 bufarlnhifroa qua w sncarmaavarn de vender, na- ruas, publlcaçder do certa aaiti, por 
nBo w tratar de aio i%iioioio. m a l  r lm ds fndole comercial, embora c kucro revertersi a ala. 
No França, clrcunilãnclai Irnpuaeram rsatrip8ei mala akclaa aoa exarclciaa do i   culto^, como a ptotblçáo 
de badalar alnoa e at4 do Dmlnaõei na vln prlbliea; alnda em 1909. no coa0 AbbB Oilvler, o C0ni8h0 
do Eutado Francbs mantinha uma Interdiçdo deaaa ordem. Semelhante* tesirfçbsi, a nio .ar por motlvo 
greve triniltbrlo, a80 mvldenlsmsnts larnenldveli, tlo csnnur&veli quanto o tanailnmo rellglona. 
Maa outraa reitrlç6ei 480 oera(ments npliudidam, como a de que motivos rellpioma nAo bariam p a r i  
autorjmr a polfgemla: e m .  0111i. a itl iude que a Ivrlaprud8ncla norte-americana tomou trente à prlllck 
doi  cornponinler & aslia dom Morm8es. Sujettna controv8mln, an pr4tlcir de culto d a i  ehnmrdai 
Teaternunhai de Jeme, no Braiil. p o d s r b  pretender ilrnpatlaa. maa nu AmBtica do Norte me moitrnm 
assaz aorealvai para com os catdllcoa. É uma wfta com tend8nclai manllsaiaa ao isnatlsrn~, Intole- 
mnb, que n rupda eleile, trrsconcfllhve~ com aa demala. e daciaiadamento em anlaponlimo com a8 
vslorei mal. iItm do prbprlo Eatadri, FALCAO, o. c., pB0. 95. 

110) hri. 72. 0 28. 
111) An. 72. P 28. 
412) FALCAO, o.o., p4g. 97. 
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da escusa de conscibncia, nesta Constituição, encontra-se apenas em 
embrião. 

4) Igreja livre em Estado livre 

"Nenhum culto ou igreja gozar8 de subvenção oficial, nem ter8 
relações de dependencia ou aliança com o governo da Uniao ou 
os dos Estados." (I3) 

"É vedado aos Estados, como A Uniao.. . 

Estabelecer, subvencjonar ou embaraçar o exercfcio de cultos 
religiosos." (I4) 

Todos os autores estão concordes em ver no art. 72 a declaração 
da independência da Igreja. José Soriano de Sousa fala de Igreja Ilvre 
paralela a Estado livre. (I5) 

A Igreja é livre em Estado livre - escreve Almáchio Diniz. (I6) 

A República preferiu adotar o principio da Igreja livre em Estado livre 
- repete A. de Sampaio Dbria. (I7) 

Uma vez estatuida a secularização do Estado como um dos princípios 
capitais da organização politica arquitetada pela Constituição, nenhum 
culto ou igreja poderia gozar no Brasil de subvenç80 oficial, nem ter 
relaçbes de dependhcia ou aliança com o governo da Uniáo ou dos 
Estados. O Estado leigo deve ser neutra1 perante as religiões estabelecidas 
no Pais e excederá neste particular os limites de sua missão, sempre q U 8  se 
não restringir a garanti-las todas igualmente no livre exerclcio de seus 
cultos. 

O Estado deve proceder de modo que todos os cultos sejam respei- 
tados com as únicas restrições fundadas na moral e ordem plrblica e não 
consentindo que qualquer deles invada os direitos individuais ou os do 
Estado. 

Aceitar relações de dependencia ou aliança seria a negação da sepa- 
ração absoluta estabelecida pelo Decreto no 114A,  confirmada e desen- 
volvida pela Constituição em vlrios parágrafos do art. 72. 

! I A  Estados com religiáo oficial. Estabelecem, subvencionam o exer- 
cfcio de um culto religioso com a conseqüencia natural de embaraçar ou 
vedar o exercício de qualquer credo divergente. Pode, todavia, acontecer 
que a oficialização de um culto não importe a perseguição oficial aos 
cultos contrhrios. Estes ficarão a vegetar sob a tolerancia compadecida 
da Religião oficial. 

A República preferiu adotar o principio da Igreja livre em Estado 
livre. Realizou a separação entre os dois poderes, o espiritual e o tem- 
(19) AR. 72, § 7.e 
(14) A R  11,#2.O 
(15) SORIANO, O . C . ,  pbp. 420. 
(16) ALMACHIO DINIZ, D l m h  Wblko i miUhiElonif, RIO, 3917. pAg. 207. 
(17) A. DE SAMPAIO DdRIA, Prlmlploi ~mrtlãiclorillh SBO Paulo. 1928, pag. BB. 
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poral, sem soprar no Pais o vendaval perigoso das lutas religiosas. NBo a 
inspirou o anticlericalismo que persegue, nem a ambição que confisc8, 
Como consequ8ncia da Igreja livre em Estado livre, a Repijbllca estatúlu 
a liberdade religiosa com a liberdade individual dos cultos (5 39 do art. 
72), o casamento civil como Único v8lido perante a lei (3 40 do art. 721, a 
secularização dos cernltdrlos (5 50 do art. 721, a [aicidade do enslno (5 09 
do art. 721, a independdncla entre os direitos civis e pollticos e o cumpri- 
mento de qualquer dever clvlco, a crença ou a função religiosa que o 
cidadão exerça (8 28 do art. 72). (16) 

A separação - escreve Lakulaye em seu panfleto "O Partido liberal" 
(parte 1, IVJ, abolindo as pretensões injustas e carunchosas, quer a da 
igreja, quer do Es!ado, deixa h retlgião e h sociedade a paz de que ambaa 
carecem. Parecem hoje duas pessoas distintas o cldadão e o fiel, tendq 
cada um direitos e deveres diversos. Ensinam ao fe l  a amaldiçoar a l i *  
berdade como fruto envenenado da filosofia e da revoiução e ao cidadão 
a ter a igreja como inimiga da civilização. Dai surgem discórdia, conv 
turbação profunda nas almas e, por assim dizer, dois povos em uma 
sociedade. Nada há, porbm, tão falso como esta distinção. (ID) 

Por causa desta separação, a igreja brasileira perdeu algumas dezenas 
d e  contos de reis, mas recuperou a sua liberdade, adquiriu a sua inapre- 
ciAvel e divina independencia. 

O culto catblico náo flgura mais no orçamento da despesa da Unia ,  
e o governo central não expedira mais decretos, declarando que os p4- 
rocos não podem exigir as vetas das banquetas, fixando em 80 r4is cada 
confísçdo de desobriga, ou regulando o enslno nos sernln6rlos etc. 

5) As assocfações religiosas 

"Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pú- 
blica e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e 
adquirindo bens, observadas as disposições do direito co- 
mum." (20)  

I - Capacidade juridica das associações religlosas 

O texto acima citado aprovado pela Constituinte foi o resultado de 
lutas e debates que se travaram entre os membros do Congresso, eviden- 
ciando-se vArias correntes filosbtico-religiosas. Representa uma modlfi- 
cação feita ao texto correspondente do projeto, por ter concedido Bs As- 
sociações Religiosas a liberdade de aquisição de bens. Na realidade, o 
projeto mantinha todas as limitações que se estabeleciam no regime de 
mão morta, dizendo: "observados os limites postos pelas leis de mão 
morta". 

O resultado da primeira votação apresentava a clAusula para a se- 
gunda discussão redigida nestes termos: "adquirindo bens, observados 
os Ilmites postos pelas leis de mão morta e guardadas as criminais". (21) 

[ia) D ~ R I A ,  o.c. .  p ~ p .  101. 
(19) BARBALHO, o . c . ,  pdg. 423. 
(20) Ar1. 72. 
(21) Anniei d r  Conmtiluinli, Vol. !li, adg. 160. 
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Predominaram, assim, no Congresso as id8ias dos autores do projeto 
nessa parte, ou seja, o propbsito de sobre esta matéria manter a situação 
legal existente, quanto aos bens das ordens religiosas. 

Leis do regime anterior à Independência do Brasil, que por ato le- 
gislativo foram incorporadas A sua legislação e continuavam em vigor no 
Imp4ri0, impunham aquelas comunidades e institutos a proibição de adqui- 
rir, possuir por qualquer titulo e de alhear bens de raiz, sem preceder 
especial licença do governo, estabelecendo a devolução deles ao Estado, 
verificada a infração de tal proibição. 

Com a primeira votação do Congresso, continuaria a legislaçiio de 
que se trata. E 6 bem significativo o fato de ter a Comissão repelido 
uma emenda que permitia As corporações religiosas adquirir, administrar 
e alienar bens sem nenhuma limitação. Foram rejeitadas pelo Congresso 
todas as emendas que nesta matdria tentavam alterar o direito vigente, 
mostrando nisso grande firmeza de convicção e o empenho de não pres- 
cindir do que era considerado uma importante garantia do Estado. (Zy) 

Todavia, os constituintes que disto dissentiam não se mostravam me- 
nos firmes e oportunamente renovaram emendas no sentido de suas con- 
vicções. 

O Congresso, em segunda discussão, aprovou entre as emendas apre- 
sentadas a que eliminava as duas modalidades da cláusula "observados 
os limites postos pelas leis de mão morta e guardadas as leis criminais" 
substituindo "observadas as disposiçties do direito comum". (24) 

Desse modo, o Congresso fez alguma cor;cessão aos que repeliam 
de todo as IimitaçEes das leis de mão morta, redigindo o texto nestes 
termos; "adquirindo bens, observadas as disposições do direito comum". 

Adotando a emenda de que se trata acima, o Congresso aboliu uma 
sb das limitações postas pelas leis de amortização, a exigencia da licença 
de governo para a aquisição de bens de raiz, deixando em vigor as demais 
restrições. 

Se fosse intenção do Congresso suprimir a limitação quanto à alie- 
nação, teria suprimido as palavras "adquirindo bens", ficando tudo sob 
o regime comum. Mas não o fez. Excluiu, portanto, a livre faculdade de 
alienar bens. 

O Congresso podia assim agir sem contradição e com o espirito que 
predominou na primeira votação, sem desproteger nem comprometer os 
altos interesses que tinha em vista salvaguardar. 

Continuam, pois, vigentes as anteriores disposições relativas à conver- 
são dos bens imóveis das ordens, irmandades e institutos em ap6iices de 
divida pública interna, leis cujos efeitos compensam os inconvenientes 
da excessiva acumulação de bens nas corporações de mão morta. 
(22) BARBALHO, o.c . ,  pBg. N6. 
123) Annaoi, o.c.,  Vol. 1. pdg. 127. 
(24) Annnii, o.c., Vol. III, plgs .  100H60. 
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Este modo de entender a disposição da Constituiçiio B autorizado e 
justificado pelo exame e estudo imparcial que ocorreu a esta importante 
mathria, quer nos trabalhos prsiiminares da Constituição, quer durante o 
Congresso. (20) 

As leis de amortização oriundas do ato de D. Diniz, de 21 de mar o 
de 1329, incorporado em I521 As Ordenapdes Manuelinas, Livro I t ,  TItu, 1 o 
VIII, e, mais tarde, Bs Filipinas, Livro II, Tftufo XVIII, tiveram a sua histbrla 
atravds de muitos diplomas. (2O) 

f interessante observar que, estando ligados a Igreja e o Estado, a 
legislação tendia a cercear e suprimir gradualmente as ordens religiosas, 
reduzidas a meras usufrutu8rias de bens que, em verdade, eram do Estad0. 

Sob a República, riscou-se de um sb lance pelo art. 72, 5 39, todo u 
passado jurfdico de mais de cinco s8culos. De extremo ao outro extremq. 

Não foram seguidos os exernpfos da França, nem os da Itdlia, nem 
os dos Estados Unidos da Arn4rica ou da Inglaterra: foi uma liberdade pura 
e simples, como dhdiva de ateus inconscientes a rei igiosos estarrecido$ 
diante de tao santa ingenuidade polltica e de táo cAndida teoria do Estado. 

Nem sequer a lição norte-americana serviu a esses aprioristas do 
liberalismo. Deu-se um pulo da montanha quase seis vezes secular das 
leis de mão morta A licença mais ampla, a um nada de regramenta e da 
cautela. Ia3 

Como se isso não bastasse, usou-se a expressão "direito comum" 
e com ela se abriram as portas de par em par, sem qualquer consulta aos 
interesses do Estado. 

l i  - Personalidade jurfdica das assocfq6es religlosrue 

A Constituição de Weimar considerava as instituições religiosas como 
corporações de direito público interno. 

PropBs-se o mesmo em Espanha quanto A Igreja Catbfica e às outras 
confissões. Foi repetida a inovação. 

Tarnbem no Brasil não se introduziu isso. No direito constitucional 
brasileiro, desde que se procedeu à separação entre a Igreja Cat6lica e o 
Estado, a Santa Sb & pessoa de direito internacional e as associaçõss 
retig tosas simples pessoas jurldicas de direito privado. (28) Nenhuma pes- 
soa de direito pública interno, constitucional ou simplesmente administra- 
tivo, pode ser de carhter religioso porque infringiria o principio de sepa- 
ração entre a Igreja e o Estado. 
(25) BARBFiLHO, o .c . ,  phg .  307. 
(28) Dsctaio de 18 de setembro de t8tR W de 22 ds 8etornbro de 1028; Lel de B de dezembro de t830: 

i n i  de 12 de ngoito da 1831; Lsl do 18 da setambro de 5845; Dacreto de 28 de novembto de tU8; 
bcrelo de 2 de outubro de 185f;  L%I de 28 de ieiambro de 1ü57; Decrelo de 20 de apoato de 1804; 
Decrslo de 12 de janslro de W.70, Lai de 28 de- Junho de 1S7O (artigo 18); Reaulimenlo d i  Z d i  
dezembro de 1863. 

127) FFIMCISCO CAVACCAFITI PONTES DE MIAANDA, ~ i n U r l o l  k Conmllhiiç~o do 10bt com Embnbi 
nP 1, de l W t ,  S&o PauB, $871, Y01. V, p 4 .  f3t. 

128) O Cddlgo Civil Braallelro no sri. 15 considera piiuoa lurldlca ,?e direito privado fnbrno "an aaiocla- 
Cder clvla, rellglaseu, plnn, morels, cienllflca# ou llterdrlaa.. . e Indlca o regime legal a que alia 
devam atender, noi arttgoa 1.963 a f ,407. 
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O principio que veda A União, aos Estados-Membros e aos Municípios 
estabelecerem, subvencionarem, ou embaraçarem o exerclcio dos cultos 
religiosos, exclui não sb qualquer personificação no terreno do direito pú- 
blico como qualquer outro laço que impllque aliança ou dependancia, ainda 
que menos intensa que o da personificação. 

6) O caswnento civil e as cerlmbnlas religiosas 

"A República $6 reconhece o casamento civil, cuja celebração 
ser$ gratuita". (-1 

O casamento civil foi criado no Brasil pelo Decreto n? 181, de 24 
de janeiro de 1890, cujo artigo 108, 5 I?, permitia a celebração das ceri- 
m8nias religiosas antes ou depois do ato civil. O Decreto n? 521, de 26 
de junho do mesmo ano, determinou que o casamento civil precedesse 
sempre As cerimdnias religiosas sob a pena de seis meses de prisão e 
multa para o celebrante do ato religioso. 

O Cbdigo Penal, de 11 de outubro de 1840, igualmente pune a inob- 
servancia desse procedimento (art. 284). O projeto de Constituição pu- 
blicado pelo Governo Provis6rio com os Decretos nos 51 0, de 22 de junho, 
e 914-A, de 23 de outubro de 1890, dizia em seu art. 72, 5 40: 

"A República s6 reconhece o casamento civil que preceder8 sem- 
pre às cerimbnias religiosas de qualquer culto". 

A Comissão do Congresso Constituinte encarregada de dar parecer 
sobre o projeto da Constituição emitiu, quanto Aquele artigo e paragrafo, 
o seguinte juízo: 

"O art. 72, § 40, da Constituição, reconhecendo tão-somente o 
casamento civil, declara que este preceder8 sempre às cerimò- 
nias religiosas de qualquer culto. Esta exigencia tem perfeita 
justificação na atualidade, visto que o casamento civil é um ins- 
tituto novo entre nbs e cumpre que a lei acautele interesses de 
terceiros e a boa f6 dos prbprios cdnjuges. Como, porem, essa 
medida é, por sua natureza, de cardter provisório e importa uma 
restrição h liberdade individual, deve cessar desde que tenha 
penetrado na consci4ncia popular a convicção de que, perante a 
lei, s6 o casamento civil forma e legitima a famltia, e confere di- 
reitos civis. Entende, pois, a Comissão que a Constituição deve 
simplesmente consagrar o principio de que a Repijblica s6 reco- 
nhece o casamento civil, ficando ao Poder Legislativo a faculdade 
de manter ou não a precedhncia a que alude o texto constitucio- 
nal." (30) 

A mesma Comissáo, rejeitando v8rias emendas, entre elas a do Depu- 
tado Alcindo Guimarães, que fazia facultativa a precedencia do ato religio- 
so, emendou assim o projeto: 
(29) Art. 72, 1 4.0 
150) mm, o.o., V0l. I, p l g .  84. 
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"5 40 - Substitua-se: - A Repliblica sb reconhece o casamento 
civil." 

Entrando a matdria em discussão na sessão de 12 de janeiro de 
1891, e seguintes, foram apresentadas treze emendas, umas inteiramente 
supressivas do parAgrafo 40 do artigo 72; outras supressivas somente da 
segunda parte do parbqrafo - "que preceder8 etc.", outras facultando a 
celebração anterior ou posterior do ato religioso e outras consagrando a 
gratuidade do ato civil. 

E se, então, vários representantes impugnaram na tribuna a cldusula 
da precedhcia ao ato religioso, tarnb4rn houve quem a aplaudisse. p) 

Por ocasiáo da discussão, o presidente do Congresso pds A votaçito, 
em primeiro lugar, o 9 49 do artigo 72 do projeto que foi aprovado. Nese 
instante, o presidente declarou prejudicadas as emendas substltutlvas da 
CornissBo e as demais. 

Continuando a votação, foram aprovadas duas emendas: uma suprera- 
siva das palavras "que preceder8 sempre h cerimbnia religiosa" e outra 
acrescentando a cldusula "cuja celebração ser8 gratuita. (9 

E deixaram, assim, de ser aprovadas as emendas que facultavam ser 
o casamento religioso anterior ao civil. De onde se vi3 que o Congresw 
Constituinte limitou-se a consagrar, como instituição constituciona! e acim 
do arbltrio dos poderes públicos em sua a ~ ã o  ordinhria, o casamento civil. 

Analisemos os seguintes fatos: 

- a imedia:a rejeição da emenda que eectarava suprimida a obriga- 
toriedade da preceddncla do sto clvil ao religloso; 

- o parecer da mesma CornissBo explicando a razão por que pro- 
punha a supressão da cl4usula referente a essa obrigatoriedade; 

- a dectaração de que a preced&ncia tinha perfeita justificação, nd 
momento, para acautelar interesses de terceiros e a boa fB dos prdprios 
nubentes; 

- a cl8usula fina! desse parecer: "ficando ao Poder Legislativo a 
faculdade de manter ou não a precedbncia"; 

- a votação do Congresso Constituinte, de acordo com esse parecer, 
desprezando as emendas que visavam tornar facultativa essa preced8ncia. 

Tudo isto põe em evidencia e fora de questao quaisquer dúvidas de 
que a Constituiçgo na0 revogou a disposição legal entso e ainda hoje vi- 
gente sobre esta matdria. ( B 6 )  

(31) Ibldem, o.c..  pbg. 127. 
(32) Ibldem, o.c., pbgs. 221 a a6gulntea. 
(33) Ibldern, o.c., phgs. 231. 281, 282 ete. 
(34) Annu., 8.e  ., pkga. 313 e 314. 
(35) BARBALHO. 0 . C . ,  p8p. 418. 
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O pensamento predominante do Congresso está, pois, claramente 
manifestado peIo histórico que  acima fizemos. 

Todavia, a institui~áo do casamento civil pela Reptjblica teve uma outra 
significação, quzI a de dar ao ato um sentido leigo fora da inspiração re- 
!igiosa. 

As tendèncias republicanas, que colocaram em órbita distintas Igreja 
e Estado, náo tiveram, porem, o dom de consagrar a primazia ou a exctu- 
sividade do casamento civil. Em nossa população profundamente religio- 
sa e sobretudo catdlica, continuou a ser utilizado o casamento religioso, 
notando-se, por sinal, que os nubentes casavam e costumam ainda casar 
duas vezes: uma no civil perante a lei, outra no religioso perante Deus e 
a Igreja. P7} 

I }  A secularização dos cernitbrios 

"0s cemiterios teráo caráter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos 
a prática dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde 
que nao ofendam A moral pública e As leis." ("#) 

Foi demasia da I a  Constituição Repubticana elevar a assunto cons- 
titucional o tema dos cemitérios; o assunto podia ficar relegado para a 
lei ordinaria. 13*) 

A legislação imperial dava às Munfclpalidadeç a incurnbencia de editar 
regras juridicas quanto aos cemit&rios, constituindo assim parte das suas 
posturas "conferindo a esse fim com a principal autoridade eclesi8stica". 
(Lei de I?  d e  outubro de 1828, art. 62, § 2O) 

Ainda o decreto Iegislativo de 5 de setembro de 1850, tratando de 
cemitérios e de enterros, ressalvou "os direitos do OrdinArio na parte 
religiosa". 

Com o Governo Provisbrio, sobreveio a secuIarizaçáo a partir do 
Decreto no 119-A. Com finalidade de polfcia, o Governo baixou o Decreto 
no 789, de 27 de setembro de 1890, em que se decIârava competir às mu- 
nicipalidades a poilcia, direção e administração dos cemit6rios, sem in- 
tervenção ou dependencia de qualquer autoridade religiosa, proibindo-as 
d e  estabelecer distinç2o e m  favor ou detrimento de nenhuma igreja, seita 
ou confissão religiosa. 

Proibindo tamb4m o estabelecimento de cemit6rios particulares, o 
decreto ressalvou os existentes que ficavam sujeitos à inspeção a polícia 
municipal. 
(36) THEMISTOGLES 8. CAVALCANTI, ConsHtuiçio Fadirat Comintada, Voi. I V ,  Rio, 1949, pBg . 78. 

(37) ROSAH RUSSOMANO, Llqbei de Dlmlto Conrt1iuclonal, Rio, 1968. pCg. 435.  

(38) Art. 72, § 5.O 
(39) FALCAO. o.c ., pdg. 105. 
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Ordenava o decreto, ainda, a ereção de sepulcrbrios rnunicipars e, 
no parhgrafo rinico do artigo 40, prescrevia: 

"Enquanto não se fundarem tais cemif6rias, nas Municlpios em 
que estes estabelecimentos estiverem a cargo d e  associaç6es 
e corpora~ões religiosas ou dos ministros de qualquer culto, as 
Municipalidades farao manter a servidão pública neles existen- 
tes, providenciando para que os enterros não sejam embaraçaas 
por motivo de religião." 

Algu4m quis interpretar o referido decreto, formulando a hipótese da 
incorporação dos cemiterios particulares ao domínio, exigindo desapro- 
priação etc. (9 

Ora, este decreto colocou a questão nos devidos termos, ao reco- 
nhecer a servidão publica existente nos campos santos particulares a que 
se referia. O legis!ador da Bpoca nEo tinha qualquer obsf&culo que lhe 
prendesse os punhos e o impedisse de optar pela figura de servidão p4- 
blica e d e  institui-la por ato legislativo, (*I) 

Uma das formas de instituição da servidão pública 6 justamente a por 
disposição de lei, na apiniao dos juristas. 

"Per disposizione di legge 6 sempre possibile gravare di onerl e 
pesi le proprieth private quando concorrono determinati presup 
posti previsti dalla legge stessa. Non vi 6 bisogno in tal modo di 
provvedimenti speciali, perch6 !a servith si castituisce per forza 
di legge." (42} 

O Decreto no 914, de 23 de outubro de 1890, estabeleceu: "Os ced 
miterios terão carhter secular e serão administrados pela autoridade mu- 
nicipal." (48) Foi O projeto apresentado ao Congresso Constituinte. A 
15 de janeiro de 1891, no Congresso, foi aprovada a emenda apresentada 
pelos Deputados Meira de Vasconcellos e João Barbalho: 

"Ficando iivre a todos os cultos religiosos a pr8tica dos res- 
pectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que não ofen- 
dam h moral pública e às leis." (9 

Enquanto o decreto ressalvara as cernithrios particulares então exis- 
tentes, a Constituição de 1891 não manteve a ressalva. Somente anuiu 
em que, sob os principias da [aicidade e da municipalidade, se admitissem 
as prbticas funer8rias de quaisquer cultos sem distinç80, salvo quando 
fossem ofensivas da moral publica e das leis. Note-se na expressão "as 
leis" a relatividade que se introduziu. ('7 
140) AcbrdBo de 23 de dezembro de in42, relatado palo Der. Seabra Fagundes. in R w l h  Fat.nre, Voi .  81. 

p6g. 112. 
(41) FALCAO, O . C . ,  p l p .  IM. 
(42) CARLO QIROLA. L* w M ù  pndhll pUbbllChi. Padova, 1937, p8g. 303. 
(43) Ar!. 72, $ 5.O. do Decreto n.0 Qt4, de 23 de outubro de 1890. 
(441 BARBALHO, o.c. ,  pAg. 419. 
(45) PONTES DE MIRANDA, o.F.. vof. IV. pBg. 134. 
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Durante os debates sobre a secularização dos cemitérios, houve 
deputados que apresentaram emendas, visando, em sua maior parte, manter 
os cemit4rios religiosos existentes ou assegurar As corporaçóes religiosas a 
fundaçáo e a administraçk dos seus cemitbrios. 

Neste sentido, se pronunciou o Deputado Badard: 

"Não 8 uma profanação estabelecer-se a servidão pública em 
um cernitbrjo catblico, quando só os católicos podem ser enter- 
rados? A Igreja Catdlica quer ter o direito de possuir o lugar onde 
os seus mortos váo dormir o derradeiro sono. Se o reflexo da 
liberdade espiritual deve existir nos cemitérios, é um horror, 
diante dos princípios canônicos, que em um cemitério cat6lico 
possa ser enterrado um judeu, um ateu." (46) 

A opinião contrdria A secularização dos cernit4rios foi emitida pelo 
Deputado Lacerda Coutinho ao declarar "incompreensivel essa intolerancia 
pbstuma, que niio permite que os cadáveres dos católicos apodreçam na 
proximidade daqueles que professam culto diverso", acrescentando: 
"entretanto, se há um pais em que parece haver tolerancia religiosa é o 
nosso, onde indivíduos de seitas e religiões diversas travam relações de 
toda espbcie, ate de amizade. Ora, essa tolerincia, se se permite durante 
a vida, por que não se permite depois da morte? 

O assunto foi debatido no seio do Governo Provisbrio, tendo então 
Rui Barbosa justificado que a liberdade de fundação de cemitérios 8 uma 
conseqfiência da liberdade religiosa, porque "a religião não se limita aos 
vivos, antes, estende-se aos mortos com a diversidade de cerimõnias f l i- 
nebres." (4i) 

"Náo é um sofisma, não B um paralogismo fazer uma distinção em 
que a incompatibilidade dos cemiterios se baseia exclusivamente 
na menor ou maior contigüidade das sepulturas?. . . N6s temas 
demonstrado que queremos que a Igreja Católica se desenvolva 
na nossa Pgtria, na maior p!enitude das suas aspirações, com 
toda a dignidade das funções que ela vem zelar e com tanto mais 
dignidade quanto menos estipendiada peto poder secular. . . 
Nestas condições foi que o legislador constituinte quis que as 
cemiterios fossem secularizados. O legislador não quis desapro- 
priar as irmandades católicas dos cemitérios de que elas estives- 
sem de posse. 

A Igreja Católica, tal ou tal igreja protestante, metodista, presbi- 
teriana ou anabatísta pode ter onde quiser os seus cemitbrios; 
mas o Estado, a Municipalidade, deve ter o seu cemitbrio, seu 
Campo Santo, onde possam ir dormir o sono eterno, onde possam 

(46) PACHECO, o .c , ,  vol. X, pag. 143. 
(47) AGENOR DE ROURE. A Conitltulnii Ripubllcana, Vol. 1 1 ,  1918, p4Qi. 215/218. Cfr. PACHECO. VoI. X. 

phg.  t44. 
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repousar dos labores da vida clirica, todos aqueles que, porven- 
tura, não se tenham subordinado a este ou aquele credo, a esta 
ou aquela f6. . . "  (48) 

8) 0 ensIno leigo 

"Ser& leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos pú- 
blicos." 

Os nossos legisladores constituintes cuidam do ensino leigo mais ido 
que da liberdade de ensino; e, assim, omitindo falar dessa liberdade Uta 
importante e disputada nos nossos tempos, Julgaram oportuno inserir na 
Declaração de Direitos esta disposição: 

"SerA leiqo o ensino ministrado nos estabelecimentos pU- 
blicos!' (50) 

Pensamos que o legislador teria sido mais correto e conseqüente cqm 
o regime de I iberdade, afirmando a liberdade de ensino, da que tendo dado 
o carhter de principio constitucional ao laicisrno cfo ensino oficial. 

Não obstante, pordm, o siI8ncio da Constituição, 6 incontest8vel qye 
a liberdade do ensino como conseqüência da liberdade individual deve 
enumerar-se entre os direitos do cidadão de um Estado livre. 

Se a Constituição declara a liberdade de indivíduo, da consci8nci;a 
religiosa, da manifestação do pensamento, deve admitir como conseqíi6n- 
cia a liberdade de ensino. 

A liberdade de ensino B uma conseqik3ncia da liberdade de 
conscibncia (a1).  Por isso, 6 leigo o ensino ministrado nos estabelecimento8 
pliblicos. Para sufragar essa opinião, alega-se que os cidadãos, pagando o 
Imposto, contribuem para a manutenção das escolas e que, podendo cada 
um adotar e seguir uma religião diferente, não seris justo que a Repdblica 
ministrasse um ensino de que s6 poderiam aproveitar aqueles que, por- 
ventura, pertencessem a religião preferida. 

Leon Diguit distingue na liberdade de ensino duas questi3es: a do 
direito de ensinar e a do direito de aprender. São questões complexas, 
dependendo da liberdade de consciencia de cada qual e dos recursos pr6- 
prios do Estado. Todavia, o ensino leigo não pode deixar de ser, onde nlio 
h4 uma religião oficial. A liberdade de culto estaria prejudicada, segundo 
o referido autor, com o reconhecimento do ensino religioso. (51) 

O respeito à liberdade de consciência, à igualdade incontestada dos 
cidadòos diante da lei do Estado, seja qual for a sua crença religiosa, tem 
motivado a Ardua e difícil questão acerca do ensino religioso nas escolas. 
U n s  queriam que o ensino fosse inteiramente separado da religião e outros 
(48) Docurninloi Pirlamanuni, Alexandre Barbosa Llma, Discursas Parlamentares. CAmara doa Denufado8, 

Dlretorla de DocumeniaçBo e Publicidade, Toma 1 (dezembro de 1880, novembro de IBSQl, p8ps. 4991447. 
(49) Arl. 72, 5 8.O 

(50 )  SORIANO, o.c., PAU. 439. 
(51)  DIH1Z. o.c. .  pAg. 303. 
(52) DINlZ, o .c . ,  PAU. 304. 
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que a religigo acompanhasse o ensino, unindo a educação com a instru- 
@o. Dal, ss duas escolas que a respeito se formaram: a religiosa ou con- 
fessional e a leirja. 

Ora, as leis não devem ser feitas idealmente para traduzir principios 
e sistemas abstratos, mas devem acomodar-se As condições reais da 
sociedade a que se destinam; devem ser feitas para um certo povo e não 
para conformar-se com as aspiraçoes e com certas construçtjes abstratas 
de uma oligarquia. 

Partindo dessa verdade, devemos dizer que, em um pais, onde domina 
uma religião aceita e professada por todos, o poder social não tem direito 
de pretender que essa religião seja proscrita das escolas. 

O povo que nasceu sob o influxo da uma religião, que se educou em 
sua moral, que pratica o seu culto, não pode querer que seus filhos fre- 
quentem escolas onde não se fala de religião. Pelo contrdrio, os pais têm 
direito de querer que eles aprendam a religião em que foram criados. 

Nem obsta que existam nesse pais alguns que professam religião 
diversa. Respeitada como deve ser a liberdade de consciencia desses 
dissidentes, eles não podem pretender que, por seu respeito, se altere a 
lei do pais. 

Nas democracias governa a maioria; s6 ela tem direito a ditar a lei. 
Se, porem, a população professa diferentes religiões, então é justo que, 
na escola, que B para todos e que se mantém com as contribuições de 
todos, o mestre oficial não ensine religião alguma. 

Neste caso, deve a educação religiosa ficar a cargo das familias ou 
do clero das diferentes confissbes. Assim se procede em alguns paises, 
como na Holanda e na Bélgica, onde se destina, na escola, um lugar 
em que os ministros dos diversos cultos, antes ou depois das aulas, en- 
sinam a religião aos meninos de sua confissão que frequentam a 
escola. 

O artigo 72, 5 60, 6 considerado por alguns uma fórmula radical de 
laicidade de ensino que prolbe qualquer interfergncia do Estado em 
mathria religiosa, ao estabelecer o seu programa escolar e ao distribuir as 
mat8rias de ensino nas suas escolas. ("8) 

O Decreto no 119-A proibiu apenas a preferência do Estado por esta 
ou aquela religião, bem como o seu auxilio direto a este ou aquele culto 
religioso, mas assegurou a todos o seu livre exercício sob a proteção da 
autoridade pública. 

A interpretação dada ao texto constitucional foi, entretanto, demais 
rigorosa, porque a laicidade do ensino, tal como a consagraram as nossas 
leis posteriores e a pratica diuturna na primeira República, deu ao Estado 

(53) CAVALCANTI. o.c.,  Voi. IV, 1949, p4g. 98. 
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uma posição de franca hostilidade, em lugar de simples possibilidade de  
estabelecer o ensino religioso facultativo nas escoIas. 

A laicidade absoluta do Estado B uma forma de intervenção da Estedo 
nas consci&ncias, porque contribui para a formaçáo do esplrito leigo, 
hostil a qualquer manifestação de natureza religiosa. 

O Estado leigo não 4, portanto, o Estado neutro, mas intervencionista, 
porque proíbe o ensino religioso, embora facultativo. 

Sem duvida, o Estado não deve tornar obrigatbria o ensino religlobo, 
sob pena de incorrer no erro contr8rio que consistiria em impor uma 
educaçgo religiosa determinada, sem atender As crenças de cada um. 

Nos Estados Unidos da AmBrica, onde vigoram os princlpios libergis 
e democr&ticos, nunca se procurou dar ao Estado leigo esse sentido fm- 
cioso que orienta certos esplritos entre n6s. Ali, o Estado reconhece as 
benemerências das instituições religiosas. ( 5 7  

Rui Barbosa, muitas vezes, sustentou a legitimidada do ensino reli- 
giosa nos estabelecimentos reconhecidos ou dependentes do Governo. 
(Coment~rios h Constituiç%o Federal Bfasileíra, vol. V, p4g. 257.) 

João Barbalho 6 um dos poucos que opinam pela laicidade. 

O Estado leigo não professa em seus institutos de instrução D 
ensino das religiões ou de uma qualquer delas; mas nem por isso deixarãu 
de ser ensinadas e ate pelos mais competentes, desde que hA a liberdadg 
de ensino. Com efeito, nos estabelecimentos não oficiais, os mestres te* 
o direito de ensinar doutrinas religiosas e cada urna das confissões pode 
livremente criar escolas para o ensino de seus credos, uma vez que nelas 
t4o grandemente se desenvolve e predomina o espirito de proselitismb 
e de progaganda. 

João Barbarho, para demonstrar que a escola leiga não infirma o 
sentimento religioso e como tal não 6 uma instituição subversiva, cita o 
caso do Regimento do GinBsio Pernambucano, de 19 de abril de 1876. 

De fato, quando efe era inspetor da instrução pública, fez inserir, com 
a aprovação competente nos regimentos que elaborou para institutos sob 
sua inspeção, as seguintes disposições: 

"Cumpre aos professores inspirar aos seus alunos sentimentos 
religiosos e morais e aproveitar todas as ocasiães que se ofere- 
cerem para ensinar-lhes o que devem eles a Deus, à Pbtria e aos 
pais." (45) 

Uma emenda, restringindo a laicidade aos institutos federais de ensino, 
deixava aos Estados-Membros a faculdade de estabelece-Ia, ou não, nos 
(54) CAVALCANTt, O . C . ,  pio. 9Q. 
(55) BARBALHO, 0 .  e . .  phg . 422. 
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seus. O Congresso, porem, não a quis aprovar. Destoava de seu piano de 
secularização. 

A expressão da Constituição "estabelecimentos públicos" exclui as 
escolas particulares, fundadas e mantidas pelos cidadãos, sem car8ter 
oficial, ou por associações. 

Tais escolas poderão ser ou não leigas, uma vez que hB liberdade 
de ensino e de crenças religiosas. 

Mas, se náo forem leigas, não poderão ser subvencionadas nem rece- 
ber quaisquer auxllios do governo. Subvenções, isençóes e favores 
oficiais a escolas religiosas são auxilio ao desenvolvimento da religião que 
na escola for professada e estabelecem relações de dependencia que o 
art. 72, 5 70, formalmente proíbe. 

Foram tambbm rejeitadas emendas, declarando livre o ensino: eram 
inúteis diante da disposição dos parbgrafos 11 e 24 deste mesmo artigo 
72 que, de modo inconcusso, consagram essa liberdade. 

9) Representaç%o Diplomdtica junto Santa SB 

"Nenhum culto ou igreja gozar8 de subvenção oficial, nem terá 
relações de dependencia ou aliança com o Governo da União 
ou dos Estados. A representação diplomática do Brasil junto A 
Santa Sé não implica a violação deste princípio." ("1 

A incisiva determinação de laicismo do Estado que fora uma das de- 
cisões dos Constituintes de 1891 se abrandou, na reforma constitucional 
de 1926, quando acrescentou o esclarecimento de que a representaçáo 
diplomdtica do Brasil junto Santa SB não implicava a violação do princl- 
pio da separação. 

Convém ou não suprimir a legaçilo junto à Santa S6? - perguntava 
o Deputado Barbosa Lima, em um discurso pronunciado na Carnara dos 
Deputados, no dia 4 de agosto de 1897. 

Esta tese tem sido discutida sob dois pontos de vista. 

Sob o primeiro aspecto, o Congresso Constituinte debateu o problema, 
quando discutiu da conveniéncia ou não da inteira separação entre o poder 
temporal e espiritual, entre a Igreja e o Estado. 

O segundo aspecto B o seguinte: em face do princípio consignado 
pela Constituição, pode-se manter uma legação diptomatica junto ao su- 
premo representante de uma determinada Igreja? Se o pensamento do 
legislador constituinte foi excluir todas as relações com quaisquer re- 
presentantes das diversas religiões existentes, deduz-se a consequ8ncia 
(56) Ar?. 72. $ 7.0. da Conetitutçiio de 1891. com emendas de 1926. 
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que o legislador, respeitando esse pnsarnenfo, nfto pode estabelecer 
nenhuma relação dipiomhtica com representantes de qualquer Igreja. 

N b  B de hoje e menos no Brasil - comenta Barbosa Lima - qve 
a questão da separação da Igreja e do Estado afeta profundamente t o b s  
os espfritos que se ocupam dos problemas polftico-sociais. 

De tal forma perslste esta situação que, malgrado a vitória alcançada 
na votação da Constitulção, ainda a questão B reposta nos termos em que 
Q seria se de novo fosse discutida a Constitulção. (57) 

Tados viram, desde o Congresso Constituinte, os  sintomas de uma 
reaç8o tenaz contra esse principio, reação que se prolongou pelas sess2)as 
ordlndrlas, a partir de 1892. 

Em nome desse espírito, em 1891, resistiu-se contra a supressão da 
legação junto B Santa Sé, sustentando-se, desde então, que tal medida não 
promanava logicamente das diversas prescrições constitucionais. 

O Poder Executlvo - "o benemorito Marechal Floriano Peixoto", no 
dizer de Lima - não se conformou ilegalmente com as consequencias na- 
turais do preceito constitucional que separou a Igreja do Estado, fazendo 
com que continuasse )unto ao Vaticano um representante do Brasil. 

O fato de diversas pot6ncias terem representantes junto à Santa S1 
não pode servir de argumento para que o Brasil o tenha. Se a Constituição 
desses palses permite que eles mantenham legaqões junto à Santa Sé, 
a nossa não o consente. 

A Santa SB nãa  tem requisitos de um Estada. O Papa não tem preq 
dlcados de chefe de Estado. Onde há uma legação, pode haver um con- 
sulado: podemos ter consulado no Vaticano? Para que? Podemos fazer 
tratados de extradlçáo com a Santa SB? Absolutamente não. E tratados 
de com6rc~o? Também não. Então, que relações dIplornAticas teremos 
com o Vaticano, se ele não tem um sb dos requisitos de territòrla citados 
por Bluntschli? ( 5 9  

Durante muito tempo, discutiu-se no Direito Internacional se a Santa 
SB era ou não um Estado, pela simples razão de que não existia territ6rio 
sobre o qua! pudesse a soberano Pontífice exercer seus atos de soberania. 
Por esse motivo, cada ano, no Parlamento Brasileiro, fomaz Cavalcanti 
apresentava projeto mandando suprimir a representação diplorniitica do 
Brasil junto A Santa S4. 

Pelo Tratado de Latrão, a Santa 56 adquiriu territbrio que 6 a cidade 
do Vaticano. Enquanto o Soberano Pontifice, no caráter de chefe da Igreja 
Catblics, exercia tarnbhrn um poder temporal, era geralmente admitida - a  
essa grande comunidade religiosa a personalidade jurídica no campo do 
Direito Internacional. 
157) Decum*ntoa Pariamantaria, ALEXANDRE BARBOSA LIMA, Tomo I ,  o .e . ,  pBg . 268. 
(581 LIMA, o .  c . ,  pdg. 271. 
(59) PACHfCO, 0 .c . .  Vol. X I I I ,  pbg. 221. 
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No Brasil, a personalidade internacional da Santa Sé est8 reconhecida 
pelas reiaçóes diplomAticas que existem; assim, a Santa Se deve ser 
equiparada aos Estados estrangeiros e reconhecida a sua qualidade de 
pessoa de Direito Público externo, no que concerne ao exerclcio dos di- 
reltos privados. 

-Escreve a respeito CarIos de Carvalho: 

"A Santa SB, pessoa de Direito Piiblico Internacional sem limite 
no tempo e espaço, indica a universalidade dos fiéis e distingue- 
se para os efeitos de capacidade civil de quaisquer instituiçóes, 
estabeIecirnentos, congregações, associaçbes d e  car8ter ecle- 
sidstica ou hierarquico, que singularmente constituem pessoas 
jurídicas sujeitas ao domínio do direito comum." (m) 

Lacerda de Almeida declara de modo incisivo que a "Igreja Catblica, 
pessoa jurídica de Direito Público, a qual como Estado abrange outras 
pessoas juridiccs que  nelas se incluem, est8 sob a ação das normas de 
Direito Privado, nem perde perante este direito sua qualidade de pes- 
soa". ("1) 

Concluindo, sustenta-se que a missão diplomática junto h Santa Se 
não viola a posiçáo de imparcialidade do Estado perante as religiões, pois, 
antes e principalmente, ela atende h ineghvel qualidade de pessoa jurtdica 
de Direito Internacional que a Santa SB nunca deixou de disputar. 

Se a sua personalidade juridica não dependia de seu domínio terri- 
torial, perdido quando o movimento de unificaçáo italiana arrebatou-lhe 
o poder temporal sobre os Estados Pontiflcios, assim ngo se restaurou 
quando o mesmo poder lhe foi restitufdo pela instauração do Estado do 
Vaticano. 

CAPíTULO TERCEIRO 

CONSEQUENCIAS PRATICAS 

1) O Ac6rdao do Tribunal de Justiça de Sih Paulo, de 18 de abril de 1893 

É interessante o Ac6rdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, em 
data de 18 de abril de 1893, nos autos de denúncia do Promotor da 
Comarca de Casa Branca contra o Cdnego Manoel Marfins da Silva, por 
violação do artigo 284 do C6digo Penal. 

Nesse Acdrdáo se lê: "O Congresso Federal, suprimindo a parte da 
precedgncia obrigatória do ato civil contida no artigo do projeto de Cons- 
titurqão relativa ao casamento civil, não teve por fim a revogação das leis 
ordinArias que estabeleciam a obrigatoriedade da precedencia do casa- 
mento civil ao religioso, e sim deixar semelhante assunto determinado 
nessas leis até que, depois, o Poder Legislativo ordin8rio resolvesse con- 
(60) Clr. PACHECO, 0.c.. VoI. XI I I .  p8g. 222. 
(81)  LACERDA DE ALMEIDA, Slmimtm do DlmSto Ctull Braslieiro. Vol. I, phgs. 4251427. C f r .  PACHECO, D.C , 

pag. 22. 
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servar ou revogar tais leis, caso entendesse importar a precedenela sú$ a 
sançao penal do ato civil uma restrição da liberdade individual, da religião 
e cultos. 

A Constituição polltica da União, reconhecendo o casamento cibil 
como o unico vdlido na constituição da família e para os efeitos imporfab- 
tes que desse estado provem, não se enunciou sobre a obrigatoriedade #a 
precedência do casamento civil; não achando conveniente que este quqs- 
fáo de precedgncia fosse considerada como preceito constitucional, enten- 
deu que devia ter carhter puramente transitbrio, permanecendo as Iiis 
ordinárias a respeito em vigor, o que se deduz do parecer da Comiss* 
encarregada pelo Congresso para dar parecer sobre o projeto da Consti- 
tuiçáo e da maioria dos votos, atentos os motivos destes. 

A obrigatorisdade da preced8ncia do casamento civil ao religíoso so;b 
sanção penal importa a sanção da lei consfifucional que sS reconhece D 
casamento civil na constituição da farnilia, não professando e nem repe- 
lindo o Estado, seita ou profissão alguma religiosa, desde que foi decreta- 
da sua separação da f greja. 

Conforme o principio de tolerancia consagrado no artigo 108 da LqI 
no 181, de 24 de janeiro de f 890, que permite indiferentemente a celebra 
ção de quaisquer cerimdnias religiosas antes ou dapois do ato civil, reagiu 
uma parte do clero catdfico com atos de acentuada oposiçáo e resistenciai 

execução do mesmo decreto, celebrando o casamento religioso e acon- 
selhando a não observdncia da prescrição civi!, pretendendo anular o ca+ 
samento constitucional da familia, pondo em risco os importantes direitos 
e interesses dos nubentes e da proie. Cabia, portanto, ao Estado tornar 
em defesa da instituição as medidas coercitivas para que o casamenta 
civil fosse o Único reconhecido e executado e não fosse a Isi, por falta 
de sanção penal, burlada ou desrespeitada pela igreja, mera associação 
perante o Estado e não superior Qs leis, de cuja "dependência" não pode 
isentar-se. Se essas medidas coercitivas, se a sanção penal do artigo 284 
do C6digo Penal importam uma resfriç3o & liberdade individual, ela 14 a 
bem da causa pública, da segurança do estado civil da família, como im- 
portam restrições h liberdade os demais artigos do C6dig0, que pune açbes 
contrArias as leis civis e de ordem social e pclitica. 

Se a sanção penal para a proteção e tutela dos importantes direitos 
e interesses da farnilia B uma ofensa h liberdade individual, crenças reli- 
giosas e ataque ao principio de tolerancia. então deveria ser eliminado o 
casamento civil por ser ofensivo ao dogma do matrimônio cristão. (1) 

2) A Licença do Governo na efeçaa da esthtua do Cristo do Corcovado 

Oferece especial interesse à ínterpretagão do artigo 11, 5 20, da 
Constituição, a resposta dada por Aureliano Leal a uma consulta que Ihe 
foi formulada nos seguintes termos: 

"Foi solicitada ao Governo permissáo para ser erigida urna est8- 
tua de Cristo em um logradouro público no alto do Corcovado. 

(1) Ctr. BARBALHO, o .  c . .  pBg. 418. 
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O monumento dever8 ser construido com recursos particulares, 
continuando o logradouro à disposição do público. 

HA algum embaraço constitucional para a referida permissão por 
parte do Governo?" 

Situando a questão no domínio do Estado brasileiro e sua laicidade 
constitucional, o ilustre jurista respondeu negativamente à consulta, sus- 
tentando que .nenhum embaraço constitucional existia. 

Resumiu a argumentação desta forma. 

Para estabelecer um culto B preciso fundh-10, instituí-10, criá-lo, fixá-lo, 
assentá-lo, determinA-10. Na linguagem constitucional a palavra estabele- 
cer, com referência a culto ou igreja, compreende tambern quaisquer rela- 
ções de dependemia ou de aliança entre eles e a Uniáo ou os Estados, 
dependencia e aliança que são proibidas pelo artigo 72, 5 70, da Cons- 
tituição. 

Essa significaçáo da ordem jurídica não se afasta da significação eti- 
mológica do verbo estabelecer, pois este vale tambem por organizar, ins- 
tituir, dar uma f6rmula estgvel e regular. 

Com efeito, o Estado que estabelece relações de dependencia ou 
aliança com um culto, religião ou igreja, de ao mencionado culto, religião 
ou igreja uma forma estável e regular. 

Afinal, que são relações de dependgncia? São relações de subor- 
dinação, relações de sujeição. Que são relações de aliança? São relações 
decorrentes de um pacto que liga para determinados fins. 

Ora, concedendo em um logradouro público uma área para nela ser 
levantada uma estátua a Cristo, o Governo não estabelece nenhum culto 
ou igreja. Náo sb porque não o institui, não o cria, não o fixa, não o 
assenta e náo o determina, como tambem porque de tal concessão não 
resultam para nenhum culto ou igreja relações de dependência ou de 
subordinação. 

Muito menos a concessão importar6 em subvenção do Estado a um 
culto ou igreja, porque ao Tesouro não pede a Comissão que ele faça 
alguma despesa e a palavra subvenção em direito B inseparavel da iddia 
de dinheiro (2 ) .  

3) O Acbrdao do Supremo Tribunal Federal, de 9 de malo de 1903 

Sobre a proibição As associaç6es religiosas de alienar seus bens, 
referimos o Acórdão do Supremo Tribunal Federal no Agravo no 490, de 
9 de maio de -1903: 

"Considerando que legitimo e cabido 6 o recurso h autoridade 
judiciária interposto pelo administrador de uma corporação re- 

(2) Clr. PACHECO, o.c.,  VoI. IV, p l g .  255. 
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ligiosa, porquanto, ainda que a Igreja esteja separada do Estado, 
ae corporaç6es religiosas são pessoas jurldlcas que vivem e Se 
desenvolvem na sociedade politica. Nas relações de direito pri- 
vado, como a de que se trata, elas são regidas pelo direito civif 
aplicAvei pelas justiças seculares; nem de outro modo se podeda 
entender sem atentar A soberania nacional. Tat competência para 
caso análogo B expressamente consagrada no Decreto no 1 .03D, 
de 14 de novembro de 1890, art. 50, 5 40, letra b. (3) 

No novo regime polltico, as ordens religiosas, pelo que respeita 
ao seu património, não estão emancipadas da ação do Estado; 
ao contrArio, dependem da expressa licença do Governo para 
alienarem seus bens imbveis, mbveis ou semoventes, nos termqs 
da lei de 9 de dezembro de 1830, a qual não fol ab-rogada pela 
Constituição (art. 72, 5 30). Esta Ihes outorga tão-somente a livt!e 
aquisição dos bens e não a liberdade de alienar, ao inverso d p  
que entendeu o Aviso no 89, de 31 de dezembro de 1891, cujp 
doutrina 4 insustentAvel perante o hist6rico da citada disposiçãa 
constitucional. . . " 

Comenta João Barbalho: o dominio Q um direito que pode sofrer ti- 
mitaçaes não s6 por fato do seu titular ou por consenso deste, mas tam- 
bem por força de lei em vista do bem publico. 

Ora, o Congresso encontrou a proibição as Ordens Religiosas de 
adquirir e de alienar. Não era obrigado a mantê-las, nem a suprimi-las. 
Conservou a última e eliminou a primeira. 

Devemos, pois, admitir o regime civil que neste particular o G o v s r n ~  
provisbrio tinha estabelecido com a modificação que lhe trouxe o Con+ 
gresso Constituinte, sem Indagar se B o melhor, o mais 16gic0, ou o mais 
liberal (!) (4) 

CAPíTUtO QUARTO 

1) A origem filosbfica da Declaração Brasileira de 91 sobre a liberdade 
rellglosa 

Cdlebres na história foram a Declaração Norte-Americana dos Direl- 
tos do Homem de 1776 (1) e a Declaração Francesa de 1789 (a), ambas 
(3) "Cei ia  toda InlervençAo oflclal na admlnlatração econbmica e tomada de contam dsa anaaclaç8ai e 

carporaqbes rellglmea, sem provocapBo dos Inierssaadoe ou do MlnlatBrlo PPbilco", em C0I.W da8 
Leis, Decretos do Governo Provisi4rio - Fasckuio Xi .  de 1 . O  s M de novembro de 1880 - Rlo de Ja- 
neiro, Imprensa Neclonal, 1891, pbg. 3.381 . 

(4) BARBALHO, o.c., pBg. 414. 

(11 Arilpo XVI da DeclaraçAo dos Direitoa do Homem: "A religitio. D culfo devido ao Criador, bem como 
a menelra d i  ialiiiazh-Ia, somente devem awr dirlgldos peta rara0 e pela peisuasflo, lamali pela torpa 
ou pela vlolbnela, de qua se aegue que todo homem deve gozar da main psrfaiia Ilberdade de cons 
clbnela; que s prbpria liberdade estender-se-& Igualmente B lorma do culio ditado pela consclBncla, o 
qual n8o deve ier  punido nem perturbado por qualquer magistrado. salvo i e .  8ob pretextn Qe rellpMo. 
venhern a i e r  perturbadai s prbpria paz, tranqailldads ou asgurança da sociedade: iodos os cidadllm 
aEo obrlgadoar a praticar a torer8ncIa crlut8, R sfetÇ8o e a caridsda entra si". Trsd. Port. Clr. PA- 
CHECO, o.c. ,  Vol. X,  phg. 124. 

(21 Art. 10: "Mul ne dolt efre Inquibtd pour aos oplnlons, rnErn0 religleuses, pouniu que leur manlteilallon 
ne Irouble paa I'ordre public dtnbll par Ia  101". Cfr. CAVALCANTI, a.C., Vol. 11 I ,  ptig . 67. 
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precursoras do direito da liberdade religiosa, que influenciaram as demais 
Constituições. 

E conhecido que a Declaração Francesa de 1789 difundiu pelo mundo 
da cultura o conceito de liberdade religiosa como direito: na Europa e 
na América Latina e assim como nos paises da Africa e da Asia, esse 
direito da liberdade religiosa foi inserido nos ordenamentos juridicos das 
nações como um direito civil dos cidadãos. 

De onde se inspirou a Declaração Brasileira de 1891 sobre a liber- 
dade religiosa? Inspirou-se a 1 a Carta Republicana na Declaração Norte- 
Americana, seguindo o exemplo da irmã do Continente, ou se inspirou na 
Velha Europa, na França? 

Devemos observar que o direito a liberdade religiosa, como ele é 
afirmado na Declaração Francesa, tem uma origem e um cunho dife- 
rente do mesmo direito promulgado pela Declaração Norte-Americana. 

Isso B verdade, não obstante que este seja anterior aquele e que 
tenha havido, na opinião de muitos autores, alguma relação de depen- 
dência da Declaração Francesa com respeito à Norte-Americana. (9 

1 - A Declaiação Francesa de 1789 

O direito da liberdade religiosa, tal como foi formulado no artigo 10 
da Declaraçáo de Direitos do Homem e do Cidadão, tem como fonte as 
corentes filosbficas do Iluminismo, Agnosticismo e Historicisrno . 

Conforme o Iluminismo, o homem pode e deve crer na Divindade: 
sua crença religiosa, porem, e suas formas de culto devem ser deter- 
minadas pela razáo, à luz da razão; qualquer fórmula que se refira a 
outras fontes não passa de uma superstição. Dal nasce a oposição clara 
e decidida do Iluminismo ao Cristianismo, em geral, e, em modo parti- 
cular, A Igreja Catblica. 

Na filosofia do Agnosticismo se defende a incapacidade da razão 
humana de alcançar as reaiidades sobrenaturais extra-sensíveis; não se 
admite a possibilidade de conhecer a Deus com certeza. 

Todas as crenças religiosas, portanto, são eivadas e roidas pela 
dúvida; por esse motivo, não h& distinção entre religiões: cientificamente, 
uma vale pela outra. Conseqüentemente, cada um tem o direito de crer 
e seguir a religião que lhe aprouver. 

Finalmente, o Historicismo ensina que as diferentes religiões são as 
vgrias manifestações do sentimento religioso do ser humano. Nenhuma 
religião é verdadeira; todas encerram alguma parcela de verdade. 
(3) PAVAN, U b i r t l  Rellglora e Pubbllel Potnri, O . C . ,  p4g. 190. 
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Por experiência prbpria, aquelas popuIações conheciam o grande 
obst8cuIa da discriminação civil por motivos reiigiosos e, por isso, esta- 
beleceram no art. 20 acima citado: 

"E o homem que reconhece a exist6ncia d e  Deus não pode 
por justiça ser  privado ou excluido de algum de seus direitos 
civis, por causa dos seus sentimentos religiosos ou da forma 
particular de seu cuIto." 

É 0 principio que se encontra em todas as Constituiçóes dos Estados 
modernos. Outra característica da Declaração Norte-Americana B a afir- 
mação de que a autoridade reside no povo, de tal modo, que ela não pode 
ser exercida legitimamente senão em nome do povo, por cidadãos por 
ele investidos d e  autoridade e dentro de limites jurídicos estabelecidos 
pelos cidadãos. Os cidadãos norte-americanos não tencionavam, pois, con- 
ferir aos poderes públicos nenhum mandato de interferir na crença reli- 
giosa, naquilo que se refere ao seu conteirdo e nas suas expressoes 
formais. 

"Nenhum Poder do Estado - diz o artigo 20 - pode e deve atribuir- 
se a autoridade d e  interferir, de alguma forma, ou d e  controlar, de alguma 
maneira, o direito de consciència ao livre exercício de um culto religioso." 

A intervenqão do poder civil em campo religioso 6 legítima somente 
quando se trata de  harmonizar o exercício do direito A liberdade em 
rnat4ria religiosa entre os cidadáos d e  religiões diferentes, ou quando, 
sob o pretexto de exercer aquele direito, se ofende a moral prjblica ou 
se perturba a ordem pública ou se põe e m  perigo a segurança do Estado 
ou quando se lesem os outros direitos dos cidadãos. 

E o que prescreve o art. 33 da Declaração dos Direitos do Estado de 
Ma ry Iand. 

O motivo peIo qual os  cidadãos norte-americanos reservam para si 
o pleno direito $I liberdade em matéria religiosa, com relação aos pode- 
res piiblicos, encontra-se no discurso que proferiu DanieI Carrol, depu- 
tado católico do Maryland, no primeiro Congresso (1 789-1 791): 

"As the rights of consciente are, in their nature, of peculiar 
delicacy, and will little bear th8 gentlest touch of governmental 
hand." p} 

t l I  - A Declaraçb Brasileira de 1891 

Rui Barbosa, verificando que o principio das igrejas livres em Estado 
livre tem duas hermenButicas distintas e opostas - a francesa e a 
americana -, procurou demonstrar que a decisão constitucional brasi- 
leira de 1891 optou pela conceppão americana. 
(6) HARTMAFI,o.c.,p8g. 58. 
(7) PAVAN, Ltber!4 Rellptow e hibbllel Poiirl, #.c.. p4g. 2ü3. 



415 REVISTA DE INFQRMAÇÁO LEGISLATIVA 

Assim ele escreve: 

"O principio das igrejas livres em Estado livre tem duas herme- 
n&uticas disttntas e opostas: a francesa e a americana. Esta, 
sinceramente liberal, n50 se assusta com a expansão do Catoli- 
cismo, a mais numerosa hoje de todas as confissões das Estados 
Unidos (y), pois nelas v8m um dos grandes fatores de sua cul- 
tura e de sua estabilidade social. Aquela, obsessa do eterno 
fantasma do clericalismo, gira de reação em reação, inquieáa, 
agressiva, proscri tora. 

Com uma, sob as formas da liberdade republicana, assiste o 
dculo XX ao tremendo acesso do regalisrno que baniu do país, 
em França, todas as congregaçaes religiosas. 

Sob a outra, se reijnem na ArnBrica do Norte, as prbfugos da 
perseguição ultramarina e as coletividades religiosas se desen- 
volvem tranqBilas, prósperas, frutificativas, sem a mais ligeira 
nuvem no seu horizonte. Na melhor cordialidade, os prelados rcr- 
manos dos membros do Sacro Cofegio se sentam $ mesa de 
Roosevelt, o protestante, que não falta um sS domingo no templo 
do seu culto aos deveres do serviço divino." 

"Foi esta a liberdade religiosa que nos escrevemos na Constltui~iío 
brasileira", exclama Rui Barbosa. 

"Esta exclui da programa escolar o ensino da Religião. Mas n&a 
consente que o ensino escofar e os livros escolares professem 
a irreligião e a incredulidade, nem obsta, quando exigido pelos 
pais, ao ensino religioso ,pelos ministros da religião. Exime o 
soldadci e o marinheiro da  observancia obrigatdria d o s  devens 
culturais. Mas não exonera o Governo de proporcionar ao ma- 
rinheiro e ao soldado, irnparciaimen te, os benefícios do rn inis- 
terio sagrado. Veda ao Estado subvencionar a instrução reli- 
giosa. Mas não o priva de animar indiretamente as vantagens 
morais do ensino religioso, favorecendo com imunidades tribu- 
tarias as casas consagradas ao culto. É assim que se pratica nos 
Estados Unidos essa neutralidade entre as religiões, que nunca 
se encarou ali como profissão nacional o agnosticisrno ou 
materialismo do Estado, senão somente como a expressão da 
sua incompetgncia e do seu respeito entre as vArias denomina- 
ções religiosas. A Constituição brasileira bebeu ali, não em 
França. 

É ali que lhe havemos de ir  buscar as lições, as decisões e as 
soluções: irritantes, reaciondrías, violentas na politica francesa; 
equi tativas, bendficas, pacificadoras, na americana." {9) 

(8) Em 1883, os catbllcca contam, nos Estados Unldos. 84 arcebispos e bispos, 8.000 padres e $0 rnllhhs 
de fl8lt. De todaa as confiaabes a que mala prospera e a que conta maior nirmero de aderente& 
rn toda a Uniao. Cfr. SORIANO, o.c., plp 422, noia I .. . . . . 

181 HDMERO PIRES, Cornidtrloi I Conrtltulção Fident Brailtilra, Rio, 1932, Vol. I ,  pigs. 3861374. Gft. 
PACHECO. u.c . .  Vol .  (V. pdp. 262. 
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Não 4 da mesma opiniáo Jose Soriano de Sousa: 

"Toda a nossa educação constitucional - escreve ele - tem 
sido feita antes pelos moldes da Europa e particularmente da 
França do que pelas ideias americanas. A escola liberal dos 
nossos estadistas &, antes, a dos princ[pios de 1789 do que a 
dos princfpios de 1776. Somos americanos e, não obstante, re- 
gêmo-nos mais pela liberdade h francesa do que pela liberdade 
A americana. 

Nas relações entre Estado e Igreja se manifesta a nossa ten- 
dência para a liberdade religiosa qual a entende e a pratica a 
escola francesa, em vez de entendÊtla e pratich-Ia como os 
americanos. A separação da Igreja e do Estado, expressa na 
celebre fbrmula de Cavour ou de Montalembert - Igreja livre 
em Estado livre - B entendida na America de modo diferente 
do que se entende na Europa. 

Em França, ala significa ateismo do Estado ou, pelo menos, uma 
situação em que se ignora o cristianismo e em que os poderes 
públicos agem sem se inspirarem nos dogrnas ou nas id6ias 
morais derivadas dos dogmas do cristianismo. 

Pelo contrhrio, nos Estados Unidos, se não há uma religião de 
Estado, h4 uma religião nacional, na qual os poderes públicos se 
inspiram e que a opinião pública respeita. 

A religião cristã e seus dogmaç não são desconhecidos do 
governo americano. Antes que na Europa se proclamasse a 
Igreia livre em Estado livre, i& havia muitos anos que, nos Esta- 
dos Unidos, essa mdxirna era praticada leal e sinceramente; 
devido a essa sinceridade, ali o catolicismo floresceu de modo 
a fazer inveja a certos paises chamados catSlicos." ('3 

Edgar Sanchez, em 8 de abril de 1934, dirigindo-se aos deputados da 
segunda Assernbl6ia Nacional Constituinte e referindo-se aos parágrafos 
30, 40, 50, 60 e 7P do art. 72 da Constituição de 1891, assim os quali- 
ficava: 

"Esses preceitos representam a mais bela concepção liberal da 
democracia e o mais precioso patrirnõnio civico do povo brasi- 
leiro. São o fruto sazonado da Arvore da civilização e os rev6r- 
beros do lidirno cristianismo que produziu a Reforma, a Renas- 
cenpa, a Revolução francesa, a EncictopBdia; dissipou as trevas 
medievais, estabeteceu o livre exame, aboliu a censura literbria, 
extinguiu as fogueiras inquisit6rias. derruiu a cidadela d e  Bastilha, 
proclamou os direitos do homem e do cidadão, sugeriu as inven- 
ções, Inspirou sfibios, suscitou os libertadores, iluminou os fild- 
sofos, aperfeiçoou a educação, desprendeu o psnsamento." (") 

(10) SORIANO. &.C.,  pkg. 422. 
(11) Documentos parlamenlarea. Annexoi d o i  A n n i i i  da Aursibtüi Waclonil CCmiUtulnt.. RIO de Janetro, 

1831. Vol. 111, p b .  iw. 
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É: um hino de exaltaçáo ao espfrito constitucional francés. H4 uma 
importante diferença entre a Constituiçao brasileira e a americana. A 
brasileira proíbe uma religião oficial aliada ou dependente do governo 
da União ou dos Estados (art. 72, § 79). Veda União, como aos Estados, 
estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício dos cultos religlosps 
(arl. 11, 5 29). 

A Constituição americana diz que nenhum juramento religioso poder& 
ser exigido como condição para ocupar um cargo público de confiança 
dos Estados Unidos - "to any office or public trust under the United 
States". Donde se segue que os Estados podem exigir juramento reli- 
gioso para os funcion4rios sob sua jurisdiçáo. 

E, de fato, Constituições de alguns Estados norte-americanos decla- 
ram incapazes para ocupar um cargo público, honorlfico ou retribuldD, 
aqueles que negam a existência de Deus. A Constituição de Maryland 
Inclui a confissão de crença em um Ser Supremo no juramento que pres- 
tam os membros do seu Congresso e os funcionhrios de ordem executiva. 

Quando o Congresso recebe na União um Estado novo, examina a 
sua Constituição e se esta não garantir aos seus cidadãos a liberdade 
religiosa não serB recebido, (11) 

A esta altura, perguntamo-nos se a Declaração Brasileira de 1891 se 
inspirou na Declaração Francesa de 1779 ou na Americana de 1776. 

Devido ao carhter pacífico do povo brasileiro, não se verificaram nD 
Brasil as carnificinas que se deram na França de 89. O receio de D. 
Macedo Costa de que "aquelas orgias sangrentas náo se repitam aqui 
com o clero foragido, guilhotinado, afogado, metralhado; as Igrejas f e  
chadas ou profanadas, umas feitas arrnazdns, outras estrebarias; culto 
catblico interrompido, crucifixos atirados ao Rio Sena etc." não ocorreti 
no Brasil. (IS) 

A fbrmula brasileira encontra-se numa posiçAo medianelra entre a 
escola americana e francesa, 4 uma declaração conforme ao esplrito 
brasileiro que, em sua histbria, não conheceu excessos de agressão, de 
intolerhcia, reflexo de um povo que soube amalgamar, numa conscidncia 
Única, numa Onica Ilngua, povos de diferentes raças. Podemos afirmar 
que ela conthrn letra francesa e esplrito americano, pois a prAtica cons- 
titucional brasileira verificou um abrandamento nas Cartas constitucionais 
que se seguiram. 

Todavia, a Declaração Brasileira, tal qual esta vazada na Constitui- 
ção de 1891, não B uma declaração isenta de qualquer restrição B liber- 
dade religiosa, como a pretendia e desejava Rui Barbosa. 

(12) Commentatlei on lhe Conslliutlon and lnw ot ths U.S. Ctr. SORIAtiO, D.c., pBp. 422, nota 2. 
(13) OORNAS, 0 .C. ,  PBQ. 265. 
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N6s encontramos, de fato, uma acentuada profissão e uma verda- 
deira imposição do laicismo que não correspondia A realidade brasileira, 
aos sentimentos do povo brasileiro. 

E verdade que a Constituição de 1891 era uma reação aos abusos, 
à violência, A perseguição religiosa que se desenvolveu durante o Im- 
p6rio. Todavia, nesta reação houve excessos. A Constituição de 1891 
apresentou-se mais liberal que os próprios liberais (I4). Surpreendeu aos 
prbprios liberais. Que a Constituição significou para a Igreja uma liber- 
tação do Regalismo, 6 evidente. 

Mas, B claro também, que as conseqüências benéficas da separação 
da Igreja do Estado baseiam-se, principalmente, na liberdade de atuação 
conseguida pela autoridade eclesiástica e não nos princlpios do liberalis- 
mo laicista que, no Brasil como em toda parte, estiveram impregnados 
de ateismo. 

Neste sentido escreve Tristão de Athayde: "O que se quis fazer em 91, 
foi justamente dar um golpe de força na influência religiosa, não só na 
vida polltica como na educação que ia preparar os homens politicos do 
futuro. A mentalidade de 1891 era nitidamente anti-religiosa. A "liberdade" 
que a Igreja obteve e que foi sem duvida um progresso sobre a escravidão 
em que vivera no Imperito não foi um serviço que a "república" "entendeu" 
prestar-lhe. Se houve um avanço, foi "independente" da vontade dos cons- 
tituintes. A mentalidade republicana julgava que a Igreja desaparecesse 
mais rapidamente com a separação. N6o se separou dela para prestigih-Ia. 
E sim, para evitar o que ele pensava ser o contbgio de sua decadencia 
e privá-la das forças do Estado. Este julgava que a Igreja não pudesse 
viver sem ele.. . A realidade porem mostrou ser outra." (I5) 

Por isso, podemos afirmar que o esplrito da Declaração Brasildira de 
91 6 aquele preconizado por Rui Barbosa nesta afirmaçáo: 

"Se a República veio organizar o Brasil e não esmag8-10, a fbr- 
mula da liberdade constitucional na República necessariamente hSi 
de ser uma fbrmula cristã. Como, aos americanos, pois, nos as- 
siste a n6s o jus de considerar o principio cristão elemento 
essencial e fundamental do direito brasileiro." (I6) 

Esse esplrito americano, e não frances, da Declaração 8rasileira a 
respeito da liberdade religiosa, se náo conseguiu manifestar-se claramente 
na Constituição de 91, desenvolver-se-& nas demais Constituições Repu- 
blicanas. 

Com efeito, Adroaldo da Costa, na Assembleia Constituinte, a 31 de 
janeiro de 1934, pleiteava a inclus€ío de algns textos expllcitos na nova 
Constituição de 34, para que "a interpretação da jurisprudnêcia amanhã 
(14) AGENOR DE ROURE, A Conititulnta Ripubllcanm, RIO, 1918, VoI. II, p6g. 167. Cfr. PACHECO, o.c . .  

YOI. X, pAn. 1%. 
(15) TRISTE0 DE ATHAYDE, Eitudoi (4.= SBrte), RIO de Janilro, 1831, pBg. 282. 
(16) Ibtdem, p 4 .  282. 
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encontre mais facilitada a sua tarefa e ngo possa vacilar na escolha de 
interpretação A americana que devera ter sido dada h ConstituiçBo de 
1891, ao inv8s da interpretação francesa". (I7) 

O autor $o projeto da Constituição d e  91 foi Rui Barbosa; não he, 
pois, nenhum outro interprete melhor do que que ele. Foi ele tarnb4m o 
autor do decreto da separa~ão da Igreja do Estado. Na chefia do Governã 
Provisbrio Republicano estava o Marechal Deodoro da Fonseca que afir- 
mou, categoricamente, que não permitiria que se tocasse nos bens dia 
Igreja. 

Logo, esse esplrlto religioso americano, pr6prio aos brasileiros, h 
sua Indole, e que os diferencia dos demais paises latinos da Europa, expli- 
ca o que H. Darnante chama uma das muitas contradições da vldh 
brasileira, quando escreve que a Repijblica, apesar de seu lastro de posE 
tivismo e laicismo, permitiu que se instaurasse o cfírna de verdadeira 
liberdade religiosa apoiado no bom senso e espírito apostblico dos 
Bispos. (Ia] 

2) Neutralidade rellgba ou laIcfsmo da Constituiçlio? 

Procf amada a Repdblica, o Governo Provisbrio, pelo Decreto no 1 18-4, 
tratou de despojar a Religião Católica da suas prerrogativas de religiãQ 
de Estado. A Constituicão de 1891, que se afirmou anti-imperíal em muita$ 
das suas disposições, se manifestou como tal em matéria d e  religião, con- 
signando preceitos que tendiam a estabelecer o laicísmo de Estado. 

Por motivo dessas disposições, chegou-se a mencionar o fato alta- 
mente lisonjeira e significativo de que estiveram decretadas na 19 
Constituição republicana "disposições de liberdade religiosa, mais adianta- 
das que as de qualquer Constituição do tempo". Assim se expressoq 
Agenor de Roure. (I9) 

Mas, para se chegar a tanto, travaram-se na Constituinte, atrav6s de 
Asperas divergbncias, acalorados debates . 

Chegou-se por meio de emendas a uma tendência de hostilidade 4 
pr6pria Religiáo Catblica. Estas emendas preceituavam a inelegibil idade 
dos padres, a proibição dos conventos, a expulsão dos jesultas, a prece* 
dhncia obrigatdria do casamento civil e a pr6pria manutenção das leis da 
mão morta que eram anteriores h Independ&ncia. Estas leis impunham &a 
comunidades religiosas a proibição de adquirir, possuir e alhear bens de  
raiz sem especial licença do Governo Civil, não faltando a disposição pela 
qual tais bens revertiam ao Estado no caso em que se verificasse uma 
infração desse impedtmento. 

Como conciliar o laicismo com a neutralidade religiosa do Estado? 

(17) Annii8 da Aiiimblia Rtutonil ConittWlnls, RIO. I a .  Vol. VI I ,  pbg. 188. 
(18) H. H. DAMANTE, Rlo Birnco e n l r  S1. RavlUa Vazam, Petrbpolls, malo, 1962, p&I. 3711372. 
(18) Cfr. PACHECO, o .c . ,  Vol. X, p t g .  126. 
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Inclui-se na concepção de liberdade religiosa a exigencia da neutra- 
lizaçáo dos poderes pObiIcos em face das diversas religi8es ou seja a 
laicização d e  todos os serviços públicos. 

Por esta concepção, exige-se que o pr6prio estado civil das pessoas 
seja secularizado e que se prescreva prioridade ou preferencia para os 
atos civis correspondentes a atos religiosos como o batismo, o casamento, 
os funerais. 

EntBo, estes atos re!igíosos só poderão ser praticados depois que, obri- 
gatoriamente, tenham sido praticados os  atos de registro de nascimento, 
de casamento civil e de  bbito. 

O ensinb religioso ser8 completamente abolido ou, pelo menos, não 
ser8 admitido nas escolas pUblicas. Os cemitérios deverão ser invariavel- 
mente secularizados e neles serão praticadas indistintamente todas as 
inumações, sem distinção de crença. A ningo6m se negar& a sepultura, 
sem qualquer discriminação. Serao tarnb8m proibidas as ordens religiosas 
ou, pelo menos, vedadas ou tornadas dependentes d e  autorizaçgo as suas 
operações quanto aos bens materiais. 

Os titulares do poder publico, na sua qualidade oficial, não ter&o 
relações de aliança ou de dependancia com as relígiões e nem poderão 
participar de seus cultos. 

O Erhrio não auxiliará nem subvencionar8 as religiões ou as suas ati- 
vidades especfficas. Em suma, os drgáos da Estado não manifestarão 
qualquer prediie~ão ou assumirão atitude de preterição com respelto às 
crenças religiosas, suas manifestaçóes e prAticas. 

Estas medidas, no seu todo ou e m  sua maior parte, podem ser consi- 
deradas como realizadoras d e  um grau mAximo de liberdade religiosa, mas, 
em verdade, não têm alcançado um resultado adequado. 

Na realidade, prevaleceu em grande ntimero de casos a consideração 
de que, se a grande maioria dos súditos do Estado professa uma determi- 
nada religião, é admissÍveI que nesse Estado os poderes públicos se 
conduzam dentro de uma certa predileção ou de uma certa deferemia ao 
culto dessa religião, desde que isto não importe em preterir ou coagir 
as outras confissões. 

No 8rasiI, os Constituintes de 1891, embora seduzidos por uma certa 
tendencia A laicização do Estado, não chegaram a realizá-la completamen- 
te, pois rejeitaram diversas propostas que procuravam intensificar essa 
laicização. 

Ficou assim no texto da Constituição apenas a marca dessa tendhncia. 

JA na reforma de 1926 da Constituição, ingressou uma atenuação 
dessa tendhncia ao laicismo, com o acrescimo ao § 70 do art. 72 - "a 
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representação diplorn8ttca do Brasil junto h Santa SB não implica a vi0- 
[ação deste pri,nclpio", Isto 8,  do principio da independgncia do Estado da 
Igreja. 

Todavia a fendgmia ao laiclsrno B manifestada no PreBmbulo da 
Constituição que omitiu a refern4cia ao nome de Deus, "omitindo qualqu4r 
manifestação de apreço aos sentimentos cristãos de nosso povo." (m) 

Ora, o Preambulo 6 uma expressa0 solene d e  propósitos e desejas 
dos Constituintes e não uma dectaraçáo de normas, nem sequer de 
princípios. Quando se trata de um pre8mbuto amplo, sofme e majestoso, 
consoante a doutrina de muitos autores, efe 61 um excelente manancial de 
interpretação, porque vale como a slntese ou resumo autorizado e ante- 
cipado dos f ins  essenciais para que a Constituiçáo foi criada. 

Não se pode afirmar que a inclusáo ou a exclusão do nome de Deus 
no texto constitucional faça com que a Constituição seja ou deixe de s e r  
teocrdtica. 

Pode haver a invocação da divindade, sem quebra da separaçãp 
existente entre o Estado e a Igreja. E pode o nome de Deus não aparecer 
em seu preambulo e tratar-se de uma Constituição teocrhtica. E o que stp 
cede precisamente com a Constituição do Vaticano (7-6-19691, cujb 
preambulo, sem qualquer referencia Ci Divindade, est8 assim concebido: 
"De nossa prbpria iniciativa e sobre informações seguras, na plenitude dp 
nossa autoridade soberana: Nbs temos ordenado e determinamos ser 
observado, como lei do Estado, o que se segue." 

A omissão do nome de Deus na Constituição de 1891 reflete, pois, a 
orientação do laicismo da primeira Carta Constitucional da República. 

O sentimento cat6lico do povo brasileiro não foi destruido pela Repb 
bIica, mas foi acrisolado no sacriflcio de mais de quarenta anos de Iaicis 
mo impenitente qus quase destruiu por completo o seu organismo. 

"A reação que ora se faz nesta Constituição de 1434 B mais uma 
necessidade vital que diz respeito à sua pr5pria exist&ncia mat* 
ria1 e moral, do que uma reivindicação católica da quase totali- 
dade da Nação." (z2) 

Sintom$tico B observar que as demais Constituições, com a exceção 
da ditadura de GetiStio Vargas, reinseriram no Prearnbulo da Constituiç&o 
o nome de Deus, refazendo-se ao esplrito da Constituição brasileira pre- 
conizado por Rui Barbosa. 

Ser8 tambdrn uma maneira de respeitar as convicções e os senti- 
mentos religiosos do povo brasileiro. O taicismo da Constituiçáo de 1891, 
(2ú} PONTES DE MIRAHDA, Comenlfrloi d ConatlhtIçlo d i  1911, Vol. 1, Rio, 7883. pBg. 308 
121) SARASATE, o.c., pag. 228. 
(22) Anniii8 da ArwmbMr nicionil Con#lIiulnb, Rio. 1937, Yoi. XXII. pdgs. 403/404. 
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em contraste com a neutralidade religiosa, figura, pois, no Preambulo que 
omitiu a invocação it proteçáa de Deus e em algumas restrições 2i li- 
berdade religiosa, tais como a vigdncia do direito de m8o morta, o ensino 
leigo nas escolas do Estado, a exigencia da preceddncia do matrimbnio 
civil A celebração do religioso e a exclusão dos religiosos do rol de elei- 
tores. 

Em outras palavras: nas relações Estado-Igreja. 

3) RestrlçPies A liberdade rellglosa 

Embora a Constituiçáo de 1891 proclame a liberdade religiosa para 
todos os indivlduos e confissões e afirme sua independhncia absoluta de 
qualquer relação de dependgncia ou aliança com igrejas, permaneceram 
no texto constitucional algumas cláusulas e normas restritivas ao direito 
da liberdade religiosa. 

I - Restrições para as associações religiosas 

A liberdade religiosa A um direito inerente b pessoa como tal; por- 
tanto, diz respeito a todos: para crentes e não-crentes. O ateu também dá 
ao problema religioso uma soluçáo, embora negatíva; contudo, sua solução 
faz parte tambem do campo religioso. 

A liberdade religiosa, que compete às pessoas tomadas singular- 
mente, compete também As pessoas quando unidas em sociedades. As so- 
ciedades, as assoclações religiosas são um postulado que provem da na- 
tureza social dos seres humanos e da prbprla religião. Todas as confissões 
e as associações religiosas, portanto, tem direito h liberdade, não por 
causa de sua origem divina, como poderia reivindicar para si a Igreja 
Catbllca, mas pelo fato de serem estas associações um elemento essencial 
a natureza humana que para determinados valores se associa e se orga- 
niza. Isto n8o slgniflca, portanto, declarar que todas as conflssões reli- 
giosas estão no mesmo plano da verdade; o direito da liberdade religiosa 
faz abstração disso. O conteúdo da liberdade religiosa não 6 a vera- 
cidade de uma determinada religião; seu conteúdo negativo 6 a imunidade 
de coação. 

O grupo religioso que 4 um grupo fundamental da sociedade quer se 
exprimlr social e livremente. Antlgamente a religibo foi considerada uma 
personificação, uma entificaçáo da nação. Hoje, todas as confissões e 
associações religiosas t8m direito B liberdade religiosa, porque existem 
por força de uma decisgo social do homem, independentemente de sua 
origem divina ou não. 

E sendo que a cada direito corresponde o dever, o Estado respeitarã 
sua liberdade, não considerando a origem divina da Igreja Catblica, e sim 
a sua caracterlstica de manifestação social de um grupo. 
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Antigamente se julgava que as tarefas do Estado em campo religioso 
fossem identicas hs do individuo, ou seja, o Estado devia favorecer a ver- 
dadeira religião. O abjeto do direito da liberdade religiosa, pelo contrdrio, 
6 uma omissão, 4 abster-se da coação. 

O ser humano não 6 posto em contacto com a verdade pela força. 
O uso dos meios coercitivos não tem sentido em campo religioso: o homem 
adere à verdade, pela luz que brilha na verdade, ou seja, pelo grau de evI- 
dencia da verdade do objeto conhecido. A coação s6 pode produzir pes- 
soas falsas, não sinceras. AIBm disso, a exigencia da verdade leva o in- 
dividuo a comportar-se de acordo com a verdade. 

Ora, o comportamento humano sb pode ser autentico quando nasce 
de uma decisão interna, especialmente em matéria religiosa que 6 a parte 
mais delicada do ser humano. 

Essa exigência de imunidade de coação 6 vhlida, seja para os catb- 
Iícos, para os crentes em geral, como para os que não crgem. 

O Estado, portanto, não tem os mesmos deveres do indivtduo na 
procura da verdade religiosa; sua tarefa 6 respeitar a consci&ncia do indi- 
vfduo humano, que 6 fundamento da dignidade humana, e deve garantir 
o exercício do direito da liberdade religiosa. 

O Estado não 6, pois, obrigado a defender a religião. Na verdade, e8 
pessoas investidas dos poderes piibiicos por este fato não adquirem com- 
pethncia filosbfica, religiosa para julgar; eles não tem autoridade para 
determinar o comportamento humana. 

O Estado deve defender, sim, o exercicio da liberdade religiosa, em 
seu diipllce sentido de que ninguern pode ser obrigado a uma deterrqi- 
nada retigigo e ningudm pode ser impedido de seguir uma determinada 
crença. 

O direito h liberdade religiosa não 6 uma relação do indivtduo com a 
verdade: todo direito é uma relação intersubjetlva, entre sujeitos, por lsao 
reclama-se a intervenção do Estado s6 para garantlr a alterna~80 da 
liberdade religiosa, ou seja, o direito de um e o dever do outro. 

Se este 4 o conteúdo do direito B liberdade religiosa, do individuo e 
das associações, qual ser& sua extensão? 

Todos os direitos fundamentais da pessoa se baseiam na dignidadie 
humana, no fato de q u ~  as pessoas podem autodeterminar-se - sgo 
responsAveis. Por isso, todos esses direitos são um direita negativo. 

Todo direito fundamental da pessoa humana B uma imunidade, con- 
siste no fato de não ser impedfdo e não ser incomodado no seu própria 
agir. Esta, pois, 6 a extensão do direito da associaçãa religiosa: o de não 
ser impedido de celebrar o culto que achar mais conveniente e de argani- 
zar-se internamente, adquirindo, aiheiando os seus bens, manifestando 
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os conteúdos da própria crença. Isto não significa o direito de manifestar 
o erro, mas o direito de não ser impedido de manifestar a própria doutrina. 

Note-se que, As vezes, o erro quando 4 descoberto pode ser corrigido: 
no embate entre erro e verdade, só a verdade sai ganhando. Finalmente, 
inclui-se nesse direito a possibilidade de dar vida a movimentos, inspi- 
rando-lhes suas crenças religiosas mesmo no campo material, na ordem 
temporal. 

Portanto, a amplidáo e a extensão dos direitos da liberdade religiosa 
das associações religiosas é a mesma que cabe ao indivlduo. Qual 6 o 
espaço ou a extensão dos direitos que a Constituição de 91 concede hs 
associações religiosas? 

A Constituição de 91 defrontou-se com o famoso direito da mão 
morta que oprimia e sufocava as ordens religiosas. 

A Constituição de 1891 riscou tudo isso e colocou as associações re- 
ligiosas sob o direlto comum. FOI uma llçZio magistral a todos os paises 
- França, ItAlia, Estados Unidos e Inglaterra - que haviam tomado outro 
caminho com relação aos bens eclesiásticos. 

Contudo, ficou uma cl8usula restritiva que s6 desapareceu com a 
Constituição de 1946. (23) 

Na verdade, a Constituição de 91 não conseguiu extinguir todas as 
restrlçães vigentes a respeito dos bens eclesi8sticos. O artigo 72, no seu 
paragrafo 30, parecia dar As associações religlosas o mesmo tratamento 
jurídico das dernals associações garantidas pela Constituição. 

Parecia, mas do fato de mencionar esse parttgrafo apenas a aquisição 
de bens, não mencionando a sua conservação e nem a conseqüente dispo- 
nibilidade, sustentou-se que perduravam as velhas restrições. (*') 

O Congresso aboliu só uma das limitações postas pelas leis de amor- 
tização, ou seja, a necessidade de licença do Governo para aquisição de 
bens de raiz, deixando em vigor as demais restrições. 

Concede a Constituição de 1891 As associações religiosas a faculda- 
de de adquirir segundo o direito comum, isto 6, livremente, mas nada es- 
tabeleceu sobre a livre alienação. "Adquirindo bens, e observadas as dis- 
posições do direito comum", diz o texto constitucional. Adquirir não 15 o 
mesmo que dispor. 

Continuaram, pois, vigentes as disposições relativas A conversão dos 
bens im6veis das ordens, irmandades e institutos em ap6lice da dlvida 
pública interna. 

E assim se procedeu. Esta foi tamb6m a praxe do Supremo Tribunal 
Federal. 
(23) Arl. 141, 5 7.0. da Conatitulçáo de 1948: "As aaaociaçlea relipioasa adquirir80 personalidade Jurldica 

na forma de lei clvll". 
(24) PACHECO, o .c . ,  Vof. X, 1985, pAg . 137; BARBALHO, o .c  ., pAgs. H i l d i  2.  
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II - Restrições ao Casamento 

A Constituição republicana só reconhece o casamento civil, desco- 
nhecendo a existencia e o valor do qualquer matrimõnio religioso. 

Isto foi estabelecido em nome da l'iberdade rejigiosa, em nome da 
neutralidade dos poderes públicos, mas sobretudo em nome do laicismo 
marcante da l a  Constituição republicana. 

Este fato jB representa uma restrição A liberdade religiosa: pois os 
cidadãos, não querendo abandonar o matrimbnio religioso, sujeitam-se a 
celebrar dois matrimônios: o civil, perante a autoridade do Estado, e o 
religioso, perante Deus e a Igreja. a realidade dos fatos que se rebela 
A imposição das leis. A instituição do casamento civil, feita para salva- 
guardar a liberdade dos não-crentes, não levou em conta o sentimento 
religioso ua universalidade do povo brasileiro. 

A legislação matrimonial pertence à categoria das doutrinas "mistas", 
em que o Estado e a Igreja tèm sua esfera de compet8ncia; ela requer 
prdvio entendimento e mútua colaboração. 

Não obstante o fato da atenuação do laicismo das Constituições pos- 
teriores, no Brasil ainda se verifica, na maior parte dos casamentos, uma 
duplice celebração, a do civil e a do religioso, quando seria suficiente 
uma só. 

Todavia, a restrição A liberdade religiosa, neste setor, se tornou mais 
grave quando se exigiu a obrigatoriedade da precedencia do ato civil ao 
ato religioso, sancionando uma pena no artigo 284 do Cddigo Penal: 

"Celebrar o ministro de qualquer contissáo as cerimdnias reli- 
giosas do casamento antes do ato civil: Penas de prisgo celular 
por um a seis meses e de 100$ a 500.000$." (a} 

E que este artigo, esta sançáo, tenha sido posta em priitica, pudemos 
verificar quando citamos o Acórdao do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
de 18 de abril de 1893. 

Não se justifica, a nosso modo de ver, a coação da precedQncia do 
ato civil ao religioso para que penetre na consciencia popular a convicção 
de que. perante a lei, s6 o casamento civil forme e legitime a família e 
confira direitos civis. (26) 

Assim não justifica, a nosso modo de ver, o receio de que uma parte 
do clero catblico, com atos de acentuada oposição e resisthcia Si exe- 
cução do decreto, celebrando o casamento reliçioso e aconselhando a 
n8o observância da prescrição civil, pretenda anular o casamento consti- 
tucional da famllia. (27) 
(25) ANTbNIO BENTO DE FARIA. Anotaçber Th.br lc~Pr l t lcra  i o  Cbôlpo Pmrl do Bri8ll. Vol .  1. Rio. 7029. 

pdg. 498. 
(26) Annsea do Congrauo Condilulnle, Vol .  I. pdg.  54/81. BARBALHO. o . c . .  plg.  475 .  
(27) BARBALHO. O . C . ,  pdg. 4'8. 
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O fato de que as Constituições posteriores deixaram liberdade, quanto 
a precedencia do matrimõnio civil ao religioso, dsmonstra que náo houve 
nenhum atentado ou destruiç8o do casamento civil. 

Ademais, existia na Bpoca uma certa incongru&ncia. A Constituição 
não estabelecia a precedencia obrigatória do casamento civil. A Comissão 
do Congresso Constituinte sustentava a opinião que permaneciam em 
vigor as leis ordin8rias a esse respeito. Existiam decretos ministeriais 
sobre a precedencia do matrimõnio civjt que traduziam urna certa con- 
tradição ou pelo menos incertezas. Vejamo-las. 

O Decreto n= 181 que promulgou a lei sobre o casamento civil nada 
estabeleceu sobre sua precedencia obrigatória ao casamento religíoso, 

O Decreto no 521, por sua vez, determina a precedencia obrigatbria 
do casamento civil. (29) 

O Código Penal, de I1 de outubro de 1890, é claro a esse respeito, 
estabelecendo, em seu artigo 284, uma pena violaf$io desse preceito. 

Ora, acontece que o Aviso Circular, de 15 de abril de t891, do minis- 
tro da Justiça, Barão de Lucena, declara: 

"A Constituição náo profbe a precedencia das cerimônias reli- 
giosas & celebraçau do casamento civil, como estatuiu o Decreto 
n? 521, de 26 de junho do ano passado." (30) 

O prbprio Antdnio Bento de Faria, em sua obra, comentando o artigo 
284 do CSdlgo Penal, o declara c a d u c o  em vista do Aviso Circular citado. 

João BarbaIho cita alguns Avisos que divergem da opiniáo que 
eIe mesmo defende e acrescenta: constituem meros pareceres dos minis- 
tros que os subscreveram e, conseqiienternente, não tem força de lei, não 
obrigam aos poderes públicos nem aos cidadãos, ex vi da indole do nosso 
sistema constitucional. 

Todavia, o mencionado jurista não cita o Aviso Circular, de 15 de 
abril de 1891, do Barão de Lucena. 

E um fato que a Constituição não fala de precedência obrigatbria do 
casamento civil; falam sim as treze emendas que não foram votadas 
(28) Art. IDB do Decreto n.O 181, de 24 de fanairo de 1690: "Fica sm Iodo caso salvo aos contraentes 

obiervar antes ou depois do casamento clvlt, ns fomalidadea e cerlmbnlet prescrita* para a celebraçgo 
do matiim8nlo pela cerlgl#o deieu". - C o h ç h  &i hb. RIO, 1880, 1.0 F~scfculo, de 1 a 31 de 
janeiro de 1890, php. 33. 

(29) Arflgo 1.0 do Decreto n.0 521, de 28 de lunho de 1890: "O cnaamento. iinlco vklidc. nos termos do 
artigo lüü do deerato de 24 de lanelro tiltlrno, preeaderd sempre Ba cerirndnlas rellglosas de queipuer 
culto, com que demejern aoienizá-10 oa nubantaa". - Artigo 2.0: "O mlnlsIro de qualquer conllss8o que 
calsbrar aa cerlrnbnlas reIlgioras do csamnenfo ante8 do ato clvll. ser4 punido com seis maeea de 
prls80 e multa corfeapondwnle f metade do tampo. - ParBgrato Irnico: No caso de reincldbncia aerb 
spllcado o duplo dai mesmaa". - Ctr. Conatthilçh d i  RapObtka d o i  E d i d o i  UnIdoi do Briill, 
acompanhada das Lsla Org&nlcar Publtcsdaa de 15 de novembro de 7889, Aio, 1891, pBg . 303. 

(30) ibldem. pdg. 526. 
(31) Avlso n.0 15, de 13 da rnerso de 1861: Aviio n.0 24, de 22 de agoato de 1891; Aviso n.0 27. de 24 de 

ngoata de 1891; Av l io  0.0 35, de I 1  de dezembro de 1801; Aviso n.0 39. da 31 de dezembro de 1891. 
Cfr. BARBALHO. o.t., p I g .  414. 
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durante o Congresso: algumas delas pleiteavam a supressão total do pa- 
rhgrafo 40 do artigo 72 e outras a supressão da segunda parte do pBrA- 
grafo, relativa A preced8ncla obrlgatbria do casamento ctvll. 

E certo, a nosso modo de ver, que não pode haver coação pala o 
indivlduo, mesmo com a finalidade de querer um bem. Seria violar a dig- 
nidade da pessoa humana que se funda na responsabiiidada que o ho- 
mem tem de decidir de seu destino. 

Nenhum ser humano pode ser impedido de organizar religiosam@nte 
a sua vida. Portanto, a celebraçao do matrim6nIo religioso 6 um fato 
que escapa B cornpetencia do poder do Estado, uma vez que se respefta 
a ordem pública. 

E tambbm h Igreja Católica, como a qualquer outra confissáo, em 
nome da liberdade religiosa, compete o direito de organizar-se e orientar 
os seus membros, segundo seus princípios, desde que nada se laça 
contra a moral e ordem piiblica. 

Sustentar a obrigatoriedade da precedència do matrim6nio civil ao 
ato religioso, pelo receio de que a Igreja Cat6lica possa destruir ou ell- 
minar o matrimanio civil, é querer manter uma grave restrição liber- 
dade das confissões religiosas proclamada pela República, prescindindo 
do fato que a Igreja CatSlica sempre admitiu e defendeu a cornpet8ncja 
do Estado, na legisiaqão dos efeitos civis do matrimbnio. (32) 

111 - Restrições ao ensino 

A Constituiçfio d e  1891 elevou A altura de um direito constituciqnat 
o laicismo da ensino oficial. Consequ&ncia da liberdade do indivldub e 
da consci&ncia religiosa 6 a liberdade d e  ensino. 

Como se concilia a liberdade de ensino com o laicisrno do ensino 
oficial? Em outras palavras, qual 6 a tarefa do Estado em relação ao 
ensino? A laicidade absoluta não 6, porventura, uma forma d e  intemn- 
ção do Estado nas consci8ncias, enquanto contribui para a formação do 
esplrito leigo, hostil a qualquer manifestação de natureza religiosa? Pode- 
se afirmar que o Estado leigo náo B o Estado neutro, mas interventio- 
nista, enquanto prolbe o ensino religioso? 

O Concllio Vaticano II, em sua declaração sobre a liberdade reli- 
giosa, lembra que o3 sujeitos do dlrelto à liberdade religiosa, aI8m dos 
indivlduos e das associaçães religiosas ou comunidades religiosas, são 
tarnbdm as familias. {9a) Este direlto da farnilia abrange as relações das 
famjlias com as outras e com os poderes públicos. A relação rellgksa 
entre pais e filhos constitui tambdm um aspecto muito importante, não 
considerado nesta sede, porem. 

Os protagonistas da sociedade domkstica são os pais. Eles t8m o 
direito de organizar a vida refigiosa da farnilia. Os outros tOim o dever 
de deixar A farnilia essa responsabilidade. 
132) C f r .  Cen. 1.016eCan. 1.BBl. 
(33) CTr. N.0 5 da DeclaraçBo Dignilatli Huminri .  
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Alem disto, os pais não s6 t4m direito de organizar internamente a 
famIIia, mas tamb4m d e  orienth-Ia no campo religioso com relação As 
outras famílias, h escola e As outras atividades sociais. 

E quando a escola pública exclui o ensino religioso? E quando o 
Estado, embora proclame a liberdade religiosa, não cria o ambiente pro- 
picio h educação religiosa? 

Os poderes pubiicos tGrn o dever de reconhecer e respeitar esse 
direito dos pais. Faltariam ao direito da liberdade religiosa, quando eles 
impusessem uma educaçáo sem formagão religiosa (6 o caso dos Esta- 
dos totalithrios) ou quando obrigassem os jovens a assistirem 9s aulas 
de Religião em contraste e oposição à mentalidade religiosa dos próprios 
pais (6 o caso de alguns Estados confessionais). 

H& tarnbkm uma violação dos direitos dos pais h liberdade religiosa 
com os respectivos deveres quando, embora formalmente reconhecidos 
pelas ordenamentos juridicos, se torna de fato irnpossivel, ou quase, o 
concreto exsrcfcio desses direitos. 

Isto acontece nos casos em que, enquanto os cidadãos são obriga- 
dos indistintsrnente a contribuir para a manutenção de um sistema de 
escolas abertas para todos, náo se Ihes oferece a possibilidade de ini- 
ciativas educativo-religiosas que correspondam b prSpria convicção 
religiosa. 

Por isso, a Declaração Conciliar afirma: "deve ser reconhecido pelo 
Poder Civil aos pais o direito de escolher com verdadeira liberdade as 
escolas e os outros meios de educação. Para essa liberdade de escolha, 
os pais não devem ser onerados nem direta nem indiretamente por pesos 
injustos". 

Se isso não ocorrer, embora se declare na Constituição que todos os 
cidadács sáo iguais perante a lei, nascerão discriminações naqueles que 
t8m meios econômicos para poder garantir o exercicio de seu direito. 

Nem sempre os pais, na verdade, t&m recursos econ6micos para 
pagar as escolas particulares. 

Finalmente, o direito h liberdade religiosa exige que  todos os indi- 
vlduos, os grupos sociais, a Igreja, os poderes públicos cooperem positi- 
vamente para o exercício efetivo desse direito, cada um conforme o modo 
que lhe & particular, levando em conta a obrigação para com o bem 
comum. (351 

A esse respeito, afirma a Enclclica Pacem fn Terrls: 

"Na @oca moderna, a atuação do bem comum encontra a sua 
base e seu fundamento nos direitos e nos deveres da pessoa. 
Por isso, os deveres específicos dos poderes públicos consis- 

(33) Ct. N.O 5 da Declerep8o Dknitrtli Huminr*. 
(34) PAVAN, Li Lrbiril Rallgtow, o.c . ,  pbg. 147.  

(35) Declaração DlgnltiiiIi Huminir. n.0 h. 
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tem sobretudo em reconhecer, respeitar, harmonizar, garantlr e 
promover aqueles direitos; contribuir afinal para tornar mafs 
fhcil o cumprimento dos mesmos deveres," fsO) 

O primeiro dever, portanto, dos poderes públicos, com relação l i -  
berdade religiosa, B reconhecer aquele direito. Não se trata, pois, de dirí- 
gir ou impedir os atos religiosos: isso foge 21 compef4ncía do Estado. 

J A  não se pode sustentar a opinião que atribula ao Estado o ubri- 
gação d e  procurar a verdade religiosa. O indivfduo realiza seu encontro 
com a verdade, livremente, na intimidade de sua consci6ncia, sendo res- 
ponshvel d e  seu destino e decisao. Nisto consiste a dignidade humana. 
O Estado deve respeitar esta esfera fntima, particular, ínviol8veJ da pes- 
soa humana. Urna vez, porem, que esse direito supóe o dever por parte 
dos outros de respeitar esta dignidade, os poderes piiblicos são obrigados 
a defender o direito h liberdade e m  matdria religiosa, assegurando a todos 
os cidadãos, com leis justas e com outros meios idoneos, o exerclcio 
eficaz da liberdade religiosa. Deve, pois, o Estado garantir a harmonia 
entre os direitos dos vhrios cidadãos e compor qualquer violação que 
esse direito possa sofrer, seja por parte dos cidadãos, seja por parte 
de funcionArios públ lcos. (31)  

Deve, finalmente, o Estado promover 8 favorecer o direito B Iíber- 
dade religiosa auxiliando o seu exerctcio, agindo de tal modo que não 
faltem aos cidadãos os meios para cumprir seus deveres no campo 
religioso. 

Se a finalidade e a razão de ser dos poderes ptlblicos 6 a atuação 
ou realização do bem comum, isto 4, a criação de um ambiente sacfal 
no qual os individuos encontrem meios e incentivos para realizar seu 
próprio desenvolvimento integral, não podem ser esquecidos ou deoco- 
nhecidos aqueles meios que dizem respeito B vida religiosa. 

Desta forma, poder& ser realizado na comunidade polltica o culto 
devido a Deus, acompanhado dos benbficos influxos sobre a vida social. 
Na profissão sincera e vivida da religião 6 que se alimenta o sentido 
moral que leva todos os cidadãos a agir em todos os setores da vida com 
atitude de responsabilidade, d e  recfproca compreensão e fecunda cola- 
boração. (=} 

Por isso, o esplrlto da Declaração Brasileira de 1891, um tanto ofus- 
cado pelo laicisrno que aboliu o ensino religioso oficial, atuar8 nas 
Constituições republicanas posteriores, quando ser8 admitido na Carta 
Constitucional o ensino religioso facultativo. 
(38) EncIcIlca Pieim tn Turim, n.O 50. 
137) Daclarapho Dtgnllrtti %minam, n.0 Bb. 
138) PAYAN, t ~ t b i r ~  ~ * ~ t a i o i i ,  o.o., pig. 169. 

OBSERVArnO: 
A w B o  segulnte deBfe trabalho ser8 pubHcada no númsm 
43 da REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA. 
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- tiq 27 julho a setembro/l970) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 28 (outubro a dezembro/1970) 
I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - n p  29 (janeiro a março/l971) 

- iiv 30 (abril a junho/lW1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 31 (julhh a setembro/l97i) 

- np 32 (outdbro a d a e r n b r o / l ~ l )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 33 (janeiro a marçu/l972) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nP 34 (abril a junho/l972) 
- nQ 35 ( julho n setembro/l972) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 36 (outubro a dezembro/l972) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 37 (janeiro n março/l9?3) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - np 38 (abril a junho/1973) 

- nu 39 ( juIho a sekernbro/l973) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- n W  (outubro a dezembro/l973) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- nQ 41  (janeiro a março/74) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"CATALOGO DAS PUBUCAÇÚES" (com índices da Rmista de 
Informação tegkhtiua n.OB 1 a 40 - março/1W a 
dezembro/l973): enviaremos gratuitamente a quem nos 
solicitar. 

"JORNALISMO" - LEGISLAÇAO ( 1933 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"DIREITO ELEITORAL" 

- ErnentLrio ( Iegislayão, projetos, jurisprudencia) { 1963) 

"REFORMA AGRARIA" 

- Projetos em tramitaçiu no Senado Federal, projetos de 
emenda h Constituição, mensagens presidenciais, legisla- 
ção (1963) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- Projetos em tramitação na Câmara dos Deputados (1983) 
- Debates parlamentares - Senado Federal (1983) . . . . . .  

"DIREITO DE GREVE" (Ediçáo de 1964) 

esgotada 

esgotada 

esgotada 

esgotada 

esgotada 

- Histbrim do Direito de Greve no Brasil 
- Constituirite de 19& 

- Legislação e projetos então em tramitação no Congresso 
'lacional 
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Cr$ 

- Origem da Lei nQ 4.330, de 1-6-64 
- JurisprudCncia dos Tribunais 

- Pareceres da Consultoria-Cera1 da República .......... esgotada 

'TENDAS E CONSIGNAGUES" (Ediçáo de 1985) 

- Histbrico da Lei nQ 4.299, de 23-1263 (esta obra 6 atua- 
lizada em artigos ubIicados na Revista de I n f m ç ã o  
Legishtiua n," 15 7 18, pBg. 217, e nQ 30, phg. 239) . . . .  esgotada 

" L E G I S U G O  DO GOVERNO REVOLUfXUNARIU 

- Decretos-Leis n.OB I a 318 (Governo Castello Branco) - 
legislasão correlata - 4 volumes ................... esgotada 

- Atos Institucionais - Atos Complementares - Decretos- 
Leis e Iegisiaçáo citada ou revogada - fndices cronoló- 
gico e por assunto - Governo do Presidente Costa e Silva 
- dos Ministros Militares res ondendo pela Px.esidhncia e 
do Presidente ErníIío C. Mé i 'ci: 

- 1%volurne contendo 268 pdgi~urr 

Atos Institucionais n.- 1 a 4 
Atos Complementares n.Os I a 37 
Decretos-Leis n.OB 319 a 347 e legislação citada, 
com indices cronolSgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  esgotada 

- 2P volum contendo 314 pdginas 

Ato Institucional nQ 5 

Atos Complementares n,OB 38 a 40 

Decretos-Leis n." 348 a 409 e legislaçiio citada, 
com índices cronoISgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  15,N 

- 3 P  volume contendo 304 páginas 

Atos Institucionais n.rn 6 e 7 
Atos Complementares n.OB 41 a 50 
Decretos-Leis n.Os 410 a 480 e legislação citada, 
com indices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  esgotada 
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Atos Institucionais n.- 8 e 9 
Ato Complementar n-1 
Decretos-Leis n,m 481 a 563 e IegisIação citada, 

........... com índices cronoISgíco e por assunto esgotada 

Ato Institucional nQ 10 
Atos Complementa~es n.oa 52 a 58 
Decretos-Leis n.a 564 a 664 e legisiaçáo citada, 
com fndices cronol6gico e por assunto ............ 15,W 

Ato Znstitucional nQ L1 
Atos Complementares nGW 57 a 62 
Decretos-Leis n.OB 665 a 804 e legislação citada, 
com indices cronolbgíco e por assunta . . . . . . . . . . . .  2533 

- T V  cdume c o n t d o  290 pdginas 

Emenda Constitucional nP I 
Atos Institucionais n.OB 12 a 17 
Atos Complementares n.OB 63 a 73 
Decretos-Leis n,M 805 a 851 e IcgisIação citada, 
com hdices cronolbgim e por assunto . . . . . . . . . . . .  15,W 

- 89 voIum contendo 318 pdginas 

Decretos-Leis n.QB 832 a 941 e legislapão citada, 
com índices cronolSgico e por assunto ............ 15,OD 

- 9P volume contendo 364 pdgim 

Decretos-Leis TI.- 942 a 1.000 e Iegislaqão citada, 
com indices cronolbgico e por assunta . . . . . . . . . . . .  

- IOp volume contendo 386 pdginm 

Decreta-Lei nQ 1.001, de 21-10-1989 
C6digo Penal Militar, com indices remissivo e por 
assunto ........................................ 3400 
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- l l  p volume contendo 503 p á g i m  
Decretos-Leis n.OB 1.002 e 1.003 
Código de Processo Penal Militar e Lei de Organi- 
zação Judiciária Militar, com índices remissivo e por 
assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- 12P uolume contmdo 309 p á g i m  
Decretos-Leis n." 1.004 a 1 .O68 e IegisIaçGo citada, 
com índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- 13Q uolume contendo 406 página 
Atos Complementares n.OB 78 a 94 
Decretos-Leis n.OB 1.069 a 1.153 e legislação citada, 
com índices cronoIbgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- 14P uolume contendo 487 páginas 
Decretos-Leis n.OB 1.154 a 1.187 e Iegislaçáo citada, 
com índices crono16gico e por assunto . . . . . . . . . .  

- 1 5 p  uolume contendo 247 pbginus 
Atos Complementares n.OS 95 a 97 
Decretos-Leis n.- 1.188 a 1.271 e legislação citada, 

. . . . . . . . . . . .  com índices cronolbgico e por assunto 

- 1W volume (dltimo vo1um.e da coleção) 
Atos Cornplementarcs n . O g  98 e 99 
Decretos-Leis n.Os 1.272 a 1.322 e 1egisIação citada, 
com índices cronoI6gico e por assunto. Obs.: este 
volume contém um índice geral das duas cole@es, 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  a partir do DecreteLei nQ 1/65 

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" (Projeto) (Edição de 1966) 
- Quadro Compar&iuo: Pro'eto de Constituição remetido I ao Congresso Kacional pe o Poder Executivo, Constitui- 

ção de 1946 e suas alterações (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos 
e itens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

*ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" 
- I P  volume - Antecedentes da Constituição, atrav6s do 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  noticiário da imprensa 
- 2P uolume - Primeira fase de tramitação do projeto de 

Constituiçáo no Congresso Nacional - Discussão e 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  votação do projeto 

no prelo 

esgotada 
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- 30 uulume - Discursos pronunciados em sessões do 
....... Senado Federa1 e da Chmara dos Deputados 

- 4O uolume (2 tamos) - Segunda fase de tramitação do 
. . . . .  Projeto de Constituição no Congresso Nacional 

- 5Q oolume - Comissão Mista ........................ 
- 6Q uolrrme (2 tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto 

de Constituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- 7Q uolume - Quadro Comparativo da Constituição de 

1%7. - Projeto originhio do Poder Executivo - 
. . . . . . . . . .  Emendas aprovadas (artigo por artigo) 

"REFORMA AGRARIA" (3 tomos) - (Edição de 1969) 

Legislasão brasileira de reforma agrária, política agicola e 
desenvolvimento regional, contendo: 
- textos integrais dos diplomas Iegajs, a partir da Lei no 
4.214163 {Estatuto do Trabalhador Rural) 

- alteraqões, regulamentações e remissões da legislação 
transcrita 

- ernendrio da IegisIaçãa correlata 
- histbrico das Ieis (tramitação no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronolbgico da legislação e 
indice por assunto de toda a matéria, com a citação de 
artigos, parágrafos, itens e alineas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATIVA D,O BRASIL" 
- QUADRO COMPARATIVO (Edição de 1970) . . . . . . . . . . .  

Emenda Constitucional nQ I, de 17 de outubro 
de 1969. 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 
de setembro de 19413 (com as Emendas Constitu- 
cionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Conm,  m a -  
em M o a i  

os artigos: 

Em notm, d4m de outm observ&c&?a, s b  dsetacadaii M alteraCbes apravdm 
m o  Ca~igrenao Nacional. strnvh de emendas. ao Pmjeu1 da Oonatitulçáo mmetido 
M Ccn$msm pelo Reaiüsnts Humbrto de Mencar Cest%Uo Branco, em deeenibro 
de I W -  

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1907 
( e as alterações introduzidas pelos Atos institucio- 
nais n.OB 5 a 17 e Ato CompIementar no 40/69, 
ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nQ 6/89). 
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"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
TNTEGRAÇÃO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histbrico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro 
de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,O 

-A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissáo de jor- 
nalista; legislação de imprensa) (Edição de 1971 j . . . . . . . . .  esgotada 

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE l* e 29 GRAUS" 
{Edição de 1971) 

- Histórico da Lei nQ 5.892, de 11 de agosto de 1971 
(2 tomos ) . . . . . . . . . . . . . . . .  , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

*PARTIDOS POLITICOS" ( 2  tomos) (Edição de 1971) 

- Hist6rico da Lei nQ 4.740, de 15 de julho de 1865 - 
. . . . . . . . . . . . . . . .  "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 55,00 

"CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
(Edição de 1973) 

- Emendas Constitucionais np 1, de 17-10-69, n9 2, de 
9-5-72, e nQ 3, de 15-672 (formato bolso) . . . . . . . . . . . . .  

*LEGISLAÇÃO CONSTiTUCIONAL E COMPLEMENTAR 
(Edição de 1972) 

contendo: 

- Emendas Constitudonais - Atos Institucionais - Atos 
Complementares - Leis Complementares. 

- Legislação citada - sinopse (com suplementos 1973 e 
1974) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"PARTIDOS POLZTICOS" ( 2  tomos) (Edição de 1974) 

- Histórico da Lei no 5.882, de 21 de julho de 1971 - 
"Lei Orgânica dos Partidos Politim", e das leis que 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  aalteraram 70,W 
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"LEGIS LACA0 ELEITORAL E PARTIDARIA" 
(2a edição, rev:sta e atualizada - 1W4) 

- Textos legais, Insbxfles do T.S .E  ., ResoIução do 
T.C.U. .......................................... 20m 

"C6DlG.O DE PROCESSO CIVIL" (Edição de 1974) Histbrico 
(3  volumes) 

- IQ volume (3 tomos) 
- Histhrico da Lei nQ 5.889, de 11-1-73, que "institui 

o a d i g o  de Processo Civil" (Projeto do Executivo, 
hiensagem, Eicposição de Motivos, tramitaçáo 
completa na Chrnara dos Deputados e no Senado 

. . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  FederaI, discursos) .. no prelo 

- Sp volume ( 2  tomos) 
uadro Comparativo ( Lei nQ 5.889/73 - Projeto 

- 8 0  Executivo que deu origem i+ Lei np 5.8í39/43 - 
Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- Quadro Comparativo (Lei nq 5.95/73 - Projeto 
do Executivo que deu origem Lei np 5.925/73 - 
Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) . . no prelo 

- 3 P  uoíum 

- Histórico da Lei no 5.925, de 1-10-73, que "retifica 
dispositivos da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o C6digo de Processo Civil" 

- Histbrico da Lei nQ 8.014, de 21-12-13, que "adapta 
ao novo Cbdigo de Processo Civil as leis que 
menciona" 

- HistSrico da Lei nQ 0.071, de 3-7-74, que "adapta 
ao novo Código de Processo Civil as leis que 
menciona" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  no prelo 

"CODIGO PENAL" ( Edição de 1974) 
- Histbrico da Lei nQ 6.018, de 31-12-73. que "altera dispo- 

sitivos do Decreto-Lei nQ 1.004, de 21-10-69, que insti- 
tuiu o Cbdigo Penaf . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  no pelo 

''CóDIGO PENAL" (Edigo de 1974) 

- Quadro Comparativo (Novo Cbdigo Penal - (%digo 
Penal de 1940) 

- Kotas (texto original do Decreto-Lei nQ 1.004/63 e 
aItera@es introduzidas pela Lei nQ 6.010/73; alterações 
do Código Pena1 de 1940; legislaçáo correlata) 

- Exposiçóes de h.lotivos (da Lei nQ 8.016/33; do Decreto- 
. . . . . . . .  Lei nQ 1.004/69; do Decret~Lei  riq 2 -848140) %,O0 
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Cr$ 
"PREVIDÊNCIA SOCIAL" (Ediçáo de 1974) 

- Lei Orgdnica da Previdència Social atualizada 
- Notas - Remissbes - Comparapes - Regulamentações 
- Jurisprudència Administrativa 
- Ementário de legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20,O 

"PREVIDENCIA SOCIAL" (Edição de 1W4) 

- Histbrico da Lei nP 5.890, de 8-873, que "altera a 
legislação de Previdência Social, e dá outras providCn- 
cias"(2tomos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,üO 

"CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO" (Edição de IW4) 
- Texto atualizado da CLT 
- Comparação com o texto original e alterações 
- Legislasão correlata 
- Notas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35,m 

"REFORMA AIIMXNTSTRATIVA" (Ediçáo de 1974) 
- Decreto-Lei nV 200/67 e suas alterações 
- Legislação: aIteradora, citada e correlata . . . . . . . . . . . .  g,Oo 
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